FRANCO NOGUEIRA 


(1928-1936) 





ATLÂNTIDA EDITORA 
COIMBRA 


FRANCO NOGUEIRA 


SALAZAR 


II 


Os tempos áureos 
(1928-1956) 


Estudo Biográfico 


ATLÂNTIDA EDITORA, S.A.R. L 


DO AUTOR: 


Jornal de Critica Literária — 1954 

A Luta pclo Oriente — 1957, 2.º ed. 1962 

As Nações Unidas e Portugal — 1961, 2.* ed, 1962 

Politica Externa Portuguesa — 1964 

Terceiro Mundo — 1967, 2.º ed. 1969 

Debate Singular — 1970 

As Crises e os Homens — 1971 

Os Ventos e as Grades (poemas) — 1975 (fora do mercado) 
Salazar — Volume I—A Mocidade e os Princípios (1889-1928) — 1977, 
Salazar — Volume II— Os Tempos Áureos (1928-1936) — 1977, 


A seguir: 


Salazar — Volume I — As Grandes Crises (1936-1945) 
Salazar — Volume TV — Declínio e Fim (1945-1970) 


Reservados todos os direitos de harmonia com a Lei 


Edição da 
ATLANTIDA EDITORA, S.A.R.L. 
R Ferreira Borges, 103-111 / Coimbra 


VII 


87 
149 
213 


ÍNDICE 


Volume I — Os tempos fureos (1928-1936) 


Explicação i 

Capítulo I REORGANIZAÇÃO FINANCEIRA 
Capítulo II CHEFE DO GOVERNO 

Capítulo IX O ESTADO NOVO 


Capítulo IV A REVOLUÇÃO NACIONAL 


Explicação 


No plano inicial, este segundo volume deveria contar a vida 
de Oliveira Salazar até ao fim da guerra mundial de 1945. Mas 
a narrativa de sucessos complexos e graves e o aproveitamento 
de documentação abundante tornaram o original extenso por 
demais, e o livro seria de leitura fatigante e de manuseamento 
difícil. Para o reduzir a proporções comportáveis, pensei em eli- 
minar episódios acaso secundários, omitir factos talvez menores, 
dispensar apreciações críticas decerto subjectivas e portanto mar- 
ginais. Muitos leitores do primeiro volume, de alguma forma 
conhecedores desta ideia, exprimiram parecer inverso; e contra a 
minha intenção alegaram o imperativo de registar factos ou 
documentos que de outro modo se poderiam perder para cronistas 
futuros. E foi essa também a opinião dos editores, que ao sacrifício 
da matéria preferiram o desdobramento do manuscrito em dois 
tomos. Mas a divisão e os capítulos de uma biografia não podem 
ser arbitrários nem determinar-se pelo número de páginas, e têm 
de obedecer a um critério uniforme, firmado em balizas significa- 
tivas para a vida do biografado e em marcos que correspondam 
a acontecimentos de consequência, e hajam influenciado aquela. 
Este segundo volume termina, por isso, quando em 1936 Salazar 
e o mundo, por factos de relevo histórico, abordam uma nova era. 
Poder-se-á dizer que o prejuízo no alongamento da obra será redi- 
mido por maior riqueza e fidelidade no retrato. 


Londres, Janeiro de 1976 / Fevereiro de 1977 


CAPÍTULO I 


Reorganização Financeira 
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Em Abril de 1928, ao outro dia da sua tomada de posse como 
ministro das Finanças, está Oliveira Salazar com trinta e nove anos. 
Fisicamente, parece mais novo. Conserva negra a cabeleira farta, 
com risca à esquerda, e aparada curta. Emagreceu; e o rosto 
ossudo, muito branco, chupado, seco, apoia-se num pescoço magro. 
Com o seu colarinho de goma, alto e rijo, e todo vestido de escuro 
como de luto, tem o ar ascético, escanhoado e nítido, de um clé- 
rigo anglicano ou de um sábio alheio ao mundo. É compassado 
no andar, e de gestos lentos e calmos; fala sem esforço, natural- 
mente, mas escolhe com rigor as palavras, e apenas diz O que pre- 
tende; e suscita a impressão de que não pode rir-se. De olhos 
sempre em movimento, esquadrinha tudo e todos. E não se per- 
turba, nem se surpreende por coisa alguma. Ainda que bem apes- 
soado, é uma figura frágil, mas nitidamente recortada; e ressuma 
personalidade, decisão, vida interior, e raça. 

Com a vinda para Lisboa afasta-se das raízes mais queridas 
e mais fundas. Está longe dos seus quintais do Vimieiro, dos seus 
muros e lameiros, das casas à beira da estrada. Não tem a liberdade 
dos fins-de-semana em Santa Comba, das idas ao Rojão Grande 
e a Papízios, ou a Viseu. E abandona os Grilos, as aulas, a vida 
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da Universidade, os passeios nas margens do Mondego ou no Jar- 
dim Botânico, um bocado de cavaco pelo França Amado ou pela 
Soíia. Com o passado há em Lisboa, contudo, uma ligação viva: 
o antigo padre Gonçalves Cerejeira, amigo mais chegado do que 
todos, camarada dos Grilos, confidente mais íntimo do que qual- 
quer, companheiro das mesmas lutas e dos mesmos ideais, já se 
encontra também na capital como Arcebispo de Mitilene. É a pre- 
sença tangível e evocativa dos tempos do CADC, das polémicas 
do Imparcial, dos serões literário-políticos, dos comícios de S. João 
de Almedina, das conferências nos centros católicos. Não é a 
intimidade de Coimbra e, se não abranda o calor da amizade velha, 
o destino separa do convívio os dois amigos. São novas e dife- 
rentes as obrigações de ambos, e os deveres de cada um impõem 
que se demarque a barreira entre o que é de Deus e o que é de 
César. E modificam-se nos dois o estilo de vida e os hábitos. 
Para Salazar, é a cidade dos homens que está hoje na sua frente. 

Salazar ascende ao Ministério das Finanças em termos defi- 
nidos por si. Dois anos atrás, quando pela primeira vez tomara 
a pasta, não impusera condições prévias, salvo de ordem política 
geral; e por isso fora efémera a sua passagem pelo governo. Mas 
apresenta-se agora como um homem que se faz à vida jogando 
numa carta única: de um só golpe podia perder tudo ou ganhar 
tudo: e sujeita-se ao risco máximo para obter o benefício máximo. 
Apoiado numa inabalável resolução interior e numa força de von- 
tade suprema, violenta-se com a grandeza dos que repudiam meias- 
“águas, meias-tintas, compromissos que implicam dependências, e 
ajustamentos sucessivos para alcançar o objectivo desejado. Dis- 
sera a Joaquim Diniz da Fonseca: «jogo tudo por tudo, e exijo as 
condições de máxima liberdade de acção, de escolha e de direcção». 
E esse objectivo é acalentado por Salazar de longa data, com deci- 
são absoluta, e de novo o afirma: «sei muito bem o que quero 
e para onde vou». No discurso de posse alega o «grande sacrifício» 
que faz ao aceitar o encargo, de que não tira «vaidade ou glória»; 
e dirigindo-se aos católicos, em declaração feita às Novidades, de 
novo invoca o seu «sacrifício». E no entanto de longe se preparara 
para o governo. No seu espírito de há muito que o exercício do 
poder político se lhe apresenta como um imperativo, como um 
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destino: e a este não quer eximir-se, nem contrariá-lo. “Tudo faz, 
ao invés, para que esse destino se cumpra integralmente. Nos 
Grilos, confessara ao padre Cerejeira, em anos já recuados, que a 
sua vocação era «ser o primeiro-ministro de um rei absoluto»; e o 
padre Mateo, conhecedor dos homens e bom psicólogo, adivinhara 
em Salazar «um vulcão de ambições». Depois, no seu estilo e con- 
soante o seu feitio, Salazar pratica os passos necessários à entrada 
no governo. Lucidamente, vé a indigência ideológica para que des- 
lizara a democracia parlamentar, e procura preenché-la com uma 
doutrina; compreende as forças reais da nação; e joga a carta que, 
correspondendo ao país real, se apresenta como revolucionária em 
face do país político. Teve algumas hesitações de início; e nessas 
se filia a sua eleição para deputado. Mas rapidamente as superou: 
e traça um caminho original, muito seu, que não era percorrido 
por outrem. Assentou a primeira pedra com o seu discurso no 
Congresso Católico de Lisboa. Depois, foi o travejamento doutri- 
nal: as conferências de Braga, do Funchal, de Coimbra. E com os 
artigos das Novidades apresenta claramente, perante a nação, a sua 
candidatura ao Ministério das Finanças. Seleccionou com extremo 
cuidado os seus apoios: primeiro, a Igreja e os meios católicos (!); 
depois, os elementos monárquicos e conservadores liberais, e as 
forças armadas por último. Apresenta-se sempre como militante 
católico, sem opção partidária; não faz uma única declaração 
pública de monarquismo, mas este não é segredo para ninguém, 
e Salazar jamais o desmente; e é um homem de ordem, de respeito 





(1) Não deparei com documentação que o permita afirmar, mas à 
escolha de Salazar para as Finanças, naquele momento histórico, não deve 
ter sido indiferente o episcopado português, aconselhado decerto pela Santa Sé, 
e acaso sob recomendação do padre Mateo. Deve o Papa ter pressentido 
que a revolução do 28 de Maio se poderia perder para a Igreja, se lhe não 
fosse dado um chefe à altura das circunstâncias: e esse, porque possuia uraa 
doutrina e tinha um querer, e ambos favoráveis à Igreja, apenas poderia ser 
Salazar. Igualmente para a elevação de Cerejeira ao episcopado e em breve 
ao cardinalato, pode ter contribuído o padre Mateo. Mas não encontrei 
documentação ou testemunho que autorizem na matéria uma afirmação 
peremptória. É uma simples hipótese. 


e obediência à autoridade constituída, e assim concilia o Exército 
e os republicanos moderados. Tornara-se entretanto conhecido em 
meios cada vez mais amplos; era respeitado como homem de carác- 
ter, de honestidade, de inteligência superior; e é admirado como 
professor, técnico, autoridade em finanças e economia. Apaixo- 
nava a opinião pública o problema financeiro e económico: e é nesse 
que, perante a nação, Salazar se lança e se compromete a fundo, 
formulando críticas e apresentando soluções que avolumam em 
torno da sua figura a ideia de que sabe como salvar o país, e de 
que é o homem que tem a consciência última das coisas e a quem 
cegamente se confiam os destinos. Constitui imperativo natural 
ter de ser ministro: Salazar aceita-o, cumpre-o: é ministro (3). 

Cerca Salazar a maior expectativa, e o ministro está consciente 
do facto. Nas suas palavras de posse, no entanto, pede ao país para 
não lhe «exigir que chegue ao fim em poucos meses». Mas no seu 
íntimo está optimista, e disposto a tomar as mais drásticas medidas 
para «chegar ao fim» com celeridade. Na entrevista de Belém com 
o Presidente da República, declara-lhe que espera equilibrar o orça- 
mento dentro de um ano. Carmona surpreende-se: os peritos da 
Sociedade das Nações haviam afirmado serem indispensáveis três 
anos. Mas a massa da opinião pública, sôfrega de quem soubesse 
sustar a ruína colectiva, atribui a Salazar a capacidade de prodígio, 
e o ministro sente o anseio e empenha-se em corresponder-lhe. 
Para vincar aquele perfil, contribui a atitude da imprensa. Assinala 
o Diário de Lisboa: «O Sr. Doutor Oliveira Salazar dignou-se aceitar 
a gerência da pasta das Finanças que, neste momento, é a chave 
não só da vida financeira, mas de toda a vida governativa do paiz»; 





(1) Na construção da sua imagem política, Oliveira Salazar permitiu a 
ideia de que não queria o poder, de que fora para este arrastado, e de que 
o exercia contra vontade e com sacrifício. Decerto: é exacto que Salazar 
considerava o exercício do poder como uma alta missão, a ser escrupulo- 
samente cumprida em favor do bem comum, e através da qual era rigoro- 
samente vedado buscar um benefício material e pessoal. Mas a análise das 
fontes, dos textos, dos testemunhos idóneos, das atitudes tomadas por Sala- 
zar, permite afirmar que este quis o poder e que tudo fez para o conquistar 
e para o exercer duradouramente. Parece ser esta, com objectividade, a fria 
verdade histórica. 
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e acrescenta que «na hora em que os egoismos imperam despeja- 
damente, lutando as potências ventripotentes para devorar os der- 
radeiros rebentos da Fazenda Pública, não deixa de ser merecedor 
de admiração o espectáculo oferecido por um homem 56, com a 
sua boa vontade e o seu desinteresse, preparando-se para a cruzada 
sacrossanta de equilibrar o orçamento, estabilizar a moeda e varrer 
a agiotagem das posições ocupadas, por artes que o Diabo sugere». 
Fernando de Sousa escreve na Voz: «À ciência vasta da especia- 
lidade alia o Sr. Doutor Salazar um carácter primoroso que o põe 
acima de todas as suspeições, dando as garantias do mais conscien- 
cioso e patriótico exercício do espinhoso cargo que vai desem- 
penhar em conjuntura particularmente difícil». São entusiásticas 
as Novidades, e sublinhavam as esperanças depositadas «no saber 
e na honestidade» do novo ministro. E o Diário de Notícias 
salienta a confiança que mereciam a «competência e as elevadas 
faculdades de espírito e de carácter» de Salazar. E no consenso 
geral destacam-se a sua modéstia, a sua humildade, as suas raízes 
mergulhadas no povo, a sua isenção, a sua incorruptibilidade. 
Demonstrando qualidades, virtudes, características que iam ao 
arrepio do figurino estabelecido para os políticos, Salazar coloca-se 
imediatamente num plano acima de todos. 

Depois de uns dias no Hotel Aliança, Salazar instala-se em casa 
de Joaquim Diniz da Fonseca, a título provisório, enquanto procura 
residência própria. E dedica-se com afinco às suas novas funções. 
Encara-as gravemente, com seriedade, com adesão absoluta. Levan- 
ta-se entre as oito e as nove horas. Se não despende a manhã a 
trabalhar em casa, está no ministério pelas dez horas. Recebe os 
seus secretários, o pessoal superior do departamento. Pela tarde, 
são as audiências a quem pretende tratar de assunto oficial, expor 
um problema, apresentar uma reclamação. Mas reduz as entrevistas 
ao mínimo; procura evitar contactos; isola-se; não aceita convites 
particulares; e exime-se a relações sociais. Recusa-se ao torvelinho 
político, aos ajustes de corredores, às combinações e lutas de ante- 
câmara. Não é visto em festas, em sessões comemorativas, e nin- 
guém parece saber da sua presença em parte alguma. Constrói a 
imagem do chefe distante, e rodeia-se de mistério. 
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Ao cabo de uma semana de gerência, no Conselho de Ministros 
de 8 de Maio de 1928, sob a presidência de Vicente de Freitas, 
expõe Oliveira Salazar os novos rumos a que deve obedecer o orça- 
mento geral do Estado. No dia seguinte reúne-se com represen- 
tantes da imprensa. E informa o país dos princípios orientadores. 
São simples e claros: «equilibrio do orçamento a todo o custo; 
concentração da potência financeira nas mãos do Estado; aprovei- 
tamento dessa potência financeira para fins predominantemente de 
serviços públicos». E Salazar desvenda uma parte do seu pensa- 
mento: «o equilíbrio do orçamento não pode atingir-se senão con- 
trapondo à política de facilidades uma política de sacrifícios»; para 
se eximirem aos sacrifícios, alguns aproveitariam fugas nas receitas 
e nas despesas; mas «se venho de Coimbra, não chego positiva- 
mente da parvónia, e tenho os olhos abertos e o pulso firme». 
Admitia os pontos fracos de uma política que era acima de tudo 
financeira, e que «desconhecia ou punha de parte as circunstâncias 
económicas». A verdade, todavia, é que «um Estado que nunca 
equilibra as suas contas é o maior inimigo da produção nacional»; 
mas «a organização da produção e o trabalho nacional necessitam 
sobretudo de ser reeducados»; e isso «é obra que levará alguns 
anos e que não depende só dos actos do governo». E no dia 14 de 
Maio o «Diário do Governo» publica a Reforma Orçamental ('). 

Salazar está consciente de que o novo diploma é ainda incom- 
pleto, e talvez apressado. Mas quer acudir ao que lhe parece mais 
urgente. Antes de mais, equilibrar o orçamento; sobre esse equi- 
líbrio, efectuar as indispensáveis operações financeiras internas 
e externas; e obter, como resultado destas, a estabilidade da moeda, 
o saneamento do sistema fiduciário, a consolidação de uma parte 
da dívida flutuante, a reorganização do crédito, e iniciar as obras 
de fomento que possam aumentar a actividade e a riqueza em 
Portugal e nas colónias. Na prossecução destes objectivos, a 
Reforma modifica os critérios que até então presidiam à elaboração 
do orçamento geral do Estado. Em rápida sequência, impõe uma 





(1) Decreto n.º 15 465. 


nova arrumação das receitas, um novo princípio de classiticação 
quanto à sua natureza, um novo ordenamento dos grandes capi- 
tulos ('). Dentro destas coordenadas passa desde logo a trabalhar 
a administração pública. Para o ano fiscal de 1927-1928, o orça- 
mento admitia um saldo negativo de cerca de 389 mil contos. Para 
o ano fiscal de 1928-1929, Salazar pensa obter um saido positivo 
de cerca de 1 600 contos. 

Paralelamente, e ainda como medidas de emergência, são tam- 
bém publicados naquele dia 14 de Maio dois outros diplomas (°). 
Pelo primeiro, é remodelado e suavizado o imposto de salvação 
pública que incidia sobre os vencimentos do funcionalismo. Pelo 
segundo decreto, é agravada a contribuição predial, rústica e 
urbana, e também o imposto complementar, que substituía o 
imposto pessoal de rendimento, a restaurar quando fosse promul- 
gada uma reforma tributária geral. Por último, a 20 daquele mês, 
Salazar convoca os presidentes das comissões designadas pelos 
vários ministérios para estudar uma redução drástica das respecti- 
vas despesas, e que formam, no seu todo, a Junta de Reforma 
Orçamental, Dá-lhe posse o ministro das Finanças, dirige-lhe algu- 
mas palavras sobre os objectivos e responsabilidades do novo orga- 
nismo. E conclui: «Terão porventura de fazer algumas violências. 
Mas eu, que sou como ministro o principal responsável, não tremo 
perante elas. Acima de tudo, interessa salvar a nação e por isso 
todos devem unir-se e trabalhar». Repete assim, por outro modo, 
que sabe muito bem o que quer e para onde vai. 

Para além destas medidas (°), destinadas a ocorrer ao mais pre- 
mente, subia da opinião pública um brado de moralização de alguns 
departamentos, e mesmo de sectores privados. Fazendo-se eco 
desse clamor, Salazar sublinha a tendência para a monopolização 
dos lugares eminentes do Estado, dos estabelecimentos públicos 





(1) No fundo, Salazar dava execução às conclusões que, quase dois anos 
atrás, apresentara num estudo para o Boletim da Faculdade de Direito de 
Coimbra e que se intitulava «Arrumação Orçamental das Receitas». 

(2) Decretos n.º 15466 e 15 467. 

(°) No plano económico, Salazar publica um diploma que atenua as 
exigências de cambiais aos exportadores. Decreto n.º 15508, de 26 de Maio 
de 1928. 


e dos grandes organismos económicos nas mãos de poucos; por 
outro lado, da política de redução de despesas resultava o despe- 
dimento de funcionários; e para colocação destes haveria que pro- 
vocar vacaturas nos quadros do Estado, dos serviços a este ligados, 
e até nas empresas privadas. Para mais, há abusos acumulados 
que importa reprimir. Impõem-se medidas duras, portanto: mas 
«exige a salvação nacional que todos aceitem a cura dolorosa de 
tantas enfermidades». Para o efeito, Salazar promulga um diploma 
sobre incompatibilidades e acumulações (t). Define os lugares 
incompatíveis e os inacumuláveis, tanto no sector público como 
no privado; são sobretudo atingidas as acumulações, sujeitas a 
carga fiscal pesada e por isso proibitiva; salvaguardam-se casos 
em que haja benefício económico para o Estado; e consagra-se 
o princípio de que o exercício de actividades públicas e privadas 
seja regulado de modo que «se não possa abusar». Em círculos 
da alta burguesia e do funcionalismo produziam-se queixumes: era 
revolucionário o diploma, e classificado de atentatório da liberdade 
individual. Mas a opinião pública começa a aplaudir. 
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Trabalhava Salazar sem descanso, mas prejudicava o seu 
esforço a falta de domicílio próprio, independente. Por entre os 
problemas com que se debatia teve, por isso, de conseguir tempo 
para procurar residência. E em fins de Maio libertava Joaquim 
Diniz da Fonseca do encargo de o acolher, e aluga casa na Avenida 
Duque de Loulé, n.º 91 r/c. Era modesta, mesmo acanhada. Deslo- 
cou-se o ministro a Coimbra, num domingo, a buscar alguma da 
sua mobília, e aproveitou a ocasião para um salto ao Vimieiro. 
Mas foi rápida a estadia, e logo regressou a Lisboa. E trouxe con- 
sigo a Maria de Jesus, a governanta que Cerejeira contratara para 
os Grilos; e na casa instala-se também o secretário, Simões Neves. 
Podia agora retomar alguns dos seus hábitos domésticos, e traba- 


(1) Decreto n.º 15538, de 1 de Junho de 1928. 


lhar com mais à-vontade. Dedica dezasseis ou dezoito horas por 
dia aos negócios públicos. De compleição precária, os seus amigos 
receiam pela sua saúde. Entre todos, preocupa-se Cerejeira. Este 
continuava a acompanhar, agora mais de longe, o caminho de Sala- 
zar, e exprimia-lhe os seus cuidados e tornava-se eco de quanto 
ia escutando pelo país. De Coimbra, escrevia-lhe, nos últimos dias 
de Maio: «Meu caro António: Tenho em vão esperado há muito 
notícias tuas. Vejo, pela sua ausência, que não tens conseguido 
levar a vida de trabalho moderado, que tencionavas. É o que aliás 
notícias chegadas até mim me informam — que tu estás esmagado 
de trabalho. Peço-te que te não inutilizes com trabalho excessivo. 
Bem sei que são necessidades alheias à tua vontade que to impõem; 
mas defende-te quanto puderes, até no interesse da tua obra, não 
vás inutilizar-te. Suponho que a instalação em casa própria e a ida 
das criadas te terão proporcionado um pouco mais de descanso 
e bem-estar. Deus o queira!» Depois, Cerejeira transmitia os senti- 
mentos que encontrava pelo país. Informava: «Contigo (pelo que 
tenho visto eu próprio) estão muitas das melhores almas de Por- 
tugal. Sei de pessoas que ajoelharam a pedir por ti, quando leram 
que estavas Ministro e pedias as orações dos crentes. Há muita 
gente que ora por ti e te acompanha, sem o saberes nem as conhe- 
ceres, com as suas orações e penitências. Como vês, estás aí como 
um emissário dos amigos de Deus». Cerejeira dirige-se-lhe como 
ao chefe ungido, carismático, providencial. Não deixava de o enco- 
rajar, ao mesmo tempo que o fazia descer à humildade cristã. 
Afirmava-lhe: «Não desanimes, por maiores que sejam as dificul- 
dades. Contenta-te com dares a Deus que dirige os acontecimen- 
tos, a tua parte possível de colaboração — e Ele se encarregará de 
coroar o teu esforço e premiar a tua dedicação. Mas não quero 
pregar-te agora um sermão. O que queria dizer-te é que um exér- 
cito de almas de eleição te acompanha, abençoa, reza por ti, con- 
fia em ti». Depois, pisava mais a terra: «A impressão que, por aqui 
e por onde tenho andado, ouvi a teu respeito, é óptima. Toda a 
gente te aclama pela firmeza e lealdade das tuas afirmações e 
medidas. Ainda há momentos alguém chegado de Lisbca me dizia 
que lá se afirmava correntemente que só tinhas contra ti a rua dos 
Capelistas. Sei bem que não é assim, também tens o... Carvalho 
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da Silva {') e o mais». E prevenia Salazar: «Acabo de ler o decreto 
das incompatibilidades e acumulações. Muita gente não acreditava 
que fosses capaz de o publicar. Mas eu não me iludo que estas e 
outras medidas te hão-de atrair muitos ódios e más-vontades e até 
ciladas. Não temas, põe os clhos ein Deus e faze de conta que tens 
uma missão sacerdotal no Ministério. Que tudo seja por Deus; 
e agora terás, nos desgostos e injustiças dos homens, uma parte de 
espiritual martírio; depois terás, além das de Deus, as bênçãos dos 
hcmens». Mas não era somente o Arcebispo de Mitilene que se 
preocupava com Salazar. Era o Mário de Figueiredo, agora já pro- 
fessor da Faculdade de Direito de Coimbra; era o Bissaia Barreto; 
eram os antigos companheiros de luta e ideal. E era o padre 
Matteo, de novo em Portugal, e que voltara a Coimbra e aos Grilos: 
rezava por Salazar, seguia-lhe os passos como um anjo da guarda, 
e enviava-lhe uma brochura que publicara, o Hino da Glória, em 
louvor de Cristo-Rei. E era Serras e Silva, o amigo e protector 
dos tempos de estudante, que lhe dava conselhos, citava os exem- 
plos de Robespierre e Napoleão. Dizia a Salazar: «Um homem, 
por maior que seja a sua estatura, não pode chegar a tudo, nem 
sequer à maior parte das coisas»; e «Napoleão fundou um império 
sobre o valor da sua pessoa» e «nenhuma das coisas por que se 
bateu durante 14 anos ficaram em poder da França». Para além 
de todos estes, que eram homens de inteligência e de saber, um 
outro homem acompanha Salazar de muito longe. É aquele que 
há trinta e nove anos recebera procuração dos Perestrelos para os 
representar como padrinhos no baptizado de Salazar, na Igreja de 
Santa Cruz do Vimieiro: é o antigo carpinteiro Francisco Alves 
da Silva. De terras de Africa, para onde emigrara, escrevia-lhe: 
«Desejo-te as possíveis felicidades no mar encapelado em que andas 


(1) Carvalho da Silva, antigo deputado monárquico, pertencera à Comis- 
são nomeada por Sinel de Cordes para rever as contribuições e impostos do 
Estado, a que presidira Salazar, e transformara-se num acérrimo crítico do 
Ministro das Finanças, acusando-o de trair o que fora recomendado por 
aquela comissão. Queixava-se, além disso, de lhe haverem sido ilegalmente 
expropriados uns terrenos de que era proprietário, e atribuía-o a influência 
de Salazar. 
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a navegar, fazendo ardentes votos para que leves a nau a bom 
pôrto». E mandava-lhe «uma lembrança ensignificante (sic), que 
só tem o mercimento (sic) de ser genuinamente africana». 


4 


Perante interesses lesados, e privilégios derrubados, e abusos 
reprimidos, circulam desde já na oligarquia económica e na alta 
classe média alguns remoques e críticas contra Salazar. Havia uma 
ranhura no sortilégio inicial; e aquela, embora restrita e de super- 
fície, era explorada pelos que se apegavam ao regime anterior 
a 1926. Suscitou-se algum temor nos meios políticos que apoiavam 
o governo da ditadura, e em particular nos círculos militares. 
Como se aproximasse a data do segundo aniversário do movimento 
de Braga, o Exército serviu-se do pretexto para, de forma ostensiva, 
significar a sua adesão à política de Salazar. E no dia 28 de Maio 
de 1928 os oficiais da guarnição militar de Lisboa, e de algumas 
outras unidades, compareceram em grupo no Ministério das Finan- 
ças para cumprimentar o ministro. Recebeu-os Salazar, e dirigiu- 
-lhes algumas palavras. Era um modesto professor da Universidade 
de Coimbra, diz-lhes o ministro, e nem sequer dos melhores nesse 
conjunto de personalidades distintas da velha Universidade. Fugira 
sempre da política. Fora um dia deputado e cinco dias ministro. 
«O que quer dizer que, em matéria política, o meu passado não 
autoriza grandes entusiasmos. Suponho ter, porém, uma qualidade; 
é saber servir quando me mandam servir. Tenho um lema na minha 
vida: não provoco, não fujo. Estou aqui por nomeação legal do 
Sr. Presidente da República. Mais do que tudo, estou aqui por 
imposição da minha consciência. Se assim não fosse, creiam 
V. Ex.” que não estaria Um homem que está nestes termos, 
tem de estar enquanto a consciência não lhe mostrar que deve 
sair». E os oficiais significam a Salazar que estão a seu lado, sem 
condições; e aquele sente-se fortalecido para prosseguir inexora- 
velmente a sua política. Grandes órgãos da imprensa, por outro 
lado, aplaudem o decreto sobre incompatibilidades e acumulações, 
e o saneamento que introduz na administração. Mas o ministro 
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faz nesse momento um novo apelo: ao entusiasmo popular pelas 
medidas já tomadas, ao patriotismo do povo português. E no dia 
6 de Junho de 1928 faz publicar uma nota oficiosa em que rejeita 
o empréstimo que até então se negociara com a Sociedade das 
Nações. Alguns dos termos são sobranceiros: «O governo mandou 
fazer em Genebra a comunicação oficial de que se desinteressava 
do empréstimo de 12 milhões esterlinos, para cuja emissão solici- 
tara os auspícios da Sociedade das Nações, visto não poder aceitar 
as condições de controle propostas pelo seu comité financeiro». 
E concluía por afirmar que o governo prosseguiria firmemente a 
sua política financeira, «realizando, por iniciativa própria, todas 
as medidas conducentes à perfeita exequibilidade do mesmo plano». 
Como tocado pela dignidade e consciência nacional, o país sente 
um traço de orgulho, quando lhe é garantida a sobrevivência sem 
ajudas alheias cujas facturas implicavam servidões. 

Mas Oliveira Salazar não deixa escapar a oportunidade política 
que lhe oferece a manifestação militar de 28 de Maio. Para tanto, 
e não podendo percorrer todas as unidades, combina com o Gover- 
nador Militar de Lisboa, general Domingos de Oliveira, uma reu- 
nião de oficiais no Quartel-General. E aí comparece em 9 de Junho, 
e profere para a nação O primeiro discurso político. Por que se 
encontrava Salazar no Quartel-General? Para retribuir os cumpri- 
mentos do dia 28. E também por ser natural «que muitos de 
V. Ex." tivessem curiosidade de conhecer o Ministro das Finan- 
ças... Aqui está e é, como vêem, uma bem modesta pessoa, Tem 
uma saúde precária, e nunca está doente; tem uma capacidade limi- 
tada de trabalho e trabalha sem descanso. Porquê este milagre? 
Porque muito boas almas de Portugal oram, anseiam por que con- 
tinue neste lugar. Represento nele um determinado princípio: 
represento uma política de verdade e de sinceridade, contraposta 
a uma política de mentira e de segredo». Tinha assim a carta do 
Arcebispo Cerejeira uma directa ressonância nas palavras de Sala- 
zar. E este desenvolve então os seus temas: a política da verdade, 
dizendo-se claramente ao povo a situação do país; a política do 
simples bom-senso, contra a dos grandiosos planos que se não 
executam; a política de administração clara e simples como a pode 
fazer qualquer boa dona de casa. Sim: «estamos hoje em Portugal 
numa situação má». Para melhor juízo deste mal-estar, há que 
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relacioná-lo «com quatro problemas fundamentais: o financeiro, o 
económico, o social e o político». Não se podem resolver todos 
estes problemas ao mesmo tempo, sem embargo de constituírem 
entre si causa e efeito; e assim há que definir prioridades. Mas 
porquê a sua enunciação por aquela ordem? Será pelo problema 
financeiro que deve começar-se a solução do problema nacional? 
«Digo-vos: a não resolução deste problema fundamental traduz-se 
no recurso indefinido ao crédito». E do recurso ao crédito decor- 
rem a emissão de notas sem contrapartida na produção, as desva- 
lorizações da moeda, a delapidação da economia, a dissipação do 
capital. «Todos estes males têm somente uma cura — a estabili- 
zação da moeda, e esta é impossível independentemente da solução 
do problema financeiro». Ora «da não resolução do problema 
financeiro e económico resultam graves perturbações sociais». 
E «o problema social é o problema da distribuição da riqueza, que 
não tem solução vantajosa sem o aumento da produção». Há que 
perguntar: «Têm os trabalhadores direito a uma melhoria na sua 
vida, na sua condição? a melhor casa? a mais e melhor instrução? 
Sem dúvida alguma». Para tudo isso, impõe-se aumentar a pro- 
dução; esta não crescerá se não se resolver o problema econômico; 
e este depende da solução do problema financeiro. E o aspecto 
político? Acontece que «as soluções políticas são mais difíceis 
estando agravados os problemas financeiro, económico e social»; 
e «não há mesmo formas políticas que satisfaçam uma sociedade 
em que aqueles problemas estão reclamando urgente solução, por- 
que a verdade é que encontrar a fórmula do equilíbrio depende 
da organização prévia das diferentes forças económicas e sociais». 
Mas Salazar não se sente autorizado a fazer declarações políticas. 
E torna ao problema financeiro. Para resolver este tem de pra- 
ticar-se «uma política impopular». E que suportar sacrifícios: 
«podem e devem fazer-se esses sacrifícios?» Responde: «Eu 
reputo-os imprescindíveis; direi mais, eles têm de fazer-se». E cum- 
pre ser claro: «não tenhamos ilusões: as reduções de serviços e des- 
pesas importam restrições na vida privada, sofrimentos, portanto. 
Teremos de sofrer em vencimentos diminuídos, em aumentos de 
impostos, em carestia de vida». E isso que é? «É a ascensão dolo- 
rosa dum calvário. Repito: é a ascensão dolorosa dum calvário. 
No cimo podem morrer os homens, mas redimem-se as pátrias». 
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E Salazar deixa uma impressão: tinha uma política e um pensa- 
mento que iam muito além das questões financeiras, e faziam entre- 
ver um plano global; exprimia-se com sóbria clareza; exibia uma 
coragem moral de ser impopular e ser firme; falando em forma tão 
diferente da dos demais políticos, parecia simples e acessível; e 
modesto, além de tudo. 

Entretanto Salazar prepara meticulosamente o orçamento de 
1928-1929. Há ansiedade no país, e estão curiosos os meios polí- 
ticos. Para adiantar algumas informações, e do mesmo passo avo- 
lumar a expectativa geral, Salazar concede às Novidades, no dia 
11 de Julho, uma larga entrevista. Reafirma o seu propósito de 
publicar o orçamento de modo a poder executá-lo a partir de 
1 de Agosto, data legal; pede a continuação do apoio moral e da 
confiança do país; e reitera a sua decisão de fazer reduções drás- 
ticas nas despesas. E mais uma vez acentua a necessidade de sacri- 
fícios. Pergunta O jornalista: «Mas pode o paiz suportar tão gran- 
des sacrificios por tão largo tempo?» Responde o Ministro: 
«No estado actual da sua economia, não creio que possa, nem 
creio que isso seja indispensável. Vejo e desejo, como se tem visto 
e desejado lá fora, que o orçamento deve ser equilibrado resoluta- 
mente e por uma vez, ainda que à custa dum esforço heroico como 
o que se faz numa guerra. O perigo é identico. Mas o heroismo 
é uma excepção na vida: tem de ser curto e decisivo». E no dia 
seguinte, em editorial, o Diário de Notícias elogiava e apoiava a 
entrevista das Novidades. 

Por entre os seus trabalhos, e velando pela aplicação dos gran- 
des princípios financeiros, não descura Salazar as minúcias de que 
pudessem resultar aumento de receita ou diminuição de despesa. 
Verifica que na prática o sistema de isenção de direitos alfande- 
gários, instituído para protecção da economia nacional, se aplicava 
abusivamente a muitos organismos públicos e privados, e isso com 
prejuízo do tesouro. Faz promulgar um diploma (?) que reduz à sua 
pureza, e com mais rigor, O sistema de isenção de direitos. Depois, 
a sua atenção incide sobre o modo como estava sendo arrecadada 
a taxa de salvação nacional. Há necessidade de a unificar: mas 





(1) Decreto n.º 15728, de 16 de Junho de 1928. 
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entretanto cumpre regulamentar a sua aplicação aos açúcares da 
Madeira e a alguns óleos importados: e Salazar elabora um diploma 
nesse sentido, 

No entanto, a continuidade do trabalho sofre uma interrupção. 
No dia 20 de Julho, pelo começo da noite, soam do Castelo de 
S. Jorge três tiros de canhão. Está amotinado o batalhão de Caça- 
dores 7. Mobiliza o governo algumas unidades; os revoltados fazem 
uma incursão até ao Largo dos Lóios, numa tentativa de sublevar 
a Guarda Republicana; trocam-se tiros, com alguns recontros 
ásperos, durante a noite; e no Entroncamento e em Setúbal algu- 
mas forças tomam também atitudes sediciosas. Vicente de Freitas, 
Duarte Pacheco, Oliveira Salazar, alguns oficiais, reúnem-se no 
quartel de Artilharia 3. São dadas às tropas fiéis ordens termi- 
nantes; e o Chefe de Estado faz jogar o seu prestígio junto das 
forças armadas. Volta a calma ao país a 21, e os jornais de 22 
publicam uma declaração em que o governo afirma o seu «dever 
de usar da força, serena mas enêrgicamente, para restabelecer a 
paz, uma vez violada». Por seu lado, Salazar faz revelações ao 
Diário de Lisboa. Interroga-o o jornalista sobre a revolução. 
Replica o ministro das Finanças: «Acho que não devemos conti- 
nuar a perder tempo com o caso»; «calculo que não terá nenhum 
efeito sobre o crédito do paiz». E lamenta-se: «Eu tinha levado ao 
Conselho de Ministros de sexta-feira, poucas horas antes da revo- 
lução, o plano de três operações de algum interesse». A revolução 
não permitiu concluí-las na altura: mas efectuou-as logo após. 
Mandou pagar em Londres 200 000 libras, em amortização da 
dívida flutuante externa; avisou a Junta do Crédito Público de 
que estava a pagamento uma prestação da dívida amortizável 
interna; mas não esclareceu que terceira operação tinha em mente. 
E a 31 de Julho retoma o curso das suas medidas: promulga o 
diploma sobre a taxa de salvação nacional ("). 

E surge finalmente o que o país ansiosamente esperava: o orça- 
mento para o ano de 1928-1929. Salazar precede-o de um extenso 
relatório, e no documento repete e desenvolve os princípios finan- 
ceiros já enunciados. Dirige-se à nação «com a mesma lealdade de 


(1) Decreto n.º 15814, de 31 de Julho de 1928. 
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inteligencia e de coração com que se lhe tem apresentado outros 
problemas»; e não oculta «os sacrifícios que se lhe exigem, as pers- 
pectivas que se nos abrem diante dos olhos para a progressiva reali- 
zação do programa governativo, para possibilidades interessantes de 
ressurgimento e de progresso nacional». E que aconselha aos portu- 
gueses: «Optimismo? Pessimismo? Apenas: fé!» E faz aprovar pelo 
governo um orçamento (!) que prevê receitas globais no montante 
de 1 919 388 378$90 e despesas globais no total de 1 917 811 677$20. 
Apura assim um saldo final positivo de 1 576 701$70. 

Obtido este resultado, três meses após a sua posse, Salazar 
decreta novas medidas ainda naquele Verão. É a simplificação dos 
despachos aduaneiros, com o objectivo de economia nos serviços e 
no pessoal (*). É a revisão, com melhor rendimento para o Tesouro, 
do regime do açúcar do Ultramar (*), do açúcar açoriano (*), e do 
acúcar da Madeira, assim como do álcool e aguardente-de-cana (*). 
E em 12 de Agosto Salazar emite uma nota oficiosa em que agra- 
dece «ao público a lealdade com que correspondeu à cobrança dos 
impostos, assim praticando um acto que no actual momento é do 
melhor patriotismo». Para explicar todas as suas medidas, e em 
particular o orçamento para 1928-1929, Salazar convoca alguns jor- 
nalistas, saúda-os, elogia a missão da imprensa, e expõe os aspectos 
mais salientes. Era completamente nova a técnica de arrumação 
das receitas, feita agora por grupos homogéneos. Embora se lhe 
tivessem introduzido algumas correcções, por falta de tempo seguia 
ainda o sistema antigo na arrumação das despesas. No conjunto, 
a situação do país não era boa, e era agravada pelo mau ano agri- 
cola. Não era ainda o orçamento um indicador de uma política 
governativa: constituía apenas O sinal de uma política de adminis- 
tração. E o orçamento podia ser equilibrado? «Se pode, deve ser». 
E era. Decerto: à custa de muitos encargos, e agravamentos de 
impostos, e sacrifícios de pessoas e de serviços. Por isso, fizera 
e fazia um apelo ao patriotismo. Mas isto era doloroso para todos, 





(1) Decreto n.º 15798, de 31 de Julho de 1928. 
(2) Decreto n.º 15815, de 4 de Agosto de 1928. 
(£) Decreto n.º 15829, de 10 de Agosto de 1928. 
(1) Decreto n.º 15830, de 10 de Agosto de 1928. 
(') Decreto n.” 15831, de 10 de Agosto de 1928. 
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imensamente doloroso. E «muito mais doloroso para mim». E Oli- 
veira Salazar solicita a confiança da imprensa e do país: «Que a 
imprensa saiba auxiliar a nação até ao fim. Seja qual fôr a orien- 
tação — benévola ou hostil — da critica, que esta não destrua no 
espirito do público a confiança que ele começa a ter em si próprio. 
É a Nação que precisa de salvar-se a si mesma. A atmosfera moral 
da confiança é indispensável à solução de todos os problemas nacio- 
nais e não só do problema financeiro». 

Produziu embate no país o novo orçamento, e muitas forças 
económicas aplaudiam-no. Salazar tomara medidas drásticas, exi- 
gira sacrifícios, ferira interesses; e orientara com mão de ferro, 
durante três meses, a administração financeira do país. Mas cum- 
prira a promessa feita ao Presidente da República. Sentiu parti- 
cularmente o êxito do seu amigo o Arcebispo de Mitilene. E por 
isso, no primeiro dia de Agosto, envia a Salazar uma carta especial. 
Dizia-lhe: «António, um grande abraço pelo equilibrio orçamental. 
Não vi senão as «Novidades» — o que é pouco para ver a impressão 
que o facto terá causado. É um grande triunfo. Deus está contigo. 
E por isso mesmo todos os que pertencem ao espirito das trevas 
esbravejam contra ti. Tu és — nem o sabes! — muito amado em 
Portugal; ainda há dias recebi uma carta comovedora dum amigo 
meu (o qual te não pede nada!). Mas também há ódios muito gran- 
des contra ti. Ódio dos que se sentem feridos! e ódio dos que te 
odeiam, porque odeiam Deus. Coragem! a tua obra vai apenas no 
começo. Não esmoreças com as intrigas e as mentiras que contra 
ti movem. Mas defende-te delas. Sobretudo não te exponhas 
excessivamente. Há gente capaz de tudo. E a maçonaria começa 
a temer-te! E o ódio aumentará na medida em que tu cresceres...» 
E Cerejeira assinava-se: «Teu amigo e irmão». 

Apresentado o orçamento para 0 próximo ano fiscal, Salazar 
vai ao Vimieiro e a Santa Comba, numa fuga breve aos negócios 
públicos. Encontra seu pai mais quebrado, mais vencido: António 
de Oliveira aproxima-se dos noventa anos, mas não oculta o seu 
orgulho e a sua vaidade por seu filho ser quem era. Sua irmã mais 
velha, Marta, passou os quarenta e seis, continua professora de 
instrução primária na aldeia, e Salazar confia-lhe agora a responsa- 
bilidade pela administração directa dos bens. Elisa e Maria Leopol- 
dina coadjuvam Marta; e Laura, de todas a mais nova, vive longe, 


17 


para Fornos de Algodres, casada com Abel Pais de Sousa. E ao 
percorrer a pé os caminhos para S. Joaninho ou Rojão Grande, 
e ao atravessar o Largo do Balcão, e ao entrar na Loja do Cruz ou 
passar pelo Zé Ferrador, Salazar é saudado, cumprimentado, obser- 
vado à distância, e sai gente à soleira das portas para o ver. Recor- 
dam-se os mais velhos do antigo seminarista que não foi padre, 
e todos atentam em quem Portugal tem agora os olhos postos. 
E com Wlídio, o pedreiro, o artífice dos muros e do tanque, senta-se 
Salazar numa fraga, abrigado do estio à sombra de uma árvore, 
e partilha do farnel de sardinhas e batatas cozidas que aquele 
tinha para almoçar; e o Ilídio, ao cair da noite, no cavaco com 
jornaleiros depois da ceia, enrolando o tabaco na mortalha, dizia 
para os lados, com ar entendido, que estava ali um grande homem. 
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Decretada uma nova arrumação orçamental de receitas, cor- 
tadas despesas, reorganizados serviços, agravadas taxas, ocorrera 
Salazar ao mais premente, e pôde equilibrar o orçamento para 
1928-1929. Mas agora cumpre tomar o pulso à situação no seu 
conjunto, e meditar uma reestruturação fundamental, sólida e dura- 
doura. Revê todos os seus conhecimentos, os seus estudos; e 
debruça-se de novo sobre o que, em circunstâncias paralelas, 
haviam tentado fazer homens do passado. Analisa as experiências 
ensaiadas e as medidas preconizadas ao longo de décadas para que 
o orçamento português fosse equilibrado. Medita nos esforços de 
grandes gestores da Fazenda, desde Mariano de Carvalho a Dias 
Ferreira, de Augusto Fuschini a João Franco, de Oliveira Martins 
a Barros Gomes, de Hintze Ribeiro e Ressano Garcia a Schroeter 
e Espregueira, de Afonso Costa e Barros Queiroz a Cunha Leal 
e Marques Guedes. Eram homens eminentes; e não se podia duvi- 
dar do seu patriotismo e da sua inteligência. Por que haviam 
falhado? E todos, no entanto, insistiam nos mesmos pontos: 
aumentar as receitas; restringir as despesas; estabilizar a moeda 
e os preços; fomentar a economia e acrescer a produtividade; 
melhorar o rendimento dos serviços; impor sacrifícios; e, em resul- 
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tado de tudo e por ser um imperativo categórico, equilibrar o 
orçamento do Estado. Com variantes, era o rumo em que todos 
se haviam empenhado: ao fim e ao cabo, tratava-se de medidas 
de bom-senso e de honestidade na administração, e tão simples 
que as praticavam as «boas donas de casa». E àqueles homens 
não havia ocorrido mais nada, e nenhum se revelou capaz de operar 
um milagre. E fora assim durante mais de meio século: porquê? 
Por outro lado, Salazar investiga cuidadosamente a actuação de 
homens de Estado estrangeiros; e documenta-se sobre a gestão 
financeira nos principais países. Encomenda livros. Lê atenta- 
mente os discursos que havia pouco Poincaré pronunciara, no par- 
lamento francês, sobre a restauração financeira da França (?). 
Folheia os autores clássicos e os modernos. De tudo extrai uma 
conclusão que tem por iniludível: estavam certos os homens que 
nos últimos cinquenta anos haviam gerido as finanças nacionais. 
Que falhara, então? No seu espirito, Salazar encontra a resposta: 
as causas da falência deviam buscar-se nas instituições. Não era 
somente uma questão de regime: porque o desastre fora idêntico 
sob a Monarquia e sob a República. Estava-se perante um pro- 
blema mais profundo: eram o conteúdo, a orgânica, a estrutura do 
Estado que impediam finanças sãs. Havia que ter uma política 
financeira e administrativa para equilibrar o orçamento; mas esta, 
para poder ser executada e implantar-se com resultados duradouros, 
pressupunha uma política nacional nova. Havia que reformular o 
país: em termos de Estado, de instituições, de mística. Se isso 
não fosse feito, não se alcançaria a vida nova por que a nação 
ansiava havia meio século. Desta sua conclusão não tem Salazar 
dúvidas. 

O equilíbrio do orçamento para 1928-1929 fora um primeiro 
triunfo, conseguido por uma vontade férrea e arrancado aos sacri- 
fícios do povo português. Este aceitara-os com docilidade, porque 
os compreendera, e porque no momento confiara em quem lhos 
exigira. Mas o sacrifício permanente não era, por si, uma polí- 
tica, nem o povo português, pelo seu feitio, o suportaria inde- 
finidamente; e Salazar sabia que era indispensável, a curto prazo, 


() Em 3 e 4 de Fevereiro de 1928. 
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dar ao país um objectivo, uma finalidade colectiva. De outro modo, 
não iria além dos alicerces o edifício que pretende construir. 
No imediato, que fazer mais? 

Salazar pensa também num largo empréstimo externo. Se bem 
aplicado, e uma vez que estava obtido o equilíbrio orçamental, 
apressaria a restauração financeira do país. Mas sente que a ideia, 
se executada, lhe poderia criar uma posição embaraçosa no plano 
político. Era certo que no seu Ágio do Ouro defendera, havia mais 
de quinze anos, a tese de que um empréstimo externo teria auxi- 
liado a debelar a crise aguda dos fins do século XIX. Mas estava 
ainda na mente de todos, por outro lado, a crítica que formulara 
ao empréstimo externo tentado por Sinel de Cordes. Decerto: uma 
das condições em que baseara a crítica, o equilíbrio orçamental, 
estava hoje preenchida: e o crédito do país, tendo subido, permi- 
tiria evitar dependências. No espírito do público, todavia, não seria 
clara aquela diferenciação. Mas se se pudesse efectuar em segredo 
as negociações, e o empréstimo só fosse conhecido quando consu- 
mado, poderia ser apresentado como consequência e prova do pres- 
tígio internacional que, graças às suas medidas, soubera conquistar 
para a nação. Salazar resolve tentar o golpe. E para negociador 
chama Mário de Figueiredo, companheiro do seminário, camarada 
das lutas no CADC, comensal frequente dos Grilos: era homem 
da sua confiança. : 

Em meados de Setembro de 1928, Mário de Figueiredo parte 
para Paris. Instala-se no Hotel Palais d'Orsay. Procura contactos 
nos meios da banca e da alta finança. Ouviu expressões «muito 
cumprimentadoras» para Salazar: pareceu-lhe bom o ambiente 
internacional: e «Paris sempre é melhor do que Santa Comba)». 
Mas era em Inglaterra que Salazar desejaria lançar o empréstimo; 
Mário de Figueiredo passa a Londres; e aposenta-se no Carlton 
Hotel. Logo encontra uma carta da casa Baring Brothers convi- 
dando-o para uma primeira conferência. Era o velho Baring o 
interlocutor. Mário de Figueiredo submeteu-se com boa disposição 
a um interrogatório cerrado. «Fez-me começar na proclamação 
da República e tive receio de que me perguntasse pela saúde de 
Afonso Henriques. Mas, enfim, lá fiz um curso de direito inter- 
nacional que durou sete horas e deixei o homem em condições 
de ser reprovado pelo Vital. Muita conversa sobre a estrutura 
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constitucional interna: o que os Baring Brothers queriam saber era 
a força da lei que autorizasse o empréstimo para estabilização da 
moeda». Mas esta primeira entrevista não foi concludente; e duas 
outras se efectuaram de seguida. Queriam os banqueiros ingleses 
saber se em Portugal os juízes eram inamovíveis e independentes, 
e através da resposta avaliar da legalidade portuguesa interna. 
Depois, já em meados de Outubro, pretendiam rodear-se de novas 
cautelas, de pareceres de advogados e peritos; e sugeriram que o 
governo de Lisboa realizasse um plebiscito para obter o assenti- 
mento da nação a um empréstimo externo. Mário de Figueiredo 
consulta advogados britânicos: estes pronunciam-se pela legalidade 
do empréstimo: mas aconselham que se espere por uma maior esta- 
bilização do regime em Portugal, pelo desaparecimento das ameaças 
dos exilados políticos, pela obtenção do patrocínio da Sociedade 
das Nações. No fundo, tornavam-no impraticável. Baring Brothers 
endurece a sua posição: quer conhecer em pormenor os termos 
da reforma do banco emissor, o plano de obras de fomento, o 
estado da dívida flutuante. Nesse momento, a revista americana 
Foreign Affairs publica um artigo do jornalista espanhol Luiz Ara- 
quistan, intitulado Ditadura em Portugal, em que se ataca o 
empréstimo por inconstitucional e se invoca a recusa que já fora 
feita pela Liga de Genebra. Mário de Figueiredo classifica o artigo 
de tendencioso, e suspeita-o escrito por «alguém da Seara Nova, 
talvez António Sérgio». E pergunta: «Não quererás fazer-lhe o 
mesmo que fizeste ao Bernardino»? (*) Baring Brothers quer agora 
consultar os norte-americanos, e pergunta a opinião do presidente 
do National City Bank, de passagem por Londres; e aquele sugere 
também um referendum ou plebiscito, «como coisa espontanea do 
governo português». Mas em Lisboa Salazar segue as conversas 
de Londres com irritação crescente. E em telegrama de 18 de 
Outubro determina a Mário de Figueiredo que abandone imprete- 
rivelmente Londres «seja qual fôr a solução ou mesmo que a não 


(1) Fora compelido a exilar-se do território nacional. Da pergunta de 
Figueiredo, tem de deduzir-se que Machado fora exilado por imposição de 
Salazar. 
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haja» (:). E naufraga mais uma tentativa, desta vez confidencial, 
de empréstimo externo. 

Enquanto prosseguiam as conversas de Londres não está inac- 
tivo em Lisboa o ministro das Finanças. Em 12 de Outubro, publica 
uma nota oficiosa: intitula-a «política de verdade e política de 
mentira». É uma resposta a um ataque desferido de longe por Ber- 
nardino Machado, em carta por este dirigida à Sociedade das 
Nações; e nesse documento o antigo presidente acusa Salazar de 
instituir uma «ficção de equilibrio orçamental», aumentar as des- 
pesas globais em 70 000 contos, cobrar impostos pela violência, 
permitir despesas militares desproporcionadas e que atingiam 76%, 
esbanjar escandalosamente os dinheiros públicos, e teimar na reali- 
zação de um empréstimo externo. Responde Salazar com cifras: 
as despesas haviam sido reduzidas em 90 000 contos; a percenta- 
gem de receitas atribuídas aos serviços militares era de 27 %; 
crescera o número de contribuintes e diminuíra a percentagem de 
relaxes: e, quanto ao empréstimo externo, transcrevia a nota entre- 
gue em 5 de Junho à Sociedade das Nações e em que o Governo 
português declarava desinteressar-se daquele. Por esta resposta a 
Machado, Mário de Figueiredo, ainda em Londres, enviara a 
Salazar um «grande abraço» e dizia: «fulminante!» (°) Era exacta 
nos seus números a resposta de Salazar, e também o era quanto ao 
empréstimo, desde que, deixando de o negociar com a Liga de 
Genebra, procurara levantá-lo na praça de Londres. Apesar de 
tudo, porém, Oliveira Salazar julgou útil esclarecer melhor a opinião 


(1) Alguma da correspondência entre Salazar e Mário de Figueiredo pro- 
cessava-se em cifra. Mas era um código muito -primário, muito ingénuo, que 
decerto não resistia à decifração por qualquer incipiente técnico de cripto- 
grafia. Era o próprio Salazar que cifrava e decifrava os textos. E ambos 
intercalavam candidamente palavras cifradas num texto em claro. Por ex: 
«Esperei toda a manhã pelo empregado do WUYLJw»; «a visita que me foi 
anunciada pelo WUYGD.» Salazar não perdoou a atitude do Banco Baring 
Brothers: embora este continuasse a ser o banqueiro do Estado português em 
Londres, Salazar, durante os seus quarenta anos de governo, recusou-se sem- 
pre a receber qualquer representante daquele banco, por mais graduado que 
fosse. 

(°) O Conselho de Ministros resolveu aplicar a Bernardino Machado 
uma multa de 200 contos por promover no estrangeiro o descrédito do país. 
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pública. E dois dias depois, a 14, dá ao jornal A Voz uma longa 
entrevista. Defende o equilíbrio orçamental pelos «dois naturais, 
únicos caminhos da diminuição de despesas e do aumento das 
receitas»; depois, trata-se de sanear a moeda, alargar o crédito, 
reparar a economia nacional; e, através de tudo, melhorar as 
condições de vida dos portugueses. Proceder ao invés, «é política» 
e isso «não me interessa nada». 

Se o Ministro das Finanças estava absorvido com os problemas 
do seu departamento, não abdicava a política dos seus direitos: 
corriam boatos de crise, rumores da demissão de Salazar, notícias 
de incompatibilidades entre alguns ministros e José Vicente de 
Freitas. Causa no país particular receio o possível abandono do 
governo por Salazar. Agitam-se de novo os meios militares: enten- 
dem dever prestar ao ministro todo o seu apoio. Neste, distingue-se 
a 1.º Região Militar; e o seu comandante, General Craveiro 
Lopes ('), escreve uma carta a Oliveira Salazar. Diz: «Tendo che- 
gado ao meu conhecimento a notícia de que V. Exia. pensava em 
abandonar a pasta que com tanto brilho e tão alto proveito para o 
Paiz vem ocupando», «venho em meu nome e no de todos os oficiais 
meus subordinados pedir a V. Exia. para continuar no exercício das 
suas funções dentro do governo a que tem dado tão invulgar presti- 
gio». E mais adiante: «A simples notícia da possibilidade de V. Exia. 
interromper o trabalho gigantesco que sopesou patrioticamente 
enche-nos de ansiosas apreensões». E conclui: «Pode V. Exia em 
todas as emergências contar com o leal apoio da 1.º Região Militar 
para o prosseguimento da sua obra notável e fundamental para o 
ressurgimento do Paiz e para o prestígio da Situação Militar». 
Estava politicamente firme a posição de Salazar. Mas a crise pro- 
duziu-se. Em 7 de Novembro, Vicente de Freitas apresenta a sua 
demissão ao Presidente Carmona. Oliveira Salazar media a sua 
própria força política. Sabia que era um revolucionário e que 
estava actuando revolucionariamente. Alguns interesses, de legi- 
timidade contestável e em algumas classes, haviam sido lesados; 


(1) O mesmo oficial, então na patente de capitão, cuja transferência 
disciplinar levara ao movimento das espadas e à constituição do governo 
Pimenta de Castro, em 1915. 
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os políticos do antigo regime sofriam da obscuridade que os envol- 
via e do exílio a que alguns tinham sido compelidos, e eram incan- 
sáveis na sua oposição à ditadura militar; e a alteração de hábitos 
e a reforma de mentalidade em curso criavam insatisfações, más- 
“vontades, ressentimentos. Mas Salazar julgava haver adquirido 
um largo crédito junto de algumas camadas: as forças armadas, 
o elemento católico e conservador, e sobretudo a massa popular. 
E dizia a Mário de Figueiredo, ao aperceber-se da crise: «o pró- 
ximo ministério já será nosso». Mas Carmona, conhecedor do pen- 
samento do Exército e com prestígio nos meios militares, resolve 
reiterar a sua confiança a Vicente de Freitas. E este, a 8 de 
Novembro, anuncia à imprensa que «está resolvida a crise minis- 
terial, tendo ficado esta tarde constituido o novo governo e conti- 
nuando na pasta das Finanças o Sr. Doutor Oliveira Salazar». 
Davam-se algumas modificações. Em substituição de Silva Mon- 
teiro, entrava para a Justiça Mário de Figueiredo; Bettencourt 
Rodrigues era nos Estrangeiros sucedido por Quintão Meireles; 
e Araújo Correia, Tristão de Bettencourt, Duarte Pacheco, Joaquim 
do Amaral eram substituídos no Comércio, nas Colónias, na Ins- 
trução e na Agricultura por Eduardo Bragança, Bacelar Bebiano, 
Cordeiro Ramos e Pinto Bravo, não obstante alguns destes perten- 
cerem noutras pastas ao gabinete anterior. E Salazar compreende 
que avaliara mal a sua força política. 

Comentando a crise, Salazar faz uma declaração ao Diário de 
Notícias. Minimiza a alteração do governo; manifesta confiança 
no prosseguimento da obra financeira, se houver paz e ordem; 
anuncia um possível afrouxamento nos sacrifícios exigidos, princi- 
piando por aliviar a taxa de Salvação Nacional e a contribuição 
predial rústica; e considera que tudo se cifra, como dissera na posse 
o novo ministro da Justiça, num simples render da guarda. Fora 
esta, efectivamente, a expressão usada por Mário de Figueiredo. 
E Salazar sente-se desapontado: mas contente também pelo apoio 
que no governo lhe daria o antigo companheiro do seminário de 
Viseu e velho camarada das lutas do CADC. E dizia para Mário 
de Figueiredo: «Agora, que já começamos a ter algum dinheiro, 
já podemos começar a fazer alguma política». 
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Na transição de 1928 para 1929, Oliveira Salazar não dá tréguas 
à reforma financeira e administrativa. Em 21 de Novembro, publica 
uma nota oficiosa sobre circulação fiduciária: o aumento desta 
resultara da emissão de notas, sem correspondência na produção, 
e era portanto inflacionária; mas agora esse aumento traduzia uma 
acumulação de reservas-ouro, que o Estado estava adquirindo. 
Em 4 de Dezembro publica um diploma reestruturando o sistema 
de imposto por estampilhas fiscais, unificando-o (*). De súbito, 
surgem perturbações no mercado de câmbios. E para restabelecer 
a situação Salazar concede ao Século, a 13, uma entrevista de 
explicações. «Sim, (havia) um pouco de febre, natural em organis- 
mos enfraquecidos, mais nada». Aliás, «o paiz está doente e sai 
duma longa enfermidade para uma convalescença que me parece 
segura, mas que espero demorado», Motivos? «Uma certa tensão 
cambial é própria do mês de Dezembro»: são as liquidações do 
fim do ano, a aquisição de esterlino por companhias estrangeiras 
para satisfazerem dividendos e juros, alguns pagamentos do Estado 
no exterior. Mas tudo isto não justifica o nervosismo e a espe- 
culação. Salazar fornece factos e números tranquilizadores. «Tem 
de pagar-se, a 15 deste mês, a prestação da divida de guerra: estão 
em Londres as 150 000 libras necessárias. Pagarei, no fim do mês, 
mais 150 000 libras de dívida flutuante: estão já em depósito, no 
próprio banqueiro, as disponibilidades suficientes. Pagar-se-á, 
desde o princípio de Janeiro, o coupon externo: estamos desde já 
habilitados a fazê-lo. Liquidarei, ainda no fim deste mês, os últi- 
mos débitos em esterlino, relativos às importações de trigo da 
última campanha cerealifera. Tudo se liquidará sem pedir à praça 
a menor soma». Observa o jornalista que parece tratar-se do mila- 
gre do maná do deserto. «Nada disso. Apenas a demonsiração 
da vitalidade do paiz». E sublinha: «Poder, basta querer; para 
querer basta saber que pode: a maior parte da vida económica 
repousa sobre um acto de fé. Eu não prego ao paiz esta fé em si 
próprio e na obra em que vamos todos empenhados, como um 


(1) Decreto n.º 16 186. 
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narcótico que adormente a sua miséria, mas como um reconsti- 
tuinte que eleve o seu moral, para que a Nação sofra corajosamente 
o que tem de sofrer». Depois Salazar faz uma síntese de cinquenta 
anos. Apenas em três momentos foi naquele período equilibrado 
o orçamento: com Dias Ferreira, entre 1893 e 1894; com Vicente 
Ferreira e Afonso Costa, entre 1912-1913 e 1913-1914; e em 1928- 
-1929. Em todas as circunstâncias, houve que impor sofrimentos: 
cortar despesas, vencimentos, serviços, e agravar impostos. «Bem 
vê: dentro de certos limites, nós podemos variar, para determi- 
nadas condições de facto, os processos de trabalho; podemos loca- 
lizar o sofrimento; mas não podemos evitá-lo. No fundo, o que 
há é apenas ter de pagar o que se gastou sem se ter criado a 
riqueza correspondente». E o ministro conclui: «Estou em lugar 
donde posso ver tudo melhor que qualquer, e ninguém tem o 
direito de se afligir ou de desanimar quando eu estou calmo e cheio 
de esperança, não uma esperança trôpo para discursos, mas uma 
esperança raciocinada, condição de trabalho fecundo». E de 
momento Oliveira Salazar repõe no país a confiança. 

Poucos dias corridos, todavia, há um estremecimento político. 
Do Conselho de Ministros, presidido por Carmona, emana a notícia 
da aprovação de uma nova lei eleitoral. Agitam-se os homens ante- 
riores ao 28 de Maio. Correm pelo país rumores sobre um regresso 
iminente à normalidade constitucional: durara demasiado a dita- 
dura. Sugerem-se amnistias, regressos do exílio. Mas nos últimos 
dias daquele Dezembro de 1928 Vicente de Freitas desmente todas 
as versões. Trata-se somente de uma lei destinada a substituir 
aquela que, a título provisório, fora promulgada para regular a elei- 
ção do Presidente da República; e aproveitara-se a oportuni- 
dade para legislar sobre prazos, colégios eleitorais, recenseamento, 
outros pormenores. Não estava previsto qualquer acto eleitoral, no 
entanto, nem mesmo para a escolha de autoridades administrativas. 
E o chefe do governo remata: «Infelizmente, a obra da Ditadura 
está longe de se considerar concluída». Mas nem por isso se acal- 
maram inteiramente os ânimos dos que pretendiam o retorno ao 
estado anterior. De Paris, Afonso Costa, José Domingues dos San- 
tos, Álvaro de Castro, Jaime Cortesão não deixavam de manobrar, 
de atacar, de instigar os seus correligionários residentes em Por- 
tugal. E em Lisboa, embora separadamente, esforços no mesmo 
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sentido eram feitos por Cunha Leal. Chefe da União Liberal 
Republicana na altura do 28 de Maio, Leal manteve com homens 
de destaque na ditadura contactos estreitos; e eram cordiais as 
suas relações com Óscar Carmona, Sinel de Cordes, Passos e Sousa, 
outros ainda. Para mais, e ainda que fosse crítico e até destrutivo 
o seu temperamento, Leal era homem de ordem e de legali- 
dade; pelo 19 de Outubro fora magoado, e sentira-se desilu- 
dido com a república e o funcionamento das instituições; e não 
lhe repugnava um período ditatorial para sarar no país as feridas 
mais sangrentas. Mas Cunha Leal pensa agora que O regime de 
excepção se prolongara o bastante, e pretendia o regresso à nor- 
malidade constitucional. Reúne a Comissão Executiva da União 
Liberal; e a esta afigurou-se que chegara o momento de «se pro- 
ceder à reconstitucionalização do paiz por métodos que acaute- 
lassem o regresso aos vícios e improdutividade do passado e do 
presente». Para o efeito, haveria que procurar um entendimento 
com uma figura respeitada da ditadura. Quem? Unanimemente, 
a Comissão Executiva julga que apenas Oliveira Salazar teria o 
«discernimento intelectual e o prestígio» para compreender e 
desempenhar esse papel. Para intermediário, recorre-se a Bissaia 
Barreto: era membro da União, por um lado, e amigo e médico 
do ministro, por outro: deveria ter a confiança das duas partes. 
Praticou Bissaia a diligência solicitada, e obteve de Salazar uma 
resposta evasiva: entendia os desejos da União: mas não era mais 
do que um membro do governo: qualquer iniciativa sua poderia 
ser havida por menos leal ou até por conspiratória: tudo depende- 
ria portanto da pessoa a quem o Chefe de Estado quisesse confiar 
a responsabilidade do governo: mas acontecia que de momento 
Carmona parecia muito preso da sua camaradagem com os círculos 
militares. Segundo alguns na altura, Salazar deixa assim cair uma 
palavra a insinuar a sua própria candidatura à presidência do con- 
selho embora lhe parecesse prematuro que Carmona quisesse con- 
fiar esta a um civil: e o apoio político nesse sentido seria pago 
com compreensão pelos desejos dos unionistas liberais. 

Não cessam os ataques dos antigos meios democráticos, e as 
declarações de 13 de Dezembro não haviam acalmado os ânimos 
por completo. E em 1 de Janeiro de 1929 concede Salazar nova 
entrevista às Novidades. Levanta o jornal a questão que está na 
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mente de todos: «à Nação o que sobretudo importa neste momento 
é a certeza de que não faz sacrifícios inúteis, e de que a salvação 
comum está dentro das suas possibilidades». Salazar supõe que 
pelo país haverá «muitos milhares de pessoas que estarão satis- 
feitas sabendo que, examinando os números e os factos presentes, 
eu estarei satisfeito». Mas o jornalista acentua que há incrédulos 
obstinados na negativa, e na crítica. «Que importa isso? A nação 
o que interessa é que a obra se faça». E essa obra estava prosse- 
guindo. Não havia dúvidas: os primeiros quatro meses de execução 
do orçamento demonstravam que este estava equilibrado. Podia 
«afirmar que as despesas pagas são inferiores em 78 mil contos 
às que se previam no orçamento». Encarando estes resultados com 
«o escrúpulo não de um homem de Estado mas de um homem 
de estudo», «sei que a política financeira tem já, vencida esta pri- 
meira etapa, a base sólida que se lhe procurava», e por isso «já se 
pode tomar decididamente o caminho de realizações de outra 
ordem», confiados «nos meios de criar à economia nacional as 
condições de que instantemente necessita para se desenvolver». 
E aponta projectos a concretizar urgentemente: estradas, portos, 
caminhos-de-ferro. Por outro lado, a dívida pública deixara de 
constituir «encargo excessivo»; a dívida flutuante diminuta em 
«proporções interessantes»; e o recurso ao crédito, para aliviar os 
contribuintes e acelerar o desenvolvimento, tornava-se possível. 
«Do que se trata é apenas de pagar quando se tem, para pedir de 
novo quando se precisa». E Oliveira Salazar termina: «Eu não sei, 
meu caro jornalista, nem me preocupa demasiado saber o que faria 
ou o que diria neste momento quem, sentindo-se fadado para o 
governo dos povos, se abandonasse aos impulsos do sentimento 
e tomasse a peito captar um côro de simpatias com fugazes boas 
festas aos seus leitores. Para mim, empenhado ao lado de tantos 
outros nesta tarefa de ajudar a salvar por todos os meios o meu 
paiz, esta hora é ainda hora de dor, e, na inteira subordinação de 
todo o nosso pensamento e de toda a nossa actividade ao bem 
comum, os desejos de bom ano são desejos de servir bem, e melhor 
ano terá certamente o que melhor servir por todo ele a sua Família, 
a sua Pátria, o seu Deus». E ao dizer estas palavras Salazar está 
a confirmar em público a confidência feita a Mário de Figueiredo, 
e os desígnios de que se não aparta, e a recordar por outro lado 
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o velho painel que vinte anos atrás estava suspenso no corredor 
do Colégio da Via Sacra e que tinha bordada uma legenda de 
Afonso Pena a glorificar Deus, Pátria e Família. 

Haviam decorrido quase nove meses sobre a entrada de Sala- 
zar para as Finanças. Passara a atmosfera de euforia incondicional 
que o rodeara, e de confiança cega que inspirara. Da sua hones- 
tidade pessoal, sabedoria, inteligência, não se suscitavam dúvidas. 
Mas de boa ou má-fé, surgiam críticas, e os interesses lesados mos- 
travam-se insofridos. Espalhava-se uma síntese corrosiva: o Estado 
começava a estar rico, decerto, mas o particular estava empobre- 
cido. E passado um mês sobre as suas declarações, Oliveira Salazar 
decide vir de novo a público, em 2 de Fevereiro, com uma expo- 
sição feita ao Diário de Notícias. Este inserira um artigo — equi- 
líbrio orçamental e a crise do dinheiro — que era reflexo das crí- 
ticas que corriam. Salazar vem rebatê-las. «Mal pode fazer-se 
ideia do esforço paciente e tenaz que foi e é necessário todos os 
dias, quasi sempre sem eco exterior, para se paralisar o movimento 
de desagregação e ruina e se provocar o de restauração». Têm os 
portugueses dois vícios: para uns, «o Estado é o inimigo, que não 
é crime defraudar», e de quem é portanto lícito abusar; e, para 
outros, «o Estado deve ser o protector da sua incapacidade e o 
banqueiro inesgotável da sua penúria». As duas tendências havia 
que opor resolutamente a necessidade do equilíbrio orçamental. 
As contas dos primeiros cinco meses de gerência, acabadas de 
publicar, traduzem ainda uma melhoria sobre as de Outubro, exa- 
minadas na entrevista de Janeiro. Estava-se assim no bom cami- 
nho: e este «não pode ser abandonado». Mais: «passou-se o 
momento crítico e liquidar-se-ão agora as situações anteriores». 
E que resultados se obtiveram? Aos banqueiros de Londres 
deviam-se 1 500 000 libras, e agora estão reduzidas a 550 000 libras; 
a dívida flutuante interna baixou de 1 240 000 contos para 1201000; 
o débito à Caixa Geral de Depósitos desceu de 635000 contos 
para 565 000. «A estes resultados correspondem, é claro, sacrifi- 
cios dos produtores, dos capitalistas, dos funcionários, dos próprios 
serviços». Todavia, «apenas no alvorecer de uma ordem nova, 
parece que surgem nostalgias dos esbanjamentos financeiros», «das 
especulações», «dos altos negócios», «das obras começadas e inter- 
rompidas», «dos planos de criação de riqueza sem capital e sem 
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trabalho». A verdade é que o «Estado estava sendo, pela irregu- 
laridade da sua vida administrativa, o maior inimigo da economia 
nacional; e era um caso de salvação pública que quanto antes 
deixasse de sê-lo». Feitos aqueles sacrifícios, podia garantir que 
«qualquer plano de fomento não encontrará do lado das finanças 
as condições desfavoráveis e perturbadoras» como até aqui. Salvo 
no que toca a dois ou três pontos estratégicos, o desenvolvimento 
tem de ser dos capitais privados, que devem regressar ao país 
mercê da confiança que sentem; o Estado deve promover e auxiliar 
mas não desperdiçar a sua capacidade financeira em obter capitais 
por cuja produtividade depois se desinteressa; e sobretudo o Estado 
não deve embaraçar a formação das riquezas ou destruí-las com 
a sua desorganização. «Ninguém mais do que eu deseja e pretende 
a expansão do capital, do crédito e do trabalho, a diminuição das 
taxas de juro, a melhoria geral das condições das classes, o enri- 
quecimento nacional». Mas «eu reputaria um desastre sem nome 
terem-se exigido dolorosos encargos, que se inutilizariam sacrifi- 
cados a esta caprichosa Lisboa dos planos a três meses». E «aos 
mais impacientes», «temos que repetir que o que temos feito é 
apenas abertura de caboucos e não andares erguidos que possam 
já resistir às intempéries». Depois, Salazar aponta um plano de 
fomento: a) reconstrução de estradas e desenvolvimento da sua 
rede; b) expansão dos caminhos-de-ferro; c) aproveitamentos hidro- 
eléctricos do Douro e do Zêzere; d) obras de hidráulica agrícola, 
daqueles decorrentes; e) extensão da rede telefónica; f) portos; 
g) para mais sólida reconstituição do crédito, reforma do Banco 
de Portugal e da Caixa Geral de Depósitos. Por outro lado, um 
rigoroso saneamento tinha de ser alcançado na administração das 
colónias portuguesas, «principalmente nas de África e muito parti- 
cularmente em Angola». E Oliveira Salazar conclui: «Há toda a 
vida moral deste paiz a elevar, a regenerar, e que também deve 
absorver a atenção dos que hajam de concertar com suas mãos 
a parte menos idealista a que me venho referindo. A medida que 
avançam os dias da ditadura, naturalmente os factos se dispõem 
cada vez mais para a fixação dos pontos para onde deve marchar 
a Nação». E «nem seria possível a salvação de um paiz sem que 
a generalidade dos seus membros estivesse animada da vontade 
de a conseguir». E responde por último aos que se mostravam 
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fatigados dos seus métodos: «convençamo-nos, por uma vez, de 
que a Nação pode mudar de médicos mas não está em condições 
de mudar de tratamento». 

Simultaneamente de defesa e de contra-ataque, a exposição 
ao Diário de Notícias provoca sensação no país. Não satisfaz os 
impacientes, os saudosistas, os prejudicados. Mas encontra na opi- 
nião pública larga audiência. E todos compreendem que, para além 
do duro técnico financeiro, estava na verdade um revolucionário. 
Reformar e regenerar a vida moral da Nação, apelar para uma 
vontade colectiva, definir um plano de fomento, impor com firme 
rigidez uma terapêutica: eram problemas e desígnios que excediam 
o âmbito normal em que o ministro das Finanças deveria mover-se. 
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Não oferecia suficientes cómodos a casa da Avenida Duque 
de Loulé. Além de modesta, era acanhada. Para mais, a convite 
de Salazar, Mário de Figueiredo instalara-se ali também ao aceitar 
a Justiça. Resolve o ministro mudar-se, e escolhe uma moradia 
próxima, designada localmente por «Vivenda M. C.». Afluem então 
as relações de longa data. Serras e Silva, quando em Lisboa, não 
deixa de visitar Salazar, e avança os seus conselhos e as suas 
máximas, filosóficas e ponderadas, sobre governo e administração; 
Diogo Pacheco de Amorim, José Nosolini, os irmãos Diniz da Fon- 
seca, apareciam com novidades, rumores, críticas; e Bissaia Barreto, 
entre a cirurgia em Coimbra e a política em Lisboa, passa a fre- 
quentador regular. Mais espaçadamente, para curtas visitas, vinham 
os que, longe do poder, davam tratamento de tu a Salazar: Cruz 
Alvura, que iniciara uma carreira de magistrado; António Ferreira 
Alves, que estava médico em Sousel; Aníbal da Silva Bastos, pároco 
em Vila Nova de Famalicão; o cónego Liberato Thomé, professor 
no seminário de Coimbra. Mais profundas e estreitas, todavia, 
eram as relações com o Arcebispo de Mitilene: não porque este 
fosse assíduo: mas porque era amiudada a troca de cartas e, além 
destas, de recados em que servia de intermediário o Padre Carneiro 
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de Mesquita ('). Estes conhecidos, no fundo, prolongavam em Lis- 
boa o meio de Coimbra. Mas agora Salazar não procura em Lisboa 
novos contactos, e mantém-se alheio aos altos círculos da política, 
e da sociedade. Firmemente, resiste às solicitações, aos convites: 
cerca-se de isolamento. Abandonara, por outro lado, o convívio 
feminino. Eram de Coimbra, e ali se conservavam, as suas admi- 
radoras, mesmo as suas apaixonadas. Cessa a sua correspondência 
aturada com Glória Castanheira; e a Alda, a Palmira, a Maria 
Helena, outras mais, são imagens que o tempo e as funções diluem. 
Fiel entre todas na sua devoção era a Felismina; continuava por 
Viseu; e dali escrevia a recordar os tempos já remotos do casarão 
do seminário. Mas em Lisboa, e sem embargo do seu alheamento 
social, Salazar suscita a admiração de outras mulheres. Não 
podendo aproximar-se do ministro, dedicam-lhe uma adoração pla- 
tónica: enviam-lhe fotografias, escrevem-lhe cartas. Uma vizinha, 
mulher de um antigo ministro da Marinha, causa alguns embaraços 
pela vivacidade de uma afeição que não esconde. Mas Salazar, 
embrenhado no seu trabalho, está alheio e remoto. Para mais, tem 
de mudar de casa mais uma vez. Descobre-se que ameaça ruína 
a vivenda, e Vicente de Freitas, receoso de um desastre, obriga 
Salazar a procurar nova residência. E o ministro transfere-se para 
outra moradia, na Rua do Funchal, n.º 3, ao Arco do Cego. E era 
uma instalação também modesta e sóbria. 


Consolidava-se a ditadura. Haviam-na reconhecido as potên- 
cias, e agora procuravam estreitar relações com o novo regime. 
Vem a Lisboa o general Baden-Powell; visitam o Tejo uma esquadra 
italiana e a seguir uma esquadra francesa; e depois igual visita 
é feita pelo cruzador espanhol Almirante Cervera e pelo cruzador 
norte-americano Raleigh. Fragoso Carmona, por seu lado, vê cres- 


(1) Recorde-se que Carneiro de Mesquita fizera parte do grupo do Impar- 
cial, de que foi o primeiro administrador. 
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cer o seu prestígio. Tem o apoio das classes militares: estas não 
esquecem a sua atitude corajosa quando, como promotor de justiça, 
defendeu os seus camaradas implicados no pronunciamento do 
18 de Abril de 1925. Carmona garante assim a adesão do Exército 
à ditadura saída do 28 de Maio. E pelo país além impõem-se as 
suas qualidades de tacto, de serenidade, de isenção, de bonomia, 
de moderação, de bom-senso; e a sua figura, sem embargo de 
pouco apessoada e mesmo pequena e frágil, irradia simpatia e dis- 
tinção que o tornam popular e estimado. Sabe conquistar o afecto 
das massas, vai ao encontro da arraia-miúda, não descura o cidadão 
modesto: é afável, comunicativo, simples: mas não perde a digni- 
dade, nem se apouca. Preside a congressos, inaugura exposições 
e melhoramentos. Percorre o país: visita Santarém, Vila Franca 
de Xira, Viseu, Braga, Bombarral, Guimarães, Leiria, e no Porto 
é acolhido com júbilo popular e participa da Festa do Trabalho. 
E em torno do general Carmona congregam-se forças, por vezes 
dispares, que têm aquele por denominador comum: na sua mode- 
ração fiavam-se os conservadores liberais, na sua firmeza fiavam-se 
os revolucionários que queriam vida nova: e os saudosistas e radi- 
cais de esquerda não viam em que atacá-lo. 

Enquanto Carmona estabiliza a situação e lhe cria um clima 
de popularidade, Oliveira Salazar prossegue sem vacilar a restau- 
ração financeira. Sobre os esclarecimentos prestados ao país em 
Janeiro e Fevereiro daquele ano de 1929, Salazar resolve fazer, 
no Conselho de Ministros de 4 de Março, uma larga exposição 
a que dá publicidade. Parte desta base: «o grande escôpo da polí- 
tica financeira nesta primeira fase era conseguir o equilibrio das 
contas». Ora a situação em 31 de Janeiro acusava «um excesso 
das receitas sobre as despesas de 260 000 contos». Se a esta verba 
se adicionassem despesas agora pagas mas relativas a anos ante- 
riores, elevar-se-ia o saldo positivo para cerca de 460 000 contos. 
De tudo isto derivava o desafogo da Tesouraria. Subiam, por outro 
lado, as cotações dos títulos da divida pública. Sem embargo destes 
resultados, seria ingênuo pensar que «o equilibrio orçamental é 
obra acabada» e que, «uma vez obtido, se pode substituir o minis- 
tro das Finanças por um carimbo de autorizar». Não: «o equi- 
líbrio financeiro é uma obra sempre a recomeçar». E havia que 
definir desde já os princípios do próximo orçamento: não agravar 
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a carga tributária no seu conjunto; não diminuir as somas desti- 
nadas a fomento; aumentar verbas para trabalhos reprodutivos e 
obras públicas; cuidar da situação do funcionalismo público; e não 
aplicar a despesas correntes receitas obtidas pelo reembolso de 
empréstimos feitos pelo Estado. Em suma: haveria que empreender 
«uma séria política de economias». E por isso caberia «desenganar 
desde já os que pensassem acabado o periodo das vacas magras»; 
e aquelas economias teriam de traduzir-se na concentração de ser- 
viços, ou na sua simplificação, e na maior eficiência do pessoal. 
Se isto fosse feito, não haveria motivo para pessimismo: e Salazar 
não resistia «mais uma vez a exortar o paiz a que confie em si 
próprio, na sua cura, na sua capacidade de trabalho e de progresso». 

Para execução destas ideias e princípios, em Abril seguinte 
o ministro das Finanças decreta uma reforma global do sistema 
tributário do país (3). Salienta os defeitos do regime existente: anar- 
quia das matérias colectáveis, taxas excessivamente altas, irregular 
distribuição da carga fiscal, multiplicidade de impostos sobre o 
mesmo facto tributário, confusão no contribuinte dos seus deveres 
para com o fisco, técnica deficiente no lançamento dos impostos. 
Em virtude do encargo já exigido ao país, não se poderiam limar 
de uma assentada todos aqueles defeitos. Mesmo no condiciona- 
lismo existente, todavia, muito seria viável conseguir. Para o efeito, 
«mais de um princípio se pôs em actuação nesta reforma que pode 
ser considerado revolucionário para os nossos hábitos mentais, para 
os costumes adquiridos, para a prática corrente da nossa vida admi- 
nistrativa». Deste modo, a reforma sacrifica o princípio de tributar 
um rendimento real, adoptado sobretudo desde 1922, para aplicar 
o da tributação do rendimento normal. A esta luz, é alterada a 
base de incidência e a forma de liquidação de impostos fundamen- 
tais: na contribuição predial rústica, pela multiplicação dos rendi- 
mentos por 22, em correspondência com o câmbio oficial da libra, 
e pelo decréscimo da taxa para 14,5 %; na contribuição predial 
urbana, pelo corte da solidariedade entre o imposto e o inquilinato, 
e reavaliação das matrizes; na contribuição industrial, subdividida 
em três grupos, pela unificação do imposto directo sobre lucros 


(1) Decreto n.º 16731, de 13 de Abril de 1929. 
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e do imposto indirecto sobre transacções; e é modificado o imposto 
profissional, estabelecido agora para os empregados por conta de 
outrem e para os mesteres liberais; e o imposto sobre a aplicação 
de capitais; e a sisa sobre a transmissão onerosa de imobiliários; 
e o imposto sobre doações e sucessões, com o objectivo de sustar 
a excessiva pulverização da pequena propriedade; e a taxa militar, 
por cobrança através de selagem fiscal. Paralelamente à reforma 
tributária de fundo, o ministro reorganiza o contencioso das con- 
tribuições e impostos (*). E Salazar recorre aqui, em larga parte, 
ao trabalho da comissão a que presidira em 1926. Mantém assim 
a primeira instância do contencioso, entregue ao Ministério das 
Finanças, em processo sem custas; mas, para evitar que em causa 
própria seja o Estado o julgador derradeiro, a segunda instância 
é atribuída às magistraturas togadas. E tanto esta reforma do con- 
tencioso fiscal como a ampla reforma do sistema tributário coin- 
cidiam com um aniversário: naquele mês de Abril, com efeito, 
Salazar cumpre um ano de gerência das Finanças. Para o celebrar, 
publica o ministro na imprensa, a 26, uma exposição sobre o tra- 
balho feito. Este não tivera «outro amparo que uma carinhosa 
simpatia pública, contra a consciencia das deficiencias pessoais, a 
gravidade e urgencia dos problemas, a natural escassez dos meios 
de restauração, o generalizado pessimismo das almas cansadas de 
esperanças e desenganos». No início da gestão, a herança negativa 
subia a 4 000 000 de contos; e depois de um «violento trabalho» 
as contas provisórias do ano de 28-29 deveriam fechar com um 
saldo positivo superior a 200 000 contos (°). Daqui haviam resul- 
tado completo desafogo da Tesouraria, maiores disponibilidades de 
recursos-ouro, diminuição progressiva da taxa de juro na dívida 
flutuante interna e nas operações activas e passivas da Caixa Geral 
de Depósitos, estabilização do valor da moeda e travagem do 
aumento do custo de vida, desvio de maiores somas para o fomento, 
saneamento da situação financeira das colónias. Tudo se proces- 
sara por uma «via dolorosa»? Decerto; e o ministro possuia cons- 
ciência do facto. Mas «voltar para traz seria um desastre e é já 


(1) Decreto n.º 16733, de 13 de Abril de 1929. 
(2) Encerraram-se com um saldo de 285 000 contos. 
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agora impossível». E por isso se lhe afigura «cumprir um dever 
apelando mais uma vez para o bom senso, a inteligencia, o patrio- 
tismo de todos os portugueses, numa hora que bem pode ser deci- 
siva para o futuro de Portugal». E dirige-se muito particularmente 
para o «escol intelectual do paiz, para as corporações morais e 
económicas, para as forças vivas da agricultura, da indústria e do 
comércio, do capitalismo e do operariado, para o funcionalismo 
público, para o exército e para a armada, que têm o alto dever 
de assegurar, na ordem e na paz pública, a obra de regeneração 
nacional». É a busca de uma mística nacional de ressurgimento: 
Salazar continua a dirigir-se ao país para além dos problemas de 
finanças. 

Para a sua reforma tributária, que traduzia uma revolução na 
mentalidade e nos hábitos nacionais, e pelas suas explicações ao 
povo, encontrou Salazar sustentáculo sólido na massa da opinião 
pública, nos militares, no pequeno e médio cidadão. Mas nos meios 
políticos anteriores ao 28 de Maio e na alta-roda social e financeira 
dos conservadores redobravam as discordâncias, os ataques, as 
queixas. E o ministro responde-lhes. Escolhendo um jornal cató- 
lico, sempre fiel a quem era o mais destacado militante laico dos 
católicos, Salazar lança uma contra-ofensiva em 1 de Maio de 1929, 
nas Novidades. Minimiza os críticos: «quási que apenas pó» ou, 
para recordar o Padre Vieira, «pó levantado e muito em breve 
pó caído, mas sómente pó». Menciona o jornalista o «que por aí 
se ouve». E Salazar responde: «Ah! mas isso é outra coisa. O que 
se ouve nas ruas, nas praças, nas lojas e nos cafés não é a crítica 
da reforma tributária, é a sua exploração». E afirma então um 
propósito revolucionário: «é necessário fazer neste paiz uma grande 
revolução na ordem para evitar a que outros fatalmente fariam na 
desordem». Depois o ministro traça um quadro da sociedade por- 
tuguesa, duro, cruento, implacável: «É preciso sentir a mesma ânsia 
de reforma e renovação; ter a consciencia dos males de que enferma 
esta sociedade; distinguir os preconceitos dos princípios desta civi- 
lização; sentir a revolta interior contra a injustiça, a imoralidade, 
a mentira, a hipocrisia, o parasitismo que vemos campear na vida 
politica, económica, financeira, social deste paiz, à sombra de vene- 
randas mentiras sustentadas por individuos ou classes incapazes 
de se regenerar; ter a coragem de não confundir nem compro- 


36 


meter o que há de eternamente são, verdadeiro e belo na nossa 
civilização latina e cristã com a crôsta de erros, abusos ou dege- 
nerescências que não são da sua essência nem constituem a sua 
força — para acompanhar com o coração a revolução a fazer. 
Na esquerda? Na extrema-esquerda? Na direita? No centro? 
Onde quer que haja almas desinteressadas e nobres, consciencias 
limpas e rectas, corações sedentos de verdade e de justiça, por- 
tugueses amantes de Portugal, nós podemos encontrar pontos de 
contacto, simpatias, solidariedades, apoio, e eu sei que os temos». 
Estabelecido este retrato da nação, firmado num «alto pensamento», 
Salazar desdenha de tudo o mais: «as posições tomadas por táctica 
política para a posse dos sêlos do Estado e para a distribuição 
quotidiana do pão à porta do convento — na esquerda, na extrema- 
-esquerda, na direita ou no centro -— não me interessam, não são 
comigo: acontece mesmo que às vezes são apenas com a policia 
do Senhor Presidente do Ministério». Mas o jornalista põe outra 
dúvida: «não teria sido preferível V. Exia. sujeitar primeiro à apre- 
ciação: geral os seus pontos de vista?» Replica Salazar: «Meu caro 
jornalista, nunca nenhum médico perguntou a um doente o remédio 
que ele deseja tomar mas apenas o que é que lhe doi. E note que 
a resposta do paciente não dá a indicação da doença, facilita apenas 
o diagnóstico, porque acontece que a gente se queixa do estomago 
e tem às vezes o mal no coração». Mas a dúvida nem era fundada: 
o país fora ouvido através das reclamações, queixas, sugestões do 
público e das associações de classe: todas haviam sido «atendidas, 
escutadas, apreciadas devidamente». Insiste o entrevistador: «não 
seria conveniente suspender a execução do decreto por algum 
tempo?» Salazar protesta: «Para quê? porquê?» E como por alguns 
houvesse sido sugerido um plebiscito sobre a justiça do imposto, 
o ministro escarnece da ideia; e a suspensão teria por consequência 
pagar o país mais do que paga nos termos da reforma. Esta era 
exequível, e não o preocupavam as alegações em contrário; as quei- 
xas provinham de uma minoria, cujos encargos aumentavam efecti- 
vamente, e não da maioria, que era «legião» e passava a pagar 
«menos»; «e a carga fiscal não é aumentada no seu conjunto». 
E Salazar informa o jornalista do que se passará em relação a cada 
imposto, e conclui: «Sem possuir uma infalibilidade que ninguém 
tem, posso apelar para o que tenho estudado de impostos, para 
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o que sei de legislação tributária, para o cuidado, a meticulosidade, 
o esforço que empreguei directa, pessoalmente, durante meses, na 
preparação desta reforma para estar perfeitamente tranquilo: o que 
tenho lido contra, mais me assegura do bom serviço prestado: 
quando os interesses feridos começam a criticar uma reforma, sol- 
tando impropérios, contra o que lá não está, é que o que está, 
está bem». 

De Paris, os exilados desenvolviam actividade frenética contra 
as medidas financeiras de Salazar. Mantinha em Genebra uma 
atitude moderada Cunha Leal, e sublinhava os notáveis resultados 
já obtidos ("). Mas na imprensa —no Século, no Primeiro de Janeiro, 
noutros órgãos ainda — encontravam reflexo as objecções técnicas 
e políticas à reforma. E Salazar volta a público para refutar, com 
firmeza e vigor, o clima de hostilidade desencadeado. Em 6 de 
Maio, é difundida pelo Ministério das Finanças uma nota oficiosa. 
Invocam-se números, apresentam-se estatísticas, publicam-se qua- 
dros; analisam-se as incidências de cada imposto; e responde-se 
directamente às alegações da Gazeta, d'O Século, do Primeiro de 
Janeiro. Mas a nota oficiosa não esconde a indignação do ministro: 
«não é possível admitir que continue a perguntar-se e a desvairar-se 
a consciencia pública em assunto de tanta gravidade e melindre 
com a leveza com que em geral se tem feito». E termina: «Com 
calma e a confiança na justiça que o Estado representa e é obri- 
gado a realizar, trabalhar-se-á melhor e ver-se-á com maior evi- 
dencia a distância que separa os interesses particulares do que 
convém ao paiz no seu conjunto». Para completar e documentar 
a verdade da nota oficiosa, em 7 de Maio Salazar decreta (°) que os 
pagamentos dos juros e amortizações da dívida pública portuguesa 
deixassem de ser efectuados apenas em Londres e Paris, como o 
impunha a legislação de 1916, e passassem a poder ser realizados 
também em Bruxelas, Berlim, Franquefort e Amesterdão, regres- 
sando-se deste modo à tradição de 1902. Era a demonstração da 
normalidade monetária e cambial, do equilíbrio orçamental, do 


(1) Cunha Leal falava como delegado português no Comité Consultivo 
da S.D.N. 


(2) Decreto n.º 16 817, de 7 de Maio de 1929. 
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valor e estabilização do escudo, dos recursos da Tesouraria. Dias 
depois, como da lavoura se erguessem queixumes, Oliveira Salazar 
concede facilidades para crédito agrícola, a baixo juro. Justifica-se 
numa declaração ao Século, de 24 de Maio, salientando os encargos 
pesados da campanha cerealífera do ano; e a 27 promulga legislação 
regulamentar (°). E um mês mais tarde, a 26 de Junho, Salazar 
procura esmagar os ataques com uma notícia espectacular: comu- 
nica ao país que no fim daquele mês Portugal fica com as suas 
contas saldadas no estrangeiro: é a extinção da dívida flutuante 
externa (?). E o governo dispõe, além disso, de um depósito de 
cerca de 400000 libras e de um crédito de 600000 libras, no 
Baring Brothers e no Midland Bank. Foram abafadas muitas crí- 
ticas, e uma parte da imprensa — as Novidades, o Diário de Lisboa, 
a Época — elogia a actuação do ministro, e considera-a subor- 
dinada a um critério de justiça social. Sir Eric Drummond, secre- 
tário-geral da Sociedade das Nações, visita Portugal, conferencia 
com o governo e o ministro, e declara aos jornalistas que é «sur- 
preendente» o esforço financeiro de Portugal, de que espera os 
melhores resultados. Está travado, todavia, o embate entre o 
ministro das Finanças e um sector do país. Mas Oliveira Salazar, 
apoiado por Carmona e Vicente de Freitas, firmado na adesão dos 
elementos militares, elogiado pelas forças católicas, seguro do 
aplauso do homem comum, não cede, não transige, não se exime 
à luta. E não se mostra ao país como gestor da fazenda nacional 
somente: apresenta-se como um revolucionário. Desvendara o seu 
pensamento na entrevista às Novidades. Não se tratava de equi- 
librar o orçamento apenas. Eram outros os objectivos, e mais 
fundos. Quais? Liquidar o passado, com os seus vícios e os seus 
erros; regenerar a sociedade portuguesa, com hábitos e mentali- 
dade novos; ressuscitar os valores permanentes; reabilitar em Por- 
tugal a civilização ocidental, latina e cristã; erguer-se acima das 
facções ideológicas; aproveitar todos os homens e todos os mate- 
riais, sem cuidar se as suas raízes estavam à esquerda, à direita 


(C) Decreto n.º 16890, de 27 de Maio de 1929. 
(2) Restavam apenas por pagar bilhetes-ouro no valor de 100 000 libras, 
mas estes pertenciam a portadores portugueses. 
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ou ao centro; combater as minorias privilegiadas ou decadentes: 
e escudar-se no povo, nas «almas desinteressadas e nobres», nos 
«portugueses amantes de Portugal» e, se necessário, na «polícia 
do Sr. Presidente do Ministério». Desenha Salazar o perfil do 
chefe, esboça uma mística nacional, afirma a autoridade ao serviço 
do bem comum. Era a vida nova que se buscava há meio século. 

Entretanto, ainda em Maio, o ministro sofria um acidente. 
Quando se encontra no Ministério das Finanças, em conversa com 
o seu amigo José Nosolini, escorrega num tapete que desliza no 
encerado, cai, fractura a perna direita. Transportado ao consul- 
tório de Francisco Gentil, aí é examinado e radiografado pelo cirur- 
gião eminente; e depois é internado no Hospital da Ordem Terceira 
de S. Francisco, à Rua de Serpa Pinto. Há alguma emoção no 
país; afluem mensagens; visitam-no os colegas, os amigos, e no 
quarto da clínica efectuam-se reuniões do Conselho de Ministros. 
E aí lhe leva o Ministro dos Estrangeiros (7) uma nota do embai- 
xador de Inglaterra: este, em nome do seu governo, elogiava a obra 
financeira do governo português e sugeria a revisão, em termos 
mais favoráveis, de um eventual empréstimo externo a Portugal, 
para o que seria possível contar com os bons ofícios da Grã-Bre- 
tanha. Salazar lė, restitui a nota, diz: «Arquive, senhor Ministro. 
Continuaremos a trabalhar.» (°) 


9 


No quarto do Hospital da Ordem Terceira organiza Oliveira 
Salazar o seu trabalho de governo. É instalado um telefone. Recebe 


(1) Naquele momento, desempenhava as funções Aníbal de Mesquita 
Guimarães, a título interino, em substituição de Quintão Meireles. 

(2) Segundo depoimento de Assis Gonçalves, secretário de Salazar, 
este já disporia de uma cópia da nota britânica. Como a teria obtido? 
Quanto ao internamento de Salazar, durou cerca de três meses. Era sua devo- 
tada enfermeira uma irmã do Conselheiro Fernando de Sousa. Para paga- 
mento da conta da clínica, valeram a Salazar, na altura, a amizade e as dis- 
ponibilidades do P.º Carneiro de Mesquita, que adiantou a quantia necessária. 
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os seus secretários. Despacha com o pessoal superior do minis- 
tério: Manuel dos Santos, Alberto Xavier, António José Malheiro. 
Em torno de si, constituíra entretanto um grupo de colaboradores 
muito jovens que despontavam para a vida política: Guilherme 
Moreira (') e João da Costa Leite, de Coimbra; Marcelo Alves 
Caetano e Armindo de Sttau Monteiro, de Lisboa; e rumoreja-se 
que, em algumas matérias, Salazar utiliza os préstimos oficiosos 
de Quirino de Jesus, antigo advogado da casa Hinton, e antigo 
membro do grupo da Seara Nova, e agora homem de negócios. 
Entre os trabalhos em mãos, Salazar apronta o seu segundo orca- 
mento, para o ano de 1929-1930. Mas não o faz na tranquilidade, 
nem é calmo o prosseguimento da sua convalescença: enquanto 
internado, envolve-o, e ao país, uma crise política profunda. 

Em 24 de Junho, no quarto de Salazar, reúne-se o Conselho 
de Ministros. É discutido o projecto de orçamento, que o ministro 
das Finanças apresenta, e é aprovado. Prevê um saldo positivo 
de alguns milhares de contos. Dois dias mais tarde, a 26, publica 
o Diário do Governo, pelo Ministério da Justiça e dos Cultos, uma 
portaria autorizando a realização de procissões e outros cortejos 
de carácter cultural, desde que feita participação prévia à autori- 
dade competente, e permitindo o toque de sinos a qualquer hora, 
podendo todavia ser regulamentada a duração (°). Este diploma, 
insignificante por si, é pretexto para se manifestarem tensões laten- 
tes no plano religioso, logo exploradas no terreno político; os meios 
democráticos, os políticos parlamentares, os radicais, circulam 
acusações de violação das leis em vigor e de crescente protecção 
à Igreja: e de uma disposição legal, que se destinava a sanar um 
conflito surgido entre o governador civil de Évora e o arcebispo 
da diocese, emerge uma crise do governo. Mário de Figueiredo é 
atacado: e informa Salazar de que, se não for mantida a portaria, 
pedirá a sua demissão. Oliveira Salazar discorda: procura dissuadir 
aquele e não julga o motivo com peso que baste para justificar a 
atitude drástica: mas afirma a Mário de Figueiredo a sua solida- 





(1) Filho do mestre de Coimbra, do mesmo nome. 
(2) Foi a esta portaria que o sentido do ridículo e da ironia da opinião 
pública pôs a designação de Portaria dos Sinos. 
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riedade. Logo no Conselho de Ministros de 2 de Julho levanta 
o problema o ministro da Guerra, coronel Júlio de Morais Sar- 
mento. Há debate acalorado. Na votação, são vencidos Mário de 
Figueiredo e Salazar. É decidida a revogação da portaria. Mário de 
Figueiredo demite-se de imediato. Mas Salazar reserva-se na altura, 
e prefere apresentar a sua demissão no dia seguinte, em cartas a 
Carmona e a Vicente de Freitas. Escreve: «Tendo pedido a exone- 
ração do seu cargo o senhor Ministro da Justiça, e estando os 
problemas das finanças em boa marcha, com o segundo Orçamento 
Geral do Estado pronto e equilibrado», «tenho a honra de pedir 
também a minha exoneração para facilitar a V. Exia. a oportuni- 
dade de realizar uma mais ampla renovação do Governo». No dia 4, 
o Presidente da República desloca-se pessoalmente ao Hospital da 
Ordem Terceira, e tem longa conversa com Salazar: fica assente 
que este se manterá no ministério. Abandona o Chefe de Estado 
a clínica, e logo após reúne-se o Conselho de Ministros. Ao fim 
deste, Vicente de Freitas solicita a Carmona a demissão colectiva 
do gabinete. E no dia 5 de Julho a imprensa publica uma nota 
9ficiosa: o Presidente da República aceitava o pedido e iniciava 
konsultas para a resolução da crise. 

Em entrevista concedida ao Diário de Lisboa, a 6 de Julho, 
Vicente de Freitas explica ao país o seu dilema. «Uma parte do 
gabinete votou pela revogação dessa medida (a portaria). Outra 
parte votou contra. Foram os ministros que constituiram essa 
parte que, em seguida, apresentaram a sua demissão. Compreende 
como me seria fácil evitar a crise. Não fora eu a declará-la. 
Se havia ministros demissionários, substituiam-se». E Vicente de 
Freitas levanta um problema de consciência: «Não aceitaria eu em 
condições nenhumas que me acusassem de querer o poder pelo 
poder. E muito menos de constituir um embaraço para a reali- 
zação da tarefa de ressurgimento económico que todo o paiz 
aplaude. Só tinha, portanto, um caminho a seguir, o de apresentar 
a demissão colectiva do gabinete». Freitas põe a si mesmo, deste 
modo, uma opção: manter-se no governo e sacrificar Oliveira 
Salazar; ou sacrificar-se a si próprio e permitir que continuasse 
o ressurgimento económico, que em sua opinião dependeria de 
Salazar. Escolheu a segunda alternativa. Todavia, para que esta 
fosse viável, teria de fundamentar-se a demissão do ministro das 
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Finanças num motivo que não se circunscrevesse à revogação da 
portaria e em que, pela sua inocuidade, fosse viável satisfazê-lo. 
Oliveira Salazar proporcionou esse caminho. Ao Século, em 7, o 
ministro declara: «Não é exacto, como se tem afirmado, que tenha 
pedido a demissão do meu cargo exclusivamente por motivo da 
votação do Conselho de Ministros que anulou a portaria do 
Sr. Ministro da Justiça referente a actos do culto externo. O único 
ministro que a pediu por esse motivo foi o Dr. Mário de Figueiredo. 
O meu pedido de demissão filia-se em razões de ordem geral muito 
mais importantes, embora essa causa ocasional e a situação que 
me foi criada por essa votação me obrigassem, independentemente 
de outras razões a que aludo, a tomar uma atitude semelhante». 
Depois Salazar revela uma das condições que pôs para a sua entrada 
no governo: «Eu, que nunca pedi ao gabinete de que fiz parte 
o que quer que fosse no sentido de melhorar a situação legal dos 
católicos e me abstive sistemâticamente de pôr a questão religiosa 
sob qualquer aspecto ou de promover qualquer medida que alte- 
rasse o statu quo que encontrei ao entrar para o governo, não 
podia, no entanto, esquecer que o Sr. presidente do ministério só 
obteve a minha aquiescencia a colaborar com ele no gabinete, 
tomando comigo o compromisso formal de que o ministério de 
que eu fizesse parte não adoptaria qualquer medida que violasse 
os direitos concedidos por leis ou governos anteriores aos cató- 
licos». «Ora a revogação da portaria citada reconheceu como boas 
certas práticas restritivas de direitos concedidos por leis ante- 
riores». «Logicamente, eu não devia senão demitir-me». Além des- 
tas razões, Salazar entende ainda que se deveria dar ao Chefe de 
Estado toda a latitude numa ampla remodelação governamental; 
e isso para que aquele pudesse encontrar «as soluções que o inte- 
resse público, e a finalidade da ditadura lhe inspirem». E como 
o jornalista perguntasse ao ministro demissionário se faria parte 
do novo governo, aquele responde: «Depende absolutamente da 
forma como esse governo fôr constituído. Creio ter já feito pelo 
meu Paiz os sacrifícios bastantes, enquanto sobracei a pasta das 
Finanças, para que seja legitimo acreditar-se que eu não abando- 
narei o meu posto por simples deserção, mas apenas quando estiver 
sinceramente convencido de que não poderei exercer uma acção 
proficua». 
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Entretanto, desde 5, Carmona prosseguia as suas consultas: 
ouve Os meios políticos, económicos e financeiros; e escuta sobre- 
tudo os seus camaradas militares, e em particular os comandos 
da guarnição de Lisboa. Toma a sua decisão: confia ao general 
Artur Ivens Ferraz o encargo de formar governo. E no dia 9 é a 
composição deste anunciada ao país. Mário de Figueiredo aban- 
dona a Justiça. Oliveira Salazar permanece à frente das Finanças. 
Ivens Ferraz profere para a imprensa algumas declarações. «A acção 
da Ditadura», afirma o novo chefe do governo, «exercer-se-á pelo 
tempo necessário à execução dum programa que englobará, prin- 
cipalmente, os problemas vitais da Administração Pública que, no 
seu conjunto, constituem o plano de regeneração financeira e eco- 
nómica já iniciado com tanto brilho e aplauso da opinião pública». 
E destaca e valoriza com uma palavra especial a posição de Oliveira 
Salazar: «Este plano vai o governo levá-lo a efeito com a valiosa 
e competente colaboração do ministro das Finanças do governo 
transacto que, com uma isenção digna do maior elogio, se pronti- 

icou a fazer parte do novo ministério». 

Durante todo o desenrolar da crise Salazar não se exime à 

olidariedade prometida a Mário de Figueiredo. Mas restringiu-lhe 
o âmbito em muito. E alargou as causas da sua demissão a cir- 
cunstâncias de ordem geral, e mais altas, que não esclareceu no 
entanto. Deixava entrever, todavia, que alguns meios teriam pro- 
curado cercear as actividades da Igreja; deste modo faz desde logo 
pender para o seu lado todo o peso dos católicos e dos conser- 
vadores; e ao aceitar manter-se no gabinete criou para si uma 
situação em que, além de surgir como defensor da liberdade 
daquela, fazia acreditar haverem-lhe sido satisfeitas exigências, que 
não formulara. Para mais, as declarações de Ivens Ferraz levavam 
a depreender que nos ombros de Salazar assentava a parte maior da 
execução do programa da ditadura. Não lhe fora confiado o poder: 
mas emergia da crise numa posição política reforçada. Mário de 
Figueiredo soube pela imprensa que Oliveira Salazar continuava 
no governo, e regressou a Coimbra, e à sua cátedra, magoado e 
ressentido (2). 





(1) Do elenco governativo anunciado a 9 de Julho não constavam os 
titulares das pastas dos Estrangeiros e da Justiça. Estas foram preenchidas 
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Enquanto se processa a crise política, Salazar apresenta o seu 
segundo orçamento, relativo ao ano de 1929-1930. Prevê na receita 
2 033 433 contos e 2 024 854 contos na despesa, apurando assim um 
saldo positivo de cerca de 8 500 contos. No relatório que o acompa- 
nha escreve o ministro: «Restabelecido o equilíbrio e para longe 
arredada a ameaça dos deficits orçamentais»; «fixada a dívida flu- 
tuante e iniciadas as operações conducentes à sua amortização ou 
consolidação»; «lançadas as bases financeiras das obras de fomento 
a realizar e garantida a sua sequência» — «o periodo mórbido das 
finanças portuguesas terá definitivamente passado». E Oliveira 
Salazar aponta outras tarefas: «Durante muito tempo se tornarão 
necessários cuidados especiais, mas assim como ninguém fala inde- 
finidamente numa doença que teve, também a atenção e o interesse 
do Paiz devem abandonar as preocupações financeiras, e ser atraf- 
dos para outros problemas da vida colectiva»: «ponto é que para 
a sua solução não falte aquele espírito de dedicação, de sacrifício 
e de fé com que os povos curam as suas enfermidades e assentam 
os alicerces da sua grandeza e do seu progresso». Deste modo, 
resolvido o problema financeiro, consoante as prioridades que defi- 
nira no seu discurso de 9 de Junho do ano anterior, Oliveira Salazar 
prepara-se para enfrentar outras questões nacionais: transcende 
agora manifestamente a esfera das Finanças. Tem um propósito 
mais alto, e já global. E após a publicação do segundo orçamento 
Salazar encontra-se restabelecido, e nos primeiros dias de Agosto 
de 1929 abandona o Hospital da Ordem Terceira. No fim daquele 
mês, a 24, lança ao país outro documento espectacular: faz uma 
exposição sobre as contas gerais do Estado, respeitantes à execução 
do orçamento anterior. É sarcástico: «Eu tenho de pedir humilde- 
mente perdão aos discordantes da minha orientação financeira por 
as contas da gerência finda em 30 de Junho não se limitarem a 
confirmar o equilibrio previsto no orçamento, mas apresentarem 
um saldo positivo de cerca de 300 000 contos». Explica as razões 


dois dias mais tarde por Trindade Coelho e Luiz Lopes da Fonseca, res- 
pectivamente. Salvo quanto a Salazar, a remodelação ministerial foi total. 
Guilherme Moreira deixava o subsecretariado das Finanças, onde era substi- 
tuído por João da Costa Leite. 


45 


do saldo avultado; previne os optimistas de que não considera 
findo o período de sacrifícios; e analisa o comportamento de cada 
imposto no decurso do ano fiscal. Rebate os desvarios de alguns, 
entregues já a planos grandiosos, que pretendem pelo recurso ao 
crédito «regar o paiz com libras»; e ressuscita, subscrevendo-o, um 
trecho do relatório do orçamento de 1912, elaborado por Afonso 
Costa, e em que este preconiza critérios semelhantes para equi- 
líbrio de receitas e despesas e sublinha as limitações a que deve 
subordinar-se qualquer apelo ao crédito. Conclui: «Estes resul- 
tados devem-se à vitalidade, à confiança, à disciplina da Nação»; 
e, no conjunto de quantos contribuiram para que os mesmos se 
obtivessem, «o ministro das Finanças tem a consciencia de ter 
cumprido apenas um dever, o seu dever —o melhor que sabia, 
e o melhor que pôde» (°). 

Mas não se processava sem reparos a construção financeira 
de Salazar. Definia-se uma oposição, radicalizavam-se atitudes, e a 
União dos Interesses Económicos, numa exposição ao ministro da 
Agricultura, protestava contra a política de crédito agrícola do 
ministro das Finanças (2). Nos meios democráticos contestam-se 
os números publicados por Salazar; e procura-se provar que está 
falseada a realidade financeira do país. Em 20 de Setembro, sai o 
ministro a terreiro: refuta as afirmações da União, acusa esta de 
desconhecer os factos. Estabelece-se polémica, e Salazar atribui 
as recriminações a interesses ilegítimos que se sentem feridos. 
Insiste a União, e dois dias mais tarde o ministro defende-se em 
público mais uma vez. Alega os erros daquela, e é irónico: lamenta 
que «colectividades com representação e com nome diminuam e 
prejudiquem o que de verdadeiro e de útil haja nas suas exposi- 
ções com o capricho de manterem contra a verdade afirmações 
inexactas que por lapso lhe escaparam». E logo a seguir, a 24, 
responde aos críticos em geral, e em especial aos remoques de 
A Gazeta. É explicativo, técnico, factual: «faz-se um orçamento 





(Œ) Entretanto, em 10 de Agosto, Salazar reorganizara a Caixa Nacional 
de Crédito, com o Decreto n.º 17 215. 

(°) O problema fora objecto do Decreto n.º 17 292, de 2 de Setembro 
de 1929. 
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para determinado ano e autorizam-se despesas que não se pagarão 
todas nele, passando a satisfação de algumas para gerência futura»; 
e «prevêem-se receitas para determinado ano e autoriza-se a sua 
arrecadação, e algumas delas normalmente passarão para outra 
gerência, por demora na liquidação ou na cobrança»; há «um grupo 
importante de receitas — o de impostos directos sobre rendimen- 
tos — que se supõe incidir sobre os rendimentos dos contribuintes 
relativos a certo ano, e que normalmente são pagos noutro»; mas 
«as contas, porém, referem-se àquele, geralmente o anterior», 
E termina com a sua ironia: «Enfim, isto só mostra que depois 
de se ter simplificado o orçamento, há necessidade de quanto antes 
se simplificarem as contas, para que seja de futuro mais fácil 
compreendê-las, e mais difícil brincar com elas». E para completar 
a sua defesa, publica Salazar, a 12 de Outubro, outra extensa nota 
sobre os resultados da reforma tributária decretada em Abril. 
Documenta os méritos, os benefícios obtidos, os aspectos justos 
e exactos: mas admite reclamações procedentes, erros, deficiências. 
De tudo deduzirá o caminho a seguir: porque aquele «que decidisse 
parar no estudo das questões e das modificações a estabelecer teria 
tido a impressão errada de haver tocado a perfeição». 

Larga parte da imprensa aplaude o ministro. Em editorial, 
o Diário de Notícias é encomiástico. E à 4 Voz, Sinel de Cordes, 
cuja gestão financeira fora um malogro e que Salazar tão impla- 
cavelmente julgara, declara com a maior isenção: «uma bela obra 
pela pasta das Finanças, que é necessário imitar nos outros depar- 
tamentos da administração pública». E manifestam-se as forças 
vivas: a Associação Central de Agricultura, a Associação dos Reta- 
lhistas de Víveres, a Associação Comercial de Lisboa, a Associação 
Industrial Portuguesa, através dos seus corpos eleitos, deslocam-se 
ao Ministério das Finanças e prestam ao ministro o seu tributo 
de elogio, e o seu apoio. 


10 
Subsistia há três anos e meio a ditadura militar. Obedecia ao 
programa revolucionário do 28 de Maio de 1926. Este propunha-se 


restaurar as finanças portuguesas, sanear a administração, garantir 
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a ordem pública; mas destinava-se também a liquidar um passado, 
criar uma nova mentalidade política e social, reformar o Estado 
e as instituições; e haveria, para realizar os seus objectivos, de 
apresentar ao país um novo projecto nacional e de suscitar em 
torno deste uma nova mística colectiva. Para tudo, impunha-se 
a definição de prioridades. Mais grave que todos, e urgente, era 
o problema financeiro: e este recebeu a primeira prioridade. Mas 
agora, dentro de uma orientação clássica, ortodoxa e severamente 
aplicada, estavam assentes as bases da sua solução. Resolver a 
questão do Tesouro e recuperar para O país o crédito perdido cons- 
tituíam as premissas de uma política: não eram em si uma política. 
Decerto Salazar confidenciara a Mário de Figueiredo: «agora, que 
já temos algum dinheiro, podemos começar a fazer alguma política». 
No seu discurso às forças militares, de 9 de Junho de 1928, o 
ministro ordenara os problemas nacionais: o financeiro, O econó- 
mico, O social, o político. Mais tarde, ao submeter o seu segundo 
orçamento, recomendara: «a atenção e o interesse do País devem 
ibandonar as preocupações financeiras, e ser atraídos para outros 
problemas da vida colectiva». Queria o ministro dizer que, esmiu- 
cado o problema financeiro, se lhe deveriam seguir o económico 
e o social; e que após a resolução destes se deveria abordar a 
questão política. Nestas afirmações singelas continha-se um pro- 
grama de governo. Pretende o ministro sugerir que, antes de tudo, 
haveria que administrar bem, governar bem, assegurar o bem- 
comum. Apenas mais tarde se deveria enfrentar o problema polí- 
tico: significava com isto que constituíam matéria remota a 
reforma do Estado e as novas instituições políticas a implantar. 
Simplesmente, ficava por esclarecer como se administrava bem e 
em nome de que ideologia ou doutrina se governava bem. De outro 
modo: em que consistia administrar bem, governar bem, e o que 
era o bem-comum? Nas suas conferências doutrinais de Lisboa, 
em 1922, e do Funchal e de Coimbra, em 1925, Oliveira Salazar 
sustentara que o Estado, ainda que o não quisesse, não podia dei- 
xar de ter um conteúdo ideológico, moral, doutrinário. E na sua 
entrevista às Novidades, de 1 de Maio de 1929, o ministro desven- 
dara os grandes princípios que propunha à ditadura: inventariar 
os vícios e os erros da sociedade portuguesa, e extirpá-los; destruir 
a mentira, a hipocrisia e a injustiça social na vida colectiva; liqui- 
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dar os decadentes que se revelassem incapazes de regeneração; 
retomar as grandes linhas da civilização cristã e latina; afirmar 
um nacionalismo extremado; e caldear nesta visão todos os mate- 
riais vivos do país, e todos os homens, sem curar se provinham 
das direitas, das esquerdas ou do centro. Em fórmulas singelas, 
e acaso herméticas, era um vasto programa. E subentendia pelo 
menos estes conceitos básicos: fomentar riqueza, para resolver o 
problema económico; nivelar as classes, mantendo-as sem privi- 
legiar nenhuma, para resolver o problema social; abolir os partidos 
e cristianizar o Estado, para resolver o problema político. Sem que 
alguém se apercebesse, Oliveira Salazar retoma as encíclicas de 
Leão XIII; e, fazendo-as reverdecer e remoçar, mergulha nas raízes 
ideológicas que são as suas desde os tempos do Colégio da Via 
Sacra, do CADC, do Imparcial, e da nova escola de Coimbra, 
proclamada pelo Padre Gonçalves Cerejeira havia uma dúzia de 
anos. Fora um caminho ideológico e doutrinal para o 28 de Maio: 
e é uma revolução. Desejava-se esta, sem dúvida. Mas, ao cabo 
de três anos e meio, a ditadura ainda procura como realizá-la. 
Num aspecto havia acordo entre os homens da nova situação: não 
se fizera o 28 de Maio para que, depois de esforços e sacrifícios, 
se regressasse ao passado. E no entanto, quando se interrogavam 
sobre o futuro, esbarravam no vácuo ideológico: sob o ponto de 
vista doutrinal, era indigente a ditadura. Oliveira Salazar indica 
a maneira de preencher esse vazio: e surge competente, lúcido, 
íntegro, severo: e impelido por uma fé, animado por certezas ínti- 
mas, servido por vontade sem quebras, sabia muito bem o que 
queria e para onde ia. 

Porque revolucionária, é radical esta posição. Suscitava apoio, 
e mesmo entusiasmo, em largas camadas do país. Além da opinião 
pública, davam-lhe a sua adesão, antes de mais, os militantes cató- 
licos, os conservadores liberais, os republicanos moderados. Mercê 
da actuação de Carmona, as forças armadas mantinham-se fiéis à 
ditadura. E também a aceitavam muitos monárquicos. Mas avul- 
tava igualmente a oposição. Em círculos militares restritos, sobre- 
tudo entre os oficiais comprometidos na situação anterior, não 
deixava de se perguntar com insistência crescente para onde se ia. 
A alta roda económica e financeira, que receara os tumultos e a 
insegurança, e uma vez que julgava estarem restabelecidos a ordem 
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e o crédito, hesitava em aplauáir um estado de coisas que vinha 
cercear os seus privilégios, contrariar os seus hábitos, retirar-lhe 
posições. E opunham-se por fim todos os saudosistas, os demo- 
cráticos, os parlamentaristas, os partidários de uma revolução vinda 
da esquerda. 

Destes últimos provinha o combate mais aguerrido. Não 
haviam desaparecido todos os grandes chefes do regime anterior. 
Mas muitos estavam inutilizados, ou exilados, ou dispersos. Manuel 
Teixeira Gomes, antigo Presidente da República, expatriara-se 
voluntariamente, minado de desgosto e frustração; vivia isolado 
na Argélia, na cidadezinha de Bougie; abeirava-se dos setenta anos; 
era um ático, um clássico, um esteta; e reeditava o seu Agosto 
Azul, escrevia os seus Regressos, dirigia Cartas a Columbano, ela- 
borava as suas Novelas Eróticas. Brito Camacho, acaso o maior 
homem de Estado potencial do seu tempo, dobrava a esquina dos 
sessenta e sete, e aposentara-se politicamente: compunha volumes 
de memórias e dedicava-se à ficção em Gente Vária e Cenas da 
Vida. João Chagas, homem ardente e jornalista de nervo e turbu- 
lento, está morto há quatro anos; António José de Almeida, o 
grande tribuno romântico e ingénuo, encontrava-se gravemente 
enfermo; Álvaro de Castro falecera havia pouco; e Teófilo Braga, 
patriarca das letras, do socialismo, e da república, tinha morrido 
pelos inícios de 1924, desenganado dos homens, da vida, das ins- 
tituições. Mas outros grandes nomes mantinham-se activos. Ber- 
nardino Machado, duas vezes Presidente da República, abeirava-se 
dos setenta e oito anos; permanecia activo, todavia; e da sua casa 
de Beyris, no sul de França, escrevia, conspirava, intrigava. Afonso 
Costa está exilado em Paris: atrás de si, em Portugal, deixara um 
rasto de devoção fanática nalguns e de ódio cego noutros: ainda 
relativamente novo, com escassos cinquenta e oito anos, exerce 
advocacia entre Londres, Bruxelas e Paris: e do seu quarto do 
Hotel Vernet, ou do seu escritório no Boulevard Malesherbes e 
depois no Faubourg de Saint-Honoré, desenvolve uma incansável 
diligência política para restauração da república parlamentar. 
Norton de Matos, antigo ministro da Guerra e alto-comissário em 
Angola, vai nos sessenta e dois anos: e está exilado em Londres. 
E igualmente irrequietos se encontram no estrangeiro outros vultos 
democráticos mais novos: José Domingues dos Santos, que fora 
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chefe do governo entre 1924 e 1925; Jaime Cortesão, nos seus 
quarenta e cinco anos, poeta, deputado, intelectual de primeira 
grandeza; António Sérgio, apenas um ano mais velho, ensaísta, 
pensador, nacionalista pedagógico ('); Jaime de Morais, médico, ofi- 
cial de Marinha, antigo governador-geral da Índia, e que habitava 
em Madrid; e outros ainda, de menor nomeada. Mas se todos estes 
se encontravam dispersos pelo estrangeiro, ou em contactos a dis- 
tância, ou em reuniões ocasionais, outros permaneciam em Por- 
tugal. Cunha Leal, nascido como Salazar em 1889, chefiava a 
União Liberal Republicana, reivindicava o retorno ao parlamen- 
tarismo sem os excessos anteriores: mas era um moderado, um 
homem de lei e ordem: e dirigia o Banco de Angola. E Sá Cardoso, 
antigo chefe do governo; Adalberto de Sousa Dias, oficial distinto; 
Hélder Ribeiro, que fora ministro da Guerra e da Instrução; Rego 
Chaves, que ocupara as Finanças: todos se viam afastados dos seus 
postos de oficiais, mas não abandonam a oposição. Nesta atitude 
eram acompanhados por outros, desde Álvaro Poppe a Prestes Sal- 
gueiro, desde João Soares a Sarmento Beires, desde Agatão Lança 
a Utra Machado. E todos se mantinham fiéis a convicções de que 
não abdicam, a uma luta em que não cedem, até a sacrifícios de 
que não se eximem., 

Simplesmente, estes homens nada possuem agora para ofere- 
cer ao país. Propunham de novo um projecto antigo: o regresso 
ao regime de assembleia. Mas fora este que precisamente conduzira 
ao 28 de Maio. Para mais, aqueles homens não assumiam, nem 
o dever lho impunha, a responsabilidade pessoal por erros prati- 
cados e vícios permitidos. Todavia, não tomando essa atitude, 
estavam por esse modo responsabilizando as instituições e a estru- 
tura do Estado. Tornava-se portanto inviável, porque não encon- 
traria aceitação, dar ao país o que este repudiara havia pouco. 
Também não podiam apresentar-se num rumo político considerado 


(1) Quando director da Biblioteca Nacional, Jaime Cortesão reunia habi- 
tualmente no seu gabinete um núcleo de amigos: António Sérgio, Raul 
Proença, Aquilino Ribeiro, entre outros. Esse grupo, que pelo alto talento dos 
seus membros exerceu grande influência intelectual e mental, ficou conhecido 
pelo grupo da biblioteca, e encontrou a sua expressão política, literária e ideoló- 
gica na Seara Nova. 
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direitista: porque justamente as direitas, desde o início, haviam 
chamado a si a ditadura: e portanto, se o tentassem, não teriam 
crédito na opinião pública ou estariam a aderir à situação dita- 
torial. Desta forma, e com a repugnância de muitos, das suas reu- 
niões de exílio, e dos golpes e conspirações que procuravam con- 
certar com elementos do interior do país, emergia um esboço de 
república que, se triunfante, caminharia rapidamente para a 
extrema-esquerda, porque apenas em forças deste matiz político 
encontraria decidido apoio. Este facto tornava-se patente: e daqui 
resultava, por outro lado, que algumas forças conservadoras e cen- 
tristas, que recusavam o seu aplauso à ditadura, não o davam tam- 
bém ao aliciamento que de fora os homens antigos procuravam 
organizar. Era o caso típico dos monárquicos: uma parte estava 
com a ditadura, na esperança de que esta repusesse o trono: 
outra parte, sem essa esperança, mantinha-se alheia, ou até a 
hostilizava, sem no entanto enfileirar com os homens do sistema 
anterior. E assim, se o governo ditatorial mantivesse a sua fir- 
meza, administrasse com competência, e formulasse um novo 
esquema político nacional, poderia condenar ao esgotamento e ao 
insucesso os adversários. 

De tudo tem percepção o governo do general Ivens Ferraz. 
E também, em consequência, da necessidade de actuar com pres- 
teza: a questão financeira, que concentrara as atenções, estava 
superada no espírito da opinião pública, que a considera resolvida: 
e na ausência de uma mobilização de vontades poderia surdir e 
avolumar-se um divórcio entre a ditadura e o país. Debate-se o 
problema em Conselho de Ministros e este, a 3 de Outubro de 1929, 
adopta As grandes directrizes da Administração Pública. E o 
documento ataca o assunto frontalmente: «Na altura em que se 
encontra a solução do problema financeiro, e sem prejuízo do pros- 
seguimento do estudo de todas as outras questões que lhe res- 
peitam, devem naturalmente voltar-se as atenções para a vida eco- 
nómica metropolitana e colonial, cuja normalização e revigora- 
mento são necessários à consolidação do equilíbrio das finanças 
públicas penosamente conseguido». E continua: «São por isso, 
agora, as pastas de caracter económico chamadas a um trabalho 
mais intenso e, como em relação às finanças aconteceu no primeiro 
período de restauração e conquista do equilibrio de contas, terão 
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de sacrificar-se-lhes outros problemas que não interessam directa- 
mente ao aumento de produção e fomento de riqueza. Há que 
subordinar tudo a este objectivo até se ter plenamente realizado: 
tudo o mais que interessa à vida nacional terá o seu lugar e virá 
a seu tempo. Nesta orientação, comércio, agricultura e colónias 
terão por direito de necessidade a primazia dos cuidados e das 
atenções, auxiliados pelo que o comércio externo exige, para o 
seu desenvolvimento, da actividade do Ministério dos Estrangeiro». 
Depois do problema económico, e dos de educação, comunicações, 
justiça, aborda-se o social: «Mas, para que todas essas obras de 
produção e fomento possam ser uma realidade, para que todos 
esses trabalhos de organização e progresso se tornem possíveis e 
para que todos estes problemas de educação e ensino logrem ter 
efeito, é indispensável fixar uma situação de ordem e equilibrio 
sociais que tal permitam e condicionem». Neste plano, o documento 
torna-se conceitual: «E preciso mesmo formar uma consciência 
colectiva em que os interesses gerais e os interesses individuais 
se não oponham entre si»; «as necessidades crescentes da vida 
fazem limitar o uso dos direitos, indo só até onde a salvaguarda 
dos interesses o exija»; e «cumpre assim determinar o justo limite 
entre a propriedade individual e o interesse colectivo de harmonia 
com as exigências do progresso socialy. Destaca-se a situação de 
uma classe: «Olhar-se-á sobretudo para a condição das classes 
trabalhadoras, fazendo com que o operário, dentro da sua esfera de 
acção, possa encontrar na sua profissão uma maior eficiência para 
o seu trabalho, uma melhor satisfação para as suas necessidades, 
uma mais perfeita estabilidade para a sua situação e uma mais 
segura garantia para os seus direitos». E por último o documento 
trata do problema político: «E não descura, por isso, o Governo 
o problema político que à Ditadura cumpre resolver visando um 
novo estado de equilíbrio que dê as necessárias garantias de uma 
estabilidade política duradoira e proveitosa dentro da República. 
Assim, espera o governo que venham a formar-se novas forças 
políticas com função proveitosa à vida da Nação. Para preparar 
essa evolução política que terá como finalidade a normalidade 
constitucional, serão chamados a intervir, em oportunidade con- 
veniente, para definir e precisar os termos da nova Constituição 
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da República, os elementos representativos das verdadeiras forças 
nacionais». 

É este o empenho nacional que se apresenta aos portugueses. 
Contém um compromisso entre o passado e o futuro; e nos seus 
conceitos revela que, em alguns planos, a ditadura reflecte posições 
divergentes e tacteia o caminho a seguir. Sobrepõe os interesses 
gerais aos individuais; estes têm de ser limitados; e isso até ao 
ponto exigido pelos primeiros. Não se indica, todavia, o processo 
por que se possa apurar e exprimir a vontade colectiva. Reco- 
nhece-se a propriedade privada; mas esta, numa base tomista, tem 
de subordinar-se à justiça social e às necessidades do bem-comum. 
Procura-se uma sociedade em que as classes se cruzem ou se inter- 
penetrem, ou em que nenhuma usufrua privilégios que prejudiquem 
outras ou sejam contrários ao interesse geral: mas salientam-se 
as classes trabalhadoras como objecto de atenção particular, fora 
e além dos cuidados que no seu conjunto deve merecer todo o 
povo português. Num ponto há nitidez: o regime será republicano. 
Mas para se pronunciarem sobre a futura Constituição serão cha- 
madas as «verdadeiras forças nacionais» e não as forças políticas: 
opõe-se assim o país real ao país político: e este, que o governo 
espera fazer ressurgir, será organizado, mas em novas bases e para 
que desempenhe função proveitosa à vida da Nação. E no seu teor 
e substância o documento respeita e faz suas as prioridades indi- 
cadas por Oliveira Salazar no seu discurso de 9 de Junho de 1928 (3). 

Apontando linhas programáticas, o documento do governo 
rasgou na opinião pública uma mais nítida consciência dos pro- 
blemas a enfrentar e resolver. Com amplitude nacional, procede-se 
a um inventário de necessidades, de meios, de possíveis soluções. 
Em muitos sectores, verifica-se que era dolorosa a realidade: há 
que partir do zero. É o zero rodoviário, O zero portuário, O zero 


(1) Não encontrei elementos que permitam afirmar haver o documento 
sido redigido por Salazar, nem o estilo autoriza essa conclusão, salvo talvez 
quanto a alguns perfodos. Mas não há dúvida que toda a economia do 
documento, e as suas teses, e as suas prioridades, correspondem ao pensa- 
mento que Salazar, no passado e até este momento, já havia publicamente 
definido. 
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pedagógico ('), o zero militar, o zero naval; e noutros dominios, 
desde o comércio à agricultura, desde a indústria à energia, tinham 
de ser em larga escala as realizações, se o governo pretendia seria- 
mente fazer progredir a nação. Ezequiel de Campos, espírito entu- 
siasta, fogoso, imaginativo, lançava na altura uma fórmula de deses- 
pero: «Não têmos pão; não têmos trabalho; não têmos terra». Para 
alterar estes dados, impulsiona-se a actividade dos vários departa- 
mentos. É instituída a Junta Autónoma de Estradas, a cuja dispo- 
sição se colocam os meios financeiros apropriados; é decretada a 
emissão de um empréstimo, e é atacado o problema dos portos 
de Lisboa, Leixões, Viana do Castelo, Aveiro, Setúbal; estudam-se 
planos de construções escolares, e é criada a Junta da Educação 
Nacional; e pelos ministérios militares são encarados o rearma- 
mento, a reorganização e a instrução das forças armadas. Mas era 
preciso sobretudo fomentar nova riqueza, estruturar em novas 
bases o aparelho produtivo do país, abrir novas fontes de energia. 
Há largo debate entre técnicos, economistas, administradores. 
Ezequiel de Campos (?) mostra-se incansável na sua campanha sobre 
a melhoria das condições de vida dos portugueses. Subordina-a 
a cinco factores: a rega dos campos, a arborização, a electrificação 
do país, o povoamento rural e a reforma da contribuição predial 





(1) Impõe-se sublinhar, todavia, que foi no campo da educação e 
instrução que a I República efectuou obra mais positiva: foi criado o Minis- 
tério da Instrução Pública, e foram fundados numerosos estabelecimentos de 
ensino superior, secundário e primário. Apesar disso, ainda era de 60% a 
70 % o analfabetismo. 

(2) Entre outros, que se poderiam citar, destaco o nome de Ezequiel 
de Campos. Primeiro, pela sua personalidade de visionário arrojado, pelo seu 
temperamento ardente, pela sua competência, pela audácia das suas concep- 
ções. Depois, porque os planos que durante muitos anos se estudaram e se 
executaram tiveram origem em ideias de Ezequiel de Campos. Cite-se o 
exemplo da electricidade: toda a colossal obra de centrais hidroeléctricas e, 
como consequência, de regadio e de industrialização, vai filiar-se em Ezequiel 
de Campos. Mais tarde, no espírito público, ligou-se a essa obra o nome de 
José Ferreira Dias. Não é fundada essa ligação, sem prejuízo das muito 
altas capacidades de Ferreira Dias. Mas o nome de Ezequiel de Campos não 
tem tido em Portugal a difusão e a consagração que merece. 
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rústica ('). Por outro lado, causa preocupações o comércio externo, 
com importações que orçavam pelo dobro das exportações; e os 
problemas da lavoura, agravados por uma crise de subsistências, 
fazem pensar numa campanha cerealífera em escala nacional. E de 
toda a economia, ao findar o ano de 1929, traça Ezequiel de Campos 
um quadro sombrio: «Os valores sumiram-se, por anos seguidos, 
na orgia das notas; a organização do trabalho perturbou-se e mos- 
trou as suas deficiencias; a loucura das modas em tudo acres- 
centou, até à demencia colectiva, as importações escusáveis; o 
desemprego vem como último flagelo; por fim o Brazil e todo o 
mundo começa a dar má guarida ao emigrado português que não 
coube em Portugal; e os cambiais afrouxam muito a marcha sobre 
Lisboa para complemento cada vez mais magro da nossa susten- 
tação». Para superar esta realidade, o governo da ditadura começa 
a actuar com firmeza. 

Entretanto, não perde os seus direitos a política geral. Ivens 
Ferraz encontra-se com Primo de Rivera na fronteira do Minho. 
Aprazam uma visita oficial do Presidente da República a Espanha. 
Dias mais tarde Carmona recebe o convite de Afonso XIII E a 
17 de Outubro parte para Madrid. Acompanham-no Ivens Ferraz 
e o ministro dos Estrangeiros, Magalhães Correia (°). Foi o Rei 
de Espanha hospitaleiro na recepção ao Presidente português. 
E Norberto de Araújo, que seguiu a viagem como repórter do 
Diário de Lisboa, escreve para o seu jornal que Carmona se com- 
portara com «aprumo fidalgo e naturalissimo» atravessando os 
salões do Palácio do Oriente «num à-vontade austero, num jeito 
de etiqueta desafectada como se toda a sua vida tivesse sido fre- 
quentador de Paços e Palácios». 





(1) Repare-se como também nestes capítulos aparece nítida a influência 
de Ezequiel de Campos. Com efeito, pelos anos adiante, foi executado um 
vasto Plano de Regadio, procedeu-se à electrificação geral do país, foi exe- 
cutado um plano de aflorestamento do solo, foi instituída a Junta de Colo- 
nização Interna, etc. 

(7) Este exercia as funções a título interino. Essa interinidade durou 
10 dias, correspondentes à viagem de Carmona a Espanha. Tem-se a sensação 
de que o ministro efectivo, Jaime da Fonseca Monteiro, não quis ou não 
pôde ir a Espanha. 
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Depois do apoio expresso por alguns organismos de classe, 
Oliveira Salazar recebe a adesão das Câmaras Municipais do país. 
Realiza-se a manifestação, a 21 de Outubro, nos Salões do Conse- 
lho de Estado. Assistem o ministro da Justiça, Lopes da Fonseca, 
que tem boas relações pessoais com o ministro das Finanças e que, 
na ausência de Ivens Ferraz em Espanha, preenche a título inte- 
rino as funções de chefe do governo; e o ministro da Guerra, 
Amilcar Pinto; e representantes das edilidades. É saudado por 
Mardel Ferreira, vice-presidente da Câmara de Lisboa. Salazar 
escuta, e está sério, hirto, formal, clássico: de gravata cinzenta- 
“Clara, e de fraque, calças e colete pretos. Escuta, e responde. 
«Num sistema de administração em que predominava a falta de 
sinceridade e de luz, afirmei, desde a primeira hora, que se impunha 
uma política de verdade. Num sistema de vida social em que só 
direitos competiam, sem contrapartida de deveres, em que como- 
dismos e facilidades se apresentavam como a melhor regra de vida, 
anunciei, como condição necessária de salvamento, uma política de 
sacrifício. Num Estado que nós dividimos ou deixámos dividir em 
irredutibilidades e em grupos, ameaçando o sentido e a força da 
unidade da Nação, tenho defendido a necessidade de uma política 
nacional». Impõe-se aos governantes, mesmo quando em ditadura, 
uma política de verdade para com a nação, como esta tem também 
o dever de falar a verdade ao governo, colaborando com este e 
dando de si mesma uma imagem exacta. De outra forma, a admi- 
nistração repousa sobre a mentira. E esta tinha caracterizado a 
vida nacional: a mentira dos ordenados, a mentira dos quadros do 
funcionalismo, a mentira da tributação, a mentira disciplinar, a 
mentira das previsões orçamentais, a mentira das contas pela mani- 
pulação dos números, a mentira do Estado industrial, a mentira da 
força pública, a mentira da instrução, a mentira da justiça. «E se 
nos lembrarmos de que fora do Estado, mas paredes meias com 
ele, se desenvolve a vida económica e financeira, por cuja regula- 
ridade e perfeita correcção ao Estado incumbe olhar, vemos alar- 
gar-se o vasto campo da reforma, a empreender por uma politica 
de sinceridade e de verdade». Mas toda a administração financeira 
repousa num equilíbrio de dois planos: a distribuição dos encargos 
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públicos pela geração presente e pelas gerações fututas; as restri- 
ções impostas aos rendimentos ou riqueza em formação e aos capi- 
tais ou riqueza consolidada. Não se deve recorrer ao crédito para 
despesas correntes, sob pena de se comprometerem as gerações 
futuras. Daqui resulta que o primeiro sentido de uma política de 
sacrifício «é que há uma geração sacrificada ao futuro da Pátria 
— 4 nossa geração». E «com este pensamento impunha-se não 
sacrificar mais os capitais — base, factor do progresso económico 
futuro—e, para os poupar, chamar aos sacrifícios necessários 
todos os rendimentos da Nação». E a política de sacrifício tem um 
segundo significado: «não deixar sacrificar umas às outras as dife- 
rentes classes da Nação e sujeitá-las igualmente a todas as restri- 
ções impostas pela salvação comum». Mas a política de verdade 
e a política de sacrifício apenas se justificam, se forem elementos 
de uma política nacional. Esta última assenta no «reconhecimento», 
no «sentimento profundo da realidade objectiva da Nação portu- 
guesa em toda a extensão territorial, da sua Metrópole, das suas 
Ilhas e das suas Colónias, em todo o conjunto da sua população — 
uma realidade histórica e uma realidade social». Nesta realidade 
estão encorporados os indivíduos, as famílias, os organismos pri- 
vados e públicos; e há que amalgamá-los na sua integração e na 
concordância profunda dos seus interesses, e subordinar a sua 
actividade ao interesse colectivo. Por isso, «nada contra a 
Nação, tudo pela Nação». Deste modo, os governos têm de ser 
nacionais e os governados têm de ser nacionalistas. Abertos ao 
mundo? Sem dúvida: «devemos ter o espírito largo e a alma 
aberta a toda a colaboração útil no domínio internacional, mas 
vemos correr mundo, de quando em quando, ideologias que 
podem ser ingénuas, mas não são inofensivas, e perante as quais 
o revigoramento do nosso sentido nacional, sobre uma politica 
nitidamente nacional, pode evitar a ruína de interesses vitais do 
País». Destes princípios deriva uma ordem política, e é esta que 
há-de ser consagrada num Estatuto Constitucional, de que a dita- 
dura tem de dotar o país. Esse estatuto tem de basear-se num 
«nacionalismo sólido, prudente, conciliador»; tem de robustecer a 
família, a corporação moral e económica, a freguesia e o município; 
e estes factores primários têm de encontrar na Constituição as 
garantias políticas que lhes permitam influir directa ou indirecta- 
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mente na formação dos corpos supremos do Estado. Entretanto, 
não devem os detentores do poder esquecer-se de que «a Ditadura 
não é regime de arbítrio ou prepotência mas regime de forte, de 
honesta legalidade». E Oliveira Salazar termina: «Foi para mim a 
homenagem, mas a obra não é minha: eu sou apenas obreiro que 
trabalha, com espírito de bem servir, na campanha do levanta- 
mento de Portugal e realiza disciplinadamente, no conjunto, a 
parte que lhe compete». 

Já não subsistem dúvidas: Salazar fala como um homem que 
não é só ministro das Finanças, mas tudo o mais. Revelava um 
propósito sistemático, uma ideia premeditada quanto ao tratamento 
dos problemas nacionais. Estabelecera em notas e discursos ante- 
riores a prioridade daqueles: o financeiro, o económico, o social, 
o político. E depois ocupara-se sucessivamente desses problemas, 
sem alterar o critério, apontando soluções para cada um. E agora 
lança as bases do próprio estatuto político que deveria enquadrar 
a nação: as suas linhas eram idênticas às que já expusera em entre- 
vistas e declarações, e as suas raízes ideológicas permaneciam imu- 
táveis desde os tempos de Viseu e Coimbra. E aí estavam o nacio- 
nalismo, a família, as corporações, a autoridade, o bem-comum: 
era uma síntese da democracia cristã de Leão XIII, das doutrinas 
económicas de Le Play, do princípio da vitória pela vontade de 
Gustave Le Bon, do historicismo de Maurras. Além do mais, era 
uma afirmação de portuguesismo supremo: nada contra a Nação, 
tudo pela Nação. E amigos e adversários concordam: está acima 
do comum: tem rasgo, classe, estilo. Em Londres, D. Manuel 
seguia com atenção os sucessos nacionais. Ao Conde de Mafra 
escrevia: «O discurso do Salazar fez-me a maior e a melhor 
impressão. Não há dúvida que ele é Alguém! Que Deus o ajude». 
E para o Conde das Alcáçovas acrescentava: «Não há dúvida que 
é um grande homem e um grande caracter». 

Mas chega ao seu termo o ano de 1929, Em 30 de Outubro 
morre António José de Almeida: desaparece um grande paladino 
histórico da República, um tribuno que arrebatava multidões. 
Organiza o governo funerais nacionais, honrando um homem e o 
seu cargo, para além do espírito de facção; e Carmona presta a sua 
homenagem ao antigo Chefe de Estado. E depois, em Dezembro, 
morre Gomes da Costa, o homem que esteve à frente do 28 de 
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Maio, e que a revolução prendera em Caxias e deportara para os 
Açores, e que depois promovera à dignidade de marechal: e agora, 
no seu passamento, a ditadura honra-o também com funerais nacio- ' 
nais. Foreign Affairs (*) publica um artigo de elogio à reconstrução 
económica e financeira de Portugal. Mas surge um acontecimento 
de grande emoção para Oliveira Salazar: o seu companheiro dos 
Grilos, o padre Manuel Gonçalves Cerejeira, já Arcebispo de Miti- 
lene, é agora elevado ao cardinalato (2). Cumpria o alto destino que, 
nos soturnos serões de Coimbra, o padre Matteo vaticinara. Entre- 
tanto, Salazar modifica o seu gabinete: João da Costa Leite aban- 
dona o governo para preparar em Coimbra o seu grau de doutor: 
e é substituído, no cargo de subsecretário das Finanças, por 
Armindo Monteiro. Por Lisboa, nos círculos políticos e militares, 
correm notícias, rumores, boatos de crise ministerial. E Salazar 
abeira-se dos quarenta e um anos de idade. 
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Não dão tréguas ao ministro os seus adversários, nem aquele 
a estes. Logo ao abrir do ano de 1930, a 1 de Janeiro, Oliveira 
Salazar defende-se e ataca, numa entrevista concedida às Novi- 
dades. Bernardino Machado, numa declaração publicada havia 
pouco, classificara de «crime» a política financeira da ditadura. 
Salazar sai a campo aberto: o excesso das receitas sobre as des- 
pesas atingia, no fim de Outubro de 1929, cerca de 190 000 contos. 
Era, portanto, boa a «saúde financeira» da nação, mas persistia 
uma «doença económica», e havia necessidade de «uma vida espi- 
ritual mais bela». E com o auxílio de mapas, estatísticas, números, 
o ministro refuta as alegações de Bernardino Machado, e rebate 
a ideia, que se espalhara, de que a «economia nacional morre 
estrangulada pela política financeira» e de que se encontrava o 


(1) Prestigiosa revista americana. 
(2) Havia falecido no decurso de 1929 o Cardeal-Patriarca D. Antó- 
nio Mendes Belo. 
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«Estado cada vez mais rico e o país cada vez mais pobre». Por 
outro lado, o ministro completa este quadro das finanças públicas 
com uma vasta Reforma Pautal, que explica em nota oficiosa de 
4 de Janeiro. São claramente proteccionistas as novas pautas, e o 
ministro lança aos industriais portugueses um repto: «vamos tra- 
balhar?» De momento concentrada nestes pontos a atenção da 
opinião pública, estava clarificado o ambiente e apaziguados os 
críticos. Mas, na oscilação pendular da política, tudo é perturbado. 
Surge um conflito entre o ministro das Finanças e o governador 
do Banco de Angola, Cunha Leal. E os sintomas da crise, que já 
se pressentiam em Angola nos fins de 29, são agravados subita- 
mente. Perante a deficitária situação financeira da província, Leal 
sustenta a necessidade de um subsídio imediato de 200 000 contos, 
e de serem concedidos 100 000 contos anuais por periodo indeter- 
minado: apenas por este modo se poderia impulsionar o fomento 
da colónia. E a 4 de Janeiro, Cunha Leal expõe e defende a sua 
convicção em conferência pronunciada na Associação Comercial 
de Lisboa. Sem o citar, lança a Salazar um remoque: «É que, 
ouvindo alguns portugueses, cuida a gente que consideram os nos- 
sos domínios ultramarinos como uma espécie de mal hereditário 
ou ccmo um luxo tresloucado». E Leal sustenta que, a não se 
adoptar a providência preconizada, corria Angola o risco de deixar 
de ser portuguesa. Directamente visado, o ministro das Finanças 
vem a público, em 7, refutar Cunha Leal. E é oposto o critério 
de Salazar: se não for radicalmente saneada a situação financeira 
de Angola, serão inúteis quaisquer subsídios, e ficaria para muito 
tempo prejudicado o seu desenvolvimento. E perante as pressões 
o ministro reage: «é um erro suporem os interessados que podem 
por estes processos conseguir do Ministério das Finanças mais 
alguma coisa do que aquilo que espontaneamente fará, em sequen- 
cia da política que traçou e seguirá para bem da Nação». Cunha 
Leal, surpreendido e agastado, replica de pronto. No mesmo dia, 
remete aos jornais uma longa carta, em que procura destruir os 
argumentos de Salazar. E a este envia também outra carta em que, 
além de incluir cópia daquela, pede a intervenção do ministro no 
sentido de ser autorizada pela censura a publicação da sua defesa. 
Horas depois, Salazar responde: «como a comissão de censura 
depende directamente do Senhor Presidente do Ministério, vou 
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escrever a Sua Excia. pedindo-lhe permita a V. Excia. a publi- 
cação do que desejar e, designadamente, da carta que destina aos 
jornais». Do mesmo passo, Salazar anexa cópia da carta que dirige 
a Ivens Ferraz. E transmite a este o pedido de Cunha Leal, 
«empenhando-me junto de V. Excia. por que não seja tolhida ao 
Sr. Cunha Leal a sua liberdade de defesa». E a 8 de Janeiro a 
imprensa portuguesa reproduz na integra a defesa de Leal. Fica 
desencadeado o conflito. Agitam-se forças políticas económicas, 
tanto na Metrópole como em Angola: umas apoiam Salazar, outras 
sustentam Cunha Leal. Para debater o problema, reúne-se a ll O 
Conselho de Ministros. Ivens Ferraz discorda de Salazar. Este 
põe a questão de confiança: ou a sua política, ou a do governador 
do Banco. No seu conjunto, o Conselho pronuncia-se a favor da 
tese de Cunha Leal. Oliveira Salazar retira-se, e nessa atitude 
é acompanhado por Lopes da Fonseca, ministro da Justiça, que 
tem estreitas relações pessoais com o ministro das Finanças. Ivens 
Ferraz prepara-se para receber a demissão dos dois ministros, e 
assim o propõe ao Chefe do Estado. Mas Carmona declara não 
poder anuir a um governo de que esteja ausente Oliveira Salazar. 
Ivens Ferraz entrega então a demissão colectiva do gabinete, que 
é aceite pelo Presidente da República. Este inicia as suas con- 
sultas: convoca antigos ministros, oficiais superiores das forças 
armadas, representantes de interesses económicos e de autarquias 
locais. Há demora na solução da crise. Surge no dia 15 de Janeiro 
a notícia de que fora confiado ao coronel Passos e Sousa o encargo 
de constituir governo. É homem de prestígio: antigo ministro da 
Guerra, vencedor do 7 de Fevereiro. Mas Passos e Sousa encontra 
resistências; obtém decerto a colaboração de Salazar; mas os cir- 
culos políticos e militares não lhe concedem amparo suficiente; 
e desiste. Carmona chama então o general Domingos de Oliveira. 
Este actua com rapidez. E na madrugada de 21 de Janeiro era 
anunciado ao país a composição do novo ministério. Para o Inte- 
rior, Instrução e Negócios Estrangeiros entram respectivamente, 
Lopes Mateus, Cordeiro Ramos e Fernando Branco; Magalhães 
Correia mantém-se na Marinha, Namorado de Aguiar toma a 
Guerra; Antunes Guimarães transita para o Comércio e Indústria; 
e a Agricultura é confiada a Linhares de Lima. Lopes da Fonseca 
conserva a Justiça. Oliveira Salazar continua nas Finanças e 
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assume interinamente a gerência das Colónias. Era o sexto gabinete 
da ditadura militar. Cunha Leal abandona o governo do Banco 
de Angola ('). 

Está superada a crise. Salazar retoma o seu trabalho nas 
Finanças. Acrescenta-lhe agora o do Ministério das Colónias. Mas 
os adversários da ditadura renovam as suas críticas, e estas cres- 
cem de violência. Subiam também em muitas camadas o prestígio 
e a autoridade de Oliveira Salazar. E em nenhum caso amolecia 
este na sua firmeza, nem deixava sem resposta os opositores. 
Poucos dias após a formação do governo Domingos de Oliveira, 
a 26 de Janeiro, o ministro torna a descer à arena: não se furta 
ao combate, nem se sente tolhido perante o ataque. Verifica que 
a sua obra é «cada vez mais atacada pela paixão política e por 
todos os interesses inconciliáveis com a regularidade e melhoria 
da administração pública». Recapitula o passado e as suas des- 
graças; reafirma os princípios financeiros que instituiu e as suas 
virtudes; fustiga os inimigos e as suas fantasias; e reitera a con- 
vicção, firmada em «tantos meses de trabalho e de luta», de que 
o saneamento da fazenda é a «base natural da obra reconstructiva 
da Ditadura». Declara aos seus detractores que não desanimará: 
«Ignoram que há pessoas que não tiram do número de vozes con- 
cordantes o seu critério de verdade ou de justiça, nem buscam 
fora da própria consciência a razão para cumprirem o seu dever». 
E no dia seguinte, na dupla qualidade de titular das Finanças e das 
Colónias, responde a um repórter do Diário de Notícias. Afirma 
que o objectivo é o da formação de uma economia social robusta, 
tanto na Metrópole como nas Colónias; e anuncia a realização 
imediata de um plano de obras, enquanto se estudam outros planos. 
Impõe-se que tudo seja, no entanto, gasto «inteligentemente». 
Recusa-se à popularidade fácil. Faz ironia: quando tomara conta 


(1) Em todo o processo deste conflito, Cunha Leal afirma-se convicto 
de que, além de alguma animosidade pessoal de Salazar, influíram no espí- 
rito deste e no desfecho que levou à sua demissão de governador do Banco 
de Angola as intrigas e manobras de Simões Neves e de Quirino de Jesus. 
Em As Minhas Memórias, Cunha Leal é muito claro e insistente neste par- 
ticular. Leal publicou na altura um opúsculo intitulado: «História do Conflito 
entre um Ministro das Finanças e um Governador do Banco de Angola» 
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das Finanças, quase dois anos atrás, havia sido considerado 
«um técnico, um professor, uma espécie de sábio de laboratório, 
ignorante das realidades», e agora era acusado de se preocupar 
exclusivamente de «contas e números» e de possuir «uma estreita 
visão fiscal do problema português». E quanto ao Ministério das 
Colónias? Está lá hã cinco dias: pouco pode dizer. Mas «aquilo 
não é o Terreiro do Paço — é a cabeça do Império!» E para com- 
pletar a sua contra-ofensiva, e ampliá-la ao estrangeiro, Oliveira 
Salazar faz declarações ao Financial Times. Em Fevereiro, aquele 
jornal publica uma entrevista em que o ministro descreve os resul- 
tados obtidos: estabilização da moeda, alargamento das facilidades 
de crédito, extinção da dívida flutuante, regresso dos capitais, esta- 
bilidade económica, e aproveitamento hidroeléctrico do Douro 
e do Zêzere. E conclui: «Equilibrado o orçamento e iniciado já de 
modo apreciável o esforço de renovação, Portugal trata de dar a 
esta o maior impulso possível, em cumprimento da sua missão his- 
tórica». Mas não está encerrada a sua campanha de esclarecimento 
e persuasão. Porque a 12 de Março, promovida pela Junta Liberal, 
o engenheiro Perpétuo da Cruz pronuncia na Associação dos 
Socorros Mútuos dos Empregados do Comércio e Indústria uma 
conferência que constitui um libelo acerbo: haveria manipulação 
de números, o Estado estava em atraso no pagamento das suas 
dívidas, não fora extinto o deficit do orçamento. Tenaz e infa- 
tigável, Salazar acode com mapas, dados técnicos, explicações 
pedagógicas, e informa o país de que o saldo positivo, relativo a 
31 de Dezembro de 1929, sobe a quase 306 000 contos. E através 
da sua polémica constante Salazar continua as suas reformas de 
base: remodela o fundo de maneio dos cambiais de exportação, 
reorganiza a Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, rees- 
trutura os serviços da Dívida Pública e da Junta do Crédito 
Público. Entretanto, no decurso do debate, Norton de Matos agride 
também o ministro interino das Colónias: acusa-o de não ter em 
conta os projectos e realizações que, durante o seu mandato de 
alto-comissário, levara a cabo em Angola. Salazar socorre-se dos 
arquivos, nega as afirmações de Norton de Matos, e anuncia ao 
país um vasto programa para o fomento daquele território. Sobre- 
vive à crise o ministro das Finanças: mas ao caminhar para a 
miragem de um governo seu, esta parece afastar-se. 
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Está o gabinete de Domingos de Oliveira a braços com uma 
complexa situação política interna. Não desarmam as oposições 
dentro e fora do país. Alguns oficiais de elevada patente têm 
encontros políticos. Sá Cardoso, Hélder Ribeiro, Rego Chaves, 
outros ainda, concertam planos de acção, procuram aliciar cama- 
radas. A demissão de Cunha Leal lança este, e os seus partidários 
da União Liberal Republicana, no campo claramente oposicionista. 
Por Lisboa e outras cidades pululam rumores: os monárquicos esta- 
riam organizando uma conspiração, a ditadura preparar-se-ia para 
restaurar em Portugal o trono de D. Manuel. Está activa a Polícia 
de Informação, e Lopes Mateus, ministro do Interior, aperta a 
vigilância em torno dos adversários do regime. São oficialmente 
desmentidos os boatos de um conluio monárquico: toda a cam- 
panha «tem apenas em vista dividir a grande maioria do paiz». 
E é reafirmado o republicanismo da ditadura. Ao Diário de Noti- 
cias, Lopes Mateus declara que a ordem pública será mantida; 
qualquer perigo, de direitas ou de esquerdas, será conjurado pelas 
medidas necessárias, ainda que estas hajam de ser «violentas e 
exemplares», e no seio do gabinete existia perfeita unidade de 
opiniões. E no exterior também não davam tréguas os exilados. 
Continuava activo o núcleo de Paris. Afonso Costa desloca-se 
na Europa, vai a Espanha, encontra-se em Sevilha com republi- 
canos espanhóis, e procura o auxílio destes para derrubar a dita- 
dura em Portugal. E em muitos sectores da imprensa interna- 
cional é alimentada uma campanha contra o governo de Lisboa. 

Nos últimos dias de Março, Oliveira Salazar é confrontado, 
no Ministério das Colónias, com graves acontecimentos em Luanda. 
Encontrava-se no sul de Angola o alto-comissário, Filomeno da 
Câmara. De forma insólita, o seu chefe de gabinete, tenente Morais 
Sarmento, pratica actos de governo, que provocam ressentimento 
em alguns oficiais da guarnição militar. Vista de Lisboa, a situação 
parece confusa; e Salazar determina a Euclides de Meneses, pre- 
sidente do Tribunal da Relação, que assuma o governo da colónia. 
Mas aquele magistrado, havendo por desonrosas as condições em 
que teria de executar a ordem, declina o encargo, em telegrama 
duro e altivo. De Lisboa partem algumas forças, e é enviado o 
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general Bilstein de Meneses como inquiridor dos acontecimentos. 
Filomeno da Câmara não se sabe impor, nem consegue no seu 
regresso a Luanda dominar a situação. Pretende a guarnição mili- 
tar prender o tenente Sarmento; este resiste, dispara sobre a força 
que cerca a sua residência; e é por sua vez alvejado com dois tiros, 
de que morre pouco depois. Oliveira Salazar vê-se compelido a 
demitir Filomeno da Câmara, desprestigiado sem remédio em 
Angola. E em meados de Abril, a 16, é nomeado o tenente- 
-coronel Bento Roma para o cargo de alto-comissário. Pelas suas 
repercussões internas e externas, todavia, o incidente vem adensar 
o ambiente político (°). 

Para além da questão financeira, em que se acusa Salazar de 
ludibriar o país, e dos graves acontecimentos de Angola, em que 
ao ministro são assacadas culpas, outros motivos eram aprovei- 
tados para atacar o governo de Domingos de Oliveira no seu con- 
junto. Neste particular, a questão religiosa era de novo sujeita 
a controvérsia. Numa visita do Cardeal Cerejeira a Braga, haviam 
sido prestadas honras militares ao prelado, e o facto foi havido 
como concessão de privilégios à Igreja Católica. Lino Neto, chefe 
de destaque nos meios católicos, pronuncia um discurso a que se 
atribui a intenção de atacar as leis da República em matéria reli- 
giosa. Pela província, alguns sacerdotes, em reuniões ou do púl- 
pito, condenam as leis da família, em especial a que estabelecera 
o divórcio, e a lei de separação da Igreja do Estado. Ao mesmo 
tempo, alegam-se abusos da ditadura na aplicação do regime de 
censura prévia à imprensa e a outros meios de expressão do pensa- 
mento; e o governo é acusado de reprimir com violência qualquer 
discordância, e de prender, deportar e exilar numerosas individua- 
lidades. Citam-se números, fala-se de muitos milhares: há excesso 
na acusação: mas há entre deportados e exilados algumas centenas, 
e muitos não escondiam, nalguns casos com grave risco, as suas 
ideias nem disfarçavam os seus propósitos de golpe-de-estado. 
E o ambiente é denso, e há inquietação: mas não é alterada a 


(1) Cunha Leal aproveita o ensejo para atacar Salazar num opúsculo 
intitulado: «Oliveira Salazar, Filomeno da Câmara e o Império Colonial Por- 
tuguês», 1930. 
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ordem pública. Nos subterrâneos da política, em surdina, ou à 
clara luz do dia, os saudosos da primeira república juram luta de 
morte ao regime saído do 28 de Maio, e dão-lhe prioridade sobre 
tudo o mais. 

Do conflito aberto com Cunha Leal, e das suas acusações de 
que a Salazar eram indiferentes as colónias, e dos incidentes de 
Luanda, que haviam gerado no público confusão e perplexidade, 
não havia resultado para o ministro das Finanças, enquanto gestor 
dos negócios de Africa, acréscimo de prestígio. Sente que assim é, 
e que se torna indispensável apagar essa mancha. E, antecipan- 
do-se ao estatuto político geral da Nação, publica um diploma que 
funda em novas bases a posição dos territórios de além-mar. É o 
Acto Colonial. Faz preceder este de uma longa explicação ao país: 
recorda os sucessos de Angola, e promete novos esclarecimentos 
após o inquérito em curso; alude indirectamente às teses de Cunha 
Leal, para as rejeitar mais uma vez, e firma-se na inutilidade de 
medidas acidentais enquanto não se definirem objectivos a longo 
prazo e de conjunto; e sustenta que sem eliminação das causas 
de raiz não seria viável corrigir as deficiências de ordem econó- 
mica, financeira e política. Daqui a necessidade de reestruturar O 
Ultramar, por «princípios do mais alto nacionalismo» e de molde 
a constituir «uma barreira contra os factores de desorganização». 
E o Acto Colonial deverá, a seu tempo, «ser incorporado na 
reforma geral da constituição e sujeito à apreciação do Congresso 
com poderes constituintes». Neste particular, emprega o ministro 
linguagem parlamentar, tradicional, de sabor democrático. E con- 
clui por um apelo: «seria indigno de nós, grande nação colonial, 
fazer à volta de tão altos problemas querelas de baixa política, 
devendo antes todos os homens de boa vontade contribuir para 
que seja o mais perfeito possivel o que se intenta fazer a bem 
do império ultramarino, a cujo progresso e prosperidade estão 
ligados os mais elevados interesses da pátria portuguesa». Salazar 
pede que as colónias sejam isentas das lutas políticas metropoli- 
tanas, e que tenham tratamento nacional as questões ultramarinas: 
é a atitude velha de união sagrada em torno de África. 

Em 30 de Abril de 1930 é publicado o Acto Colonial. Este 
vem instituir o conceito de Império Colonial Português. Como 
se estrutura? Antes de mais, baseia-se na solidariedade entre as 
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suas partes componentes e entre estas e a metrópole; na economia 
de todas deve prevalecer uma «comunidade e solidariedade natu- 
ral»; a situação financeira de cada território tem de ser sã; e a 
soberania portuguesa é intangível. Paralelamente, é abolido o 
regime dos altos-comissários, que são substituídos por governa- 
dores; e, sem prejuízo da descentralização garantida, pertence à 
Metrópole a decisão dos assuntos que importem ao conjunto. 
Nestes princípios simples, é inovador o Acto Colonial. 

Na imprensa e entre os especialistas é discutido o diploma 
com vivacidade. Na Sociedade de Geografia de Lisboa está reunido 
o Terceiro Congresso Colonial, e nas sessões deste é debatido o 
Acto Colonial. São aprovadas algumas conclusões de aplauso: o 
Congresso propõe que as colónias regressem, de harmonia com 
a tradição histórica, à sua nomenclatura de «províncias ultrama- 
rinas»; e estas devem passar a constituir, com a Metrópole, «um 
todo unitário e indivísivel». João de Almeida, herói dos Dembos, 
afirma o seu apoio ao Acto Colonial. No mesmo sentido se pro- 
nuncia a generalidade da imprensa. Cunha Leal declara que o novo 
diploma, «depois de bem espremido, não é nada». 


14 


Está-se no quarto aniversário da ditadura saída do 28 de Maio. 
Celebra o acontecimento o governo Domingos de Oliveira. Em 
parada, forças militares desfilam na Avenida da Liberdade; e o 
gabinete e dignatários cumprimentam Carmona no Palácio da 
Ajuda. No plano político, é na Sala do Risco, ao Arsenal da Mari- 
rinha, que se efectua a comemoração de consequência. Concen- 
tram-se oficiais de todas as armas e serviços, e representam as 
guarnições militares de todo o país. Estão presentes os grandes 
nomes: Vieira da Rocha, que derrotara os monárquicos em Mon- 
santo; Ivens Ferraz; Bernardo de Mesquitela e Azevedo Coutinho, 
pela Marinha; João de Almeida; Raul Esteves, conspirador ilibado 
do 18 de Abril; e outros mais, e antigos ministros, e secretários. 
E está Farinha Beirão, pela Guarda Republicana, e Ferreira do Ama- 
ral, da Polícia de Segurança. Há flores, arbustos, tapeçarias de 
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ornamentação; na entrada do governo, soa a Maria da Fonte; e é ser- 
vido o Porto de Honra que o gabinete oferece aos elementos mili- 
tares. É uma festa de confraternização, uma prova de unidade, uma 
demonstração de força. 

Discursa o Chefe do Governo. Domingos de Oliveira define 
numa síntese a situação: «A reorganização financeira está feita em 
grande parte e os esforços para a levar até onde é necessário 
continuam a ser empregados com a maior dedicação e os melhores 
auspícios»; agora há que fazer convergir o principal empenho da 
administração na «nossa actividade agrícola, industrial, comercial, 
maritima e ultramarina»; e restava considerar a «preparação elec- 
tiva da nova ordem constitucional com a organização política civil 
que possa manter e continuar a obra da Ditadura, garantir a nor- 
malidade da vida pública, concorrer decisivamente para o fortaleci- 
mento e felicidade da Pátria, impedindo o regresso de um passado 
que, arruinando-a, a puzera em perigo». E depois são os discursos 
de Namorado de Aguiar, ministro da Guerra, e Magalhães Correia, 
ministro da Marinha: as suas palavras constituem um apelo à 
unidade, à ordem pública, à vigilância das forças armadas para que 
se realize sem sobressaltos a marcha para a normalidade consti- 
tucional: e Magalhães Correia anuncia a reorganização da Armada 
e o estudo de um plano de construções navais. Mas o discurso 
aguardado com expectativa intensa é o do ministro das Finanças. 

Que discurso é este, pronunciado por Salazar na Sala do 
Risco? Parte o ministro das prioridades que definira anteriormente 
para os problemas nacionais, e repete-os: o financeiro, o econó- 
mico, o social, o político. No passado, era a «desordem que definia 
em todos os domínios a situação portuguesa». Da desconexão geral 
do Estado, da irregularidade, do movimento descoordenado, do 
cepticismo, do pessimismo dos melhores espíritos, germinava a 
desordem política; dos deficits e do caos no Banco de Portugal, 
nos institutos especiais de crédito, na tesouraria, nas liquidações, 
na escrita, resultava a desordem financeira; na vertigem das notas, 
dos preços, dos câmbios, da especulação, da usura, dos parasitis- 
mos, floresceu a desordem económica; e a miséria, a indisciplina, a 
fraqueza dos governos, a anarquia nas fábricas e nas ruas, as gre- 
ves, os atentados, a insegurança dos direitos de cada um, geraram 
a desordem social. Coube à ditadura travar, portanto, a «batalha 
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da ordem». Estava restabelecida a ordem financeira e, em parte, 
a ordem administrativa. Pelo que toca à ordem económica, o 
governo trabalha para proporcionar meios rápidos de transporte, 
crédito fácil, energia barata, e neste plano da economia os pro- 
jectos abrangem os territórios de além-mar; e o problema social 
engloba a higiene, a assistência, a instrução, a educação, os pro- 
blemas do trabalho. Todavia, quanto a este particular, o ministro 
amplia as suas considerações. Tem consciência dos sofrimentos 
do povo português. «Não é preciso ter, como eu, vindo de baixo, 
do povo, do trabalho, da pobreza, para sentir vivamente a infe- 
rioridade das condições de vida, material e moral, que usufrui, em 
contraste com toda a Europa do ocidente, o povo português». 
Há que procurar a elevação e a interpenetração das classes sociais, 
e trazer à superfície os valores desaproveitados, pelo «rejuvenes- 
cimento e revigoramento de quadros sociais» que, sem embargo 
de estarem «abertos a todos pelo direito», se encontram «fechados 
a muitos pelas condições económicas». Por último, o problema 
político. Três teses têm sido propostas: «a ditadura nada tem que 
ver com a política»; «a própria ditadura é a solução do problema 
político»; «a ditadura deve resolver o problema político». É de 
rejeitar a primeira sugestão: «se a ditadura só há-de fazer admi- 
nistração e não política, é que a administração se pode separar 
da política; mas isto não corresponde à realidade dos factos». Com 
efeito, «é apenas verdade que se pode fazer administração fora de 
toda a política partidária, mas neste sentido estrito não se há-de 
dizer pode-se, há-de dizer-se deve-se». Porque «quando se tem 
em mente a verdadeira, a alta acepção da palavra política, julgo 
impossível fazer-se, sem esta, administração que se imponha e 
valha»; e a «verdadeira administração tem sempre atraz de si um 
conceito de Estado, de finalidade social, de poder público e suas 
limitações de justiça, de riqueza e das funções desta nas sociedades 
humanas, quer dizer, uma doutrina económica ou política, se que- 
reis mesmo, uma filosofia» (*). E quanto à segunda tese? Tam- 


(1) Por outras palavras, é esta rigorosamente a doutrina que Salazar 
expôs e defendeu, cinco anos atrás, nas suas conferências do Funchal, Coimbra 
e Braga. Dizia então: «afirmam alguns que o Estado não deve ter uma dou- 
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bém é de excluir: porque a ditadura é «um poder quási sem fis- 
calização, e este facto faz dela um instrumento delicado que fácil- 
mente se gasta e de que fâcilmente se pode abusar: e por tal 
motivo não é bom que a si mesma se proponha a eternidaden. 
Fica a terceira tese. Deve na realidade a ditadura resolver o pro- 
blema político, porque as fórmulas políticas anteriores se mostra- 
ram inoperantes, e para que a sua obra reformadora não se perca 
nem inutilize; para tanto, haverá de modificar os defeitos princi- 
pais da mentalidade nacional; e pode fazê-lo, se todos os portu- 
gueses de boa vontade se unirem e ajudarem. Será «árdua a tarefa» 
e «vai para o futuro ser mais dura ainda a batalha. Mas quem 
alguma vez venceu sem que lutasse?» E o ministro pergunta: 
«Conta de facto a ditadura com o apoio de vós todos? De todos? 
Pois, meus senhores, podemos beber pela prosperidade da nação 
portuguesa». 

Muito acima dos demais, destacou a imprensa o discurso de 
Oliveira Salazar. Eram encomiásticos o Diário de Notícias, as 
Novidades, A Voz. Nos oficiais presentes desencadeou aplausos. 
E pelo país além causa uma impressão: enquanto os demais se 
pronunciam como políticos, ou administradores, ou tribunos, O 
ministro das Finanças dirige-se aos portugueses como homem de 
Estado e como chefe. Pelo discurso recebe Salazar cumprimentos, 
felicitações, votos de adesão: são telegramas, cartas, bilhetes. 
Dentre todos o ministro guarda uma carta anónima: é ardente, 
é apaixonada, e assina-a «uma portuguesa de olhos azuis». 

Sem embargo de tudo, parece ser de permanente sobressalto 
o ambiente político. Pelo estrangeiro, não cessam as actividades 
dos exilados: estes multiplicam-se em encontros, contactos com 
políticos de outros países, instruções e directivas para elementos 
no interior de Portugal. É o prosseguimento da luta que se jura- 
ram. Há alguma ansiedade e excitação na opinião pública. Fala-se 
de crise, de golpe-de-estado, de revolução. Circulam noticias dis- 
persas, rumores desencontrados. Ivens Ferraz, ressentido pela 


trina; eu pergunto-vos se ele pode deixar de tê-lm» Mais: não hã possibilidade 
de organizar o Estado sem uma noção de sociedade e sem uma noção de 
homem. 
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demissão a que fora compelido, estaria em conversas com Namo- 
rado de Aguiar, ministro da Guerra, para impor a saída de Sala- 
zar ('). Em algumas unidades, são aliciados para um movimento 
revolucionário alguns oficiais. Reúne a polícia provas concretas. 
Havia elementos comprometidos em Caçadores 5, no Grupo de 
Metralhadoras, em Sapadores dos Caminhos de Ferro, em Caça- 
dores 7. Em Lisboa e na província é feita propaganda intensa 
contra o governo. Utilizam-se e repisam-se os mesmos motivos: 
as honras militares prestadas em Braga ao Cardeal Cerejeira, o 
discurso de Lino Neto, as homilias e sermões de alguns párocos 
sobre o divórcio e a lei da separação, a censura aos meios de 
expressão. E como organizadores e chefes do movimento aparecem 
os nome de Sá Cardoso, Hélder Ribeiro, Ribeiro de Carvalho, 
Augusto Casimiro, Sarmento de Beires, outros mais. Mesmo na 
Guarda Republicana, tida por fiel, surgem sintomas de desassos- 
sego, e numa reunião de oficiais são vivamente discutidas a questão 
religiosa e a política geral do governo. E segundo as últimas infor- 
mações colhidas pela polícia o movimento deve desencadear-se 
em 21 de Junho. 

Resolve o gabinete de Domingos de Oliveira actuar com pron- 
tidão, e firmeza. São presos alguns civis. Entre estes, Cunha Leal, 
que depois de interrogado foi conduzido ao Aljube, de onde tran- 
sita para Elvas, e finalmente para os Açores (°); e para aqui são 
também deportados João Soares, Moura Pinto, Tavares de Carva- 
lho, Carneiro Franco, Raul Madeira, outros mais. Depois, a 16 
daquele mês de Junho, pela noite, há uma reunião no Ministério do 
Interior. Estão presentes Lopes Mateus, Namorado de Aguiar, o 


(1) Ivens Ferraz falecia pouco depois. Recolhi alguns testemunhos pes- 
soais no sentido indicado no texto. Não encontrei documento abonatório. 

(2) Cunha Leal atribuiu a sua prisão à publicação do folheto Oliveira 
Salazar, Filomeno da Câmara e o Império Colonial Português, e a uma vingança 
do ministro das Finanças. De facto, Leal ofendia pessoalmente Salazar, a quem 
tratava de «monge voluntariamente castrado». Aquela vingança não estã 
documentada, todavia. Caberá no entanto anotar desde já que Salazar e 
Cunha Leal nunca cortaram relações completamente. Corresponderam-se, a 
largos intervalos, até ao fim da vida. A Cunha Leal foi fixada residência em 
Ponta Delgada. 
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comandante-geral da Guarda Republicana, o comandante-geral da 
Polícia de Segurança. É tomada a decisão de igualmente deter os 
responsáveis directos pela organização do movimento. E na madru- 
gada de 17 a polícia actua em conformidade. Sá Cardoso, Hélder 
Ribeiro, Augusto Casimiro, Rego Chaves, Ribeiro de Carvalho, Maia 
Pinto, Correia de Matos, Pinto Garcia, Carlos Vilhena, ainda outros 
oficiais, são embarcados para os Açores também, ainda durante o 
dia 17, ou conduzidos a Elvas, a aguardar passagem para o arqui- 
pélago (t). Lopes Mateus chama a si a orientação dos serviços de 
censura, e determina que não sejam permitidas quaisquer notícias 
sobre os acontecimentos. E apenas é publicada, pela tarde daquele 
dia 17, uma informação do Ministério do Interior em que o governo 
dá conta sumária da sua acção e «garante que o movimento pro- 
jectado partia de uma infima minoria», permanecendo fiéis aos 
princípios de ordem e disciplina todas as guarnições militares. 

Amigos, parentes, correligionários dos detidos ou deportados 
não deixaram de passar de boca em boca a notícia. Há excitação, 
travam-se debates acalorados nas tertúlias políticas e literárias; 
e nos centros de convívio dos oposicionistas — a Brasileira do 
Rossio, a Brasileira do Chiado, o Gêlo — lavra ambiente de indig- 
nação e são ásperas as críticas ao governo. Mas não é alterada 
a ordem pública. E na superfície decorre com normalidade a vida 
nacional. Fragoso Carmona conseguia assegurar a unidade da maio- 
ria das forças armadas. Entra a barra do Tejo uma esquadra 
alemã. Desloca-se pela província o Chefe de Estado, e conquista 
sempre grande popularidade. E o presidente eleito do Brasil, Júlio 
Prestes, passa em Lisboa, numa visita de cortesia e amizade. Trans- 
posto este obstáculo revolucionário, entra a ditadura no seu 
quinto ano. 


(7) Ao General Sá Cardoso e aos coronéis Hélder Ribeiro, Rego Chaves 
e Maia Pinto, foi fixada residência na cidade da Horta, ilha do Faial. Aí 
gozavam de completa liberdade de deslocação e convivência. Quando novo, 
residi por três anos naquela cidade, e conheci com intimidade aqueles ofi- 
ciais, em particular o Coronel Hélder Ribeiro. Eram homens eminentes pela 
sua inteligência, cultura, distinção pessoal, patriotismo. Todos admitiam que 
tinham efectivamente tentado lançar um movimento revolucionário. 
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Entretanto, Oliveira Salazar apresenta o seu terceiro orça- 
mento, para o ano fiscal de 1930-31. Prevê um saldo positivo de 
cerca de seis mil contos. E comenta no relatório que o acompanha: 
«Representa este orçamento a política financeira e a política eco- 
nómica do Governo. Hão-de uns pensar e dizer no seu desvario: 
crime! Gritarão outros do alto do seu orgulho: êrro! E muitos, 
encolhendo os ombros, perguntarão descrentes: para quê? Tudo 
inutil» Mas o ministro apela para os homens de boa-fé, que sin- 
tam a «realidade da Pátria», e que reconhecem estar sendo feito 
um «esforço metódico, claro e honesto» para a reconstrução e pro- 
gresso daquela. E no entanto alguns rejeitavam o apelo do ministro. 
Para esses, dois pontos são objecto de críticas ásperas: o excesso 
de tributação e o considerável número de falências. Responde-lhes 
Salazar em 16 de Agosto. Admite a existência de embaraços em 
alguns estabelecimentos de crédito, e de dificuldades na lavoura, 
no comércio e na indústria; mas relaciona tudo com a crise mun- 
dial. «De facto, ainda que com muito menor extensão e gravidade 
que os outros paizes, nós começamos sentindo nos géneros agri- 
colas e nas principais matérias primas a repercussão da baixa mun- 
dial de preços, e nunca tal fenómeno se operou sem arrastar con- 
sigo prejuízos mais ou menos importantes». Sobre a crise geral, 
Salazar formula interrogações: «Tratar-se-á duma baixa passageira, 
repetição da crise de 29, indo em breve os preços subir para o que 
eram antes? Tratar-se-á dum movimento mais profundo, pelo qual 
os preços-ouro procuram retomar o nível anterior à guerra? Estará 
a causa da crise nos formidáveis mercados da Europa e da Ásia, 
prâticamente anulados ou muito diminuidos por causas políticas 
e económicas quando por seu lado os grandes centros produtores 
excederam já a sua antiga capacidade de produção?» Não se 
podem dar às perguntas respostas categóricas, e é limitado o que 
o governo pode fazer. «Podemos defender um pouco por medidas 
apropriadas a nossa produção contra a vaga depressiva; mas se o 
movimento foi tendente a restabelecer o equilíbrio dos preços- 
-ouro anteriores ao cataclismo europeu, barreiras que levantasse- 
mos, altas até ao céu, isolavam-nos do mundo e far-nos-iam perder 
os mercados externos pelo elevado custo da nossa produção». 
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Mas o ministro termina com um traço de optimismo: «E a crise 
será vencida. Todas as dificuldades se vencem, quando se lhes 
não voltam as costas», 

Por outro lado, e fiel à sua tese de que é prioritário o pro- 
blema financeiro, Salazar aplica o mesmo rigoroso critério às tesou- 
rarias coloniais. Na sua qualidade de ministro da pasta, embora 
interino, fizera aprovar pelo Conselho de Ministros a criação do 
Banco de Fomento Colonial e publicara sobre a situação financeira 
e económica do Ultramar uma nota oficiosa. Nesta afirma: 
«É dever indeclinável sustentar devidamente o nosso império 
ultramarino, que de pequeno paiz europeu nos transforma em 
grande potencia mundial». E nesta orientação são tomadas, em 
particular quanto a Angola, medidas concretas: empréstimos, 
financiamentos, protecção a algumas matérias-primas, fomento de 
transportes e comunicações, outras mais. Basicamente, trata-se de 
prosseguir o objectivo político delineado no Acto Colonial, e aquele 
consiste na «nacionalização das colónias e estreita solidariedade 
delas com a Metrópole». 

Tomadas aquelas providências, Oliveira Salazar abandona, em 
29 de Julho, a gestão interina do Ministério das Colônias (*). Este 
é de novo entregue a Eduardo Marques, que já exercera funções 
idênticas no governo de Ivens Ferraz. Há um acto de transfe- 
rência de poderes. Salazar pronuncia algumas palavras: são de 
despedida: mas sobretudo são de afirmação política. Sabe que não 
foi isenta de críticas a sua acção: «uns acusaram-me de ter rou- 
bado o plano (de acção) ao Sr. Brigadeiro Marques; acusaram-me 
outros de não ter feito coisa alguma. As duas acusações ao mesmo 
tempo não podem ser verdadeiras, visto que se contradizem». E não 
recua perante uma invocação do episódio Filomeno da Câmara. 
Diz: «Em certa altura surgiram os acontecimentos de Angola. 
Filhos de causas remotas, uns; outros prendiam-se com a própria 
acção governativa. Alguns deles tinham mesmo a sua origem na 
minha permanencia no governo. Era um dever de honra para mim 
não me afastar do posto que tinha assumido». Na emergência, 


(1) Segundo os decretos de nomeação e exoneração, Salazar foi minis- 
tro das Colónias interino de 21 de Janeiro de 1930 a 29 de Julho do mesmo ano. 
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havia que tomar posições, definir atitudes, repudiar críticas. «Por 
isso me abalancei à publicação do Acto Colonial. O aplauso com 
que esse documento foi recebido era a prova de que nele tinham 
sido bem marcadas as trajectórias da nossa acção colonial no 
futuro». E o ministro alude a Angola de novo para dizer que não 
deseja «fazer referencia a muitas coisas desagradáveis» que dali 
lhe vieram: mas também para repetir que, sem embargo do que 
têm dito «pessoas de categoria», reputa «errada e antipatriótica» 
a doutrina de que Angola só pode viver em permanente desequi- 
Hbrio ('). Não: «Angola está doente», na administração, nas finan- 
ças, na economia e na alma. «Esta última é, quanto a mim, a sua 
doença mais grave». 

Fica de novo Salazar apenas com o encargo das Finanças. 
Acima de tudo, porém, assume o papel de doutrinador, de ideólogo, 
de reformador. No pensar comum, é o vulto central do momento 
político. E caminha para os quarenta e dois anos. 
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Acalmadas as paixões, dominadas as tentativas de regresso 
ao passado, arroja-se o governo a uma vasta operação política. 
Sucedem-se as reuniões entre os seus membros. Há que organizar 
o movimento nacional que apoie a ditadura. Mas esse movimento, 
por outro lado, tem de abrir o caminho para a reforma do Estado, 
e o compromisso político que estiver na sua base será, por seu 
turno, a fonte das novas instituições e das traves-mestras do novo 
Estado. E aquelas e este, segundo anunciou Oliveira Salazar no 
seu discurso da Sala do Risco, têm de possuir um conteúdo ético, 
social, político, até filosófico. Numa palavra: uma ideologia pre- 
cisa. Qual? Vai o governo da ditadura buscar a resposta às entre- 
vistas, declarações, relatórios, notas e discursos de que, em mais 
de dois anos de gerência das Finanças, Salazar era o autor. 


(1) É óbvio que nas suas palavras Salazar está, neste passo, a ter em 
mente as críticas de Cunha Leal e o conflito com este. 
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O homem que fora chamado apenas para restabelecer o equilíbrio 
do Tesouro tomara um papel que ia muito além do seu âmbito: 
e aparece agora como ideólogo, como depositário dos princípios 
que devem presidir à reforma do Estado, como inspirador dos 
militares que, detendo a força, não possuíam no entanto o poder, 
nem sabiam como impregnar este de uma substância doutrinária 
própria. Para condensar todas as ideias em curso no seio do 
governo e nos centros políticos, elaboram-se textos, circulam-se 
documentos, redigem-se memorandos, e são acaloradas as discus- 
sões entre alguns dos ministros. Em 30 de Julho, de manhã, reú- 
ne-se o gabinete. É aprovado 0 texto do compromisso político em 
que assenta o novo movimento de apoio à ditadura e à solução 
política desta. E nesse documento são recolhidos e consagrados 
os princípios de que Oliveira Salazar é arauto e paladino. Nasce 
a União Nacional (>). 

Na tarde daquele dia 30, na sala do Conselho de Estado do 
Ministério do Interior, comparece o governo perante os delegados 
dos municípios do país. A estes se dirige Domingos de Oliveira, 
e afirma que se não regressará ao passado e ao seu caos financeiro 
e administrativo, nem haverá um retorno ao partidarismo e às suas 
lutas políticas. E lê o documento constitutivo da União Nacional. 
Esta declara com decisão o que quer, e para onde vai. É com- 
posta «de portugueses dispostos pela compreensão dos seus maio- 
res deveres cívicos a trabalhar para a salvação e engrandecimento 
de Portugal»; procurará desviar «do seu campo tudo o que possa 
desunir os portugueses e fixar nele tudo o que possa dar-lhes 
coesão, pelo acordo comum ou por contemporização razoáveb); 
interessará a mocidade no estudo dos grandes problemas nacio- 
nais; e «dá como assente que deve ser preparada uma nova ordem 
constitucional». E a União Nacional avança os princípios desta 


(1) Não encontrei prova de que seja apenas de Salazar a redacção final 
do texto que constitui a base doutrinária da União Nacional. Nem permitem 
a análise do estilo e o exame interno do documento atribuir Aquele a autoria 
exclusiva, sem embargo de muitos dos parágrafos do texto haverem decerto 
sido redigidos por Oliveira Salazar. No que respeita aos princípios e à ideo- 
logia recolhida no documento, porém, tudo foi indubitavelmente inspirado 
e formulado pelo Ministro das Finanças. 
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nova ordem constitucional: Portugal será um «Estado nacional», 
sem limites «na sua independência, e «na sua soberania», nem 
«ingerências» políticas alheias; manter-se-á a aliança inglesa; será 
um Estado «pacífico», «civilizador», que aceita a arbitragem para 
solução de conflitos internacionais e colabora com outros na paz 
e progresso da humanidade, com respeito pelo direito das gentes 
e salvaguarda da integridade jurídica de todos os Estados; será 
«unitário e indivisível» e «social e corporativo»; a Nação portuguesa 
considera «principio de direito público, estabelecido pela História, 
pelos equilíbrios das raças e dos Estados, pelos fins de civilização 
e pela sua acção colonizadora», possuir os domínios ultramarinos 
que lhe pertencem «em complemento da sua posição geográfica»; 
e a ordem jurídica repousa «na igualdade de todos perante a lei» 
e «a ordem económica e social no direito de acesso de todas as 
classes aos benefícios da civilização». Depois são encaradas as 
estruturas do Estado. Este tem por limites a moral e a lei; é 
representativo, assegurando a intervenção de todos na feitura das 
leis; a família, e os agregados imediatos da freguesia e dos muni- 
cípios, constituem elementos políticos primários da conservação, 
disciplina e progresso da Nação; as classes e os elementos sociais 
dispõem-se, para efeitos políticos, em corporações morais e econó- 
micas; será promovida uma «economia nacional corporativa»; pro- 
verá «ao bem comum das classes trabalhadoras» com garantias e 
direitos que resultem da natureza humana, da equidade social e 
recursos da Nação; e o trabalho é «considerado elemento de cola- 
boração da empresa, sem prejuízo das regalias jurídicas da pro- 
priedade». Aborda seguidamente a União Nacional as novas ins- 
tituições políticas, e traça um esboço: mantém-se a separação entre 
o Estado e as Igrejas, respeitando-se a Concordata quanto ao 
Padroado e continuando as relações com o Vaticano; o Estado 
será dotado de estrutura militar para «sustentar a honra e integri- 
dade da Pátria», e a mocidade será adextrada «em exercícios 
patrióticos, militares e navais que venham a ser reclamados pela 
defesa da Nação»; e os Poderes do Estado serão independentes 
e harmónicos, devendo o Poder Executivo ter a plenitude da força 
e da autoridade, o Poder Legislativo legislar e fiscalizar na esfera 
de competência traçada na Constituição, dependendo o governo 
exclusivamente da confiança do Chefe de Estado. Propõe-se a 
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descentralização administrativa, e reiteram-se os princípios do 
Acto Colonial. E a União Nacional proclama enfim a síntese da 
sua fé: consagrar e perfilhar «um nacionalismo histórico, racional, 
reformador, progressivo que, teórica e praticamente, se desvia do 
socialismo e do liberalismo sistemáticos e concorrentes a posições 
exclusivistas, sem tornar impossíveis as adesões que daí mesmo 
deve trazer o espírito de civismo, de renascença ou de renovação». 

Este enunciado de princípios e de objectivos, no entanto, pre- 
cisa de ser completado por um comentário político. Não o faz 
Domingos de Oliveira: dessa tarefa é encarregado Oliveira Salazar, 
Por isso as palavras que este pronuncia perante os representantes 
das autarquias locais constituem o discurso-chave. 

Traça da situação geral uma sintese breve. «Observam-se de 
um lado as desordens cada vez mais graves do individualismo, do 
socialismo e do parlamentarismo, laivados de actuações interna- 
cionalistas, e diante de umas e de outras acentua-se a passividade 
dos Estados e a impotencia dos poderes públicos no jogo das fun- 
ções constitucionais. De outro lado, o próprio instinto de conser- 
vação desperta esforços no sentido do nacionalismo e do anti- 
-individualismo, mas arrastados, no pendente natural das ideias e 
dos acontecimentos, para extremismos doutrinários e para ditaduras 
francas ou disfarçadas que, à parte a sua legitimação pelas neces- 
sidades do momento, representam uma anormalidade também». 
É a «crise do Estado Moderno». E esta crise também se repercute 
em Portugal: porque «a Ditadura, ainda que indecisa, titubeante, 
irregular na marcha e na acção, ela própria no começo mais sen- 
timento instintivo que ideia clara, é um fenómeno da mesma ordem 
dos que por esse mundo, nesta hora, com parlamentos ou sem 
eles, se observam, tentando colocar o poder em situação de pres- 
tigio e de força contra as arremetidas da desordem, e em condi- 
ções de trabalhar e de agir pela Nação, sobranceiramente às divi- 
sões e ódios dos homens e aos interesses particulares dos grupos». 
Neste contexto, Portugal encontra-se numa encruzilhada. Vem de 
«uma das maiores desorganizações que em Portugal se devem ter 
verificado na economia, nas finanças, na política, na administração 
pública». Debruçado sobre o seu passado glorioso e sobre as rui- 
nas, O país caíra «na apagada e vil tristeza do poeta». E agora 
onde está? «Há paz; há confiança e há crédito»; e «há um 
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plano de vida para o Estado, formulado sobre os interesses 
gerais da colectividade». E que fazer para o futuro? Pois bem: 
«tomar resolutamente nas mãos as tradições aproveitáveis do 
passado, as realidades do presente, os frutos da experiência pró- 
pria e alheia, a antevisão do futuro, as justas aspirações dos 
povos, a ansia de autoridade e disciplina que agita as gerações 
do nosso tempo, e construir a nova ordem de cousas que, sem 
excluir aquelas verdades substanciais a todos os sistemas políticos, 
melhor se ajuste ao nosso temperamento e às nossas necessidades». 
E para dar realidade a este quadro? Há que partir da «existencia 
independente da Nação Portuguesa, com o direito de possuir fora 
do continente europeu» um «património marítimo, territorial, polf- 
tico e espiritual» que, por «imperativo categórico da História» 
e por acção em descobertas e conquistas, «acresce à herança penin- 
sular». A esta realidade se subordinam todas as pessoas singulares 
ou colectivas: «Temos obrigação de sacrificar tudo por todos; 
não devemos sacrificar todos por alguns». E a «quem considerar 
algumas das ideologias que estão tendo o favor do nosso tempo, 
tais pontos de partida hão-de aparecer como a primeira necessi- 
dade do nosso direito público». Esta é a substância do naciona- 
lismo português: «conservação, renascimento e progresso de Por- 
tugal» para que este possa «marcar no mundo, sem afrontar nin- 
guém, a posição que pode e deve marcar». Daqui derivam outros 
princípios. Há que consolidar o Estado: mas sem cair na «sua 
omnipotência e divinização»: forte, decerto, mas «limitado pela 
moral» e «pelas garantias e liberdades individuais». Não admite 
a unidade territorial um regionalismo excessivo nem confederação 
política; ao Estado cumpre «integrar a juventude no amor da 
Pátria»; e «deve o Estado ser tão forte que não precise de ser 
violento». Mas à força do Estado tem de corresponder a força 
do Poder Executivo. São de arredar o liberalismo, e o espírito 
partidário, e a subordinação do executivo ao legislativo. Haverá 
que reconhecer a este a «atribuição exclusiva de fiscalizar a gover- 
nação pública, de dar a grande orientação à marcha política do 
Estado e de fazer as leisy; mas «o que não pode é reconhecer-se 
às camaras legislativas o direito de elevar e derrubar ministros 
e fazer obstrucionismos à vida pública». Assim, o poder executivo 
deverá ser «exercido pelo Chefe do Estado, com os ministros 
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nomeados livremente por ele, sem dependencia de quaisquer indi- 
cações parlamentares». Na nova constitucionalidade há que defi- 
nir uma harmonia dos poderes «sem tirar ao Poder Legislativo 
competencia e prestígio e ao Executivo estabilidade e força». Mas 
para que não seja simples mudança de «um texto para outro texto» 
a reforma constitucional, há que alterar a concepção básica do 
Estado e da sua representatividade. Afastada como fonte da sobe- 
rania nacional a ideia do «cidadão», que é um produto do libe- 
ralismo do século XIX e se apresenta como um indivíduo des- 
garrado de todas as realidades da nação, tem de tomar-se como 
base a «célula social irredutível», que é a família, e que constitui 
«nucleo originário da freguesia, do municipio», e «por natureza 
o primeiro dos elementos políticos organicos do Estado constitu- 
cional». A família seguem-se as corporações morais e económicas, 
que representam «interesses legítimos a integrar nos da colectivi- 
dade», e que devem alargar-se em federações e confederações para 
«que verdadeiramente constituam factores componentes da Nação 
organizada». Em suma: «pretende-se construir o Estado social e 
corporativo em estreita correspondencia com a constituição natu- 
ral da sociedade»: e isso é «uma expressão, mais fiel do que qual- 
quer outra, do sistema representativo». Transportada esta reali- 
dade política para o plano económico, há que rejeitar o indivi- 
dualismo e o socialismo: grandes sectores — obras de interesse 
público, comunicações, energia — haverão de ficar subordinados 
ao Estado: as corporações económicas de carácter patronal ou ope- 
rário tem de sujeitar as suas actividades aos interesses superiores 
da Nação, ao engrandecimento político, moral e material desta, 
e ao poderio e força do Estado: mas, «a par desta ideia há que 
assentar outra, segundo a qual se assegurem os direitos e justos 
interesses morais e materiais das classes trabalhadoras», «com o 
devido respeito pelas exigencias da propriedade, do rendimento 
e da técnica»: e assim há que «reconhecer ao trabalho a qualidade 
de factor de cooperação da empresa e associá-lo, por isso, moral 
e economicamente, ao destino da produção». 

Toda esta doutrina, pergunta Salazar, suscita alguns reparos? 
Decerto: falou muito de «ordem, de autoridade, de disciplina», 
e pouco de «liberdade, de democracia, de soberania do povo». 
É que há palavras e conceitos que estão gastos: e em nome da 
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liberdade tem-se defendido — «e com alguma lógica, Senhores!» — 
todas «as opressões e todos os despotismos». E isso porque a 
democracia, tal como há sido praticada, foi operando o «nivela- 
mento em baixo, contra o facto das desigualdades naturais, contra 
a legitima e necessária hierarquia dos valores numa sociedade bem 
ordenada». Importa «ter bem presente no espírito» que os homens 
não são todos iguais; fomentar a riqueza geral; elevar «as massas 
populares à cultura, ao bem-estar, às altas situações da Nação 
e do Estado»; e «manter não só abertos mas acessíveis todos os 
quadros à ascensão livre dos melhores valores sociais». E «isto 
é amar o povo e, se a democracia pode ainda ter um bom sen- 
tido, isto é ser pela democracia». E, se estes podem ser os repa- 
ros, Oliveira Salazar junta-lhes algumas prevenções. Sejam quais 
forem as leis, depende dos homens a sua aplicação; e por isso 
há que reformar também a mentalidade e preparar cuidadosa- 
mente as gerações de amanhã. «Eu pergunto se na alma dos que 
dizem acompanhar-nos há o amor da Pátria até ao sacrifício, O 
desejo de bem servir, a vontade de obedecer — única escola para 
aprender a mandar — a necessidade viva da disciplina, da ordem, 
da justiça, do trabalho honesto». E a União Nacional não pode 
imbuir-se do espírito de partido porque seria criminoso e ridículo 
«acrescentar, aos que existem, o partido dos que não querem 
partidos». É dura esta linguagem? Sem dúvida: «mas é preciso 
que todos a compreendam, porque estamos no momento deci- 
sivo em que, vindo para nós tantos homens de boa-vontade, nos 
hão-de abandonar muitos dos que supunham estar connosco e 
agora verificam surpresos que andavam equivocados». E o minis- 
tro das Finanças conclui: «Dêmos à Nação optimismo, alegria, 
coragem, fé nos seus destinos; retemperemos a sua alma forte ao 
calor dos grandes ideais, e tomemos como nosso lema esta cer- 
teza inabalável: Portugal pode ser, se nós quizermos, uma grande 
e próspera nação». E remata: «Sê-lo-á». 

É decisivo o momento político, com efeito; e todos o sentem, 
De um só golpe, tudo poderia ser perdido: e tudo poderia ser 
ganho. Fiel ao seu feitio, Oliveira Salazar joga esse golpe. 
É ministro das Finanças, somente, mas encabeça a doutrina, a 
ideologia, os princípios, os valores, a arquitectura global das novas 
instituições e do novo Estado. Surge como o destruidor do pas- 
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sado: concita a hostilidade, o ódio, a oposição dos saudosistas, 
dos republicanos históricos, dos democratas de velho estilo, de 
muitos monárquicos a que quebrou esperanças. Mas concilia o 
apoio, o entusiasmo, a devoção dos conservadores moderados, dos 
que pretendem vida nova, dos desiludidos e dos frustrados do 
antigo sistema, das novas classes que entretanto tinham vindo 
à superfície, dos militares fatigados do regime anterior, e con- 
segue sobretudo a adesão das grandes massas e de quantos, ainda 
sem interesses criados e a defender, vêem o homem do futuro 
no homem que sabe e se destaca. Para todos estes, Salazar 
impõe-se e é tomado como inovador e construtor revolucionário. 
E exprime-se nessa qualidade: com a altura da inteligência, com 
a autoridade da sabedoria, com o peso das certezas, com a força 
da personalidade: e é diferente, persuasivo, aliciante: desfere 
ideias-força que mobilizam vontades, expõe conceitos para que 
não ocorre refutação: e, se não é tribuno à maneira de José Estê- 
vão, ou António Cândido, ou António José, é no entanto claro 
e simples, verdadeiro e sincero. Eleva-se, é aceite. Está acima 
do comum: sobrepuja-se, cresce, avulta, projecta-se: é o chefe (!). 

Carmona felicita Salazar pelo discurso. Na imprensa é emi- 
nente o lugar que ocupa. É discutido, aplaudido, glosado. Cur- 
vam-se os membros do governo à superioridade do ministro das 
Finanças. Sentem-se impressionados os ouvintes, e levam para 
as suas terras essas impressões. E afirma-se uma corrente femi- 
nina de simpatia e fascínio por aquele ministro isolado, de pouco 
mais de quarenta anos, e cuja figura frágil irradia um mundo 
interior, apresenta um recorte a um tempo patrício e montanhês, 
e tem raça. E, entre as mensagens de admiração rendida e de 
felicitações devotadas, duas são anónimas: firmam-nas «uma por- 
tuguesa admiradora» e «uma pobre rapariga de Lisboa». 


(1) Reparar-se-ã que este discurso de Salazar constitui o desenvolvi- 
mento e a ampliação do texto-base da União Nacional, lido por Domingos de 
Oliveira. Longas frases e expressões desse texto são reproduzidas ipsis verbis 
no discurso do ministro. Não sendo curial que Salazar copiasse ou sentisse 
necessidade de recorrer àquele texto para se exprimir como pretendia, parece 
muito forte a presunção de que foi Salazar o autor do manifesto da União 
Nacional. 
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Despojado do circunstancial, descarnado até ao seu trave- 
jamento essencial, em que alicerces assenta o discurso de Oli- 
veira Salazar? Em primeiro lugar, num nacionalismo integral. 
É um nacionalismo de raiz, de alma, telúrico e medular, formado 
pela cadeia dos antepassados e pelas desgraças e glórias da pátria. 
É maurrasiano, no sentido historicista; mas deixa de o ser por- 
que não é exclusivo, nem arrogante; e porque se integra no con- 
texto amplo da humanidade. Essa substância suprema e intan- 
gível, para se afirmar, tem de ser vigorosa: assim poderá defender 
o património acumulado nos séculos, marcar no presente, deter- 
minar com autonomia o futuro. E por isso apenas poderá repre- 
sentá-la bem, e garanti-la, e engradecê-la, um Estado que seja 
forte. Mas um Estado forte tem de rejeitar qualquer subordinação 
a outros valores; não pode admitir o cidadão soberano, não pode 
aceitar a sociedade com atributos messiânicos; e tem de ser, pela 
natureza das coisas, antiliberal e anti-socialista. É, portanto, autori- 
tário o Estado: repugna-lhe o sistema dos partidos, repele o regime 
de assembleia, repudia a passividade (*). E para gerir esse Estado, 
e resguardá-lo, tem de ser também forte o Poder Executivo: 
estável, independente de flutuações da opinião, alheio a jogos 
e combinações políticas, apto a actuar sem peias além das que 
emergem da sua própria legitimidade. Por outro lado, esse Estado, 
sendo cristão, deve respeitar a consciência individual, basear-se 
na célula básica da família, ser limitado pela lei e pela moral. 
Não pode ser totalitário: se é exclusivo autor da lei, é depois 
seu escravo também. Deste modo, exclui simultaneamente o 
comunismo e o fascismo. E como todos têm de servir o Estado 
em pé de igualdade, e a todos há-de ser facultado o acesso às 
mais altas posições na economia e na administração, não são pri- 
vilegiados os ricos nem são privilegiados os pobres: é rejeitada 


(1) Por esta altura, Martinho Nobre de Melo publicava «Para além da 
revolução». Aí advoga o Estado Nacional, e condena o Estado Liberal ou 
Estado Polícia e Pessoa de Bem. Nobre de Melo, estudante distinto, poetara 
por Coimbra, ascendera à cátedra, fora sidonista, interviera no 28 de Maio, 
como eminência parda, junto de Gomes da Costa. 
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a luta de classes. É reconhecida aos ricos a posse e fruição da 
sua propriedade privada: mas esta tem de ser idónea e cerceada 
pelos deveres para com o Estado e para com a Nação. É reco- 
nhecido ao trabalho o seu valor na empresa e ao operário a sua 
participação e interesse na produção: não por ser operário: mas 
como meio de subida a mais altos escalões. É a aplicação das 
encíclicas de Leão XIII. Mas se não se admitem as classes, acei- 
ta-se uma classe que corta as fronteiras de todas: a classe dos 
mais capazes. É a hierarquização da sociedade pelo valor indi- 
vidual. Desde Coimbra, Salazar afirma: a grande maioria dos 
homens tem outros homens que lhe são superiores. São as élites, 
é o governo da cidade fundado no escol. Por esta forma, a nação 
é uma pirâmide em que a igualdade entre todos constitui a base, 
e a filtragem para níveis sucessivamente superiores, mas mais 
restritos, apenas é atravessada pelos melhores, os mais aptos. 
No vértice, subentende-se o chefe. Mas como se escolhe, encon- 
tra ou designa esse chefe? Torna-se então à base: os homens 
organizam-se consoante a afinidade dos seus interesses morais, 
espirituais ou económicos: são estes que lhes conferem represen- 
tatividade. E esta exerce-se através de corporações que por seu 
turno se vão estruturando, também em pirâmide, em federações 
e confederações. No topo, deve surgir o chefe. Teoricamente, 
e em abstracto, é assim: mas é assim se não se considerar a 
intervenção de factores políticos. Sendo estes inevitáveis, porque 
emergem da própria natureza humana, a escolha do chefe passa 
a obedecer ao princípio monárquico ou ao princípio carismático. 
Mantendo a ditadura as instituições republicanas, apenas o 
segundo é viável. Mas então, na pureza da doutrina, tem de enten- 
der-se que o chefe somente é carismático porque é o melhor. 
E tudo isto Oliveira Salazar expõe e sublinha com frases-sinteses, 
que pressupõem toda uma concepção e uma política, e que a 
memória retém: sacrificar tudo por todos, não todos por alguns; 
deixar de fazer favores a alguns, para poder distribuir justiça a 
todos; o Estado deve ser tão forte que não precise de ser vio- 
lento. E Salazar, na indigência doutrinária da ditadura, ergue-se 
como figura suprema: os que aderem ou aceitam a União Nacional 
não lhe disputam essa qualidade, e são maioria. 
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CAPÍTULO II 


Chefe do Governo 


Depois da crise económica que imediatamente se seguiu à 
guerra de 14-18, produziu-se um surto de equilíbrio e de pros- 
peridade. Entre 1920 e 1925, era vasto e activo o comércio mun- 
dial; com vultosos empréstimos americanos, muitos países da 
Europa conseguiram estimular a indústria e a agricultura, e ini- 
ciar a realização de largos planos de desenvolvimento; e o indice 
de produtividade subia por toda a parte. Na raiz da nova riqueza 
encontravam-se os Estados Unidos. Encorajada pelo banco cen- 
tral americano, foi praticada uma política de dinheiro barato; 
e esta deu origem a investimentos maciços e especulativos e a 
manipulações de bolsa em escala sem precedentes. Entrou-se na 
inflação, no aumento de preços e salários. Mas ao dinheiro barato, 
e que estava disponível sem limites aparentes, não correspondiam 
a produção real nem o volume do comércio internacional. Por 
outro lado, os Estados Unidos insistiam com os europeus para 
que estes liquidassem as suas dívidas de guerra, e respectivos 
juros, ao mesmo tempo que se empenhavam em lhes vender o 
excesso da sua produção, em particular da sua produção agricola; 
mas, dentro do seu isolacionismo económico, e em virtude da 
política tarifária que impunham, os Estados Unidos tornavam 
inviável aos europeus colocar os seus produtos no mercado norte- 
“americano. Deste modo, a Europa, sem poder vender, não podia 
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comprar na América do Norte, nem tão-pouco solver as dividas 
de guerra, a não ser com ouro, e este, por esse facto, acumulou-se 
nos cofres dos Estados Unidos. Esgotado o ouro, nada mais 
podiam os europeus pagar a Washington. Mas então os Estados 
Unidos lançaram-se numa política de investimentos e de emprés- 
timos à Alemanha, para que esta pudesse reconstruir-se e pagar 
reparações de guerra ('). Com dinheiro americano pagava a Ale- 
manha as reparações devidas à França e à Inglaterra; e com o 
dinheiro recebido da Alemanha pagavam estas as suas dívidas 
de guerra aos Estados Unidos; e estes, com aqueles fundos, vol- 
tavam a conceder empréstimos ao estrangeiro. Estabelecido o 
círculo vicioso, não era possível quebrá-lo sem crise. Não 
podendo a Europa comprar os excessos da produção agrícola ame- 
ricana, nem aliás necessitando da mesma porque entretanto refi- 
zera a sua própria agricultura, os preços no mercado interno 
americano começaram a cair para a produção agricola dos Estados 
Unidos. Os fazendeiros reduziam despesas, e a indústria ame- 
ricana sentiu-se logo afectada. De súbito, há uma perda de con- 
fiança, e esta arrasta ao pânico. Em 24 de Outubro de 1929 
— q quinta-feira negra — inicia-se o colapso da bolsa de Nova 
York. Em seis dias, os investidores americanos perdem quarenta 
biliões de dólares. Desmorona-se a economia dos Estados Unidos. 
São imediatas as repercussões mundiais. Contrai-se brutalmente 
o comércio internacional; fábricas ficam paralisadas e outras limi- 
tam a produção; a indústria do aço americana reduz-se a 10 % 
da sua capacidade; os Estados Unidos retiram os seus emprésti- 
mos da Europa; cinco mil bancos americanos encerram as suas 
portas; bancos europeus da maior solidez, a principiar no Kredi- 
tanstalt austríaco, suspendem pagamentos; são por dezenas os 
milhões de desempregados; e, enquanto vastas populações esta- 
vam subalimentadas, eram destruídos os excessos da produção 
agrícola norte-americana. Estava em escombros a economia mun- 
dial. Nos Estados Unidos, na Inglaterra, na França, na Alemanha, 


(1) Esta política financeira e económica dos Estados Unidos tornou-se 
clássica. Basicamente, foi repetida depois da guerra de 39-45 com o Plano 
Marshall, e são semelhantes alguns dos desenvolvimentos posteriores. 
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por toda a Europa, os governos parecem perder o domínio dos 
acontecimentos. Há uma crise de confiança nas instituições polí- 
ticas, na estrutura dos Estados, nos homens públicos. Perante 
o desastre, angustiados e perplexos, os povos interrogam-se, e é 
por muitos anunciado o desmoronamento do sistema capitalista. 


2 


Corroída a sua popularidade inicial, a ditadura espanhola de 
Miguel Primo de Rivera enfrenta dificuldades. Apoiado na União 
Patriótica, Rivera pretende estruturar a Espanha sob uma forma 
constitucional vizinha do fascismo italiano. Nos termos do seu 
projecto político, contudo, seria unitário o Estado, separados os 
poderes executivo e legislativo, reconhecidas as liberdades públi- 
cas fundamentais, mantida a eminência da Coroa. Mas Rivera 
choca-se com forças poderosas: alguns círculos militares, a Uni- 
versidade, muitos elementos monárquicos tradicionalistas. Suscita 
também a hostilidade de alguns governos com a sua política de 
nacionalização de capitais estrangeiros; e o tesouro espanhol atra- 
vessa uma crise profunda. Estão cada vez mais activos, por outro 
lado, os elementos oposicionistas, desde os monárquicos consti- 
tucionais aos republicanos, desde os socialistas à extrema-esquerda 
comunista e anarquista. São seus vultos mais destacados Calvo 
Sotelo e Gil Robles, pelas direitas e centro liberal, e Alcalá 
Zamora e Manuel Azaña, pelos republicanos moderados. Perante 
os ataques, e a propaganda, e a organização dos adversários, 
Primo de Rivera apercebe-se da fragilidade da sua ditadura. Pro- 
cura Afonso XIII salvar Rivera, e tenta obter a colaboração dos 
sectores monárquicos tradicionais e constitucionalistas: mas estes 
negam-na. O chefe do governo tem conhecimento do facto. 
Rivera dirige-se então ao exército, e busca junto dos chefes mili- 
tares o apoio que sente faltar-lhe no país: mas os mais altos 
responsáveis furtam-se a compromissos. Primo de Rivera desiste, 
e nos começos de 1930 apresenta a sua demissão ao Rei. 
Afonso XIII encontra-se isolado. Chama o General Berenguer, 
e este aceita constituir governo. Mas é praticamente insurrec- 
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cional a situação do país. Revela o Estado espanhol as suas 
carências, e em face das forças oposicionistas coligadas dá-se a 
sua desintegração. Há um desejo de renovar mentalmente a 
Espanha e de a modernizar politicamente, e essa ânsia encontra 
em Salvador de Madariaga, Miguel de Unamuno e Ortega y Gasset 
três dos seus mais destacados expoentes. Embora em direcções 
opostas, aquele sentimento é partilhado pelas forças políticas. 
Nem a Igreja nem o exército se consideram esteios da ordem 
vigente; nem tão-pouco os intelectuais, as oligarquias, os proprie- 
tários rurais, a pequena e média burguesia; e à passividade de 
todos estes, ou à sua indiferença, ou à sua oposição larvada, 
alia-se a hostilidade aguerrida de republicanos, socialistas, comu- 
nistas, anarquistas, anarco-sindicalistas. Por toda a Espanha é 
tenso o ambiente, e impregnado do dramatismo que lhe empresta 
o carácter espanhol, ao mesmo tempo heróico, violento e trágico. 
Berenguer não consegue travar a corrida para a crise, e demite-se. 
Perante sublevações e tentativas de golpe, Afonso XIII recorre 
a Sanchez Guerra, um conservador liberal. Mas este não con- 
grega apoios que bastem para formar gabinete. Apela o Rei para 
o Almirante Aznar: este sacrifica-se e constitui um governo de 
que é figura dominante o Conde de Romanones, antigo primeiro- 
«ministro e que toma agora a pasta dos Assuntos Exteriores. Mas 
tudo é inútil: a revolução está na rua. Afonso XIII não tem 
meios para a reprimir, e as forças armadas retraem-se e eximem-se 
ao desempenho de qualquer papel político. Apoderam-se de 
Madrid os revolucionários. Compreendem os espanhóis esclare- 
cidos que para o seu país se abre uma fase de paixões políticas 
e de tensão social em que o drama e o mistério frisam com 
a angústia e o desespero: e pela Europa muitos pressentem que 
a tragédia pode ultrapassar as fronteiras de Espanha. 


3 
Aos portugueses apresenta-se um problema: aderir ou não 
aderir à União Nacional. Não se lhes abre, com efeito, senão um 
de dois caminhos: ou rasgar vida nova no quadro daquele movi- 
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mento e nas linhas políticas e sociais esboçadas por Oliveira Sala- 
zar, ou aceitar O retorno ao passado, decerto com modificações 
que, no entanto, seriam feitas por homens e obedeceriam a ideias 
que haviam mantido o país por dezasseis anos em sobressalto 
constante. Neste dilema, logo nos começos daquele mês de 
Agosto de 1930 aderem à União Nacional os monárquicos. Em 
Londres, no seu exílio, D. Manuel segue atentamente a situação 
portuguesa, e Aires de Ornelas, seu lugar-tenente, instruía a Causa 
Monárquica para apoiar os princípios da União Nacional. É publi- 


[cada uma declaração em que afirma: «A Causa Monárquica 


: aplaude, pois, a patriótica iniciativa do governo e aceita lealmente, 
. e de um modo geral, sem quebra das suas opiniões políticas, a 


doutrina do manifesto». Depois, vem a adesão dos católicos. Lino 
Neto, presidente do Centro Católico, diz publicamente que este 
«vê com simpatia a União Nacional e faz votos por que realize 
a sua finalidade declarada». Neste endosso há alguma reserva, 
todavia: sublinha-se que o Centro não constitui um partido polí- 
tico e lamenta-se que no seu manifesto a União Nacional não 
haja mencionado a Acção Católica. E correm rumores de que 
alguns prelados haveriam aconselhado ao clero uma atitude de 
neutralidade, mesmo de distância. Na sua esmagadora maioria, 
contudo, os católicos seguem a União Nacional: no fim de con- 
tas, os princípios desta eram encabeçados e expostos pelo homem 
que fora o mais destacado militante e doutrinador do Centro 
Católico. E na sua generalidade sustentam a União Nacional as 
Forças Armadas, sobretudo através dos seus elementos mais 
jovens. E aceitam-na, ou pelo menos não a hostilizam, homens 
dos antigos partidos, em particular muitos liberais conservadores, 
alguns membros da União Republicana, do Partido Nacionalista, 
de outros grupos ainda. Por outro lado, aderem à União Nacional 
a classe média, a pequena burguesia, além dos oportunistas que 
vêem naquela O seu futuro. E frustrada, exausta, desiludida, a 
massa anónima do povo não regateia a sua colaboração. Disse- 
minado, há o sentimento de que se procura uma nova mistica 
que reconduza 0 país às suas raízes e que traga à superfície as 
forças latentes nos homens e na terra. Nesse conjunto, porém, 
sobressaem excepções irredutíveis. Não se enquadram na União 
Nacional os monárquicos dissidentes, os integralistas, os tradi- 
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cionalistas, aqueles para quem o trono a restaurar não era o trono 
derrubado em 1910; nem tão-pouco algumas patentes militares, 
por questão de princípio ou compromisso anterior; e repudiam-na 
os homens de partidos radicais, desde os democráticos histó- 
ricos até aos de extrema-esquerda, e todos aqueles que nas peque- 
nas vilas e cidades firmavam a sua influência e poder no jogo 
partidário e que, por verem o fim deste, sentem o risco de sub- 
versão na vaga revolucionária. 

Desenvolve o ministro do Interior, Lopes Mateus, actividade 
sem descanso. É constante a sua acção junto dos governadores 
civis, na sua maioria oficiais do exército, e das autarquias locais; 
e por toda a parte constitui comissões distritais e concelhias da 
União Nacional. Obtém resultados, e ao novo movimento afluem 
activamente, segundo o apelo de Salazar, muitos homens de boa 
vontade. Mas estão por igual empenhados em destruir a ditadura 
as forças oposicionistas. Pelo país, os rumores, os boatos, as notí- 
cias desencontradas não consentem descanso ao governo. Mur- 
mura-se que Vicente de Freitas encabeça discretamente um golpe 
para fazer cair Salazar; fala-se na agitação mantida por Rolão 
Preto, em especial junto da juventude; monárquicos e integra- 
listas, como Hipólito Raposo ou Paiva Couceiro, não estariam 
sossegados; e os bem informados dizem saber de novas conspi- 
rações em unidades militares. Aparece muito citado o nome de 
João de Almeida, herói de Africa, e alegam-se entendimentos seus 
com Vicente de Freitas, ou com Rolão Preto; e é preso aquele 
oficial (*). Lopes Mateus (2?) não hesita: tem aperfeiçoado a orga- 
nização da sua polícia de informações, e efectua as detenções 
que julga indispensáveis à garantia da ordem pública. E concita 
a animosidade de muitas forças políticas. Estas, todavia, não 
poupam também o chefe do governo, Domingos de Oliveira; e 
alguns oficiais avistam-se com Salazar, a título particular, para 
lhe darem parte das suas inquietações, e transmitirem as suas 


©) Anos mais tarde, em carta a Salazar, João de Almeida desmente 
que tivessem algum fundamento tais rumores. 

(?) Homem sincero, mas rude e ao que parece de capacidades inte- 
lectuais limitadas: popularmente, é cognominado de Cabo Mateus. 
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ideias. Mas o ministro das Finanças alega a sua qualidade de 
simples membro do governo, sem responsabilidades efectivas na 
definição e condução da política geral do gabinete. Não deixa 
de se lamentar, contudo, em conversas com os mais íntimos. 
Desabafa com José Nozolini, companheiro de lutas no Impar- 
cial; e com Serras e Silva, de cuja residência em Coimbra fora 
assíduo frequentador, nas sessões de tertúlia política; e com os 
irmãos Diniz da Fonseca, agora em especial com o Joaquim. 
Em todos deixa a sensação de que está preparado para ser chefe 
do governo, e de que se já o fosse correriam as coisas por outra 
forma; e entendia que tudo provinha da indigência ideológica 
e escassa imaginação política de Domingos de Oliveira, além da 
sua frouxidão e falta de pulso firme. Para mais, os exilados man- 
tinham-se em irrequietismo permanente. Embora arrastando uma 
existência nominal, não se dissolvera a Liga de Paris. Bernardino 
Machado, uma sombra à beira dos oitenta anos, continuava no 
entanto a intrigar, a escrever, a manobrar; e Afonso Costa não 
se fatigava nos seus contactos e nas suas viagens. Actua também 
em Paris um outro grupo, de homens mais novos, cujas figuras 
de maior destaque são Moura Pinto, Jaime de Morais, Jaime 
Cortesão: é o Grupo de Buda. Está sobretudo ligado à orientação 
política de José Domingues dos Santos, e tem como objectivo 
último o retorno maciço dos exilados a Portugal e a deposição 
da ditadura. Mas o ministro do Interior consegue prevenir, 
naquele Verão de 1930, todos os golpes e desmantelar todas as 
conspirações. Mais do que todos, no entanto, contribuía Carmona 
para manter a unidade das forças armadas e da nação: àquelas 
inspirava respeito, e pelo país além não diminuíra a sua popula- 
ridade. Mas estava apreensivo, temia pela concórdia entre por- 
tugueses, e solicitava, em encontros com o Cardeal Cerejeira, que 
o prelado erguesse as suas preces pela paz em Portugal. 

É tensa a atmosfera, são ásperas as medidas do governo em 
defesa da ordem pública, e então, pela voz do Cardeal-Patriarca 
de Lisboa, intervém a Igreja Católica. Em 18 de Setembro, Cere- 
jeira escreve a Carmona uma longa carta. «É a primeira vez» 
— diz O prelado — «que tenho a honra de dirigir-me a Vossa 
Excelência, e faço-o numa missão de paz, com os olhos em Deus 
e na Pátria». Mas aproxima-se mais um aniversário da procla- 
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mação da República, e o chefe do Estado costuma assinalar a 
data com medidas de clemência. Deste modo «atrevo-me a ser 
o advogado perante V. Exia. de tantos portugueses que, por moti- 
vos políticos, o Governo de V. Exia. —o qual merece justos 
louvores pelo esforço com que tem assegurado a ordem pública — 
conserva afastados longe do Continente da Pátria e do carinho 
de suas famílias, algumas das quais se encontram a braços com 
a miséria». Depois Cerejeira tem uma frase dura, que implica - 
uma ameaça: insinua que na Igreja tem a ditadura encontrado 
apoio e que esta, sem o amparo daquela, estaria por terra. 
Escreve o Cardeal: «Quasi só os altos representantes da Igreja 
Católica em Portugal têm autoridade para pedir clemencia, por- 
que quasi só eles têm dado o exemplo duma obediencia perfeita 
ao Poder constituido». Recorda então as perseguições, os agravos, 
uma «legislação iniqua que ainda não desapareceu de todo»; e não 
obstante a Igreja tem pregado a «Paz», com escândalo até de 
muitos que lhe devem obediência. Cerejeira acusa directamente 
o governo: «E ainda neste momento o seu patriótico e heroico 
brado de ordem e pacificação parece incompreendido, pois o 
governo de V. Exia. permite e sanciona (visto que, por meio da 
censura, é ele que escolhe o que se publica nos jornais) a mais 
violenta e virulenta campanha de certa imprensa contra a Igreja 
que desde os primeiros tempos da República se tem feito em 
Portugal — por causa, Senhor Presidente, da cooperação leal e 
desinteressada que os católicos portugueses têm dado, como sem- 
pre, ao Poder público, de que V. Exia. é agora, dignamente, o 
mais alto representante». Sim— Carmona pedira a Cerejeira que 
orasse pela paz entre os portugueses: e é através destas orações 
que tem implorado «sobre o altar a protecção e as graças de Deus 
para a Veneranda Pessoa de V. Exia. e de todos os que tem sobre 
si o pêso da nau do Estado Português». Mas é também em nome 
dessas orações, e da paz e união entre os portugueses, que se 
atreve «a pedir a V. Exia. um acto que só pode robustecer o seu 
governo no coração de todos, visto como (segundo afirmações 
públicas autorizadas) a ordem está definitivamente assegurada em 
Portugal». E faz o pedido em nome de todos, mesmo daqueles 
que não desejariam que um cardeal fosse o seu advogado junto 
do presidente. «Esqueça V. Exia. a pessoa que lhe pede, para 
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atender só ao pedir»; e ao Prelado basta «que por V. Exia. haja 
em Portugal, no próximo dia 5 de Outubro, mais alegria nas almas 
e maior número de bocas a abençoar a sua Veneranda Pessoa). 
E no entanto há dois homens que «a consciencia me não perdoa- 
ria de esquecer nesta hora, porque, além de ilustres portugueses, 
se tornaram beneméritos da Igreja pelos seus actos e pelas 
suas declarações, como homens públicos: os Ex.”º* Senhores 
Drs. Moura Pinto e Cunha Leal». E Cerejeira sublinha: «bene- 
méritos não só da Igreja mas da civilização no nosso Paiz», pois 
contribuíram para que à Igreja «fosse reconhecida mais ampla 
liberdade de exercer a sua indispensável e insubstituível missão 
moral». i 

Constituía protesto, reclamação e ameaça a carta do Cardeal 
Patriarca. Era figura eminente no governo e no país o seu antigo 
camarada de Coimbra. Nem por isso o prelado hesita em ver- 
berar o gabinete nem tergiversa no que, de harmonia com o foro 
da sua consciência, julga ser o cumprimento de um dever cristão, 
e sublinha que, se concede a César o que é de César, reivindica 
para Deus o que é de Deus. Fala em nome do Episcopado: este 
está decerto pronto a apoiar o governo da ditadura: mas o apoio 
tem um preço: e esse é o de que o governo respeite as leis de 
tolerância da Igreja e permita liberdade para a sua missão. E com 
a carta do Patriarca ficou preocupado o governo, e apreensivo 
o Presidente da República. Dentre os ministros, no entanto, um 
sofreu fundo ressentimento, e dolorosa mágoa: Oliveira Salazar. 
Está ausente de Lisboa, a passar breves dias em Santa Comba, 
e sente-se agravado por Cerejeira não o haver consultado, ou 
sequer prevenido. Julgou-se pessoalmente visado, e com ofensa, 
pela menção e defesa de Cunha Leal. Desabafa com os mais inti- 
mos, em particular com Diniz da Fonseca, a sua zanga contra 
o seu amigo de vinte anos. Cerejeira pressente-o. E após haver 
feito quanto lhe impunha a consciência, o Patriarca escreve a 
Salazar uma carta de apaziguamento. Diz: «Já conheces o 
documento que enviei ao Sr. Presidente da República. Tive pena 
de te não poder ouvir antes, nem de te não poder informar em 
primeira mão, por causa da tua ausencia». Acrescenta que 
«ao menos não me ficará o remorso de não ter feito tudo o que 
podia fazer, sem prejuízo dos que têm as responsabilidades do 
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Governo, para afirmar magnanimamente a independencia da 
Igreja, e assim evitar a recomposição daquela mentalidade ante- 
rior ao 5 de Outubro, que assim como então confundiu Igreja 
com Monarquia quer agora confundir Igreja com Ditadura». 
Esta carta deu-a Cerejeira a Diniz da Fonseca, para que a entre- 
gasse pessoalmente a Salazar. Mas justamente Diniz da Fonseca, 
nesse momento, deu conta ao Cardeal de quanto estava molestado 
o ministro das Finanças. Então o Prelado, que se encontra em 
Santarém, não aguarda o regresso de Salazar a Lisboa, e pelo 
correio escreve-lhe para Santa Comba uma nova carta. Começa: 
«Por não querer confiá-la ao correio, entreguei ao Diniz da Fon- 
seca uma carta, que tinha escrita para ti. Mas não me sofre o 
coração esperar até que regresses a Lisboa — desde que ele me 
disse que te sentiste pessoalmente atingido, estando com isso 
(como era de razão) magoado». Confessa que tem passado horas 
dolorosissimas, e continua: «Diante de Deus sinceramente te digo 
que não houve, nem podia haver, o menor pensamento de te 
atingir indirectamente, com certa referência (')». Entretanto, o 





(1) Pelo seu alto interesse documental, reproduzo na íntegra as duas 
cartas do Cardea! Cerejeira. Primeira carta: «António. Já conheces o doc. 
que enviei ao Sr. P. da R.. Tive pena de te não poder ouvir antes, nem de 
te não poder informar em primeira mão, por causa da tua ausência. Não sei 
o que pensarás dele, vendo-o sob o aspecto político. Eu é que só o podia ver 
sob o aspecto religioso. E sob este, não sei se alguma coisa consegui pa. 
evitar uma campanha cada vez mais clamorosa contra a Igreja, julgada, 
(pelos que são conscientes, quero crer que de má fé) solidária da Ditadura 
— com um acto que, por ser de caridade, a ninguém pode fazer mal, se não 
lograr fazer bem. Mas ao menos não me ficará o remorso de não ter feito . 
tudo o que podia fazer, sem prejuízo dos que têm as responsabilidades do 
Governo, para afirmar magnanimamente a independência da Igreja, e assim 
evitar a recomposição daquela mentalidade anterior ao 5 de Outubro, que 
assim como então confundiu a Igreja com a Monarquia quer agora confundir 
Igreja com Ditadura. Independencia, porém, não quer dizer hostilidade. Bem 
sabes, tu que és o ilustre exemplo vivo disto, como os católicos cumprem 
honradamente, o seu dever de cooperação com o poder em tudo que é para 
o bem público, e como seguem orgulhosamente a tua obra. No doc. há uma 
referencia especial a duas pessoas, uma das quais nem conheço. Impunha-o 
o reconhecimento de algum bem que fizeram à Igreja. Julgando dos seus 
serviços religiosos, não posso julgar dos seus desserviços políticos ou outros. 
Esses pertencem aos que têm as responsabilidades de governar. E aos que 
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documento dirigido a Carmona é enviado ao chefe do governo, que 
o circula aos demais membros do gabinete. Está este, no 
entanto, de posse de elementos que o levam a considerar ser 
perigosa qualquer atitude mais branda. E mantém a sua decisão 
de actuar com firmeza. 

Com efeito, precisamente a 5 de Outubro, esboça-se em Lis- 
boa uma manifestação oposicionista. Segundo a polícia, deveria 
coincidir com uma tentativa de insurreição, que aquela frustara; 
e a nota, que o governo publica, dá conta da prisão de alguns 
militares e civis, membros do comité revolucionário, e cuja lista 
completa as autoridades afirmam possuir. Dias depois, Cunha 
Leal, que se encontrava deportado em S. Miguel mas com liber- 
dade de movimentos na ilha, é detido na fortaleza de S. Brás; 
e como desde há tempo se lhe atribuísse a agitação que se notava 
entre os demais deportados em Ponta Delgada, foi aquele deslo- 
cado para o Funchal. Continuava a pairar, todavia, uma atmos- 
fera de tensão no país. Subia a animosidade contra o ministro 
do Interior; e muitos oficiais, firmes no seu apoio ao governo, 
não têm confiança no ministro da Guerra, Namorado de Aguiar. 
Consideravam alguns, por outro lado, que Domingos de Oliveira 





são pessoais, compete-me lamentá-los particularmente e sofrê-los também 
no meu coração de amigo. Abraço-te carinhosamente e continuo a oferecer, 
pelo Calix que tu me deste, o Sangue do Senhor pa. que Deus te guarde 
sempre e proteja. Teu ami. do C., Manuel. P.S. Não sei quando esta carta 
te chegará às mãos. Vou confiá-la a pessoa de confiança, pois não quero 
confiá-la ao correio.» Esta primeira carta não tem data; mas Salazar anotou 
que a recebeu em 9 de Outubro. Segunda carta: «Santarém, 5.X.30. António. 
Por não querer confiá-la ao correio, entreguei ao D. da F. uma carta, que 
tinha escrita pa. ti. Mas não me sofre o coração esperar até que regresses 
a Lisboa — desde que ele me disse que te sentiste pessoalmente atingido, 
estando com isso (como era de razão) magoado. Confesso-te que isto me 
tem feito passar horas dolorosíssimas, só pelo que te tenha feito sofrer a ti, 
sem o querer, Diante de Deus sinceramente te digo que não houve, nem podia 
haver, o menor pensamento de te atingir indirectamente, com certa referência, 
E o pensar que tu tenhas podido entender outra coisa, tem-me feito vir 
lágrimas aos olhos. Teu, Manuel.» Não diz Cerejeira a qual dos dois irmãos 
Diniz da Fonseca a entregou. Não obstante ser com Alberto a maior intimidade 
de Salazar, a carta foi entregue a Joaquim pois era este que, vivendo em 
Lisboa, estava agora mais em contacto com o ministro. 
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se mostrava pouco eficiente. E em muitos elementos militares 
começa a ter curso a opinião de que é tempo de confiar a civis 
as responsabilidades políticas do governo. Estas dissidências, con- 
tudo, não chegavam a ter expressão exterior: todos compreendiam 
a necessidade de uma frente unida perante os ataques da oposi- 
ção e as tentativas dos antigos políticos para repor um sistema 
partidário que, se vitorioso de novo, seria agora muito mais radi- 
cal do que o existente em 28 de Maio de 1926. E naquele Outono 
de 1930 esta visão parecia confirmada pelos factos. Em Novem- 
bro, na verdade, surgem novas notícias de conspirações que a 
polícia ia desmantelando; e nos princípios de Dezembro as auto- 
ridades descobrem substanciais partidas de armamento ofensivo. 
Vem o governo a público com nova declaração: relata a activi- 
dade preventiva desenvolvida e proclama a sua firmeza em punir 
com severidade os responsáveis por alteração da ordem pública. 
Mas um outro rumor é espalhado pelos oposicionistas: a ditadura 
estar-se-ia preparando para entregar o poder aos monárquicos. 
Desce à arena o ministro do Interior, e com energia desmente 
as alegações em entrevista à A Voz. Decerto os monárquicos, 
na sua maioria pelo menos, estavam dando o seu apoio à União 
Nacional, sem prejuízo dos seus pontos de vista políticos; e 
faziam-no com «a maior lealdade e a maior isenção». Insiste o 
ministro, todavia, em que a verdade é outra: «por informações 
recebidas de todo o país aqui no meu gabinete, as comissões da 
União Nacional, constituídas na quási totalidade dos distritos e 
dos concelhos, são compostas na sua grande maioria, por antigos 
e honrados republicanos que se afastaram das lutas partidárias 
e que não receiam dar as mãos a homens honrados como eles, 
venham de onde vierem, para trabalharem pelo bem da Pátria». 
Sim: «Há monárquicos em Portugal, e negá-lo seria negar a pró- 
pria evidencia»; mas «não há força monárquica organizada e por 
consequência não há o tal perigo monárquico». São apenas «maus 
republicanos» os que exploram esse perigo. E Lopes Mateus con- 
clui por verberar os conspiradores que recorrem à intriga, à calú- 
nia, à difamação, à violência: «desses não precisa a ditadura, com 
esses não quere nada a ditadura». Mas perante o entusiasmo 
com que Lopes Mateus sublinha o apoio monárquico à União 
Nacional, julgou a Causa Monárquica que deveria moderar a eufo- 
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ria do ministro. Em declarações ao mesmo jornal, João de Aze- 
vedo Coutinho, Lugar-Tenente de D. Manuel (!), afirma: «Damos 
apoio à actual situação como poderemos dar a todos aqueles que 
trabalhem para o engradecimento da Pátria». Vincava com niti- 
dez as distâncias: «Devo dizer, contudo, que a Causa Monárquica 
não deve qualquer favor à Ditadura». Por outro lado, Coutinho 
salienta que as bases políticas, apresentadas por Oliveira Salazar 
no seu discurso de 30 de Julho, se constituíam para uns um 
máximo, eram para outros um mínimo de reivindicações políticas 
a alcançar. E como o jornalista perguntasse se havia lido a entre- 
vista do ministro do Interior, o Lugar-Tenente responde que fazia 
justiça às suas intenções, que eram as de um «patriota embora 
republicano», mas que os monárquicos encaravam «o problema 
nacional sob o ponto de vista monárquico». Entretanto, porém, 
os situacionistas organizam actos públicos para contrabalançar 
as actividades dos adversários. Ao general Farinha Beirão, militar 
prestigioso que comanda a Guarda Republicana, e é havido por 
sólida coluna do governo, é prestada homenagem num banquete 
em que participam centenas de oficiais; e na Sociedade de Geo- 
grafia realiza-se um comício em que, por Martinho Nobre de 
Melo, Garcia Pulido e outros, são feitos aguerridos protestos de 
adesão à ditadura. E é fundada a Liga Nacional 28 de Maio. 
De momento, com o apoio militar, eram contidos os inimigos; 
e também porque, pelo país além, os portugueses na sua maioria 
tinham feito uma opção favorável à vida nova que entreviam. 

Sem embargo de quanto se agita na sombra, o governo man- 
tém a aparência de normalidade. Carmona permanece incansável: 
procede a inaugurações, preside a conferências, percorre cidades 
e vilas, e a sua popularidade é sempre factor de união, de calma, 
de anuência das massas. Por outro lado, O governo prestigia-se 
com visitas de estrangeiros de marca. Vem a Lisboa o Principe 
Takamatsu, irmão do Imperador Hirohito, e condecora o Chefe 
de Estado português. Desloca-se a Portugal, a caminho da Madeira, 
o Marechal Pilsudski, herói da independência polaca, e que no 


(') Azevedo Coutinho fora havia pouco designado por D. Manuel para 
substituir Aires de Ornelas, que falecia em meados de Dezembro de 1930. 
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seu país orientava um processo político semelhante ao que era 
conduzido pela ditadura ('). Celebra-se pela mesma altura a 
Semana da Marinha. E os portugueses sentem orgulho quando 
Carlos Bleck e Humberto Cruz se lançam na viagem aérea de 
Lisboa a Luanda com passagem pela Guiné. 


-4 


Mantém-se Oliveira Salazar alheio à intervenção directa nos 
acontecimentos. Está a par de tudo; e os seus antigos amigos 
e companheiros de Coimbra, por devoção pessoal, estão conti- 
nuamente a informá-lo, a escrever-lhe, a comunicar-lhe quanto 
corre pela cidade e pelo país. São particularmente assíduos o 
José Nozolini, os irmãos Diniz da Fonseca, Serras e Silva, Bissaia 
Barreto, Carneiro de Mesquita. Mas Salazar, por declarações ou 
actos, não toma nesta matéria atitude frontal de combate, nem 
de agravo. Riposta com energia e prontidão quando é depre- 
ciada e posta em causa a sua obra de ressurgimento financeiro (°). 
Então usa da ironia, do sarcasmo, da verrina. No mais, abstém-se. 
Desabafa decerto com os seus amigos mais chegados. Confiden- 
cia-lhes que se fosse chefe do governo procederia de outra 
forma; chega a pensar em exigir a demissão de alguns ministros, 
pondo como alternativa a sua própria demissão; considera, no 
entanto, que assim poderia fazer perigar a unidade das forças 
que apoiam a ditadura, e portanto a obra desta; e desiste. Deste 
modo, não suscita ódios, nem concita animosidades, além das 
inerentes à dureza da sua política, ou das que lhe advêm por 
ser homem da ditadura. E consegue mesmo consolidar em largos 
sectores a sua popularidade. Não se duvida da sua inteligência, 


(1) Carmona entrega a Pilsudski a Grã-Cruz da Torre e Espada, e é 
por seu turno condecorado com a Grã-Cruz da Águia Branca. 

(2) Justamente neste ano de 1930 publica Cunha Leal mais uma das 
suas brochuras, desta vez de ataque à política financeira e à técnica con- 
tabilística do Ministro das Finanças, e que intitulou: A obra intangível do 
Dr. Oliveira Salazar. Nunca mais Salazar o esqueceria. 
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| a da sua honestidade pessoal: é o escrupuloso, o incorruptível, 
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o inconcusso. Neste particular, nem os adversários lhe jogam 
o mais pequeno seixo, ou o mais velado remoque. Surge a sua 
figura como recortado contraste da ideia comum sobre homens 
públicos. Enquanto era hábito estes aparecerem envolvidos em 
intrigas, ou em interesses económicos equívocos, ou em negócios 
pouco nítidos, Oliveira Salazar aparece alheio a quanto é mate- 
rial: não se averiguam, nem sequer se rumorejam ligações ou 
cumplicidades com grupos financeiros e económicos ou activi- 
dades lucrativas: como réditos, conhecem-se apenas o soldo que 
recebia como professor, ou alguma remuneração avulsa por tra- 
balhos profissionais e de consulta na sua especialidade, e agora 
o seu vencimento de ministro. É um isento, um puro; e é um 
homem que as forças políticas, que o apoiem, podem defender 
no plano dos princípios e da doutrina, sem receio de acusações 
no plano moral ou dos factos. E é nessas forças políticas que 
Oliveira Salazar encontra amparo decisivo através da crise cons- 
tante em que se debate a ditadura. Continuam a seu lado os 
católicos: estes não esquecem o passado militante do ministro, 
e toda a hierarquia, com o Cardeal Cerejeira por chefe, lhe con- 
fia a causa da Igreja. Depois, Salazar conta com os monárquicos. 
Salvo os integralistas mais irredutíveis, a esmagadora maioria 
daqueles acompanha Salazar, ou porque de momento colocam os 
interesses nacionais acima dos de partido, ou porque acalentam 
a esperança secreta de uma restauração a prazo através de um 
homem que sabem ser monárquico. E também por um terceiro 
motivo: porque D. Manuel, de Londres, repisava as instruções 
aos seus correligionários para alinharem com Salazar (”). E assim 
o suporte político que Salazar encontra nos monárquicos vai 
muito além daquele que, para guardar as conveniências, era publi- 





(1) Este apoio de D. Manuel deduz-se claramente de algumas cartas 
do antigo soberano, muitas das quais publicadas, como as que dirigiu ao Conde 
das Alcáçovas, ou ao Visconde do Torrão, ou ao Marquês de Lavradio. Mas 
torna-se mais evidente em face de documentação inédita, de que este estudo 
tratará mais adiante. Há também a entrevista concedida pelo ex-Rei, por 
esta altura, a António Ferro. 
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camente afirmado por Azevedo Coutinho. E por último, e mais 
uma vez, as forças armadas. Mas para assegurar o continuado 
apoio destas toma Salazar uma atitude especial, e aproveita uma 
oportunidade significativa. 

Com efeito, a 30 de Dezembro de 1930, reúnem-se no Quartel- 
-General do Governo Militar de Lisboa algumas centenas de ofi- 
ciais. Têm por objectivo declarado solenizar a entrega da Grã- 
-Cruz de Cristo ao brigadeiro Daniel de Sousa, governador militar. 
Na realidade, trata-se de sublinhar a solidariedade entre os oficiais 
da guarnição de Lisboa, e destes com a ditadura. Com o general 
Domingos de Oliveira, estão presentes Salazar e quase todos os 
demais membros do gabinete. Discursa o presidente do minis- 
tério, mas são palavras de circunstância as que profere; e limita-se 
a sublinhar que o Exército será rude contra atentados à ordem 
pública. Reveste tom diverso o tema escolhido por Oliveira 
Salazar: este empenha-se em fazer o elogio das virtudes militares. 

Decerto: a ditadura exige, para levar a termo limpo a sua 
obra, esforço e dedicação da força armada. Mas este ponto fora 
tratado pelo chefe do governo. Apesar de ser «quasi um escan- 
dalo» pelo que representa de ousadia da sua «parte civil e mes- 
tre-escola», Salazar: propõe-se fazer uma simples palestra sobre 
a «função», o «ideal», e as «virtudes militares». Antes de tudo, 
e no rumo da vida, há que possuir-se vocação, que é a «íntima 
harmonia entre a formação do nosso espirito e o espirito da nossa 
profissão». Porque, se «vida não é um brinquedo», também escusa 
de ser «o fardo que muitos levam, curvados sob peso com que 
não podem, escravizados a uma sina que não compreendem». 
É apenas uma coisa séria, em que a realização se deve aproximar - 


, quanto possível de um certo ideal. «Neste sentido, cada vida ' 
“deixa de ser tempo que passa para ser obra que fica». E que . 


é a função militar? É a «actuação da força organizada para a 
defesa do agregado social e para a realização da justiça». Essa 
força tem de garantir «a primeira e mais sagrada das liberdades, 
que é a independência». Alguns pensam que o progresso inte- 
lectual e moral da humanidade virá a tornar inútil a função 
militar; e outros julgam esta ultrapassada, porque a vida social 
se converte espontaneamente em equilíbrio perfeito das activi- 
dades individuais. Mas estes são problemas de filosofia e ciência 
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social. Na realidade, tanto internamente como no terreno inter- 
nacional, o problema é político e técnico: a política dita o objec- 
tivo a atingir, a técnica dita os meios e a organização. Há que 
manter uma proporção bem definida entre o pessoal e o material, 
para que se obtenha um máximo de rendimento com um mínimo 
de custo: de outro modo seriam parasitários os efectivos militares. 
No plano individual, exigem-se dos que a exercem algumas qua- 
lidades específicas: «valor», «lealdade», «patriotismo». São vir- 
tudes inerentes à função. «Compreende-se acaso um militar 
cobarde? um camarada desleal? um combatente traidor à Pátria?» 
Não; porque então «já não há exército mas só multidão armada». 
«O valor é mais que uma virtude militar: é o próprio atributo 
da força». E a «força marcha em forma e em cadencia — é a sua 
necessidade estrutural de ordem no espaço e no tempo; a força 
marcha erecta — é a revelação externa da confiança; a força tem 
o passo rígido e firme — domina, é senhora da terra em que 
avança; a força não se nega a si própria — morre, mas não se 
rende; a força não descansa nem mesmo para morrer — morre 
mas devagar». E a lealdade? Esta «é a verdade do sentimento»; 
e por esse motivo a força «não comporta conciliábulos nem com- 
binações secretas»; e «bate-se de frente», sendo «desleal atacá-la 
pelas costas». E o patriotismo? Para qualquer, «o patriotismo 
não pode desprender-se da família, do torrão natal, dos interesses 
e dos homens», «das saudades dos lugares e das pessoas», «dos 
vivos e dos mortos». Mas para o soldado «não há a aldeia, a 
região, a província, a colónia — ká o território nacional». Para 
o militar, «não há a família, os parentes, os amigos, os vizinhos»: 
só há a «Pátria, em toda a sua extensão material, no conjunto 
dos seus sentimentos e tradições, em toda a beleza da sua for- 
mação histórica e do seu ideal futuro». E à Pátria tudo é devido: 
«a saúde, a comodidade, o dia e a noite, a paz, a familia, mesmo 
a vida». E «parece que é por esse consumo de vidas que a Pátria 
se mantém, e aumenta a sua beleza e engrandece o seu poder». 
Porque «fora do são nacionalismo, fora da noção e amor da Pátria 
— não há, pois, vida nem força militar: há exércitos de parada 
ou hordas organizadas para a pilhagem». Desta forma, a «carreira 
militar não é um modo de vida como outro qualquer, mas o exer- 
cício de uma função como nenhuma outra na sociedade e no 
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Estado». E todavia «as noções de Pátria, de Estado, de auto- 
ridade, de direito, de família, de propriedade, de diferenciação 
social estão em causa, e é nesse terreno que vão dar-se as maiores 
batalhas do futuro. Perante a grandeza dos debates e a violência 
da luta, certas divergências políticas, hoje profundas, hão-de pare- 
cer-nos mais tarde simples artifícios de dialéctica, jogos florais 
de crianças. E no entanto factos recentes revelam-nos solidarie- 
dades e colaborações, cá dentro e lá fora, tão contrárias ao simples 
bom senso que só podem compreender-se pelo ódio e pela cega 
paixão política: essa não escolhe os caminhos da razão, mas pre- 
tende cevar-se em destruições e ruínas, ainda que nelas sejam 
arrastados princípios, interesses, afeições caras, mesmo o futuro 
da Pátria, mesmo o futuro da nossa civilização». Perante estes 
factos, há que encarar a desorientação do momento com calma 
mas com firmeza, pondo na defesa da colectividade pelo menos 
a energia com que outros pretendem impor o interesse de um 
grupo. É este o dever; e com aquelas palavras pretendia somente 
«avivar no vosso espírito a alta consciência da vossa posição e a 
noção exacta das vossas responsabilidades». 

Com este discurso, abstracto e místico, Oliveira Salazar sus- 
cita nos militares um complexo de sentimentos múltiplos. Lison- 
jeia-os: são os cultores do heroísmo: e as forças armadas simbo- 
lizam o mais alto expoente dos grandes valores e dos grandes 
princípios. Nas forças armadas se consubstanciam a bravura, a 
coragem, o desinteresse, o espírito de sacrifício, a entrega total 
a uma causa que transcende cada um. Depois, causa-lhes uma 
inibição: esquecer aqueles valores, ou negá-los, ou agir em con- 
trário, é atentar contra os deveres mais elementares, e por essa 
via perder o respeito da sociedade. Finalmente, coloca os mili- 
tares em face das suas responsabilidades: cumpre-lhes defender 
a Pátria dos seus inimigos externos e internos, identificando-se 
estes com os inimigos da ditadura, porque esta, por sua vez e no 
momento histórico, se identifica com os interesses supremos da 
nação no seu todo. É hábil, e de boa técnica política, e concilia 
em seu favor uma força decisiva. 

Este homem hábil, e frio, e hermético, e remoto, que acaba de 
defender o culto dos heróis, de exaltar as virtudes marciais, de 
proclamar a mística da morte pela pátria, nem por isso se exime 
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às emoções de todos os homens. De momento envolve-o um 
enredo sentimental. Pela sua figura está atraída uma mulher, 
e Salazar não lhe recusa a sua intimidade. Tudo é discreto, 
ninguém o pressente. Essa mulher celebra com o ministro o 
fim do ano, passa com ele a meia-noite de 31 de Dezembro 
de 1930. E na folha da agenda em que Salazar anota durante o 
ano as altas figuras que recebe e os altos negócios do Estado, 
esse vulto feminino regista, na página relativa àquele dia, que 
gosta dele «hoje mais do que ontem e menos que amanhã» ('). 
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Sem embargo, apesar dos esforços de alguns, e da elevação 
que Salazar se empenhava em imprimir aos problemas, a uma crise 
sucede outra crise. No seio do governo hã conflito e divisão, 
que se repercutem nas forças políticas de apoio. Está sob con- 
tínuo ataque o ministro do Interior: mas este tem-se revelado 
corajoso e eficiente orientador da polícia de informações: e seria 
de momento perigoso afastá-lo. Mais acesa é a animosidade 
contra o ministro da Guerra, Namorado de Aguiar, e mais pode- 
rosa também, porque emana dos elementos militares que susten- 
tam a situação e que não confiam nele. Domingos de Oliveira 
resolve substituir Namorado de Aguiar. Para o efeito, recorre 





(1) Rigorosamente, o que está escrito é isto «+ que hier; — que demain». 
No estado actual da documentação disponível, não é viável identificar aquela 
senhora. De resto, posso já adiantar que na vida de Salazar, e ao contrário 
do que se supõe, existiram umas quatro ou cinco mulheres, desde Felismina 
de Oliveira, dos tempos do seminário, até outras a que se dedicou já em 
idade mais madura. Tudo foi sempre, como é natural, rodeado da maior 
discrição e segredo. A algumas, em face dos documentos a que tive acesso, 
não é possível identificá-las; de outras, porém, existem provas abundantes; 
e em ambos os casos muito para além do platonismo. Mas quanto a algumas 
destas últimas o melindre e a delicadeza impedem que tudo seja desvendado, 
nem haverá nisso interesse. Importa apenas estabelecer que algumas desig- 
nações aplicadas a Salazar com sentido pejorativo — como o frade, o frada- 
lhão de Santa Comba, etc. — não podem estar mais longe da realidade. 
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8 Salazar- 


ao coronel Schiappa de Azevedo, que comanda a 1.º Região Mili- 
tar, e que aceita. Depois surge um conflito em torno do ministro 
da Justiça, Lopes da Fonseca. Este já criara más-vontades com 
algumas reformas e atitudes; e decreta um novo código do nota- 
riado em que se limitam direitos concedidos por leis da própria 
ditadura. Em face da reacção que provoca, Lopes da Fonseca 
declara publicamente que era uma imoralidade o que se estava 
verificando. Tudo se passava, no entanto, com base em diplomas 
assinados pelo Presidente da República, e Carmona sente-se 
«maguadissimo» com o teor da nota do ministro. No dia 4 de 
Janeiro de 1931, ao receber Domingos de Oliveira, significa ao 
chefe do governo o seu desprazer com Lopes da Fonseca. Entre- 
tanto, em Elvas, havia indignação: o coronel Passos e Sousa, O 
homem decidido do 7 de Fevereiro e um dos sustentáculos mili- 
tares do gabinete, ameaça demitir-se do seu comando: e a comissão 
concelhia da União Nacional ameaça dissolver-se. Domingos de 
Oliveira resolve afastar o ministro. Acontece que Lopes da Fon- 
seca é amigo pessoal de Salazar, e fora por este trazido para o 
governo: e o presidente do ministério não quer desgostar o seu 
ministro das Finanças. Decide-se a pôr o assunto a Salazar por 
escrito, em carta de 5 de Janeiro, e na realidade pergunta-lhe se 
pode exonerar Lopes da Fonseca (*). Não responde Salazar a esta 


(1) Dado o seu interesse político e documental, transcrevo na íntegra 
a carta de Domingos de Oliveira. «5.1.931. Exmo. Snr. Dr. Oliveira Salazar e 
meu mto Presado e Querido Amigo: Não estranhe V. Exia. o meio de que 
me sirvo para lhe comunicar um assunto que reputo grave e de urgente reso- 
lução, mas não vou procurar V. Exia. pois sei que mais gosta que se lhe 
apresentem os casos por escripto pois assim perde menos tempo a examiná-los. 
Como a V.Exia. decerto não é estranho, o Exmo. Snr. Dr. Lopes da Fonseca, 
com algumas das suas atitudes e reformas tem, por vezes, criado más von- 
tades e animadversões contra a situação, mas isso tudo se tem conseguido 
equilibrar com mais ou menos dificuldade. Surge, porém, apora o Código 
do Notariado e por uma infeliz lembrança vêm alguns artigos coartar e des- 
truir direitos adquiridos à sombra duma lei já publicada pela ditadura! Mas, 
enfim, isso ainda se poderia remediar. Aparece depois uma nota oficiosa 
em que S. Excia. declara que o que se estava passando era uma imoralidade! 
É duma infelicidade extraordinária e colocou S. Excia. numa posição de que 
só poderá sahir abandonando a sua pasta. Sua Excia. o Snr. Presidente da 
República, com quem hontem me avistei, está maguadíssimo, com o con- 
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carta, por escrito, mas no dia imediato, a 6, provoca em sua casa 
uma reunião a que assistem Domingos de Oliveira, Lopes Mateus 
e Raul Esteves. E aí é decidida a demissão de Lopes da Fonseca. 
Dias depois, a 19, surge a exoneração de Namorado de Aguiar 
e a nomeação de Schiappa de Azevedo para a Guerra; e a 23 é 
demitido Lopes da Fonseca, tomando a pasta interinamente 
Domingos de Oliveira. Mas apenas por três dias: a 26 é publicada 
a nomeação de José de Almeida Eusébio, advogado de nome, com 
banca na Covilhã, onde presidia à comissão administrativa do 
município local. Mas a remodelação governamental não está finda. 
Na mesma altura, Eduardo Marques abandona a pasta das Colónias. 
Neste particular, o ministro das Finanças tem uma palavra a dizer. 
Para administração do Império, que Salazar tem muito a peito, 
chama-se Armindo Monteiro: este fora director da Estatística, 
já nomeado por Salazar, e desempenhava agora as funções de sub- 
secretário de Estado das Finanças. Era havido como seu discí- 
pulo político e administrativo, e um dos homens de confiança. 
E para preencher o lugar assim deixado vago por Monteiro, Sala- 


teúdo daquela nota, pois foi S. Excia. quem assinou o tal Decreto! Então 
os governos nossos antecessores tem cometido actos immoraes? E somos nós 
que vimos para público declará-lo? O que dirão então os nossos inimigos? 
Além disto, o art. do Código e depois a nota oficiosa produziram em Elvas 
uma impressão de tal ordem grave e melindrosa que por notícias telefónicas 
sei que a União Nacional se quere dissolver e o Sr. Cel. Passos e Sousa, que 
creio também é um dos signatários do tal Decreto imoral, deseja abandonar 
o seu lugar. O Sr. Dr. Lopes da Fonseca em vista do que escreveu não pode, 
evidentemente, revogar o art. ou o Decreto e nestas condições como Sua Excia, 
é vosso Amigo pessoal e como foi V. Excia., segundo creio, quem o trouxe 
pa. o Ministério não desejo tomar, nem posso pela muita consideração e estima 
que V. Exia. me merece, uma resolução definitiva a tal respeito sem que 
V. Exia. me diga se com tal se não melindra, nem se magoa, mas creio bem 
que com um são e elevado critério me dará e ao Snr. Presidente da República 
toda a razão no procedimento que pretendo adoptar. Aguardando a rápida 
resposta de V. Exia. que desde já mto. reconhecido agradeço, pedindo-lhe que 
me creia, sempre, Att. adr. Amigo mto. ded.’ e mto. obrig.*', Domingos de 
Oliveira». No canto superior esquerdo da primeira folha desta carta, Salazar 
anotou: «Reunião em 6, em casa, com o P. M.º., M.º do Interior e C'* Raul 
Esteves.» 
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zar convida outro homem novo, que lhe é devotado também: 
Águedo de Oliveira. Este era vice-presidente do recente Tribunal 
de Contas, que Salazar criara. Mas antes de se efectivarem estas 
nomeações, enfrenta o governo um recrudescimento de boatos 
políticos, de enredos e de manobras, como resultado da acção 
dos adversários. E Domingos de Oliveira, para restabelecer a 
calma, faz publicar uma extensa declaração ministerial. Depois 
de anunciar a descoberta de armamento entrado clandestinamente 
no país, e de vastas partidas de explosivos, o gabinete denuncia 
os boatos postos a circular, e desmente-os: não tinham funda- 
mento as suspeitas lançadas sobre estabelecimentos de crédito, 
não era verdadeira a formação de um ministério-ponte para nego- 
ciar o regresso ao regime anterior, nem exacto que estivesse 
demissionário o governo. E conclui por repelir qualquer enten- 
dimento com os velhos partidos, e por reafirmar a obediência 
aos princípios da União Nacional e o propósito de, com o apoio 
da força armada e da opinião pública, dominar severamente pelas 
armas qualquer tentativa revolucionária. Depois, procede Domin- 
gos de Oliveira à remodelação prevista: Armindo Monteiro toma 
posse a 30 de Janeiro (*) e Águedo de Oliveira a 9 do mês seguinte. 

Não obstante a nota oficiosa do governo, e os retoques na 
estrutura do gabinete, há na consciência geral um sentimento 
de instabilidade. Decerto: não estavam ociosos os departamentos 
da administração. Na Instrução Pública, Cordeiro Ramos reali- 
zava obra de consequência: reorganizava a Faculdade de Ciências; 
dá novo estatuto às escolas do Magistério Primário; modifica os 
exames liceais; cria dois liceus normais, em Lisboa e em Coimbra; 
e lança uma reforma do ensino particular. Pelo departamento | 
da Marinha é estudada a renovação da esquadra portuguesa, vir- 
tualmente inexistente, e formula-se um plano de construção naval, 
tendo em conta os recursos financeiros que Salazar ia pondo à 
disposição do Estado. Nas Obras Públicas e nas Comunicações, 


(1) No seu discurso de posse não se eximiu Armindo Monteiro a nítida 
influência de Salazar em algumas passagens. Disse: «Entro aqui sabendo 
ao que venho e ao que quero.» Quase três anos atrás, na sua posse, Salazar 
afirmara: «Sei muito bem o que quero e para onde vou.» 
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progredia a execução do programa rodoviário e portuário. Estu- 
da-se no Interior um projecto de reforma administrativa; e Linha- 
res de Lima, na Agricultura, procura resolver o problema vinícola 
e empreendia uma vasta campanha do trigo. Mas pelo país per- 
sistia um mal-estar: e no ânimo de muitos suscita dúvidas a soli- 
dez da situação. 

Da Madeira, na verdade, chegavam notícias contraditórias. 
Por virtude das crises interna e externa, era difícil a situação 
económica da ilha: retraía-se o comércio, escasseavam as expor- 
tações de bordados e vinhos, estavam afectados os mais impor- 
tantes estabelecimentos de crédito. É viva a animosidade contra 
o gabinete de Lisboa, declaram-se greves no Funchal e distúrbios 
ganham a ilha. O governo envia um navio de guerra, o Vasco 
da Gama, com tropas; e procura restabelecer a ordem pela força. 
É de grande tensão o ambiente, e a circunstância é explorada pelos 
deportados políticos; e tudo é agravado pela decisão do delegado 
do poder central, coronel Silva Leal, de expulsar alguns madei- 
renses. Num modesto hotel, à Rua dos Netos, congregam-se 
vários elementos civis e militares; e, apesar de algumas vozes de 
prudência, decidem um levantamento militar. Com o retorno do 
Vasco da Gama a Lisboa, afigura-se-lhes favorável a oportunidade. 
São presos nos primeiros dias de Abril as principais autoridades 
civis e militares, e Sousa Dias (!) encabeça o golpe. Dirige a 
Carmona uma comunicação, a 4 daquele mês, em que se afirma 
em estado de revolta: a guarnição «só obedecerá a um governo 
republicano que restaure as liberdades públicas e procure realizar 
em curto prazo a volta à normalidade constitucional sem sub- 
terfúgios», E Sousa Dias, além do apoio das forças de terra e mar 
que se encontram na ilha, sente que tem o aplauso de muitos 
dos madeirenses. Constitui uma Junta Governativa, a que pre- 
side, e nessa qualidade escreve aos cônsules estrangeiros acredi- 
tados no Funchal, garantindo-lhes segurança e cooperação. Depois, 





(1) Adalberto Gastão de Sousa Dias. Trata-se do mesmo oficial que, 
então à frente da guarnição do Porto, não aderiu inicialmente ao 28 de Maio, só 
o tendo feito mais tarde, e com evidente relutância, em virtude das garantias 
de Gomes da Costa de que era nacional e não partidário o movimento. 


109 


no Palácio de São Lourenço, reúne os políticos e os deportados, 
representantes dos antigos partidos; e estes firmam uma decla- 
ração em que se solidarizam com o golpe militar e reclamam 
«o restauro das liberdades políticas suspensas em Portugal». (?) 
E inicia-se a legislação da Junta Governativa: o primeiro decreto 
organiza um esboço de administração local, com duas subsecre- 
tarias-gerais, e confia a Sousa Dias a plenitude dos poderes exe- 
cutivo, legislativo e militar. E o coronel Freiria (?) estrutura a 
defesa militar, instalando artilharia nos pontos estratégicos e orga- 
nizando a ilha em pé de guerra. 

Em Lisboa, reage com vigor o governo. Justamente a 4 de 
Abril o Presidente da República faz declarações ao Diário da 
Manhã, órgão oficioso da União Nacional, que naquela data 
começa a sua publicação; e Carmona repisa, em termos enérgicos, 
os propósitos da ditadura em estar e em continuar, para transfor- 
mar radicalmente o país e construir o Estado Novo. Três dias 
depois, o gabinete anuncia a partida de forças militares, sob o 
comando do coronel Fernando Borges, para restabelecer a ordem 
na Madeira. Entretanto, os revoltosos dirigem-se à Liga de Paris, 
e em particular a Bernardino Machado, a solicitar instruções; 
e da resposta que obtêm deduzem que teria irrompido também 
uma revolução em Portugal continental. Ao poder central, entre- 
tanto, chegavam boas notícias: mantinham-se fiéis as autoridades 
nos territórios ultramarinos, estavam igualmente leais os dis- 
tritos açorianos. No Diário da Manhã, o governo minimiza os 
acontecimentos: «trata-se de um episódio que como episódio se 
liquidará»y. Ao Vasco da Gama, que Carmona visita para enco- 


(1) Eleva-se uma palavra discordante: a de Juvenal de Araújo. Antigo 
deputado pela Madeira, Juvenal de Araújo é prestigioso representante local 
do Centro Católico. Recebeu Oliveira Salazar quando este se deslocou ao 
Funchal, cerca de seis anos atrás, para proferir duas conferências, e ficou 
devotado admirador do ministro das Finanças. J. de A., assim, não adere à 
revolta. 

(2) De seu nome completo Fernando Augusto Freiria. Era havido entre 
os seus pares por oficial de grande valor militar. Fora Ministro da Guerra 
no gabinete de Cunha Leal, de 16-12-1921 a 6-2-1922, e no terceiro gabinete 
de António Maria da Silva, de 7-12-1922 a 21-7-1923. 
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rajar a tripulação, é determinado o regresso às ilhas; os estudantes 
nacionalistas de Coimbra constituem-se solidários do governo; 
e novas forças de terra e de marinha aprontam-se para seguir 
no Carvalho Araújo e no Niassa. Dois acontecimentos, todavia, 
vêm insuflar moral nos revoltosos da Madeira. Em Espanha é 
proclamada a república, os revolucionários conquistam o poder 
em Madrid; e entre 12 e 14 de Abril, Afonso XIII, sem abdicar 
dos seus direitos, é compelido a passar a França. A União 
Nacional reage: «haja o que houver em Espanha, Portugal man- 
terá a sua independência. Repelirá absolutamente as ideias ibé- 
ricas ou federativas de quaisquer ambiciosos ou utopistas». E dos 
Açores vem a notícia de que este arquipélago também se revol- 
tara contra o governo de Lisboa. Há um momento de desvario: 
a Junta Governativa acalenta a ideia de obter, pelos esforços da 
Liga de Paris, o reconhecimento internacional, e nalguns espíritos 
aflora a ideia de a Madeira e os Açores constituírem uma Repú- 
blica da Atlântida independente (!). Por outro lado, os cônsules 
estrangeiros no Funchal, sob a presidência do representante bri- 
tânico, consideram a ameaça de um ataque à ilha, e resolvem 
estabelecer uma área neutra, a que se pudessem acolher os nacio- 
nais de outros países; e o governo inglês, para protecção dos seus 
súbditos, expede dois cruzadores para as águas da Madeira. Che- 
gam entretanto às paragens do arquipélago as primeiras forças 
expedicionárias. Em 20 de Abril, o coronel Borges, que as 
comanda, envia aos revoltosos um ultimato, exigindo a imediata 
rendição incondicional. Simultaneamente, e tendo algumas forças 
expedicionárias feito base de operações no Faial, rendem-se-lhes 
as guarnições dos demais distritos açorianos; e no fim daquele 


(1) Alguns autores recolhem a versão de que a revolta dos Açores 
abrangeu os três distritos: Ponta Delgada, Angra do Heroismo e Horta. 
Não é exacto. Com efeito, o comando militar do distrito do Faial, após algu- 
mas hesitações, resolveu manter-se leal ao governo central. Para vencer as 
hesitações terá contribuído o facto de três eminentes deportados ali fixados 
— Sá Cardoso, Hélder Ribeiro, Rego Chaves — haverem aconselhado o coman- 
dante militar, depois de examinarem os acontecimentos com frieza e bom- 
-senso, contra qualquer sublevação, que aqueles três homens previam votada 
ao insucesso. 
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mês estão à vista da Madeira os restantes contingentes militares 
idos de Lisboa. Assume então o comando-geral o ministro da 
Marinha, almirante Magalhães Correia. A situação parecia de 
confusão e pânico. Magalhães Correia tem consciência do facto, 
e declara: «É necessário que, de uma vez para sempre, Portugal 
deixe de dar ao mundo a impressão de ser um grande manicómio». 
Em 28 de Abril repete o ultimato de rendição incondicional, e 
para cumprimento deste marca as 17 horas daquele dia. Procura 
evitar luta sangrenta o prelado do Funchal, D. António Pereira 
Ribeiro: conferencia com os revoltosos, os cônsules estrangeiros: 
e depois segue para bordo do Carvalho Araújo, onde é recebido 
por Magalhães Correia. Este, em atenção ao bispo, prolonga o 
ultimato por duas horas. Neste meio tempo, para defenderem a 
zona neutra, desembarcam dos navios britânicos três pelotões de 
fuzileiros navais. Da troca de mensagens entre o ministro e os 
revoltosos, conduzida por intermédio do prelado, não se obtém 
a rendição incondicional daqueles. Magalhães Correia passa então 
ao ataque. Não o faz frontalmente, pelo Funchal; simula desem- 
barques na Calheta e em Câmara de Lobos; e o assalto verda- 
deiro é lançado no Caniçal, onde é bem sucedido. Daí as forças 
governamentais, apesar de resistência decidida nalguns pontos, 
ganham progressivamente toda a ilha. E a 2 de Maio, «reconhe- 
cendo a superioridade de número e de material das forças expe- 
dicionárias, e afim de evitar vitimas na população», Sousa Dias 
e Freiria resolvem capitular, e entregam-se a Magalhães Correia. 

Durante o «episódio», e através da desorientação que domi- 
nara muitos espíritos, o poder central procura manter a aparência 
de normalidade. Com as devidas honras, é recebida no Teio uma 
poderosa esquadra britânica, sob o comando do almirante Little. 
Logo após, é a visita de um esquadrão naval holandês. E no pre- 
ciso momento em que, na Madeira e nos Açores, se digladiam 
alguns portugueses, chega a Lisboa, em visita oficial, o Príncipe 
de Gales ('), acompanhado por seu irmão, o Duque de Kent. 
Carmona recebe-os na Ajuda, em banquete formal. Trocam-se 
saudações; e de parte a parte é reafirmada a aliança luso-britânica. 


(1) Futuro rei da Grã-Bretanha, com o título de Eduardo VIII. 
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E em 1 de Maio, na véspera da rendição da Madeira, há em 
Lisboa correrias, distúrbios, tumultos; a cidade é agitada por 
manifestos da Estrela Vermelha e do Comité Revolucionário; 
e estudantes grevistas chocam-se com estudantes nacionalistas. 
Pelas ruas da Baixa, pelo Bairro Alto e pela Mouraria, bradam-se 
vivas à revolução e morras à burguesia. No decurso da noite, 
forças da Guarda e da Polícia restabelecem a ordem pública. 

Mas cinco dias depois sofre o país um novo sobressalto. 
Também a guarnição da Guiné se revoltara. É surpreendido o 
governador, coronel Leite de Magalhães: despertado pelo ruído 
de tiros, depara com o seu próprio palácio cercado. Haviam sido 
aliciadas as sentinelas; e grupos de civis tinham tomado a resi- 
dência dos oficiais e algumas instalações da província. Na sua 
esmagadora maioria, estava com os sediciosos a classe dos sar- 
gentos, e estes tornaram impraticável a resistência dos oficiais 
fiéis. Constitui-se a Junta Revolucionária, e esta embarca o gover- 
nador e outros elementos leais em um navio com destino ao 
Funchal. Na sua rota encontra a esquadra governamental, que 
o manda desviar-se para Porto Santo, onde a ordem já fora resta- 
belecida. De Lisboa, o major Soares Zilhão, que trabalha na deli- 
mitação da fronteira com o Senegal, recebe instruções para assu- 
mir o governo da Guiné; e o Carvalho Araújo vai secundar os 
esforços daquele. Neste meio tempo, a Junta Revolucionária tem 
notícia de que fora liquidada a sedição nos arquipélagos do 
Atlântico: e capitula por sua vez em 7 de Maio. 

Atravessa Oliveira Salazar estas crises sucessivas sem fazer 
uma declaração pública. A amigos e colaboradores não esconde 
as suas apreensões. Além do ângulo político, preocupa-o O 
aspecto financeiro; e é à luz deste último critério que encara e 
analisa os acontecimentos. E precisamente naquele dia 7 informa 
o país de quanto haviam custado os vários episódios. Afirma 
Salazar: «Compete ao Ministério das Finanças chamar a atenção 
para dois aspectos salientes das alterações da ordem pública nos 
Açores e na Madeira, e das agitações subversivas no Continente 
nos últimos dias. Umas e outras provocaram despesas impor- 
tantes ao Tesouro e causaram danos consideráveis à economia 
nacional; passaram umas e outras sem conseguir o menor abalo 
da confiança hoje existente na administração e na capacidade 
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financeira do Estado: nem cambios, nem cotações de títulos, nem 
operações bancárias se ressentiram dos acontecimentos, sinal de 
que desde o primeiro momento a consciencia pública aderiu à 
convicção de tratar-se apenas de aventuras, ao mesmo tempo 
insensatas e criminosas, só podendo durar o tempo necessário 
para a força vencer as distâncias». Alude aos danos causados 
à economia da Madeira, que levarão anos a reparar. E, embora 
não tenha ainda elementos completos, estima entre cinquenta a 
sessenta mil contos os gastos com as «aventuras». E compara: 
«São despesas da mesma ordem de grandeza dos juros de toda 
a dívida flutuante, constituída em bilhetes do Tesouro, durante 
um ano; O custo de três avisos — dois de 1.º classe e um de 2.º — 
como os recentemente mandados construir para a restauração 
da nossa Marinha de Guerra; finalmente, aquele dinheiro, sus- 
tentaria 25 000 famílias portuguesas de operários rurais durante 
um ano, com o aproveitamento de 280 dias e o salário médio 
de 8400 por dia». Depois Salazar revê toda a obra financeira rea- 
lizada, e sintetiza os passos principais: «O pagamento da divida 
flutuante externa, a redução a menos de metade da dívida flu- 
tuante interna, a liquidação hoje quási acabada de grandes contas 
antigas, o estabelecimento de ordem na tesouraria, no orçamento 
e na contabilidade, a simplificação dos formalismos burocráticos, 
o aperfeiçoamento e melhor rendimento dos serviços, a reforma 
de todo o regime tributário e da dívida pública abonam o esforço 
da reorganização financeira e a existência de bases para o pro- 
gresso económico do paiz». Desdobrando estes pontos, o ministro 
relembra as medidas tomadas, os progressos alcançados, as pers- 
pectivas do futuro; e alude a melhorias para as classes trabalha- 
doras e ao próximo estatuto constitucional do país. E mais uma 
vez faz um apelo à comunidade nacional: «O povo português quere 
a ordem e a continuação da obra restauradora e de são naciona- 
lismo em que o Governo está empenhado. Espera ele por isso 
que de todos os lados sejam afastados os perigos, e espera o 
Governo que o programa de reconstituição política, económica 
e financeira e de disciplina social receba alentos e apoio para 
robustecimento da nossa pátria». Através da sua nota o ministro 
condena «cinco anos de experiencias revolucionárias», e pergunta 
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à nação: «Se nalguns destes (os inimigos da ditadura) há efecti- 
vamente amor à Pátria e sincero desejo de uma nova Constituição 
política, não poderão convencer-se de que esses mesmos objec- 
tivos exigem deles que desistam da desordem ou do Governo que 
os torne por uma vez impotentes para a acção revolucionária?» 
Com esta pergunta, Salazar coloca os espíritos atentos e a opinião 
pública perante as suas responsabilidades, e nos termos em que 
o faz o ministro ergue-se acima da pequena política e, encabe- 
çando-a, formula a teoria e procura firmar a mística do levan- 
tamento nacional. 


Para contrabater os episódios e as aventuras, desenvolve o 
governo actividade política em vasta escala. As forças expedicio- 
nárias, regressadas dos Açores e Madeira, desfilam perante o 
Chefe de Estado. Domingos de Oliveira, acompanhado por 
Schiappa de Azevedo, desloca-se ao Porto, e tem palavras de 
confiança e de firmeza. Promete o restabelecimento da norma- 
lidade constitucional, a defesa do território, a manutenção da 
aliança luso-britânica. «O governo conta absolutamente» — afirma 
o presidente do Ministério — «com a disciplina, fidelidade e vigi- 
lancia do Exército e da Armada para que todos esses fins sejam 
atingidos». E pelo país surgem expressões de apoio à política da 
ditadura. Mas a manifestação de massas destinada a impressionar 
a opinião, nacional e estrangeira, é fixada para 17 de Maio, e 
governo e União Nacional conjugam para o efeito os seus esforços. 

Naquele dia, comboios especiais seguem para Lisboa, trans- 
portando partidários da situação. Grupos de manifestantes, em 
largos milhares, percorrem as ruas da capital. Congregam-se em 
Belém, para vitoriar Carmona e entregar-lhe uma mensagem de 
adesão; e um contingente de seis mil homens marcha em força 
para o honrar. Junto do monumento aos Restauradores é 
repudiada a União Ibérica, verberada a Maçonaria, e vivas ao 
governo, ao Exército, a Salazar, atroam as ruas. São particular- 
mente veementes os estudantes do Porto, de Coimbra, de alguns 
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liceus. Há um cortejo fluvial, organiza-se uma sessão em S. Carlos 
promovida pela União Nacional. Mas é no Coliseu que se efectua 
a jornada de doutrinação e de afirmação política. Transborda 
de povo a sala, muito para além da sua capacidade normal. Estão 
os dirigentes da União, de Lisboa e da província. Na mesa da 
presidência sentam-se Domingos de Oliveira, Lopes Mateus e Oli- 
veira Salazar. E comparece Carmona, que é recebido com acla- 
mações. Abre o comício Domingos de Oliveira: condena a suble- 
vação da Madeira, e as ligações desta com o estrangeiro; reafirma 
solenemente que a ditadura entregará o poder ao Governo que 
sair da futura Constituição, dando supremacia ao elemento civil; 
e reitera o propósito de reprimir com energia qualquer tentativa 
de alteração da ordem. Depois, falam os representantes das Aca- 
demias de Lisboa, Coimbra e Porto; e Cerqueira Gomes, em nome 
da União Nacional; e Lopes Mateus, que analisa a situação polí- 
tica e apela para a unidade em torno dos ideais da Revolução. 
E intervém o ministro das Finanças. 

Oliveira Salazar veste de preto, gravata cinzenta-clara, cola- 
rinho gomado de meia volta e de cantos revirados. Está hirto, 
calmo, sério, cabeça erecta, por momentos com o olhar perdido 
sem horizonte, alheio ao público, como quem aprofunda reflexões 
interiores; há um traço de fadiga; e o seu todo é muito cuidado, 
muito apurado, e meticulosamente sóbrio e formal. Para os 
ombros atiram-lhe os estudantes uma capa académica. E o minis- 
tro ergue-se para discursar; há recolhimento geral, expectativa 
intensa; e as palavras que todos aguardam como fonte de inspi- 
ração esperam-se da boca de Salazar, e não de outro. Este declara 
que está «assoberbado de trabalho e minado de preocupações», 
e poupar-se-ia ao esforço e cansaço de um discurso se não pudesse 
ser mal interpretado o seu silêncio e não sentisse o desejo de 
saudar «ostensivamente» a União Nacional na sua primeira inter- 
venção na vida portuguesa. Porque esta será «uma grande escola 
de cidadãos»: e «homens de vários credos, vindos de todos os 
horizontes do pensamento e da acção, oriundos de todas as clas- 
ses, disseminando a sua vida por todas as formas de actividade», 
puderam pôr de parte os «motivos de divisão» para encontrar 
naquele movimento um «terreno comum de colaboração». Se em 
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torno ainda tumultuam egoísmos e interesses individuais que pro- 
curam sobrepor-se aos da colectividade, há por outro lado «muitos 
milhares de portugueses que oferecem a sua dedicação ao bem 
comum». Perante uma atmosfera de desrespeito, como resultado 
de um ambiente em que o «poder se abastardava e a autoridade 
se dissolviay, «nós partimos da realidade viva da Nação portu- 
guesa» e no Chefe de Estado «reconhecemos o mais alto grau 
de autoridade» e o «reflexo da própria unidade da Pátria». «Deci- 
didamente há coisas novas em Portugal). Em face de uma «guerra 
interior legalizada» e do «partidarismo no uso e gozo» do poder, 
«eramos estranhos na nossa própria terra». Da crise, da insta- 
bilidade, da inutilização sucessiva dos homens do governo, dos 
perigos que nos ameaçavam numa Europa saída da guerra, e «das 
profundezas da alma da Pátria surgiu então o anseio duma auto- 
ridade que a todos conduzisse, duma bandeira que todos pudes- 
semos seguir». Dentro deste pensamento foi viável a obra já 
realizada: equilíbrio financeiro, saneamento administrativo, esta- 
bilidade monetária, desafogo de tesouraria, eliminação da dívida 
externa, solidez do crédito, início do fomento económico, inde- 
pendência e integridade nacionais. E assim o país conquistara 
esta situação: «podemos pedir empréstimos como quem propõe 
negócios, mas não pedimos dinheiro como quem mendiga esmolas». 
Essa obra obedece a um só pensamento: o interesse nacional: 
e «nenhum interesse individual ou local ou de classe prevalece 
sobre o interesse da colectividade». É este o quadro: estão «diante 
dos olhos cinco anos de governo, ásperos, difíceis, entrecortados 
de acontecimentos graves na vida interna e na vida internacional». 
No país, erupções subversivas; e para além das fronteiras «sente-se 
que o mundo está inquieto, agitado, febricitante». Tudo é ainda 
um rescaldo da guerra, de que proveio o derrocar de uma socie- 
dade e o despertar de novas ambições. «Perante as dificuldades 
do tempo cedem as estruturas antigas dos Estados, e os governos 
ou se esterilizam cedendo a cada hora à pressão de correntes 
contrárias, ou reagem, reforçando, em detrimento do liberalismo 
e do individualismo, as suas posições». Por isso, «há uma vida 
internacional cada vez mais intensa, mas, para além da legitima, 
útil, pacifica colaboração entre os povos, expandem-se doutrinas 
eivadas de internacionalismos confusos, aqui e além estranha- 
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mente associados a vagos imperialismos» (t). Nesta hora mundial 
grave, qual a posição portuguesa? Pois bem: «Portugal é um velho 
paiz livre, homogéneo na sua formação, de fronteiras imutáveis 
quasi desde que se constituiu em estado independente, pacifico 
na história acidentada da Europa, mas afadigado no mar para onde 
se desenvolve a sua força de expansão, descobrindo novos terri- 
tórios que povoou, colonizou, civilizou, encorporou no seu pró- 
prio ser nacional. Somos filhos desse passado, e não por mera 
deferência pela vontade inequivoca de nossos pais, mas pela clara 
consciencia do serviço que prestamos à paz da Europa e à civi- 
lização no mundo, nós afirmamos serenamente a vontade de ser- 
mos no presente e no futuro o que sempre fomos no passado 
— livres, independentes, colonizadores» Além de tudo isto, 
«temos por nós, aqui e ao longe, o direito — da ocupação, da 
conquista, da descoberta, da acção colonizadora, da fazenda e 
sangue dos portugueses, regando a terra por todas as partes do 
mundo, cultivando o solo, desbravando a floresta, comerciando, 
pacificando, instruindo. É a vontade do povo; é o imperativo 
da consciencia nacional» (°). Esta realidade explica o Acto Colo- 
nial, a aliança luso-britânica, o esforço de reorganização da Mari- 
nha de Guerra; e pressupõe um renascimento da vida portuguesa. 
«Deve pensar-se que o fim desta grande actividade renovadora», 
a reflectir-se no futuro texto constitucional, «é o estabelecimento 
de um nacionalismo político, económico e social, bem compreen- 
dido, dominado pela soberania incontestável do Estado forte em 
face de todos os componentes da Nação, e insusceptível de ser 


(1) Alusão ao internacionalismo advogado, além das suas fronteiras, 
pelo novo Estado Soviético, e às doutrinas fascista e nazista, em que se 
continha um sentido também imperial. 

(2) Esta síntese do que é Portugal, e que constitui um breve fresco his- 
tórico, era para & época inteiramente nova. Na visão que contém vai, todavia, 
entroncar com as grandes teses históricas: a) somos independentes porque 
o queremos ser (tese de Herculano e Oliveira Martins); b) somos um país 
voltado para o mar e de costas para a Europa (tese que já vem do Infante 
D. Henrique e, em tempos modernos, reiterada por Teófilo Braga, Jaime Cor- 
tesão, Sérgio, e muitos outros). E essa visão, além de implicar um entendi- 
mento histórico das forças que cercam Portugal, impunha por si mesma uma 
determinada orientação interna e externa. 
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o joguete ou a vitima de partidos, de facções, de grupos, de 
classes, de seitas, de engrenagens revolucionárias». Para este 
efeito, há que assegurar todas as «liberdades legítimas» e harmo- 
nizá-las com as funções do Estado: assim se garante o «princípio 
da autoridade»: e deste emanam a ordem e a prosperidade comum. 
E para execução de uma obra baseada nestas ideias, Salazar desa- 
fia todos com um apelo vibrante: «oficiais e soldados, professores, 
magistrados, funcionários, homens de pensamento e homens de 
acção, estudantes das escolas, trabalhadores dos campos, das ofi- 
cinas, e das fábricas, proprietários, agricultores, comerciantes e 
industriais do meu Paiz», prestem a essa obra a «colaboração 
que nos é comandada pelos nossos antepassados e que será aben- 
çoada pelos nossos vindouros». E Salazar é aplaudido, aclamado: 
há delírio. Sem embargo da presença do Presidente da República 
e da do chefe do governo, as preferências do povo distinguem o 
ministro das Finanças. Para este vão o interesse, os olhares, a 
curiosidade geral: é Salazar quem alicia as vontades, mobiliza os 
espíritos, suscita os entusiasmos, estimula as imaginações, pre- 
dispõe ao sacrifício, convida à luta. Depois de vitoriado o minis- 
tro, a multidão dispersa. Nas ruas circunvizinhas, esperam-na 
manifestantes contrários. Há correrias, distúrbios; explodem 
alguns petardos; na confusão, há feridos. Mas as forças de segu- 
rança impõem rapidamente a ordem. Oliveira Salazar retira sem 
ser molestado. | 

Continua a ser de agitação o dia seguinte, 18 de Maio. 
Na estação do Rossio, congregam-se grupos para saudar os estu- 
dantes no regresso destes às suas academias; e quando aqueles 
descem à praça, partidos os comboios, são atacados por algumas 
bombas. Suscita-se torvelinho, intervém a polícia; e alguns enca- 
minham-se para o café Brasileira, havido por centro de tertúlias 
oposicionistas; mas as autoridades encerram o local. Dirige-se 
depois uma comissão de manifestantes ao Ministério do Interior: 
protesta contra os incidentes, pede a aplicação de medidas drás- 
ticas aos perturbadores da ordem. Na sala do Conselho de Estado, 
Lopes Mateus preside a uma reunião da União Nacional. São 
aprovadas, a título provisório, as bases orgânicas do movimento: 
declara-se que este é independente do Estado, não forma um 
partido político, não busca o exercício do poder, não admite a 
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colaboração de estrangeiros. Depois, pela noite, de um automóvel 
são lançadas bombas sobre o monumento aos Restauradores; e ao 
mesmo tempo, em rusgas pela cidade, a polícia efectua algumas 
prisões. E às primeiras horas da manhã de 19, por ordem de 
Lopes Mateus, as autoridades fecham e selam o Grémio Lusitano, 
sede da Maçonaria Portuguesa. Entretanto, chegam às suas terras 
aqueles que haviam sido transportados a Lisboa em comboios 
especiais: eram alguns milhares de homens que da sessão do Coli- 
seu tinham saído com uma fé mais iluminada e uma firmeza mais 
sólida, e que eram também arautos na província das coisas novas 
em Portugal. Torna o sossego a Lisboa. Decorrem sem incidentes 
os dias imediatos. Mas pela meia-tarde de 25 de Maio são arre- 
messadas bombas potentes do alto de Santa Justa. É posta em 
tumulto a Rua do Carmo, e o sobressalto espalha-se pela cidade. 
E ao outro dia, a 26, correm notícias de que em Moçambique 
se haviam produzido revoltas de militares e civis. Há emoção 
na opinião pública. Mas o Ministério das Colónias esclarece que 
o episódio se limitara à insubordinação de uma companhia indí- 
gena, em Inhambane, prontamente dominada sem consequências. 
Pelo país, todavia, persiste um sentimento: está longe de conso- 
lidada a ditadura: e para dissipar todas as dúvidas não foi bas- 
tante a larga operação política e de propaganda desencadeada 
pelo governo. 
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Não deixa o governo de assinalar o quinto aniversário do 
28 de Maio. Organiza a Liga 28 de Maio uma sessão em que 
os ataques são particularmente dirigidos ao comunismo e à maço- 
naria. E em Belém o Presidente Carmona recebe os mais desta- 
cados vultos civis e militares, numa demonstração de apoio e de 
unidade. Mas é ainda no plano das finanças, e em torno de Sala- 
zar, que O aniversário do 28 de Maio é marcado com mais ênfase. 
Com efeito, conclui naquele dia o ministro um relatório, que 
torna público, sobre problemas do seu departamento. Salienta 
a reforma do Banco de Portugal, a estabilização da moeda, a 
acumulação de reservas bastantes para que esta seja sólida. 
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E, num prolongamento da celebração do 28 de Maio, Salazar faz 
seguir ao seu relatório os decretos que executam os princípios 
definidos no documento. Em particular é mantido o monome- 
talismo de ouro, e regulamentada a emissão e circulação de moe- 
das daquele metal, assim como das de prata, destinando-se estas 
últimas a substituir notas do Banco de Portugal de pequenas 
denominações. Por outro lado, estabelece-se a circulação fidu- 
ciária em 2 200 000 contos, devendo o Banco de Portugal garantir 
esta com uma reserva-ouro de 30%; o valor do escudo-ouro é fixado 
em cento e dez por libra esterlina; e determina-se que a partir de 
1 de Julho entre em vigor o retorno de Portugal ao estalão-ouro. 
Entretanto, uma notícia faz estremecer o orgulho nacional: são 
firmados contratos, com estaleiros estrangeiros, para a construção 
de novos navios para a Armada portuguesa. No Estado-Maior 
Naval, com as altas patentes da corporação reúnem-se algumas 
centenas de oficiais, e prestam homenagem ao ministro da Mari- 
nha, Magalhães Correia. Deslocam-se depois ao Ministério das 
Finanças: agradecem a Salazar os meios que pôs à disposição da 
Marinha de Guerra para sua reconstrução. Oliveira Salazar rejeita 
qualquer reconhecimento: «Devo em todo o caso dizer, não por 
modéstia mas por verdade, que nada me é devido. Desde sempre 
que me habituei a que nada no meu pensamento ou na minha acção 
pública obedeça a uma razão ou a um sentimento pessoal; nada 
desejo fazer para servir pessoas, corporações ou classes: tudo pre- 
tendo que seja feito em obediencia a um interesse superior, ao 
interesse do meu paiz». E está neste caso a Marinha de Guerra, 
que corresponde a uma «clara inteligencia dos grandes interes- 
ses — históricos, educativos, internacionais, coloniais — que são 
património de nós todos». Por isso, a reconstrução daquela cons- 
titui uma «pedra valiosa duma obra de restauração nacional que 
todos ansiamos seja digna do que ainda somos no mundo e do 
que firmemente queremos continuar a ser». Depois, no final de 
Junho, Salazar tem mais duas notícias a comunicar ao país. Em 22, 
é decretada a conversão facultativa da dívida pública em obri- 
gações amortizáveis de 6,5 %. E a 29 apresenta o seu quarto orça- 
mento, para o ano de 1931-1932: estima o saldo positivo em mil 
e novecentos contos. É este inferior a saldos passados. Mas há 
motivos poderosos para que assim aconteça. «Na elaboração do 
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9 Salazar «- O 


orçamento para 1931-1932 estamos sob o temporal de uma crise 
mundial, ao que parece sem precedentes nos tempos modernos, 
e o que vai passar-se durante o ano é uma incógnita para todos 
os paizes. Para já, o que se nos apresenta é a destruição das 
bases em que laboriosamente haviamos apoiado o equilíbrio dos 
nossos gastos e receitas, e verifica-se que é preciso recomeçar. 
Paciência: recomecemos». E por isso o orçamento, se rejeita O 
apelo ao crédito, apresenta algum agravamento tributário e alguma 
retracção em dotações de serviços; mas mantém as verbas do 
fomento, designadamente para estradas, pontes, portos, edifícios 
escolares, e para a reconstrução da Armada. Salazar está cons- 
ciente de que impõe duros sacrifícios. E procura incutir alento: 
«Bem se sabe que sofrer cansa; no entanto, nem o Governo nem 
o Paiz estão empenhados nesta luta para desanimar mas para 
vencer». Mas este orçamento, por outro lado, firma uma rotina: 
o equilíbrio financeiro, no espírito público, é havido por sagrado: 
obtê-lo, é um triunfo: abandoná-lo ou não o conseguir é prova: 
de insucesso. Pela nação, ao decorrer o quinto aniversário do 
28 de Maio, Oliveira Salazar consolida a imagem do homem que 
pode garantir o êxito da ditadura. 


As sublevações nos arquipélagos da Madeira e dos Açores, 
os episódios da Guiné e de Moçambique, os incidentes de Maio 
em Lisboa, deixam um rescaldo de interrogações nos arraiais da 
ditadura, de preocupação entre os mais isentos, de desespero 
entre os vencidos. Muitas críticas eram feitas a Schiapa de Aze- 
vedo, ministro da Guerra: não soubera impor-se aos meios mili- 
tares: e somente ao prestígio de Carmona se devia a fidelidade 
do Exército. Domingos de Oliveira resolve substituir Schiappa, 
e em 25 de Julho Lopes Mateus assume interinamente o depar- 
tamento da Guerra. Entretanto, e depois dos acontecimentos de 
Maio e Junho, alguns elementos democráticos, que vivem no país, 
procuram reorganizar-se e actuar dentro da legalidade. Gradual- 
mente, emerge um novo agrupamento em que se coligam os velhos 
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partidos: constitui-se a frente única: e toma o nome de Aliança 
Republicano-Socialista. É seu presidente o general Norton de 
Matos (!), e são membros do directório os almirantes Mendes 
Cabeçadas e Tito de Morais. Avistam-se com Carmona, Domingos 
de Oliveira e Lopes Mateus: desejam saber que latitude será per- 
mitida à Aliança para fazer propaganda eleitoral. Ao mesmo 
tempo, aquela distribui um manifesto, em que os objectivos polí- 
ticos de um retorno ao sistema anterior aparecem claros; e Nor- 
ton endereça ao chefe do governo uma carta em que, referindo-se 
às alegações feitas pela ditadura de que no tempo dos partidos 
se haviam praticado escândalos, solicita um inquérito, e a punição 
dos responsáveis, se O que se alega for provado, ou dos calunia- 
dores, no caso contrário. Tem pouca expansão o manifesto; e à 
carta responde Domingos de Oliveira sugerindo que todos os que 
se julgarem caluniados são livres de recorrerem aos tribunais para 
exigir responsabilidades aos autores de calúnias. Mas Norton e os 
seus amigos não intentam qualquer demanda judicial; e o novo 
agrupamento não vinga na opinião pública. Se estão impotentes 
os oposicionistas de vulto residentes no país, não se encontram 
inactivos os adversários residentes no estrangeiro. Não desanima 
a Liga de Paris, nem tão-pouco o Grupo de Buda. Afonso Costa 
continua em França; mantém a mesma luta; e multiplica os seus 
contactos com os meios políticos internacionais. Com a vitória 
da república em Espanha, revivem as suas esperanças num colapso 
da ditadura em Portugal. Tenta aliciar a colaboração de espa- 
nhóis para o efeito: escreve a figuras políticas de Espanha: e para 
negociar um empréstimo vai àquele país José Domingues dos 
Santos, que é recomendado em cartas de Afonso Costa. Simul- 
taneamente, os circulos internacionalistas, os radicais de extrema- 
-esquerda, os revolucionários perenes, organizam-se na clandes- 
tinidade; e, não obstante a vigilância da polícia, aliciam ele- 
mentos civis e militares no interior. E nos fins daquele mês de 


(1) Recorde-se que Norton de Matos, oficial respeitado entre os seus 
pares e homem íntegro e de espírito público, fora ministro da Guerra e 
alto-comissário em Angola no tempo da 1 República. 
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Agosto de 1931 de novo Lisboa é varrida por alarmes desen- 
contrados. 

Pela madrugada de 26 de Agosto encaminham-se alguns ofi- 
ciais para o bairro da Estefânia, e aí se reúnem numa casa par- 
ticular. De automóvel, seguem para a Avenida João Crisóstomo, 
onde se encontra um depósito secreto de armamento. De posse 
deste, dirigem-se para Metralhadoras 1, cujo quartel lhes é fran- 
queado por um oficial; e dali para Artilharia 3, de que se apode- 
ram. Ao romper da clara manhã de Verão, grupos de civis arma- 
dos percorrem as ruas da cidade. No seu conjunto, os revoltosos 
ocupam uma zona da cidade que se estende desde a Praça do 
Brasil (') até às Avenidas Novas, passando pela Rua do Salitre 
e Praça Marquês de Pombal (°). De Queluz vem sobre Lisboa uma 
unidade sublevada; e de Alverca levantam dois aviões que lan- 
çam bombas no Quartel-General e no Forte de Almada. É um 
golpe militar. Mas o governo actua com rapidez. Enquanto mem- 
bros do gabinete convergem para o Quartel do Carmo, intervém 
com vigor a Guarda Republicana e a Polícia de Segurança Pública. 
Daniel de Sousa, governador militar de Lisboa, não hesita, e pro- 
cede com decisão instantânea. Unidades vindas de Mafra, arti- 
lharia de Sacavém e de Cascais, tropas fiéis de Lisboa, tomam 
posições na Penha de França, no Castelo de S. Jorge, noutros 
pontos estratégicos; durante o dia 26 a cidade vive sob o fogo 
cruzado de canhões e metralhadoras; e são ásperos os afronta- 
mentos da Rotunda e do Jardim Zoológico. Jorge Botelho 
Moniz (), David Neto (*)}, Mário Pessoa da Costa salientam-se, 
do lado do governo, pela sua audácia e eficiência militar. No 
decurso da noite de 26 para 27 de Agosto submetem-se os revol- 


(1) Designada então por Largo do Rato. 

(2) Ao tempo popularmente conhecida por Rotunda. 

(°) Trata-se do mesmo oficial que já participara no 18 de Abril de 1925, 
na altura do governo de Vitorino Guimarães, e nos combates do Machico 
contra os sublevados da Madeira. 

(4) Sobre estes acontecimentos (e outros, anteriores e posteriores ao 
28 de Maio) deixou o Capitão David Neto um depoimento no volume «Dôa 
a quem doer». Mas o depoimento, se tem interesse subjectivo, é de pouco 
auxílio no plano documental. 
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tados: além dos prejuízos materiais, a tentativa saldara-se por 
cerca de quarenta mortos e de duzentos feridos. No Quartel do 
Carmo, falando a jornalistas, Lopes Mateus considerava «crimi- 
noso» o golpe, atribufa-o aos «políticos», e sublinhava que o Exér- 
cito respondera com «a maior nobreza e decisão aos desordeiros». 
A generalidade da imprensa, mesmo os jornais de cariz democrá- 
tico e parlamentarista, condenava a tentativa: em vinte anos de 
revoluções, comentava o Diário de Lisboa, aquelas acabaram por 
se desprestigiar, e o Diário da Manhã vincava o «desfalque for- 
midável no Tesouro português» que o golpe constituíra. Carmona 
e Domingos de Oliveira visitam nos hospitais os feridos militares. 
E a celeridade da actuação do ministério, que dispõe claramente 
de força esmagadora, consolidara a situação, permitira a esta 
desarmar os adversários, reforçara no exterior o crédito do país. 

Enquanto nação e governo se preocupam com o 26 de Agosto 
e suas sequelas, um acontecimento de repercussão mundial vem 
sobressaltar o ministro das Finanças. Desde há semanas, o Banco 
de Inglaterra está a enfrentar levantamentos diários de mais de 
dois milhões e meio de libras; e há uma crise geral de confiança 
no esterlino. Demite-se o governo trabalhista; mas o seu chefe, 
Ramsay MacDonald, consegue formar um gabinete de coligação 
nacional que inclui liberais e conservadores. Procura-se incutir 
confiança, e salvar a libra, mas medidas drásticas, que afectam 
as forças armadas, quase provocam sedição; e agrava-se a corrida 
ao ouro do Banco de Inglaterra. Em 2 de Setembro, o governo 
britânico abandona o estalão-ouro e o esterlino é desvalorizado 
em quase trinta por cento. Pela Europa além, as bolsas são encer- 
radas: os governos europeus e os da área do esterlino seguem a 
Grã-Bretanha (1). Para Portugal, o problema é grave: são em libras 
as reservas do Estado; na mesma moeda estão escriturados os 
seus empréstimos; larga percentagem do comércio externo é feita 
com a Inglaterra. Oliveira Salazar pergunta-se: que fazer? Abre 
debate no país, e são desencontradas as opiniões nos meios eco- 


(1) Na altura, apenas continuaram apegados ao padrão-ouro os Estados 
Unidos e, na Europa, a França, a Holanda, a Itália, a Polónia, a Roménia 
e a Suíça. 
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nómicos e financeiros: e a maioria defende um estrito contrôle 
cambial, maior protecção pautal, dura limitação de importações, 
manutenção do padrão-ouro com todo o seu prestígio. Estas 
medidas, além do mais, harmonizam-se com o processo de esta- 
bilização iniciado pelo ministro das Finanças, e pertencem à rigo- 
rosa ortodoxia doutrinal que o caracteriza. Mas Oliveira Salazar 
é pragmático, é flexível. Considera que a cobertura de uma moeda 
forte apenas seria garantida por reservas provindas de uma expor- 
tação acrescida; para obter esta haveria que aviltar preços, e daí 
resultaria dano gravoso; e o excesso de importações teria de ser 
contrariado por barreiras pautais que conduziriam à retaliação. 
Poderia sobrevir um desequilíbrio. Estes argumentos, no entanto, 
não são pacíficos entre a opinião pública. Salazar resolve pro- 
ceder a consultas. Chama os administradores dos grandes bancos 
de Lisboa; convoca os representantes da indústria, do comércio, 
da agricultura, dos retalhistas da cidade; depois escuta as forças 
económicas e financeiras do Porto; e ouve ainda instituições 
especiais de crédito. Toma a sua decisão: alinhar com o ester- 
lino. E a 6 de Outubro, em Conselho de Ministros presidido 
por Carmona, o governo endossa a atitude do ministro das 
Finanças. 

Mas a análise pormenorizada da crise mundial é feita por 
Salazar noutro documento: o relatório das contas públicas, res- 
peitante ao ano de 1930-1931, e que apresenta à nação nos fins 
daquele mês de Outubro. Mostra um saldo positivo de 152 000 
contos: e o facto causa sensação no país. É a consagração de 
uma política. E o ministro não deixa de destacar as dificuldades 
que houve de atravessar durante a gerência: queda do comércio 
externo, derrocada dos preços dos géneros metropolitanos e colo- 
niais, restrições ao movimento emigratório, frouxa actividade 
industrial e desemprego desta resultante. As vicissitudes nacio- 
nais, todavia, são reflexo da crise global. E esta «está degenerando 
em tão profunda e generalizada desconfiança na solvabilidade dos 
Estados, na consistência das moedas e na segurança dos depósitos 
bancários, e essa desconfiança está provocando tão graves desas- 
tres, que tudo deve ser sacrificado em ordem a conseguir a tran- 
quilidade do espírito público pelo fortalecimento de todos os 
factores em que deva assentar a sua confiança». Mas como se 
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manifesta a crise mundial, e que fenómenos vieram agravá-la? 
Responde Salazar com uma síntese. Explica: «A supressão da 
convertibilidade da libra e a sua consequente desvalorização 
excedeu, nas repercussões sobre a economia e as finanças mun- 
diais, todos os factos que temos presenciado no desenrolar da 
presente crise. É certo que a queda da libra vem já depois da 
tragédia alemã e da moratória Hoover (t); do desiquilibrio e difi- 
culdades graves de quási todos os orçamentos e tesourarias; da 
crise generalizada por toda a América do Sul; das dificuldades 
levantadas ao comércio e aos pagamentos no exterior; do adia- 
mento e suspensão de encargos públicos e particulares por vários 
Estados; da restrição aos movimentos normais das populações 
trabalhadoras nos paizes de imigração; da devastação de uma 
crise bancária sem precedentes nos Estados Unidos; da multidão 
de desempregados a que a superabundancia dos produtos está 
matando de fome — quer dizer, a libra caiu quando o espírito 
dos homens de todos os campos quasi não sabe já em que confiar. 
Antes de acabada a construção de um mundo novo após a guerra, 
já este principiava a desagregar-se. Algumas feridas haviam cica- 
trizado, e à Europa parecia abrir-se uma vida normal. Mas 
«quando se supunham assentes melhores bases de trabalho e 
começava a ser possível sobre elas resolver os problemas da pro- 
dução e do comércio mundiais, eis que tudo ameaça ruir e se 
está em riscos de voltar a situações antigas, com tantas dificul- 
dades e sacrificios abandonados já»; para remate de desgraças 
«vemos sobre a crise inglesa medrarem escolas de economistas 
e de políticos que defendem os mesmos princípios — diriamos os 
mesmos erros — que são responsáveis das desorganizações pas- 
sadas»; e de novo aí estão «as quebras de moeda, as inflacções 
do meio circulante e do crédito, os cambios depreciados, a expo- 


(1) Como repercussão do colapso económico americano de Outubro 
de 1929, os países europeus foram progressivamente afectados; e em meados 
de 1931 era geral a insolvência. Era em especial grave a situação da Ale- 
manha, e o chanceler Bruning solicitou ajuda exterior. Por outro lado, era 
devido aos Estados Unidos o pagamento das dívidas de guerra. Em 20 de 
Junho de 1931, o presidente americano Hoover decretou uma moratória que 
concedia a suspensão daquele pagamento por um ano. 


127 


liação dos credores, o inchaço dos orçamentos, o avolumar das 
despesas inúteis, e o consequente reajustamento dos preços, valo- 
res, situações». Tudo isto se sentia em Portugal: as instituições 
e os homens responsáveis estavam perplexos. Fortunas pessoais 
viam-se de súbito depauperadas; comerciantes viam definhar os 
negócios; e as reservas do Banco de Portugal, porque expressas 
em libras, diminuíam automaticamente. «De fora, não temos 
recebido auxílio; de lá apenas nos tem vindo obstáculos, dificul- 
dades, prejuízos de muitos milhões». Perante este quadro, «é con- 
solador que a economia da Nação comece a reconhecer a sua 
unidade, a solidariedade dos seus interesses e a sua dependencia 
última dos maiores actos governativos: a existência da ordem já 
faz sentir fortemente a necessidade da ordem». Por outro lado, é 
necessário «que os melhores factores da economia nacional este- 
jam na mão de portugueses». «Os portos, os caminhos de ferro, 
a energia hidro-eléctrica, as obras de irrigação custam centos de 
milhares de contos: há-de fornecê-los a Nação, para que verda- 
ig lhe pertençam». E como resultado de uma crise que 

vade todos os sectores da vida económica e financeira do 
mundo, «Portugal vai ver-se obrigado a dobrar-se sobre si pró- 
prio, em população, em capitais, em produção e consumo: e é 
talvez este um momento histórico interessante que será pena, 
por falta de coragem ou de visão, deixar perder». Nesta nota de 
incitamento fecha Salazar a sua análise. Esta procura levar o país 
a atentar em quatro pontos capitais: havia que continuar a fazer 
sacrifícios; estes já não eram impostos pela política do ministro 
apenas, mas por motivos alheios; tais sacrifícios, contudo, não 
eram sofridos em vão, como o atestavam os resultados financeiros 
da gerência anterior e a forma como apesar de tudo o país aguen- 
tava a crise mundial; e um futuro melhor estava ao alcance dos 
portugueses, se para tanto estes tivessem «força de vontade» 


bastante. 


9 


Acalmadas as paixões, esfriada a atmosfera de tensão durante 
os acontecimentos de Maio e de Agosto, a vida do país era de 
normalidade nos inícios do Outono de 1931. Realiza-se em Lisboa 
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o Congresso Internacional da Crítica: entre outros, participam 
Luigi Pirandello, Fernand Gregh, Diez Canedo. É inaugurado, 
com aparato militar e cívico, o monumento aos Mortos da Grande 
Guerra. Cordeiro Ramos, na Instrução Pública, remodela o ensino 
primário, cria novas escolas, prossegue a luta contra o analfabe- 
tismo; Almeida Eusébio, na Justiça, lança o projecto de um novo 
diploma sobre inquilinato; e nas colónias Armindo Monteiro res- 
tabelece o equilíbrio financeiro das províncias ultramarinas. 
Em Barcelos efectua-se o Congresso Nacional Missionário, a que 
preside o Cardeal Cerejeira, com delegação pontifícia. E Portugal 
faz-se representar na Exposição Colonial de Paris. Contudo, para 
além do que é exterior, há a agitação política subterrânea, aquém 
e além-fronteiras. Em Londres, D. Manuel acompanha devotada- 
mente os acontecimentos do país, e em favor deste utiliza todos 
os seus contactos. Sabe das ligações entre os exilados portugueses 
e a nova república espanhola, e desta situação espera «novos 
e gravíssimos perigos» para Portugal. Assinala ao Conde de 
Tarouca: «é absolutamente necessário que todos os portugueses 
realizem quão ameaçadora se tornou a situação para a nossa inde- 
pendencia». E diz a Lavradio: «Na nossa terra, a crise é tremenda, 
bem o sei por mal dos meus pecados. E terrível, e não se sabe 
como se há-de viver! Contudo, temos um grande homem, o 
Dr. Salazar, cujo nome tem o respeito geral cá fora, e cuja obra 
admirável é igualmente apreciada». E todavia o desassossego tam- 
bém existe entre as próprias forças situacionistas. Se o prestígio 
de Carmona se mantém intacto, já o de Domingos de Oliveira 
continua a declinar. Apesar de militar, o chefe do governo não 
dispõe da confiança total dos seus pares, nem tão-pouco de sólido 
arrimo na opinião pública. De momento, as críticas dos elementos 
civis incidem em Lopes Mateus. Pelo seu lado, Oliveira Salazar 
constitui nome indiscutível entre os situacionistas, e é cada vez 
mais amplo o aplauso que a sua figura política suscita nas massas. 
Há um ambiente de crise. Domingos de Oliveira é compelido a 
demitir Lopes Mateus do Interior, e confia-lhe a Guerra, agora 
a título efectivo. Para a sua substituição no Interior, Salazar tem 
uma palavra a dizer. Na verdade, vai buscar e propõe um homem 
da sua inteira confiança pessoal: Mário Pais de Sousa, que está 
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como Governador Civil em Coimbra (1). Este é nomeado a 21 de 
Outubro. Desde logo se levanta um rumor: ter-se-ia efectuado, 
precisamente em Coimbra e por intermédio do governador civil 
cessante, um acordo entre a União Nacional e a Aliança Republi- 
cano-Socialista. Mas o novo ministro, no discurso de posse, 
sublinha pelo contrário a necessidade de expandir a União Nacio- 
nal; e pouco depois, em entrevista ao Diário da Manhã, desmente 
a existência de qualquer acordo. E com efeito este não é viável: 
os políticos portugueses exilados não desistem da sua actividade. 
Apelos são dirigidos a governos e organizações internacionais. 
São praticadas diligências junto de personalidades estrangeiras. 
No outono de 1931, idos de diferentes locais, reúnem-se no sul 
de França, na casa de Bernardino Machado em Beyris, ele- 
mentos de diversos matizes ideológicos. Estão Afonso Costa, José 
Domingues dos Santos, Cunha Leal, Jaime Cortesão, Jaime de 
Morais, outros ainda. Todos têm a queda da ditadura em Por- 
tugal como objectivo supremo, e a curto prazo. Para a luta, 
preconizam dois organismos: o primeiro actuaria dentro da lega- 
lidade, à luz do dia, e seria a Aliança Republicano-Socialista: 
o segundo, a criar, seria estabelecido no estrangeiro com o fim 
de desenvolver dentro das fronteiras portuguesas uma acção clan- 
destina. Ao mesmo tempo, propõem-se angariar fundos para auxí- 
lio àqueles a quem fora fixada residência em pontos afastados no 
território nacional. Mas a polícia de informações está atenta; 
é escasso O apoio interno e externo que os exilados reúnem; 
e dos seus propósitos revolucionários são estéreis os resultados. 

Pela mesma altura, porém, reforça-se no espírito do povo 
a posição do governo, e a do ministro das Finanças em particular. 
Com efeito, entram no Tejo, adquiridas em New York, cerca de 
três toneladas de barras de ouro, para reserva metálica do Banco 
de Portugal. É prestigiante a operação, constituindo contraprova 
da solidez financeira do Tesouro, e Oliveira Salazar aparece enal- 


(1) Recorde-se que Mário Pais de Sousa fora aluno de Salazar em Coim- 
bra. Era também autor de umas «Lições de Finanças» segundo as prelecções 
de Salazar ao curso de 1916-1917. Por outro lado, Mário Pais de Sousa era 
irmão de Abel Pais de Sousa, que casara em 1907 com Laura Salazar, irmã 
do ministro das Finanças. Ver a este respeito Vol. I, cap. 1.º 
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tecido. Haviam passado décadas sobre acontecimento seme- 
lhante, e saúda-o a imprensa, salvo o Diário de Lisboa, por julgar 
preferível o reforço de disponibilidades em bancos estrangeiros. 
Suscita-se no entanto controvérsia sobre o problema, e este 
liga-se, no pensamento de muitos, à decisão tomada por Salazar, 
em Setembro, em face do abandono do padrão-ouro por parte 
da Inglaterra. Resolve o ministro submeter de novo o assunto 
ao governo. Em nota oficiosa, publicada após reunião do gabi- 
nete, mais uma vez se fundamenta a decisão tomada, sublinhan- 
do-se do mesmo passo a rápida valorização do ouro no plano 
mundial. Simultaneamente, e com discrição, Salazar percorre as 
principais unidades fabris da indústria de conservas de peixe, 
havida como de importância básica na economia nacional; e sobre 
o problema elabora um estudo que submete aos interessados 
directos, para discussão. Seduzidos pelas propostas do ministro, 
os industriais enfileiram entre os seus entusiastas. 

Enquanto o país atenta nestes problemas, torna o sobres- 
salto da opinião pública. Em meados de Dezembro, ao inaugu- 
rar-se em Évora uma representação da Liga 28 de Maio, são alve- 
jados com tiros os que se haviam reunido num jantar de cele- 
bração e de apoio ao governo; há correrias, recontros, distúrbios 
pela cidade, e em especial no Largo do Giraldo; e quando intervêm 
as forças da ordem apuram-se dois mortos e uma dúzia de feridos. 
No dia seguinte, como partem de automóvel para Lisboa, Rolão 
Preto e Silva Dias (1) são vítimas de atentado, e o segundo sucumbe 
em minutos aos ferimentos. E através destas perturbações era 
feita uma distribuição de panfletos e manifestos, que as auto- 
ridades descobrem vir de Espanha, em que se recomendam a 
violência e o ataque pessoal. Há emoção no país, e as medidas 
do governo deparam com aplauso generalizado. As forças situa- 
cionistas, por seu lado, não se entibiam: e é em tranquilidade 
que, por vilas e cidades, são nos dias que seguem abertas dele- 
gações da Liga 28 de Maio. Em Londres, D. Manuel impressio- 
na-se, e interpreta os factos à luz das informações que possui 


(1) Joaquim da Silva Dias, de seu nome completo. Advogado e director 
do jornal «Manuelinho de Evora». 
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através dos seus contactos. Diz em carta a Luiz Alcáçovas: 
«Os tristes acontecimentos passados há dias em Evora são mais 
uma prova da influencia nefasta que de Espanha — a mesma de 
sempre mas por outra forma — vai penetrando em Portugal. 
Permita Deus que essa prova dolorosa sirva, ao menos, para 
impedir outros sucessos, e que, diante de uma verdadeira ameaça, 
os bons portugueses se unam, para assim poderem lutar pelo 
seu paiz}. 

Dias depois, todavia, a atenção do país é desviada para acon- 
tecimento de vulto na vida pública. «Com funções consultivas 
nos assuntos de alta importância relacionados com o plano de 
reorganização política e administrativa que teve em vista o movi- 
mento de 28 de Maio de 1926», é instituído o Conselho Político 
Nacional (t). Funciona o novo órgão junto do Presidente da 
República, e são seus membros natos os Presidentes do Ministério 
e do Supremo Tribunal de Justiça, o Procurador-Geral da Repú- 
blica (7), o Ministro do Interior; e além destes «onze homens 
públicos de superior competencia», da escolha do Chefe de Estado. 
Carmona vai buscar militares para conselheiros políticos: Vicente 
de Freitas, Jaime Afreixo, Passos e Sousa, Daniel de Sousa. São 
civis os demais; mas na escolha destes é de peso a palavra de 
Salazar. Carmona consulta-o; e o ministro das Finanças sugere 
nomes da sua confiança pessoal. Mário de Figueiredo é também 
ouvido pelo Chefe de Estado. Mas é a Salazar que cabe o encargo 
de proceder, em nome daquele, às sondagens principais; e depois 
de algumas demoras e de obter para as suas escolhas a anuência 
de Domingos de Oliveira e de Lopes Mateus, submete-as a Car- 
mona. Escreve-lhe: «Não pude cumprir o que prometi a V. Ex." 
para um dos dias da passada semana, porque tive que fazer algu- 
mas diligencias e suscitaram-se algumas dificuldades que foi 
necessário arredar primeiro. Os doutores Armindo Monteiro e 
Martinho Nobre de Melo aceitarão o convite de V. Ex." A pessoa 
a que o Doutor Mário de Figueiredo se referiu na conferencia 


(1) Decreto n.º 20643, de 22 de Dezembro de 1931. 
(2) Ao tempo, é Presidente do S. T. de J. Sousa Monteiro, e é Pro- 
curador-Geral da República Francisco Góis. 
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com V. Ex." é o Doutor Alberto dos Reis, que está também ao 
inteiro dispor de V. Ex., embora lhe parecesse que seria prefe- 
rível ver se se arranjava uma pessoa categorizada do Porto. 
Tendo-se porém examinado várias hipóteses, não se encontrou 
pessoa que pudesse substituir com maior ou menor vantagem o 
Doutor J. Alberto dos Reis. Mando por isso junto a lista orga- 
nizada em Belém, a que apenas foi cortado o nome do Doutor 
Cabral de Moncada. As dificuldades a que me referi levaram-me 
a falar com os Ex.”º* Senhor Presidente do Ministério e Senhor 
Ministro da Guerra, a quem comuniquei os nomes em que eu 
tinha falado a V. Ex.” A composição do Conselho não pode 
levantar dificuldades de maior, segundo a sua opinião». E fica 
completa, depois das diligências de Salazar, a parte civil do novo 
Conselho Político: Oliveira Salazar, Armindo Monteiro, Manuel 
Rodrigues, Martinho Nobre de Melo, Mário de Figueiredo, José 
Alberto dos Reis. Não é preenchida uma vaga. Deste modo, 
mesmo atendendo a que o chefe do governo é militar, a maioria 
do Conselho Político é formada por civis; e estes são da confiança 
pessoal de Oliveira Salazar. Armindo Monteiro é seu discípulo 
político; Mário de Figueiredo, apesar da portaria dos sinos, não 
esquecia que fora seu colega de seminário; José Alberto dos Reis 
havia sido seu mestre, convidara-o para professor, era um íntimo 
de excursões pelo país; Manuel Rodrigues, além de colega de 
Faculdade, partilhara com Salazar dos primeiros passos do governo 
do 28 de Maio; e Martinho Nobre de Melo, ainda que menos 
chegado ao ministro das Finanças, era homem que vinha de 
Coimbra, fora sidonista, e entre a poética, a boémia e a cátedra 
militara sempre no campo dos conservadores moderados. Estri- 
bado no novo Conselho Político, dispondo no governo de homens 
dedicados em lugares-chaves (Pais de Sousa no Interior, Almeida 
Eusébio na Justiça, Armindo Monteiro nas Colónias, mesmo Cor- 
deiro Ramos na Instrução), estã Oliveira Salazar em condições 
de traçar o caminho político da ditadura, e de afeiçoar ao seu 
pensamento a fórmula constitucional a adoptar. E a nação sente 
que a sombra política de Salazar se projecta em círculos cada 
vez mais amplos da vida pública, e domina um após outro os 
sectores de consequência na vida nacional, e influencia a solução 
dos problemas que contam para os destinos portugueses. 
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No entanto, apesar da sua eminência nos grandes problemas 
do Estado e da Nação, Oliveira Salazar sente-se deprimido. Inco- 
moda-o por vezes um toque de ciática; a fadiga da sua vista, 
exausta por mil leituras, torna-lhe insuportável a luz, e provo- 
ca-lhe as velhas enxaquecas, e tonturas; e atormenta-o a insónia, 
que combate experimentando sucessivos medicamentos. Continua 
a detestar Lisboa, o seu bulício, o seu tumulto; e o casario da 
cidade aflige-o, abafa-o. Falta-lhe a natureza, o contacto com 
flores e árvores, as caminhadas entre pinhais, os largos horizontes 
de serra em serra. Para além dos actos públicos e das relações 
oficiais, precisa do isolamento, dos grandes silêncios. Nas vésperas 
daquele Natal de 1931, foge aos negócios do Estado, dá um salto 
breve ao Vimieiro e a Santa Comba. Agarrados à aldeia, vivem 
seu pai e suas irmãs. Depois da morte de Maria do Resgate, 
vai para seis anos, Tio António Feitor decaiu muito, rapidamente 
perdeu a rijeza, a solidez de árvore antiga. E está com noventa 
e dois anos: teve enfim que abandonar a lavoura dos Perestrelos: 
já não consegue rolar um casco de vinho, nem a sua mão aguenta 
o arado. Mas tem orgulho no filho, sente-se vaidoso quando se 
arrasta em passeio pela estrada do Vimieiro ou pelas ruas da 
vila, e não tem outro assunto nas conversas com os locais. Quem 
agora tudo dispõe em casa e na pequena lavoura, é a Martha, a 
filha primogénita. Está com cinquenta anos quase, e continua de 
mestre-escola na aldeia, e solteira. Como sua irmã mais velha, 
Salazar tem especiais deferências para Martha, e com esta, agora 
que o pai está velho e doente, troca impressões sobre a admi- 
nistração dos quintais, dos vinhedos, das leiras. Mas é mais afei- 
çoado a Maria Leopoldina, e sobretudo a Elisa, que é muito enfer- 
miça e está sempre por casa, praticamente amarrada a uma 
cadeira, A Laura, a mais nova, raramente aparece: casada com 
Abel Pais de Sousa, tem a sua família própria. Mas naquele 
Natal de 1931 todos se reúnem. Salazar está entre os seus: a sua 
terra é aquela, e não outra: são aqueles os quintais em que brin- 
cou em criança, e não outros. Levanta-se ao romper da aurora, 
sai cedo, vai pelo frio da manhã visitar os seus canteiros e os 
seus pinhais. Chama o Ilídio, o seu pedreiro: sentado numa pedra 


134 


Salazar desenha no chão, com a ponteira da sombrinha, perfis 
de muros e portais; e discute os pormenores de novas vedações 
e alpendres. Finda a manhã com passeio na vila; é cumprimen- 
tado por velhos conhecidos; para o ver junta-se povo ao Largo 
do Balcão. Saboreia o almoço com apetite: vai esmigalhando 
boroa no caldo verde: e acompanha de vinho tinto do Serradinho 
uma costeleta de porco. Vai a Viseu, e aí dá uma palavra ao 
cónego Barreiros, ao cónego Marques Pimentel, ao Dr. José Fru- 
tuoso; e visita a Felismina, a dos seus tempos do seminário, 
e agora quase cinquentona. No Vimieiro, à noite, é mais do que 
frugal a ceia; e depois, na quadra que dá para a estrada, recebe 
para o cavaco o Padre António, que o baptizou, e o Tio José 
Duarte, que lhe ensinou as primeiras letras, e o Dr. Massano, 
médico da casa, e que até ao fim assistiu a Maria do Resgate. 
Política é assunto vedado; mas fala-se do estado do tempo, e do 
que se vai semear, e das minúcias das famílias. Mas Oliveira 
Salazar, passado o dia de Natal, pouco se demora no Vimieiro. 
Vai ao Caramulo. Fora uma ideia de Leal Marques, seu chefe 
de gabinete: sabendo que Salazar gostava do isolamento da serra, 
convenceu-o a aceitar a hospitalidade de um modesto anexo da 
casa de montanha dos Mexias, e que estes prepararam para O 
ministro. No Caramulo (*), Salazar dá sozinho grandes passeios a 
pé, mete-se por atalhos e caminhos de lajedo; e à noite aquece-se 
à lareira, e entretem-se a ouvir o rechinar das achas, a fixar as 
chamas, e a conversar com a pequena Arminda Lacerda. Salazar 
não se demora no Caramulo. Para a passagem do ano regressa a 
Lisboa. Espera-o aqui a mesma mulher que, desde há um ano, 
disfruta da sua intimidade, e no calendário privado de Salazar, na 





(1) O clima do Caramulo é recomendado pelos tisiólogos a doentes com 
afecções pulmonares. Havia mesmo uma estância para tuberculosos, onde 
estes eram tratados segundo a medicina da época. O facto de Salazar fre- 
quentar o Caramulo terá contribuído para arreigar no espírito público & ideia, 
que perdurou anos, de que aquele, se não era tuberculoso, sofria no entanto 
de qualquer afecção pulmonar crónica. Não é verdade: Salazar nunca teve 
qualquer manifestação patológica de natureza pulmonar, nem episódica, e 
muito menos crónica. 
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folhinha respeitante àquela quinta-feira, dia 31 de Dezembro 
de 1931, essa mulher escreve: «ainda e sempre, hoje mais do que 
ontem e menos do que amanhã» (°). 
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Em Lisboa, nos inícios de 1932, intensifica-se uma agitação 
política surda. Nos meios militares acentua-se a impaciência. 
Voltam a reunir-se grupos de oficiais. Não se deseja, no seio do 
Exército, tomar ao sistema antigo. Mas está esgotada a confiança 
em Domingos de Oliveira; e Pais de Sousa, apesar de estar há 
pouco tempo à frente do Interior, não tem conciliado a adesão de 
muitos elementos civis e militares. Alguns vultos oposicionistas, 
conhecedores das divergências, fazem novos apelos aos adversá- 
rios da ditadura. Cunha Leal e Catanho de Menezes, no estran- 
geiro, defendem a criação de uma frente única, de um partido 
único, para derrubar a situação existente: cumprido o objectivo, 
desdobrar-se-ia em vários grupos ou facções políticas e ideológicas. 
Pais de Sousa sai a público, repudiando a ideia. E em declarações 
aos governadores civis, reunidos em Lisboa, repete o enunciado 
das traves-mestras a que obedecerá o Estado Novo: são os prin- 
cípios expostos por Salazar no seu discurso na sala do Conselho 
de Estado, a 30 de Julho de 1930. Em resposta a Pais de Sousa, 
Albino dos Reis, que substituiu aquele no governo civil de Coim- 
bra, exprime em nome dos seus colegas total concordância. 
Ao mesmo tempo, Bissaia Barreto, de ideias radicais e antigo 
correligionário de Cunha Leal, mas há quinze anos amigo pessoal 
de Salazar, dá a sua adesão pública à União Nacional, e consigo 
arrasta numerosos elementos do distrito de Coimbra, onde é pres- 
tigioso e de peso o seu nome. Entretanto, os espíritos são dis- 
traídos por outros acontecimentos: o marechal italiano Italo 
Balbo vem a Lisboa, de novo visita o Tejo uma esquadra britã- 


(€) Com uma letra tipicamente feminina, está escrito o seguinte: 
«Encore et toujours+que hier—que demaim). 
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nica, toma posse em Belém o Conselho Político Nacional, Dias 
antes, a 15 de Fevereiro, o Presidente Carmona seguira em viagem 
oficial ao Algarve: a sua personalidade concita as aclamações 
populares. Em Lisboa, perante boatos de greves e de movimentos 
subversivos, o governo toma cautelas rigorosas, anuncia que 
reprimirá com severidade qualquer tentativa revolucionária: e não 
há perturbação de ordem pública. Simultaneamente, promulga 
o gabinete uma série de medidas que fixam a atenção do país. 
Pelas Finanças, e em réplica a políticas proteccionistas adoptadas 
em muitos países da Europa, Salazar agrava com um adicional 
básico de 20 % a pauta das importações; estabelece o princípio do 
contingentamento de algumas mercadorias; e é criada uma comis- 
são para elaborar um incipiente plano de fomento, ao mesmo 
tempo que são reforçadas dotações orçamentais para melhora- 
mentos públicos, desde estradas e edifícios escolares até bairros 
sociais. Por seu lado, na Instrução, Cordeiro Ramos reformula 
o ensino da História de Portugal. Esta passa a ser encarada de 
harmonia com «a verdade nacional, quer dizer, a verdade que 
convém à nação». E a verdade nacional baseia-se nos dados fun- 
damentais da vida social do país: a Fé, símbolo da expansão por- 
tuguesa por continentes e oceanos, e elemento aglutinador da 
unidade; a Família, como célula fundamental; a Autoridade, como 
factor de progresso e defesa dos interesses nacionais; a Hierarquia, 
que permite a cooperação dos valores e a selecção dos melhores; 
e a Cultura literária e científica. Cordeiro Ramos baseia-se nas 
concepções que são as de Oliveira Salazar, desde os seus tempos 
de prefeito do Colégio da Via Sacra, os seus artigos do Imparcial, 
a sua campanha através do CADC por um ensino eminentemente 
nacional. Na Agricultura, Linhares de Lima publica o projecto 
da Federação Nacional dos Produtores de Trigo e, para debelar 
a crise vinícola, regulamenta o plantio da vinha e os tipos de 
vinho. Óscar Carmona, afadigando-se na conquista das massas para 
o governo, vai ao Porto, na primeira quinzena de Março, acom- 
panhado de membros do gabinete. Visita Gaia; há sessão na sede 
do município; e como dádiva das câmaras do país é entregue 
a Oliveira Salazar um relicário. Carmona discursa, faz o elogio 
do ministro das Finanças, afirma: «A Nação ainda não conhece 
em toda a sua grandeza a figura do extraordinário estadista. 
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Desejaria que todos os portugueses escutassem as palavras que, 
por vezes, lhe tenho ouvido e que revelam a sua grande alma 
de patriota, para quem não há sacrifícios que se não possam 
e devam vencer». Depois, a 27 de Abril, para lembrar o quarto 
aniversário da posse de Salazar nas Finanças, entrega ao ministro 
a grá-cruz da Ordem do Império Colonial. Não é Carmona, toda- 
via, O único a destacar aquele aniversário. Salazar recebe nume- 
rosas mensagens, cartões, telegramas. Entre todas, o ministro 
guarda uma carta: é de Viseu, do seu derriço dos tempos do 
seminário, da Felismina: e esta, ao recordar afectos que se diluem 
no passado, escreve com simplicidade que «como de costume 
venho dizer-lhe que não me esqueço de si». Em Lisboa, num 
desejo de concórdia e de homenagem a valores nacionais inde- 
pendentes de ideologias, o governo, depois de cerimónias públicas 
a que assistira Carmona, inicia a construção de um monumento 
a António José de Almeida e prossegue a da estátua do Marquês 
de Pombal. E o Chefe de Estado, na sua infatigável campanha, 
percorre nos primeiros dias de Maio o Alto Alentejo. Pelo país 
além, longe da política de Lisboa, e dos seus rumores e das suas 
tensões, decorre com normalidade a vida dos portugueses. 
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Por detrás dessa normalidade exterior, todavia, são profundas 
as preocupações. Estão alarmados os monárquicos com o agrava- 
mento da crise da república espanhola. De Nápoles, onde havia 
ido passar umas semanas com sua mãe, D. Manuel advertia para 
Lisboa, em carta ao Conde das Alcáçovas: «para nós, como sem- 
pre, e agora mais do que nunca, o perigo vem de Espanha. Todos 
os bons portugueses devem ter os olhos bem abertos». Recomen- 
dava continuado apoio a Salazar: «O nosso nome, devido ao 
Dr. Salazar, vai-se levantando. Permita Deus que assim continue». 
Mas nessa atitude tinham alguns monárquicos dúvidas graves: 
porque a situação, dadas as repetidas afirmações de republica- 
nismo, parecia-lhes insusceptível de evoluir no sentido de uma 
restauração do trono. Em face das alternativas, contudo, a Causa 
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Monárquica continua a determinar o apoio à ditadura: esta era 
ainda o menor dos males. Para mais, é agora generalizado o sen- 
timento de que está politicamente exausto o governo de Domingos 
de Oliveira. Contra este há um claro movimento de opinião 
militar. Elementos oficiais procuram avistar-se com Salazar para 
lhe expor os seus pontos de vista. Escusa-se o ministro, e os 
cabeças do movimento remetem-lhe um breve memorial. Este 
reivindica: unidade política entre os ministérios do Interior, 
Guerra e Instrução, imprimindo-lhes «velocidade, oportunidade 
e convergencia»; «ordenar os elementos nacionalistas de escol, 
disciplinando-os e valorizando-os» e integrando «as massas esco- 
lares e proletárias na mistica nacionalista e corporativa»; demissão 
de Pais de Sousa, com o qual há «uma irredutibilidade dificil de 
vencer» e se identifica com a «chamada política de Coimbra»; 
formação de «um governo chefiado pelo Sr. Dr. Oliveira Salazar». 
No que toca à problemática do momento, o memorial sintetiza-a: 
a questão política tem como ângulos dominantes a defesa e a 
organização; a primeira deve ser resolvida simultaneamente nos 
três aspectos «policial, militar e escolar»; e a segunda desdo- 
bra-se em «dois grandes capítulos, um propriamente político, 
outro nitidamente social» (*). Mas neste momento uma outra preo- 
cupação, para além dos meios militares, absorve todo o país: o 
futuro estatuto constitucional. 

Neste particular, e na mesma altura, Pais de Sousa deixa 
entrever, em declarações ao Diário de Notícias, os projectos do 
governo. De novo, a matriz destes está no discurso programático 
pronunciado por Salazar em 30 de Julho de há dois anos. E Pais 
de Sousa acentua a necessidade de se proceder com prudência. 
Está em causa a reformulação institucional do Estado: de har- 
monia com a nova Constituição, haverá que preparar um Código 
Administrativo, uma lei para as eleições das autarquias locais e da 
assembleia legislativa, e uma lei que seja primeiro alicerce da 


(1) Da leitura do memorial fica sobretudo uma impressão de ingenui- 
dade, de insuficiente comprensão de meia dúzia de frases aprendidas à pressa 
e à última hora, de uma insatisfação abstracta: no fundo, os autores do 
memorial sabiam apenas que queriam o afastamento de Domingos de Oliveira 
e a entrega do poder a Salazar. 
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organização corporativa. Para todos estes trabalhos, é indispen- 
sável tempo; e durante esse período o governo manter-se-ia em 
exercício com todos os poderes. E dias depois, a 27 de Maio, 
a União Nacional publica os seus estatutos com a definição dos 
princípios orientadores do novo Estado. Na base, a doutrinação 
de Oliveira Salazar. Reiteram-se as suas afirmações: Portugal 
é um Estado nacional unitário, e realiza integralmente a uni- 
dade moral, política, social e económica da Nação; considera 
princípio de direito público, estabelecido pela história, pelo equi- 
líbrio das raças e dos povos, pelos fins da civilização, possuir fora 
do continente europeu o domínio marítimo e territorial que lhe 
pertence ou venha a pertencer, em complemento da sua situação 
geográfica na Península Ibérica; o Estado é organicamente cor- 
porativo, e a ordem jurídica assenta na igualdade de todos perante 
a lei e no acesso de todas as classes aos benefícios da civilização 
e à participação na vida política e administrativa, e na feitura 
das leis; limitam o Estado a moral, a justiça e a lei; os direitos 
e liberdades individuais constituem garantias fundamentais, e são 
invioláveis o direito de propriedade e o de sucessão; a familia 
tradicional, fundada na filiação legítima e no pátrio poder, é ele- 
mento primário da Nação, da sociedade civil e do direito político, 
devendo este consagrar o voto, que pertencerá também às autar- 
quias locais e às corporações; e a opinião pública deve ser defen- 
dida dos factores que a desorientem em detrimento da Nação. 
Mas os estatutos da União Nacional, se até aqui reflectem os 
princípios doutrinários repetidamente expostos por Oliveira Sala- 
zar, vão agora mais além, e avançam um esboço da construção 
jurídica e política do próprio Estado. Recomendam os estatutos 
que a eleição do Presidente da República seja conduzida de modo 
a garantir-lhe a mais alta independência perante os demais órgãos 
do Estado; e que o governo seja independente do parlamento, 
e das suas votações, cabendo ao Chefe de Estado nomear e demi- 
tir os ministros livremente. Por outro lado, reafirmam-se os prin- 
cípios do Acto Colonial, que são havidos por uma das garantias 
da reorpanização e engrandecimento de Portugal; estabelece-se 
como tendência normativa a descentralização administrativa; pro- 
clama-se a liberdade religiosa e a separação da Igreja e do Estado, 
sem prejuízo das relações com a Santa Sé, o Padroado do Oriente 
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e as Missões religiosas no Ultramar; e as relações entre o capital 
e trabalho são disciplinadas pela acção do Estado e das corpora- 
ções, e sujeitas no necessário a tribunais de arbitragem. E são 
impregnados de uma ética e de uma ideologia todos aqueles prin- 
cípios: a confiança e o crédito são base da economia e das finanças 
da Nação; a função escolar tem como objectivo o progresso moral, 
intelectual, físico e cívico dos portugueses; a existência de ins- 
tituições militares é indispensável à satisfação das necessidades 
supremas do Estado, e à defesa da honra e integridade da pátria; 
e a mocidade deve ser enquadrada, adestrada e disciplinada para 
fins patrióticos; e a organização económica da nação é elemento 
primordial da sua organização política, devendo o Estado pro- 
mover a formação de uma economia nacional corporativa. Por 
último, é condenado o partidarismo político como contrário à 
unidade da nação e à natureza, ordem e fins do Estado. E assim 
a União Nacional completa e pormenoriza as declarações de Pais 
de Sousa ao Diário de Notícias. Entretanto, havia alguns dias, 
Oliveira Salazar (1) reafirmara a previsão do equilíbrio orçamental 
e de um saldo positivo, embora este, devido à crise internacional, 
à diminuição do comércio externo, às despesas causadas pelas 
sublevações militares, devesse ser menos folgado do que em anos 
anteriores. Mas ao salientar as dificuldades, e a capacidade de 
as enfrentar, Oliveira Salazar sublinhava por esse facto a solidez 
da obra da restauração financeira, e esta, por seu turno, acredi- 
tava a reforma constitucional em curso. 

No dia seguinte ao da publicação dos estatutos da União 
Nacional cumprem-se seis anos sobre o 28 de Maio. Celebra o 
governo a data com relevo. Carmona presta homenagem aos que 
haviam caído em defesa da ditadura no 7 de Fevereiro. Em Belém, 
ao princípio da tarde, recebe as saudações das forças políticas 
da situação: acorrem os membros do governo, as altas patentes 
de terra, mar e ar, e os representantes da magistratura, dos corpos 
administrativos, da finança, da economia. Por seu lado, o governo 
publica, e submete à discussão pelo país, o projecto do diploma 


(1) Em nota oficiosa publicada pelo Ministério das Finanças a 13 de 
Maio de 1932. 
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constitucional. Precede-o um extenso relatório: mais uma vez 
se justifica a filosofia política que inspira o que se propõe à 
nação; e declara-se que o projecto não é conservador nem revo- 
lucionário; adapta-se às mais profundas e permanentes realidades 
portuguesas (*). Ao fim da tarde, na sala do Conselho de Estado, 
ao Ministério do Interior, é entregue a Oliveira Salazar a Grå- 
-Cruz da Torre e Espada, que o Presidente Carmona acaba de 
atribuir-lhe. À cerimónia comparece O governo; e ao ministro 
das Finanças, com as insígnias oferecidas pelas Forças Armadas, 
é apresentada uma mensagem subscrita por Lopes Mateus e Maga- 
lhães Correia, em nome de quatro mil oficiais de todas as armas. 
Lopes Mateus lê a mensagem de adesão à política do governo 
e de apoio ao ministro das Finanças. Este agradece em longo 
discurso. No Terreiro do Paço aglomera-se multidão que segue, 
por alto-falantes, o desenrolar da cerimónia. Ao outro dia, a 29, 
em demonstração de força, contingentes militares descem a Ave- 
nida da Liberdade, em desfile perante Carmona, governo, auto- 
ridades. E à noite, na Liga 28 de Maio, reúne-se um comício 
popular: e David Neto, Rolão Preto e Lopes Mateus defendem 
com vibração a política do governo, a obra efectuada, os pro- 
jectos para o futuro. 

Que disse Salazar ao receber a Torre e Espada naquele 
momento político decisivo? Dá todo o valor ao acto pela sua 
«imponencia», «raridade» e «transcendencia política»; não o apre- 
cia, nem o agradece; mas o Exército «entendeu tomar parte nele 
e eu sustento que com alguma razão». Na oferta das insígnias (2) 
não vê concordância com todas as atitudes e ideias: interpreta-a 
como «inequívoca solidariedade do Exército com a Ditadura 
Nacional». Todavia, sem ingerência directa na governação, não 
podia nem devia o Exército ser responsabilizado por esta; mas 
a sua responsabilidade está comprometida na execução do pensa- 
mento renovador do movimento militar de há seis anos, ou seja, 


() Não encontrei documentação que o prove mas, pelo conteúdo e 
pelo estilo, parece indubitável que o relatório é da autoria de Salazar. 

(2) Constituíam uma jóia e eram «tão preciosas que certamente não 
serão nunca usadas por ninguém». 
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na «extensão da revolução» e no «processo revolucionário». Fora 
de caos e de desprestígio interno e externo o período anterior; 
e os melhores valores da gente portuguesa estavam já incrédulos 
no ressurgimento da pátria. Por isso as Forças Armadas eram 
os únicos agentes capazes de apoiar um «Poder Novo», empe- 
nhado em obra de salvação; a intervenção daquelas não podia 
ser «diminuída, amesquinhada, reduzida às proporções de pronun- 
ciamento militar ou de revolução partidária»; e a esta luz o Exér- 
cito «não tem que fazer política, não tem obrigação de apoiar 
governos determinados, mas deve ser até ao fim a garantia e o 
penhor da revolução nacional». Advogam alguns o uso da vio- 
lência em face da grandeza dos males, e invocando «exemplos 
exteriores nos dois polos extremos da política ultra-conservadora 
e ultra revolucionária» ('); mas o processo revolucionário da vio- 
lência é contra-indicado em Portugal; e «nem um poder que se 
considera limitado pela moral e pelo direito pode fazer o que 
quere, mas apenas o que deve». Decerto: «a força é absoluta- 
mente indispensável na reconstrução de Portugal», «mas tem de 
ser usada com serenidade e prudencia»; e se o «Estado Novo 
deve ser bem forte e resistente para dominar as correntes revo- 
lucionárias», «todos compreenderão, porém, que a nova organi- 
zação do Estado e a reforma desta sociedade portuguesa não se 
podem fazer sob rajadas de temporal desencadeado por nossas 
próprias mãos». Neste pensamento se integra o projecto de Cons- 
tituição que o governo acaba de submeter ao país: e quem o 
adopta «não pretende combinações de nenhuma espécie com ele- 
mentos que fiquem amarrados às antigas ideias partidárias e par- 
lamentaristas», «nem pode querer nenhuma aventura confiada à 
violência». No projecto há experências políticas que o tempo 
acreditará ou não, e que o futuro pode melhorar ou substituir; 
mas representa um «alto programa» para a Nação se reformar; 
e há que confiar em que «merecerá o apoio do Exército e a 
dedicação de todos os bons patriotas ansiosos pela renovação 
de Portugal». Há pessoas não satisfeitas com a Ditadura? Sem 


(©) Alusão às experiências comunista russa e fascista italiana, para 
rejeitar ambas. 
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dúvida: e «eu formo na primeira linha dos descontentes». Pesam 
no presente os erros do passado, e o país ainda está pouco menos 
que desorganizado; mas se se atender ao que foi feito e se o 
cepticismo for substituido pela confiança, e se uma nova men- 
talidade compreender a autoridade, embora exigindo desta since- 
ridade e justiça que não havia, então não se pode «descrer da 
marcha desta obra, e tenho fé, absoluta fé no renascimento da 
nossa Pátria». Há que pedir a todos os portugueses que meditem, 
e diripir-lhes um apelo patriótico, neste período grave para toda 
a Humanidade e em que os Estados oscilam perante os maiores 
problemas. Mas essas dificuldades devem constituir estímulo para 
«trabalho mais persistente, apoio mais decidido, resolução mais 
firme». «É preciso ir até ao fim: exigem-no a memória dos ini- 
ciadores do movimento de 28 de Maio, os destinos da nossa 
Pátria e a honra do Exército». 

Aplaudem os oficiais presentes as palavras de Oliveira Sala- 
zar. Sentem que, embora dirigindo-se ao país, o ministro tem 
sobretudo em mente as Forças Armadas. E que vem perante os 
representantes destas com cinco objectivos distintos: afirmar o 
corte com o passado, como as Forças Armadas desejam, e garantir 
que não pactuará com esse passado; ilibar o Exército de qualquer 
culpa pelos erros da Ditadura, mas comprometê-lo no exercício 
do poder, embora sem o responsabilizar politicamente; submeter 
ao Exército, em manifestação de deferência especial, o projecto 
de Constituição; sugerir que é o autor do projecto, e que este 
reflecte as suas ideias, pelo que será o seu melhor executor; 
e pedir para si pessoalmente, e para a efectivação das suas ideias, 
o apoio das Forças Armadas. Mostra-se Salazar homem resoluto 
e de pulso, mas ao mesmo tempo homem de medida: recomenda 
a força sem a violência, a autoridade sem o arbítrio, a energia 
da vontade tenaz sem a obstinação do capricho, a persistência 
sem teimosia. E os oficiais presentes à cerimónia, conscientes 
do significado político desta e de que o país os toma como dele- 
gados das Forças Armadas, não regateiam a Salazar o que este 
solicita. 
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De novo Lisboa, fiel ao seu hábito e tradição, regorgita de 
boatos. Rumores de conspiração organizada pelos exilados polí- 
ticos e de dissidências entre as forças armadas sobressaltam os 
espíritos. Mas a ordem pública é mantida, e subterraneamente 
nada de concreto se apura. Na massa da opinião do país conso- 
lida-se o crédito do governo. Entre os adeptos da situação, e 
entre militares, é geral um sentimento: há que substituir o gabi- 
nete de Domingos de Oliveira, politicamente exausto. Presta-se 
homenagem ao homem, à sua inteligência, ao seu aprumo militar, 
à sua integridade, à sua isenção. Mas reconhece-se a sua incapa- 
cidade para ir mais além no plano ideológico e político: apto 
a administrar uma rotina, inadequado para conduzir uma revo- 
lução. Por outro lado, não ignora a opinião pública que Salazar 
é o abastecedor do gabinete em ideias, e em princípios, e que 
o ministro das Finanças, sobre influenciar a actividade de outras 
pastas além da sua, é o autor ideológico e até material dos esta- 
tutos da União Nacional e do projecto da nova Constituição. 
Admirado pela sua capacidade intelectual, respeitado, enobrecido 
pelo seu trabalho incansável, prestigiado pela imagem de um polí- 
tico de espécie nova e diferente de todos os demais, engrandecido 
pelo mistério, Salazar ocupa a imaginação, torna vivas as espe- 
ranças, alimenta os sonhos: e, como homem que veio de pobres 
e do nada e rompeu os quadros convencionais, é aceito pelo povo 
e domina por direito próprio a alta-roda da política e dos inte- 
resses. Não é um militar, nem um civil: é Salazar. Carmona, 
sempre preso e fiel às solidariedades militares, reconhece-o: e ao 
atribuir-lhe a Torre e Espada (t), num gesto de significado político 
e em cerimónia espectacular, cobre-o do seu próprio prestígio 
e com o apoio ostensivo das Forças Armadas. Oliveira Salazar 
dispõe da confiança de todas as forças políticas que contam no 


(1) Tradicionalmente, a Torre e Espada, para civis e na categoria de 
Grã-Cruz, é reservada a Chefes do Governo, e só concedida ao cabo de três 
anos do exercício de funções. Desde a instituição da Ordem, têm sido rarfs- 
simas as excepções àquela regra, e por isso, quando se verificava, assumiam 
significado político. 
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país: os republicanos liberais e moderados, os monárquicos cons- 
titucionais, os conservadores, a Igreja Católica, os elementos 
revolucionários que fizeram o 28 de Maio, a nova classe política 
já surgida nos últimos seis anos, os novos interesses criados 
neste lapso de tempo, e agora as Forças Armadas. É o homem 
do momento. 

Em 24 de Junho reúne-se o Conselho de Ministros. Domingos 
de Oliveira, consciente da situação política, sabe que o seu gabi- 
nete chegara ao fim. Submete a questão ao Conselho. E este 
concorda com o chefe do governo: impõe-se apresentar ao Pre- 
sidente da República a demissão colectiva do ministério. Domin- 
gos de Oliveira desloca-se a Belém, conferencia com Carmona, 
e este aceita a demissão. Em 25 é divulgada a notícia. Ao mesmo 
tempo, o Chefe de Estado convoca o Conselho Político Nacional 
para 27. Na tarde deste dia, em Belém, Carmona preside à reu- 
nião do Conselho Político; e após um exame preliminar da situa- 
cão escuta separadamente cada um dos membros daquele órgão. 
Torna-se óbvio o resultado: o ministro das Finanças dispõe de 
uma maioria que lhe é devotada. A saída, Oliveira Salazar transpõe 
a porta do palácio, de rosto onde se divisa alegria íntima mal 
reprimida e de chapéu na mão. Depois, há silêncio oficial. Mas 
a 29 surge o desfecho da crise: o Presidente da República encar- 
regara Oliveira Salazar de constituir governo. 

Não toma Salazar posse imediatamente. Depois de concluído 
o projecto constitucional, mergulhara nos trabalhos finais do seu 
quinto orçamento, para o ano de 1932-1933. Em nota oficiosa, 
o país é informado de que o novo chefe do governo apenas ini- 
ciará as diligências para formação do gabinete após 1 de Julho. 
Com efeito, o orçamento é apresentado à nação: prevê um saldo 
de pouco mais de mil e seiscentos contos. No relatório, Salazar 
reconhece que os sacrifícios se mantêm, agravados pela crise: 
«o povo vive uma vida sóbria e sem conforto tocando aqui e além 
a miséria». Mas «o mundo atravessa uma crise tão geral e tão 
profunda que já ninguém se lembra de atribuir o que sofremos 
à nossa política, que aliás temos a certeza de ter contribuído 
para diminuir as dificuldades e tornar menores os sacrifícios». 
Na mesma altura, porém, uma parte do país sofre um abalo emo- 
tivo: na tarde de 2 de Julho morre D. Manuel II em Londres, 
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na sua residência de Fulwell Park, no bairro de Twickenham. 
Durante o dia, o antigo monarca assistira com Afonso XIII a 
um torneio desportivo em Wimbledon; depois achou-se indis- 
posto; e quando o Dr. Malcolm Reed chegou já nada pôde fazer 
para salvar o príncipe, morto por edema agudo da glote. Senti- 
ram 0 falecimento de D. Manuel os monárquicos e mesmo alguns 
republicanos conservadores: o último soberano de Portugal, na 
maturidade dos seus 43 anos, criara de si uma imagem de homem 
de estado e de cultura, patriota acima de tudo, devotado no exílio 
aos problemas portugueses num plano mais nacional do que par- 
tidário. Entretanto, Oliveira Salazar consulta os meios políticos, 
conferencia com o Presidente da República, e no dia 4 de Julho 
dá por formado o elenco do seu governo. A 5, pela meia-tarde, 
o novo gabinete toma o compromisso de honra em Belém. Salazar, 
à sua maneira, apresentara a sua candidatura a ministro das 
Finanças. Também a seu modo, constituíra uma imagem que o 
candidatava à presidência do gabinete. Era o imperativo escrito 
nas coisas, na fé, no destino, na natureza: furtar-se-lhe, era rejei- 
tá-lo: tinha de ser chefe do governo, assumir as responsabilidades 
supremas, não podia deixar de o fazer: era uma complexa legiti- 
mação de ambições subjectivas. É chefe do governo. 
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CAPÍTULO III 


O Estado Novo 


Não encontrou Oliveira Salazar dificuldade em constituir o 
seu governo. Tomou para si as Finanças. Para o Interior, recor- 
reu a Albino dos Reis (1), bom manobrador em política interna, 
publicamente comprometido já com a União Nacional, e que 
estava por governador civil em Coimbra. Confiou a Justiça a 
Manuel Rodrigues: colega de Faculdade, companheiro da vinda 
a Lisboa nos alvores do 28 de Maio, é homem de confiança, 
além de catedrático da mais alta reputação. Na Guerra, Daniel 
de Sousa: oficial bem aceito pelos seus pares, a quem Salazar, 
em fins de 1930, prestara pessoalmente homenagem quando 
aquele, como governador militar de Lisboa, recebera a Grã-Cruz 
de Cristo. Para a Marinha, a Armada aprova Mesquita Guimarães, 
e com este tem Salazar boas relações pessoais dos tempos em 
que haviam sido vizinhos na Avenida Duque de Loulé e ambos 
tinham pertencido ao gabinete Vicente de Freitas. Duarte Pacheco 
assume o encargo das Obras Públicas e Comunicações: não é 
um puro do regime e são democráticas à maneira antiga as suas 


(1) De seu nome completo Albino Soares Pinto dos Reis Júnior. 
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tendências: mas é o homem cuja diligência em Coimbra arrastara 
Salazar para o governo quatro anos atrás: e é o maior valor técnico 
da sua geração. Para os Negócios Estrangeiros vai buscar César 
Mendes (?): é um profissional: apagado e sem brilho, não levantará 
dificuldades. Nas Colónias e na Instrução conserva dois disci- 
pulos devotados: Armindo Monteiro e Cordeiro Ramos. E para 
o Comércio e Agricultura convida Sebastião Garcia Ramires, um 
novo, um entusiasta do 28 de Maio. Como subsecretários de 
Estado ficam Águedo de Oliveira, nas Finanças, e José Franco 
Frazão, na Agricultura. É um governo de doze homens, com 
alguns nomes já conhecidos no país, destacando-se Manuel Rodri- 
gues, Duarte Pacheco, Armindo Monteiro, Daniel de Sousa, Cor- 
deiro Ramos. Salvo quanto a Duarte Pacheco, é um conjunto 
ideologicamente homogéneo, e é primeiro ministério civil da 
ditadura. 

Depois do compromisso de honra em Belém, efectiva-se a 
posse colectiva do governo na sala do Conselho de Estado, ao 
Ministério do Interior. Há larga concorrência. Estão altas paten- 
tes militares, desde Vicente de Freitas e Farinha Beirão a Amilcar 
Mota e Teófilo da Trindade; numerosos governadores civis; fun- 
cionalismo; vultos da economia e da finança, com Alfredo da 
Silva em destaque; elementos da União Nacional; e muitos que 
vêm saudar e colher as boas graças dos novos detentores do 
poder. Domingos de Oliveira comparece. Oliveira Salazar enverga 
fraque; e está sereno, grave, senhor de si. Lê algumas palavras 
breves. Não faz uma declaração «à moda antiga», com promessas 
e esperanças. «A razão é que os homens que constituem o Minis- 
tério são outros, mas o Governo é o mesmo». E este tem a cons- 
ciência de um Portugal a reconstruir; para o fazer, o Estado 
Novo buscará inspiração nas experiências contemporâneas e nas 
fontes vivas da melhor tradição nacional; e é indispensável a 
união de todos os portugueses, e saber-se absolutamente com 
quem se pode contar para o ressurgimento nacional. Serão cha- 


(1) De seu nome completo César de Sousa Mendes do Amaral e 
Abranches. 
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mados os melhores valores nacionais, e formados «no estudo, na 
obediencia e na disciplina os futuros chefes». Como ministro 
das Finanças nos últimos quatro anos, pediu à nação «um pouco 
de confiança», e esta foi-lhe dada: «crê que essa confiança lhe 
não faltará precisamente no momento em que novas responsabi- 
lidades, que não procurou, lhe são lançadas sobre os ombros». 
De resto o país conhece hoje certamente o modo de ser do 
Chefe do Governo: «não corre, não foge, não agrava, não tran- 
sige, procura a justiça e o bem do povo», e não desiste, conforme 
as possibilidades, de efectuar a transformação de Portugal. Por 
isso, «enquanto o Governo tiver a confiança do Senhor Presi- 
dente da República, os homens que o constituem, sem terem 
procurado o mando, também o não deixarão cair das mãos. 
É pesado este encargo, mas não o consideramos como fardo a 
largar na primeira encruzilhada, mas como dever sério a cumprir 
até ao fim». 

Exultam os amigos de Salazar, Triunfa o seminarista que 
as gazetas da Beira Alta, há vinte e cinco anos, tratavam de 
Sr. Padre Salazar; chegou ao topo o filho do Tio António Feitor 
e de Maria do Resgate, o prefeito do Colégio da Via Sacra, o 
discípulo do Dr. José Frutuoso, o protegido do cónego Barreiros 
e do cónego Marques Pimentel; tem nas mãos o destino de Por- 
tugal o articulista que, sob o nome de Alves da Silva, agredia 
violentamente no Imparcial o governo da época; e é chefe da 
nação o lutador do CADC, o inspirador do Centro Católico, o 
doutrinador das conferências do Funchal, de Braga, de Coimbra, 
enfim, o crítico implacável da política financeira nos primórdios 
da ditadura. Estão jubilosos os antigos companheiros de ideologia 
e de combate. Chovem as felicitações e os apoios: de José Nozo- 
lini, dos Dinizes da Fonseca, de Serras e Silva, de Carneiro de 
Mesquita, de João do Amaral, de mil outros. Com a ascensão 
de Salazar adquire súbito relevo político um conjunto de nomes 
até então na penumbra: Fezas Vital, Carneiro Pacheco, Alvaro 
Vilela, José Alberto dos Reis. Ao mesmo tempo, todo um escol 
novo vem à superfície: os paladinos da primeira hora e os retar- 
datários sentem que chegou o momento; e à sombra de Salazar 
preparam-se para tomar parte na alta política do país os nacio- 
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nalistas, os católicos, os monárquicos, os conservadores, os de 
ideal sincero e puro, e também alguns oportunistas. E sentem 
euforia as gerações novas: os que despontam para a vida política 
na década de trinta compreendem e acreditam que o futuro está 
com Salazar, e que só com este e através deste podem intervir 
na coisa pública ou realizar as suas ambições legítimas de mando 
ou de fortuna. Há que servi-lo, se pretendem servir o país, ou os 
seus interesses individuais. Mas, entre todos, dois homens ficam 
emocionados, mais do que quaisquer outros, com a ascensão de 
Salazar. Na aldeia do Vimieiro, Tio António Feitor, prostrado 
enfim pela idade, à beira dos últimos instantes de vida, tem ainda 
forças para vibrar, com O triunfo do filho, de orgulho até às 
lágrimas. E em Lisboa sofre profunda comoção o Cardeal Cerejeira. 
É chefe do governo o mais destacado militante católico, o seu 
companheiro dos Grilos durante mais de quinze anos, o mais 
íntimo dos seus confidentes, o amigo que aceitou ser ministro 
das Finanças depois de ajudar à missa o Padre Mateo e de rece- 
ber das mãos deste a comunhão, o homem, em suma, em quem 
o Prelado via uma escolha da Providência para, como instrumento 
de Deus, conduzir Portugal e a Igreja portuguesa a altos destinos. 
Salazar compreende esta emoção, e partilha-a. Mas as suas res- 
ponsabilidades são hoje outras, e outros os seus deveres: cabe-lhe 
governar a cidade de César, não lhe compete guiar os cordeiros 
de Deus. Oliveira Salazar pede para visitar o Cardeal Cerejeira. 
Este recebe-o no salão triste e fradesco do Paço do Campo de 
Sant'Ana. Sentam-se os dois amigos ao fundo, no canapé lilás. 
Praticam de coisas pessoais, de tempos remotos, das vicissitudes 
de um e outro. Depois Salazar apresenta os cumprimentos do 
novo governo, e os seus próprios, ao Patriarca de Lisboa. É um 
acto político. Acrescenta: «espero e desejo que o Estado e a 
Igreja tenham boas relações de colaboração». Cerejeira concorda. 
E frio, gelado, grave, Salazar remata: «Manuel, a partir deste 
momento os nossos destinos separam-se completamente. Eu 
defendo os interesses de Portugal e do Estado, e os interesses 
da Igreja só contam para mim enquanto se conjugarem com aque- 
les, e apenas nesta medida. E o Estado é independente e sobe- 
rano». Está finda a entrevista. Cerejeira acompanha Salazar ao 
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andar térreo, e ao portal do palácio os dois homens despedem-se: 
o aperto de mão que trocam não é igual a nenhum dos ante- 
riores ("). 


2 


Desde logo se apresenta ao governo de Oliveira Salazar um 
embaraço. Como agir em face da morte de D. Manuel? Salazar 
considera o problema no plano nacional: a verdade é que se 
tratava de um antigo chefe de Estado de Portugal, e eram indis- 
cutíveis os seus altos serviços patrióticos no exílio de Londres. 
Para mais, o Príncipe exprimira o desejo de que o seu cadáver 
viesse a ser enterrado na sua Pátria. Mas ao cumprimento desta 
última vontade como reagiriam os republicanos e que exploração 
fariam do facto os oposicionistas? Poderia responder-se-lhes que, 
sendo D. Manuel falecido sem descendentes, já não existia de 
imediato nenhum pretendente ao trono, tendo de haver-se por 
extinto o ramo dinástico que aquele representava. Em qualquer 
caso, Salazar decide arrostar com eventuais objecções. E a 10 de 
Julho de 1932 a Presidência do Ministério torna pública uma nota 
oficiosa: o governo, atendendo «ao patriotismo de que o Senhor 
D. Manuel deu provas constantes durante o seu exílio, aos serviços 
prestados ao seu Paiz, e a que pertence, como último Rei de 
Portugal, à História e à Nação Portuguesa, resolveu tomar a ini- 
ciativa da sua trasladação, fixando oportunamente o programa 
das cerimónias a realizar». Provoca a decisão alguns reparos, e o 
partidarismo republicano mais acerado considera incompatível 
com a República qualquer homenagem oficial a um homem que 
personificava o princípio contrário. Mas a maioria do país entende 
a atitude do governo, e acata-a. 

A atenção da opinião pública, todavia, é logo desviada para 
outros aspectos do momento político. Dois dias após, Salazar faz 


(1) Sem prejuízo do seu catolicismo no plano pessoal, aquela foi a atitude 
constante de Salazar durante o seu consulado, se bem que a opinião pública 
nem sempre O interpretasse assim. 
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ao Diário de Notícias declarações tranquilizadoras. É confuso O 
ambiente no que respeita às «ideias do governo da Ditadura, da 
sua finalidade, da sua evolução e da preparação da futura ordem 
constitucional». A essas confusões sucumbira o gabinete 
Domingos de Oliveira, e «formou-se um pouco no meio delas o 
actual governo». Salazar procura clarificar o ambiente. E salienta 
o caminho percorrido: ressurgimento financeiro, criação de con- 
dições para desenvolvimento económico, promulgação do Acto 
Colonial, lançamento da União Nacional, apresentação ao país 
do projecto constitucional. São estes os objectivos: Estado forte, 
respeito pela tradição, garantia da ordem, segurança das liber- 
dades, abolição do partidarismo, transformação de Portugal e sua 
restauração: e com estes fins aproveitar todos os valores nacio- 
nais. Todavia, «pessoalmente tenho a convicção de que a maior 
parte dos homens de valor que serviram as altas posições dos 
partidos políticos se devem considerar infelizmente perdidos para 
a obra de reconstrução nacional empreendida pela Ditadura». 
Porque em geral os homens ficam amarrados às ideias em que 
se formaram e «é raro aparecerem individuos que vão constan- 
temente comparando, corrigindo ou rectificando, com o auxílio 
dos factos, a sua posição mental». Em qualquer caso, a União 
Nacional está aberta a quantos queiram colaborar. Mas não se 
voltará ao passado; e, embora com a lentidão requerida pela com- 
plexidade dos diplomas a elaborar, o governo caminhará firme- 
mente para a constitucionalização do Estado. Há rumores sobre 
alterações de regime? São sem fundamento: «o governo não fará 
na ordem interna nenhuma outra política». Desempenhou o 
Exército o seu papel, e continuá-lo-á, garantindo o cumprimento 
do programa da Ditadura, dentro da sua função própria que é, 
«por definição, incompatível com a política activa»; e por seu 
lado o Presidente da República, quando o entendeu, tem consul- 
tado os chefes militares e o Conselho Político, e «quem decide 
e decidirá sempre é o Chefe do Estado e o Governo por ele 
livremente nomeado». São graves as dificuldades no país, na 
Europa, no Mundo: mas o governo «tem a certeza de que poderá 
completar os alicerces do Estado Novo e da reconstrução geral, 
desde que todos os grandes órgãos da Nação e este povo labo- 
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rioso, paciente e bom lhe dêem apoio, segundo os ditames do seu 
patriotismo». 

Não obstante, a trasladação do corpo de D. Manuel para 
Portugal continua a provocar comentários, e insinua-se que O 
acto constitui prelúdio à restauração monárquica. Salazar enfrenta 
pessoalmente as críticas. E explica: «Pode no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros não haver documentação suficiente acerca 
dos altos serviços que o Senhor D. Manuel prestou à Pátria, mas 
não seria dificil através da sua correspondencia reconstituir não 
só a história desses serviços como o alto pensamento que os 
inspirava». E nem só a Portugal prestara o antigo Rei grandes 
serviços: também o fizera, especificamente, em favor dos governos 
da Ditadura. Com efeito, os gabinetes saídos do 28 de Maio, 
«que receberam do Exército o mandato imperativo de fazer exclu- 
sivamente política nacional, pondo a Nação acima dos grupos 
e das facções, tiveram por parte do Senhor D. Manuel a actuação, 
porventura menos conveniente para os seus interesses de Rei, 
mas altamente patriótica no sentido da união de todos os por- 
tugueses». Salazar, embora de forma anuviada, alude em especial 
a um dos aspectos mais relevantes da acção do Príncipe em Lon- 
dres: a de frustrar uma tentativa de pressão espanhola em Por- 
tugal (*). Afirma o chefe do governo: «Julgando-a perfeitamente 
compatível com as melhores relações de amizade na Peninsula 
Ibérica, a Ditadura pretende manter bem viva na consciencia dos 
portugueses a inequivoca independencia da Nação» e «tem che- 
gado à conclusão de que a Aliança Inglesa, fora de toda a ideia 
sentimental ou de hábito historicamente adquirido, tem de ser 
o maior ponto de apoio da nossa política internacional». Fora 
justamente dentro destas linhas — independência nacional, defesa 


(1) A ideia estava no ânimo de Afonso XIII, que declarava abertamente: 
«Lisboa é porto natural da Espanha para o Atlântico.» Quando o Rei espa- 
nho! visitou Londres, e se queixava das perturbações na Catalunha, O secre- 
tário de Estado britânico não se conteve: «Se Vossa Majestade tem já tanta 
dificuldade em entrar em Barcelona, para que pensa em ir até Lisboa) As 
relações pessoais e os pedidos de ajuda que os exilados portugueses faziam 
depois a muitos políticos espanhóis republicanos contribufam para acalentar 
em alguns círculos em Espanha aquelas ideias. 
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quanto à Espanha, valorização da Aliança Inglesa — que D. Manuel 
desenvolvera todos os seus esforços em Londres. Além de haver 
sido chefe de Estado português, aquele facto por si justificava 
a sua trasladação para a Pátria. Por detrás desta decisão, há 
outros motivos? Não: o governo «não tem intuitos reservados», 
salvo o de procurar encerrar «definitivamente o ciclo das con- 
vulsões» suscitadas pelo antagonismo entre monárquicos e republi- 
canos. Ficaram estes apaziguados; mas sobressaltaram-se os pri- 
meiros, ao dar-se conta de que Salazar, ao referir «o último rei 
de Portugal», parecia assentar uma pedra definitiva sobre a even- 
tual restauração do trono português. No entanto, era-lhes difícil 
manifestarem-se num momento em que o governo republicano 
prestava homenagem ao símbolo do princípio real. Transportado 
para Lisboa o corpo de D. Manuel, a bordo de um cruzador 
britânico, efectuam-se os funerais nacionais. Com a presença de 
Carmona, do governo, de gente de consequência no antigo regime, 
de altas autoridades civis e militares, o Cardeal Cerejeira celebra 
missa de requiem, e Correia Pinto, orador sagrado de marca, pro- 
fere o sermão de elogio fúnebre. Ao cortejo fúnebre e ao serviço 
religioso acorre o povo, e este, sentimental e compassivo, achou 
que tudo estava bem para lá das reservas e silêncios de alguns 
sectores políticos. 


3 


Salazar toma conta dos destinos de Portugal no momento 
em que a sociedade europeia se radicaliza em campos extremados. 
Das chagas da guerra, a Europa procurava refazer-se à sombra 
da Liga de Genebra e dos Tratados de Locarno e de Paris: nesses 
instrumentos viam muitos a garantia da pacificação geral, da segu- 
rança colectiva, da prosperidade. Estava-se perante a consagração 
dos valores por que se haviam batido a Europa e a América 
e morrido milhões de homens: a santidade dos tratados, o respeito 
das fronteiras, a soberania das nações, a liberdade do indivíduo. 
Em Versalhes, em Locarno, em Paris, procurara-se organizar uma 
Europa moderada, conservadora e capitalista, liberal, acaso com 
um traço de socialismo, cristã, devotada à disponibilidade de espí- 
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rito à maneira grega, cultora da lei e da boa administração ao modo 
romano, praticante do governo representativo de matriz anglo- 
-saxónica. Era a Europa da liberdade de crítica e de expressão, 
legada por Voltaire; do sufrágio universal, impulsionado pela 
Inglaterra; da livre iniciativa, da competição, da lei da oferta e da 
procura; do nacionalismo temperado e do liberalismo patriota; 
e da prioridade do espirito, do romanesco, do humanismo, 
do devaneio gratuito e especulativo. É a Europa sonhada por 
Briand, Stresemann, Austen Chamberlain: nas margens do Lago 
Leman, estes três homens decidiam nos quartos dos hotéis de 
Genebra, trocando almoços e jantares, os destinos europeus. 
É a Europa cujo espirito se reflectia em Bernard Shaw ou Anatole 
France, em André Gide ou Eliot, em Huxley ou Lawrence. Mas 
doze anos depois da paz, a partir de 1930, esta Europa naufraga, 
e as dúvidas voltam aos espíritos. Da grande depressão mundial 
resultam a paralisia do comércio internacional, a ruína da agricul- 
tura, a estagnação industrial, o desemprego. Da crise econômica 
e social a Europa é conduzida à crise política. Esta põe em causa 
as instituições democráticas e parlamentares. Surge a agitação 
das massas, alastra a miséria, espalha-se o caos; e tentativas de 
subversão caracterizam por toda a parte a vida europeia. Há um 
colapso da confiança. Hã uma crise de consciência. Desintegra-se 
a classe média, desnorteia-se a alta burguesia: o decadentismo 
corrói todos os valores. Briand e Stresemann haviam morrido, 
Chamberlain abandona o poder. Novos nomes tomam a política 
europeia nas mãos. Desvanece-se o espírito de Genebra, a Socie- 
dade das Nações vê enfraquecer o seu prestígio. E a França inicia 
a construção da Linha Maginot. 

Esta Europa pessoa-de-bem, humanitária, altruísta e paternal, 
é batida em brecha por três revoluções. Desde 1920 que a expe- 
riência russa influencia intelectuais e políticos na Alemanha, na 
França, na Inglaterra. Mas agora torna-se mais activa, politica- 
mente militante. Lenine morrera em 1924, Trotsky fora exilado 
em 1929; e Staline consolida na Rússia a sua ditadura. A partir 
de 1930, procede à liquidação dos inimigos, dos dissidentes, dos 
teorizadores como Plekhanov ou dos moderados como Bukharin; 
impõe a colectivização maciça; e a terceira internacional apre- 
senta-se como garante da vitória da revolução comunista na Rús- 
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sia e no Mundo. Recebem novo ímpeto os partidos comunistas 
em cada país, organizam-se as quintas colunas, lançam-se movi- 
mentos sindicalistas de combate. Por toda a parte, o comunismo 
de inspiração e obediência russa apresenta-se aos homens como 
arauto exclusivo da justiça social, único paladino dos oprimidos, 
promotor singular do desenvolvimento rápido. É um novo mes- 
sianismo, em nome da unidade invocada para ligar em todo o 
mundo as «vítimas» da burguesia e do capitalismo. Mas em face 
da experiência russa ergue-se a experiência italiana. Esta tem 
agora dez anos, afirmou-se internamente, elaborou a sua doutrina. 
Mussolini é ditador indisputado da Itália, e o seu fascismo aponta 
aos homens novos valores: a ordem pública, a reparação das injus- 
tiças internacionais, o engrandecimento nacional, a vida heróica. 
E por toda a parte é estimulada a criação de partidos ou movi- 
mentos fascistas. Simultaneamente, é fundado o partido nacional- 
-socialista na Alemanha. Hitler ataca de um só golpe o comu- 
nismo de obediência russa, o liberalismo tradicional, a social- 
-democracia de raiz ocidental. E convida os homens ao culto 
dos valores que proclama: a construção da nova ordem europeia, 
a superioridade da raça alemã, a libertação de uma Germânia 
escravizada em Versalhes. Estes três totalitarismos, no fundo, 
identificam-se com os interesses nacionais dos países em que ger- 
minam: a revolução mundial de base comunista está ao serviço 
do expansionismo soviético que mergulha as suas origens em 
Pedro o Grande, e em Catarina; o fascismo italiano mascara a 
reconstituição do mare nostrum romano; e o nazismo alemão 
baseia a sua nova ordem na conquista do espaço vital para dilatar 
o povo germânico. Mas todos têm em comum um ponto central: 
bater a Europa decadente, destruir a Europa moderada, desfazer 
o espírito de Genebra, derrubar a Europa do apaziguamento e da 
conciliação. É a guerra civil europeia, radical, amarga, aguda, 
intolerante. Esta resulta dos novos imperialismos que despontam, 
mas é também consequência do idealismo ingénuo de quantos 
acreditaram poder confiar a um organismo internacional a regu- 
lamentação de conflitos entre nações, e que pensaram, por julgar 
serem outros os tempos, que a guerra de 1914-1918 fora a última, 
e que o Homem havia mudado e deixara de ter interesses per- 
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manentes cuja oposição a interesses permanentes de outros tem 
sido dirimida pela força. 

Esta luta civil europeia é levada ao interior das comunidades 
nacionais. Em França, as Fronts Populaires, os Rassemblements 
Populaires, os movimentos operários aguerridos, seguem uma linha 
de estrita obediência à Rússia; e na experiência desta e na dou- 
trina marxista-leninista-stalinista vão buscar a sua inspiração ideo- 
lógica. No pólo oposto, e na linha de pensamento da Action 
Française, de Charles Maurras, o Coronel de La Rocque organiza 
as Croix de Feu; paralelamente, ou em estreita ligação, ressurgem 
ou fundam-se os Volontaires Nationaux e os Camelots du Roi; 
a Ligue des Patriotes conduz às Jeunesses Patriotes, de Pierre 
Taittinguer; e Coty funda a Solidarité Française, francamente 
bonapartista. Vão inspirar-se em valores tradicionais, e têm como 
objectivo a grandeza da França, o restauro da autoridade pela 
reforma do Estado parlamentarista, a definição de um hierarquia 
na sociedade; e na sua orgânica, na sua actuação política, nas suas 
manifestações exteriores adoptam os modelos do fascismo italiano 
ou do nazismo alemão. Não fica imune a Inglaterra: Sir Oswald 
Mosley funda a União dos Fascistas Britânicos, com as suas cami- 
sas e gestos mussolinianos; o Partido Comunista Britânico tor- 
na-se mais aguerrido; e o governo inglês vê-se forçado a publicar 
legislação especial que contivesse os extremismos de sinais políticos 
opostos. Em Itália, por sua vez, a experiência fascista durava havia 
dez anos, com sucesso; e Benito Mussolini, que de início possuía a 
duração no poder como único programa político, elaborara entre- 
tanto toda uma doutrina económico-social, antiparlamentar e anti- 
liberal, enquanto do exílio os socialistas e comunistas italianos 
combatiam implacavelmente o duce. No centro da Europa, o 
nazismo alemão triunfava: grandes proprietários rurais, elementos 
importantes dos círculos militares, poderosos industriais, políticos 
de aventura escudados em Hindenburg e Von Papen, enten- 
diam-se com Hitler e auxiliavam-no a conquistar no Reichstag 
230 lugares enquanto os comunistas obtinham menos de duas 
dezenas. Da Alemanha disseminava-se o nazismo a áreas que fos- 
sem nação germânica: na Áustria, o exército privado do Principe 
de Starhemberg e um partido nazi de cem mil membros actuavam 
através de Dollfuss, que em princípio era um socialista cristão; 
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na Checoslováquia, entre populações de raiz alemã, Henlein for- 
mava um partido de ostensiva obediência nazi; e o expansionismo 
germânico fazia-se sentir na Suíça alemã, na Polónia, nas mar- 
gens do Báltico. E em Espanha a República recente debatia-se 
numa crise em que o duelo entre extremos cavava abismos: aos 
monárquicos de Calvo Sotelo, aos conservadores e católicos de 
Gil Robles, aos falangistas de Primo de Rivera (!), opunham-se 
os republicanos de Azaña, os socialistas de Largo Caballero, os 
comunistas de Negrin, os anarquistas, os sindicalistas. E sufo- 
cados de Ódio e violência proliferavam os grupos políticos: a 
Confederação Nacional do Trabalho, de matriz anarco-sindicalista; 
as Juntas Nacionais Socialistas, de inspiração fascista; o Partido 
Operário de Unificação Marxista, de obediência trotzquista; a 
União Geral dos Trabalhadores, de filiação socialista; a Confede- 
ração Espanhola das Direitas Autónomas, conservadora e católica; 
a Federação Anarquista Ibérica, que actuava na clandestinidade; 
o Partido Socialista Unificado da Catalunha, ligado a Moscovo; 
e ainda outros grupos, de restrita base popular, que contribuíam 
no entanto para O caos e para o terror. E esta atmosfera de 
afrontamento ampliava-se a países menores: na Hungria, na Poló- 
nia, na Grécia, na Bulgária, na Jugoslávia, as comunidades nacio- 
nais apareciam dilaceradas por forças políticas que alvejavam sem 
tréguas a Europa pessoa-de-bem, pacífica e liberal, povoada pelos 
espiritos de boa-vontade. 

Em face da encruzilhada ideológica, os homens de inteli- 
gência e de sensibilidade reflectem a angústia europeia, e as suas 
criações são procuradas com avidez por corresponderem a um 
ânimo que se generaliza nas massas. Forma-se uma cultura de 
crise. Ressuscita-se o quadro literário que Galsworthy desenhara 
da desintegração da classe média; anda de mão em mão Thomas 
Mann e a sua queda de uma civilização corroída; Romains e 
Duhamel explicam como se desagrega a sociedade; e num mundo 
retalhado por fogos cruzados, os dramas individuais e colectivos 
e os desenganos ideológicos são transmitidos por François Mau- 
riac, ou André Malraux, ou Arthur Koestler, ou George Orwell. 





(1) José António Primo de Rivera, filho do General Primo de Rivera. 
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Toynbee começa um vasto fresco histórico para demonstrar que 
as civilizações nascem e morrem. Enquanto a Europa contempla 
a violência nas ruas, a desordem na sociedade, a decadência nas 
instituições, a perplexidade nos espíritos, todos de súbito se 
recordam de que, havia quinze anos, Oswald Spengler lançara um 
grito de alarme e de pessimismo com o seu Declínio do Ocidente, 
e reparam que a poesia, com a sua capacidade divinatória, lem- 
brava aos homens responsáveis, por intermédio de Paul Valéry, 
que «as civilizações são mortais». 

Desprestigiadas as instituições democráticas em muitos dos 
países europeus, envelhecida a geração que implantara na Europa 
a paz indivisível e a segurança colectiva através da Sociedade 
das Nações, sacudidos os espíritos por crises económicas e sociais, 
incapacitados os governos para resolverem as tensões no seio das 
comunidades e entre estas, o debate europeu solta-se das coorde- 
nadas em que fora fixado no após-guerra, e que, no fundo, decorria 
ainda em linha directa do século XIX. Desaparece a unidade 
ideológica quanto à estrutura e conteúdo do Estado; contra o 
padrão comum de valores que emergira da guerra são propostos 
novos padrões sociais, morais, políticos, estéticos; e em face da 
ruptura com a situação existente, os europeus dilaceram-se entre 
os fogos dos totalitarismos. São-lhes sugeridos vários futuros, e 
todos se excluem. 


4 


Pode dizer-se que Portugal se antecipara, no após-guerra, a 
romper com o passado. Fora de início simplesmente negativa essa 
ruptura: antidemocrática, antipariamentar, antiliberal. Durante 
dois anos, a ditadura procura administrar: ordem pública, eco- 
nomia nos gastos, honestidade, isenção. Mas não tem um con- 
teúdo ideológico. Por isso o debate com a oposição processava-se 
em termos clássicos. Se em 1910 o conflito se trava entre 
Monarquia e República, em 1926 o choque produz-se entre par- 
lamentarismo e antiparlamentarismo. Decerto: já se seguiam com 
atenção o riverismo espanhol e a crise profunda a que conduzira, 
o comunismo russo, O fascismo italiano. Mas estes totalitarismos 
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são havidos por experiências nacionais: não tinham assumido o 
carácter messiânico e de vocação internacional. Por isso, de 1926 
a 1930, a luta entre ditadura e oposição gira em torno de um 
problema simples: restaurar ou não restaurar o sistema demo- 
crático e parlamentar. Não está em causa o tipo de sociedade: 
discute-se a estrutura e orgânica do Estado. Desde 1930, todavia, 
são alterados os parâmetros da questão, e isso tanto no seio das 
forças que sustentam a ditadura como no daquelas que pretendem 
derrubá-la. Entre os homens da União Nacional, da Liga 28 de 
Maio, da ditadura em suma, estão os conservadores à maneira 
antiga, os monárquicos tradicionais, os liberais e republicanos 
moderados, e todos estes, educados à luz de uma Europa que vinha 
do século XIX, queriam ordem, paz, boa administração; mas não 
sabiam que espécie de ordem, de paz, de administração. No ângulo 
oposto, continuam a existir correntes políticas filiadas na demo- 
cracia parlamentar, no republicanismo clássico, no socialismo 
histórico. E no entanto também estes a partir de 1930 sentiam 
que era de momento inviável, sem que soubessem exactamente 
qual a alternativa, um regresso puro e simples ao quadro político 
de 1926. Num campo e noutro havia que defrontar as gerações 
novas — as que despontam para a vida política na década de 
trinta — que pretendem fazer e afirmar uma opção social e ideo- 
lógica já à sombra do novo debate europeu. Do lado da ditadura, 
o vazio ideológico é preenchido por Oliveira Salazar com prin- 
cípios políticos e sociais cuja raiz é muito anterior a qualquer 
dos novos totalitarismos, e cuja substância é diferente da destes, 
e até contrária. Por isso Salazar rejeita-os, e o ideário que tem 
proclamado tenta manter-se fora de qualquer enquadramento 
internacionalista. Mas as forças que o rodeiam têm tendência a 
alinhar, ao menos politicamente se não ideologicamente, com o 
totalitarismo da direita: porque são comuns alguns valores (ideias 
de pátria, de ordem, de propriedade privada, de hierarquia social) 
e sentem naqueles amparo para subsistirem: e ainda porque são 
nesse sentido impelidas por uma larga parte das gerações novas 
que faz uma clara opção ideológica afim. Do lado das oposições, 
há uma aproximação, decerto política mas também não necessaria- 
mente ideológica, com o totalitarismo de esquerda: porque parti- 
lham de alguns valores, são arrastadas pela ala das novas gerações 
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que faz uma opção de esquerdas, e ainda porque julgam ver no 

auxílio destas a possibilidade de destruir a situação que se instala 
| no país. Mas tanto num campo como noutro há homens a quem 
repugna qualquer dos extremismos: Salazar, chefe da situação que 
está no poder, repudia a aceitação em bloco do totalitarismo de 
direita; Cunha Leal, oposicionista tenaz, repele um totalitarismo 
de esquerdas; aquele por considerar como valor primacial a cons- 
ciência cristã da pessoa humana, este por considerar sagrada a 
liberdade individual de expressão e de actuação; e ambos sabem 
que qualquer dos totalitarismos sufoca e mata aqueles valores. 
De todo este condicionalismo resulta que a ruptura portuguesa 
com o passado político e a sua inserção na Europa da década de 
trinta traduz um compromisso: a ditadura, nas vésperas de se 
institucionalizar, repudia a essência do fascismo, mas acolhe 
alguns dos seus princípios; nega a democracia parlamentar, mas 
aceita algumas das suas formas exteriores; e a oposição rejeita 
a substância do comunismo, mas não recusa alguns dos seus auxi- 
lios; e defende a pureza da democracia parlamentar, mas reco- 
nhece as suas limitações £). 

Esta ruptura portuguesa com as formas políticas do libera- 
lismo do século XIX encontra O seu reflexo na geração que se 
afirma literariamente durante a década de 1930. Hã grandes 
nomes que são figuras literárias já feitas e em pujança criadora. 
Na prosa, Aquilino Ribeiro tem vinte anos de letras, e acalmados 
os seus ímpetos de revolucionário ardente regressa do exílio a 
Portugal para se tornar o estilista que constrói um mundo de 


(1) Era este aliás o pensamento de Cunha Leal. Este, por um lado, sus- 
tentava também a necessidade de «um partido único ao serviço dum programa 
de reconstrução nacional» (era, no fundo, a União Nacional), mas por outro 
lado entendia que um partido único deveria «apenas subsistir até o instante 
em que tivesse chegado a seu termo essa obra comum» (era o regresso à 
democracia). E concluía: «nem queremos o passado, que não deixou saudades, 
nem o presente, que não nos honra». Era o reconhecimento das limitações 
do parlamentarismo. Ver Cunha Leal, Os Partidos Políticos na República Por- 
tuguesa, Imprensa Moret, Corunha, Outubro de 1932. Leal deixa sem res- 
posta as perguntas: quem organiza e chefia o partido único? enquanto o 
partido único governa, a que ideologia obedece? quem é o juiz do momento 
da sua transformação em vários partidos? 
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serranos, de camponeses, de almocreves, de velhacos pícaros, que 
corresponderiam aos oprimidos da sociedade; Raul Brandão acaba 
de morrer, mas a sua obra contemplativa, cheia de humildes e 
esmagados, mantém a sua influência; e Ferreira de Castro, mais 
novo cerca de quinze anos, de capacidade literária limitada e 
usando um humanitarismo convencional, desfruta de largo sucesso 
ao traçar o quadro dos párias sociais forçados a emigrar. Na poe- 
sia, projecta-se o vulto de Teixeira de Pascoais, com O seu sau- 
dosismo; Afonso Lopes Vieira valoriza temas românticos do 
lirismo tradicional; António Correia de Oliveira cultiva a poesia 
nacionalista; e em círculos literários restritos cita-se um nome, 
Fernando Pessoa, que o grande público ignora e que os admira- 
dores consideram poeta genial (1). Através da prosa, do teatro 
e da poesia, Júlio Dantas, amaneirado, postiço e formal, atravanca 
o mundo das letras, e sobrevive ao manifesto anti-Dantas com 
que Almada Negreiros agredira o convencionalismo literário, havia 
mais de uma década. Estes nomes, se no plano individual fazem 
opções políticas e se constituem um produto do após-guerra, não 
reflectem todavia o debate emocional de que, simultaneamente 
com o debate político, a Europa está agora prisioneira. Neste 
particular, é o grupo da Presença que realiza a ruptura. José 
Régio e António de Navarro, na poesia; Miguel Torga na poesia, 
no conto, na novela; Adolfo Casais Monteiro na poesia, no ensaio, 
na crítica; Branquinho da Fonseca na novela e no romance; João 
Gaspar Simões no romance e sobretudo no ensaio e na crítica —apa- 
recem como vultos fundamentais da Presença. Todos proclamam 
uma rebeldia de princípio em face de qualquer literatura comprome- 
tida; não escondem o seu cepticismo perante os ideais republi- 
canos clássicos, de direita ou de esquerda; a liberdade do espírito 
criador é reivindicada como sacrossanta; não ocultam a sua 
revolta contra os valores consagrados; e, se ao seu esteticismo 
repugna qualquer sistema totalitário, o seu protesto contra a 
sociedade constituída empresta-lhes uma imagem onde há traços 


(1) Morre em 1935. S6 após a sua morte, e depois do conhecimento 
integral e difusão da sua obra, ganha Fernando Pessoa toda a sua eminência 
na história da literatura portuguesa. 
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de um socialismo que é ao mesmo tempo liberal e patriótico. 
Estes homens estão mobilizando as atenções do público ledor: 
não fazem doutrinação política: mas a sua atitude estética implica 
uma recusa ao ideário do Estado Novo. Na medida em que o 
grande debate europeu atinge Portugal, as suas simpatias, senão 
a sua adesão, estão com um regime político de esquerdas, sem 
que aceitem o seu internacionalismo, e isso dentro de uma socie- 
dade de direitas, sem que partilhem do classicismo destas. 

Para além do escol político e intelectual, no entanto, está 
a massa da nação. Fatigada de caos administrativo, exausta de 
sacrifícios, ávida de ordem e segurança, ansiosa pelos destinos 
nacionais, descrente dos políticos e da política, alheia a teses 
e especulações doutrinárias, a opinião pública encontra a sua exal- 
tação e a sua mística num ideário nacional: o projecto de aven- 
tura, de uns ou de outros, não está afectando o cerne do país. 
Mas aceita a revolução, porque esta constitui um projecto de 
vida nova, e português. 
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Naquele Verão de 1932, Oliveira Salazar foge ao estio de 
Lisboa e por meados de Agosto está no Vimieiro. Agora que 
é chefe do governo, ainda mais gente sai aos caminhos para ver 
Salazar nos seus passeios. Mas Salazar estã apreensivo: as irmãs 
dão-lhe conta de quanto é precário o estado do Pai. Tio Antônio 
Feitor, com os seus noventa e três anos, é uma vida que se 
extingue. Salazar proporciona todos os tratamentos possíveis, e 
nos princípios de Setembro o velho enfermo parece melhorar. 
Salazar convida alguns amigos a passarem uns dias no Vimieiro. 
De fugida, o Cardeal Cerejeira dá um salto à aldeia. E vem José 
Nosolini. Este demora-se mais. E traz novidades, comenta a 
situação política. Informa que os sargentos de Infantaria 13, acan- 
tonada em Vila Real, haviam ido de excursão a Vigo, e julga 
suspeito o caso porque na Corunha se encontram precisamente 
revolucionários portugueses exilados; e as suspeitas de Nosolini 
agravam-se porque, por estranha coincidência, naquela ocasião 
Manuel Azaña e Casares Quiroga também se deslocam à Corunha 
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e Afonso Costa desce de Paris até à fronteira espanhola. Noso- 
lini receia as manobras de Costa, as intrigas de Bernardino 
Machado, o apoio do governo socialista de Madrid aos inimigos 
do governo português; e sugere que se proteste em Espanha. 
Nosolini parte do Vimieiro. Salazar não reage: sente-se enfer- 
miço, tem longas noites de insónia: e o súbito agravamento do 
estado de seu Pai causa-lhe profunda frustração. Tio António 
Feitor não resiste a nova crise: morre no dia 28 de Setembro. 
Concorre ao enterro grande número de antigos companheiros de 
Salazar: Mário de Figueiredo, Bissaia Barreto, Cardeal Cerejeira, 
Nosolini. No funeral, incorpora-se grande massa de povo, do 
Vimieiro e de Santa Comba. Outros amigos de Salazar não podem 
estar presentes, enviam cartas sentidas. É particularmente expres- 
sivo Alberto Diniz da Fonseca: «Entendo que não posso com- 
partilhar melhor do teu sofrimento do que mandando celebrar 
por alma de teu pai uma missa, na qual comungarei pela mesma 
intenção. Nota bem, sem convites nem espalhafatos! É coisa 
entre nós e Deushy E o cónego Liberato Thomé, do Seminário 
de Coimbra: «Se não fosses ministro, ia at amanhã celebrar missa. 
Visto que o és, julgo preferível celebrar aqui. Calculo a tua dor 
porque sei como tu eras estremoso com os teus queridos». Do seu 
Castelo de Bellevue, em Versalhes, a Rainha Dona Amélia tele- 
grafa a Fernandes de Oliveira, seu representante em Portugal: 
«Peço transmitir Doutor Salazar expressão mais sentida minha 
dolorosa simpatia. Villa Viçosa.» (*) Dona Augusta Vitória, viúva 
de D. Manuel, telegrafa de Freiburgbreisgau ao Lugar-Tenente 
da Causa Monárquica, Azevedo Coutinho: «Peço apresentar as 
nossas condolencias ao Doutor Salazar na morte de seu Pai: 
Condessa Ourem.» (°) E Azevedo Coutinho, ao remeter em carta 
a Salazar o telegrama de Dona Augusta Vitória, salienta «a gra- 
tidão que a Sua Majestade, como a todos os bons portugueses, 
merece o generoso e nobre procedimento que V. Exia. e o governo 


(1) Dona Amélia de Orléans e Bragança, em correspondência que fosse 
pública, subscrevia os seus textos usando o título de Marqueza de Villa Viçosa. 
(2) A semelhança de Dona Amélia e nas mesmas circunstâncias, Dona 


Augusta Vitória de Sigmarigen e Bragança usava o título de Condessa de 
Ourém, 
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da sua ilustre presidencia tiveram por ocasião do falecimento e 
funerais de El-Rei D. Manuel». Passado o transe emocional, Oli- 
veira Salazar atarda-se na aldeia, com as irmãs, e já entra Outubro 
quando regressa a Lisboa. 
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Empossado há quatro meses, o novo governo tomara algumas 
medidas: criara um comissariado para combater o desemprego, 
reprimira a usura, tabelara os preços de trigos nacionais, esta- 
belecera um regime de protecção aos vinhos comuns. Pelo seu 
lado, o Presidente Carmona, sem embargo do seu estado de saúde, 
continua a cultivar a sua popularidade, percorre o país, inaugura 
empreendimentos. Mas há mal-estar nos meandros políticos. 
Há já um corpo de doutrina: definido nos discursos de Oliveira 
Salazar, está consubstanciado nas proclamações e estatutos da 
União Nacional, e foi articulado no projecto constitucional sub- 
metido ao país. Mas a demora na promulgação deste suscita hesi- 
tações e dúvidas. E as diferentes forças políticas, unidas em 
torno do governo mas divergentes nos seus motivos, interrogam-se 
sobre a sua arrumação no xadrez político nacional. Independen- 
temente das Forças Armadas, comprometidas em assegurar a 
renovação moral e material da nação, as correntes políticas igno- 
ram o papel que devem ou podem desempenhar. Antes de mais, 
os católicos: tendo contribuído decisivamente para a conquista 
do poder por Salazar, esperam reconhecimento da sua acção. 
Depois, os monárquicos: poderão acalentar esperanças ou serão 
diluídos numa sombra sem expressão autónoma? Por sua parte, 
os conservadores, os moderados, todos os recrutados no antigo 
regime, não formulam de momento exigências doutrinárias, e 
exaustos do passado querem acima de tudo boa administração 
e ordem nas ruas; a classe média, o funcionalismo, o pequeno 
comércio, o pequeno agricultor, sentem benefícios com a estabi- 
lidade financeira e a melhoria da situação económica; e sem 
preocupações ideológicas transcendentes, concedem o seu crédito 
ao Estado Novo. Todos estes constituem verdadeiramente o par- 
tido português que aceita Oliveira Salazar por chefe, e adminis- 
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trador capaz, e defensor dos interesses nacionais. Não deixam, 
no entanto, de se interrogar sobre o futuro. Mas nas gerações 
novas, mesmo entre os que haviam feito uma opção de direitas, 
não existe unanimidade de critérios. Está dividida a juventude 
de escolas e universidades; e há uma cisão entre os que têm 
agora vinte a trinta anos. Decerto: todos reconhecem Salazar, 
apoiam a União Nacional, aceitam o projecto de Estado Novo. 
Todavia, uma parte é patriótica, moderada, e se deseja um governo 
forte, nacional, autoritário, repudia contudo um totalitarismo 
extremista; e outra parte defende uma revolução nacionalista sem 
compromissos, e alinha sem rebuço com o sistema fascista. Estes 
últimos constituem o movimento nacional-sindicalista, tem por 
órgão a Revolução fundado há pouco, e são impelidos por Rolão 
Preto: com as suas camisas azuis, as suas saudações de palma 
estendida, o seu culto de um caudilho, transpõem para Portugal 
a técnica do nazismo e do fascismo. São um elemento pertur- 
bador dentro das forças da União Nacional: acatam Salazar: mas 
procuram impor um caminho em que não há compromisso nem 
sentido de medida: e transcendem os quadros ideológicos em que 
assenta o Estado Novo. Perante este contexto global, e as amea- 
cas de cisão, os homens responsáveis fazem apelos frequentes 
à unidade; e impacientam-se com o silêncio de Salazar, que não 
pronuncia uma palavra de orientação. De boca em boca, e em 
público, corre um conceito, firma-se uma convicção: O novo chefe 
do governo é uma alta e indiscutível competência em finanças 
e em economia, mas ignora de todo o que seja a vida política. 

Em 14 de Outubro, em Belém, reúne-se o Conselho de Ministros, 
sob a presidência de Carmona. Salazar analisa toda a situação 
política. Dá conta ao Conselho do mal-estar existente, dos boatos 
de alterações de ordem pública. Depois anuncia os assuntos sobre 
que se propõe tomar decisões: designação de novos chefes para 
a União Nacional, recrutando elementos dinâmicos e de prestígio; 
resolução do problema dos exilados e deportados; revisão do pro- 
jecto constitucional e sua promulgação; problema dos monár- 
quicos, dos partidos políticos, do operariado; e finalmente a cen- 
sura à imprensa. Conclui o chefe do governo, com a aprovação 
do Chefe de Estado e do Conselho, pela necessidade de actuação 
urgente. Só no dia 7 de Novembro, porém, Oliveira Salazar que- 
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bra o seu silêncio. Mas não é o chefe do governo que se faz 
ouvir: é o ministro das Finanças. E este anuncia à nação que 
as contas públicas, relativas ao ano de 1931-1932, fecharam com 
um saldo positivo de 150 000 contos. Aprecia as notícias o país, 
mas não se aquieta a perplexidade dos círculos políticos. 

Cinco dias mais tarde, porém, Oliveira Salazar actua com 
decisão. Em 12, com efeito, são designadas a Comissão Central 
e a Junta Consultiva da União Nacional. Salazar assume a presi- 
dência da Comissão Central. Entre os seus membros destacam-se 
Manuel Rodrigues, Armindo Monteiro, Bissaia Barreto, Lopes 
Mateus: são homens de confiança pessoal do chefe do governo (1). 
Para a Junta Consultiva são escolhidos alguns homens igualmente 
devotados: Passos e Sousa, a grande figura militar do 7 de Feve- 
reiro: João do Amaral, frequentador dos Grilos e vulto eminente 
no Integralismo Lusitano, e seu irmão Joaquim do Amaral; Pinto 
Coelho, catedrático de Coimbra e agora em Lisboa; Marcello Cae- 
tano, que era colaborador no Ministério das Finanças; Mário Pais 
de Sousa, antigo aluno de Salazar, compilador das suas lições (°). 
Nestas escolhas, Salazar satisfaz os militares (Lopes Mateus, 
Jaime Afreixo, Raul Esteves, Passos e Sousa, Teófilo da Trindade, 
João Luiz de Moura, Linhares de Lima, Carvalho Teixeira), as 
universidades (Manuel Rodrigues, Pinto Coelho), os republicanos 
liberais (Albino dos Reis, Bissaia Barreto), os monárquicos (João 
do Amaral), as novas gerações (Armindo Monteiro, Marcello 
Caetano). E todos compreendem que Salazar deseja recrutar o 
novo pessoal político sem exclusivismos ideológicos e numa base 
tão ampla quanto possível, tendo como denominador comum o 
novo ideário proposto à nação: é um corte através de fronteiras 
entre grupos e facções. 

Em 23 de Novembro realiza-se a posse da Comissão Central 
e da Junta Consultiva, na sala do Conselho de Estado do Minis- 
tério do Interior. Oliveira Salazar preside à sessão, e está de 


(1) Os restantes membros são Albino dos Reis, Antunes Guimarães, 


Nunes Mexia. 
(2) Além destes, são membros da Junta Consultiva: Mira da Silva, Carlos 


Santos, João Alberto Faria. 
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luto carregado, muito solene, formal. No exterior, junta-se larga 
multidão para escutar os discursos que estão anunciados. Falam 
Albino dos Reis, Linhares de Lima: salientam o apartidarismo 
da União Nacional, o seu nacionalismo, o seu espírito renovador, 
o seu objectivo de restaurar uma autoridade forte num Estado 
forte, e isso «sob o alto comando e a mão forte de um chefe 
que sabe para onde vamos e o que queremos». Depois, lê Salazar 
o seu discurso, com a sua voz fina, de tons agudos, onde há por 
vezes um traço de falsete. 

Abre com um sarcasmo: «Tanto se tem repetido de mim 
saber eu alguma coisa de finanças, mas não perceber nada de 
política, que, em boa verdade, já me devia ter convencido disso». 
Todavia, mercê do destino, tem-lhe cabido sempre alguma inter- 
venção «nos momentos decisivos» da ditadura: em 28 de Maio 
de 1930, defendera a necessidade desta ter um objectivo político; 
em 30 de Julho seguinte comentara, no plano ideológico, os prin- 
cípios da União Nacional, que acabavam de ser enunciados pelo 
então Presidente do Ministério ("); nos últimos dois anos agira 
no sentido de modificar hábitos intelectuais inveterados que resis- 
tem às grandes transformações políticas. Chega agora o momento 
«de se preparar a promulgação do novo Estatuto constitucional» 
e cabe-lhe «dizer a palavra de ordem a este exército em marcha». 
Vive o mundo problemas dramáticos, a que não escapa Portugal; 
e o seu apelo à unidade não se destina a salvar um governo e a 
aquietar inimigos, mas a salvar a própria nação. Duas grandes 
correntes se desenham na Europa: as que negam o passado e o 
presente, e querem construir um mundo inteiramente novo; e as 
que, enquistadas nas posições e ideias do «seu tempo», se opõem 
a qualquer renovação ou reforma. Há que «determinar o ponto 
de convergencia destas duas correntes», «salvando do passado 
as verdades superiores da humanidade» e «indo ousadamente» ao 
encontro dos «novos tempos» e do «gosto das suas modas». 
Dirige-se a «todos os portugueses de boa-vontade, sem distinção 
de escola política ou confissão religiosa) e espera «fazê-lo de 





(1) Foi o famoso discurso da Sala do Risco, que ficou básico no ideário 
político do Estado Novo. 
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modo a não maguar pessoalmente ninguém». Primeiro, os monár- 
quicos. Pela sua tradição, pela constante luta contra a dema- 
gogia, pelas deficiências da República, a «causa monárquica tem 
ainda no paiz força considerável». O Rei deposto em 1910 viveu 
um exílio digno, «de grande português»; estudou, cultivou-se, 
«foi recebido por direito próprio no alto mundo da inteligencia»; 
mas a esse «modelo de homem, de principe, de português», quando 
«finalmente se podia considerar preparado para ser rei», «leva-o 
a morte, sem descendentes, nem sucessor». «Sobre todas as tris- 
tezas, o mais triste é ser inútil esta morte». Está assim «posto 
um problema grave para a consciencia dos monárquicos portu- 
gueses». «Eu sei o que valem e custam convicções sinceras para 
que não tenha por elas absoluto respeito». Mas há que ser rea- 
lista: na Europa, as monarquias estáveis acantonam-se ao norte, 
e são «quási só repúblicas hereditárias»; no resto do continente, 
criou-se nos espíritos a convicção de que progresso e justiça 
social apenas são possíveis em república; e as gerações novas 
ficam indiferentes perante o problema e dão prioridade a outras 
preocupações intelectuais e políticas, interessando-se mais pelo 
conceito profundo do poder do que pela forma exterior do Estado. 
Por isso, «fechado e piedosamente abrigado na terra da Pátria 
o túmulo do último Rei, não será o momento de rever a ordem 
de precedencia das ideias e das coisas» para se alcançar «a solu- 
ção pacífica das graves questões nacionais?» «Mas neste ponto, 
como noutros, eu não faço doutrina nem dou conselhos: digo 
apenas o que me parece». E quanto aos católicos? Salazar con- 
fessa que tem «pessoalmente alguma responsabilidade na forma 
actual da organização dos católicos portugueses» ('). Em 1922, 
advogara no Centro Católico que todos os católicos, «não se pro- 
nunciando sobre formas de governo, acatassem o regime republi- 
cano sem pensamento reservado, como era expressa recomendação 
do Sumo Pontifice». Mas agora, desaparecido o sectarismo dos 
governos que havia aberto feridas profundas na consciência da 


(1) Alusão ao discurso pronunciado dez anos atrás em Lisboa, no 
2.º Congresso do Centro Católico, e que constituiu a magna-carta da orga- 
nização. 
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nação, o Centro Católico «vai revelar-se inconveniente para a mar- 
cha da ditadura», só havendo vantagens em que o Centro se 
transforme «em vasto organismo dedicado à acção social». Por- 
quê? Porque «é inconveniente ao desenvolvimento e pureza da 
vida religiosa a intromissão da política na religião, a confusão 
dos interesses espirituais com os interesses materiais dos povos, 
da Igreja com qualquer organização que, actuando no terreno 
político, possa ser tomada como um partido, aspirando ou não 
ao governo». Sem prejuízo das relações diplomáticas com a Santa 
Sé e da Concordata sobre o Padroado do Oriente, há que manter 
a separação entre a Igreja e o Estado; além disso, o governo 
não pode, pelas situações criadas, «reparar, indemnizar ou res- 
titui» à Igreja o que esta perdeu depois de 1910; e o restabe- 
lecimento de relações diplomáticas, feito no tempo de Sidónio 
Pais, deve ser entendido como tendo a Igreia aceite a separação 
que lhe foi imposta em 1911. «Mas também neste ponto, como 
noutros, não faço doutrina nem dou conselhos: limito-me a dizer 
o que me parece». Considerada a posição de duas grandes forças 
— OS monárquicos e os católicos — que falta examinar? Os anti- 
gos partidos. É o ponto mais delicado. Fora um desastre a demo- 
cracia parlamentar; a culpa foi «do regime parlamentar ou dos 
servidores; quanto mais absolvermos estes, mais culpas encon- 
traremos naquele; responsabilidades, porém, há-as que sobrem 
para todos os que intervieram no drama». A ditadura declarou 
a dissolução dos partidos; mas nestes estavam «as maiores forças 
políticas da nação». Dos homens dos partidos, alguns aderiram 
à ditadura; outros alhearam-se, ou esperam melhores dias; e ter- 
ceiros seguiram o caminho das conjuras e revoltas. «Desejaremos 
que esses homens possam levar a vida livre de cidadãos pacíficos 
na terra portuguesa»; mas, se continuarem conspiradores, a obra 
renovadora agora em curso não poderá ser sacrificada à liberdade, 
aos interesses, à vida de «revolucionários profissionais». Daqui 
a necessidade «duma vigilancia mais atenta, duma segurança mais 
firme, duma repressão mais severa, se factos passados viessem 
a repetir-se». Que atitude há a tomar em face dos antigos par- 
tidos? Estes são ingénuos, se julgam que vão ditar as «condições 
sob que nos permitem viver». Trata-se de um equívoco, que se 
impõe esclarecer. «Nós temos uma doutrina e somos uma força. 
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Como força, compete-nos governar: temos o mandato duma revo- 
lução triunfante, sem oposições e com a consagração do paiz; 
como adeptos de uma doutrina, importa-nos ser intransigentes 


: na defesa e na realização dos princípios que a constituem». Por 


isso, «não há acordos, nem transacções, nem transigencias pos- 
stveis». Aqueles que concordarem com o programa da ditadura, 
praticam acto patriótico colaborando; os que não concordem, 
podem ser dignos confessando a sua discordância, e são livres 
de proclamá-la; «mas, no que respeita a actuação política efectiva, 
levá-lo-emos pelo melhor modo possível a que não nos incomodem 
demasiadamente». E é para lamentar que alguns homens públicos, 
podendo em consciência trabalhar com a União Nacional, se jul- 
guem manietados por uma disciplina partidária que no estado 
actual da política portuguesa já nada significa; mas este é um 


N problema de foro íntimo que compete a cada um resolver. E che- 


gado a este ponto, Salazar pensa que apenas falta abordar um 
capítulo: o das organizações operárias. Neste particular, será 
breve: noutra oportunidade tratará o problema em mais largueza. 
De momento, a grande massa operária portuguesa não está orga- 
nizada associativamente. Uma pequena parte, chefiada por inte- 
lectuais, está no partido socialista. Outra parte, pouco signifi- 
cativa, «anda pelo sindicalismo revolucionário, pelo anarquismo 
e pelo comunismo». Mas o partido socialista, como os demais 
partidos, não tem lugar na projectada organização do Estado, 
e na nova mentalidade operária parece não ter condições de vida. 


E Quanto aos outros organismos operários, «são hoje dominados 
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i pela ideologia bolchevista», e todos tendem, «pela luta de classes, 
. para a revolução social», e esta é «sem pátria, sem família, sem 


propriedade e sem moral». Para evitar equívocos, há que marcar 
lealmente perante o operariado uma posição clara: «como não 
queremos privilégios para ninguém, não podemos admitir que o 
operariado seja uma classe privilegiada), e também «não preci- 
samos de o incensar para que nos sirva de apoio, nem de incen- 
diar-lhe as iras contra ninguém, para o mandarmos depois fuzilar 
pelos seus excessos». Coordenará o Estado o trabalho com as 
demais actividades da nação: «o nosso espírito está aberto às mais 
largas reformas no campo económico e social»; e «só fazemos 
excepção das que desconheçam o princípio da hierarquia dos 
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valores e dos interesses e da mais perfeita conjugação destes 
dentro da unidade nacional». E Salazar vai concluir. As forças 
da ditadura exige-se «disciplina, homogeneidade, pureza de ideal». 
E não estão com a União Nacional os que preferem à obediência 
a sua liberdade de acção, nem os que ficam insensíveis perante 
os princípios da reconstrução nacional, nem os que recebem de 
mais de uma parte indicações e ordens, nem os que pensem tirar 
da sua adesão título de competência ou vantagem pessoal. E o 
chefe do governo remata: «Agora como de outras vezes, vão 
muitos julgar tudo perdido, porque as coisas são diferentes da 
ideia que formavam ou dos intuitos que tinham; outros, e mais 
do que esses, porém, vendo clarear os horizontes da política por- 
tuguesa e desfeitos os seus equívocos, sairão do alheamento, da 
indiferença e até da hostilidade para a colaboração a que são 
chamados no terreno patriótico em que trabalha a Ditadura 
Nacional. Eu tenho confiança, eu tenho a certeza de que o doce 
Paiz, que nós somos, quer realmente salvar-se». 

Com o discurso fica gelada de surpresa a alta-roda da polí- 
tica. Depara-se barrado o caminho aos monárquicos: com a extin- 
ção do ramo dinástico, e perante a mentalidade nova, deve 
haver-se por cerrada a questão do regime. Conduzido ao poder 
com firme apoio dos católicos, Salazar diz-lhes agora: cessam de 
ser um partido; não lhes cabe, enquanto católicos, qualquer acti- 
vidade política, nem haverá interferências da Igreja; e o Centro 
Católico poderá, quando muito e se o desejar, praticar a cari- 
dade (1). Aos partidos políticos não fica margem para esperança: 
porque precisamente na ética e na orgânica do Estado Novo não 


(1) Deu-se precisamente a hipótese e levantou-se o problema que Salazar 
deixara sem resposta no seu discurso de 1922 no Centro Católico. Então 
sustentara Salazar que os católicos, afastados do poder, deveriam pôr de 
parte opiniões pessoais no terreno político para, como um todo, conquistarem 
o poder para o partido que defendesse a liberdade da Igreja e os seus inte. 
resses. Deixou então sem resposta a interrogação inevitável: conquistado 
o poder pelos católicos, um partido católico esvazia-se de sentido e subdivi- 
de-se: e se ao poder subir um partido anticatólico, de novo aquele se rea- 
grupará para tomar o poder, voltando a perder o conteúdo quando o con- 
seguir, e assim sucessivamente? Dez anos mais tarde, Salazar vem resolver 
o problema suprimindo o partido católico. Ver 1.º Volume, Cap. 4, VI. 
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há lugar ideológico para facções ou grupos políticos. E ao opera- 
riado é pedido que não seja fascista nem bolchevista; e isso 
porque não serão consentidas ordens ou indicações recebidas do 
exterior. Salazar parece assim fustigar todas as forças políticas. 
Todavia, quebrando as utopias dos monárquicos, tranquiliza os 
republicanos, e agrada-lhes; sublinhando valores permanentes 
— o patriotismo, a família, a ordem, a hierarquia, a propriedade 
privada — concilia muitos monárquicos, que estão receosos de 
demagogias extremistas e se sentem, à morte de D. Manuel, sem 
objectivo imediato; negando os partidos, vai ao encontro dos 
desejos das forças armadas e valoriza e justifica os que já ade- 
riram à União Nacional, e encoraja outros a que o façam; e ao 
operariado, depois de lhe marcar limites iguais aos das demais 
classes, rasga no entanto vastos horizontes. A sua independência 
em relação à Igreja não desagrada aos radicais, aos ateus, aos 
anticlericais, e pelo menos destrói a alegação de que estava nas 
mãos da Hierarquia; e os católicos, embora pesarosos, não ofere- 
cem perigo, uma vez que a sua opção apenas oscila entre o apoio 
a Salazar, que apesar de tudo garantirá a liberdade da Igreja, 
ou uma situação totalitária, que a hostilizará. Na síntese, Salazar 
apresenta-se como cegamente patriótico, e a implicação é a de 
que, desdenhando dos políticos, se firma directamente na massa 
da nação. De momento, a atmosfera política do país, por side- 
rada, fica tranquila, e mais nítida. 
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Carmona cumprimenta Salazar pelo seu discurso. E os seus 
amigos mais chegados felicitam-no, e não são escassas as sauda- 
ções de mulheres. Mesmo os adversários reconhecem que, pelo 
seu estilo, pela sua visão, pela sua coragem, pela altura com que 
trata os problemas, Salazar está acima do comum; e concordam, 
muito embora em oposição, que o chefe do governo, mais do que 
um político, é um homem de Estado. Tornam-se mais devotados 
os partidários, mais asperamente hostis os inimigos. Mas pelo 
país além permanece misteriosa a imagem de Oliveira Salazar. 
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Os seus amigos insistem na necessidade de se aproximar do povo, 
de se tornar mais conhecido, e mais familiar das massas; e de 
descer da inacessibilidade que se lhe atribui, humanizar a figura 
remota e fria que está na imaginação do vulgo, quebrar a redoma 
de que está envolto. Salazar hesita: afirma-se constrangido perante 
multidões, classifica de demagógica a conquista de popularidade. 
Mas o jornalista António Ferro, justamente, há muito que insiste 
numa série de entrevistas políticas para o Diário de Notícias (1). 
Salazar resolve agora aceder. E depois do discurso de 23 de 
Novembro tem com Ferro longas conversas. Estas realizam-se 
no seu gabinete do ministério das Finanças, ou na sua residência, 
ou durante passeios de automóvel e a pé por estradas e azinhagas 
dos arredores de Lisboa. António Ferro é livre de formular per- 
guntas que lhe acudam ou a actualidade imponha, e não fica defeso 
assunto algum, por mais difícil que seja, ou mais delicado, ou 
politicamente mais escabroso. Do conjunto dos encontros, Ferro 
extrai entrevistas que o Diário de Notícias publica no decurso 
de Dezembro (°). 

António Ferro ataca logo o discurso de 23 de Novembro: 
na sua claridade, deixara todos descontentes. «Não creia», replica 
Salazar, «descontentes, se os houve por mau entendimento, só 





(1) António Ferro repartia-se entre a boémia literária, o jornalismo, 
e a política. Fora admirador de Sidônio Pais, estivera ligado a Filomeno da 
Camara; por intermédio de Mário de Sá Carneiro, penetrara nos meios artís- 
ticos e literários; e fora editor do Orpheu, contactando então com Luiz de 
Montalvor, Fernando Pessoa e toda a juventude que girava em torno destes. 
Ferro inicia-se nas letras, praticando um modernismo ousado, com A teoria 
da indiferença, livro de paradoxos e achados verbais; e depois publica a 
Leviana, A idade do jazz-band, A amadora de fenómenos, outras obras do 
género. Entretanto, começara uma carreira de repórter internacional. Entre- 
vista então grandes vultos das artes, das letras, da política: Colette, D'Annun- 
zio, Clemenceau, Franz-Lehar, Jean Cocteau, Lloyd-George, Pio XI, Pétain, 
Primo de Rivera, Unamuno, Afonso XIII, Mussolini, outros ainda. Publica para- 
lelamente outros volumes: Viagem à volta das ditaduras, Mar Alto (teatro), 
Praça da Concórdia, Novo Mundo, Mundo Novo, etc. É também largamente 
viajado: percorre a Europa, a Turquia, os Estados Unidos, o Brasil, 

(2) As entrevistas foram concedidas entre fins de Novembro e princi- 
pios de Dezembro de 1932, e publicadas no Diário de Notícias entre 18 e 24 
daquele último mês. Ferro dividiu-as em sete grandes capítulos, 
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na extrema direita e na extrema esquerda. Mas entre as duas 
está a Nação, a maior parte da Nação». Os monárquicos não 
perdoam que se tivesse referido à sua Causa como se estivesse 
morta, e não existisse D. Duarte Nuno. «Não deve ser verdade», 
comenta o chefe do governo, «faço justiça ao seu bom-senso. 
Eles nunca esperaram de nós o reconhecimento oficial dum novo 
pretendente». E sublinha a necessidade de governar para a direita 
e com a direita; mas uma direita que não é incompatível com 
o regime republicano; e o país precisa de republicanos e monár- 
quicos, todos integrados num pensamento nacional. «Onde alguns 
querem ver, portanto, infidelidade a princípios, que aliás nunca 
enunciei, ha apenas lealdade, intransigente lealdade». E os cató- 
licos? Não foram estes que o levaram ao poder? «Senti a neces- 
sidade de colocar a Igreja, como sinto hoje a necessidade de 
colocar a Nação, fora da preocupação de regime»; e «os católicos 
foram absolutamente estranhos à minha entrada no Governo, 
como têm sido absolutamente estranhos a todos os meus actos 
políticos». Se há confusão neste particular, deve-se às suas afi- 
nidades e amizade com alguns católicos de prestígio (*). E os par- 
tidos políticos? «Não os deixaremos formar»; e a «União Nacio- 
nal nunca será um partido porque tem uma aspiração mais alta: 
organizar a Nação». Depois, numa segunda entrevista, Ferro 
aborda o problema da censura à imprensa. Decerto: Salazar con- 
corda em que «é uma instituição defeituosa, injusta, por vezes 
sujeita ao livre arbítrio dos censores». Mas é preciso evitar que 
discutindo-se uma política se deturpem os factos, com prejuizo 
para os interesses do país, ou para fundamentar ataques injus- 
tificados a um governo. Pode ser moralizadora a censura; mas 
também pode significar «opressão e despotismo»; e por que não 
criar uma Ordem dos Jornalistas que autodisciplinasse a imprensa? 
Em qualquer caso, perante uma doutrina subversiva, a censura 
tem de exercer a «sua função natural num regime de autoridade». 
Está Salazar desafiando o conceito clássico de liberdade? Não: 
«Autoridade absoluta pode existir. Liberdade absoluta não existe 


e 


nunca. A liberdade vai diminuindo à medida que o homem vai 


e 


(1) Alusão ao Cardeal Cerejeira. 
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progredindo, que se vai civilizando. Entreguemos, pois, a liber- 
dade à autoridade, porque só ela a sabe administrar e defender». 
Depois Ferro discute o comunismo, o capitalismo, as direitas, as 
esquerdas. Salazar sublinha: «O comunismo parece novo a muitos 
e é velhíssimo. A revolução russa, fenómeno puramente rácico, 
pode considerar-se um retrocesso». Quanto ao capitalismo, «pre- 
cisa de ser transformado, disciplinado, educado, de molde a bene- 
ficiar mais a colectividade, no sentido dum maior rendimento 
social, Mas não julgue possível extingui-lo». Pelo que respeita 
a esquerdas e direitas, é difícil saber onde estão umas e outras. 
E o «socialismo integral»? É uma «fórmula cediça que não nos 
traz nada de novo» e cuja crítica está feita numa «célebre enci- 
clica do Papa Leão XII». Passa a conversa à reforma agrária. 
Comenta Salazar: «Há gente simples que pretende dividir a pro- 
priedade como quem corta uma peça de fazenda. Ora o problema 
não é dividir, parcelar a grande propriedade; é constituir, conso- 
lidar a pequena ou a média». E torna-se ao socialismo. «Esse 
socialismo de Estado, que muitos apregoam e aconselham como 
um regime avançado, seria na verdade o sistema ideal para lison- 
gear o comodismo nato e o delírio burocrático do comum dos 
portugueses. O socialismo de Estado é o regime burguês por 
excelencia. As falencias, os desfalques, as irregularidades, se há 
compadres na governação, são facilmente abafados e os defices 
cobertos pelos orçamentos do Estado». Não se pode prescindir, 
por isso, da iniciativa privada; e a intervenção do Estado deve 
ser limitada. E chegam à terceira entrevista. António Ferro per- 
gunta se a ditadura portuguesa está próxima do fascismo. Sim, 
decerto, mas somente «no reforço da autoridade, na guerra decla- 
rada a certos princípios de democracia»; noutros planos, porém, 
afasta-se porque o fascismo «tende para um cesarismo pagão», 
que «não conhece limitações de ordem jurídica ou moral»; e 
«Mussolini é um oportunista da acção, que ora marcha para a 
direita, ora marcha para a esquerda». De resto, o nosso Estado 
«é menos absoluto e não o proclamamos omnipotente». «Con- 
cordo com Mussolini em Itália, mas não posso concordar em 
Portugal». Ferro acusa então a Polícia de Informações de maus 
tratos, de violências. Muitas vezes os presos mentem; «mas quero 
dizer-lhe, também lealmente, que algumas vezes falavam ver- 
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dade»; e esses abusos continuarão a ser reprimidos. E Salazar 
perante a multidão e o isolamento? Oliveira Salazar reconhece 
a sua frieza, o seu afastamento. «Trata-se duma defesa, que nada 
me custou, que se ajusta perfeitamente ao meu feitio. Estava 
arranjado, e estava arranjado o paiz, se eu atendesse todas as 
pessoas que me querem falar, que me querem apresentar os seus 
casos pessoais. Eu não chego a compreender como seria possível 
ir um Ministro a toda a parte, presidir a banquetes, cerimónias, 
sessões solenes, aparecer em todas as festas e recepções. Não 
se trata apenas dum problema de tempo, mas duma defesa de 
ordem moral». E na quarta entrevista Salazar recapitula a sua 
obra financeira, a modéstia dos recursos portugueses, o reflexo 
da crise geral, e o problema colonial. E por último, na derradeira 
entrevista, Ferro suscita os problemas da educação, da família, 
do novo estatuto constitucional. Quanto a este, Salazar esclarece 
que a Constituição será plebiscitada, e a sua entrada em vigor 
marcará o fim da ditadura. Podem os partidos concorrer em 
eleições? Não podem, por uma questão de princípio. «Eu não 
tenho horror aos partidos, dum modo geral; tenho horror ao 
partidarismo em Portugal. Em Portugal esses agrupamentos for- 
maram-se à volta de pessoas, de interesses mesquinhos, de ape- 
tites, e para satisfazer esses interesses e apetites». Mas a conversa 
aproxima-se do fim. Pensou Salazar alguma vez em governar? 
«Nunca pensei em ser governo, nunca o quis também». E a sua 
formação política? Está na verdade René Richard ao atribuir-lhe, 
num artigo do Je suis partout, uma formação maurrassiana? 
«Li os livros de Maurras. Entre mim e os admiradores incon- 
dicionais do doutrinário francês há, porém, uma diferença de 
atitude. Para Maurras, o fenómeno político é o fenómeno social 
por excelencia. A sua bandeira de guerra «Politique d’abord» fala 
claro. Certamente a política tem o seu lugar. Mas a vida dum 
paiz é mais complexa. A história duma nação não é apenas a dos 
conquistadores e reis; é sobretudo a resultante do trabalho que 
o meio impõe aos homens e das qualidades e defeitos dos homens 
, que vivem nesse meio». E a história de Portugal demonstra-o. 
; «De quando em quando aparece na história de Portugal um rei, 
' um estadista, um chefe, que levanta a Nação, que faz um pedaço 
: de História, e que a deixa cair quando desaparece ou morre». 
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Ferro formula uma das últimas perguntas: governar um povo 
não será também governar com os seus defeitos, jogar com eles, 
aproveitá-los até como força motriz? «Mas eu tenho agido preci- 
samente na compreensão clara desses defeitos». E conclui Salazar: 
«Faço tudo para chegar a cem. E se não quiserem que eu chegue 
a cem, mesmo a oitenta, que lhes hei-de fazer? Há todos os dias 
comboios para Coimbra ou para Santa Comba. Para lá irei se a 
isso me obrigarem. Ou não irei até. Sómente, enquanto estiver 
aqui — estou!» (2). 

São as entrevistas comentadas, discutidas, aplaudidas, criti- 
cadas. O cepticismo português tem dúvidas: para uns, Salazar 
escreveu as perguntas e as respostas; para outros, foi António 
Ferro quem tudo compôs. Espíritos isentos, contudo, reconhecem 
nas entrevistas um documento de alto valor político. Ramada 
Curto declara: «A entrevista do Sr. Dr. Salazar é um documento 
sério». Para ajudar a interpretar Oliveira Salazar anota António 
Ferro, como traço de reportagem, que o chefe do governo tem 
na parede do seu escritório particular uma moldura onde pelo 
seu punho está copiado o soneto de Plantin, Le bonheur de ce 
monde, que termina: 


Conserver Vesprit libre, et le jugement fort, 
Dire son chapelet en cultivant ses entes, 
C'est attendre chez soi bien doucement la mort. 


António Ferro compara a tranquilidade e calma que irradiam do 
soneto com a tranquilidade e a calma que Salazar sabe espalhar 
em torno de si, e transmitir aos demais. E para além das críticas, 
das malevolências, das apreciações tendenciosas ou cínicas, as 
entrevistas de Salazar produzem na opinião pública impressão 
profunda, e favorável, Aumenta o seu prestígio intelectual e polí- 


(1) Devo esclarecer que nas citações que faço destas entrevistas de Sala- 
zar cortei frases, saltei outras, fiz transposições. Não seria viável sintetizar 
de outro modo textos tão extensos, e que não apresentam em todos os seus 
passos igual interesse. A selecção feita traduz evidentemente um critério 
subjectivo. Mas, no que seleccionei, é minha convicção que em nada foi 
traído ou desvirtuado o pensamento do entrevistado. 
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tico. Em 24 de Dezembro, o Notícias Ilustrado publica uma des- 
coberta sensacional: a analogia, quase a identidade entre as fei- 
ções de Salazar e as de uma das figuras — a de um financeiro 
do ano de 1450 — que compõem os painéis de Nuno Gonçalves. 
Na imaginação popular Salazar é neste momento um homem telú- 
rico que vem dos abismos da terra portuguesa, e dos confins 
da história de Portugal, e do ânimo colectivo dos portugueses. 
Mas pelos cafés de Lisboa, e nas tertúlias políticas, e nas rodas 
boémias, corre uma outra síntese da sua figura e das suas entre- 
vistas: «Salazar passado a Ferro». 


Enquanto concede as suas entrevistas, Salazar tem entre mãos 
outros problemas. Nos sectores políticos chegados ao governo 
debate-se a duração do período presidencial a adoptar na nova 
Constituição (+): uns propõem sete anos, para garantia da estabi- 
lidade: e outros defendem um mandato de cinco anos, para asse- 
gurar renovação. Salazar hesita, e põe o problema em reuniões 
de gabinete. Este decide em favor dos sete anos. Este ponto 
conduz a outro problema: qual a situação do Presidente Carmona? 
Deverá o novo estatuto aplicar-se-lhe? E em que termos: por 
meio de um decreto ou deverá provocar-se uma intervenção 
popular que confirme aquele nas suas funções? Estas interro- 
gações, dado o ambiente político, levam Salazar a reflectir na 
hipótese de adiamento da entrada em vigor do projecto consti- 
tucional. Mas muitos, no seio da situação, entendem que é tempo 
de pôr termo à ditadura, e de institucionalizá-la, 

Debruçado sobre estas questões, Salazar não respondeu ainda 
às mensagens de pesar que, por morte de seu pai, recebera de 
Dona Amélia de Bragança e de Dona Augusta Victória. A pri- 
meira, em carta ao seu representante Fernandes de Oliveira, faz 





(1) Nas entrevistas a António Ferro, Salazar já falara de sete anos, 
como prevê o projecto. 
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uma pergunta: «Nunca soube se o Dr. Salazar, Presidente do 
Conselho, recebeu os pesames que lhe pedi transmitisse da minha 
parte, na triste ocasião do falecimento do Pai. Bem sabe qual 
o meu empenho em manifestar a parte tomada na Dor de quem 
tanto estimo e considero há muito tempo; e a quem sou tão 
grata por tudo quanto fez por El-Rei, e sobretudo para o seu 
regresso à Pátria! Nunca o poderei esquecer. Foi um bálsamo 
à Dor atroz». Fernandes de Oliveira transmite o recado a Salazar. 
Este envia então à antiga Rainha, em 15 de Dezembro, uma carta 
pessoal. Diz: «Senhora, Estou em grande falta para com Vossa 
Majestade a Quem há muito tempo já devia ter agradecido as 
expressões de pezar que Vossa Majestade houve por bem diri- 
gir-me quando do falecimento de meu Pai. A preocupação de 
Vossa Majestade por não saber se eu as tinha recebido, aumenta 
a gravidade da minha falta e o meu reconhecimento por tão 
grande bondade, que me confunde tanto mais quanto, não a 
merecendo, não poderia esperá-la. Sabe Vossa Majestade infe- 
lizmente o que são todas essas dores da perda de entes queridos, 
porque sobre tantos martírios não quiz a Providência poupar-lhe 
o último — da tristissima morte d'El-Rei. Doi-me a alma ainda 
hoje de não ter nunca agradecido, como devia, a El-Rei o Senhor 
D. Manuel, as gentilezas pessoais havidas para comigo, que não 
conhecia, e a superior orientação política dada aos seus parti- 
dários e que tanto facilitou a vida da Ditadura Nacional. Fez esta 
o que devia trasladando para a terra pátria o cadáver do Senhor 
D. Manuel, tendo sido apenas meu íntimo empenho que o fizesse, 
sendo possível, com a doce piedade que o envolveria, se fosse 
Vossa Majestade a recebê-Lo nos Seus braços em Portugal. Peço 
a Deus guarde sempre Vossa Majestade. De Vossa Majestade 
agradecido servidor, Oliveira Salazar». No mesmo dia escreve 
também Salazar directamente a Dona Augusta Victória: «Senhora 
Quiz Vossa Majestade ter a extrema bondade de mandar-me con- 
dolencias pelo falecimento de meu Pai. A pesada tarefa e as mil 
preocupações que me impõe este Paiz (que é também de Vossa 
Majestade) tem-me impossibilitado de agradecer tão reconhecida- 
mente quanto posso as expressões de pezar que Vossa Majestade 
houve por bem dirigir-me. Faço-o agora e permito-me relembrar, 
fazendo-o, a irreparável perda que Vossa Majestade sofreu com 
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a morte d'El-Rei o Senhor D. Manuel e que cobriu de luto o 
coração de tantos portugueses. Entretanto, se alguma coisa pode 
aliviar a dor de Vossa Majestade, é por um lado sabê-lo na paz 
do Senhor, pelas Suas virtudes, e por outro que o Seu corpo 
descanse na terra da Pátria que tanto amava. Deus tenha sempre 
em sua guarda a Vossa Majestade de quem me subscrevo agra- 
decido servidor, Oliveira Salazar.» Fechado este parêntesis, vol- 
ta-se o chefe do governo para a política e para a administração ('). 


(1) A carta acima transcrita, enviada por Salazar a Dona Amélia de 
Bragança, respondeu esta, em 10 de Janeiro de 1933, numa carta, toda do 
seu punho, que pelo seu interesse político incluo na íntegra: «Ao Dr. Oliveira 
Salazar: Venho agradecer a sua carta que tão profundamente me sensibilisou, 
A parte que tomei no seu grande desgosto que o veio ferir com a perda 
de seu Pai, muito profunda também foi, pois se de há muito tempo que 
partilho os sentimentos que El-Rei lhe dedicava e que bem conhece, profunda 
é minha gratidão por tudo que fez na ocasião da nossa terrível desgraça. 
E bem nossa é, esta irreparável e tremenda desgraça, pois Portugal perdeu 
Quem, atravez de tudo, o soube amar e servir com o mais acrisolado e ele- 
vado Patriotismo. Tão poucos dias antes da tão inesperada catastrophe, 
faliando-me da situação, do Dr. Salazar, repetiu-me El-Rei as instruções for- 
maes, e confirmadas pelo Seu admirável exemplo, de appoio à Ditadura 
Nacional, para salvar o Paiz dos graves perigos internos e externos que O 
ameaçam! E tão bem soube o Dr. Salazar comprehender e apreciar El-Rei, 
tão bem que ninguém melhor fallou, nem podia fallar d'Elle. E é isto, é a 
volta do Rei Exilado à Sua Terra, que me foi ao fundo do coração, como 
um conforto, um balsamo à Dor atroz, que depois de tantas outras o dilacera. 
Sim, como diz d'uma maneira tão comovedora, foi bem uma Mãe —a Mãe 
Pátria, junto de Quem estava a Mãe desolada com a alma e o coração, foi 
Eila que recebeu o melhor dos Seus Filhos, para nos Seus braços dormir 
o último sono! Bem haja, Dr. Salazar, para quem peço a Deus Nosso Senhor 
e à Sua Santissima Mãe as melhores bençãos e protecção. E peço-lhe me 
creia Sua muito affeiçoada, Amélia» Por seu turno, em 3 de Janeiro de 1933, 
Dona Augusta Victória respondera também a Salazar. Segue a carta igual- 
mente na íntegra: «4o Dr. Oliveira Salazar. Recebi e tanto me sensibilisou 
a sua carta que não posso deixar de lho dizer. Tão profunda e sincera foi 
a parte que tomei na dor que o veiu afligir com a perda de seu Pai, tanto 
mais que sei quanto El-Rei a ela se teria associado. Na dor atroz que me 
dilacerou o coração, na desolação da minha vida, muito, tem razão, me foi 
alívio este regresso d'El-Rei à Pátria que Ele tanto amou e tão bem serviu. 
E este extraordinário e comovedor regresso, este acolhimento pungente de 
todo o paiz — quanto o devemos aọ Dr. Salazar! Estimo poder aqui assegu- 
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Dois decretos são examinados em Conselho de Ministros. 
Pelo Ministério da Justiça, Manuel Rodrigues submete um diploma 
que regula e agrava a punição de delitos de carácter político; 
e pelo Ministério do Interior Albino dos Reis faz aprovar um 
outro diploma que, extinguindo a polícia de informações, cria 
e organiza a Polícia de Defesa Política e Social. Mais importante, 
no entanto, e mais dificil, é o problema da amnistia que o novo 
governo, em vésperas de dotar o país com nova Constituição, 
pensa conceder aos adversários políticos. Divergem os critérios: 
uns são favoráveis a uma amnistia larga, liberal, quase completa, 
salvo para os acusados de crime comum; mas outros, receosos 
pela segurança ou animados por ideologia extremista, manifes- 
tam-se por uma amnistia reduzida, ou até contra qualquer con- 
cessão. Circulam entre os membros do governo listas de nomes 
que deveriam ser exceptuados de qualquer perdão. A Salazar é 
proposta pelo Ministério do Interior uma lista de cinquenta e oito 
nomes: todos estes deveriam continuar banidos no exílio. Mas 
o chefe do governo corta os nomes de dez homens, que assim 
ficam inteiramente livres: entre estes estão Jaime Cortesão, inte- 
lectual de primeira grandeza; José Domingues dos Santos, que 
fora ministro do Trabalho nos dois gabinetes Sá Cardoso e nos 
de Liberato Pinto e Bernardino Machado, e chefe do governo, 
por cerca de três meses, entre 1924 e 1925; Moura Pinto, antigo 
oficial do Exército; João Camoezas, antigo deputado; outros 


rar-lhe os meus sentimentos de profundo reconhecimento pedindo-lhe me 
creia sempre sua muito afeiçoada, Augusta Victória» Embora tendo esta 
carta data anterior, a comparação dos textos permite pensar que a carta 
de Dona Augusta Victória foi inspirada por Dona Amélia, que conhecia a 
língua portuguesa melhor do que a viúva de D. Manuel. Aliás, naquele 
momento, Dona Augusta Victória estava passando uma temporada com a sua 
sogra no Castelo de Bellevue, em Versalhes. Pela mesma ocasião (20 de 
Janeiro), Dona Amélia escreveu a Azevedo Coutinho: «Tomando a sua parte 
deste agradecimento, tão profundamente comovido de Mãe e de Rainha, muito 
estimava pudesse chegar ao conhecimento do Chefe do Governo, Dr. Salazar, 
a quem já tanto devemos» Referia-se aqui a ex-Rainha às homenagens 
prestadas a D. Manuel. 
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ainda. A lista final, aprovada como anexo ao decreto, contém 
cinquenta nomes (!), de homens que não são amnistiados e que 
continuarão proscritos por dois anos. Entre eles estão Bernardino 
Machado, Afonso Costa, Sousa Dias, Agatão Lança, Jaime de 
Morais, Sarmento de Beires, Pestana Júnior, Prestes Salgueiro, Utra 
Machado. E o articulado do decreto estabelece a cessação de 
procedimento criminal contra os indiciados na altura, e considera 
expiada a pena aos que se encontrem presos, que são imediata- 
mente libertos (?). Por outro lado, grandes nomes do regime par- 
lamentar, que se encontram deportados em território nacional, 
deixam de estar submetidos a quaisquer restrições. Regressam 
a Lisboa ou ao continente Hélder Ribeiro, João Soares, Rego 
Chaves, Sá Cardoso, Cunha Leal, Maia Pinto. Do exílio, a pouco 
e pouco, tornam ao país Norton de Matos, António Sérgio, entre 
outros; mas alguns, como José Domingues dos Santos, preferem 
continuar no estrangeiro. 

Entretanto, maiores cuidados causa o problema constitucio- 
nal. Por entre a revisão minuciosa das suas entrevistas com 
António Ferro, Salazar pondera o projecto de Constituição: pesa 
cada palavra, medita cada artigo, tenta redacções alternativas. 
Inicia junto de homens de sua confiança um sistema de con- 
sultas: Serras e Silva, Mário de Figueiredo, José Alberto dos Reis 
e sobretudo Fezas Vital são chamados a dar parecer. Submete- 
-lhes as questões que reputa fundamentais: os poderes do Pre- 
sidente da República, a faculdade legislativa do governo, a com- 
petência da Assembleia, a organização das corporações, o sistema 
de garantias e liberdades individuais. Salazar entende que uma 
constituição não é documento técnico, que se encomende a 
juristas depois de se lhes dizer que sistema se pretende construir: 
considera que, para durar, tem de consubstanciar a realidade 
histórica, moral, política, e social de um povo, reflectir deter- 
minada visão de um país, e corresponder aos seus interesses per- 


(1) Decreto n.º 21 943, de 5 de Dezembro de 1932. À última hora foram 
acrescentados mais dois nomes — Manuel António Correia e Júlio Faria Lapa 
— Que não constavam da lista submetida a Salazar. 

(2) O decreto aplicava-se aos que por crimes políticos estivessem incur- 
sos nos arts. 1.º e 2.º do decreto n.º 21 942, também de 5-12-1932. 
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manentes, e defendê-los. No espirito de Salazar, no entanto, 
as questões não aparecem resolvidas com suficiente clareza. 
E naquele último mês de 1932 não toma decisões definitivas. 
Passa em Lisboa o derradeiro dia do ano. E na página da sua 
agenda, referente àquele dia, a mesma mulher, que há três anos 
desfruta da sua intimidade, anota o seu afecto devotado e emo- 
tivo: «E como numa oração que rezava em pequenina, repito: 
aucune creature ne possedera mon coeur, c'est a vous ... mon 
ami!» (>). 
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No dia 1 de Janeiro de 1933, em Belém, o Presidente Car- 
mona recebe para cumprimentos o ministério, corpo diplomático, 
altas autoridades civis e militares. Salazar comparece, pela pri- 
meira vez como chefe do governo. Embaixadores e ministros 
acreditados em Lisboa observam-no com nova curiosidade, e pro- 
curam pretextos de conversação. Para mais, hã notícia de que 
Oliveira Salazar se interessa pelos negócios internacionais, pela 
política externa, pela actividade do Ministério dos Estrangeiros. 
Salazar está cortês, atento, afável, muito urbano; mas para além 
das frases de circunstância mantém absoluta reserva. E considera 
o dia perdido: não se ocupou de assuntos do Estado. Prefere 
os cuidados do governo e da administração. Neste começo de 
ano vai firmando a sua rotina como Presidente do Ministério. 
De manhã, trabalha com Leal Marques, seu chefe de gabinete, 
e assina correio, lê relatórios, lavra despachos. Pela tarde, con- 
cede audiências. Recebe visitantes para assuntos oficiais. Des- 
pacha com os ministros, em separado, preferindo este método 
ao dos Conselhos frequentes. Mantém viva a sua atenção pelo 
Ministério das Finanças, e pelos organismos e serviços seus depen- 


(1) Textual. Nos anos de 1930 e 1931, as anotações estão feitas apenas 
em francês. Neste ano surge o registo nas duas línguas. Do exame da cali- 
grafia não ficam dúvidas de que tudo foi escrito pela mesma mulher. A cali- 
grafia é culta, distinta, elegante, e tipicamente feminina. 
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dentes; e chama amiúde os directores-gerais e outros altos fun- 
cionários. Dá pessoalmente instruções ao responsável pela cen- 
sura à imprensa. Acolhe os governadores civis que vêm a Lisboa 
ocupar-se de assuntos dos seus distritos. Escuta sempre concen- 
tradamente, sem interromper, e retém quanto lhe é dito; e depois 
faz perguntas de minúcia, esperando no seu interlocutor um domi- 
nio absoluto da matéria sob exame. Não faz desgabo, nem elogio; 
não faz promessas; e não se compromete em qualquer solução. 
É inalteravelmente correcto, urbano, e está sempre calmo, tran- 
quilo, sem pressas: a cada visitante dá a sensação de que nenhum 
outro problema existe além do que está sendo tratado, e de que, 
para esgotar esse problema, tem à sua frente a eternidade ('). 

Mas Oliveira Salazar vê agora a sua rotina de novo alterada 
por António Ferro. Este sugeriu a publicação em livro das entre- 
vistas de Dezembro passado, e solicitou que o volume abrisse 
com um prefácio do chefe do governo. Salazar acedeu, e dedicou 
seis manhãs (entre 9 e 14 de Janeiro) para o elaborar. Depois 
de uma última conversa com António Ferro, à noite, dá o texto 
como pronto. E o volume é publicado (°). Que prefácio é este? 





(1) Salazar aproveita às vezes os domingos para visitas de interesse 
público. No domingo, oito de Janeiro, foi assistir à inauguração, presidida 
por Carmona, do monumento aos Mortos da Guerra Peninsular e inspeccionou 
a Escola de Oficiais em Mafra. Da tradição oral consta que na inauguração 
do monumento foi cumprimentado pelo grande escultor Francisco Franco, 
com quem trocou algumas palavras. Salazar teria classificado o monumento 
de «muito bonito». O escultor teria respondido: «Sim, Sr. Presidente, só falta 
dar corda.» Franco queria dizer sarcasticamente que considerava o monumento 
um brinquedo, arrebicado e presumido, sem categoria escultórica. 

(2) António Ferro, Salazar, o homem e a sua obra, 228 pãgs., Empresa 
Nacional de Publicidade, Lisboa, Fevereiro de 1933. Ao reuni-las em volume, 
Ferro redistribuiu o texto de modo a dividillo em cinco entrevistas. Daí a 
maneira por que atrás as resumi. Em 1934, é publicada uma tradução fran- 
cesa, em versão de Fernanda de Castro, sob o título de Salazar, le Portugal et 
son chef, 334 págs., Edições Bernard Grasset, Paris. Tem prefácio de Paul 
Valéry, que o escreve a pedido de Ferro. Valéry exime-se a uma apreciação 
directa do volume, preferindo fazer considerações abstractas sobre política e 
regimes ditatoriais. Em 1935, surge a edição espanhola: Salazar, el hombre 
y su obra, 238 págs., Edições Fax, Madrid. Tem prólogo de Eugénio d'Ors. 
Este faz o elogio de Salazar, do seu nacionalismo, da sua competência, do 
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Depois de pôr em dúvida saber se é possível «devassar as inti- 
midades da inteligência ou do caracter de alguém», e de afirmar 
que o Estado, no que tem de dinâmico, é «uma doutrina em 
acção», Salazar traça um retrato de si mesmo: «Este homem que 
é governo, não queria ser governo. Foi deputado; assistiu a uma 
única sessão e nunca mais voltou. Foi ministro; demorou-se 
cinco dias, foi-se embora e não queria mais voltar. O governo 
foi-lhe dado, não o conquistou, ao menos à maneira clássica e bem 
nossa conhecida: não conspirou, não chefiou nenhum grupo, não 
manejou a intriga, não venceu quaisquer adversários pela força 
organizada ou revolucionária. Não se apoia aparentemente em 
ninguém e dirige-se amiude à Nação, entidade bastante abstracta 
para apoio eficaz. Tem todo o ar de lhe ser indiferente estar 
ou ir; em todo o caso, está. Está e há tanto tempo e tão tran- 
quilamente como se ameaçasse nunca mais deixar de estar. 
Suporta os trabalhos do govêrno, sofre as injustiças, os insultos 
dos devairados, os despeitos, as raivas dos impotentes. Vai engu- 
lindo, de quando em quando, a sua conta de sapos vivos, comida 
forçada de políticos, segundo pretendia Clemenceau. E está, e 
fica». (') Donde vem, a um homem destes, a vontade necessária 


seu classicismo, e considera válida para a Espanha, então em profunda crise 
social e política, a doutrina estabelecida por Salazar para Portugal. Mais 
tarde, em 1939, é publicada a versão inglesa: Salazar, Portugal and her leader, 
364 págs., ed. Faber and Faber Limited, Londres. Tem prefácio de Austen 
Chamberlain (que o escreveu em 1935, pelo que foi publicado já após a 
morte do estadista britânico). Chamberlain sublinha o contraste entre a 
ditadura portuguesa, e que é favorável a esta, e as demais ditaduras; e 
salienta a «nobreza de propósitos» que animam Salazar. O volume contém 
dois capítulos novos: uma súmula das realizações portuguesas até 1938 e uma 
entrevista dada por Salazar a Ferro sobre a Conferência Económica de Lon- 
dres, de Junho de 1933. Finalmente, há uma tradução em língua concani, 
publicada em Goa; e uma tradução em italiano, de Corrado Zoli, feita por 
recomendação de Mussolini. Não consegui compulsar esta última. 

(1) Este auto-retrato ficou clássico, e foi usado, durante todo o consu- 
lado de Salazar, como texto obrigatório da União Nacional para consolidar 
a imagem do homem que estava com sacrifício por não sentir ambições polí- 
ticas. Já vimos que não corresponde à realidade. Foi deputado; na sessão a 
que assistiu nada de anormal se passou; e tencionava frequentar o parla- 
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para ser governo? Portugal estava no caos e na decadência; e o 
poder público há-de ser sempre a mola real do progresso de um 
país. «Ora há portugueses suficientemente orgulhosos da sua qua- 
lidade de portugueses para sentirem tudo isso como afronta pes- 
soal» e para, chegada a ocasião, procurarem «dar à nação e à 
sua política um tal aprumo e dignidade que possam reconquistar 
para Portugal o bom nome e o respeito de todos». Será isto 
a sombra de uma ambição política? É uma hipótese. Por outro 
lado, há dores, amarguras, miséria; e «é possível que homens, 
levados pela sua origem, pela sua vida ou inclinação do espírito», 
«tenham formado um conceito diverso mas mais humano da 
colectividade nacional, e trabalhem do alto do Poder sem des- 
canso, com afinco, com raiva, porque uma mulher tem fome ou 
chora de frio uma criança». É outra hipótese. Deste modo, Sala- 
zar sugere que a sua vontade em estar assenta no patriotismo, 
no nacionalismo, no humanitarismo cristão, na caridade altruísta. 
E como procura exercer o poder? Fora dos partidos, e contra 
estes, decerto; mas sem sucumbir à experiência italiana e à expe- 
riência russa; e isso porque, além do mais, «a origem militar 
da ditadura portuguesa há-de dar sempre à nossa revolução uma 
característica especial». Há que formar uma consciência nacional, 
sem a qual e contra a qual se não pode governar; e há que ter 
sempre em atenção o interesse nacional. Para a realização deste 
há que «estudar com dúvida e realizar com fé» (*). Neste plano, 
a educação é fundamental, servida por uma vontade forte, e a 
obra a efectuar «tem de partir dum acto de fé na Pátria portu- 
guesa e inspirar-se num são nacionalismo». Para o efeito, há que 
suscitar uma mentalidade nova. Não em estilo fascista, porque 
este «toca um tudo nada pelo ridículo» com «jovens de pouca 





mento e intervir nos debates. Apenas o 19 de Outubro o impediu. Foi apenas 
cinco dias ministro, em 1926, porque então não foram aceites as suas con- 
dições. Num ponto toca Salazar a verdade: não conquistou o governo 
à maneira clássica. l i 

(1) «Estudar com dúvida e realizar com fé»— foi fórmula que ficou 


clássica e constituiu como que uma legenda durante toda a administração 
de Salazar. 
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idade a imitar o andar forte, o sobrecenho carregado, a expressão 
dura, o olhar sobranceiro, o ar de desafio e de plena posse de si 
com que Mussolini comanda as massas italianas». Mas menta- 
lidade nova como forma de encarar o futuro de Portugal: nem 
demasiado «presos à memória dos nossos heróis, nunca aliás que- 
rida e venerada em excesso», nem apegados «às concepções dos 
tempos heróicos»; de contrário, corre-se «o risco de aparecer- 
mos como braços desocupados num mundo novo que nos não 
entende»; e para a construção daquele futuro deverão ser apro- 
veitadas as «formidáveis qualidades da raça» e neutralizados 
«alguns dos seus principais defeitos». 

Marca o prefácio de Salazar, mais uma vez, uma posição só 
nacional, colocando-se num terreno político de linha central, de 
moderação, repelindo extremismos, com sentido de medida, sobre- 
tudo com sentido de medida. Dentro deste espírito, concluído 
o seu prólogo para o volume de António Ferro, Salazar torna 
aos trabalhos de revisão do projecto constitucional. É do conhe- 
cimento público que o país está em vésperas de ser dotado de 
novo estatuto político. Surgem forças contraditórias. Para um 
sector, o projecto é pouco democrático, pouco liberal: homens 
além da meia-idade, formados nas ideias do passado, agarrados 
a valores e princípios que se sentem em perigo, recordam com 
nostalgia os tempos idos e sublinham quanto tinham de positivo. 
Num sector oposto, é havido por inaceitável um projecto que não 
se apresenta revolucionário o que baste para ir ao encontro do 
futuro: homens novos, despontando para a vida à luz de con- 
ceitos que rasoiram tudo o que foi, reivindicam uma ruptura 
cerce com qualquer tradição e o prosseguimento audacioso de 
um caminho inexplorado mas decerto heróico. Como represen- 
tante do primeiro sector, está Vicente de Freitas. Este acaba 
justamente de solicitar a Leal Marques uma audiência com o chefe 
do governo. Salazar recebe o antigo presidente do ministério a 
19 de Janeiro, e Freitas informa-o de que se propõe entregar a 
Carmona uma exposição manifestando a sua discordância do pro- 
jecto de estatuto político: tem este por pouco liberal, pouco 
democrático. Todavia, acontece que de momento Carmona está 
indisposto; e Freitas, na impossibilidade de se avistar pessoal- 
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mente com o Chefe de Estado, fornece a Salazar uma cópia, a 
título privado. Dada a urgência do assunto, Oliveira Salazar soli- 
cita a Vicente de Freitas que lhe permita submeter a exposição 
a Conselho de Ministros, para exame e decisão. Freitas concorda; 
mas por seu turno pretende ser autorizado a publicar o texto 
da sua exposição; e Salazar não lhe põe obstáculo, sem prejuízo 
de ponderar os inconvenientes políticos do facto. Paralelamente, 
e encabeçando o sector da geração nova, sai a terreiro Rolão 
Preto, acompanhado dos seus nacionais-sindicalistas. Rolão Preto 
sustenta que os chefes das nações que se estão libertando das 
ruínas europeias devem vestir, como signo da sua fé nas virtudes 
militares, «uma farda ou uma camisa de combate». E pergunta 
se Salazar quererá aceitar a missão imposta pela sua época. 
Abertamente, acusa Salazar de ser um financeiro, um economista, 
uma mentalidade «ponderada e tranquila», um homem de equi- 
Mbrio: mas é Salazar um chefe político? Não; é um anti-revolu- 
cionário; e não será capaz, como o Duce, de assomar às varandas 
do Palácio Chigi, com a mão erguida ao céu à maneira romana, 
e fazer ressoar o sopro heróico do espírito da raça, o apelo mis- 
tico, que disponham a nação a todos os sacrifícios, com coragem 
admirável, com vontade sem limites. Não: Salazar é o ditador 
catedrático, de critério equilibrado, ponderado, sereno. Mas 
quem se baterá pela fórmula extática e negativa que queira repre- 
sentar o Bom-Senso? (°) No entanto, entre estes dois pólos opos- 
tos — os saudosistas e os extremistas — está a massa da opinião 
pública; e esta, repudiando o lastro do passado e recusando a 
aventura, segue Salazar na sua moderação. E o chefe do governo 
persiste no aperfeiçoamento do seu projecto constitucional. 
Salazar recebe o ministro do Interior (°), que lhe faz um relato 
sobre o momento político, e apesar da doença de Carmona avista-se 
com este na cidadela de Cascais, e aí examina com o Presidente 


(1) As expressões mais vincadas, para caracterizar um perfil de Sala- 
zar segundo os nacionais-sindicalistas, fui buscá-las a Rolão Preto. Ver Rolão 
Preto, Salazar e a sua época, Lisboa, Janeiro, 1933. Trata-se de uma pequena 
brochura, de 32 págs., de comentário às entrevistas de Salazar a Ferro. 

(2) Nesse mesmo dia recebe a grande actriz Ilda Stichini. 
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o documento de Vicente de Freitas. José Nosolini, em repetidas 
conversas com Salazar para discutir a questão de Ambaca, traz 
notícias da hostilidade contra a exposição de Freitas e recomenda 
medidas drásticas. No dia 4 de Fevereiro, à noite, Salazar reúne 
a Comissão Central da União Nacional, e recebe desta todo o 
apoio. Mas na manhã do dia seguinte, que é um domingo, parte 
para Santa Comba e Vimieiro. Não se demora: apenas pernoita. 
E sobre o cedo, a 6, está em Coimbra. Passa longas horas com 
Fezas Vital, repisando o projecto constitucional; e vê ainda Costa 
Leite; e regressa a Lisboa no rápido da tarde. Convoca agora 
sucessivas reuniões do Conselho de Ministros, e todo o problema 
é discutido com amplitude. Delibera o conselho introduzir algumas 
alterações, e para as redigir Salazar chama Fezas Vital a Lisboa. 
De novo se avista em Cascais com o Presidente Carmona, a 12, 
e no dia seguinte convoca Albino dos Reis, e informa-o de que 
fora resolvido demitir Vicente de Freitas da presidência da comis- 
são administrativa da Câmara Municipal de Lisboa; e naquela 
tarde, em Conselho de Ministros, é terminada a revisão do pro- 
jecto constitucional. No dia 18 de Fevereiro, pelas dez horas da 
noite, Salazar volta a reunir-se com as figuras directivas da União 
Nacional; e nesse momento, no Palácio das Exposições, ao Parque 
Eduardo VII, Rolão Preto preside a um jantar em que participam 
elementos do integralismo lusitano, do nacionalismo português, 
dos meios militares e jornalísticos, das gerações novas, e em que, 
de camisa azul e saudação romana, os nacionais-sindicalistas exal- 
tam os movimentos nazi e fascista. Mas Salazar prossegue nos 
seus trabalhos: até 22 de Fevereiro tem repetidas conversas com 
Fezas Vital, e às vezes com Manuel Rodrigues, para apurar o texto 
definitivo do projecto constitucional. Naquele dia, ao cair da tarde, 
o conselho de ministros procede à última leitura de todo o 
documento. E a 23, pela meia-tarde, vai Salazar a Cascais e sub- 
mete à assinatura de Carmona a versão final do novo estatuto 
político. Depois, ainda nessa noite, toma o comboio para Santa 
Comba. Mas ao fim do dia 25 está de regresso a Lisboa. 
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Marca o Conselho de Ministros para 19 de Março, um domingo, 
a consulta à nação sobre o estatuto político fundamental (1). 
Na União Nacional, através das suas comissões concelhias, 
desenvolve-se intensa actividade de propaganda e doutrinação por 
todo o país. Oliveira Salazar pensa intervir na campanha; mas 
decide fazê-lo em momento mais próximo da data fixada. Entre- 
tanto, aprofunda a atenção que dedica ao trabalho do Ministério 
dos Estrangeiros. Demais, César Mendes tem-se revelado, como 
ministro, muito aquém das exigências da função; e os altos 
funcionários daquele departamento procuram Salazar directa- 
mente. Examina com Lobo d'Ávila problemas da Sociedade 
das Nações; e assenta com Teixeira de Sampaio, secretário-geral 
do Ministério, a condução das negociações com a Alemanha para 
liquidar entre os dois países o contencioso económico resultante 
da guerra de 14-18. Mas a partir dos primeiros dias de Março 
dedica-se a elaborar o discurso que tenciona pronunciar e a pro- 
clamação que o Chefe de Estado deverá dirigir ao país. Trabalha 
com dificuldade: tem os olhos inflamados, mal suporta a luz do 
dia, a aplicação da vista renova-lhe as enxaquecas. Tem os seus 
textos concluídos, no entanto, no dia 15. Neste dia, reúne-se com 
a União Nacional; e a 16, na sede da União, pelas nove e meia 
da noite, profere a conferência, que intitula «Conceitos econó- 
micos da nova Constituição». 

Oliveira Salazar, ao abrir a sua conferência, considera-se um 
«operário, animador de outros operários», e colocando-se no plano 
económico sublinha a crise do pensamento contemporâneo, agra- 





(1) Apesar de nesta fase ser preocupação fundamental de Salazar o 
texto constitucional, nem por isso abandonava a rotina dos negócios do 
Estado. Tome-se como exemplo a sua agenda para o dia 3 de Fevereiro: 
«Manhã, Leal Marques 11 hs, Dir. G. das Alfandegas; Tarde, 1 1/., Dr. Emídio 
Mendes (emp. 5,5%); 4hs, D. da Censura (Século): 5hs., Dr. J. Nosolini 
(Ambaca); 6hs., M.º do Comércio (Instituto V.º do Porto)» Ou a do dia 21 
de Fevereiro: «Manhã, Dr. Vital (const.): Tarde, 2hs., Teixeira de Sampaio 
(jantar emb. Inglesa): 4hs às 51/. credenciais dos Mtos. da Itália e da Ale- 
manha; 5 1/. Mto. das Finanças (de c. plebiscito); 6 hs., Vital (const.).» 
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vada pela «catástrofe do dólar, a pouco mais de um ano da 
catástrofe da libra». Essa crise traduz-se na falência das orgu- 
lhosas construções económicas: está em escombros a política dos 
poderosos cartéis, dos trusts formidáveis, dos altos salários, da 
sobreprodução, do crédito superabundante, das valorizações arti- 
ficiais, das largas despesas públicas, dos consumos excessivos, dos 
nacionalismos exclusivistas, do Estado-polícia que não faz nada 
e a do Estado-produtor que pretende fazer tudo. Está-se perante 
«os destroços de uma devastação sem igual». E é neste momento 
que os homens do govemo vão lançar uma nova Constituição? 
«Eu, porém, que nos momentos de desvairamento colectivo tenho 
mais medo dos remédios que dos males, entendo ser ocasião 
azada de definir a esta pequena casa portuguesa, com cujos inte- 
resses ninguém no mundo se importará senão nós», os «princípios 
fundamentais da sua estrutura económica». Decerto: «o ponto 
agudo da presente crise vai passar, como antes desta passaram 
outras, julgando-se aliás que o mundo lhes não resistirá». Como 
se manifesta, no entanto, a crise? É a crise da moeda, dos câm- 
bios, do crédito, dos preços, das finanças públicas; foi adulterado 
o conceito de riqueza, desprendendo-a do seu fim próprio, que é 
o de sustentar com dignidade a vida humana, e o Estado e os 
indivíduos passaram a amontoar bens sem utilidade social e sem 
regras de justiça na sua aquisição e seu uso; foi adulterada a 
noção de trabalho e da pessoa do trabalhador, transformando-se 
este em máquina produtora, e esquecendo-se de que é elemento 
da família e de que a sua vida está também na mulher, nos filhos, 
no lar; foi desligado o trabalhador do quadro natural da sua 
profissão e depois consentiu-se que se agremiasse, não para defesa 
solidária dos seus interesses, mas contra o Estado, contra os 
patrões, até contra outros operários; e finalmente o Estado foi 
impelido para a passividade absoluta, ficando alheio à economia 
nacional e depois para um intervencionismo absorvente, regulando 
a produção, a repartição e o comando das riquezas. Sempre que 
o Estado foi intervencionista, «esterilizou as iniciativas, sobrecar- 
regou-se de funcionários, agravou as despesas e os impostos, dimi- 
nuiu a produção, delapidou a riqueza privada, restringiu a liber- 
dade individual, tornou-se pesado, insuportável inimigo da nação». 
Sim: «se se está fazendo aos nossos olhos o processo da demo- 


194 


cracia e do individualismo, o processo da economia materialista, 
esse está feito: todos vemos que faliu». Deste modo, os prin- 


cípios económicos têm de ser repensados. Antes de mais, a con- 
cepção de riqueza. Há um desvio na vida económica e um dese- | 


quilíbrio, resultante de vícios de educação; a produção explorou 
.em seu favor esse desequilíbrio e exagerou os consumos artificiais; 


não há o estritamente indispensável para a vida e já há sobre- . 
produção do que poderia escusar-se; e falta um critério nacional ` 


para a definição das necessidades e da utilidade da riqueza, tendo 
em vista a conservação e elevação da vida humana. «Eis por 
que se afirma que a organização económica deve realizar o máximo 
de produção socialmente útil e que é obrigação do Estado zelar 
pela moral, pela salubridade e pela higiene pública». Depois, o 


conceito de trabalho. «A riqueza & filha do trabalho e quem `, 


fornece o trabalho é o trabalhador». Mas «não é trabalho só 
o esforço manual»: o que permite ao operário viver é também 
o trabalho do inventor, do técnico, do chefe de oficina, de todos 


os que dirigem superiormente a vida económica e que sistema- j 


tizam e coordenam os esforços de outros para maior rendimento 
do conjunto. Neste quadro, o trabalho é um dever social; há 
que lutar contra os parasitismos; todo o trabalho tem nobreza, 
ainda que não idêntico valor económico e social; e tudo deverá 
ser organizado para que o homem, que não deve ser escravo da 
riqueza, também o não seja do trabalho. Deve a economia ser 
ordenada para que tenham trabalho todos os trabalhadores, e um 
salário que lhes permita viver, pelo que haverão de ser fixados 
salários mínimos, mas não máximos, pois «não há mal algum em 
que o trabalhador se eleve cada vez mais em tudo quanto o com- 
porte o conjunto da economia do paiz». Mas entre os factores 
de produção não sobressaem apenas a riqueza e o trabalho: a 
família desempenha também papel essencial. Quando a produção 
desconhece a família, começa por convidar ao trabalho os vários 
membros que o possam fornecer, a mulher e os filhos menores; 
julga-se que os salários suplementares são benefício de monta; 
mas a realidade prova o contrário. Quem diz família, diz lar, diz 
economia própria, mista de consumo e produção. Fora do lar, 
o trabalho da mulher desagrega a família, e diminui esta como 
elemento de produção: «nunca houve nenhuma boa dona de casa 
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que não tivesse imenso que fazer». E a «família exige por si 
mesma duas outras instituições: a propriedade privada e a 
herança». Corresponde a primeira ao instinto humano, e assegura 
a independência material da família; e a herança é o reflexo na 
propriedade do instinto de perpetuação da raça. Estas duas ins- 
tituições conduzem à formação natural de economias, e estas são 
estimuladas pelo rendimento próprio e possibilidade de livre dis- 
posição. Noutro plano, se a riqueza, O trabalho e a família são 
factores de produção, o trabalhador, por seu lado, também não 
deve estar só. É o sindicato a sua associação natural: esta deve 
ser baseada na coesão dos interesses, na consciência do valor 
e da dignidade do trabalho, na cooperação com os demais agentes 
de produção. Para que seja eficaz e representativo, há-de o sin- 
dicato estar animado de espírito corporativo; mas se o seu objec- 
tivo for a luta de classes, então transformar-se-á em associação 
revolucionária. E sobre todas estas realidades move-se o Estado. 
«A vida política não se confunde com a vida económica, a orga- 
nização económica é distinta da organização política, mesmo no 
campo económico, mas nada disto quer dizer que o Estado não 
deva ter um pensamento económico, não dirija superiormente a 
economia do paiz, não procure no aumento da riqueza a sua força 
e prosperidade e na justiça a base da ordem e da paz entre os 
cidadãos». Na socialização, todavia, não há interesse económico 
(não aumenta a produção nem melhora o seu custo), nem interesse 
social (pois não aperfeiçoa a justiça distributiva), nem tão-pouco 
interesse político (pois não assegura a independência do Estado, 
nem as liberdade públicas ou os interesses colectivos). «O Estado 
deve manter-se superior ao mundo da produção, igualmente longe 
da absorção monopolista e da intervenção pela concorrencia): 
«para ser árbitro superior entre todos os interesses é preciso não 
estar manietado por alguns». Em suma, é esta a «economia nova»: 
sacrificar a matéria ao espírito, a grandeza ao equilíbrio, a riqueza 
à equidade, a luta à cooperação; satisfazer as reivindicações ope- 
rárias dentro da ordem, da justiça, e do equilíbrio nacional; criar 
um conceito diferente de vida e outra ideia de civilização, e pre- 
servar o que «há de transcendente e de eternamente verdadeiro 
e belo no património lusitano, latino e cristão», «perante a ameaça 
da nova época bárbara». 
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Na massa da opinião pública ficam pontos obscuros, porque 
são subtis alguns conceitos ou ambíguas algumas frases. Mas há 
a sensação de que tinham sido afirmadas coisas novas, com men- 
talidade e espírito novos: estava-se perante um pensamento, uma 
doutrina, um acervo de princípios. E nos círculos políticos do 
governo o nome de Salazar é exaltado, glorificado. Afluem os 
elogios, as felicitações, os cumprimentos, e entre estes estão os 
de Carmona. E Salazar prossegue a sua campanha. Na noite 
seguinte, a 17, vai à sede da União Nacional, e transmite aos 
corpos directivos as suas indicações políticas finais e lê o texto 
da proclamação do Presidente da República; e ao outro dia des- 
loca-se a Cascais e faz entrega do documento ao Chefe de Estado. 
E em nome deste toma então o país conhecimento da procla- 
mação. Esta contém um apelo ao povo, ao seu nacionalismo, ao 
seu desejo de ordem, e de liberdade genuína: aprovar a Consti- 
tuição «é querer impedir a anarquia e decadencia para onde as 
lutas das facções e as correntes subversivas tenderiam a arrastar 
Portugal», e é afirmar que se apoiam «todos os esforços que ten- 
dam à reorganização, estabilidade e progresso do pais». E naquela 
noite, em véspera do acto plebiscitário, Oliveira Salazar está só: 
acompanham-no a enxaqueca, as dores dos seus olhos doentes, 
a fadiga. No seu isolamento, suspensa a tensão de uma vontade 
suprema, o homem forte é um homem frágil. 

Naquele domingo, 19 de Março, Oliveira Salazar sai cedo da 
sua residência. Na altura estão sendo lançados por aviões, sobre 
Lisboa, Porto e Coimbra, papéis com um derradeiro apelo de 
Carmona aos portugueses para aprovarem o novo estatuto político: 
e afirma que, tendo-lhe sido confiados os destinos da República, 
tudo fará para a defender, com desprezo da saúde e da vida. 
Cerca das nove horas, Salazar está no Palácio do Patriarcado, 
ao Campo de Sant'Ana. Espera-o o Cardeal de Lisboa. D. Manuel 
celebra missa. Salazar comunga às mãos do seu amigo de vinte 
- anos. Aqueles dois homens, no plano temporal e no plano reli- 
* gioso, atingiram os postos supremos da nação. Separou-os o des- 
tino: cada um cumpre O seu, com firmeza, consciência, fé irre- 
dutível: paladinos de mundos diferentes, são implacáveis em 
esmagar a amizade perante o dever. Naquela manhã, convictos 
das suas verdades, unem-se a implorar a Deus os favores para 
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a terra portuguesa. Depois, Salazar foi para Arroios, a votar. 
Durante a tarde mantém-se pela sua residência. Recebe suces- 
sivas comunicações: do ministério do Interior, Albino dos Reis 
transmite-lhe os relatos dos governadores civis sobre o desen- 
rolar do plebiscito. Em todo o país não é perturbado o voto por 
alteração de ordem ou incidente; e pela noite os números apurados 
asseguram a aprovação do texto constitucional. Oliveira Salazar 
e o governo vão no dia seguinte a Cascais saudar e felicitar 
o Presidente da República. No regresso, Salazar passa no minis- 
tério do Interior a saber dos últimos resultados. Estavam inscritos 
1213 159 votantes. Foram às urnas cerca de 61 %. São favoráveis 
à nova Constituição 719 364; rejeitam-na 5 955; e há 487 364 abs- 
tenções, que antecipadamente o governo declarara considerar como 
afirmativas. Salazar desejara percentagem de participação mais 
expressiva. Mas as cifras alcançadas legitimam, no plano político 
e à luz do critério clássico, a acção do governo, e bastam ao 
seu prosseguimento. 

Depois de um salto rápido a Santa Comba, por um só dia, 
Salazar retoma o trabalho. Com a aprovação do texto consti- 
tucional, é prorrogado por dois anos o mandato do general Óscar 
Carmona; e é tomada a decisão de que o novo estatuto entre 
em vigor em 11 de Abril. Salazar consulta personalidades oficiais, 
e os amigos mais chegados habilitam-no com informações, pare- 
ceres, conselhos sobre a encruzilhada política. José Nosolini é 
pródigo de rumores, pequenas notícias; e Leal Marques, Quirino 
de Jesus, Pereira da Rosa, José Antônio Marques, Marcello Cae- 
tano, Garcia Pulido, Pedro Theotónio Pereira trazem os seus 
comentários e sugestões. Ao mesmo tempo trata do conjunto 
dos problemas do dia: Emídio da Silva vem expor a situação do 
Banco de Portugal; Araújo Correia ocupa-se da Caixa Nacional 
de Crédito; Rui Ulrich aborda a questão da Companhia de 
Moçambique; Fausto de Figueiredo trata do desenvolvimento da 
zona do Estoril; e o secretário-geral do ministério dos Estrangeiros 
traz relatórios sobre projectos europeus de partilha das colónias 
portuguesas. Em ł de Abril, Oliveira Salazar visita o navio 
Gonçalo Velho: no plano de restauração da armada, traçado por 
Magalhães Correia, é o primeiro barco de guerra a entrar no Tejo. 
Salazar profere algumas palavras: «é preciso que tenhamos des-- 
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cido muito baixo para que seja acontecimento nacional a chegada 
dum pequeno navio para a marinha portuguesa; é preciso que vá 
já muito alto no seu caminho ascensional a reorganização do paiz 
para que este haja saído da sua indiferença, do seu triste con- 
formismo com todos os aviltamentos, e venha saudar, tão entu- 
siasticamente, a reorganização da sua gloriosa marinha de guerra». 
Logo de seguida reúne o Conselho de Ministros, e à noite des- 
loca-se à sede da União Nacional. Passa a tarde de 2 de Abril 
em Cascais e examina com o Presidente os problemas constitu- 
cionais e a política geral: e combina com o Chefe de Estado o 
procedimento a adoptar. Carmona convoca para Belém, no dia 6, 
o Conselho Político Nacional: por haver sido extinto com a nova 
Constituição, o organismo reúne-se pela derradeira vez: e Carmona 
agradece a colaboração prestada por todos os seus membros. 
Salazar trabalha agora intensamente, na sala do Conselho de 
Estado do Ministério do Interior, sobre os decretos necessários 
à entrada em vigor do novo estatuto constitucional. Na véspera 
da data marcada, regressa à sua residência pelas três horas da 
madrugada. E chega o dia 11 de Abril. De manhã, sobre o cedo, 
Salazar está na Imprensa Nacional a rever os diplomas. Depois, 
convoca o Conselho de Ministros: Oliveira Salazar faz aprovar 
os decretos: e declara que segue para Belém a apresentar a demis- 
são colectiva do governo ao Presidente da República. Carmona 
aceita a demissão do gabinete; mas reitera a sua confiança a 
Salazar; e encarrega-o de formar novo ministério. Pelo fim da 
tarde de 11, despedem-se do Chefe de Estado os ministros que 
abandonam os cargos, e tomam posse os que os assumem. Mas 
são limitadas as modificações: Daniel de Sousa é substituído na 
Guerra por Luis Alberto de Oliveira; César Mendes abandona 
os Estrangeiros, e estes são entregues a José Caeiro da Matta; 
Franco Frazão é rendido no subsecretariado da Agricultura por 
Franco de Sousa; e para o novo subsecretariado de Estado das 
Corporações e Previdência Social, agora criado, é chamado Pedro 
Theotónio Pereira. Salazar sente-se exausto. E através destes 
dias intensos recebe das mulheres portuguesas mensagens de 
admiração devotada e carinhoso afecto. Recordam-no a Glória, 
a Maria Laura, a Alice, a Palmira, suas amigas de Coimbra, que 
agora se orgulham dos derriços com um professor moço, austero 
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e reservado, que subiu a um destino tamanho. Comovida entre 
todas está a Ernestina Afonso: conheceu Salazar, em 1917, 
durante um Verão alegre na Figueira da Foz; prenderam-se num 
devaneio estouvado de praia e de férias; e agora, dezasseis anos 
depois, casada, mãe, na aspereza e nas desilusões e no anonimato 
da vida, lembra em carta ao homem triunfante, e de fama e poder, 
os tempos em que ele era pouca coisa e ela era «uma pobre. 
rapariga sonhadora e impulsiva». E Branca de Gonta Collaço, 
que em Coimbra proferira conferências literárias pelas repúblicas 
da Alta e é hoje poetisa acreditada, envia-lhe quadras de sabor 
popular, muito sentimentais, muito rendidas: 


Diz-nos o povo, Senhor, 

Num velhíssimo rifão, 

Que quem está longe da vista 
Longe está do coração. 


Eu, a falar a verdade, 
Não lhe acho muita razão 
Porque de longe faz perto, 
Quando quer, o coração. 


E assim o meu vos procura! 
Bem diz o provérbio então 
Que não há regra nenhuma 
Sem ter alguma excepção. 


Dois dias depois da remodelação ministerial, a 13 de Abril, quinta- 
-feira santa, Salazar parte de Lisboa, no vai e vem da sua aldeia 
do Vimieiro. 
11 
Abre o novo estatuto político por uma definição geográfica 
do que constitui Portugal. Este é: na Europa, o continente, a 
Madeira e os Açores; na África Ocidental, Cabo Verde, Guiné, 


S. Tomé e Principe, São João Baptista de Ajudá, Cabinda e 
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Angola; na Africa Oriental, Moçambique; na Ásia, Estado da 
Índia, Macau e dependências; na Oceania, Timor. Fórmula sin- 
gela de enumerar territórios, contém uma concepção política, 
uma estrutura nova de nação: todos os territórios são Portugal 
a igual título; nenhum é por isso alienável de qualquer modo; 
e a nação portuguesa é formada pelos portugueses aí residentes 
como pelos que vivam no estrangeiro. A uma igualdade de terri- 
tórios corresponde, em princípio, uma plenitude de cidadania de 
que gozam todos os portugueses. E esta nação é representada 
por um Estado: este é independente, de soberania apenas limitada 
pela moral e pelo direito, ou por tratados: e a sua forma é a 
de uma República unitária e corporativa, baseada na igualdade 
de todos perante a lei, no livre acesso de todas as classes aos 
benefícios da civilização, na interferência das estruturas da nação 
na vida administrativa e na feitura das leis, na negação de qual- 
quer privilégio. E essas estruturas assentam nos cidadãos, nas 
famílias, nas autarquias locais, nos organismos corporativos. 
Consigna o estatuto do cidadão os seus direitos e garantias 
fundamentais. Formam um quadro civico que engloba o direito 
à vida e integridade, ao trabalho, ao bom nome e reputação, à 
propriedade e sua transmissão em vida ou por morte, à repa- 
ração de lesões efectivas, à representação ou queixa perante órgãos 
da soberania, à inviolabilidade de domicílio e sigilo de corres- 
pondência, a resistência a ordens que infrinjam os direitos e garan- 
tias individuais; e também o direito de não ser privado de liber- 
dade pessoal nem preso preventivamente, nem sentenciado salvo 
em virtude de lei anterior à prática de crime, nem julgado sem 
instrução contraditória com defesa assegurada; e finalmente as 
liberdades de crença e prática religiosas, de expressão do pensa- 
mento sob qualquer forma, de ensino, de escolha de profissão 
ou trabalho, de reunião e de associação. Todas estas garantias 
têm de ser reguladas por leis especiais; e desde já se estatui 
que a liberdade de expressão do pensamento deverá ser impedida 
de perverter a opinião pública na sua função de força social e de 
afectar a integridade moral dos cidadãos. E depois do cidadão 
surge o estatuto da família. Esta é «fonte de conservação e desen- 
volvimento da raça, base primária da educação, da disciplina e 
harmonia social», e «fundamento de toda a ordem política, pela 
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sua agregação e representação na freguesia e no município». 
E a família assenta no casamento e filiação legitima, competindo 
ao Estado conceder-lhe protecção fiscal e educativa. Finalmente, 
os cidadãos e as famílias agrupam-se, para actuação política e na 
defesa dos seus legítimos interesses, em corporações morais e 
económicas e em autarquias locais. As famílias cabe o direito 
de eleger as juntas de freguesia, e a estas o de eleger as câmaras 
municipais, a que por seu turno pertence o direito de eleger os 
conselhos de província; e as autarquias locais terão representação 
na Câmara Corporativa. Por seu lado, nos organismos corpora- 
tivos estarão organicamente representadas todas as actividades 
da Nação, e compete-lhes participar nas eleições para as autar- 
quias locais e na constituição da Câmara Corporativa. 

Ocupa-se então o estatuto político da «ordem económica e 
social». Estabelece um princípio-chave: «A organização econó- 
mica da Nação deverá realizar o máximo de produção e riqueza 
socialmente útil, e estabelecer uma vida colectiva de que resul- 
tem poderio para o Estado e justiça entre os cidadãos». Pertence 
ao Estado a coordenação superior da vida económica e social para 
o efeito de desenvolver globalmente o país; defender este de 
explorações agrícolas, industriais e comerciais de carácter para- 
sitário; obter o menor preço e o maior salário, compatível com 
a justa remuneração de todos os factores de produção; evitar 
excessivos lucros para o capital, não permitindo que este se des- 
vie da sua finalidade humana e cristã; estimular a iniciativa pri- 
vada e a concorrência, favorecendo as actividades económicas 
particulares que, em igualdade de custo, forem mais rendosas. 
Neste quadro de princípios, o Estado promoverá a formação e 
desenvolvimento de uma economia nacional corporativa; nesta a 
propriedade, o capital e o trabalho desempenham uma função 
social, em regime de cooperação económica e solidariedade; o 
trabalho, simples ou qualificado, pode ser associado às empresas; 
e apenas os organismos corporativos podem discutir as relações 
contratuais entre capital e trabalho, devendo os litígios emer- 
gentes, e não sanáveis por negociação livre ou arbitragem, ser 
julgados por tribunais de trabalho, não sendo permitida a sus- 
pensão de actividade por parte do capital nem do trabalho. 
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Definida a ordem económica e social, a nova Constituição 
estabelece princípios em matéria de ensino, religião, defesa nacio- 
nal, finanças. É obrigatório o ensino básico; o Estado assegurará 
a «todos os cidadãos o acesso aos vários graus de ensino e aos 
bens da cultura, sem outra distinção que não seja a resultante 
da capacidade e dos méritos»; é livre o estabelecimento de escolas 
particulares; e o ensino, além de cultivar as virtudes morais e 
cívicas, é independente de qualquer culto ('). No plano religioso, 
é garantida a completa liberdade de culto público e particular 
de todas as religiões, e a livre organização destas, aceitando o 
Estado a sua existência civil e personalidade jurídica. Atribui-se 
à Igreja Católica, todavia, um lugar de excepção: reconhece-se 
que a religião católica é a da nação portuguesa; prescrevem-se 
relações diplomáticas com a Santa Sé e a negociação de concor- 
datas ou outros acordos aplicáveis ao Padroado; mas é mantido 
o regime de separação do Estado e da Igreja. Finalmente, no 
plano da defesa nacional, impõe-se o serviço militar geral e obri- 
gatório em obediência ao princípio da nação armada, assegurando 
o Estado a existência e prestígio das instituições militares de terra, 
mar e ar, e protegendo as que preparem a mocidade para o cum- 
primento dos seus deveres militares; e no domínio financeiro são 
consagrados os princípios da unidade, universalidade e equilíbrio 
do orçamento. 

Delimitado o estatuto da sociedade portuguesa, o diploma 
constitucional organiza, para execução dos princípios adoptados, 
a estrutura do Estado e o mecanismo e a hierarquia dos seus 
órgãos. Estes são desde logo enumerados: «a soberania reside em 
a nação e tem por órgãos o Chefe de Estado, a Assembleia Nacio- 
nal, o Governo e os Tribunais». (2) O Presidente da República, 
com mandato de sete anos, é eleito por sufrágio directo dos cida- 
dãos eleitores (°); e responde directa e exclusivamente perante a 


(1) Pela alteração introduzida pela lei 1910, passou o ensino a obedecer 
aos princípios da doutrina cristã tradicionais no país. 

(2) Repare-se que assim se retira à Câmara Corporativa o carácter de 
órgão de soberania. 

(3) Posteriormente alterado pelas leis 2100 e 3175, que organizaram 
um colégio eleitoral para a eleição do Presidente da República. 
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nação. Compete-lhe nomear o Presidente do Conselho e demais 
membros do governo, e exonerá-los; atribuir poderes constituintes 
à Assembleia Nacional e submeter a plebiscito as alterações que 
respeitem à função legislativa; dissolver a Assembleia Nacional 
quando o exigirem os interesses do país; e dirigir a política 
externa do Estado. Salvo a nomeação e exoneração do Presidente 
do Conselho, e as mensagens à Assembleia, os actos do Presi- 
dente da República são referendados pelo governo; e junto do 
Presidente da República funciona o Conselho de Estado, com 
fins consultivos, e que é composto pelos Presidentes do Conselho 
de Ministros, da Assembleia Nacional, da Câmara Corporativa, 
do Supremo Tribunal de Justiça, Procurador-Geral da República, 
e cinco homens públicos de superior competência nomeados vita- 
liciamente pelo Chefe de Estado (°). Pelo que respeita à Assembleia 
Nacional, esta comporta noventa deputados (°), eleitos por sufrágio 
directo com mandato de quatro anos. Compete à Assembleia 
Nacional fazer leis, interpretá-las, suspendê-las, e revogá-las; vigiar 
pelo cumprimento da Constituição e das leis e apreciar os actos 
do governo e da administração; julgar as contas do Estado, tanto 
da Metrópole como das províncias ultramarinas; autorizar o 
governo a cobrar receitas e pagar despesas públicas; autorizar 
o Chefe de Estado a fazer a guerra e a paz; declarar o estado 
de sítio; definir os limites territoriais da nação; e conferir ao 
governo autorizações legislativas. Por outro lado, à Assembleia 
cabe a exclusiva aprovação das bases gerais sobre perda e aqui- 
sição da nacionalidade portuguesa, organização dos tribunais e da 
defesa nacional, exercício das liberdades, regime geral dos gover- 
nos ultramarinos. Aos deputados é lícito interrogar o governo 
sobre os seus actos; e a iniciativa das leis cabe indistintamente 
àqueles e ao governo. Os decretos emanados da Assembleia são 
promulgados pelo Chefe de Estado; se este o recusar, voltam 
à Assembleia; e se de novo aprovados por esta, com maioria de 
dois terços, não pode o Presidente da República eximir-se à pro- 
mulgação. Estabelece-se ao lado da Assembleia uma Câmara Cor- 





(1) Posteriormente, pela lei 2048, este número foi elevado para dez. 
(2) Este número foi sucessivamente alterado para 120 e depois para 130. 
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porativa: tem duração de quatro anos também, e é composta de 
representantes das autarquias locais e dos interesses sociais, con- 
siderados estes nos seus ramos fundamentais de ordem adminis- 
trativa, moral, cultural e económica; e a lei determinará como 
se realiza essa representação. E tem essa Câmara competência 
genérica: relatar e dar parecer sobre todos os projectos de diplo- 
mas submetidos à Assembleia Nacional. Depois, na ordem hie- 
rárquica dos órgãos de soberania, a nova Constituição organiza 
o governo. Este é formado pelo presidente do Conselho ('), 
ministros e subsecretários de Estado; aquele é nomeado e exo- 
nerado livremente pelo presidente da República, perante quem 
responde politicamente. Ao governo cabe o conjunto da admi- 
nistração pública, e legislar em conformidade, quer por si mesmo, 
quer no uso de autorizações legislativas emanadas da Assembleia; 
e «o governo é da exclusiva confiança do Presidente da República, 
e a sua conservação no Poder não depende do destino que tiverem 
as suas propostas de lei ou de quaisquer votações da Assembleia 
Nacional». E por último, como derradeiros órgãos de soberania, 
surgem os Tribunais. São inamovíveis e vitalícios os juízes, e 
irresponsáveis nos seus julgamentos; e são guardiões da constitu- 
cionalidade das leis que houverem de aplicar. 

Fecha a nova Constituição com um capítulo referente ao 
Império Colonial Português. Integra-se no estatuto político O 
Acto Colonial (*), que passa a considerar-se matéria constitucional. 
E o governo fica incumbido de republicar o Acto com as alte- 
rações exigidas pela Constituição. 


(1) A partir da Constituição de 1933, o chefe do governo, até aí desig- 
nado por Presidente do Ministério, passou a receber a designação oficial de 
Presidente do Conselho de Ministros. 

(2) Recorde-se que o Acto Colonial fora elaborado e publicado por 
Salazar durante a sua gerência do Ministério das Colónias. Posteriormente, 
pela lei 2048, o título VII da Constituição passou a designar-se «Do ultra- 
mar português». 


205 


12 


Para além do seu aspecto formal e da sua linguagem técnico- 
-jurídica, O novo estatuto dos portugueses inspira-se num corpo 
de doutrina, de que é sintese e expressão, e cujas raízes entron- 
cam em fontes que se alternam, sobrepõem ou dividem, e são 
sempre subtis. De súbito, o Estado Novo surge como portador 
de ideias e conceitos que a massa do país desconhece, e que se 
apresentam ao arrepio do que era havido por natural e comum- 
mente aceito, embora contestado por alguns. Neste sentido, é 
revolucionário. Quer em Monarquia, quer em República, a socie- 
dade portuguesa vivera por mais de um século sob valores que, 
para a generalidade, constituíam uma rotina ideológica: o indi- 
víduo-cidadão como matriz primacial da soberania, o sufrágio 
como seleccionador da maioria, a maioria como definidora dos 
interesses, os interesses defendidos e corporizados em partidos, 
os partidos alternando-se no rotativismo do poder, o poder 
diluído e desfeito em regime de assembleia, Era a democracia 
iberal na sua expressão política. Em crise pela Europa, ata- 
sada por muitas forças, também o Estado Novo se lhe vem 
opor. Mas naquela Europa onde a democracia clássica já fora 
vencida, passara-se da eminência do indivíduo-cidadão para a emi- 
nência do Estado Absoluto: são os totalitarismos, são as expe- 
riências do comunismo russo, do nazismo alemão, do fascismo 
italiano: e esse é também o objectivo dos partidos que, nos países 
onde a democracia está debaixo de fogo, se propõem renovar 
a sociedade e reformar as instituições. E este objectivo igualmente 
o Estado Novo o impugna: e neste contexto, além de revolucio- 
nário, é original também, 

Afirma-se o Estado Novo medularmente nacionalista. Este 
nacionalismo não é apenas patriótico: é ainda tradicionalista. 
Procura encadear-se na história de Portugal, retomando os gran- 
des valores nacionais; neste ponto, encontra-se a sua matriz no 
pensamento cultivado no seminário de Viseu, afervorado no Colé- 
gio da Via Sacra, aperfeiçoado doutrinalmente no Integralismo 
Lusitano. Além de tradicionalista, este nacionalismo tem de Por- 
tugal uma visão de grandeza e de função histórica no mundo: 
é providencial. Neste plano, reflecte as ideias da Action Fran- 
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çaise e de Charles Maurras. Daí o regresso aos símbolos perma- 
nentes: os descobrimentos, o sentido heróico, o império, o apos- 
tolado em nome da Igreja Católica, o Padroado do Oriente. Mas 
se o Estado Novo vai buscar ao passado a base do futuro, afirma 
por outro lado não dever o povo português ficar por demais 
amarrado àquele, numa atitude saudosista e estagnada. Sob este 
aspecto, a revolução apresenta-se como resguardo dos valores 
adquiridos e experimentados, renovadora de quanto estiver gasto 
ou ultrapassado, criadora de novos valores que venham ampliar 
e engrandecer a nação. E neste quadro assenta toda uma nova 
concepção da economia portuguesa. Neste particular, e como 
fulcro central, adopta a posição definida por Leão XIII na Rerum 
Novarum. Assenta na propriedade privada e sua transmissão por 
herança. É a aceitação do capitalismo e o repúdio do comunismo 
e do socialismo, como factores que são de atraso e paralisia 
social (+). Mas aquele capitalismo tem de sofrer uma limitação 
de fundo: a riqueza há-de ser «socialmente útil» e realizar a 
«justiça entre os cidadãos» (°). Dá-se assim à posse e uso de bens 
um sentido cristão e tomista: o Estado Novo proclama o capi- 
talismo mas como instrumento de justiça económica e social. 
Além de Leão XIII, o Estado Novo socorre-se aqui das doutrinas 
de Gustave Le Bon, Le Play, Desmoulins. Mas desta concepção 
de propriedade e sua transmissão por herança decorre directa- 
mente a noção de família como base de organização da comu- 
nidade. É de novo a tradição cristã: a família subentende os filhos; 
e a propriedade e sua transmissão são indispensáveis para asse- 
gurar o presente e o futuro da sociedade doméstica. É o cum- 
primento dos preceitos dos Evangelhos: «se vós sois os filhos, 
sois também os herdeiros» (°); a propriedade particular e pessoal 
aparece como um direito natural, sancionado pelas leis humanas 


(©) «Princípio de empobrecimento» que estabelece a igualdade pela 
«nudez na indigência e na miséria», segundo Leão XII na Rerum Novarum. 

(2) Leão XIII fala da «justa posse das riquezas e o seu legitimo uso». 
Baseio-me no texto da Rerum Novarum publicado na colectânea «Magistério 
Social da Igrejæ (de Pio IX a Pio XII), Edições Paulistas, Lisboa 1961. 

(39) Nesta expressão «herdeiros», está também incluída a herança de 
Cristo, a herança do bem da Graça. 
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e divinas; e a família é um santuário que o poder civil não deve 
invadir arbitrariamente mas proteger e ajudar. E se o indivíduo 
se realiza na família, e a esta estão ligados os seus interesses 
fundamentais, segue-se que as famílias de interesses afins devem 
congregar-se no seu todo territorial: é a autarquia local. Todavia, 
os interesses do homem não são apenas materiais: são também 
de ordem moral, espiritual, cultural. Uns e outros hão-de estar 
representados e defendidos nas corporações; a síntese é feita na 
Câmara Corporativa; e o Estado, além de unitário, é corporativo. 
Sendo por um lado reconhecida a propriedade privada, e por- 
tanto a riqueza pessoal, mas cabendo a esta ser factor de justiça 
económica e social, o capital e o trabalho têm de colaborar: por 
isso ambos, e a igual título, têm de estar representados nas cor- 
porações X). É o corporativismo. Mas de todo este quadro decorre 
uma outra conclusão: se o Estado Novo é nacionalista-tradiciona- 
lista no plano português, e se é capitalista-social no plano econó- 
mico, apresenta-se no plano sociológico como uma sociedade sem 
luta de classes. Não pela abolição das classes, mas pela negação 
de privilégios a qualquer. As classes são mantidas e reconhecidas: 
mas não têm por base a casta, a origem social, o preconceito 
de família, o poder económico, o favor político, a tradição, o 
credo ideológico ou religioso. Por isso, as classes não podem 
ser fechadas e as fronteiras que as delimitam podem ser cruzadas, 
atravessadas: são interpenetráveis e, em princípio, ascensionais. 
Cumpre ao Estado garantir que, na linha de partida, todos des- 
frutem de iguais meios e de iguais oportunidades: a boa utili- 
zação desses meios e o bom aproveitamento das oportunidades 
são problemas de cada indivíduo. Deste modo, o Estado Novo 
é essencialmente inigualitário: a desigualdade não pode todavia 
firmar-se no privilégio ou na injustiça: apenas se pode basear no 
reconhecimento desta realidade humana insuperável: no seu | 
talento, na sua inteligência, na sua iniciativa, na sua capacidade 

e vontade de trabalho, na sua honestidade, os homens não são 


(1) É o «princípio das corporações», que a Rerum Novarum desenvolve 
com minúcia. 
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todos iguais ('). Quer dizer: uma classe única é reconhecida como 
tal: a que resulta de uma severa joeira dos melhores. É o governo 
da cidade entregue ao escol que conseguiu transpor o crivo. 
É uma sociedade inigualitária em que os seus membros recebem 
tratamento igualitário. E assim é negada a luta de classes por 
incompatível com a natureza humana, os interesses da colecti- 
vidade, os fins superiores da nação; e ao Estado, servido pela 
selecção dos melhores que constituem o governo, compete har- 
monizar com justiça os objectivos de todas as classes (?). Esse 
Estado não é ideologicamente neutro: toma posição perante os 
valores morais e espirituais; como estes correspondem aos da 
nação, todos os homens de boa-fé e boa-vontade os podem acei- 
tar; e o Estado aparece como expressão dos fins últimos da socie- 
dade, executor da vontade colectiva, juiz independente dos inte- 
resses, árbitro imparcial dos conflitos. 

Nesta construção do Estado Novo, há um ponto omisso: o 
fenómeno político. Admite-se a sua existência e a sua legitimi- 
dade: mas a sua afirmação e a sua expressão são organizadas em 
bases diferentes. Na origem, está um conceito de individuo e de 
sociedade. Rejeita-se o indivíduo-cidadão, solto na comunidade 
e desgarrado de todas as solidariedades; e repudia-se o indivíduo 
como pilar fundamental de toda a estrutura social, repleto de 
direitos, quase destituído de deveres. Dá-se preeminência ao indi- 
víduo-pessoa humana, solidário de outros indivíduos por laços 
afectivos, morais ou interesses afins. Esses laços e interesses, con- 
tudo, podem transcender os de ordem espiritual ou material: são 
os de natureza política. Mas não lhes é dada primazia. Neste 
ponto, o Estado Novo afasta-se inteiramente de Maurras e da sua 
famosa «politique d'abord». Para o Estado Novo, a grande política 
está subentendida na própria adesão, e esta tem na base um con- 
senso nacional e uma visão universalmente aceite do país, seus 
valores, seus interesses, seu destino. Depois, num estádio imediato, 





(1) Nos seus tempos de Coimbra, Salazar escrevera: a grande maioria 
dos homens encontra outros homens que lhe são superiores. 


(2) É a «concórdia das classes» e a «economia como meio de conciliação 
das classes», de que a Rerum Novarum é defensora. 
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a política confunde-se com bom governo e boa administração: e é 
no interior destas coordenadas que se desenrola e manifesta O 
fenómeno político. Este encontra então a sua via na Assembleia 
Nacional. Mas esta Assembleia, por seu turno, tem de representar 
uma unidade ideológica que é estabelecida, na sociedade sem 
classes privilegiadas, em torno daquele consenso e daquela visão; 
e tem também, na lógica do sistema, que consultar a Câmara 
Corporativa: é a audiência do homem-pessoa humana e dos inte- 
resses morais ou materiais da comunidade de que é afim e em 
que se integra. Deste modo, tem de ser negado o partidarismo 
político: um só partido ou movimento, uma Assembleia unitária, 
uma nação centralizada: seriam entorses os grupos ou facções. 
Dentro destas coordenadas, são possíveis as divergências. Firmada 
a unidade ideológica sobre os grandes problemas, as opções poli- 
ticas passam a opções de execução: e por isso todas cabem na 
União Nacional e na Assembleia: é uma política conduzida por 
homens de boa vontade, e já filtrados pelo crivo dos melhores 
ou mais aptos. Esses homens, porém, representam uma segunda 
linha dos melhores: acima deles tem de estar, de harmonia com 
1 ordem natural das coisas, o topo da pirâmide hierárquica: é o 
bscalão último do escol, é o governo. E a este cabe a orientação 
superior e a decisão suprema das grandes opções. E embora no 
novo estatuto a Assembleia e a Câmara Corporativa recebam 
precedência no esquema dos órgãos do Estado, essa prece- 
dência é protocolar: a Assembleia pode ser dissolvida pelo 
governo, mas este não pode ser destituído por aquela: e ao direito 
de dissolução do governo sobre a Assembleia não corresponde 
um direito de censura da Assembleia quanto ao governo. Não 
é, portanto, um sistema democrático-parlamentar, em que o equi- 
líbrio entre o poder legislativo e o executivo se firma na posse 
de armas iguais por cada um; nem é um sistema presidencialista, 
em que o equilíbrio assenta na independência de um perante o 
outro; e nem é tão-pouco um sistema colegial, ou de Assembleia, 
em que esta constitui o vértice da soberania. Nem é por último 
um sistema cesarista: porque no Estado Novo César é eleito 
por sufrágio universal e directo. Deduz-se assim um sistema pre- 
sidencialista autoritário: não é liberal em estilo clássico, porque 
não parte do individuo-cidadão: e não é totalitário, porque se 
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limita pela moral, pelo direito, pelo respeito do indivíduo-pessoa 
humana, pela submissão da entidade suprema ao sufrágio ('). Pode 
todavia apresentar-se um escolho: César é apurado por sufrágio 
universal: mas devendo ser confiado ao escol o governo da cidade 
sem classes, César emerge também de selecções sucessivas até 
se chegar ao melhor entre os melhores. Para que se não contra- 
digam os dois termos, e prevenir que o sufrágio não escolha 
o melhor, ou que o melhor se sobreponha ao sufrágio, e em 
ambos casos o sistema ficaria destruído, tem de entender-se que 
o sufrágio sabe designar o melhor ou que se aceita como sendo 
o melhor aquele que o sufrágio indicar. Na prática, o melhor, 
porque o é, revela-se e impõe-se, e O sufrágio confirma-o. Inter- 
vêm aqui os atributos carismáticos que asseguram a coincidência. 

Numa análise de fundo, o Estado Novo surge como um com- 
promisso ponderado, medido, realista. Nega o capitalismo des- 
carnado, e restringe-lhe vícios sociais e económicos; repudia o 
socialismo, por este desrespeitar a essência da natureza; mas 
adopta daquele e deste os aspectos que considera válidos, e pro- 
duz o corporativismo, sem que no entanto se caracterize o sis- 
tema por uma autonomia ideológica ou doutrinal. Destrói a subs- 
tância da democracia parlamentar: a responsabilidade do executivo 
perante o legislativo, o partidarismo político. Mas conserva o 
aparato exterior e formal de um regime democrático: a soberania 
emanada da nação, as eleições, os votos, as câmaras, e o debate 
político no seio destas. Constitui assim o Estado Novo uma tran- 
sigência realista e uma construção de prudência e de tacto: está 
animado de uma mística, de um credo, de um sopro renovador, 
de um espírito heróico, de um ânimo de grandeza: mas está 
também impregnado de um sentido de tolerância, de respeito pelo 
foro íntimo das consciências, de limites aquém dos extremos, 
até de paternalismo. É suficientemente revolucionário para atrair 
as gerações novas e corrigir os vícios passados; e é flexível o bas- 


(2) Alberto da Rocha Saraiva, homem da mais alta inteligência e lucidez, 
e democrata eminente na I República, ensinava na sua cátedra de Direito 
Constitucional na Faculdade de Direito de Lisboa que o sistema era «presi- 
dencialista de tendência cesarista». 
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tante para não alienar as gerações mais velhas que podem coope- 
rar sem quebra de dignidade e honra. É assim um espelho do 
xadrez político da sociedade portuguesa. E pelo conteúdo ideo- 
lógico que o orienta representa um sistema de democracia-cristã 
em acção, com os matizes requeridos por um afeiçoamento cau- 
teloso à sociedade portuguesa. E por último corresponde a um 
ponto culminante de síntese: o novo estatuto político nacional 
consubstancia, de forma depurada e quase decantada, toda a dou- 
trinação pacientemente feita por Oliveira Salazar, a pulso e com 
audácia, durante mais de vinte anos. Desde as palestras e os 
artigos ingénuos e balbuciantes em Viseu e nos semanários da 
Beira Alta; desde os artigos polémicos no Imparcial, as confe- 
rências no Congresso do Centro Católico, no CADC, no Fun- 
chal, em Coimbra, em Braga; desde os artigos das Novidades 
até aos grandes discursos doutrinadores de 21 de Outubro de 1929, 
de 30 de Julho de 1930, de 17 de Maio de 1931, de 28 de Maio 
de 1932, de 23 de Novembro do mesmo ano, e de 16 de Março 
de 1933, e até aos manifestos da União Nacional e ao compromisso 
político desta — Oliveira Salazar está por detrás da doutrina, da 
ideologia, do impulso conceitual, que retoca, filtra, harmoniza 
e coordena através da sua personalidade. No plano político e 
intelectual e doutrinário, é total e acabada a sua realização. Finda 
a ditadura militar. Está em execução o presidencialismo auto- 
ritário. Fica institucionalizado o Estado Novo. 
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CAPÍTULO IV 


A Revolução Nacional 


1 


Oliveira Salazar, na aldeia, sente-se na sua terra, ao abrigo 
dos seus muros, pisando os seus lameiros, entre as suas irmãs 
e as suas flores. Cumpriu quarenta e quatro anos. Para trás, 
estão já cinco anos de governo, instáveis, tormentosos, compactos. 
Frágil como é, não se lhe tem ressentido a saúde, salvo pelas 
suas enxaquecas, ou pela vista inflamada de excessiva aplicação; 
e agora apercebeu-se de uma difusa moinha, que Bissaia Barreto 
atribui à vesícula. Engordou um tanto, porém, e o seu rosto 
está mais cheio, mais redondo, talvez opado. Longe do torvelinho 
de Lisboa, revive em extensos passeios a pé, e nas conversas 
sem fim com o pedreiro Ilidio. São obrigatórios dois dedos de 
cavaco com o Padre António. Examina minuciosamente com 
Martha os planos agrícolas. Mas a política impõe os seus direitos. 
Salazar recebe em segredo, na casa à beira da estrada, alguns 
vultos políticos, alguns chefes militares. José Nosolini escreve-lhe 
de Lisboa. Andara pela Baixa: as «coisas estavam mexidas»: 
e encontrara desorientação. Segundo Nosolini, a Marinha está 
incompatibilizada com o respectivo ministro. «O Ministro é seu 
amigo? É. Mas você diz e bem que as suas amizades têm de se 
subordinar aos interesses do Estado». E o Ministro do Interior? 
Esse «está queimado»; e agora é «conveniente a sua substituição». 
Depois, há o caso de Manuel Rodrigues: lavra entre a magis- 
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tratura, por uma questão de honorários e tabela de emolumentos, 
viva campanha contra o ministro da Justiça. Vicente de Freitas, 
num grupo de amigos, na estação do Rossio, também criticara 
Rodrigues. Alguém sugeriu que Salazar não teria visto previa- 
mente as medidas decretadas pela Justiça. «Viu», diz Freitas, 
«mas o Salazar acaba por deixar fazer aos ministros o que lhes 
agrada. Eles actualmente já o conhecem». Nosolini recomenda 
uma remodelação ministerial. Salazar sabe que alguns se agitam, 
e que não está sossegada a oposição. Mas continua na aldeia, 
remoto, passivo. Finda Abril. Em começos de Maio, a 3, regressa 
finalmente a Lisboa. 

Salazar move-se então com desenvoltura e amplitude. Insti- 
tucionalizado o Estado Novo, consolida a rotina constitucional 
e administrativa da nação. Executa o novo estatuto, e procura 
integrar neste a vida dos portugueses. Invade todos os domínios 
do Estado; acciona toda a administração; e não dá tréguas nem 
descanso aos serviços, nem a si mesmo. Trabalha dezasseis a 
dezoito horas por dia. Lê, sublinha, anota, comenta os relatórios 
dos departamentos oficiais, as informações dos ministros, da poli- 
cia, da censura; e determina que lhe sejam remetidas cópias dos 
telegramas recebidos e expedidos pelo Ministério dos Estrangeiros, 

s apontamentos de conversas importantes com os enviados 

strangeiros em Lisboa e os relatos políticos dos representantes 
sortugueses nos principais países. Acompanha a actividade esta- 
dual, segue a actividade privada, informa-se de todas as minúcias. 
Em cada dia de trabalho, remete aos ministros torrentes de des- 
pachos, de notas, de memoriais: formula perguntas sobre decisões 
tomadas ou os motivos por que não foram tomadas; transmite 
directivas, observações, dúvidas, sugestões; e escreve em folhas 
brancas de bloco, de pequeno formato, e gasta dois ou três aparos 
novos diariamente, num cursivo miúdo, anguloso, acerado. Não 
assina as suas mensagens, salvo quando assumem a forma de 
cartas, e conclui sempre com «respeitosos cumprimentos». Mas 
não interfere no trabalho dos ministérios; considera sagradas as 
hierarquias; não dá ordem ou instrução directa a subordinados 
dos ministros; e actua exclusivamente por intermédio destes e 
nunca se lhes sobrepõe. Respeita com escrúpulo a competência 
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própria de cada membro do governo ('). Em despacho directo, 
nas conversas com os ministros ou altos funcionários, é sempre 
igual: cortês com apuro, suave na expressão, claro nas ideias, 
enérgico nas decisões, exacto nas palavras, transparente no racio- 
cínio, e calmo, tranquilo, sem pressas, sem nervos, tratando cada 
problema como se à sua frente não o esperassem outros problemas. 
Conhece as questões no pormenor: tudo retém com memória 
tenaz, pronta e fiel: e parece dispor de informações que vão 
além das provenientes dos serviços. Dirige aos ministros pergun- 
tas inesperadas, suscita ângulos que não lhes haviam ocorrido. 
Cada ministro sente a necessidade de se preparar para as entre- 
vistas com o chefe do governo, e de possuir a fundo as questões 
a tratar; e são levados, pelo temor de causarem má impressão 
e jogarem o seu lugar, a estudar os problemas com rigor e cuidado. 
Por detrás da doçura das palavras e da afabilidade de maneiras, 
Salazar exige sempre o máximo. Não vinca a hierarquia das suas 
funções, nem sublinha a sua superioridade natural; e nem jamais 
se afasta de uma urbanidade que frisa com a modéstia e a sub- 
missão. E todavia, na sua presença, os homens assumem a atitude 
de quem está a justificar-se e a prestar contas que não foram 
pedidas. De Salazar irradia uma personalidade completa, densa, 
total, cuja força interior se adivinha e que se impõe sem se 
definir. E lança o governo num esforço criador que faça frutificar 
as novas instituições. 

Em Lisboa, mantém a sua vida isolada. De manhã, trabalha 
com Leal Marques. De tarde, e às vezes à noite, recebe os minis- 
tros, os governadores civis, os embaixadores que vêm a Lisboa, 





(1) Salazar manteve sempre esta atitude. Anos mais tarde, quando aban- 
donou as Finanças e era só Presidente do Conselho, ficou clássico um episódio 
significativo. Um grande milionário estrangeiro, amigo de Portugal, resolveu 
doar a um museu português algumas obras de arte da sua colecção. Chegadas 
estas à alfândega, o funcionário de serviço quis impor o pagamento dos res- 
pectivos direitos aduaneiros, elevadíssimos, atendendo ao valor das obras de 
arte. Apenas o ministro podia dispensar o pagamento. Mas o ministro está 
ausente de Lisboa. É feito um apelo a Salazar. Este recusa-se a intervir junto 
do Director-Geral das Alfândegas: «Meus caros senhores, se o Ministro cá 
estivesse ainda eu poderia pedir-lhe. Assim não posso fazer nada». 
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os altos funcionários, os chefes da indústria, da finança e da eco- 
nomia privada. Não comparece a festas, salvo quando lho imponha 
a função; e recusa convites. De longe em longe aceita jantar 
em casa de Joaquim Diniz da Fonseca. Ou de José António 
Marques. Em casa deste, gosta de encontrar Artur Bernardes (1); 
e aos domingos, quando não trabalha, Salazar acompanha por 
vezes o político brasileiro em longos passeios de automóvel pelas 
cercanias de Lisboa. Noutros domingos, visita alguma instituição 
pública — o Instituto de Estatística, o Museu das Janelas Ver- 
des — ou passa a tarde com Carmona em Cascais, na Cidadela, 
ou na Quinta da Marinha, ou vagueia ao acaso com Pedro Theo- 
tónio Pereira. Solicitado para jantar pelas embaixadas estran- 
geiras, escusa-se sistematicamente: apenas aceitou os convites da 
Nunciatura, do Brasil, da Inglaterra. Não se sabe no público 
quem são os seus amigos, nem se os tem; nem se conhece alguém 
que beneficie de acesso particular ao chefe do governo. Para 
além de quanto é oficial e dever de cargo, Salazar rodeia-se de 
mistério, mantém-se remoto, projecta a ideia do homem de quem 
não se sabe nada, salvo que trabalha sem descanso nos negócios 
do Estado: a imagem é a de um grande solitário. 


2 


No seu regresso a Lisboa, avista-se com o Presidente da 
República, em Cascais, e obtém deste a aprovação para os seus 
planos. Em Conselho de Ministros de 12 de Maio de 1933 põe 
perante o gabinete alguns problemas imediatos: o novo Código 
Administrativo; o esboço da organização corporativa e o futuro 
regime das corporações; a lei de imprensa; a nomeação dos mem- 
bros não natos do Conselho de Estado; e os diplomas indispen- 


(1) Artur da Silva Bernardes (1875-1955). Deputado, senador e Presi- 
dente da República do Brasil (1922-1926). Havendo aderido depois à revolução 
de 1932, teve de se exilar do seu país, e escolheu Portugal para se fixar. Foi 
amnistiado em 1934, e tornou à actividade da política brasileira, como 
deputado federal, mesmo depois do advento do Estado Novo no Brasil. 
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sáveis à eleição dos das autarquias locais e dos novos órgãos da 
soberania. Por seu lado, o governo dá a sensação de actividade 
intensa: são introduzidas reformas no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros; estabelece-se um plano de construções escolares; 
estuda-se a criação de uma emissora nacional de radiodifusão; 
e o Ministério das Finanças anuncia a extinção da dívida flu- 
tuante. Salazar preocupa-se em particular com a mentalização 
corporativa do país; e em entrevistas e passeios tem repetidas 
conversas com Pedro Theotónio Pereira, novo subsecretário das 
Corporações e Previdência Social, e encarrega-o de proferir uma 
conferência sobre a problemática do corporativismo que vai ser 
apresentada aos portugueses. Entretanto, Carmona ausentara-se 
para o Buçaco, num descanso breve. Em 20 de Maio Salazar 
vai visitá-lo e passa o dia com o Presidente. Mas pernoita no 
Caramulo, em casa dos Lacerdas, e ao dia seguinte regressa a 
Lisboa, pelo fim da tarde. 

Mas o trabalho de governo sofre uma interrupção. Come- 
mora-se, a 28 de Maio, O sétimo aniversário da Revolução Nacio- 
nal. Na véspera, o Presidente Carmona oferece uma recepção: 
pelo Palácio de Belém desfilam alguns milhares de individuali- 
dades. Nas cidades da província a União Nacional promove mani- 
festações públicas. E em Lisboa, no Coliseu, organiza à noite 
uma reunião política, a que acorre larga multidão. Há discursos 
empolgados: de Alfredo Magalhães, que representa o norte; de 
José António Marques, amigo de Salazar; de Ricardo Durão, em 
nome das forças armadas; e de Albino dos Reis, ministro do Inte- 
rior. Oliveira Salazar comparece, e encerra a sessão perguntando: 
«é esta a revolução que esperávamos?» Sim: «vão passados sete 
anos contra o espírito de desordem, a corrupção da administração 
pública, a intolerância da demagogia, o parlamentarismo anár- 
quico, a guerra de classes, o aviltamento nacional, a esterilidade 
das lutas partidárias, o desaproveitamento dos melhores valores 
nacionais, o abandono a que foram votadas as necessidades fun- 
damentais do Paiz, a não realização das suas melhores aspirações 
no campo da inteligência e da moral, o abandono dos povos, 
o desprezo das reivindicações do trabalho, a falta de incentivo, 
a disciplina e protecção da nossa actividade económica, o desá- 
nimo que invadira tudo e todos». Sim: tirara-se à Nação «mão 
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15 Salazar- O 


já a vontade de progredir, mas parece até que a vontade de 
viver»: e têm sido «sete anos a impor Portugal aos portugueses 
e a impor os portugueses ao respeito do mundo». Em face deste 
quadro, Salazar interroga então: «é esta a revolução que esperáva- 
mos ou havemos de aguardar outra?» Declara que não sabe res- 
ponder. Mas o que importa é saber se os interesses e as conve- 
niências da nação se contêm nos três ou quatro grandes princípios 
do novo estatuto constitucional: «governo forte, limitado pelo 
direito e pela justiça; organização corporativa da sociedade por- 
tuguesa; unidade nacional; subordinação de todos os interesses 
individuais ao bem comum, ao interesse da Pátria». Ora a «mim 
se me afigura que sim», e basta aplicar aqueles princípios com 
fidelidade e critério para que Portugal salve «a sua história, o seu 
carácter, a alma da sua civilização». Não há dúvida de que por 
detrás dos que se encontram no Coliseu estã «a imensa maioria 
da Nação»: e isso porque «os homens da situação têm cumprido o 
seu dever». Reage com arrebatamento a multidão: e aplaude com 
frenesim o chefe carismático. E no dia 28 completam-se as cele- 
brações. Pela manhã, há um serviço religioso solene em S. Domin- 
gos; Salazar não falta; e a cerimónia é presidida pelo seu amigo 
Cardeal Cerejeira. De tarde, há um desfile militar, são passadas 
em revista tropas de África, e a estas é entregue um estandarte: 
o chefe do governo está ao lado de Carmona. Desloca-se depois 
à Sala do Conselho de Estado, e aí participa da homenagem pres- 
tada ao Exército e à Marinha. E à noite, envergando casaca, assiste 
à récita de gala no Teatro de S. Carlos. 

Concluídas as celebrações, Salazar ataca com espirito revolu- 
cionário os grandes problemas da nação: da maneira de os resolver 
depende, no seu pensamento, a transformação de Portugal. E con- 
fessa, desabafa com os mais chegados: «Devido ao carácter volúvel 
e instável dos portugueses, e a serem impressionáveis por tudo 
e por nada, isto parece que está sempre a cair! Há que falar-lhes, 
dizer-lhes qualquer coisa, animá-los de quarto em quarto de hora». 
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Em círculos internacionais, e na imprensa estrangeira, há 
controvérsia sobre as colónias portuguesas, e os territórios estão 
sob as ambições das potências. Na Liga de Genebra, na Comissão 
dos Mandatos, muitos formulam críticas à administração de Lis- 
boa. Invocam-se dúvidas quanto à capacidade portuguesa de 
manter os domínios de Africa, e à vontade nacional de os defender. 
Mas desde o Acto Colonial, ainda ao tempo da ditadura, a polí- 
tica adoptada para a África tornara-se diferente: de harmonia com 
o ideário do Estado Novo, às colónias era atribuída, dentro da 
Nação Portuguesa, uma função histórica: daí a necessidade de 
transformar aquelas em parte integrante de Portugal e de dar a 
esta construção um quadro político e jurídico ('). Armindo Mon- 
teiro acabara de fazer uma longa e pormenorizada viagem de 
inspecção e estudo pelo Ultramar. E para animar de um espírito 
novo os responsáveis directos, o chefe do governo combina com 
o ministro a reunião, em Lisboa, de uma conferência imperial 
que congregasse os governadores de além-mar, e técnicos e 
homens de Africa. Salazar propõe-se intervir activamente, e expor 
as ideias-forças que estabeleçam a orientação futura. Nos últi- 
mos dias de Maio dedica as suas manhãs à redacção do seu 
discurso, e dá a este uma revisão final na própria manhã da aber- 
tura da conferência. Esta inicia-se a 1 de Junho de 1933, em 
sessão solene no Palácio da antiga Câmara dos Deputados, a 
S. Bento, às nove e meia da noite. Na tribuna alta, preside 
Carmona; à sua direita, de casaca, está Salazar; em baixo, na 
bancada que faz frente ao hemiciclo, sentam-se os membros do 
gabinete; e pela direita, em cadeirão especial, destaca-se o Cardeal 


(1) No fundo, a diferença em relação à política africana da I República 
é mais de terminologia e de estrutura do que de substância. Com efeito, a 
I República foi estrénua defensora das colónias; e a salvaguarda destas foi 
o pretexto para a entrada na guerra de 14-18, Na política de defesa das 
colónias estavam de acordo os grandes chefes, desde Afonso Costa a Norton 
de Matos, desde António José de Almeida a Brito Camacho e Cunha Leal; 
e também os maiores intelectuais da época, como Jaime Cortesão, António 
Sérgio, etc. 
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Cerejeira, com as suas vestes prelatícias. Estão repletas a sala 
e as tribunas do público. Há expectativa: que dirá o chefe do 
governo? 

Logo num quadro singelo define uma política: «Estão em 
Lisboa — capital do Império —- os governadores de todas as coló- 
nias portuguesas, expressamente convocados para estudar com 
o Ministro os mais altos e instantes problemas dos seus respec- 
tivos domínios e em conjunto os que respeitam às suas recíprocas 
relações e às que devem ser mantidas com a metrópole». Cons- 
titui a conferência uma peça no processo «da realização metódica 
da obra que sonhara» ao decretar o Acto Colonial: e no momento 
tem vivas no espírito «as altas, velhas figuras da colonização 
portuguesa; perpassam-me pela mente os homens de ontem e os 
homens de hoje, os soldados e os administradores da coisa pública 
na África e no Oriente»; e sente orgulho com o facto de o novo 
estatuto dos portugueses consagrar «as directrizes não simples- 
mente duma política diferente, mas duma política nova nesta 
matéria»; e isso «para mais perfeita expressão da nossa consciência 
nacional e afirmação mais vincada do temperamento colonizador 
los portugueses, para engrandecimento de Portugal e melhor uti- 
ização dos nossos recursos comuns e, na antevisão das pertur- 
badas ideias que a crise faria surgir, para ser mais clara, diante 
da Europa, a nossa posição de grande potência colonial». Salazar 
responde aos objectivos das potências, sempre empenhadas na 
nova partilha de Africa, e repudia quaisquer desígnios alheios: 
porque as potências, «em verdade, só poderiam levar para a mesa 
das conferências a perturbação nascida dos seus interesses ou das 
suas ambições». Pelo mundo, está-se sobretudo «doente do espf- 
rito»; e a resolução dos problemas internos de cada país forma 
o melhor contributo para debelar a crise geral; e «deste canto 
ocidental da Península há muito que erguemos a nossa débil voz» 
nesse sentido. Em «cinco anos de porfiados esforços, de sacri- 
fícios e de sofrimentos fizemos nós aqui uma experiência que 
todas as nações têm olhado com interesse»; e isso «sem auxílio 
de qualquer espécie; que digo? fizemo-lo apesar dos obstáculos 
que de muita parte se tem erguido contra a nossa acção». É esta 
«a nossa tese e a nossa posição: nacionalismo intransigente, mas 
equilibrado», que resolva os problemas próprios sem prejuízo da 
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solidariedade internacional nos interesses legítimos dos outros. 
Tem uma esperança: «depois de algum tempo perdido, de muitos 
atritos e de algumas desilusões, voltarão os espíritos à boa razão, 
e este suspeito e curioso comunitarismo internacional, que con- 
sistiria em uns disporem dos bens e outros da boa vontade de 
ficar com eles, há-de desaparecer também». E nessa altura «a nós 
hão-de vir encontrar-nos então trabalhando tranquilos na unidade 
política e económica de Portugal e do seu Império, de que que- 
remos fazer poderoso factor de paz e de progresso no mundo». 
E Salazar desdobra os corolários da política nova: «é na verdade 
com o mesmo critério de nação, agregado social diferenciado, 
independente, soberano, estatuindo como entende a divisão e 
organização do seu território, sem distinções de situação geográ- 
fica, que nós consideramos, administramos, dirigimos as colónias 
portuguesas. Tal qual como o Minho ou a Beira é, sob a auto- 
ridade única do Estado, Angola ou Moçambique ou a India». 
Faz então o chefe do governo as afirmações-chaves: «Somos uma 
unidade jurídica e política, e desejamos caminhar para uma uni- 
dade económica», com livre circulação de géneros e produtos; 
e se «entre nós constituímos a variedade na unidade, campo de 
trabalho nas condições definidas pelas conveniências de todos, 
perante os outros países somos simplesmente a unidade, um só 
e o mesmo em toda a parte» (+). Neste grande projecto nacional 
são bem-vindas as colaborações alheias em capital e trabalho, e em 
iniciativas; mas têm de se subordinar «à obra comum, no inte- 
resse português, como factores não de uma economia estranha, 
mas da nossa economia». E Oliveira Salazar sintetiza aquele pro- 


(1) Vista à luz de desenvolvimentos internacionais ulteriores, que se 
verificaram trinta a quarenta anos depois, tem de se considerar esta concepção 
como extremamente arrojada e profética para a época. Com efeito, implica: 
a) uma ideia de descolonização por integração, fórmula que posteriormente 
foi consagrada no plano internacional quando as grandes potências assim q 
quiseram (casos de Hawai e Porto Rico para os Estados Unidos, das Repúblicas 
soviéticas quanto à Rússia, etc.); b) uma ideia de independência das colónias 
por passarem a ser também a nação; c) uma ideia de mercado comum, pela 
criação de grandes espaços económicos sem barreiras; d) uma ideia de mul- 
tirracialismo, pela integração numa só sociedade de populações e culturas 
diferentes, 
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jecto nacional: «trabalho para gerações sucessivas, para o escol 
da nossa mocidade, têmo-lo diante de nós a solicitar-nos a inte- 
ligência e o braço porque, se o não fizéssemos realidade, não nos 
estava bem afirmá-lo em palavras. Gloriosa mas pesada tarefa, 
capaz de vergar os ombros mais fortes e acabrunhar os espíritos 
mais audazes, se por uma espécie de predestinação histórica não 
estivéssemos de há muito habituados a descobrir, a batalhar, a 
trabalhar e a sofrer, para que se acrescentem territórios ao mundo 
e novos povos recebam a luz da civilização». 

Sobe depois à tribuna Armindo Monteiro. Este resume um 
panorama largo: «Todos os grandes movimentos dos povos nos 
tocam. As lutas travadas na China interessam a Macau, como o 
nacionalismo de Gandhi pode tocar na Índia e as reivindicações dos 
índios orientais em Timor. O Império dá por quadro à nossa 
política internacional todos os povos e todas as terras» (1). Remata 
a sessão o general Craveiro Lopes, governador-geral da Índia. 
E encerrada a conferência, dias depois, os resultados são dis- 
cutidos, glosados, debatidos na imprensa, nos meios económicos, 
no Ultramar português. Cria-se na opinião pública a mística de 
uma nação em grande, e a União Nacional, a Sociedade de Geo- 
grafia, e a propaganda governamental disseminam uma frase que 
exalta os portugueses e lhes dá uma nova ideia de si mesmos; 
Portugal não é um país pequeno. 

De uma política nova para a África, passa Oliveira Salazar 
a uma política nova para a economia: é o corporativismo. Consa- 
grado na Constituição, há que elaborar e desdobrar perante o 
país a respectiva doutrina. Para o efeito, foi buscar Pedro Theo- 
tónio Pereira, que há pouco assumira as funções de subsecre- 
tário das Corporações e Previdência Social; e agora tem com 
este, em frequentes passeios pelas cercanias de Lisboa, conversas 
exaustivas sobre o pensamento que deve presidir à implantação 





(1) Tem de considerar-se profético este passo do discurso de Armindo 
Monteiro, e rasgada e não medíocre a sua concepção. E na verdade, depois 
da descolonização por independência a partir de 1950-1960, a política externa 
portuguesa passou a ser a de uma nação com fronteiras comuns com 
catorze nações: China, Indonésia, Congo, Zaire, Espanha, Africa do Sul, 
Zambia, Suazilândia, Malawi, Tanganica, Índia, Guiné, Senegal. 
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do sistema corporativo. Trata-se, acima de tudo, de explicar ao 
país a estrutura da nova orgânica económica, e o papel que den- 
tro desta deve caber aos factores de produção; e de suscitar nos 
portugueses uma mentalidade corporativa. Salazar pensa que uma 
exposição pública, de conceitos abstractos, é a melhor forma de 
iniciar os alicerces da nova política. Pedro Theotónio escreve 
uma conferência, que Salazar lê € revê com minúcia, e que altera, 
acrescenta, emenda. Realiza-se a sessão corporativa no Teatro 
de S. Carlos a 5 de Junho de 1933, à noite, e Oliveira Salazar 
preside. Pronuncia palavras breves: pretende marcar «com a 
minha presença o interesse, o decidido empenho que ponho na 
obra a realizar pelo subsecretariado das Corporações. O governo 
não poderá julgar cumprido o seu dever sem ter lançado ao menos 
as bases da organização económica e social do pais e posto 
a funcionar as instituições de que espera a melhoria das con- 
dições de vida de todos os trabalhadores portugueses». Tem o 
corporativismo de conseguir uma economia mais humana, e não 
humanitarista; e isso por processos mais baratos, por mais sólidos 
e estáveis. «Nós não somos ideólogos, somos realizadores»; há 
que erguer uma obra «a favor de toda a massa trabalhadorm); 
e é «para essa obra que convidamos todos os trabalhadores, cer- 
tos de que lhes interessa pessoalmente e ao país a que perten- 
cemos». Depois, Pedro Theotónio expõe a doutrina do corpora- 
tivismo. Este não enfileira nem se escraviza a qualquer escola 
política ou social; constitui antes uma lição da experiência; e esta 
aconselha uma limitação à iniciativa e à liberdade dos indivíduos. 
Daqui não decorre, todavia, que sejam de abraçar ou admitir 
todas as correntes que se contrapõem ao individualismo; e por 
isso há que rejeitar também o socialismo. Desta forma, há que 
definir a margem de acção do Estado: esta tem por fronteira 
a liberdade individual, por um lado, e a justiça social numa nação 
harmonicamente organizada, por outro. Em suma: nem Estado 
burguês, nem Estado proletário. Dentro desse Estado Novo, o 
operariado tem o seu lugar assegurado, como o tem o industrial, 
o agricultor, o comerciante. Interessa acima de tudo garantir 
ao trabalhador o salário suficiente; e às demais classes importa 
pôr algum arrumo na produção. E a todas compete a segurança 
social, a previdência, que abranja os acidentes de trabalho, a 
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doença, a invalidez, a velhice. Simplesmente, esse seguro social 
tem de passar a ser real, efectivo, e não mero texto legislativo 
que se não cumpre. Dentro da capacidade da economia nacional, 
todas têm de contribuir: porque a previdência não pode obedecer 
a um critério estatista que acaba por se revelar contraproducente, 
e aumentar o desemprego, encorajar a ociosidade, destruir o in- 
tinto individual de economia. Será duro o caminho a percorrer: 
mas «não haverá obstáculos que resistam à vontade forte e escla- 
recida dum povo que quere elevar-se» E deste modo Pedro 
Theotônio apresenta em S. Carlos, em termos acaso mais acessíveis, 
a doutrina repetidas vezes exposta por Oliveira Salazar, em par- 
ticular no seu discurso de 23 de Março de 1933, que explicou 
e desenvolveu os conceitos económicos da nova Constituição. 
Nada de essencialmente novo é dito, mas no Teatro de S. Carlos 
fora feita uma afirmação de fé servida por uma vontade (!). 
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Entretanto, o Presidente Carmona desloca-se ao Alentejo, em 
viagem de popularidade política. Visita Evora e seus arredores, 
e na cidade inaugura um monumento aos mortos da Grande 
Guerra e uma nova instalação do Museu de Arte Sacra. No dia 6 
de Junho, regressa a Lisboa. De novo há alguma agitação, e fala-se 
de crise. No campo monárquico há ansiedade. Morto D. Manuel 
sem herdeiros, cessava o motivo de cisão entre manuelistas, legi- 
timistas, integralistas; e impunha-se reconhecer um sucessor no 
trono português. Dirige-se então a Causa Monárquica a D. Duarte 
Nuno de Bragança, neto de D. Miguel, e que representa o ramo 
dinástico exilado de Portugal em 1834; e João de Azevedo Cou- 
tinho propõe a unidade dos monárquicos em torno daquele Prín- 
cipe, assente em bases políticas que conciliem todas as tendências. 


©) Da palestra de Pedro Theotónio Pereira foi depois editada uma sepa- 


rata: «As ideas do Estado Novo. Corporações e Previdência Social», Lisboa, 
1933, 35 págs. 
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Destas, destacam-se o respeito pelo pensamento político de 
D. Manuel, pela Igreja Católica, pela Aliança Luso-Britânica, e a 
continuação do apoio ao Estado Novo enquanto o interesse do 
país assim o justificar. D. Duarte Nuno dá o seu acordo de 
princípio, sujeito à aprovação do estatuto nacional por Cortes 
Gerais, quando fosse restaurada a Monarquia; e reitera a Azevedo 
Coutinho a sua confiança como Lugar-Tenente do Rei(!). Mas 
se no plano monárquico a agitação estava confinada ao plano 
interno, já assim não sucedia no seio de outros sectores políticos. 
Em Paris, Afonso Costa não desistia da sua actividade contra 
o Estado Novo, e está permanentemente urdindo uma rede de 
contactos, de aglutinação de personalidades, de estruturas revo- 
lucionárias; e o Grupo de Buda secunda a sua acção e tem, por 
seu turno, as suas iniciativas próprias, com reflexo nos elementos 
democráticos internos. Aparecem os portadores de notícias: Gar- 
cia Pulido, Raul Esteves, José António Marques, José Nosolini, 
outros ainda, levam a Salazar todos os boatos e informações poli- 
ticas. Reúne-se o chefe do governo com os dirigentes da União 
Nacional, e resolve, para lhe dar maior impulso, nomear comissões 
para o distrito de Lisboa. Em 10 de Junho, à noite, tem prolon- 
gada conferência com a comissão central, e dá posse às comis- 
sões distrital e concelhia de Lisboa, presidindo à primeira Car- 
neiro Pacheco e à segunda Almeida Eusébio (°). Salazar pronuncia 
algumas palavras de estímulo, e sublinha a necessidade de reedu- 
cação nacional, de espírito de cruzada, de preservar a obra já 
erguida. Mas tem uma frase que deixa todos estupefactos: «meus 
senhores, não há saúde que resista, e a minha algo a tenho aba- 
lado nesta cruzada nacional. É preciso, porém, que outro homem, 
com igual pensamento, me possa substituir, para que a ideia nova 
persista e possa triunfar atravez das gerações». Conclui com 
uma exortação: «trabalhemos por um Portugal que seja para todos 


(1) Este acordo entre as diversas forças monárquicas foi celebrado em 
1932; mas apenas muito mais tarde se lhe deu publicidade. 

(2) Dois homens da confiança de Salazar. Recorde-se que Carneiro 
Pacheco fora encarregado de dar parecer sobre a tese de concurso para pro- 
fessor, apresentada por Salazar, e que por influência deste fora Almeida 
Eusébio ministro da Justiça ainda no gabinete Domingos de Oliveira. 
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os portugueses». Interrogam-se muitos sobre as intenções de 
Salazar; mas este não as desvenda ('). Por sua parte, o governo 
continua no seu ímpeto reformador: pela Justiça, são alterados 
o Estatuto Judiciário e a Tabela; é organizada, pela Instrução, 
a Liga Nacional da Mocidade Portuguesa; pelas Finanças, é rees- 
truturada a Direcção-Geral da Fazenda Pública; e por entre 
reservas polémicas é estabelecido o novo regime cerealifero. Para 
além dos seus trabalhos, Oliveira Salazar elabora o orçamento 
para 1933-1934 e revê a tradução francesa da Constituição. 
Em 28 de Junho, em Belém, reúne-se o Conselho de Ministros 
sob a presidência de Carmona. Salazar apresenta a proposta 
orçamental: prevê um saldo positivo de cerca de dois mil contos. 
Depois, faz uma exposição sobre política económica internacional, 
E considera os boatos de crise e agitação política suficientemente 
importantes e fundados para também os submeter à atenção e 
apreciação do Conselho. Com efeito, comunica ao Chefe do 
¿stado e aos ministros algumas informações da polícia: rumores 

e alteração de ordem pública, descoberta de alguns implicados, 
preensão de explosivos e material militar. Mas dois dias depois, 
a 30, Salazar vai a Santa Comba e ao Vimieiro. No dia seguinte, 
um sábado, chega Fezas Vital. Salazar tem tratado com o con- 
selheiro Martins de Carvalho (*) e com Fernandes de Oliveira 
do problema da herança de D. Manuel; agora, naquele fim-de- 
-semana na aldeia, pede a Vital algumas ideias sobre a maneira 
de tratar o património brigantino, e submete-lhe também, para 
apreciação do rigor da tradução em face do texto português, a 
versão francesa do diploma constitucional. No domingo à noite 
regressa a Lisboa. Quatro dias depois, a 7, convoca o Conselho 
de Ministros. Dedica toda a reunião ao problema da ordem 





() Estas palavras, conjugadas com as que dissera no Teatro de S. Car- 
los por ocasião da conferência de Theotónio Pereira — «o governo não poderia 
julgar cumprido o seu dever nem dar por terminada a sua tarefa» — permitem 
conjecturar que acaso terá ocorrido a Salazar abandonar o governo. Não deve 
ter fundamento a conjectura. Mais do que outra coisa, terá sido uma atitude 
política. 

(2) Fernando Martins de Carvalho. Antigo ministro da Monarquia e 
jurista eminente. 
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pública: estavam-se excedendo os nacionais-sindicalistas, de Rolão 
Preto, e havia que pôr cobro às suas iniciativas de cariz tota- 
litário; intensificavam-se os rumores de crise; e o chefe do 
governo está convencido, segundo relatos da polícia, de que têm 
fundamento os indícios de revolução. Aprova o Conselho, con- 
tudo, uma nota oficiosa, publicada ainda naquele dia, em que 
se negam quaisquer alterações de ordem pública. Por seu lado, 
a polícia difunde seguidamente a lista de material apreendido, 
e efectua algumas prisões. 

Levanta-se no país, de súbito, uma celeuma generalizada: 
está em causa o regime cerealífero, há pouco decretado pelo 
governo. Era crónico o problema. Agravara-se durante a gerência 
de Linhares de Lima na Agricultura, Este tivera a obsessão do 
aumento ilimitado da produção de trigo. No fundo, regressava 
a uma economia puramente agrária: cultivar trigo, vender vinho, 
emigrar, seriam as bases da vida portuguesa. Muitos se insurgiam 
contra esta política: Albano de Sousa, em defesa dos moageiros, 
abre uma campanha no Diário de Notícias; Ezequiel de Campos, 
em cartas a Salazar e artigos de imprensa, reclama infatigavel- 
mente uma política de industrialização baseada na electricidade; 
Marques Guedes, ministro das Finanças na I República e econo- 
mista de consequência, ataca n'O Primeiro de Janeiro a orien- 
tação de Linhares de Lima; Carlos Ramires dos Reis queixa-se 
em nome da moagem; e Alfredo da Silva, chefe de uma Compa- 
nhia União Fabril em expansão, viera aumentar o caos ao apre- 
sentar no mercado trigo exótico mais barato do que o nacional. 
Como resultado da política de Linhares de Lima, a lavoura alargou 
a área de produção; e esta, mercê de condições climatéricas oca- 
sionais, atingiu o nível de sobreprodução. Descem os preços; 
é reduzida a margem de benefício da moagem e alguns moageiros 
têm de suspender a laboração; descem os lucros na produção; 
aumentam os preços no consumidor; entrecruzam-se as acusa- 
ções sucessivamente à lavoura, à indústria de panificação, ao 
comércio, ao governo: é a crise: e esta tem reflexos sociais mais 
agudos entre os rurais alentejanos e alguns sectores do opera- 
riado. E agora, no início daquele Verão de 1933, à porta de 
uma nova colheita, reacende-se o debate. Oliveira Salazar tem 
repetidas conversas com Sebastião Ramires, ministro do Comér- 
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cio, Indústria e Agricultura; e escuta os pareceres, a título pes- 
soal, de técnicos, economistas, industriais. Considera-se a si 
mesmo, aliás, perito na matéria ('). Mas em pleno debate Salazar 
parte para Santa Comba, a 15 de Julho, no rápido da manhã. 
É uma estadia muito breve. Ao outro dia, um domingo, vai ao 
Caramulo. Junta-se-lhe no Vimieiro António Ferro: e Salazar 
continua com este uma nova entrevista para publicação, e que havia 
começado em Lisboa. Pela noite, regressa à capital. E então, 
desde o dia 19, convoca uma série de Conselhos de Ministros, 
todos dedicados à questão cerealífera. Oliveira Salazar formula 
hipóteses e apresenta interrogações: deve o preço do trigo ser fixo 
ou obedecer a uma tabela móvel? Deve aplicar-se ao trigo rijo, 
ao mole, a ambos? Será de adoptar um mercado livre, semilivre 
ou inteiramente condicionado? Como organizar a lavoura? Será 
de estabelecer um período transitório? Que regime atribuir à 
moagem? Que tipos de pão devem ser criados? Depois de pro- 
longado debate, o governo satisfaz muitas das reivindicações e 
críticas: condiciona-se a comercialização do trigo, reorganiza-se 
a Federação Nacional dos Produtores de Trigo, facilitam-se emprés- 
timos à lavoura, criam-se tipos de pão de qualidade diversa, bara- 
teiam-se no consumidor os preços de pão de maior procura. 
Em 22 de Julho tornam-se públicas as deliberações do governo, 
e há acalmia nos espíritos. 

Mas que entrevista é esta, concedida por Salazar a António 
Ferro e para cuja revisão final procurou a tranquilidade da sua 
aldeia e do Caramulo? Ferro fora a Londres para fazer a repor- 
tagem da Conferência Económica Mundial (7): e regressara da 


(1) Recorde-se que Salazar, nos seus tempos de Coimbra, publicara 
dois trabalhos sobre o assunto: A Questão Cerealífera. O Trigo e A Crise 
das Subsistências. 

(2) Em Junho de 1933, promovida pela Sociedade das Nações e a convite 
do governo inglês de Ramsay MacDonald, reuniu-se em Londres uma Confe- 
rência Económica Mundial, com a participação de sessenta e seis países. 
Na sequência do colapso da economia americana em 1929, a crise generali- 
zara-se: à ordem económica internacional resvalara no caos; em Março 
de 1933 os Estados Unidos, sob a nova administração de Franklin Roosevelt, 
abandonam o padrão-ouro, como a Inglaterra o havia feito em 1931; o 
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capital britânica há alguns dias. Em Londres, durante o debate 
de problemas complexos, António Ferro ouvira dizer a alguns: 
que pensará Salazar deste assunto? que diria se estivesse aqui? 
Ferro chega ao Vimieiro ao cair da tarde, a tempo para jantar, 
que é servido pela governante Maria de Jesus. Salazar à mesa 
atira uma pergunta: que notícias há de Lisboa? Rumores e 
má-lingua, responde o jornalista; e aquele insiste em conhecer 
os boatos de maior monta. Fala-se de revolução, de conspira- 
ções, de crise parcial ou total do governo; e diz-se mesmo que 
dentro de pouco um novo governo será constituído sob a chefia 
de um dos actuais ministros e que Salazar iria para a Suíça, 
por dois meses, em repouso. «Na Suissa? E diga-me, quem 
pagará as minhas férias?». Ferro quer saber se aquelas notícias 
o perturbam: «não, tento manter-me calmo em todas as circuns- 
tâncias». Depois faz uma pergunta em tom grave: acredita ou 
não o chefe do governo que há grande descontentamento em 
muitos sectores do país? Salazar está perfeitamente consciente 
do facto, e fornece a sua explicação. Os homens são capazes 
de se unir em volta de um interesse colectivo; mas quando são 
afectados interesses individuais, para cuja satisfação se conta com 
o Estado, então distribuem-se em partidos e cliques. E protes- 
tam, e resmungam. Por outro lado, os governos costumavam 
despender o seu tempo em pequena política e em actividades 
estéreis; habituados a isso, os homens não reclamavam, porque 
dos governos nada esperavam; mas agora, que há um programa 
e um propósito de o cumprir, exige-se rapidez de execução; e os 
adversários acusam o governo de lento, e querem que este realize 





comércio internacional estã paralisado, agravando a crise interna de cada 
país; e as potências resolvem tentar medidas colectivas. Tarifas, câmbios, 
fiscalização monetária, contingentamentos, tudo foi discutido em Londres, além 
de assuntos políticos que foram trazidos ao debate; mas foram improfícuos 
os resultados. Portugal participou. A delegação portuguesa foi chefiada por 
Caeiro da Matta, e da mesma faziam parte Rui Ulrich, embaixador em Londres; 
Augusto de Vasconcelos, delegado permanente na Sociedade das Nações; 
Tomaz Fernandes, consultor económico do MNE; Inocêncio Camacho, gover- 
nador do Banco de Portugal; e Pequito Rebelo, delegado português junto do 
Instituto Internacional da Agricultura. 
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em seis anos o que não foram capazes de fazer em dezasseis. 
Ferro salienta que o descontentamento é mais pronunciado no 
seio da União Nacional, e em particular entre a juventude, dese- 
josa de que fossem seguidos os exemplos da Itália e da Alemanha. 
Salazar compreende que excite as imaginações juvenis o que se 
passa naqueles países; mas a verdade é que se trata de palavras 
e atitudes, mais do que de acções. «Mussolini e agora Hitler 
preenchem os periodos vagos com discursos inflamados, cortejos, 
festivais e gastam o tempo a lembrar aos seus povos o que foi 
feito e a repetir o que está planeado para o futuro». É de lamen- 
tar que a verdade, para ser apreciada, necessite das mesmas fan- 
farras que são usadas para apregoar a mentira. Mas António Ferro 
entra no objectivo real da entrevista: a Conferência Económica 
de Londres. Salazar é terminante nos seus pontos de vista. 
Estava a conferência antecipadamente votada a fracasso, e confir- 
mara o declínio, já mostrado pela Sociedade das Nações, da demo- 
cracia e do parlamentarismo internacional. Como é possível, per- 
gunta Salazar, que todos os países se apresentem em Genebra a 
discutir todos os problemas, quer estes os afectem ou não? 
Quando problemas coloniais são debatidos, todos se sentem auto- 
rizados a dar aviso e a votar no assunto, sem embargo de muitos 
não possuírem colónias, nem passado ou experiência coloniais. 
E o mesmo se verifica quanto a outras questões. São os países 
chamados por ordem alfabética, emitem parecer, votam: isto leva 
à formação de partidos, cliques, grupos de pressão: e a Liga cons- 
titui assim um parlamento vulgar com as suas intrigas. Melhor 
teria sido perfilhar a solução de Mussolini: um pacto de quatro 
subscrito pela Itália, Inglaterra, Alemanha e França. Represen- 
tando as principais forças da Europa, poderiam estas resolver os 
problemas do continente, com lealdade; e respeitar esta seria 
condição de sobrevivência do próprio pacto. Depois, Salazar 
refuta a proposta do senador italiano Michelis: este sugerira que 
o excesso populacional europeu fosse colocado nas colónias 
alheias. Simples? Decerto. Atraente? Também. Igualmente 
Albert Sarraut, ministro francês, parecia partilhar da ideia. Mas 
é esta exequível? Não: seria uma experiência aventurosa, e, 
além do mais, quem forneceria o capital? Mas Salazar regressa 
à crise económica geral. E admira-se: talvez a crise não seja 
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solúvel, sem prévio acordo entre os grandes sobre política mone- 
tária; torna-se incompreensível que MacDonald não haja, antes 
da conferência, combinado uma política com Roosevelt, uma vez 
que nada era possível sem a colaboração dos Estados Unidos; 
e uma orientação que desvaloriza o dólar depois de ser desva- 
lorizada a libra apenas poderia conduzir ao caos, substituída como 
fora a luta das tarifas pela luta da manipulação das moedas. 
E a crise continuará. Que se impõe? Uma política tarifária 
moderada; um nacionalismo económico são, que no entanto não 
prejudique a solidariedade internacional; e mais altos padrões 
de moralidade entre países. Por exemplo: quando a Inglaterra 
abandonou o estalão-ouro, o governo de Lisboa não retirou de 
Londres os depósitos portugueses, porque seria incorrecto agra- 
var as dificuldades britânicas, mas esteve isolado nessa atitude; 
e provavelmente acabaria por fazer como os demais. E quanto 
à Conferência do Desarmamento? Fora também um desastre: 
a desordem económica e financeira de cada nação e o naciona- 
lismo exacerbado de algumas constituíam perigos graves, que 
poderiam provocar uma guerra. Ferro faz então uma pergunta 
rude: que pensa de Hitler? Deve-lhe a Europa o serviço de afas- 
tar a ameaça do comunismo; mas receia que o novo chanceler 
alemão vá longe de mais; e é arriscado usar as mesmas armas 
do adversário, porque podem voltar-se contra quem as usa. Por 
último: e a política externa de Portugal? Respeitar quem nos 
respeitar; e a maior fidelidade à aliança luso-britânica, numa base 
de igualdade. De resto, é um amigo consciente e consciencioso 
da Inglaterra, de que em alguns aspectos se inspira largamente (°). 

Depois da conversa com Ferro, Salazar regressa a Lisboa. 
Vem encontrar agravada a crise que deixara. Confirmavam-se 
os vaticínios de José Nosolini. Havia hostilidade contra o minis- 
tro do Interior, Albino dos Reis, que perdera a confiança da 
União Nacional e dos elementos militares. Na Instrução era 
havido por queimado Gustavo Cordeiro Ramos; Armindo Mon- 
teiro sentia a sua saúde profundamente abalada, e sua mulher, 
Lúcia, escrevia repetidas cartas solicitando que Salazar libertasse 


(1) Entrevista publicada em 20 de Agosto de 1933 no Diário de Notícias. 


231 


o marido da pasta das Colónias; e as dificuldades económicas, 
agravadas pela questão cerealifera, impunham uma revisão da 
estrutura do governo naquele sector. Mas os embaraços maiores, 
no seio do governo, provinham de Luís Alberto de Oliveira, 
ministro da Guerra. Entre este e Salazar, era pronunciada a dife- 
rença de feitios e temperamento; e as divergências políticas, se 
não de substância, eram pelo menos de métodos. Oliveira Salazar 
deseja o seu afastamento também. E resolve abrir crise ministe- 
rial, que pretende resolver com rapidez; e a 21 de Julho procura 
Carmona, em Belém, e expõe-lhe os seus propósitos. Não há 
objecções do Chefe de Estado, salvo quanto à demissão do minis- 
tro da Guerra: sobre este, e em face da insistência de Salazar, 
o Presidente julga de ouvir os chefes militares. Salazar sai de 
Belém, e durante a tarde Carmona ausculta a opinião das forças 
armadas. Estas entendem que de momento Luís Alberto de Oli- 
veira deve continuar no gabinete. Salazar torna a Belém pelas 
dez da noite. Carmona, em resultado das conversas, significa-lhe 
que não pode ser substituído o titular da Guerra. Dirigida a 
alguns sectores da opinião pública, Theotónio Pereira publica no 
Diário da Manhã uma entrevista sobre problemas sociais: salienta 
as dificuldades económicas gerais, e anuncia para pouco a publi- 
cação do Estatuto do Trabalho Nacional. Ao outro dia, um sábado, 
Salazar reúne-se sobre o cedo, no Ministério das Finanças, com 
Duarte Pacheco, Sebastião Ramires e Luís Alberto de Oliveira, 
e informa-os de que se propõe efectuar uma limitada remode- 
lação ministerial. Depois escreve a Albino dos Reis e Cordeiro 
Ramos, dispensando-lhes a colaboração. No domingo, Salazar 
isola-se; em casa não recebe visitas; e o dia passa-o no Estoril, 
em recantos escusos, e dá um passeio por mar, no veleiro de 
Pedro Theotônio. Em 24 de Julho é anunciada a alteração do 
gabinete: Albino dos Reis é rendido no Interior por Gomes 
Pereira (t); a Cordeiro Ramos sucede na Instrução Sousa Pinto (°); 


(1) De seu nome completo António Raul da Mata Gomes Pereira, oficial 
do Exército, então nas funções de Governador Civil do distrito de Évora. 

(2) De seu nome completo Alexandre Alberto de Sousa Pinto, pro- 
fessor da Universidade do Porto e seu antigo reitor. 
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o Ministério do Comércio, Indústria e Agricultura é desdobrado 
em Comércio e Indústria, à frente do qual se mantém Sebastião 
Ramires, e em Agricultura, dando-se assim satisfação à lavoura; 
e para a gestão do novo departamento é designado Franco de 
Sousa, que ocupava o cargo de subsecretário. Esta remodelação 
limitada causa algum desapontamento, em particular entre mili- 
tares; e para serenar estes Salazar tem repetidas entrevistas, 
naquele próprio dia, com os ministros da Guerra e da Marinha. 
Mas não se produzem quaisquer perturbações, e pelas sete da 
tarde, em Belém, os novos Ministros tomam posse perante Car- 
mona. Para a opinião pública, tudo decorre em harmonia, em 
remanso. 

Mas no seu íntimo Salazar está preocupado com a situação 
política interna. Depois da limitada remodelação ministerial, há 
alguma acalmia, É Agosto, entram as férias, há suspensão de 
muitas actividades. Sem embargo, o chefe do governo, pela neces- 
sidade que sente de se dirigir amiúde ao país, resolve conceder 
a 4 daquele mês uma entrevista ao Diário da Manhã, e tenta 
sobretudo tranquilizar a lavoura. E justifica a ressurreição do 
Ministério da Agricultura; esclarece as bases em que fora assente 
o regime cerealífero; comenta a denúncia do acordo comercial 
com a França('), e que provoca algumas queixas dos exporta- 
dores; sublinha a constância da crise internacional, para cuja 
solução a Conferência de Londres, porque fora um malogro, em 
nada contribuira; e afirma a possível revisão da política comercial 
portuguesa no exterior se, no plano mundial, for abandonada a 
cláusula da nação mais favorecida e se caminhar no sentido de 
um bilateralismo apertado (*). Depois, Salazar multiplica as suas 
conversas com Pedro Theotónio Pereira: deseja urgentemente 
publicar os decretos que reestruturem a vida económica e social 
portuguesa e os diplomas são revistos minuciosamente. Quatro 
dias mais tarde, o chefe do governo sai de novo a terreiro. Num 





(1) Em 1 de Agosto o governo publicara uma nota oficiosa informando 


o país dessa denúncia. 
(2) Apesar de se haver sentido indisposto na manhã de 2 de Agosto, foi 
neste dia, à tarde e à noite, que concedeu a entrevista, embora haja sido 


publicada só a 4. 
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jornal clandestino, A Verdade, proclama-se que o orçamento para 
1933-34 era deficitário em cerca de 400 000 contos. Salazar ocupa 
todo um domingo anterior a redigir sozinho o texto de réplica. 
Depois de rebater tecnicamente a acusação, é sarcástico para 
com os seus partidários, aqueles que pelas ruas e cafés de Lisboa 
dão crédito ao que «imaginações escaldadas pelo ódio podem 
inventar contra a verdade»; e isso porque «quando tenho de 
pegar na pena para defender a obra realizada, faço-o com pena, 
embora não receie não convencer as pessoas de boa fé». «É que 
o inimigo já ganhou — ganhou o tempo que eu perdi». E quanto 
aos inimigos, que negam os factos prestigiosos para a nação, e a 
evidência das coisas, Salazar é duro, e está indignado: «Por Deus! 
Sejam inimigos, mas não se diminuam até serem desprezíveis». 
Em 10 de Agosto reúne-se em Belém o Conselho de Ministros, 
presidido por Carmona, e são aprovadas as grandes linhas do 
regime corporativo; e depois, em dias sucessivos, convoca Salazar 
novas reuniões do Conselho, de manhã e de tarde, para apura- 
mento final dos textos. Ao mesmo tempo, os jornais anunciam 
a próxima publicação destes; na opinião pública, sobretudo entre 
a massa operária, há expectativa e ansiedade; e Salazar confia 
em que as novas leis vão acelerar a revolução na economia, nos 
hábitos, na mentalidade nacional, e imprimir novo rumo à vida 
social portuguesa. Na noite de 14 de Agosto, desloca-se a Cascais, 
despede-se de Carmona, e comunica a este que se vai ausentar 
de Lisboa para férias demoradas: sente-se esgotado, exausto. 
E em 16, no rápido da manhã, parte para Santa Comba e o 
Vimieiro (°). 


(1) Parece prodigiosa a actividade de Salazar neste período. Como curio- 
sidade transcrevo a folha da sua agenda referente a 2.º feira, dia 31 de Julho 
de 1933: «Manhã-Leal Marques; 1 !/,, Dr. Emídio Mendes — Títulos; 4 hs., Expo- 
sição de embalagens na Associação Comercial, 4 1f, hs., Mo. dos Negs. Extr. 
(mercados, incidente com a França); 5 1/,, Eng. Araújo Correia (Estoril e cobre 
do Rembe); 64, Dr. Marcelo Caetano — Reforma do Sup. Trib. Admi; 
6 !/. Conde de Mafra (Norte de Portugal); 7, Knapic (naturalização); 7 1/,, Mo. 
das Colónias (acta da Companhia de Moçambique sobre a demissão de Carlos 
Pereira): 8 hs. — D. G. da Contabilidade, despacho.» 
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Depois da conferência de Pedro Theotónio, no Teatro de 
S. Carlos, havia que tornar realidade prática os princípios abs- 
tractos então expostos. Quando Salazar parte para as suas férias, 
naquele Verão de 1933, deixa prontos os diplomas necessários. 
E estes são promulgados no dia 23 de Setembro. A cabeça, o 
Estatuto do Trabalho Nacional. Lei fundamental do corporati- 
vismo, o Estatuto traduz em lei os artigos programáticos da nova 
Constituição política no plano económico e social. Em confor- 
midade com o texto básico, o Estatuto atribui ao Estado o equi- 
líbrio da produção, das profissões, dos empregos, do capital e do 
trabalho; defende a economia das actividades parasitárias; pro- 
clama o princípio do menor preço e do maior salário, compa- 
tíveis com a justa remuneração dos demais factores de produção; 
proíbe a greve patronal ou laboral; impõe a cooperação e a soli- 
dariedade entre a propriedade, o capital e o trabalho, para desem- 
penharem uma função social; considera a iniciativa privada como 
fecundo instrumento de progresso; estabelece o direito ao tra- 
balho para todos os portugueses, regulamentando-o na sua pres- 
tação e na respectiva contratação colectiva; afirma o princípio 
da liberdade de organização patronal e sindical, e reconhece, 
quando os interessados a constituírem, a sua personalidade jurídica 
e representatividade sócio-política; o patronato e o capital estru- 
turam-se em grémios; o trabalho estrutura-se em sindicatos; e 
estes e aqueles podem congregar-se em corporações, federações 
e uniões; regulamenta a prestação do trabalho, exigindo segurança 
e bem-estar para o trabalhador; e cria finalmente a magistratura 
do trabalho para dirimir conflitos entre este e o capital, e que 
não sejam solucionados por contratação colectiva (1). Depois são 
organizados os Grémios (*). Estes formam a urdidura corporativa 
das entidades patronais. Correspondendo às diversas actividades 
económicas, ficam subordinados aos superiores interesses daquelas 


(1) O Estatuto do Trabalho Nacional foi promulgado pelo Decreto-lei 
n.º 23 048, de 23 de Setembro de 1933. 
(2) Pelo Decreto-lei n.º 23 049, da mesma data. 
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e à fiscalização governamental; são de âmbito nacional; têm de 
cumprir a Constituição e o Estatuto; e compete-lhes cooperar 
com os sindicatos. Legisla-se em seguida sobre os Sindicatos 
Nacionais (°). São formados pelos que trabalharem por conta de 
outrem ou em profissões livres; por categoria profissional haverá 
um só sindicato; e são nacionais, sendo-lhes vedado, sem auto- 
rização do governo, filiar-se em organismos internacionais. Como 
os Grémios, também os Sindicatos têm de subordinar-se aos inte- 
resses superiores da economia nacional; são eleitas as suas direc- 
ções, a sancionar pelo governo; é livre a inscrição de sócios, mas 
os contratos colectivos obrigam os inscritos e não inscritos; 
e aos sindicatos compete defender, em face dos grémios, os inte- 
resses dos seus associados, nos termos do Estatuto do Trabalho 
Nacional. São criadas seguidamente as Casas do Povo (2). Estas 
são organismos de cooperação social, formados basicamente por 
iniciativa privada, mas a que é reconhecida personalidade jurí- 
dica; actuam no âmbito da freguesia; e têm por objectivo a 
previdência e assistência, a instrução, os progressos locais de 
natureza material e social. Podem promover a formação de socie- 
dades cooperativas de produção ou de consumo; são seus sócios, 
em princípio, os chefes de família residentes na freguesia; e os 
seus fundos são constituídos por quotas, donativos e subsídios 
do Estado. Finalmente, é prevista e estimulada a construção de 
Casas Económicas (*), em cooperação com as autarquias locais 
e organismos corporativos. Essas casas económicas serão distri- 
buídas aos chefes de família, em regime de propriedade reso- 
lúvel, e para tanto o Estado proporcionará facilidades. E para 
administrar a estrutura erguida por este conjunto de decretos 
é organizado o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (*); 
e são criados serviços de acção social, para estudo e solução 
de problemas de trabalho e de previdência. E toda esta legis- 
lação consagra a marca doutrinária de Oliveira Salazar: a defesa 





(1) Decreto-lei n.º 23050, da mesma data. 

(2) Pelo Decreto-lei n.º 23051, de 23 de Setembro de 1933. 
(2) Pelo Decreto-lei n.º 23052, de 23 de Setembro de 1933. 
(t) Pelo Decreto-lei n.º 23053, de 23 de Setembro de 1933. 
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da propriedade privada, da iniciativa particular, da função social 
do capital, do papel supletivo e arbitral do Estado, da hierarquia 


"social, da sociedade baseada nas famílias. Em suma: «uma econo- 


mia mais humana atravez de uma acção social mais económica» 


“era o objectivo (!). Representam estes diplomas a execução dos 


preceitos constitucionais; mas são também a concretização do 
esforço doutrinário de Oliveira Salazar desde os tempos de 
Coimbra. Se em Abril fora institucionalizado o Estado Novo, 
seis meses depois está institucionalizado o Corporativismo. 
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Durante as suas férias na aldeia ocupou-se das suas flores 
e da sua lavoura, fiel ao seu hábito e ao seu gosto; mas recebeu 
também figuras políticas e comandos militares. E agora na capital 
vem de novo encontrar, no interior das linhas políticas, uma 
atmosfera de cuidados e agitação (*). Mantêm-se activos os nacio- 
nais-sindicalistas de Rolão Preto; e parecem permanentes os 
rumores de crise e de revolução. De certo: continua a acção 
governativa; executam-se as decisões sobre o regime cerealífero; 
é criada a Junta Autónoma de Estradas; é constituído o Supremo 
Tribunal Administrativo, sobre estudo e projecto de Marcello 
Caetano; na Presidência do Conselho é estabelecido o Secreta- 
riado da Propaganda Nacional; e inicia-se a elaboração da Carta 
Orgânica do Império. Uma esquadra aérea italiana visita Por- 
tugal: comanda-a Italo Balbo, aviador de fama mundial. Realiza-se 
o Congresso da Indústria, na sequência da Exposição Industrial; 
e na sessão de encerramento, que é presidida por Carmona no 
Palácio do Parque Eduardo VII, Oliveira Salazar faz uma sintese 
do acontecimento. Tivera brilho a Exposição, que revelara já 


(1) Palavras extraídas de apontamentos que, para sua própria orientação, 
Salazar tomou sobre todo o problema da estrutura corporativa. 

(2) A título de curiosidade, anoto que a minuta de Salazar para o 
Conselho de Ministros de 7-7-1933 contém apenas o seguinte: «Politica geral 
=Nacional sindicalismo, Boatos de crise, Revolução (boatos).» 
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o «explendor da produção industrial portuguesa, e constituíra 
«um sopro de fé, de confiança, de optimismo» no mundo do 
trabalho; e o governo, ao garantir a ordem, sanear a moeda, 
desenvolver e baratear o crédito, facilitar as comunicações, regu- 
lar as pautas, negociar tratados comerciais, organizar os traba- 
lhadores, pretende «apenas habilitar as iniciativas privadas a fazer 
tudo o que é do seu direito e do seu dever, e avançar até onde 
aquelas condições lhes permitam ir». Mas são inquietantes as 
informações que chegam a Oliveira Salazar. Resolve o chefe do 
governo conferenciar com o General Carmona: além de poder 
acaso dispor de informações próprias, o Presidente da República 
conserva nas forças armadas o prestígio da sua figura, e continua 
factor de unidade e moderação entre os elementos militares. 
E em 16 de Outubro Salazar tem uma longa entrevista, em Cas- 
cais, com o Chefe de Estado. Aborda a questão política; dá 
conta das consultas feitas a personalidades políticas e aos coman- 
dos militares; relata o estado de espírito da União Nacional; des- 
creve os manejos revolucionários de que o governo tem conhe- 
cimento; e explica como, em todas as circunstâncias, o gabinete 
será inabalável na sua firmeza (”). Carmona afirma a sua confiança 
no chefe do governo. E propõe-se por seu lado actuar no sentido 
da unidade e da acalmia. 


(1) A título de documentação, transcrevo na íntegra a minuta que Sala- 
zar elaborou para a conferência com Carmona: 


Conferência com o Chefe do Estado em Cascais — 16-X-33 
Questão política: 
Consultas efectuadas (comandos, etc.) 
Queixas apresentadas 
União Nacional (falta de propaganda, etc.) 
Governo — sua constituição. 
Manejos revolucionários 
N.I. — 2 divisões 
Os oficiais de algumas unidades — A acção do Tte. Car- 
valho Nunes 
A posição do Governo 
— O Mo. das Colónias — sua doença. 


(Nota: Carvalho Nunes era então um ardoroso nacional-sindicalista, e 
daí a referência de Salazar à sua acção). 
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Para Salazar importa antes de mais reforçar a doutrinação, 
a propaganda, e a implantação das novas instituições. Logo no 
dia imediato, a 17 de Outubro, apresenta em Conselho de Minis- 
tros sugestões afeiçoadas à conjuntura. Declara a necessidade 
de ser organizada a mocidade, em bases patrióticas, e revistos 
para o efeito os livros escolares; de ministrar nas Faculdades 
uma disciplina de Direito Corporativo; de se acelerar a marcha 
para a constitucionalização; de afastar do funcionalismo os ele- 
mentos activos contra a situação; de regulamentar e disciplinar 
a imprensa; de isolar os sediciosos, talvez na colónia penal de 
Cabo Verde (1); e, finalmente, de apresentar à opinião pública 
actos políticos imediatos, em particular o Código Administrativo, 
a promulgação das leis eleitorais indispensáveis à constituição e 
funcionamento das autarquias locais e órgãos de soberania, e a 
realização de eleições. Aos ministros em Conselho, Oliveira Sala- 
zar sublinha as dificuldades: a atmosfera socialista e comunista 
ou fascista que impera noutros países ou influencia alguns sec- 
tores sociais; o liberalismo, o individualismo de alguns; o tra- 
tamento do capital e da propriedade como factores parasitários 
e o do trabalho como mercadoria (°). Mas considera haver uma 
vantagem: serem totalitários aqueles sistemas e suscitarem, por- 
tanto, o repúdio de tudo quanto é inerente à natureza humana. 
Salazar conclui pela urgência de aplicar os princípios já defi- 
nidos, e de extrair dos mesmos as últimas consequências. 

Sente o chefe do governo, no entanto, que se intensificam 
nos arraiais oposicionistas os ataques ao governo, e que estão 
perturbadas as forças políticas. Correm numerosas perguntas: 
porque estivera Salazar tanto tempo ausente de Lisboa? porque 
recebera no Vimieiro as visitas de altas figuras civis e militares? 
que se tratou nas recentes e repetidas entrevistas com comandos 
do Exército e da Armada? Perante tudo isto, estão confusos os 
ânimos, e Oliveira Salazar toma a iniciativa de procurar escla- 


(2) Na discussão havida neste Conselho de Ministros está a origem da 
colónia penal do Tarrafal, que mais tarde se transformaria em motivos de 
ásperos ataques ao governo de Salazar, mesmo após a extinção daquela, 

(2) Expressões retiradas de apontamentos de Salazar, preparados para 
se guiar na sua exposição em Conselho de Ministros. 
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recer os de boa-fé. De novo recorre ao processo da entrevista 
jornalística: concede-a ao Diário de Notícias, de 20 de Outubro. 
Sim, existe agitação, que é teimosa sobrevivência do passado 
político, e que é também resultado natural de birras pessoais, 
ou de pedantismo, ou das profundas transformações por que o 
país estã passando. «No bas-fond social há um confuso mas 
natural tumultuar de ideias e sentimentos. Fruta do tempo. 
Dirigindo ou agitando esse bas-fond existem, aqui e além, uns 
senhores bem tratados pela vida que se dizem comunistas mas 
que defendem muito bem o que lhes pertence. O comunismo 
é, para a generalidade, uma atitude snob como qualquer outra. 
Defende-se hoje afinal o marxismo como certas damas empoadas 
defendiam, nos fins do século XVIII, pelos salões de Versalhes, 
os enciclopedistas cujas doutrinas desencadearam a Revolução 
Francesa». Salazar acrescenta: «É claro que há injustiças graves, 
que há quem tenha demais e quem tenha de menos, mas isso 
é outra coisa. Para combater o que há de real nestes movimentos, 
deve ser suficiente continuar a realizar, cada vez mais intensa 
e profundamente, o bem comum, e levar a justiça onde ainda 
não existe». Mas o jornalista faz uma pergunta directa e clara: 
será de prever qualquer alteração da ordem pública? Salazar é 
categórico: «Não!» E é nítido em prevenir: «Temo-nos mantido, 
até agora, numa simples defensiva. Chegámos a ter a generosi- 
dade de conceder uma ampla amnistia aos nossos inimigos, que 
não desarmaram. Tudo inútil! Estou a ver agora que só há um 
remédio: transformar a defensiva em ofensiva e não consentir 
que os réus tomem atitudes de juízes». Depois, Oliveira Salazar 
é duro, sardónico, e ao mesmo tempo despegado, na sua posição 
de tudo ou de nada: «A política portuguesa ganhou uma elevação, 
nos últimos anos, a que não estávamos habituados. Inútil tentar 
arrastá-la para o nível em que ela viveu no regime dos partidos 
e dos caciques. Eu não posso admitir a pequenez e o ridículo 
das preocupações mesquinhas de certos grupos e grupinhos diante 
das realidades nacionais! Não compreendo nem posso tolerar que 
meia dúzia de inúteis passem a vida a deitar cartas, às mesas 
dos cafés, sobre os meus destinos e o destino dos meus colabo- 
radores, enquanto os homens que estão no Poder se debatem 
com altos problemas nacionais e os vão resolvendo! Se a política 
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portuguesa tivesse de regressar à botica, à conspirata, à alfurja, 
ao pessoalismo, à formação das clientelas partidárias, se não me 
sentisse com a força e a coragem necessárias para a manter na 
devida altura, preferia desistir, e desistir por uma vez... O que 
me preocupa é a realização de princípios e processos de governo 
diferentes — nem interesses, nem prazeres, nem vaidades — ape- 
nas uma política de tal forma superior que cure o Paiz da outra 
política, da inferior... Só assim — note bem e diga-o bem — me 
interessa governar!» Não haverá assim crise ministerial? «Não! 
Nem crise total nem parcial»: porque não o impõem os interesses 
do país, e porque é estéril recorrer aos processos antigos de 
desacreditar pessoas ou falar de crise com insistência para pro- 
vocar efectivamente uma crise. Mas o jornalista é insistente: não 
julga o chefe do governo necessário emprestar um novo ritmo 
à vida nacional? «Sem dúvida», replica Salazar, «e para isso 
trabalhará a União Nacional e o Secretariado da Propagando). 
E o chefe do governo remata com o anúncio do programa poli- 
tico no futuro imediato: «Como realidades próximas, pode apon- 
tar ainda a construção do Estado Corporativo, a publicação das 
leis eleitorais, os recenseamentos e as eleições, em 1934, para 
a Assembleia Nacional», caminhando-se assim, «sem precipitações, 
para a realização progressiva dos princípios da nova Constituição 
e para a montagem e funcionamento das engrenagens constitu- 
cionais do Estado Novo». Salazar deixa por este modo perceber 
que nas entrevistas com os comandos militares teve o apoio 
destes, e que dá execução às decisões dos recentes Conselhos 
de Ministros. E notifica os seus partidários e as forças políticas 
de que a política do país se processará nos termos prescritos, 
ou abandonará o poder sem hesitação, e irrevogavelmente. E dizia 
aos seus próximos de confiança: «Felizmente, estou sempre 
número um para tomar o rápido de Santa Comba». 

Desde há tempo que, nas suas repetidas conversas com Antó- 
nio Ferro realizadas em Lisboa, no Vimieiro, ou no Caramulo, 
e examinando a prática de muitos governos estrangeiros, Oliveira 
Salazar começa efectivamente a dar-se conta da importância da 
propaganda política. É já nesse espirito que da Cidadela de Cas- 
cais, depois de algumas palavras de Carmona e no fecho da 
Semana de Portugal, dirige aos Portugueses do Brasil, em 22 de 
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Outubro, uma saudação «pela sua dedicação patriótica, pelo seu 
amor à terra-mãe de todos nós», ao mesmo tempo que saúda 
também o governo e o povo brasileiros. Ideias, princípios, frases, 
crenças, convicções, impõem-se aos homens como produtos, e 
disseminam-se como bens para consumo colectivo. Por isso resol- 
vera criar o Secretariado da Propaganda Nacional, sob sua directa 
dependência e supervisão. E para chefiar o novo departamento 
escolhe agora António Ferro. Este passara a ser o jornalista do 
Estado Novo: as suas relações internacionais, o passado boémio- 
literário, mentalidade cosmopolita, convívio com os liberais, 
conhecimento que já adquirira de Salazar, e o seu absoluto com- 
promisso com o regime, tornavam óbvia a sua nomeação. Para 
vincar a importância que atribui ao novo departamento, e lançar 
as ideias-mestras naquele sector, Oliveira Salazar decide presidir 
ao acto inaugural, em 26 de Outubro, e dar-lhe relevo. Assistem 
Manuel Rodrigues, Duarte Pacheco, Sebastião Ramires, Luís 
Alberto de Oliveira. E estão jornalistas: Fernando de Sousa, 
monárquico, prestigioso director de A Voz; Artur Maciel; e Júlio 
de Almeida e Maurício de Oliveira, que costumam acompanhar 
o chefe do governo em algumas das suas deslocações. Salazar 
discursa. Fundado o departamento, comenta o chefe do governo, 
sabia que já se formulavam críticas por aqueles que haviam 
defendido a sua necessidade. Não importa: há que expor o pen- 
samento que deve animar o novo serviço. «Em primeiro lugar, 
o Secretariado denomina-se de propaganda nacional»; quer dizer, 
«não é um instrumento do Governo mas um instrumento de 
governo»; e não se deverá compará-lo ao que existe «noutros 
paizes, dos exaltados nacionalismos que os dominam, dos efeitos 
teatrais a tirar no tablado internacional». A que se destina, 
então? «Politicamente, só existe o que o público sabe que existe»; 
e «é muito difícil ver o mundo da janela do nosso quarto». 
Ora, «se há uma nação, esta é uma realidade muito mais lata 
que a nossa casa, a nossa rua, a nossa terra, a nossa estrada, 
a nossa escolay; mas é preciso que todos conheçam o que se 
passa «no conjunto da vida da Nação». Idêntico fenómeno se 
verifica no campo internacional. Todos protestam contra as 
injustiças e críticas de que Portugal é vítima no exterior. Não 
crê, no entanto, que haja «má fé da generalidade»: haverá «igno- 
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rância acerca das nossas coisas, proveniente das más informações 
que aqui mesmo lhes dão — vergonha de portugueses!» — e de 
não haver acessíveis dados factuais sobre o país. E todavia «estão 
abertas de par em par as fronteiras e a nossa vida pública». 
Ao Secretariado compete, por conseguinte, «elevar o espírito da 
gente portuguesa no conhecimento do que realmente é e vale, 
como grupo étnico, como meio cultural, como força de produção, 
como capacidade civilizadora, como unidade independente no 
concerto das nações; clamar, gritar incessantemente o que é con- 
tra o que se diz ser; repôr constantemente as coisas no terreno 
nacional, referi-las sempre à Nação que nós tomamos como pri- 
meira realidade da nossa organização política e social». E tudo 
isto «com verdade e com justiça», porque «é preciso ser verda- 
deiro, e é preciso ser justo, e direi que não é mesmo possível 
ser fiel à verdade sem servir a justiça». Nesta obra todos devem 
colaborar. Porque «quem se coloca no terreno nacional não tem 
grupos, nem escolas; aproveita materiais conforme a sua utilidade 
para reconstruir o Paiz; tem a grande, a única preocupação de 
que sirvam e se integrem no plano nacional»; e «aos que se 
obstinam em não servir a Nação, aos que pensam que cada qual 
pode servi-la e a serve realmente trabalhando como quer, aos 
que vão mais longe, e crêem não dever servir a Pátria para servir 
teoricamente a Humanidade, é preciso também a esses fazer jus- 
tiça— ao seu valor, ao seu carácter, à sua honorabilidade; mas 
é preciso combater sem tréguas, ainda pelo interesse nacional, 
o gravíssimo erro da sua posição antinacional». Em suma: «todo 
o homem que combate deve ter sempre presente ao espírito, para 
não se extraviar, nem diminuir, que só vence bem quem vence 
com honra; quer dizer com verdade e com justiça». E António 
Ferro, convicto, dinâmico, começa desde logo a executar o pen- 
samento de Salazar. Este recomenda-lhe: «Não faça demais, mas 
no que fizer, nas publicações que editar, nas realizações que 
puzer de pé, é preciso fazer bom, muito bom, o melho». E Oli- 
veira Salazar fia ao Secretariado a tarefa de mais entendimento 
dos portugueses pelo Estado Novo, e de maior adesão também. 

Sem embargo da confiança afirmada por Salazar, e do endu- 
recimento da sua posição, e da normalidade aparente, surgem 
incidentes graves. Na noite de 27 para 28 de Outubro amoti- 
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nam-se alguns elementos militares em Bragança. São feitas pri- 
sões de oficiais em outras unidades. Circulam panfletos e perió- 
dicos clandestinos. O governo agrava as sanções contra delitos 
políticos. De Espanha e de França infiltram-se no país agitadores 
e revolucionários. Descobre a polícia que está aprazada uma 
tentativa sediciosa para a noite de 20 a 21 de Novembro. Entram 
de prevenção as forças do Exército e da Marinha, e pelo Interior 
são determinadas novas detenções. Sarmento de Beires é preso. 
Na opinião pública, há perplexidade e apreensão. Oliveira Salazar 
não se intimida. Em sucessivas declarações, dá conta ao país 
dos factos apurados pela polícia: «Sem deixar de usar de todos 
os meios legítimos ao seu alcance para manter a ordem e os 
benefícios da revolução de 28 de Maio, o Governo pretende entre- 
tanto conseguir os seus objectivos com a menor agitação possível 
e com o menor número de privações, sofrimentos e danos para 
todos, incluindo os inimigos da paz pública e do progresso nacio- 
nal. Mas tem de manter contra todos os fautores de revoluções 
a paz pública e o progresso nacional». Entretanto são divulgados 
os planos dos revolucionários, que não pretendiam o regresso 
ao passado mas se propunham organizar a revolução social, e o 
governo empreende uma activa campanha, ao mesmo tempo de 
propaganda e de ordem pública. 

Oliveira Salazar mantém-se sereno: não se precipita, não 
recua, não transige, não avança em sentido diferente do que 
estabelecera. Enfrenta os manejos revolucionários. Não descura, 
no entanto, o trabalho de administração. Apronta as contas 
públicas respeitantes ao ano de 1932-1933: apresentam um saldo 
positivo de mais de oitenta mil contos. Submete-as ao país com 
o seu relatório costumeiro. Mantém-se fiel aos seus processos 
financeiros: é clássico, ortodoxo. E sintetiza uma perspectiva já 
histórica do seu labor como ministro das Finanças: «Nos livros 
dos mestres por onde aprendi e em tempos ensinei, em memórias 
e relatórios, em discursos parlamentares, nos congressos políticos, 
nos programas partidários ou de governo, nos trabalhos didác- 
ticos, nas teses dos congressos, nas aspirações de toda a gente 
durante o século XIX — o que melhor conheço — e sem dúvida 
muito para além dele, li, entendi que se reclamava ansiosamente, 
aflitivamente, como condição essencial de salvação pública, sem 
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possível discordância, sem discussão possível, equilibrio real do 
orçamento e das contas; seriedade e rigor na execução dos con- 
tratos; simplificação na contabilidade de modo a saber-se em cada 
momento o que se arrecada, o que se paga, o que se tem e o que 
se deve; reforma da tesouraria e das suas nebulosas operações; 
consolidação da divida flutuante; amortização da dívida externa; 
diminuição das taxas de juro; conversão da dívida pública; valo- 
rização dos títulos; redução do nominal da dívida; alargamento 
e remodelação da dívida inscrita; reforma tributária no sentido 
da simplicidade e da justiça; melhor arrecadação das receitas; 
reforma do banco emissor; estabilização da moeda; circulação 
monetária conveniente; depuração e alargamento do crédito...» 
E Salazar conclui ironicamente: «Tudo isto? Pois foi só isto 
que se fez». E ao mesmo tempo que valoriza a obra de restau- 
ração financeira efectuada, e a sublinha à atenção dos portugueses, 
reúne-se com os corpos directivos da União Nacional, para soli- 
citar desta um esforço global de propaganda e acção política 
através do país. Na mesma altura, são publicadas a Carta Orgã- 
nica do Império Colonial e a Reforma Administrativa Ultrama- 
rina, destinadas a dar execução prática aos princípios do Acto 
Colonial, incorporado na Constituição, e aos votos da Conferência 
Imperial, e ainda a modernizar e a unificar a administração colo- 
nial. Por sua parte, Carmona não descura a sua popularidade: 
desloca-se ao Barreiro; está presente na inauguração do Congresso 
Internacional de Oleicultura; e preside em 1 de Dezembro, na 
Câmara de Lisboa, às cerimónias de celebração da independência 
de Portugal. Salazar empenha-se pessoalmente em problemas que 
interessam a largas massas do povo: o desporto. Como fecho do 
Congresso dos Clubes Desportivos, realiza-se no Terreiro do 
Paço uma parada de desportistas, simultaneamente de homenagem 
ao chefe do governo e para entrega a este dos votos e das recla- 
mações do Congresso. Entre estas figura a construção de um 
Estádio Nacional. E Salazar, falando das varandas do Ministério 
das Finanças, salienta o alto valor de que para a nação pode 
revestir-se o desporto e, por entre calorosas aclamações, faz uma 
promessa firme: «E porque a primeira de todas (as aspirações) 
é a construção do Estádio Nacional, regozijemo-nos porque tere- 
mos em breve o Estádio Nacional». Pouco mais tarde, em 20, 
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nam-se alguns elementos militares em Bragança. São feitas pri- 
sões de oficiais em outras unidades. Circulam panfletos e perió- 
dicos clandestinos. O governo agrava as sanções contra delitos 
políticos. De Espanha e de França infiltram-se no país agitadores 
e revolucionários. Descobre a polícia que está aprazada uma 
tentativa sediciosa para a noite de 20 a 21 de Novembro. Entram 
de prevenção as forças do Exército e da Marinha, e pelo Interior 
são determinadas novas detenções. Sarmento de Beires é preso. 
Na opinião pública, há perplexidade e apreensão. Oliveira Salazar 
não se intimida. Em sucessivas declarações, dá conta ao país 
dos factos apurados pela polícia: «Sem deixar de usar de todos 
os meios legítimos ao seu alcance para manter a ordem e os 
benefícios da revolução de 28 de Maio, o Governo pretende entre- 
tanto conseguir os seus objectivos com a menor agitação possível 
e com o menor número de privações, sofrimentos e danos para 
todos, incluindo os inimigos da paz pública e do progresso nacio- 
nal. Mas tem de manter contra todos os fautores de revoluções 
a paz pública e o progresso nacional». Entretanto são divulgados 
os planos dos revolucionários, que não pretendiam o regresso 
ao passado mas se propunham organizar a revolução social, e O 
governo empreende uma activa campanha, ao mesmo tempo de 
propaganda e de ordem pública. 

Oliveira Salazar mantém-se sereno: não se precipita, não 
recua, não transige, não avança em sentido diferente do que 
estabelecera. Enfrenta os manejos revolucionários. Não descura, 
no entanto, o trabalho de administração. Apronta as contas 
públicas respeitantes ao ano de 1932-1933: apresentam um saldo 
positivo de mais de oitenta mil contos. Submete-as ao país com 
o seu relatório costumeiro. Mantém-se fiel aos seus processos 
financeiros: é clássico, ortodoxo. E sintetiza uma perspectiva já 
histórica do seu labor como ministro das Finanças: «Nos livros 
dos mestres por onde aprendi e em tempos ensinei, em memórias 
e relatórios, em discursos parlamentares, nos congressos políticos, 
nos programas partidários ou de governo, nos trabalhos didác- 
ticos, nas teses dos congressos, nas aspirações de toda a gente 
durante o século XIX — o que melhor conheço —e sem dúvida 
muito para além dele, li, entendi que se reclamava ansiosamente, 
aflitivamente, como condição essencial de salvação pública, sem 


244 


possível discordância, sem discussão possível, equilíbrio real do 
orçamento e das contas; seriedade e rigor na execução dos con- 
tratos; simplificação na contabilidade de modo a saber-se em cada 
momento o que se arrecada, o que se paga, o que se tem e o que 
se deve; reforma da tesouraria e das suas nebulosas operações; 
consolidação da divida flutuante; amortização da dívida externa; 
diminuição das taxas de juro; conversão da divida pública; valo- 
rização dos títulos; redução do nominal da dívida; alargamento 
e remodelação da divida inscrita; reforma tributária no sentido 
da simplicidade e da justiça; melhor arrecadação das receitas; 
reforma do banco emissor; estabilização da moeda; circulação 
monetária conveniente; depuração e alargamento do crédito...» 
E Salazar conclui ironicamente: «Tudo isto? Pois foi só isto 
que se fez» E ao mesmo tempo que valoriza a obra de restau- 
ração financeira efectuada, e a sublinha à atenção dos portugueses, 
reúne-se com os corpos directivos da União Nacional, para soli- 
citar desta um esforço global de propaganda e acção política 
através do país. Na mesma altura, são publicadas a Carta Orgå- 
nica do Império Colonial e a Reforma Administrativa Ultrama- 
rina, destinadas a dar execução prática aos princípios do Acto 
Colonial, incorporado na Constituição, e aos votos da Conferência 
Imperial, e ainda a modernizar e a unificar a administração colo- 
nial. Por sua parte, Carmona não descura a sua popularidade: 
desloca-se ao Barreiro; está presente na inauguração do Congresso 
Internacional de Oleicultura; e preside em 1 de Dezembro, na 
Câmara de Lisboa, às cerimónias de celebração da independência 
de Portugal. Salazar empenha-se pessoalmente em problemas que 
interessam a largas massas do povo: o desporto. Como fecho do 
Congresso dos Clubes Desportivos, realiza-se no Terreiro do 
Paço uma parada de desportistas, simultaneamente de homenagem 
ao chefe do governo e para entrega a este dos votos e das recla- 
mações do Congresso. Entre estas figura a construção de um 
Estádio Nacional. E Salazar, falando das varandas do Ministério 
das Finanças, salienta o alto valor de que para a nação pode 
revestir-se o desporto e, por entre calorosas aclamações, faz uma 
promessa firme: «E porque a primeira de todas (as aspirações) 
é a construção do Estádio Nacional, regozijemo-nos porque tere- 
mos em breve o Estádio Nacional», Pouco mais tarde, em 20, 
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Salazar concorda em receber os delegados do Instituto Nacional 
do Trabalho e Previdência, a quem vai ser confiado o encargo 
de disseminar pelo país o ideal corporativo. Recomenda-lhes 
intensa propaganda dos factos, das ideias, da doutrina já feita 
e a elaborar; qualifica-os de «defensores natos dos que traba- 
lham» e encarrega-os de «fazer justiça a todos e proteger os mais 
fracos», atalhando os dissídios que possam surgir entre o patro- 
nato e o operariado, tendo sempre em vista a unidade dos inte- 
resses nacionais; e sublinha que tudo quanto façam deve ser 
bem feito. 

Simultaneamente, não permanece Afonso Costa inactivo em 
Paris. No salão do luxuoso Hotel Vernet, ou no seu escritório 
do aristocrático Faubourg de Saint-Honoré, ou passeando nos 
Campos Elísios, Costa é entrevistado pelo Jornalista brasileiro 
José Jobim, e ataca com vigor o Estado Novo, e Salazar pes- 
soalmente. Afonso Costa aparenta sentir algumas dúvidas «em 
contar a estrangeiros o que se passa de desagradável e de injusto 
no meu paiz. O meu orgulho pessoal e de português não me 
permite solicitar apoio ou solidariedade a estranhos e muito 
menos fazer-lhes queixas» ('). Mas consente em fazê-lo «para bem 
de Portugal» e «quási como se estivesse no governo e não na 
qualidade de emigrado ou proscrito». Depois fala de Portugal. 
Afirma: «Portugal não é um pequeno paiz. Os que sustentam 
isso esquecem as províncias ultramarinas que fazem, com o terri- 
tório metropolitano, de Portugal um todo uno e indivisível.» (?) 
Costa repudia então os critérios financeiros de Salazar, contesta 
a validade dos seus orçamentos e, segundo o jornalista, exprime 
o seu ódio contra a ditadura militar, acusando ao mesmo tempo 


(1) Não é evidentemente exacto. Recordem-se, entre outros factos, a 
circular às embaixadas estrangeiras em Lisboa sobre o empréstimo da Socie- 
dade das Nações, as cartas dirigidas à Liga de Genebra, as suas entrevistas 
a jornais franceses, as suas visitas e activa correspondência com políticos 
franceses e sobretudo espanhóis. 

(2) Posição rigorosamente idêntica, até na sua formulação, à do Acto 
Colonial, à da Constituição de 1933, e à do discurso de Salazar na abertura 
da Conferência Imperial. 
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Salazar de não lhe responder «por saber que não me calarei». 
Por outro lado, Costa procurava também, apoiado nos seus corre- 
ligionários do Porto e de Lisboa, publicar entrevistas no Primeiro 
de Janeiro; mas a essas ter-se-ia oposto a censura. Em Lisboa, 
Salazar de tudo tem conhecimento; mas na altura resolve não sair 
a público com qualquer resposta. 

Problemas do governo, cuidados sem fim pela ordem pública, 
defesa perante os adversários, preocupações pelo futuro, não 
alheiam Salazar da mulher que há mais de três anos lhe é devo- 
tada. Vai a Santa Comba para o Natal; assiste à missa do galo 
na igrejinha de Santa Cruz do Vimieiro, onde foi baptizado; 
e com suas irmãs partilha da consoada. Mas no dia 31 daquele 
mês de Dezembro já está em Lisboa. E aquela mulher, que hã 
três anos passa a noite do fim do ano com o ministro, anota 
na agenda de Salazar o seu estado de espírito e os seus senti- 
mentos: «apenas num reencontro se sente verdadeiramente o amor, 
mas uma ausência prolongada é quási morrer um pouco!...» (1) 
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Como de uso, Salazar dedica o dia 1 de Janeiro às celebra- 
ções protocolares do Ano Novo. Pela meia-manhã, o Presidente 
Carmona acolhe no Palácio de Belém o Corpo Diplomático. 
Salazar está presente. Suscita as atenções gerais, todos procuram 
trocar uma palavra com o chefe do governo. Carmona convida 
Salazar a ficar para o almoço. Ao princípio da tarde, o Presi- 
dente recebe o alto funcionalismo civil e militar, e Oliveira Sala- 
zar compartilha dos cumprimentos de todos. E de seguida des- 
locam-se ambos à Câmara Municipal, a saudar a cidade de Lisboa. 





(1) Escrita na mesma caligrafia, distinta, culta e tipicamente feminina, 
que anotou as agendas de 1930, 1931 e 1932. Texto escrito em francês, que 
copio rigorosamente: «On ne sent bien que l'on aime que lorsque l'on se 
reunit, mais une absence prolongée c'est presque mourir un peu!.» 
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Depois, Oliveira Salazar faz algumas visitas particulares: ao seu 
amigo Cardeal Cerejeira, a José António Marques, a Jerónimo de 
Lacerda. E nos dias imediatos vêm-no visitar alguns íntimos: 
Carneiro de Mesquita, José António Marques, Braga da Cruz, 
outros ainda. Para almoçar, tem a familia Lacerda, e leva-a a 
visitar o Palácio da Ajuda; e seguem de passeio por Mafra e 
Ericeira. Em 5 de Janeiro, findo o almoço, parte de automóvel 
para Barbacena, acompanhado de Rui de Andrade, Theotónio 
Pereira e António Ferro. De caminho, visita o Hospital de Mon- 
temor-o-Novo. E no dia seguinte, depois da missa, preside à 
inauguração da Casa do Povo de Barbacena. Salazar improvisa 
algumas palavras para a multidão que assiste. Afirma: «Eu não 
sou dos que dizem que o povo pode governar-se a si próprio; 
isso só afirmam os que querem viver à custa do povo. O que 
o povo quere e deve ser é bem governado. Aqui têm o que é a 
Ditadura. Esta Casa há-de ser alguma coisa de verdadeiro na 
organização social, qualquer coisa melhor e mais representativo 
1 menos fictício». Regressa a Lisboa ao cair da tarde, e nessa 
ioite de sábado tem como companheiro ao jantar o seu amigo 
Bissaia Barreto. E no domingo dedica toda a tarde a Felismina 
Glória Oliveira, a bonita professora primária de Viseu, o seu 
derriço furtivo dos tempos de estudante. E três dias depois 
recebe outra visita que aviva reminiscências antigas: Francisco 
Alves da Silva, o Chico Silva, o velho carpinteiro de Santa Comba 
que, em representação do Dr. António Perestrelo, apadrinhara 
Salazar ao baptismo na Igreja de Santa Cruz do Vimieiro. E de 
fora, de longe, de Paris, vem uma voz de outros tempos, um tes- 
temunho do passado. É o Padre Mateo que lhe escreve, o 
homem que viu por detrás da frieza de Salazar um vulcão de 
ambições, o homem que na celebração da missa ọ aconselhou 
a que aceitasse, depois de comungar, o convite para tomar nas 
mãos o destino de Portugal. E Mateo diz-lhe agora: «P. Mateo 
o seu muito fiel amigo no Coração de Jesus, cumprimenta, feli- 
cita e abençõa o ilustri e Ex.™ Senhor Oliveira Salazar com 
occasião dos seus recentes triunfos e de tudo o quanto esses 
triunfos significam para a futura grandeza do querido Portugal 
e causa cristã e religiosa n'essa terra de Santa Maria! Peça sem- 
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pre pelo seu inesquecivel amigo dos «Grillos»... Adiante, con- 
fiançal!... Seja o instrumento providencial do Rei Divino!» (1) 
Pelo país, decorre com normalidade a vida dos portugueses. 
Mas nos corredores da política agitam-se os nacionais-sindicalis- 
tas e corre voz de que Rolão Preto, João de Almeida, Farinha 
Beirão, Schiappa de Azevedo se combinam para abater Salazar. 
Contra Manuel Rodrigues engrossa uma campanha, e «um grupo 
de oficiais do Exército» envia a Salazar um protesto: o ministro 
«degolara» 40 comarcas, estava destroçando a magistratura, rece- 
beria dinheiro da administração-geral do porto de Lisboa. José 
Nosolini, sempre a tratar da «questão de Ambaca», traz também 
notícias pessimistas: fala de conspirações de emigrados, de revol- 
tas de oficiais. Há algumas dificuldades n'O Século, porque Pereira 
da Rosa iniciara uma campanha anticomunista. Armindo Mon- 
teiro, ministro das Colónias, continua de saúde precária, e Lúcia 
Monteiro, em cartas sucessivas, insiste com Salazar para que 
dispense seu marido; mas a doença é atribuída a motivos polí- 
ticos e divergências com o chefe do governo. E circulam sobre- 
tudo rumores de fricção entre Carmona e Salazar: aquele quei- 
xar-se-ia de que o presidente do Conselho não lhe dava sufi- 
ciente conta dos negócios do Estado. Mas no dia 10 de Janeiro 
reúne-se em Belém o Conselho de Ministros, sob a presidência 
de Carmona, e tudo decorre com normalidade. Salazar faz uma 
longa exposição sobre política interna e externa: relata os boatos, 
as medidas cautelares tomadas pelo governo, a evolução da Liga 
de Genebra, as negociações com a França para um tratado comer- 
cial, as reivindicações italianas em matéria colonial (°). Acima do 





(1) Respeito na transcrição a ortografia e a redacção do Padre Mateo. 
Na carta, este juntou a reprodução de uma pequena pagela com a imagem 
de Santa Teresa de Jesus, e a pagela tem colado a um canto um centimetro 
quadrado de tecido que uma legenda afirma haver pertencido a um hábito 
da Santa. Por baixo da imagem, Mateo escreveu: «Confiança». E assinou. 

(2) Salazar passa das questões mais transcendentes e difíceis para os 
problemas mais áridos e sem importância imediata: no mesmo Conselho de 
Ministros, depois de examinar aqueles assuntos graves, dedica longo tempo a 
debater o problema da organização e instalação da Comissão Reguladora do 
Comércio do Bacalhau. 
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mais, contudo, preocupa agorc Salazar um projecto que lhe é 
querido: organizara com Pedro Theotônio e António Ferro um 
ciclo de conferências públicas sobre o corporativismo. Será 
aberta no Secretariado da Propaganda Nacional a série de pales- 
tras, e Salazar deseja pronunciar a primeira. E com efeito, no 
sábado seguinte, dia 13, Salazar desloca-se ao Secretariado e aí, 
às dez da noite, lê a sua conferência, e pisa e repisa os seus 
conceitos fundamentais. 

Estamos no limiar de uma época, diz Salazar, envoltos ainda 
em sombras, e «sem mesmo nos poderem servir de guia modelos 
estranhos pela diversidade de algumas concepções fundamentais». 
E logo, embora sem referência explícita, rejeita o fascismo, e o 
nazismo, e o comunismo. «Nenhum de nós afirmaria em Portugal 
a omnipotência do Estado em face da massa humana»; «nenhum 
de nós se lembraria de considerá-lo fonte da moral e da justiça 
sem que às suas decisões e normas se sobreponham os ditames 
de uma justiça superior»; e «nenhum de nós ousaria proclamar 
a força mãe de todos os direitos sem respeito pela consciência 
individual, pelas legítimas liberdades dos cidadãos, pelos fins que 
se impõem à pessoa humana». E no entanto, em nome da razão 
e da história, «temos de realizar o Estado forte, em nome dos 
mais sagrados interesses da Nação», e de «fortalecer a autori- 
dade, desprestigiada e diminuída, diante das arremetidas da mal 
compreendida liberdade». Mas não são apenas os imperativos 
portugueses que justificam um governo forte: este impõe-se tam- 
bém em face da crise geral. Na verdade, «a guerra não acabou»; 
«a vida tornou-se mais difícil»; e não poderão fugir à «mobilização 
pacífico» de todas as actividades nacionais os que queiram sal- 
var-se. Por isso muitos dos novos sistemas querem controlar a 
infância, a juventude, a educação, os desportos, a investigação 
científica, a organização da vida corrente, a produção, o comércio, 
a mentalidade geral. Tudo isto aparece a muitos como um axioma: 
«o Estado deve dirigir a economia da Nação». Mas como? 
A verdade é que o Estado não deve arrogar-se um papel exa- 
gerado; e deve ser valorizada a iniciativa individual, que «é pre- 
ciso salvar no interesse particular e público». Como conciliar os 
dois aspectos? Está a resposta na organização corporativa. No 
espírito desta, há que limitar a concorrência sem freio, porque 
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leva à autodestruição de capitais e de trabalho; e há que evitar 
o monopólio, porque tende para uma estagnação sem estímulo 
e pode conduzir ao socialismo. Entre os extremos, e acima destes, 
tem de situar-se um Estado coordenador dos supremos interesses 
da colectividade. Para tanto, o Estado tem de ficar ao abrigo 
da corrupção do plutocrata, que é manipulador e especulador, 
mas não se deve confundir com o financeiro, o industrial, o 
fomentador de produção, o criador de riqueza; e deve também 
ser alheio à demagogia do trabalho. Há que libertar «o trabalho 
do despotismo do dinheiro» e levar «o dinheiro a servir modes- 
tamente o trabalho». É este o ideal corporativo. 

Seguem-se a Salazar outros conferencistas: partem dos mes- 
mos princípios para a análise de problemas concretos. Interes- 
sado e atento, o país acompanha a propaganda do corporativismo. 
Algumas associações de classe levantam dificuldades à sua corpo- 
ratização, e aprovam uma moção em que recusam alterar os seus 
estatutos. Pedro Theotónio pensa em organizar um comício impo- 
nente como meio de vencer aquela resistência; e para combinar 
pormenores Salazar marca ao subsecretário das Corporações uma 
entrevista para 17 de Janeiro. Neste dia, o chefe do governo 
não se afasta da sua rotina normal. De manhã, despacha com 
Leal Marques e depois trabalha só até cerca da uma da tarde, 
e por uns momentos antes de almoçar recebe José António Mar- 
ques. Pela tarde, examina com o secretário-geral do Ministério 
dos Estrangeiros, Teixeira de Sampaio, problemas decorrentes de 
negociações comerciais com os Estados Unidos e a França; 
depois, pelas cinco e meia, recebe Pedro Theotónio; duas horas 
depois vem o ministro do Comércio, Sebastião Ramires. À noite, 
recebe Francisco Vieira Machado, e convida-o para o cargo de 
subsecretário das Colónias, onde deverá coadjuvar Armindo Mon- 
teiro. As onze horas, está com Lobo de Ávila. Mas neste momento 
Salazar começa a receber mensagens preocupantes do ministério 
do Interior e da polícia. Pelas ruas de Lisboa espalham-se bandos 
armados: assaltam quartéis e esquadras de polícia, disparam tiros, 
lançam bombas. Há sabotagens na fábrica de material de guerra 
de Braço de Prata e na linha do norte, junto a Santa Iria; e mais 
notícias dão conta de perturbações em Santa Apolónia, Xabregas, 
ainda noutros bairros exteriores. Depois chegam relatos da pro- 
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víncia. Verificam-se alterações em Braga, Coimbra, Silves e no 
Barreiro: há feridos, mortos, algumas destruições. Na Marinha 
Grande é atacada a Guarda Republicana, que fica cercada; e são 
necessárias forças militares de Leiria para a libertar. Então Sala- 
zar resolve abandonar a sua residência e acolhe-se ao Governo 
Civil. Toma conhecimento das últimas informações. Mas o minis- 
tro da Guerra desaconselha a permanência no edifício do Governo 
Civil, e Salazar desloca-se para o Regimento de Caçadores 5. 
Do quartel está em contacto telefónico com Carmona, e ali se 
lhe juntam alguns ministros e altos comandos militares. No decor- 
rer da madrugada são feitas prisões; é detido o capitão Carlos 
Vilhena; e é apreendido material militar e de propaganda. Oli- 
veira Salazar conserva-se durante toda a noite em Caçadores 5; 
nunca tergiversa, nem hesita; e apenas torna à sua residência 
pela manhã alta, passadas as nove horas do dia 18. Está calmo, 
deita-se, dorme duas horas (*). Almoça com Costa Leite, e está 
sereno, tranquilo; e segue para o Ministério das Finanças, onde 
Gomes Pereira e Pedro Theotónio lhe transmitem as últimas 
informações. Pelo país fora restabelecida a ordem pública. 
Oliveira Salazar, no dia seguinte, convoca o Conselho de 
Ministros, e descreve os acontecimentos ao gabinete. E sumaria 
os seus pontos de vista: há que regulamentar o Art. 39.º da 
Constituição (que proíbe a suspensão das actividades, tanto por 
patrões como operários); estabelecer penalidades para a entidade 
patronal e para a entidade sindical que recorra à greve; obstar 
à propaganda comunista entre o funcionalismo e sobretudo o 
professorado; encarar medidas contra a imprensa de extrema- 
-esquerda, embora duvide de que se deva recorrer a uma sus- 
pensão de direito; instituir sanções imediatas contra os dirigentes 
e instigadores de greves, os portadores de bombas e armamento, 
os autores de atentados contra pessoas e bens; e prover ao jul- 
gamento dos responsáveis, civis ou militares, após instauração 
de processos disciplinares ou criminais. Já de noite, Salazar 


(1) Curiosa a sua agenda para a manhã do dia 18. Regista: «9 1/,, 
Regresso de Caçadores 5; 10 hs. — deitar-me; 12 hs. — levantar; 1 — almoço, 
Dr. Costa Leite.» š 
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redige, e envia para a imprensa, uma longa nota. Depois de 
referir as cautelas tomadas pelo governo, acentua: «Cessação do 
trabalho nas fábricas e oficinas, paralisação de serviços de inte- 
resse colectivo e vitais para a população, atentados pessoais e 
manifestações de terror estavam previstas por parte dos elementos 
que supunham poder arrastar para a projectada revolução as 
massas trabalhadoras. Fingindo desconhecer que a Constituição 
pôs fora da lei tanto a greve como a suspensão do trabalho por 
parte da classe patronal, era intento dos agitadores lançar alguns 
operários em aventuras criminosas, a pretexto de não poderem 
continuar a funcionar, dentro da nova organização corporativa, 
algumas poucas associações de classe, de carácter revolucionário». 
Regista o comportamento vigilante das forças armadas e de segu- 
rança, a consciência cívica do país, e conclui: «Seguem-se agora 
naturalmente as sanções». Destas se ocupa uma segunda nota 
oficiosa. De novo se elogia a atitude das forças armadas. 
É recusada a admissão ao trabalho dos que aderiram à greve pro- 
jectada. «O governo, em harmonia com as proclamações dos 
dirigentes do movimento, considerou a greve por eles promovida 
como acto revolucionário, pelo que não só aqueles dirigentes 
mas também os que a ela aderiram terão de ser sujeitos aos 
tribunais especiais criados pelo Decreto n.º 23203, de 6 de 
Novembro». Ao sul de Angola, junto à foz do Cunene, será 
organizado um campo para instalação dos responsáveis revolu- 
cionários; O governo vai «reprimir eficazmente a propaganda de 
ideias dissolventes e atentatórias da moral pública e da ordem 
social», «promover a demissão de funcionários públicos civis e 
militares» que professem aquelas ideias; e aprova sanções contra 
patrões ou operários que se «concertem para a suspensão do 
trabalho como meio de luta económica». 

Causa profunda impressão no país a tentativa de revolução 
social. O Diário de Notícias e O Século condenam o golpe; 
A Voz indigna-se; a República desconhece os acontecimentos, 
e recusa-se a inserir as declarações governamentais. Na opinião 
pública, e para além do sector restrito da extrema-esquerda, 
alguns julgam de excessiva dureza a atitude do governo; mas 
prevalece o sentimento de apoio à sua actuação. Da crise, Oli- 
veira Salazar não emerge com maior prestígio; mas sai respei- 
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tado pela sua decisão e energia e temido pela sua firmeza e cora- 
gem. E a todos impressionou a sua serenidade, e a sua inaba- 
lável capacidade de intransigência nas crises. E vai almoçar à 
Embaixada de Inglaterra, no dia 25, com Lloyd George. 

Dos acontecimentos da noite de 17 para 18 de Janeiro, no 
entanto, ficara em alguns um ressaibo de dúvida: acaso o Estado 
Novo iria enveredar num sentido totalitário? Em numerosas 
entrevistas e discursos, Oliveira Salazar repudiara claramente o 
fascismo e o nazismo, e dentro de um matiz autoritário parecia 
prosseguir um ideal que em aspectos fundamentais se aproxi- 
mava da democracia-cristã. Decerto: compreendia-se e aceitava-se 
a necessidade de restabelecer a ordem pública e de evitar a sub- 
versão social. Mas algumas medidas — a colónia penal de Cabo 
Verde, o campo do Cunene, os tribunais especiais — causam 
receios entre os moderados, os liberais, os republicanos histó- 
ricos que haviam sinceramente aderido à União Nacional. Por 
outro lado, a ameaça de subversão da ordem social faz estremecer 
a grande maioria, formada de conservadores, de católicos, de 
monárquicos, de pequenos e médios proprietários e comerciantes, 
de pequenos e médios industriais; e sobretudo suscita preocupa- 
ções nas Forças Armadas, que são claramente anti-socialistas. 
Todos estes apoiam Oliveira Salazar, e aplaudem a firmeza da 
sua atitude. Este sentimento é utilizado pelo chefe do governo 
em favor do Estado Novo. Oficialmente de iniciativa da juven- 
tude estudantil, é formada uma organização nacionalista desti- 
nada a mobilizar a mocidade: e surge a Acção Escolar Vanguarda. 
Para dar a esta todo o seu significado político, Salazar preside 
à sessão de 28 de Janeiro, em que a A.E.V. é apresentada. 
Depois de assistir com Carmona ao cortejo de viaturas históricas 
durante a tarde, o chefe do governo vai às dez da noite ao 
Teatro de S. Carlos exortar os vanguardistas ali reunidos. De capa 
de estudante pelos ombros, diz-lhes: «Professor desterrado na 
política,» «é-me dado ouvir nesta noite inesquecível a mocidade 
académica dizer: presente!» A escola não pode ser alheia à Nação: 
«Nós não compreendertamos — nós não poderíamos admitir — que 
a escola, divorciada da Nação, não estivesse ao serviço da Nação, 
e não compreendesse o altíssimo papel que lhe cabe nesta hora 
de ressurgimento, na investigação e no ensino, a educar os por- 
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tugueses para bem compreenderem e bem saberem trabalhar». 
Por isso, «eu vos digo que sois a geração sacrificada, a geração 
do resgate», de que se esperam as «transformações sociais de 
que há-de nascer o mundo novo». Pela Europa, sofrera-se 
«a maior crise mental dos últimos séculos». E «a luta armada, 
as crises económicas e políticas, os acontecimentos sociais que 
em extensão e profundidade nunca vistas assolaram a Europa 
e o mundo deram novo aspecto ao problema e geraram o comu- 
nismo». Acabaram «os tempos tranquilos de vida fácil»; e a 
escola «há-de educar-vos a vontade para que saibais querer, no 
duplo sentido desta expressão: vontade recta e vontade firme». 
Depois Salazar descreve o comunismo: este «converteu-se por 
necessidade de combate, de defesa ou de infiltração nas massas, 
numa doutrina totalitária, como hoje se diz, em sistema completo 
de vida e organização social»; constitui «a grande heresia da 
nossa idade»; e tende «à subversão de tudo e na sua fúria des- 
truidora não distingue o erro e a verdade, o bem e o mal, a 
justiça e a injustiça» e «pouco se lhe dá da história e das expe- 
riências seculares da humanidade, da vida e dignidade da inte- 
ligência, dos puríssimos afectos da família, da honra e pudor da 
mulher, da existência e grandeza das nações, contanto que da 
sua falsa concepção da humanidade tenha podido arrancar a 
escravidão do homem e a sua máxima abjecção». E assim, «por 
mais longe que vá a nossa tolerância perante as divergências 
doutrinais que em muitos pontos dividem os homens, nós somos 
obrigados a dizer que não reconhecemos liberdade contra a 
Nação, contra o bem comum, contra a família, contra a morab». 
Por isso, a juventude tem de ter «profundo amor à sua Pátria, 
como o dos que a fizeram e pelos séculos fora a engrandeceram». 
Salazar incita então os vanguardistas ao combate: «gloriosos de 
vós se recebem os primeiros golpes». Em face das palavras do 
chefe do governo, o país compreende que está perante uma nova 
opção: a ordem social existente ou uma ordem social que a des- 
trua por inteiro. E apercebe-se também de que na política do 
Estado Novo fora aberto por Salazar mais um tema: porque até 
à sessão de S. Carlos nunca Salazar fora tão explícito, tão 
veemente, tão beligerante na sua oposição às teses comunistas. 
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Entendeu a opinião pública que a sua atitude é uma consequência 
directa dos acontecimentos de 17 para 18 de Janeiro. Está assente 
mais uma plataforma: em seu redor Salazar pode congregar novos 
apoios. Torna-se mais claro o ambiente político: mas também 
mais radical. Para além da normalidade exterior da vida dos 
portugueses, fica posto no subconsciente da maioria o dilema 
crucial: com o Estado Novo e com Salazar, em defesa da ordem 
social; contra o Estado Novo e contra Salazar, para destruição 
da ordem social. E o dilema situa-se resvés com a mística. 
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Noites de insónia têm fatigado Salazar, e a serenidade em 
todas as circunstâncias era conseguida à custa de energia inte- 
rior. É seu desejo afastar-se uns dias de Lisboa. Tem entre mãos, 
todavia, um problema urgente, que está tratando com o ministro 
das Colónias: a reforma do Banco Nacional Ultramarino. Armindo 
Monteiro sugere que trabalhem na sua Quinta do Sobralinho, 
perto de Alverca. Embora pernoite sempre em Lisboa, vai de 
manhã para o Sobralinho, e ali passa os últimos dias de Janeiro. 
Armindo Monteiro despontara para a vida política com Salazar; 
é ambicioso; propõe-se conquistar um nome nacional; e a estadia 
de Salazar na sua quinta serve os seus propósitos, e prestigia-o. 
Monteiro então apresenta a ideia de uma grande exposição colo- 
nial, destinada a iluminar no ânimo dos portugueses a sua gesta 
ultramarina. Salazar aprova com entusiasmo, e fica assente que 
se realizará no Porto. Depois, nos princípios de Fevereiro, o 
chefe do governo faz outras deslocações para se libertar de Lisboa. 
Com Margarida Lacerda vai a Setúbal, Palmela e Sesimbra. E no 
dia 3 parte para o Algarve. Almoça na Praia da Rocha, visita 
S. Vicente e Sagres; e recebe algumas autoridades municipais 
para discutir o problema da indústria e do desemprego no Algarve. 
Ao outro dia, muito pelo cedo, está de novo na Praia da Rocha; 
durante a tarde percorre Faro e Vila Real; e regressa a Lisboa 
já pela noite adiantada. 
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Após este meio descanso, Oliveira Salazar retoma com vigor 
as funções. Debruça-se sobre todos os problemas nacionais: 
nenhum é demasiado pequeno para ocupar as suas atenções. 
Percorre toda a escala da administração: a compra de libras para 
o Banco de Portugal; as restrições ao plantio da vinha, para 
atenuar a crise vinícola; a política externa; o concurso de livros 
escolares para os liceus; a política dos distritos, através de con- 
ferências com os governadores civis; as dragagens e a construção 
dos molhes do porto de Leixões; as conferências culturais de 
Joaquim de Carvalho e Dias Pereira, para as quais a pedido do 
seu velho companheiro Pacheco de Amorim determina inteira 
liberdade; e os problemas constantes que afectam o Ministério 
das Finanças. Em todos Oliveira Salazar intervém com estímulo, 
como impulsionador, como dador de ideias e de soluções. Por 
entre os assuntos de administração, enfadonhos e sem brilho, 
e que são tratados no silêncio dos gabinetes ou no recato das 
suas conferências com os ministros, Oliveira Salazar está preo- 
cupado com problemas imediatos de alta política. Está sempre 
apreensivo com a ordem pública e a segurança do regime. Confia 
nas Forças Armadas; mas não está certo da eficiência da Polícia 
de Segurança e Defesa Social; e receia qualquer golpe que, 
embora não consiga derrubar as instituições, possa no entanto 
diminuir-lhes o prestígio e o crédito político. Justamente em 
Setúbal, a 18 de Fevereiro, alguns operários tentaram invadir a 
delegação do Consórcio Português de Conservas; produziram-se 
tumultos; e da intervenção da polícia resultaram um morto e 
alguns feridos. Naquele dia, no rápido da manhã, Salazar par- 
tira para Santa Comba; mas regressa precipitadamente a Lisboa 
na tarde seguinte. Depois, são os monárquicos que se agitam. 
Em A Voz, D. Duarte Nuno de Bragança protesta contra o decreto 
que cria a Fundação da Casa de Bragança e lhe atribui a admi- 
nistração dos respectivos bens. Apoiam os protestos juristas de 
marca, como José Vaz Pinto e Domingos Pinto Coelho, e inte- 
gralistas de peso, como Luiz de Almeida Braga e Simeão Pinto 
de Mesquita. Salazar combina com Fernando Martins de Carvalho 
e Fernandes de Oliveira, advogados e representantes de D. Amé- 
lia de Bragança, a resposta ao protesto, defendendo a solução 
dada pelo governo ao assunto; mas sobre este inicia-se uma polé- 
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mica que atrai as atenções. Entretanto, levanta-se celeuma na 
opinião pública com motivo na venda, à Colômbia, dos novos 
navios de guerra Douro e Tejo. Acabados de construir em Por- 
tugal, e estando o país apenas a emergir do zero naval, porquê 
essa venda? Fala-se de negócio escuro, de operação insensata. 
Tem o ministério da Marinha de dar explicações; e então enten- 
de-se que a venda traduziu benefício para o Estado, prestigiou 
a indústria nacional, e vai permitir dar mais trabalho a operários 
portugueses com a construção de outros navios para substituir 
aqueles. Aquietados os ânimos neste particular, agitam-se os ele- 
mentos da União Nacional: sentem-se esquecidos, julgam-se rele- 
gados a segundo plano. Oliveira Salazar convoca a Comissão 
Central, em fins de Fevereiro e com esta resolve convocar o 
I Congresso da organização. Em principio, este deverá coincidir 
com o oitavo aniversário do 28 de Maio. Paralelamente, recru- 
desce a excitação entre os nacionais-sindicalistas e seus simpa- 
tizantes. Estes vêem na Acção Escolar Vanguarda um instru- 
mento da sua destruição, porque tenderá a roubar-lhes a juven- 
tude e porque tem o amparo e o estímulo do governo. Rolão 
reto mantém a sua orientação de claro totalitarismo, e julga-se 
teforçado nessa directriz pela atitude radical de Salazar quanto 
ao ideal comunista. Não é essa, no entanto, a linha que o chefe 
do ministério se propõe seguir; e se o fosse não confiaria a Rolão 
Preto a sua execução. Por detrás dos estudantes da A.E. V., 
aliás, estão homens conservadores mas moderados, como João 
Ameal e Manuel Múrias (?), que se avistam confidencialmente 
com Salazar e com este combinam a táctica a seguir. Em 1 de 
Março de 1934 aparece a público um novo periódico, Revolução 
Nacional, dirigido por Múrias: e, sem embargo de arvorar a ban- 
deira nacional-sindicalista, repudia os modelos totalitários. É a 
cisão. Entra praticamente na clandestinidade o grupo fiel a Rolão 
Preto. 

Além dos relatórios oficiais do ministério do Interior e da 
Polícia, Oliveira Salazar dispõe de outros canais de informação: 
são os jantares de sábado com Bissaia Barreto; e José Nosolini, 


(1) Também deu à sua aliod à A.E.V. a grande actriz Ilda Stichini. 
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em cartas e visitas amiudadas; é Serras e Silva, que por entre 
problemas de saúde pública transmite os últimos rumores; são 
Simões Neves, José António Marques, Mário Pais de Sousa, que 
recolhem críticas, sugestões, intrigas políticas; e é mesmo Felis- 
mina de Oliveira que no regresso de uma viagem aos Açores 
e Madeira relata as suas impressões dos arquipélagos. De todos, 
Salazar retira um sentimento de mal-estar, de incerteza, de inquie- 
tação. Entretanto, em 6 de Março, o Presidente Carmona embarca 
para o Algarve, a bordo de um navio de guerra, Ao largo da 
baia de Lagos está em manobras uma esquadra britânica. Carmona 
observa os exercícios, é recebido no navio almirante Hood. 
Depois visita o Algarve: a sua popularidade afirma-se por todos 
os locais. Torna a Lisboa em 10. Salazar não solicita audiência, 
nem se avista com o Presidente, Sai de Lisboa aos domingos, 
passeia pelo Guincho com Artur Bernardes. E em 28 de Março 
parte no rápido da manhã para Santa Comba. Está dois dias na 
sua aldeia, não recebe ninguém, isola-se entre as suas irmãs e as 
suas parreiras. Em 31, pela noite, vai de automóvel para o Cara- 
mulo; daqui desloca-se em passeios, com a pequena Maria Arminda 
Lacerda, à Foz do Dão e a Santa Comba; e depois, pernoitando 
sempre no Caramulo, percorre a Serra da Estrela, a Guarda, 
Gouveia. Volta ainda ao Vimieiro, e daqui torna a Lisboa a 
11 de Abril. No dia imediato, publica uma nota oficiosa sobre 
a forma como convertera o empréstimo de 6 % ouro, de 1923; 
e explica que conseguiu reduzir o juro e nacionalizar a dívida. 
Mas do mesmo passo encontra o ambiente político intrigado e 
ansioso: enquanto Carmona fora ao Algarve, Salazar permanecia 
em Lisboa; no regresso do Presidente à capital, o chefe do governo, 
sem se avistar sequer com o Chefe do Estado, isola-se no Vimieiro 
e no Caramulo; e no espírito de todos fica a certeza de que é 
total o desentendimento entre ambos. Adquire maior verosimi- 
lhança o rumor persistente: para derrubar Salazar há um con- 
luio, que tem a aprovação tácita de Carmona, entre os generais 
Farinha Beirão, João de Almeida, Vicente de Freitas e Schiappa 
de Azevedo. Teme-se uma cisão perigosa nas Forças Armadas. 
Na origem da crise estariam as sanções decididas pelo governo 
contra oficiais implicados em actos revolucionários e nos acon- 
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tecimentos de Janeiro. Mas chega o dia 15 de Abril; é o sexto 
aniversário da proclamação de Carmona como Presidente. Há uma 
festa militar em Caçadores 5. Carmona está presente. Discursa 
o major Luna de Oliveira: e afirma que só àquele reconhece 
como chefe supremo da Nação. E o ministro da Guerra diz: 
«Se sou ministro da Guerra, sou-o pela mão de V. Excia., a 
quem sirvo, porque só com V. Excia. o Exército serve bem a 
Nação». É um desafio à autoridade política e pessoal do chefe 
do governo. No entanto, Oliveira Salazar pede uma audiência 
a Carmona; este recebe-o em Belém à tarde; e o chefe do governo 
apresenta pela data que passa os seus cumprimentos. Carmona 
deixa cair, no entanto, palavras inesperadas que implicam acusa- 
ções graves: não tem sido salvaguardado o seu prestígio de Chefe 
de Estado, que alguns procuram mesmo diminuir ou limitar, e 
tem-se deixado menoscabar a sua categoria política pessoal, sem 
que o governo a defenda e eleve. Salazar fica estupefacto, e reti- 
ra-se para Lisboa. Pelas nove horas, Leal Marques e Assis Gon- 
calves aparecem na residência de Salazar: declaram alarmados 
que se fala da demissão iminente do chefe do governo: e Assis 
Gonçalves relata a festa de Caçadores 5. Meia-hora depois, Salazar 
desloca-se à União Nacional, preside à Comissão Executiva, 
e ocupa-se com esta da preparação do próximo Congresso. Nada 
aconteceu, nada se passou: a eternidade está em frente de Salazar. 
Depois, regressa a casa, e reflecte. Carmona deve ter sucumbido 
a pressões de alguns sectores militares, sem dúvida restritos, mas 
encabeçados pelo ministro da Guerra; e não terá compreendido 
a orientação adoptada de fazer do Presidente da República um 
chefe nacional e não um chefe político partidário que se iden- 
tifique com os destinos políticos do homem que for chefe do 
governo. Salazar conclui que não dispõe da confiança de Carmona, 
ou que esta não é total: nessas condições não pode nem quer 
continuar com responsabilidades de governo. Resolve convocar 
para o dia seguinte um Conselho de Ministros, e apresentar a 
este a questão, para que seja decidida a demissão colectiva do 
gabinete. Na manhã de 16 de Abril escreve uma carta ao Chefe 
de Estado. Diz: «Ex.™ Senhor Presidente da República: Reflecti 
longamente sobre as considerações que V. Ex" me transmitiu 
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ontem em Belém acerca de certos aspectos ou factos da política 
interna. Sou obrigado a dar-lhes a maior atenção e a não des- 
conhecer o sentido que claramente me pareceram traduzir. Julga 
V. Ex. que se tem procurado ou deixado atingir o prestígio do 
Chefe de Estado, que aliás nunca ao governo pareceu mais alto 
e assegurado na consciência nacional. Esta é a minha opinião 
e suponho que a forma como a governação pública tem sido 
dirigida não podia ter outro resultado que o engrandecimento 
da figura do Senhor Presidente da República, embora não se 
tenha criado à sua volta, por altas conveniências nacionais, a 
mística de um chefe político. Mas esta convicção de nada vale 
contra a de V. Ex.º e eu não tenho outra forma mais frisante 
de demonstrar a V. Ex." o erro do seu juízo que afastando-me 
do governo do paiz. Creio que o Conselho de Ministros não 
interpretará de modo diferente nem as palavras de V. Ex.º nem 
a necessidade de marcar uma atitude conveniente, sendo pois 
natural que na sua reunião desta tarde o governo delibere apre- 
sentar a V. Ex.º o seu pedido de demissão. Para que o facto 
não constitua porventura surpresa para V. Ex.*, entendi dever 
comunicá-lo. Com a mais alta consideração, de V. Ex.º mto. att. 
e obg.”, Oliveira Salazar». Esta carta altiva, que cria uma situação 
de tudo ou de nada, é levada a Carmona por Assis Gonçalves. 
Fica perturbado o Presidente, e convoca Salazar para Cascais, às 
três da tarde (1). É longa a conversa: Carmona rejeita a ideia de 
demissão de Salazar, nega o seu envolvimento em quaisquer intri- 
gas ou manobras. Oliveira Salazar explica que, sendo assim, neces- 
sita de uma demonstração pública de confiança; e em qualquer 
caso tem de submeter a questão ao Conselho de Ministros. con- 
vocado para as cinco e meia da tarde. Regressa a Lisboa o chefe 
do governo, e obtém do gabinete, sem objecções do ministro da 
Guerra, a solidariedade completa: o apoio do Presidente da 
República ao governo deve ser expresso publicamente. Pelas nove 
e meia da noite, Salazar desloca-se de novo a Cascais e tem na 


(1) Na sua agenda, Salazar anota que foi convocado: «3 hs. — ida a Cas- 
cais chamado pelo Senhor Presidente.» 


261 


Cidadela uma explicação final com o Presidente, Pelo seu punho, 
este redige uma nota para a impressa. No início da madrugada, 
são fornecidas aos jornais duas declarações. Pela Presidência da 
República afirma-se: «Tendo chegado ao conhecimento do Chefe 
do Estado que se procurava perturbar a opinião pública com supos- 
tas divergências entre Sua Excelência e o Presidente do Conselho, 
foi este hoje convidado para uma conferência na Cidadela de Cas- 
cais. Nesta conferência o Chefe do Estado significou ao Presidente 
do Conselho toda a sua confiança e a mais inteira concordância 
com a orientação que, com todo o acerto, vem imprimindo à 
governação pública». Por seu lado, a Presidência do Conselho 
esclarece que o chefe do governo dera aos ministros conhecimento 
da conferência «para que fôra convidado» pelo Presidente da 
República. Ao outro dia, Salazar discute o momento político 
com o ministro da Guerra, e parte no rápido da noite para Santa 
Comba. Do mesmo passo, os quatro generais visados desmentem 
as intenções que lhes são atribuídas; e Farinha Beirão, em decla- 
ração ao Diário de Notícias, afirma que o Exército está unido 
e que, embora sem interferência activa na política, «está pronto 
a intervir na defesa do governo, se alguém pretender alterar a 
ordem». Foi debelada a crise: e Salazar emerge na confrontação 
como vencedor (?). Falta responder a uma pergunta: e o ministro 
da Guerra? No ânimo de Salazar, está assente a sua demissão. 
Saberá esperar a boa oportunidade. 

Sem perda de tempo, Oliveira Salazar explora as consequên- 
cias políticas da crise. Movimenta-se a União Nacional, e a Acção 
Escolar Vanguarda mobiliza os filiados de que já dispõe. Em 
27 de Abril é o sexto aniversário da entrada de Salazar para 
o governo, como ministro das Finanças: a data é aproveitada 
para homenagem pública: e aquele consente na sua realização. 


(1) Este momento político deverá considerar-se como muito importante 
no desenvolvimento do Estado Novo. Depois de haver concordado com uma 
nota em que, além de reiterar a confiança a Salazar, endossa praticamente 
tudo quanto este faça, Carmona colocou-se numa posição de quase impossi- 
bilidade política de afastar alguma vez o chefe do governo, embora legalmente 
o pudesse fazer em qualquer ocasião. 
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Também se manifesta o Exército: são os próprios oficiais do Regi- 
mento de Caçadores 5, a que Salazar se acolhera na noite de 
17 para 18 de Janeiro, e em que há dez dias fora desafiada a 
sua autoridade, os escolhidos para o saudarem pelo «patriotismo, 
justiça e acerto» com que tem actuado como «inigualável Minis- 
tro das Finanças»: num gesto de conciliação saúdam também 
Carmona, a quem protestam a sua veneração, respeito e estima: 
mas vincam significativamente que consideram a nomeação de 
Salazar e o «forte e decidido apoio» dispensado a este como dos 
actos mais «felizes» do Chefe de Estado. No Terreiro do Paço 
congregam-se algumas dezenas de milhar de manifestantes, tendo 
à frente os vanguardistas alinhados nas suas camisas verdes. 
Salazar estã no Ministério das Finanças. Para o cumprimentar 
deslocam-se ali os seus colegas de governo, e em nome de todos 
saúda-o Armindo Monteiro. Da praça sobe um tumulto de exal- 
tação, de vitória, de aplauso ao chefe; o presidente da direcção 
da A. E. V., Oliveira e Silva, lê uma mensagem; e há saudações 
de braço estendido ao alto e palma da mão aberta. Salazar tem 
uma sóbria palavra de agradecimento; ao assomar a uma das 
varandas encara o povo com um rosto onde se lê estranheza 
e observação concentrada; e conserva as mãos cruzadas atrás 
das costas. Nessa mesma tarde, no rápido da noite, parte para 
Coimbra, onde chega de madrugada. 

Não se demora, todavia, na cidade onde ensinou e travou 
as suas primeiras lutas politicas. De manhã conversa com Mário 
de Figueiredo, Bissaia Barreto, Fezas Vital. Ao meio-dia segue 
a caminho do Porto. É uma viagem oficial: Salazar mostra-se agora 
largamente ao povo. Desembarca nas Devesas, visita a Câmara 
Municipal de Gaia: e aí recebe homenagens eufóricas da gente 
da margem sul. Atravessa a Ponte de D. Luís, dirige-se ao Grande 
Hotel: é um percurso popular e triunfal. Pela tarde, visita o 
Palácio da Bolsa: acolhem-no as grandes famílias tradicionais, a 
alta-burguesia, os representantes da finança e do comércio do 
norte. Organiza-se uma sessão solene. Duarte Pacheco e Pedro 
Theotónio estão presentes, Salazar discursa. Cumpre uma exi- 
gência pesada: a que «obriga os homens públicos a falar sempre 
e, pior do que isso, a dizer sempre alguma coisa». E desde logo 
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dá uma satisfação moral a Carmona: «A revolução nacional, que 
teve o seu começo em 28 de Maio de 1926 e se tem desenvolvido 
quási desde o primeiro momento sob a alta direcção do Senhor 
Presidente da República, não teria explicação nem defesa se não 
fosse profunda nos seus objectivos, séria nos seus processos, vis- 
ceralmente popular». Para mais, essa revolução efectua-se quando 
a Europa está mergulhada em agitação política e social, em revol- 
tas e crises; e Portugal, «cantinho ocidental», no «centro dum 
dos grandes caminhos da civilização» e que «tem fisionomia e 
tem história», é «chamado a marcar a sua posição». É deste 
ângulo que tem de ser visto o problema; e «da altura em que 
o problema deve ser examinado não se vêem bem — acreditem — 
as susceptibilidades pessoais, os interesses mesquinhos, as riva- 
lidades, os grupos, os partidos». Apenas conta a Nação: «daí 
ter-se ensaiado arrojadamente essa política sem política ou, 
melhor, esse governo sem política». E uma revolução «tão extensa 
e tão profunda ou não chega a ser nada ou se opera pela lenta 
absorção de princípios novos que inspiram a vida dos homens, 
e estará tanto mais adiantada quanto mais a sentimos dentro de 
nós mesmos». Para se alcançar este objectivo há que ser-se sério: 
seriedade como pensamento de governo e não como atitude polí- 
tica a cuja sombra se cometam os mesmos abusos e injustiças 
que se condenam em outros; e seriedade na maneira grave de 
encarar os problemas fundamentais do homem que tem «de ganhar 
a vida, lavrar a terra, manejar a ferramenta, criar os filhos, lutar 
contra a doença e contra as adversidades, economizar do neces- 
sário para viver na velhice». E Salazar faz uma confissão: «no 
semi-isolamento do meu trabalho procuro desembaraçar-me de 
mim próprio e fazer-me assistir como mero espectador à obra 
governativa): e observa que tudo «é grave»: são graves «a paz 
ou a guerra, a autoridade, a disciplina, o crédito do Estado, a 
Honra da Nação, o trabalho, a educação, a velhice, a infância, 
o homem que apascenta o seu gado, o operário que dirige a sua 
máquina, a mulher que amamenta o filho». Em face de tudo isto, 
«as pequenas conspirações de passeio, os planos de revolucioná- 
rios desempregados», os jogos políticos, as «combinações da 
parentela e a partilha dos lugares», ficam à margem das realidades 
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nacionais e «não passam em geral de jogos infantis, de peque- 
ninas tragédias familiares, sob o olhar vigilante dos pais». Ora a 
«grande massa da população do paiz, aviltada na sua ignorância 
e na sua pobreza», mas heróica pelo seu «sacrifício e patriotismo», 
constitui «o problema máximo da restauração nacional». Mas 
tudo deve ser visto no quadro da história de Portugal: este «não 
se fez ou unificou nos tempos modernos»; a «universalidade da 
ideia e de acção no curso da evolução católica e europeia, diri- 
gida à elevação material e moral da espécie, eis a característica 
da história da nossa Pátria». Somos «o primeiro povo que foi 
procurar, com duros trabalhos e sacrifícios, nos oceanos e mundos 
novos, o complemento da sua sede europeia»: e por isso se impõe 
aos portugueses «conservar e desenvolver a sua integridade geo- 
gráfica na Ibéria, na África, no Oriente». Para tanto, Portugal 
«precisa apenas de dar novo vigor às ideias e instituições que 
estão nos seus alicerces antigos»: e é isso «que a revolução se 
propõe». E Salazar repete o apelo à «grande União Nacional dos 
portugueses em torno da Pátria»: «ao menos os que aqui estão, 
vieram; não mandaram dizer que não estavam». E pelo Salão 
da Bolsa do Porto ecoam aplausos rasgados. E recebe cumpri- 
mentos: parabéns: e um telegrama de felicitações do Presidente 
Carmona. 

Oliveira Salazar dedica o resto do dia ao Porto. Preside ao 
assentamento da primeira pedra do Bairro Económico das Ilhas, 
a Campanhã, e cativa os operários, que o vitoriam. Observa depois 
Leixões: percorre os molhes, as obras do Porto. Preside pela 
noite a um banquete, e fica para o concerto e para o baile nas 
salas da Bolsa. Mas não tarda em retirar-se para o seu hotel. 
E pelo cedo da manhã, ao dia seguinte, continua a cultivar o 
Porto: após a missa na Igreja de Nossa Senhora da Conceição, 
visita escolas, liceus, a Igreja da Cedofeita, a Sé, a Faculdade 
de Farmácia, o Museu Soares dos Reis, e abre a sede da União 
Nacional. A meia-tarde, parte para Santa Comba. Cumprira uma 
viagem de campanha política, de conquista de apoio popular, de 
afirmação pessoal. 
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No dia 30 de Abril está de regresso a Lisboa, e nessa noite, 
no Palácio das Necessidades, oferece um jantar ao corpo diplo- 
mático acreditado em Lisboa. É afável, aliciante, tranquilo, 
modesto, ao acolher os enviados estrangeiros: dedica a todos uma 
atenção que a cada um parece exclusiva: e nota-se ser mais pro- 
longada a sua conversa com o Núncio Apostólico e com o Embai- 
xador de Inglaterra. Depois, o corpo diplomático, figuras da socie- 
dade portuguesa, altos funcionários do Ministério dos Estrangeiros 
dançam alegremente pelos salões das Necessidades. Salazar não 
dança: mas retira-se à beira das duas da madrugada. 

Agora, com a entrada do mês de Maio, domina-o uma preo- 
cupação: o próximo Congresso da União Nacional. Afluem pro- 
postas e ideias. Acorrem com sugestões Quirino de Jesus, Emídio 
Mendes, Garcia Pulido, Mário de Figueiredo, além dos habituais; 
e Salazar trabalha amiúde com Albino dos Reis e Carneiro Pacheco 
no estudo das teses a submeter ao Congresso e no regulamento 
a que este deve obedecer. Ao mesmo tempo, e para além dos 
problemas departamentais apresentados pelos membros do governo, 
cresce o número de quantos, estando à frente de instituições, 
buscam o presidente do Conselho para vencer dificuldades. 
Salazar examina com Elísio de Moura o caso do manicómio de 
Coimbra; estuda com Francisco Gentil questões do Instituto do 
Cancro e as obras dos hospitais; e ocupa-se do orçamento dos 
museus com José de Figueiredo e com este visita a Igreja da 
Madre de Deus. Encontra ainda oportunidades para cultivar 
vultos da inteligência e da arte; aprecia com Eduardo Malta 
o retrato do Cardeal Cerejeira; visita Francisco Franco na sua 
oficina de escultor, e pousa para o estudo de um busto; demo- 
ra-se duas horas no atelier de Sousa Lopes; conversa amiúde 
com Ilda Stichini; e acolhe afectuosamente António Correia de 
Oliveira. Não deixa de cativar as suas amizades femininas: para 
almoçar aparece Prudência Serras e Silva e, com Josué Trocado 
e filhas, vai de passeio a Queluz e Sintra com volta por Capu- 
chos e Cascais; e Margarida Lacerda é sua frequente conviva, e 
leva-a ao Museu dos Coches, ou dá com esta passeios de auto- 
móvel à noite, ao acaso, pelas estradas à volta de Lisboa. Recebe 
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o engenheiro Sarmento de Beires, que se ocupa da situação de 
seu irmão ('); e em jantar na Embaixada de Inglaterra encontra-se 
com o general Norton de Matos (°). 

Chegam as celebrações do oitavo aniversário do 28 de Maio. 
No Te Deum da Igreja de S. Domingos, na manhã do dia 26, 
está Salazar acompanhado de todos os membros do governo; está 
o Cardeal Cerejeira; comparecem as comissões da União Nacional, 
as figuras mais gradas dos círculos militares e do funcionalismo; 
e regurgita de povo o templo. Profere um discurso vibrante o 
Cónego Correia Pinto. E proclama «a honra de servir Portugal 
e de ter como chefe Salazar». Depois, as comemorações prosse- 
guem na Sociedade de Geografia, ao fim da manhã. É a inaugu- 
ração do I Congresso da União Nacional. Está repleta a vasta 
sala Portugal: amontoam-se pessoas nas galerias, atropelam-se 
outras nas escadas laterais, não se vê espaço vazio. Há uma 
profusão de bandeiras com dísticos patrióticos e cruzes de Cristo, 
e vasos com plantas cercam a mesa da presidência. Esta é assu- 
mida por Salazar; muito grave, traços vincados de fadiga, olhar 
reflexivo e perdido, fato preto, colarinho gomado e gravata cin- 
zenta, e uma ponta de lenço branco a aparecer no bolso cimeiro 
do casaco. Há excitação, e há a alegria dos que, em unidade 
ideológica, se preparam para escutar a palavra do chefe. Com 
Salazar sentam-se Luís Alberto de Oliveira, Gomes Pereira, 


(1) O irmão era o oficial José Manuel Sarmento de Beires, então preso 
no Aljube por actividades revolucionárias. Do Aljube, de resto, J. M. Sarmento 
de Beires escrevia a Salazar cartas em que discordando politicamente, admitia 
a «inteligencia, o caracter e ser (Salazar) pessoa de bem.» Carta de 18-V-34, 

(2) Não são muitos os encontros entre Salazar e os maiores vultos da 
I República. Pelo menos, não conheço documentação que os comprove. Além 
deste encontro com Norton de Matos, estão documentados mais os seguintes: 
com Cunha Leal, quando este era governador do Banco de Angola; com 
António José de Almeida, na redacção da República, quando Salazar estava 
ainda em Coimbra; com Alberto da Veiga Simões, também na República; com 
Bernardino Machado, no Ministério dos Estrangeiros; com Alberto Rocha 
Saraiva, quando este ocupava a pasta da Instrução; com António Granjo, em 
S. Bento; e viu uma vez Afonso Costa, em 1914, na estação do Rossio. O jan- 
tar acima referido efectuou-se em 15 de Maio de 1934. 
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Manuel Rodrigues, Armindo Monteiro, Lopes Galvão ('). Abre a 
sessão política Albino dos Reis, para exaltar a União Nacional; 
Araújo Correia expõe as directrizes econômicas e, aludindo ao 
recente passado financeiro, afirma que «o encarregado do leme 
era paciente, duro e sabedor»; Abel de Andrade defende, ao lado 
da revolução política, uma «revolução moral»; e Nobre Guedes 
ataca com violência os adversários, os cautelosos e os reservados. 
E depois, por entre silêncio, pronuncia Salazar o seu discurso. 

Traça o chefe do governo um vasto fresco de síntese. Vai 
às origens. O movimento do 28 de Maio tendia a proscrever 
«o liberalismo, o individualismo e as lutas partidárias e sociais». 
Nesta base se ergueu a doutrinação ainda do tempo da ditadura; 
e o «evangelho do Estado Novo» obedece «às exigências da nossa 
história e da civilização latino-cristão. Há que manter fidelidade 
a este rumo. «E porque muito e quási só se tem falado da sua 
concordância com outros regimes, pretendo hoje não me ocupar 
do que é semelhante, mas do que é diferente, para que possa 
ressaltar a todos os olhos a sua bem marcada originalidade». 
É nacionalista o Estado Novo? Decerto, e bem fundamente. Mas 
esse nacionalismo não significa isolamento: e «consideramo-lo tão 
afastado do liberalismo individualista, nascido no estrangeiro, e do 
internacionalismo da esquerda, como de outros sistemas teóricos 
e práticos aparecidos lá fora como reacção contra eles». Não 
combate o Estado Novo apenas o individualismo e o parlamen- 
tarismo: «oferece também resistência invencível a correntes» 
que «de algum modo representem excesso de ordem política 
ou jurídica na reacção que aquelas provocaram». Reconhecer-se-á 
um dia que Portugal tem um sistema original, próprio da sua 
história e da sua geografia, que se distingue «de todos os outros 
adoptados pelos regimes autoritários da Europa» e que corres- 
ponde ao «fim humanitário da evangelização e à nossa indepen- 
dência peninsular». Estado nacional e autoritário: sem dúvida. 
Mas «é preciso afastar de nós o impulso tendente à formação 
do que poderia chamar-se o Estado totalitário»: há que rejeitar 
«o Estado que subordinasse tudo sem excepção à ideia de nação 


(1) Este último na qualidade de secretário da Sociedade de Geografia. 
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ou de raça por ele representada, na moral, no direito, na política 
e na economia»; e que se considere «omnipotente, princípio e fim 
de si mesmo», e a que têm de estar sujeitas «as manifestações 
individuais e colectivas, e poderia envolver um absolutismo pior 
do que aquele que antecedera os regimes liberais, porque ao 
menos esse outro não se desligara dos destinos humanos». 
E assim a Constituição «repele como inconciliável com os seus 
objectivos tudo o que directa ou indirectamente proviesse desse 
sistema totalitário» (1). Dentro deste quadro, o Estado Novo tem 
por objectivo a restauração e desenvolvimento dos valores espi- 
rituais. Durante décadas, o governo estava ao serviço «das preo- 
cupações ligadas às riquezas e às sensações». Há que ter a «justa 
compreensão da vida humana com os deveres, sentimentos e espe- 
ranças, derivados dos fins superiores» do homem. Ao lado das 
corporações económicas, terão de existir as corporações morais: 
na verdade, «os interesses da produção têm de subordinar-se não 
só aos da economia nacional no seu conjunto, mas também à 
finalidade espiritual ou destino superior da Nação e dos indi- 
víduos que a constituem». Por outro lado, se o Estado Novo 
não pode ser totalitário, também o não pode ser a União Nacio- 
nal: esta não é, portanto, um partido: e se o fosse «não poderia 
sem violência ser o único». No seu quadro cabem todos quantos 
«aceitem e aclamem e defendam o evangelho da renascença nacio- 
nal». Fora desse quadro, também é legítimo que se pense de 
forma diferente ou em contrário; quanto a esses, «o essencial é 
que não ofendam nem a actividade governativa nem os fins da 
Constituição», porque então terá o Estado de actuar em legítima 
defesa. Por fim, Salazar anuncia que o «Governo espera poder 
realizar eleições de modo que a Assembleia Nacional comece a 
funcionar em 1935», sem que todavia deva haver discussões esté- 
reis, grupos, partidos, lutas pela posse do poder na Câmara. 
E entretanto? «Entretanto, caminhamos». Afundado o super- 
capitalismo da economia liberal, em declínio a democracia par- 
lamentar, surgiram as ditaduras, não para resolução de uma crise 





(1) Embora já o tivesse feito por diversas vezes, nunca Salazar fora 
tão explícito no repúdio do fascismo e do nazismo. 
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mas como génese de regimes futuros. E por isso «terão inteira- 
mente perdido o seu tempo os que voltarem atraz, assim como 
talvez também o percam os que nelas supuseram encontrar a 
suma sabedoria política» (1). 

E enquanto o I Congresso da União Nacional inicia os seus 
trabalhos, o Presidente Carmona, acompanhado do governo, abre 
uma exposição — documentário sobre a história e a obra da Revo- 
lução Nacional, ao Parque Eduardo VII. Em 27, o Diário de 
Notícias insere uma entrevista com o General Carmona, que fora 
recolhida por António Ferro; e o Presidente mostra-se integrado 
na obra do Estado Novo e na sua doutrina. Mas à opinião pública 
a prova de solidez das instituições e da força do regime é forne- 
cida pela parada militar. Perante o Chefe de Estado e Oliveira 
Salazar, rodeados do governo, marcham na Avenida da Liber- 
dade alguns milhares de homens do Exército e da Marinha, for- 
mações de landins de Moçambique, corpos de bombeiros, van- 
guardistas, delegações dos municípios do país, enquanto ao longo 
do percurso se aglomera povo de Lisboa. A presença dos grandes 
militares sublinha o apoio e a coesão das Forças Armadas. Findo 
o desfile, Salazar dirige-se para a Câmara Municipal. E aí, con- 
gregados os representantes das autarquias locais, o chefe do 
governo recebe o título de cidadão honorário de todos os con- 
celhos. Em nome colectivo, faz uma alocução Linhares de Lima, 
presidente da edilidade de Lisboa. Afirma que oferecem a Sala- 
zar, simbolicamente, uma «coroa de louros», entretecida pelo 
«sentimento de veneração do paiz agradecido» porque «Portugal 
renasce, Portugal é grande no mundo, pela virtude e pelo exem- 
plo». Rocha Santos, por Guimarães, sublinha quanto é inédita 
a homenagem prestada pelas Câmaras ao chefe do governo (?) 
e incita Salazar a «não desanimar no muito que ainda há a fazer». 
Luís Alberto de Oliveira, ministro da Guerra, diz que deparara 
com o seu carro, depois da parada militar, coberto de flores, 
e depunha um dos muitos ramos nas mãos de Salazar. Este agra- 


(1) Comentário que Salazar fizera por escrito a um crítico francês, 
Gerard Banes, quando recebera este em 17 de Maio. 

(2) Segundo Rocha Santos, a ideia de designar Salazar como cidadão 
honorário de todos os municípios portugueses partira de Alfredo Pimenta. 
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dece: é breve, é literário, é emotivo. «De todos os pontos deste 
abençoado Portugal saiu o mesmo grito, elevou-se o mesmo 
anseio, ouviu-se a mesma palavra de consagração. Do Norte ao 
Sul, pelos montes, pelas encostas suaves, pelos vales mimosos, 
nas pequenas circunscrições renascidas para a vida pelo vosso 
esforço, o mesmo voto foi proferido, como se o que foi feito 
por todos eu o fizera sózinho». Para o chefe do governo, de tudo 
«só uma coisa me ficou ressoando na alma como eco de música 
suavíssima: sem ódios, sem recriminações, vivem o ideal da renas- 
cença da Pátria, batendo em uníssono, os corações portugueses. 
Quási milagre: já parece outra a Nação!» E o gesto dos muni- 
cípios «faz que de ora avante me sinta com verdade na minha 
terra, em todas as terras, em Portugal. Eu vo-lo agradeço enter- 
necidamente». Salazar está fatigado: e de vez em quando bebe 
alguns goles de vinho do Porto, de um cálice que tem à sua 
frente pousado na mesa de onde fala. A sua esquerda, Manuel 
Rodrigues junta-se aos aplausos gerais. Antes de findar aquele 
dia Oliveira Salazar comparece na larga sala do Coliseu de Lisboa. 
Está no seu termo um jantar de camaradagem: são convivas os 
congressistas da União Nacional, muitos filiados, oficiais das For- 
ças Armadas, vultos da política e da administração: e as mesas 
cobrem de lés-a-lés toda a pista do Coliseu até às gerais. Exor- 
tações vibrantes são proferidas por José António Marques e David 
Neto. E pela meia-noite, à boca de um camarote, surge Salazar. 
De pé, todos os ovacionam prolongadamente. Sorri o chefe do 
governo, pede um instante de silêncio, e diz singelamente que 
nada receiem porque não se propõe fazer um discurso: «Venho 
só para levantar um viva: Viva Portugal!» 

Através das celebrações, prosseguem os seus trabalhos os 
congressistas da União Nacional. Depois da sessão plenária de 
abertura, o Congresso funciona distribuído por quatro secções: 
Política Geral e Vida Interna da União Nacional; Administração 
Pública; Educação Nacional e Acção Social; Documentação. Estas 
secções, por seu lado, repartem-se em vinte e uma subsecções 
que abrangem todos os aspectos da vida nacional: desde as Finan- 
ças, a Defesa Nacional, e os sectores da Economia, até à Cultura 
Artística e à Previdência Social. Os congressistas apresentaram 
as suas teses: estas incidem sobre um amplo leque de temas, 
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os assuntos transcendentes e os pequenos problemas: e vão da 
organização militar da Nação e da teoria política do Estado (*) 
até à luta anti-sezonática em Portugal, ao combate à raiva e à 
indústria dos tapetes. São submetidos a debate trabalhos de 
investigação profunda, de seriedade de propósitos, de alto valor 
técnico ou intelectual, de crítica construtiva. Como congressistas, 
não faltam os que de longa data são amigos de Salazar: Bissaia 
Barreto trata de saúde pública, medicina social e assistência; 
Garcia Pulido ocupa-se de literatura colonial; Mário Pais de Sousa 
preside à discussão sobre a estrutura política da nação; Pedro 
Theotónio orienta os assuntos sociais; Leal Marques intervém sobre 
os problemas internos da União Nacional; José António Marques 
e António Ferro dirigem as discussões sobre os antecedentes 
políticos e sociais do 28 de Maio; e José Alberto dos Reis e José 
Gabriel Pinto Coelho presidem à secção de Justiça. Apresentam 
também as suas teses os homens dos tempos de Coimbra: Serras 
e Silva, Carneiro Pacheco, José Nosolini, e Francisco Veloso, que 
no Imparcial fustigava, sob o pseudónimo de Efvê, os poderes 
públicos e as instituições políticas. E, pelo fervor da sua actuação 
e pelas ideias ousadas que expõem, o Congresso repara em nomes 
novos: um jovem tenente Fernando dos Santos Costa, um Ulisses 
Cortez, um Cancela de Abreu, um Alfredo Sintra. E depois de 
três dias de debate, o Congresso aprova as suas conclusões: são 
de apoio ao Estado Novo e à sua ideologia política, económica 
e social: mas no plano sectorial e dos problemas concretos não 
se eximiram os congressistas a apontar dificiências, a criticar 
soluções, a formular propostas, a apresentar reivindicações: e 
embora de forma não sistemática as conclusões do Congresso 
actualizam velhos temas, revêem ideias antigas, suscitam proble- 
mas novos, apontam caminhos modernos, derrubam estruturas 
ultrapassadas: e procuram, pela sua iniciativa e pela mentalidade 
que as informa, revolucionar Portugal (°). 


(1) Este ponto fundamental foi versado por Ângelo César, que conclui 
ser o Estado definido por Salazar o que melhor serve as condições portuguesas. 

(2) Os trabalhos do Congresso — discursos, organização, teses, conclu- 
sões — foram reunidos em oito volumes, publicados em 1935, com prefácio 
do Engenheiro Araújo Correia. 
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No dia 28 à noite, de novo no Coliseu de Lisboa, o Con- 
gresso dá por findos os seus trabalhos. É a sessão de encerramento. 
Oliveira Salazar volta a presidir. Antunes Guimarães afirma a 
solidariedade da nação com o Estado Novo. Lopes Mateus radi- 
caliza e torna extremados os campos: e estabelece que «quem 
não é por Salazar, é contra Salazar». Carneiro Pacheco declara a 
sagração do chefe: «Desfeitos todos os equívocos e todas as ilusões, 
a União Nacional, tendo por Chefe Salazar, e Salazar, sempre Sala- 
zar, em todos os graus da hierarquia, atingirá o máximo da sua 
finalidade ideal, que o Congresso proclama: base cívica única, indi- 
visível e insubstituível do Estado Novo». E Oliveira Salazar faz 
a síntese (t). «Temos sido acusados», diz, «de degradar a Nação, 
de empobrecer a economia, de falsificar as contas, de lesar os 
interesses do Estado, de não defender a honra nacional, de des- 
perdiçar o património constituído pelas nossas colónias, de agri- 
lhoar o operariado, de violentar as consciências». E o chefe do 
governo apela para os congressistas, para que, no regresso às suas 
terras, testemunhem a verdade. «Vistes punhos cerrados, caras 
de ódio, rancor, exaltações de espíritos doentes, gritos de morte 
contra tudo o que é beleza e vida?» E responde: «Não! Todos 
vivemos horas magníficas de paz, de fraternidade, de comunhão 
moral. E o segredo único desta profunda transformação é apenas 
a Nação unir o que o partido divide, e não haver maior garantia 
para a liberdade do bem que a autoridade dos governos fortes». 
E vai começar o ano IX da Revolução: «Unidade, coesão, homo- 
geneidade» são as palavras de ordem. E se fosse preciso «dizer- 
-vos para onde vamos, dir-vos-ia simplesmente — para diantel» 

Mas antes dos discursos de encerramento, o Congresso 
escutara um orador de outro matiz. António Correia de Oliveira, 
inspirado no seu lirismo nacionalista, declamara um poema de 
circunstância, a Patria Nostra, exaltando o ressurgimento nacio- 
nal à sombra de Deus e das Virtudes antigas e apontando Salazar 
como sendo 

O Sereno Escultor 
Da Imagem Nova sobre a Velha Traça 





() Este discurso de Salazar foi escrito no próprio dia 28, e uma hora 
antes da sessão ainda estava revendo as páginas dactilografadas, 
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Das fadigas e das comoções dos dias passados procura Salazar 
refazer-se, e aligeira o seu trabalho. No entanto, comparece ao 
banquete que no último dia de Maio o Presidente Carmona ofe- 
rece ao Corpo Diplomático no Palácio da Ajuda, e apenas con- 
segue retirar-se além das duas horas da manhã, depois da ceia 
e a meio do baile. Em 2 de Junho vai de corrida ao Vimieiro, 
e regressa ao outro dia, pelo rápido da noite, com a Marília 
e a Liló (3). Todavia, tem de dar uma última revisão ao orçamento 
para 1934-1935. Aproveita algumas manifestações cívicas para 
descansar de negócios do Estado e dos documentos oficiais: numa 
lancha, assiste no Tejo a um cortejo fluvial; observa na Avenida 
da Liberdade a reconstituição de uma embaixada do século XVIII; 
guiado por José de Figueiredo, visita a exposição de Arte Francesa, 
Carmona, por seu lado, inaugura as Festas da Cidade de Lisboa, 
visitando na Câmara Municipal uma exposição camoniana, e des- 
loca-se ao Porto a abrir a Exposição Colonial. Percorre-a acom- 
panhado por Armindo Monteiro, e tudo lhe é explicado pelo 
comissário, o capitão Henrique Galvão, que granjeara fama pelo 
seu dinamismo e dedicação, e conhecimento de problemas de 
Africa. Salazar, ocupado em Lisboa, não está presente: dia após 
dia discute com os ministros o orçamento dos respectivos minis- 
térios. Carmona regressa do Porto, e em 29 de Junho preside 
em Belém ao Conselho de Ministros. Antes da reunião, todavia, 
tem uma conversa a sós com o chefe do governo: este informa 
o Presidente de que Alexandre Sousa Pinto, ministro da Ins- 
trução, quer abandonar o gabinete: e Salazar, tendo em vista uma 
ulterior remodelação mais profunda, propõe que a sua substituição 
se faça a título interino, e para o efeito sugere Manuel Rodrigues. 
Reunido o Conselho, Salazar apresenta o projecto de orçamento 
para 1934-1935: prevê um saldo superior a mil e quinhentos 
contos. Mas depois o chefe do governo passa a assuntos políticos. 
Regozija-se com o Congresso da União Nacional, que considera 
marco importante na história da Revolução por haver constituído 


(1) Sobrinhas, filhas da irmã Laura, casada com Abel Pais de Sousa. 
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uma prova de força política; congratula-se com a Exposição 
Colonial do Porto, de que espera um robustecimento da cons- 
ciência africana do país; mostra-se desagradado com as dificul- 
dades suscitadas pelos monárquicos e a continuada agitação dos 
nacionais-sindicalistas; e declara que o governo, quanto a estes 
dois problemas, não pode ficar indiferente. Carmona não é par- 
tidário de medidas drásticas; mas entende não se dever permitir 
qualquer alteração da ordem pública. Oliveira Salazar não des- 
venda em Conselho que caminho se propõe seguir; e ausenta-se 
por dois breves dias na sua aldeia do Vimieiro. Quando regressa, 
ao fim da tarde de 4 de Julho, Jerónimo e Margarida Lacerda, 
ao jantar, dão-lhe conta de que nos bastidores se vivia um 
ambiente de crise; e ao outro dia Garcia Pulido e Leal Marques 
aparecem à noite e descrevem a intensa agitação que traz todos 
sobressaltados. Depois, são Manuel Rodrigues e Carneiro Pacheco 
que se mostram apreensivos; a Comissão Executiva está pessi- 
mista; José Cabral, Supico Pinto (t), Quirino de Jesus, António 
Ferro, Mira da Silva, outros ainda, insistem pela liquidação do 
nacional-sindicalismo; o capitão David Neto e o major Mousinho 
de Albuquerque transmitem boatos e críticas dos meios militares; 
e Agostinho Lourenço, chefe da Polícia de Informações, relata 
minuciosamente, numa entrevista de quase cinco horas, os planos 
dos sectores de oposição, em particular os nacionais-sindicalistas, 
que têm já um «ministério de conspiradores» dentro da situação. 
Estão descontentes os monárquicos: desejam que o Príncipe 
D. Duarte Nuno, novo pretendente ao trono, seja autorizado a 
residir em Portugal, e a habitar o Paço de Vila Viçosa, ou o 
de Guimarães: e por outro lado dizem-se traídos porque, havendo 
apoiado a Ditadura e agora o Estado Novo, não sentem do governo 
as facilidades a que se julgam com direito. Rolão Preto está 
insubmisso, e alguns dos seus partidários, em actividade clandes- 
tina, conspiram contra a permanência do chefe do governo. 
E correm de mão em mão escritos de Afonso Costa, panfletos 
do Grupo de Buda, críticas de Cunha Leal, exemplares da A Ver- 


(1) Tio de Luís Supico Pinto, que seria mais tarde ministro da Econo- 
mia, presidente da Câmara Corporativa e escutado conselheiro de Salazar. 
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dade sobre Salazar, que reúne as entrevistas dadas por Costa, em 
Paris, ao jornalista brasileiro Jobim. Todos atacam a gestão finan- 
ceira do governo, e põem em dúvida o rigor das contas públicas 
e a existência de saldos positivos. Salazar está impassível; e entre 
os seus amigos políticos e partidários, desorientados e perplexos, 
não se compreende o seu silêncio, nem por que não refuta e des- 
trói as acusações. Em 11 de Julho, Oliveira Salazar reúne o Con- 
selho de Ministros; descreve exaustivamente a situação política; 
esta é debatida durante mais de quatro horas; e aquele obtém 
a solidariedade incondicional do gabinete. Termina o Conselho 
pelas nove e meia da noite; e o chefe do governo, sem jantar, 
dirige-se ao seu carro e perde-se num passeio solitário por estradas 
em torno de Lisboa. 

Resolve então Salazar agir: mas não se precipita. De todas 
as acusações e críticas, uma o atinge em particular: qualquer 
dúvida sobre a eficiência da sua política financeira e a honora- 
bilidade das suas contas públicas constitui uma ofensa pessoal, 
que impõe desafronta, e provoca uma ferida profunda, que não 
pode ser perdoada. E redige em dias sucessivos, sem recorrer 
' a qualquer colaborador, uma refutação das entrevistas de Afonso 
Costa ('), que publica em 17 de Julho. Começa por transcrever 
uma frase deste: «O Dr. Salazar recusa a discussão objectivamente 
comigo por saber que não me calarei». E cita outra frase do 
jornalista brasileiro: ao explicar como conseguira as entrevistas, 
Jobim escreve que «o que não obtivera a habilidade do jornalista 
conseguiu o ódio contra a Ditadura Milita». Salazar então 
comenta: «o jornalista proclama na capa do seu livro vir dizer 
sobre um homem público a verdade e confessa tê-la arrancado 
ao ódio do inimigo; o entrevistado, se eu discutir as suas afir- 
mações, promete não se calar mais... O debate está assim encer- 
rado, antes mesmo de se abrir; o que se segue é apenas para 
Portugal e para portugueses». Depois de sublinhar que Afonso 
Costa fora educado numa escola de dialéctica em que o fim 
da crítica era a crítica, e de descrever os processos destrui- 


(1) Na sua agenda para o dia 15 de Julho regista neste particular: 
«10 3}, — Trabalho só = nota oficiosa sobre as entrevistas do Dr. A. Costa.» 
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dores de homens e instituições usados pela I República, Salazar 
observa: «A dinâmica da luta política, a paixão do poder pelo 
poder alteraram na consciência dos homens o conceito de servir 
a Nação atravez das instituições políticas». Deste modo, «parece 
que todo o bem feito pelos outros os ofende, e lhes dá prazer 
o mal que a todos aflige». Ao contrário, «nós podemos dizer 
sinceramente: tudo que é nacional é nosso», e «feito por nós 
ou por outrem, é activo da Nação que a nós nos importa defender 
e aumentar». E Salazar é sangrento: «Fosse o Sr. Dr. Afonso 
Costa um grande valor nacional, e nós defenderíamos o seu nome 
de glória, ainda que inimigo, como coisa muito querida ao nosso 
patriotismo». Ora acontece «que o Sr. Dr. Afonso Costa não pode 
tolerar o equilibrio dos orçamentos e das contas desde 1928-1929 
e a existência dos importantes saldos apurados até ao presente». 
Inversamente, Salazar tem-se referido numerosas vezes, e com rego- 
zijo, ao equilíbrio das contas nos anos de 12-13 e 13-14, que aliás 
se devia também a Vicente Ferreira: e assim, ao elogiar os «factos 
favoráveis» das administrações daqueles anos, «estou dentro dos 
meus princípios, como o inimigo, vexando cegamente a obra da 
Ditadura, está dentro dos seus». Estamos perante «duas escolas 
políticas irredutíveis: discussões para quê?» E para comprovar 
a inanidade do debate, Salazar respiga ao acaso três afirmações 
de Afonso Costa. Primeira: a censura teria cortado uma entre- 
vista de Afonso Costa ao Primeiro de Janeiro, que este jornal 
haveria solicitado àquele. Salazar transcreve, em refutação, uma 
nota do próprio jornal em que este esclarece «como obtivemos 
uma entrevista que não foi pedida e muito menos desejada». 
Segunda: teria Salazar mudado de opinião, e até por vezes ins- 
pirado a política financeira de Sinel de Cordes. Responde o chefe 
do governo citando todos os seus artigos das Novidades, entre 
1926 e 1928, para mostrar que manteve sempre uma opinião des- 
favorável. Terceira afirmação de Costa: em 1927 e 1928 a Dita- 
dura, havendo esgotado todas as disponibilidades do Tesouro, 
teria procurado um empréstimo externo, de doze milhões de libras, 
em Paris, Amsterdão, Londres e na Sociedade das Nações. 
Replica Salazar transcrevendo o relatório de Alberto de Oliveira, 
plenipotenciário em Berna e junto da Liga de Genebra, em que 
aquele informa o governo de como cumpriu as suas instruções 
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no sentido de rejeitar qualquer empréstimo da Sociedade das 
Nações ('). E Oliveira Salazar conclui sarcasticamente: «Notou-se 
bem? três afirmações; pelo menos seis falsidades. E em tudo 
o mais é assim.» (?) 

Dias mais tarde, a 29 de Julho, Salazar sai de novo a terreiro, 
e agora para acabar com a actividade da facção nacional-sindi- 
calista de Rolão Preto. Porquê? Por ser um «movimento ins- 
pirado em certos modelos estrangeiros», de que «copiou a exal- 
tação do valor da mocidade, o culto da força na chamada acção 
directa, o princípio da superioridade do poder político na vida 
social, a propensão para o enquadramento das massas atrás ou 
adiante de um chefe». É assim o carácter nazi ou fascista do 
nacional-sindicalismo que, antes de mais, leva ao seu banimento. 
Mas se o movimento se apresentou de início como pretendendo 
realizar os fins da revolução, nesse caso «não podia marcar dife- 
renciações de doutrina nos problemas fundamentais». Gradual- 
mente surgiram essas diferenças, e profundas; os nacionais-sin- 
dicalistas comportaram-se como um partido, ou melhor, «como 
o partido a que deviam ser entregues os destinos da revolução»; 
e «a constituição de uma milicia para defesa da situação política 
também não podia deixar de causar preocupações profundas, além 
de ser desnecessária, dadas as responsabilidades do Exército no 
movimento de 28 de Maio e a sua firme vontade, manifestada 
em todas as circunstâncias, de que seja levada ao fim a obra 
da revolução». De um elemento de ordem, o nacional-sindica- 
lismo transformara-se em causa de perturbação; aos avisos repe- 
tidos desconheceu-os o movimento; surgiu uma crise interna, e 


(1) É exacto que Salazar rejeitou sobranceiramente o empréstimo da 
S. D. N.; e também não é verdade que o haja procurado em Paris ou Amster- 
dão; mas é certo que o tentou em Londres, junto do Banco Baring Brothers, 
embora acabasse também por rejeitá-lo orgulhosamente. Costa, porém, não 
podia ter conhecimento do facto; e se tinha não o cita, pelo que não deveria 
alegar um facto que para ele era infundado. 

(2) As afirmações de Afonso Costa, nas suas minúcias, foram refutadas 
em artigos depois reunidos em livro de Henrique Cabrita, então da Comissão 
Executiva da União Nacional, intitulado «Esta é a verdade sobre Salazar, 
143 págs., Editorial Império, Lisboa, 1935. Cabrita foi várias vezes recebido 
por Salazar, de quem obteve as indicações apropriadas. 
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desta a cisão. Muitos trabalharam para reconduzir o movimento 
à sua pureza, dentro do regime; mas não conseguiram contrariar 
as manobras de outros. Há que pôr termo a estas; e para os 
académicos que pretendem colaborar com a União Nacional 
estão abertos os quadros da Acção Escolar Vanguarda. Deste 
modo, todos os que se não cingirem a estas directivas, «só podem 
de futuro ser considerados indiferentes ou inimigos, e não podem, 
sejam quais forem os seus serviços prestados, ser-lhes reconhe- 
cidos direitos que não são reconhecidos aos demais». E ao arrepio 
do seu hábito, o chefe do governo subscreve a nota com o seu 
nome. 

Esta posição é reiterada por Salazar em declarações à Revo- 
lução Nacional, órgão dos nacionais-sindicalistas dissidentes, de 
Manuel Múrias. Afirma que se dirige «à boa-fé e à inteligência 
dos meus concidadãos»; e que é indispensável respeitar a palavra 
de ordem — unidade, coesão, homogeneidade — ditada para O 
ano IX da Revolução Nacional; essa palavra apenas dentro da 
União Nacional pode ser cumprida; e espera portanto que se 
integrem naquela «os que têm trabalhado no campo nacional- 
-sindicalista». E logo a seguir os dissidentes nacionais-sindica- 
listas reúnem-se em Lisboa e proclamam a sua integração na 
União Nacional. Cessa a sua publicação a Revolução Nacional; 
e Salazar combina com Artur Maciel o fecho do jornal. Não 
adere a ala extremista dos nacionais-sindicalistas, de tendência 
nazi ou fascista; mas dispersam-se os seus elementos; e Rolão 
Preto apaga-se a pouco e pouco. Como força política, o nacional- 
-sindicalismo caminha para a extinção. E a Comissão Executiva 
da União Nacional procura Salazar e manifesta o seu júbilo. 


1 


Em 24 de Julho, por entre a luta política, Oliveira Salazar 
recebe à noite Fernandes de Oliveira. Este vem oferecer, da 
parte das duas últimas Rainhas de Portugal, exemplares dos volu- 
mes de D. Manuel sobre Livros Antigos Portugueses, fotografias 
das soberanas, e um objecto de uso pessoal que pertencera ao 
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Rei falecido em Londres havia dois anos. Salazar sente-se emo- 
cionado. E nesse estado de espírito apressa-se a agradecer a Dona 
Amélia de Orléans e Bragança. Diz-lhe: «Senhora: Recebi pelo 
Dr. Fernandes de Oliveira os dois primeiros volumes da obra 
d'El-Rei o Senhor D. Manuel e a fotografia de Vossa Majestade. 
Fico infinitamente grato a Vossa Majestade pela extrema genti- 
leza da Sua oferta, e considerá-la-ei confiada à minha veneração 
pela memória d'El-Rei e pelas altas virtudes de Vossa Majestade, 
que parece ter sido cruelmente poupada pela morte para o não 
ser pela dor. Nada fiz por Vossa Majestade, salvo talvez poupar 
o Seu coração ao sofrimento de mais uma vez não corresponder 
este paiz inteiramente ao que dele podiam esperar a dedicação, 
os sacrifícios e a generosidade d'El-Rei e de Vossa Majestade. 
E isso me parece tê-lo conseguido com o auxílio prestado ao 
governo pela isenção com que Vossa Majestade procedeu sempre 
para connosco. Reiterando os meus melhores e sentidos agra- 
decimentos pela benevolência de Vossa Majestade e pelas gra- 
tas lembranças recebidas, beijo as mãos de Vossa Majestade. Oli- 
veira Salazar» ('). E na mesma altura escreve a Dona Augusta 
Victória de Sigmaringen e Bragança: «Senhora: Acabo de receber 
das mãos do Dr. Fernandes de Oliveira as fotografias d'El-Rei 
o Senhor D. Manuel e de Vossa Majestade, os dois primeiros 
volumes da obra sobre os melhores livros da Sua biblioteca assi- 
nados por El-Rei, e ainda a lembrança do Seu uso pessoal, que 
Vossa Majestade quiz ter a gentileza de confiar à minha estima 
e veneração pela Sua memória. Sou infinitamente grato a Vossa 
Majestade por estas ofertas e pelas palavras com que se dignou 
de as fazer acompanhar. Nada fiz em favor de Vossa Majestade. 
É certo que depois da infortunada morte d'El-Rei, alguma coisa 
me minorou o desgosto do Seu desaparecimento ao poder con- 
tribuir para que o paiz correspondesse inteiramente à dedicação 
com que o Rei o serviu e à nobreza de sentimentos com que 
Vossa Majestade e a Rainha Senhora D. Amélia encaram os pro- 
blemas que a morte fizera surgir. Obrigado pela minha situação 
a defender os interesses nacionais, nenhuma dificuldade houve 


(1) Carta datada de 30 de Julho de 1934. 
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que não fosse amavelmente solucionada por Vossa Majestade, 
prontificando-se sempre a ter menos que o que lhe era devido, 
e por esse motivo é o paiz que deve sentir-se grato ante tal 
isenção e generosidade. Por vários motivos, morreu El-Rei sem 
que eu pudesse exprimir-Lhe quanto era sensível às Suas repe- 
tidas e amáveis referências e quanto o Seu apoio e a orientação 
dada à política monárquica facilitaram a acção da Ditadura e espe- 
cialmente a minha. Ficou esse facto pesando para sempre na 
minha alma; é de algum modo aliviá-lo entregar esta confissão 
ao coração generoso de Vossa Majestade. Renovo os meus melho- 
res agradecimentos pelas gratissimas lembranças recebidas, e beijo 
as mãos de Vossa Majestade. Oliveira Salazar» (>). 

No meio das preocupações de política interna não é somente 
para escrever às antigas Rainhas que Salazar dispõe de tempo. 
Pela mesma altura recebe, com autógrafo, um retrato de Benito 
Mussolini, emoldurado em prata. Salazar agradece em carta ao 
chefe do governo italiano. Concede uma entrevista ao escritor 
francês Lewandowsky. Este elabora sobre a conversa um artigo 
para a Revue des Deux Mondes em que elogiou os métodos 
ortodoxos de Salazar e «que é preciso não confundir com os regi- 
mes arbitrários ou de forço». E Salazar dirige-lhe também uma 
carta pessoal de apreço. Por outro lado, mantém convívio per- 
manente com os seus amigos e informadores políticos. Com fre- 
quência, convida Artur Bernardes, para almoçar, e depois acom- 
panha-o de automóvel à sua residência no Estoril. Preside nas 
Necessidades a um jantar ao ministro das colónias belga, de visita 
a Portugal (2); vai ao Teatro Nacional ouvir o Orfeão Académico 


(1) Carta da mesma data anterior. Não pode ser mais explícita a 
confirmação do apoio dado pelos monárquicos na subida de Salazar ao poder, 
a partir de 1928. 

(2) Um apontamento de curiosidade. Nas suas idas ao Estoril a acom- 
panhar alguém, depois de ficar só Salazar visitava nesta altura da sua vida 
uma mulher, diferente da que até há pouco desfrutava da sua intimidade, 
e que se sentia atraída sentimentalmente pelo chefe do governo, a quem 
por sua vez visitava na residência deste. Nem sempre Salazar lhe dedicava 
a atenção que aquela pretendia. Por isso ela lhe escrevia por vezes cartas 
de protesto emocionado. Um exemplo: «Meu querido amigo: Vejo que se não 
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de Lisboa; encarrega o tenente Assis Gonçalves, seu devoto 
incondicional, de coligir para publicação em livro os discursos 
pronunciados desde 1928; e às noites, depois de jantar, conversa 
longamente e troca impressões sobre o momento político com 
Vasco Borges, que viera da I República e aderira ao Estado 
Novo (:), ou com José Nosolini, que o tem a par da política do 
Porto, ou com António Ferro, que está sempre ao corrente das 
pequenas histórias e intrigas de bastidores. Em alguns domingos, 
assiste à missa no Patriarcado, celebrada por companheiros de 
Coimbra, o Cardeal Cerejeira ou o padre Carneiro de Mesquita; 
e noutros domingos participa da missa na capela particular da 
residência de Josué Trocado. E muda-se para uma casa à Rua 
dos Açores, a título provisório, enquanto a sua governanta pro- 
cura morada com mais cómodos. l 

Se a serenidade dominava já a vida exterior no país, nos 
círculos interiores da política aparecia como permanente a intran- 
quilidade. Transformara-se esta numa rotina, e Salazar já se lhe 
habituara com bonomia. Não produzira a réplica a Afonso Costa 
a liquidação de todas as críticas; e a nota sobre a ala extremista 
dos nacionais-sindicalistas fora havida como frouxa por uns e 
excessiva por outros. Na Seara Nova, órgão intelectual da opo- 
sição, é transcrito um comentário do boletim da Sociedade das 
Nações, de que a revista conclui existir um déficit de 360 000 con- 
tos no orçamento português de 1933-1934; o Primeiro de Janeiro 
faz-se eco da insinuação; e esta é explorada pelos oposicionistas 
de todos os sectores, salientando-se Cunha Leal nos seus ataques. 
Por outro lado, há divergências na Comissão Executiva da União 


lhe pedir para me telefonar, não se lembra de mim... Não tenho saído de casa 
esperando sempre... Irei vê-lo no domingo? Estou numa ansiedade horrível! 
Tenho tantas coisas para lhe dizer... Escrever-lhe é sempre falar a distância... 
e há coisas que só muito baixinho se podem dizer... Telefone-me logo depois 
das 9 horas, estou em casa até às 10. Maria». Escrita em papel com timbre 
da Pastelaria Marques, Salazar assentou a data em que a recebeu: 27-7-34. 
É o dia do banquete nas Necessidades, depois do qual Salazar vai ao Estoril, 

(2) Vasco Borges ocupara várias pastas — Instrução, Comércio e Comu- 
nicações e Negócios Estrangeiros — nos gabinetes António Maria Baptista, 
Maia Pinto, Domingos Leite Pereira e António Maria da Silva. 
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Nacional, e aquela resolve apresentar a sua demissão. Nas crí- 
ticas, é poupado o chefe do governo, de cuja integridade pessoal 
e competência a esmagadora maioria não tem dúvidas; mas alguns 
membros do gabinete são alvo de uma antipatia viva. Manuel 
Rodrigues concita a animosidade da magistratura cada vez mais, 
e de algumas esferas militares; muitos consideram insuficiente 
a actuação de José Caeiro da Matta nos Estrangeiros; o estado 
de saúde de Armindo Monteiro limita-lhe o dinamismo requerido 
pelo departamento das Colónias; e nas forças armadas não estão 
agradados dos ministros militares. Está descontente a agricultura. 
Junto de Salazar, alguns homens insistem por mudanças radicais. 
Quirino de Jesus, José Nosolini, mesmo Pedro Theotónio, suge- 
rem uma remodelação ministerial profunda. Para mais, abrem-se 
conflitos pessoais ou mágoas entre homens da situação: por causa 
da regência de uma cadeira na Faculdade de Direito, estão desa- 
vindos Fezas Vital e Marcello Caetano; Carneiro Pacheco e Nobre 
Guedes não têm entre si entendimento perfeito; Diniz da Fon- 
seca sente-se tratado com algum desdouro; e Mário de Figueiredo 
não esconde em Coimbra o seu agastamento. Num domingo, a 
5 de Agosto, Salazar passa a tarde com Carmona em Cascais; e 
também no domingo seguinte, a 12. Todo o momento político 
é examinado e analisada a atitude dos homens que contam. Sala- 
zar está convicto de que dispõe do apoio da farta maioria dos 
portugueses. Mas apresenta frontalmente a questão ao chefe de 
Estado: deverá proceder a uma recomposição do gabinete? Car- 
mona pronuncia-se pela afirmativa; mas entende que não deve 
ser feita imediatamente e que é preferível aguardar o fim do Verão. 
Salazar concorda e anuncia que o seu estado de saúde lhe impõe 
férias prolongadas, e que vai descansar para a sua Beira. Demo- 
ra-se, no entanto, ainda alguns dias em Lisboa; assiste na igreja 
inglesa, à Estrela, às exéquias por morte do Presidente Hinden- 
burg, da Alemanha; põe em dia os assuntos correntes; recebe 
todos os que haviam solicitado audiências. E a 17, no rápido 
da manhã, parte para Santa Comba e para o Vimieiro: nas crises 
ou sua iminência, recolhe à sua aldeia. 
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Na Beira, Salazar retempera-se, descansa longos períodos, 
sente que se lhe atenuam as suas insónias. Não deixa de tra- 
balhar: todos os dias recebe correio oficial de Lisboa; lê, anota, 
sublinha, despacha; e no dia seguinte devolve o correio para O 
ministério. Dá extensos passeios a pé, ou percorre de automóvel 
as cercanias. Vai ao Caramulo, e passa três dias com os Lacerdas. 
Mas isola-se. Quase não recebe ninguém, à parte familiares e 
amigos locais. Numa tarde, visita-o Tomaz Gamboa; e outra tarde 
passa-a com Mário Pais de Sousa. Carneiro de Mesquita fica para 
pernoitar; e o tenente-coronel Esmeraldo de Carvalhaes, ajudante 
de campo do Presidente da República, vem para almoçar. Em 
Lisboa, o Diário de Notícias publica uma curta entrevista que 
Salazar preparara antes da partida. Sustenta o chefe do governo a 
necessidade de «criar uma nova mentalidade — novos processos, 
novos pontos de vista, novos objectivos». Há que realizar «pro- 
fundas transformações»: e s6 o corporativismo as permitirá. 
«A organização corporativa é a grande batalha do futuro. A sua 
vitória consolidará o Estado Novo». Depois, nos primeiros dias 
de Setembro, Salazar desloca-se ao Porto. Visita com lentidão 
e minúcia a Exposição Colonial (*). Rosto queimado do sol das 
Beiras, está bem disposto, alegre; e conversa demoradamente com 
Henrique Galvão, seu devotado partidário, e que como organi- 
zador da exposição conduz a visita e fornece explicações. Em 
Lisboa, o general Vicente de Freitas é recebido em Belém por 
Carmona, e comunica-lhe que corre para assinaturas uma men- 
sagem propondo que, findo o actual período presidencial, seja 
apresentada a candidatura daquele a novo mandato. Para cele- 
brar o XXIV aniversário da proclamação da República, Carmona 
preside no dia 4 de Outubro a uma parada militar na Avenida 
da Liberdade; e no dia 5 dá em Belém e na Ajuda uma recepção 
ao corpo diplomático e a elementos oficiais. Salazar continua 


©) Dias antes, o Príncipe de Gales, futuro Eduardo VIII, visitara ines- 
peradamente a Exposição, a título particular, tendo sido saudado por telegrama 
de Carmona, 
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ausente no Vimieiro; revivem as especulações sobre conflito 
existente entre o Chefe de Estado e o Chefe do Governo; a 
audiência a Vicente de Freitas é interpretada como um gesto 
político de Carmona contra Salazar; e a este atribui-se o pro- 
pósito de não querer participar nas festividades republicanas, 
afrontando com esse facto o republicanismo de Carmona. Salazar, 
com efeito, está longe de Lisboa até que terminem as celebrações, 
e apenas em 6 toma 0 comboio da noite para a capital. 

São sete e meia da manhã quando Salazar desembarca em 
Lisboa, e às nove horas estã reunido com Agostinho Lourenço, 
chefe da polícia de informações. Depois, ainda da parte da 
manhã, convoca em conjunto os ministros do Interior, da Guerra 
e da Marinha; e à tarde vê de novo, separadamente, o ministro 
da Guerra. Ao cair da noite vai a Cascais, e tem demorada 
conversa com o Presidente da República. Nos dias imediatos 
passa longas horas com Quirino de Jesus, José Nosolini, Albano 
Homem de Melo, Manuel Rodrigues, Armindo Monteiro; e Raul 
Esteves e Domingos de Oliveira, além do relato de boatos e intri- 
gas, afirmam que é real o descontentamento entre alguns sectores 
militares. De tudo, retira Salazar um quadro pessimista. Muitas 
unidades estão de prevenção, sem que no entanto se saiba com 
segurança a que comando político obedecem; não há dúvidas 
sobre a fidelidade da Guarda Republicana e de Farinha Beirão; 
mas suscita interrogações a Polícia, até pela sua frouxa capaci- 
dade militar. É de golpe-de-Estado a atmosfera, e quase revolucio- 
nária: na superfície tudo é remanso, no entanto, e não se divisam 
sinais de turbulência. Mas quais os motivos de descontentamento? 
Decerto: estão em actividade muitos elementos antigos, além de 
forças de extrema-esquerda. Quanto aos demais, integrados na 
situação ou fora desta, não são claros nem precisos os informa- 
dores de Salazar. Neste ponto, sente-se perante o vago: há casos 
individuais de injustiça ou queixa, problemas graves não resol- 
vidos ou sequer abordados, acaso alguns erros já praticados: mas 
nada disto explica uma insatisfação com as proporções que trans- 
parecem do que escutou. Domingos de Oliveira foi particular- 
mente firme: via O risco de safrem dos quartéis algumas unidades 
do Exército ou da Guarda, e de combaterem entre si. Salazar 
observou que então essas unidades combateriam efectivamente 
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entre si, e que nada mais poderia fazer além de aguardar o resul- 
tado. Mas ninguém propunha o que quer que fosse de constru- 
tivo, além da insistência numa recomposição do gabinete, para 
o que se atiravam nomes consoante os gostos e as amizades de 
cada um. Conclui Salazar que, no fundo, a oposição se dirige 
contra si próprio; mas dispõe da confiança de Carmona, sente-se 
apoiado pela nação, vê os adversários pouco unidos e sem uma 
política, à parte a que consiste em fazer cair um governo e 
designar outro; e resolve de novo avistar-se com o Chefe de 
Estado. Desta vez, e consoante a sua decisão íntima de há 
tempo, vai disposto a conseguir a demissão de Luís Alberto de 
Oliveira, ministro da Guerra, que julga largamente responsável 
pelo estado de espírito das forças armadas. Pela tarde de 12 de 
Outubro, em Cascais, põe toda a questão política a Carmona. Este 
mostra-se pronto a jogar o seu prestígio e popularidade para 
garantir a unidade dos militares e assegurar a ordem pública; 
na remodelação ministerial que Salazar se propõe fazer, concorda 
enfim no afastamento de Luís Alberto de Oliveira; e fica assente 
que para o cargo seja chamado Passos e Sousa. Por outro lado, 
fica resolvido proceder, em tempo breve, às eleições para a 
Assembleia Nacional e para a Câmara Corporativa. Salazar volta 
de Cascais com o terreno livre, e inicia diligências para a recom- 
posição do gabinete. Do progresso destas dá conta ao Presidente, 
dias mais tarde, a 18. E levanta um novo problema: o preenchi- 
mento do Conselho do Estado, de harmonia com a nova Cons- 
tituição. Quem escolher? São do Presidente as nomeações, mas 
Salazar entende que pode recomendar alguns nomes; e na entre- 
vista sugere Vicente de Freitas e Garcia Rosado. Pela inclusão 
do primeiro faria terminar os rumores de que Freitas lhe era 
hostil; e a designação de Rosado, homem da I República, acre- 
ditaria o Conselho de Estado junto dos republicanos e dos demo- 
cratas moderados que houvessem aderido de boa-fé ao Estado 
Novo. De momento, porém, não é tomada decisão. E Salazar 
prossegue nas suas diligências. 

Em 19, de manhã, convoca Rafael Duque, que Manuel Rodri- 
gues fora encarregado de sondar para a pasta da Agricultura. 
Duque aceita. Com o ministro do Interior estava descontente 
a União Nacional, e também suscitavam objecções os corpos 
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paramilitares dependentes daquele departamento. Salazar pensa 
confiar aquela pasta a um oficial, e depois de apreciar com Linha- 
res de Lima a situação política convida-o para o Interior; e Lima 
dá a sua anuência. Entretanto solicitara para Coimbra a com- 
parência de Mário de Figueiredo em Lisboa. Salazar oferece-lhe 
a Instrução. Figueiredo, ainda ressentido pelo incidente da Por- 
taria dos Sinos, recusa em termos definitivos. Para a mesma 
pasta, tenta Fezas Vital; mas este declina a oferta, por motivos 
de ordem pessoal. Em 21 de Outubro, convida Passos e Sousa (*) 
para uma entrevista; durante duas horas Salazar expõe-lhe a 
situação política e militar; pede-lhe que tome o encargo da Guerra; 
e aquele declara-se pronto a fazê-lo. De novo Salazar recorre a 
Coimbra e telefona a Eusébio Tamagnini (2), reitor da Universi- 
dade; este vem a Lisboa; e na conversa com Salazar concorda 
em assumir o encargo do Ministério da Instrução. E o chefe 
do governo inicia o «expediente da crise» (°): prepara para os 
ministros que vai demitir — Gomes Pereira, Luís Alberto de Oli- 
veira, Franco de Sousa — cartas amáveis agradecendo os serviços 
e a colaboração prestada. 

Em 22 de Outubro, ao princípio da tarde, na sala do Con- 
selho Superior das Colónias, Salazar reúne o governo. Expõe a 
situação política no país. Há problemas graves a resolver e actos 
políticos importantes a praticar nos próximos meses: eleições para 
a Assembleia Nacional; formação da Câmara Corporativa; e elei- 
ção do Presidente da República, a realizar em Fevereiro de 1935, 
uma vez que o mandato do actual Chefe de Estado finda em 
meados de Abril. Por outro lado, a atmosfera política exige modi- 


(1) De seu nome completo Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa. 
Recorde-se, que na mesma qualidade de ministro da Guerra tivera inter- 
venção decisiva, em 7 de Fevereiro de 1927, para dominar as revoltas do 
Porto e de Lisboa. Era oficial de alto prestígio nas Forças Armadas. 

(2) De seu nome completo, Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação. 
Não confundir com o General Tamagnini de Abreu, comandante do CEP em 
França, durante a guerra, nem com João Tamagnini de Sousa Barbosa, Minis- 
tro das Colónias e depois Secretário de Estado do Interior, com Sidónio Pais 
e Presidente do Ministério no mandato de Canto e Castro. 

(3) Expressão usada por Salazar nas suas notas. 
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ficações no governo; e há vantagem em que a recomposição minis- 
terial preceda aqueles actos políticos. Então os ministros decla- 
ram-se demissionários, e colocam as suas pastas à disposição do 
chefe do governo. Este informa que se desloca imediatamente 
a Belém, e que apresentará ao Presidente a demissão colectiva 
do gabinete. Em Belém, Carmona reitera a sua confiança a Salazar 
e encarrega-o de reorganizar o ministério. Pouco depois Salazar 
ajusta com Farinha Beirão as providências a tomar sobre ordem 
pública. E simultaneamente expõe ao país a crise ministerial, e a 
sua solução: Oliveira Salazar sintetiza a evolução do regime e os 
problemas resolvidos, desde os de ordem financeira até à rein- 
tegração da metrópole e do ultramar no «destino heróico de Por- 
tugal» e no «amor das grandes tradições»; descreve os vícios 
do partidarismo e a necessidade de continuar o levantamento 
de Portugal; define a crise mundial e a posição do país; sublinha 
o papel das forças armadas e quanto é indispensável assegurar 
a defesa nacional; e anuncia à nação que o General Carmona 
consentira em reapresentar a sua candidatura à próxima eleição 
presidencial, pelo que o governo a proporá na altura própria. 
E no dia seguinte, a 23, reúne-se o novo conselho de Ministros 
em Belém, sob a presidência do Chefe de Estado. Oliveira Salazar 
agradece a Carmona a confiança que lhe reiterou; recapitula os 
problemas que vão surgir; e comunica que se propõe fazer ao 
país, em pouco, uma longa exposição sobre todas aquelas ques- 
tões, destacando em particular a função do «exército no Estado 
Novo». 

Depois do Conselho de Ministros, Salazar regressa à sua resi- 
dência. Discute tranquilamente com o director da Contabilidade 
Pública o relatório das contas do Estado referentes a 1933-1934. 
Recebe Pereira da Rosa: escuta deste as impressões de uma via- 
gem que fizera à Alemanha e à Itália, e a pedido do director 
de O Século concorda em dar a este uma entrevista. Três dias 
depois, no rápido da manhã, parte para Santa Comba e vai nessa 
noite jantar ao Caramulo. E está satisfeito: conseguira finalmente 
demitir Luís Alberto de Oliveira. Mas na opinião pública há 
alguma desilusão: esperava-se uma remodelação mais ampla e mais 
significativa: não fora este, todavia, o propósito real do chefe 
do governo. Antes de mais, queria demitir Luís Alberto de Oli- 


288 


veira. E a comunicação que fizera ao país, anunciando que o 
General Carmona se reapresentaria a eleição, atraía para si pró- 
prio, retirando-o a Vicente de Freitas, o mérito de haver per- 
suadido o Presidente da República naquele sentido. Destruía a 
ideia de um entendimento deste com Freitas. E a aceitação por 
parte de Carmona pressupunha acordo e harmonia com Salazar 
e implicava a garantia da unidade das forças armadas. 

Durante toda a crise faltara a Salazar uma fonte de infor- 
mações: António Ferro. Este viajava pela Europa: Suíça, França 
Alemanha. Procurava lançar as bases da propaganda de Portugal 
no estrangeiro e contactar com livreiros e escritores. E Ferro 
fora também à Itália. Pela terceira vez, é recebido por Benito 
Mussolini. Este elogia a visita dos vanguardistas portugueses a 
Roma; Ferro agradece o interesse do duce pela tradução, para 
italiano, do livro sobre Salazar. E depois Mussolini pede a Ferro 
para transmitir ao chefe do governo português uma saudação: 
«Diga ao Dr. Salazar que conheço e tenho seguido a sua obra, 
que sei medir bem a sua estatura e que o admiro muito, sobre- 
tudo por duas razões entre várias: pela sua inteligência e pelo 
seu carácter. Não se esqueça de lho dizer». 
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Salazar tem agora na sua frente, naqueles fins de 1934, a 
preparação dos grandes actos políticos: a escolha de nomes para 
deputados, a eleição para a primeira Assembleia Nacional, a for- 
mação da primeira Câmara Corporativa. Reorganiza a Comissão 
Central da União Nacional, da sua própria presidência, e a Comis- 
são Executiva, mantendo Carneiro Pacheco na direcção desta. 
Convoca a Lisboa os governadores civis, e transmite-lhes as suas 
directivas para a campanha eleitoral que se aproxima. A Mário 
Pais de Sousa, a Bissaia Barreto, a Garcia Pulido, aos seus amigos 
habituais pede indicações de nomes para deputados. Através 
destas tarefas políticas, trabalha na preparação do relatório sobre 
o fecho das contas públicas do ano de 1933-1934; e nas noites 
ocupa-se da revisão da colectânea dos seus discursos, que Assis 
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Gonçalves reunira, e cuja edição contrata com a «Coimbra Editora». 
De súbito, nos primeiros dias de Novembro, vai de fugida a Santa 
Comba. No regresso, com Manuel Rodrigues, Linhares de Lima 
e Albino dos Reis, dá os últimos retoques nas leis eleitorais; 
e estas e o regulamento da Câmara Corporativa são promulgados 
em 6 e 9 de Novembro. Sente-se por vezes fatigado: vai então 
de passeio ao Castelo de S. Jorge, ao Palácio da Condessa da 
Ega, aos jardins da Ajuda, ou assiste no Teatro Nacional à repo- 
sição de A Castro, de António Ferreira. Entretanto, o seu com- 
panheiro dos Grilos, o Cardeal Cerejeira, desloca-se à Argentina, 
para assistir ao XXXII Congresso Eucarístico Internacional; e de 
Buenos Aires passa ao Brasil, por convite do governo brasileiro, 
e visita o Rio de Janeiro, Petrópolis, S. Paulo, Campinas, Santos. 
No Gabinete Português de Leitura, no Rio, é saudado por Albino 
de Sousa Cruz, patriarca da colónia portuguesa, e por Carlos 
Malheiro Dias, num discurso vibrante de homenagem a Cerejeira 
e ao Estado Novo também (°). Em Lisboa, Oliveira Salazar pros- 
segue os seus trabalhos. Conforme prometera a João Pereira da 
Rosa, dá a O Século uma entrevista, e explica a sua concepção 
da Câmara Corporativa e da Assembleia Nacional. Compete à 
primeira «a função de estudo e de preparação dos assuntos que 
a Assembleia Nacional há-de apreciar e resolver». De har- 
monia com o princípio constitucional da representação orgânica, 
«a Câmara será já a expressão abreviada das futuras corporações». 
Funcionará a Câmara por secções: estas serão «diferenciadas pelos 
seus fins económicos»: e não serão obtidas «pela separação dos 
aspectos tradicionais, comercial, industrial e agrícola, ou pelo 
isolamento dos interesses do capital, da técnica e do trabalho, 
mas, ao contrário, pela sua subordinação ao princípio que agrupa 
todos os interesses solidários em redor dum produto, ou segundo 
os ramos fundamentais da actividade económica». Terá a Câmara 
sensivelmente o mesmo número de membros da Assembleia; não 
traduzirá uma «particularização de classe ou de grupo» económico 


(4) A descrição da visita de Cerejeira ao Brasil, discursos pronunciados, 
homenagens, referências de imprensa, podem ler-se em «O Cardeal Cerejeira 
no Brasil, compilação de Alfredo Guimarães, Rio de Janeiro, 1935. 
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ou social; e deverá encarar todos os assuntos «no plano mais 
elevado do interesse nacional e geral». E em que consistirá a 
Corporação? Esta «agrupará hierarquicamente todos os interesses 
solidários em dado sector da produção, isto é, interesses da 
empresa, do capital, da técnica, da mão de obra, organizados, 
por sua vez, segundo a sua expressão imediata». E não é neces- 
sário que sejam muitos os dirigentes da corporação: «basta que 
sejam os melhores». Na Câmara estarão representadas as orga- 
nizações patronais já formadas, os sindicatos, as profissões livres, 
as Casas do Povo, as futuras Casas dos Pescadores; e o trabalho 
será repartido por vinte e três secções, desde os «cereais e pecuá- 
rio» até à «administração local», passando pela «electricidade», 
«crédito e seguros», «interesses espirituais e morais» e «ciências, 
letras e artes». Mas o jornalista quer também saber o que pensa 
Salazar da próxima Assembleia Nacional. Ora bem: a «nação é uma 
unidade moral, política e económica»: à Assembleia cabe a «fei- 
tura das leis e a fiscalização dos actos do governo»: e portanto 
«deve traduzir a mesma preocupação de unidade no plano do 
interesse nacional». Terá por isso de «ser composta por um con- 
junto de pessoas, não já preparadas para deliberar separadamente, 
como na Câmara Corporativa, mas para realizar obra de conjunto 
em todos os momentos da sua acção política». E Salazar conclui 
com uma «novidade»: das duas Câmaras «farão parte algumas 
senhoras». Do mesmo passo, o chefe do governo publica as contas 
do ano fiscal findo: a gerência fechara com um saldo de 130 000 
contos. Mas Afonso Costa, no estrangeiro, mantém a sua cam- 
panha de dúvidas e insinuações; e Cunha Leal contesta o saldo (3). 





(1) Sem querer, todavia, Cunha Leal reconhecia alguma obra feita: 
Repararam-se as estradas, fazem-se coisas em portos, compram-se ou cons- 
troem-se edifícios, etc. Conhecemos isso, sem esquecer a restauração da Mari- 
nha de Guerra. Mas por que preço nos fica tudo isso? Arrancaram-se à 
nação seis ou sete milhões de contos e devolvem-se-lhe não chega a dois. 
Famoso negócio!» Cunha Leal publicou a sua crítica num dos seus cadernos 
e O n.° 4— com o título de «Análise sumária do relatório das contas públicas 
de 1933-34», Lisboa, Janeiro de 1935. Um estudo comparativo do relatório 
de Salazar, e das contas, por um lado, e da crítica de Cunha Leal, por outro, 
não deixa dúvidas sofre o infundado das acusações de Leal. Mas circulava 
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Em sucessivos artigos no Diário da Manhã, combinados com 
Salazar, Henrique Cabrita refutara as alegações de Cunha Leal. 
No relatório, sem se lhes referir, Salazar vergasta Leal e Costa 
com igual aspereza: «As obras com algum valor de concepção 
ou de realização hão-de servir sempre, independentemente das 
imperfeições inerentes a qualquer esforço humano, os senões dos 
insatisfeitos e as contraditas dos imponentes para as levar a cabo». 
Simultaneamente, Salazar continua a elaboração da lista de deputa- 
dos a submeter pela União Nacional ao sufrágio. Repete consultas; 
multiplica entrevistas; e procura, sem prejuízo da unidade ideo- 
lógica fundamental, ampliar o leque de recrutamento a todos os 
matizes políticos dentro do Estado Novo. Comunica a lista, por 
último, a João de Azevedo Coutinho, lugar-tenente do preten- 
dente ao trono, para que aquele se pronuncie sobre os candidatos 
monárquicos. Na segunda quinzena de Novembro considera 
pronto esse trabalho. São seleccionados noventa nomes: no con- 
junto, é uma falange de confiança política do Estado Novo e de 
Salazar. Estão os seus companheiros das lutas de Coimbra, como 
Mário de Figueiredo, José Nosolini, Diogo Pacheco de Amorim, 
Joaquim Diniz da Fonseca; ou colegas da Faculdade de Direito, 
como José Alberto dos Reis, ou Carneiro Pacheco, ou Manuel 
Rodrigues; e monárquicos militantes, como João do Amaral, fre- 
quentador dos Grilos e integralista, e José Maria Braga da Cruz, 
companheiro de Salazar quando este fora deputado em 1921; 
e representantes de famílias tradicionalistas, como António Hintze 
Ribeiro, Francisco de Almeida Garrett, António Pinto de Mes- 
quita, Augusto Cancela de Abreu, Alberto Pinheiro Torres; e 
homens novos que haviam ascendido à vida política com Salazar, 
como Armindo Monteiro, Sebastião Ramires, Águedo de Oliveira, 
Pedro Theotónio Pereira; e alguns que da I República haviam 
aderido ao Estado Novo, como Vasco Borges e Camarate de 
Campos; e amigos pessoais, como José António Marques, Mário 
Pais de Sousa, Domingos Garcia Pulido; e figuras de confiança 


livremente o livro de Cunha Leal, e era lido e comentado nos cafés, nas ter- 
túlias políticas, no Grémio Literário, etc. e impressionava muitos, mesmo 
de boa-fé. 
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no plano militar, como Passos e Sousa, Linhares de Lima, Lopes 
Mateus, Alfredo Sintra; e oficiais novos pessoalmente devotados, 
como Ortins de Bettencourt ou Henrique Galvão; e grandes 
técnicos de economia e finanças, como Araújo Correia; e repre- 
sentantes da Igreja, como o cónego Correia Pinto, orador habi- 
tual das sessões do C. A. D.C. em Coimbra e frequente conviva 
ao jantar em Lisboa, e Juvenal de Araújo, do Centro Católico, 
que recebera Salazar quando este fora à Madeira, em 1924, para 
proferir conferências doutrinárias no Funchal. Para além destes, 
que representam o alto escol político, há médicos, advogados, 
professores, engenheiros, comerciantes, que já ocupam posições 
de relevo na vida pública e privada do país. E duas devotadas 
admiradoras de Salazar: Domitila de Carvalho, monárquica e 
amiga de Dona Amélia de Bragança, e Maria Guardiola, entu- 
siasta dos princípios do Estado Novo. Decerto: na generalidade, 
uns e outros são homens politicamente dedicados ao chefe do 
governo, ou aos seus princípios. Mas tem de se considerar alto 
o valor dos nomes escolhidos, e muito diversificado o seu pendor 
ideológico: na construção do Estado Novo, Salazar procura apro- 
veitar os melhores materiais, sem cuidar de matizes doutrinários. 

Oliveira Salazar sente-se atormentado de dores nos olhos, 
que lhe perturbam a visão. No domingo, 25 de Novembro, vai 
ao Patriarcado ouvir missa e depois recolhe de Cerejeira, já 
regressado da América do Sul, as suas impressões de viagem. 
Trabalha alguma coisa pela tarde: combina com José António 
Marques as sessões de propaganda eleitoral. De tarde, dá um 
passeio a Santarém com Margarida Lacerda e Maria Arminda. 
A noite sente extrema dificuldade em continuar a revisão das pro- 
vas do seu volume de Discursos, que a «Coimbra Editora» lhe 
remetera ("). Está indisposto, enfermiço. E três dias depois está 
francamente doente. Afligem-no tonturas, perde o sentido de 
orientação e equilíbrio, fica de cama. Manda chamar Borges de 
Sousa, oftalmologista eminente. Salazar reage bem ao tratamento. 
Nos princípios de Dezembro o médico consente-lhe que recomece 


€) A título de curiosidade: Salazar recebeu vinte contos pelo seu con- 
trato de edição com a «Coimbra Editora». . 
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algumas leituras, mas sem esforço, e faz a sua última visita (1). 
E Salazar está preocupado: a sua doença não poderia ser menos 
oportuna. Todo o pais está em plena campanha eleitoral; a União 
Nacional promove sessões políticas de propaganda; e as eleições 
estão marcadas para domingo, dia 16 de Dezembro. Oliveira 
Salazar tem de proferir um discurso de exortação nacional. 
Começa a escrevê-lo ainda na cama. E no domingo anterior ao 
da eleição, dia 9, obriga-se a reunir forças suficientes para se 
deslocar à sede da União Nacional, e dai se dirigir ao país. 

Que pretende? Que as suas palavras sejam «luz para a difi- 
culdade, decisão para a dúvida, louvor para a acção, fogo para 
o entusiasmo, e não digo censura mas queixa sentida para a indi- 
ferença e o desânimo». Vai-se erguendo «o sólido edifício do 
Estado Novo». No passado, entre a desordem nos espiritos e a 
ruína da economia, houve «muitas revoluções, nenhuma revo- 
lução». Mas «este emocionante caso português», para usar as 
palavras de um estrangeiro, propõe-se fazer uma revolução. 
Em que consiste? «Na base, a segurança e a ordem pública a 
cargo do Exército e demais força armada; a vida administrativa 
dominada pelos princípios de concentração e continuidade; no 
cimo, uma direcção política dotada de estabilidade e indepen- 
dência. Eis tudo». Mas «a concentração não poderia garantir 
resultados úteis se o esforço não fosse dotado de continuidade», 
quer dizer, «acabar o que se começa, não começar sem se estar 
seguro de chegar ao fim». Todavia, o bom rendimento da gerência 
dos negócios públicos não é viável «se o Estado não tiver uma 
direcção superior», «dotada de estabilidade e independência»: 
e isso porque a nação precisa «duma cabeça coordenadora, dum 
centro de vida e de acção»: e a «marcha é tanto mais segura 
quanto menores forem as substituições do órgão central». Em 
contrário, estava o liberalismo. Mas o que fora o liberalismo por: 
tuguês? «Soava a falso, foi sempre intolerante e jacobino. Sê-lo-ia 
amanhã mais refalsadamente se pudesse outra vez instalar-se no 





(?) Para o dia 3 de Dezembro Salazar anotou na sua agenda «Trabalhei 
alguma coisa de tarde a rever provas — «Discursos». E para o dia 4, «Trabalhei 
alguma coisa de manhã — discurso para Domingo». 
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poder. Deixaria de ser apenas anti-católico para ser anti-cristão, 
irreligioso, furiosamente ateu; deixaria de ser estranho às coisas 
do espírito para ser teórico e praticamente amoral. A sua ten- 
dência fatal para a exploração das massas sem benefício palpável 
do povo, para o igualitarismo em baixo, levava-o, e levá-lo-ia 
depois ainda mais, para o ódio a tudo o que é superior pela 
inteligência, pela virtude e pela beleza». E mais: «Não o acusamos 
de conscientemente anti-patriota, mas a posição tomada levava-o, 
atravez de um falso conceito de humanidade, a admitir leviana- 
mente suspeitos internacionalismos e entendimentos com estra- 
nhos em que dificilmente se salvava a absoluta independência 
da nação». No Estado Novo, as liberdades públicas são porven- 
tura «mais limitadas em tese, mas mais concretas, mais garan- 
tidas, mais verdadeiras»; e o Estado «é profundamente nacional, 
popular mas não demagógico, representativo mas anti-democrá- 
tico, forte mas não tirânico nem absorvente». Dentre deste qua- 
dro, «compreendemos homens independentes, não filiados em 
organizações políticas, a trabalhar lealmente, a concordar ou dis- 
cordar deste ou daquele ponto. Mas oposições, mesmo combi- 
nadas, mesmo simpáticas, mesmo amigas, a discutir e votar contra 
por sistema, à espera de problemática sucessão, são filhas do 
passado, legítimas ou explicáveis nos conceitos então vigentes, 
impossíveis de integrar na nossa filosofia política». Mas com 
a eleição da Assembleia Nacional finda a ditadura: contudo 
«é igualmente nítido que, se a ditadura termina, a revolução 
continua». Através de tudo, Salazar tem uma nota de bom-humor. 
Como «fruto da liberdade de imprensa», um jornalista escrevera 
que seria magistral o discurso a proferir pelo chefe do governo. 
E Salazar então pensou: «se não for magistral, que ao menos seja 
interessante»; «se não for interessante que não seja ao menos 
maçador»; «se for maçador, que ao menos me não faça perder 
alguns dos votos já ganhos antes». «E não desci daqui: não 
podia». E conclui com um apelo aos portugueses: «Uns apoz 
outros os anos vão passando e sempre nos ombros frágeis de 
alguns homens a mesma cruz pesada, mas sempre também no 
coração o mesmo anseio, o mesmo ardor, a mesma fé a iluminar 
a vida, a embelezar a luta, até que outros rendam os soldados 
exaustos ou mortos. Com mãos carinhosas tomámos esta pobre 
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Nação, morta de saudades, desalentada, escarnecida, e fizemo-la 
reviver». E foi o despertar da consciência nacional, o prestígio 
de Portugal no mundo, por toda a parte o orgulho de ser por- 
tuguês. E assim «votamos afinal, senhores, pela independência, 
pela integridade, pela grandeza da Pátria. Que podemos temer? 
Somos mais; somos melhores». 

Em largos sectores do país causou entusiasmo o discurso, 
e na semana até às eleições foi comentado e glosado pela União 
Nacional, imprensa, candidatos à Assembleia, Vibra o patrio- 
tismo do país, por outro lado, com a viagem aérea Lisboa-Timor 
realizada pelo tenente Humberto Cruz e o sargento Lobato. Não 
descansavam, no entanto, os meios oposicionistas, que aconse- 
lhavam o eleitorado a abster-se em massa, e espalhavam rumores 
de alteração da ordem pública no dia do sufrágio: as operações 
eleitorais desenrolaram-se sem incidente, contudo. Carmona 
entregou o seu voto em Cascais. Mas o esforço do discurso pro- 
vocara uma recaída em Salazar: naquele domingo não foi à missa, 
nem votou, nem saiu de casa, e à noite fazia-se observar por 
Francisco Gentil. Entretanto, durante o dia, permaneciam na sede 
da União Nacional Carneiro Pacheco, Manuel Rodrigues, Armindo 
Monteiro, Vieira Machado, Cancela de Abreu, outros ainda. E das 
informações recebidas concluía-se que cerca de oitenta por cento 
dos eleitores haviam votado. Era uma vitória para o Estado Novo 
e pessoalmente para Salazar. 

Mas o chefe do governo continua de precária saúde. Está 
confinado ao seu quarto; e todas as noites é examinado por 
Francisco Gentil. Este prescreve algumas aplicações de Raios X. 
Salazar revê as provas do seu livro, despacha os assuntos mais 
urgentes, recebe no quarto raros amigos. Para os fins de Dezem- 
bro, entra em convalescença. Naquele Natal, convida para jantar 
o Cardeal Cerejeira. Discutem os dois amigos a representação dos 
interesses morais e espirituais e da Igreja na Câmara Corporativa, 
e é examinada a política do Centro Católico em face do regime; 
e Salazar oferece a Cerejeira um cálice para celebração da missa. 
E a noite de fim-de-ano é passada em Lisboa. Junto de Salazar 
está a mesma mulher que se lhe dedica há quatro anos. E naquele 
momento que marca o fluir do tempo estão de novo reunidos. 
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E essa mulher, como é seu hábito, anota na agenda de Salazar: 
«Nada é mais tormentoso que a separação e o não saber nada... 
Que dor cruel para o coração!!» (1). 


14 


Abre o ano de 1935 com problemas urgentes a resolver pelo 
governo: a constituição da Câmara Corporativa, o regimento 
da Assembleia Nacional, a preparação de propostas de lei para 
submeter às novas Câmaras, a abertura solene destas. Salazar 
discute e trata de tudo com Diniz da Fonseca, Vasco Borges, Pedro 
Theotónio, Carneiro Pacheco; para a presidência da Assembleia 
Nacional convida José Alberto dos Reis; e para presidir à Câmara 
Corporativa escolhe Eduardo Marques, antigo ministro das Coló- 
nias, já depois do 28 de Maio. Elabora a lista dos procuradores 
à Câmara Corporativa: recruta antigos membros do governo do 
Estado Novo, homens eminentes na economia, na indústria, no 
professorado. Sustenta que a participação na Câmara Corpora- 
tiva é técnica e apolítica. Consegue a colaboração de alguns 
homens da I República: Afonso de Melo Pinto Veloso, antigo 
ministro da Justiça com João Tamagnini; Alfredo de Magalhães, 
que fora ministro da Instrução com Sidónio Pais e João Tamag- 
nini; Júlio Dantas, antigo ministro da Instrução com Granjo e 
Álvaro de Castro, e ministro dos Estrangeiros nos governos de 
Cunha Leal e Ginestal Machado, e que no Imparcial havido sido 
vergastado de impropérios e coberto de ironias; outros ainda. 
E redige a mensagem presidencial a ser lida por Carmona na 
abertura das novas Câmaras. 

Em 10 de Janeiro de 1935, as duas Câmaras reúnem-se em 
sessões preparatórias para constituição das mesas e organização 


(1) Texto em francês, sempre pela mesma caligrafia: «Rien n'est plus 
affreux que l'éloignement, ne rien savoir... Quelle paine cruelle pour le coeur!» 
Está escrito «paine» quando obviamente deveria ser «peine», Indicará o erro 
que se trata de uma mulher portuguesa que, por futilidade, queria utilizar 
o francês como linguagem afectiva? 
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dos trabalhos. Para as presidências são eleitos José Alberto dos 
Reis e Eduardo Marques. E no dia 11 realiza-se a abertura solene, 
em cerimónia de aparato. Aglomera-se multidão em frente e pelas 
cercanias de S. Bento; há bandeiras, tropas formadas, ruído; e por 
entre filas de soldados e muito povo desde Belém, em carruagem 
descoberta, lado a lado, chegam Carmona, de capa e grande uni- 
forme, e Oliveira Salazar, de casaca e chapéu alto, e sem conde- 
coração. Dentro, na sala da Assembleia, em cadeirais voltados 
para a tribuna, sentam-se os membros do governo, e em lugar 
à parte o Cardeal Cerejeira; depois, os deputados e procuradores, 
todos de casaca também; e estão atulhadas as galerias do público, 
da imprensa, do corpo diplomático. Carmona lê a sua mensagem 
presidencial. Condena em bloco a I República: «o espirito de 
facção, de intolerância, de anarquia». Ressalva três figuras: 
Manuel de Arriaga, Pimenta de Castro, Sidónio Pais. E recorda 
dois acontecimentos: o 18 de Abril de 1925 e o 28 de Maio 
de 1926. Depois descreve a obra já efectuada pelo Estado Novo: 
ordem nas finanças, a segurança interna, a Carta Orgânica e a 
Reforma Administrativa do Ultramar, os alicerces do Estado 
Corporativo, a nova Constituição, o fomento económico e indus- 
trial. E conclui por delinear os planos de governo no futuro 
imediato: incremento da defesa nacional, produção e distribuição 
de electricidade, irrigação da terra e colonização interior, ligação 
entre a metrópole e o ultramar, instrução e construções escolares. 
Para tanto, pede e espera a colaboração das Câmaras. E ao texto 
preparado por Salazar acrescenta Carmona uma frase com que 
termina a sua mensagem: «É de elementar justiça destacar a acção 
altamente patriótica e tão eminentemente notável do Presidente 
do Conselho, Doutor António de Oliveira Salazar» (*). Em nome 


(1) Salazar enviara a Carmona, para que fosse «sancionado ou corri- 
gido», o texto da mensagem a ser proferida pelo Presidente perante a 
Assembleia. Em 8 de Outubro, Carmona remete a Salazar um texto, com 
uma carta de grande amabilidade, a que acrescentou a frase elogiosa para 
o chefe do governo, acima transcrita. Salazar responde ao Chefe de Estado, 
em 9, com a carta seguinte: «Senhor Presidente: A amabilidade de V, Ex.º na 
sua carta de ontem, que reconhecidamente agradeço, suscita uma questão 
de certa delicadeza para que ouso chamar a atenção de V. Ex.º Certamente 
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da Assembleia Nacional responde Albino dos Reis: é o elogio de 
Carmona, de Salazar, da obra feita: e é a promessa de colaboração 
das Câmaras na obra a fazer. E começa o funcionamento das 
novas instituições políticas. Consolida-se o Estado Novo, afir- 
ma-se a sua arquitectura económica e social, os seus princípios 
permeiam a sociedade portuguesa, e esta trabalha e evolui à som- 
bra de uma nova habitualidade (3). 





V. Ex.º tem a liberdade de alterar, como entender, o texto da mensagem 
à Assembleia Nacional, mas, segundo o uso antigo, será geralmente atribuída 
ao governo a responsabilidade do documento, sendo nesta hipótese desagra- 
dável se suponha que se aproveitou ocasião tão solene para fazer realçar 
qualquer elogio pessoal. Quanto a mim, considero mais que bastantes os 
termos da carta de V. Ex.º e a delicadeza da sua lembrança. Não digo que 
não fosse possível da parte de certos, em face do actual texto, alguma estra- 
nheza; mas seria sem valor para o espírito dos melhores e mais avizados. 
Entretanto V. Ex.º fará o que reputar melhor, sem que o meu agradecimento 
seja em qualquer caso menor. Com o maior respeito, de V. Ex.º att. e mto. 
grato, Oliveira Salazar». 

(1) Nos bastidores da nova Assembleia Nacional, e sem embargo da 
unidade ideológica fundamental de todos os seus membros, surgiam desde 
logo grupos, desenvolveram-se manobras, chocaram-se rivalidades pessoais 
e intrigas. Despeitos, ressentimentos, interesses, ambições reflectiam-se numa 
câmara imediatamente havida como patamar político para ascensão ao poder. 
Como árbitro supremo, tudo era reconduzido a Salazar: os deputados escre- 
viam-lhe directamente, prestando informações do que se passava nos passos 
perdidos, desvendando os enredos de uns, acusando outros. Entre a numerosa 
correspondência, é típica uma carta de Vasco Borges para Salazar, e que por 
dar a atmosfera da Assembleia para aqui transcrevo: «Exmo. Sr. Presidente: 
Nos últimos dias trabalhou-se, não direi propriamente na organização, mas 
para que exista na Assembleia Nacional um grupo cujo objectivo é cortar o 
cordão umbelical. É como se chama à comissão que estabelece a ligação com 
o governo. Junto de mim foram empregadas diligencias discretas para levar-me 
a fazer parte do grupo, e atravez delas soube que o respectivo programa é votar 
invariâvelmente o pensamento de V. Exia. mas com formas juridicas propostas 
pelo Dr. Mário de Figueiredo. Prâticamente, isto traduzir-se-á no seguinte: 
sempre que algum dos membros da Comissão, em especial o Dr. Carneiro 
Pacheco, produzir uma emenda, em substituição de um texto novo, o Dr. Mário 
de Figueiredo apresentará outro que será o votado pelo grupo. Este ataque, 
além do cordão umbelical, visa especialmente o Dr. Carneiro Pacheco. Foi-me 
afirmado que o grupo conta com a maioria da Assembleia, tendo-me sido indi- 
cados muitos nomes, os quais por minha vez aqui não indicarei, primeiro 
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Desde já, nestes fins de Janeiro, se põe outro problema: o da 
reeleição do Chefe de Estado. Carmona está com sessenta e seis 
anos de idade. Frágil, franzino, de figura apoucada, continua a 
ser um príncipe pela altura do seu comportamento, pela simpatia 
irradiante, pela simplicidade que o populariza sem quebra do 
aprumo que o dignifica; pela inteligência, tacto, honestidade, 
sólido bom-senso de classe média, mantém íntegro o seu prestígio 
entre as forças armadas; e a sua idade e longo tempo de vida 
pública inspiram já respeito, e mesmo veneração. Aparece a sua 
nova candidatura como um facto político natural. Jogando nas 
divergências entre Carmona e Salazar, alguns dissidentes, com 
José Vicente de Freitas à frente, haviam tomado a iniciativa de 
a promover, como forma de ataque ao chefe do Governo; mas 
este, chamando a si o gesto e subscrevendo-o, anulou os propó- 
sitos daqueles; e agora é a União Nacional que se identifica 
com Carmona e este com o Estado Novo. Logo após a abertura 
da Assembleia Nacional, toma vulto a campanha. Na imprensa 
afecta à situação e por numerosas figuras políticas do regime é 
feito o elogio do general Carmona. São recolhidos depoimentos 
de vultos de destaque, e todos aplaudindo a reeleição: desde 
Teixeira Lopes a Eugénio de Castro, desde Gago Coutinho a Agos- 
tinho de Campos, desde Viana da Mota a Palmira Bastos. Na Praça 


porque não devo faze-lo; segundo, porque um lapso de memória poderia 
motivar que me enganasse a respeito de qualquer. Em todo o caso, direi a 
V. Exia. que de ponta a ponta há bastantes nomes incluidos. Na passada 
quinta-feira, a quando da votação do para. 3 do Art. 108.º da Constituição 
(relativo à ratificação de diplomas do governo pela Assembleia) já isso se veri- 
ficou, tendo sido necessário, para a proposta do Dr. Mário de Figueiredo ser 
rejeitada por dois votos, chamar as mulas de reforço, agora representadas 
pelos secretários da mesa que votaram. E ainda assim deveu-se isso à inter- 
venção do Dr. Albino dos Reis no debate, aliás realizada com inteligencia e 
tacto. A este respeito, ouvi dizer que o Dr. Albino dos Reis pesára a favor 
da proposta do Dr. Carneiro Pacheco para, desse modo, indirectamente, pôr 
este em cheque. O Dr. Albino dos Reis, que, segundo também me dizem, 
se sente desgostoso por ter sido substituído na presidencia da Comissão Exe- 
cutiva da União Nacional pelo Dr. Carneiro Pacheco, é o único membro da 
comissão que tem as simpatias do grupo dos revoltados. De V. Exia. amigo 
afectuoso e mto. obrigado, Vasco Borges.» Carta com data de 25-11-1935. 
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do Município, em Lisboa, organiza-se em 10 de Fevereiro uma 
manifestação, que regurgita de povo. Das varandas da Câmara 
Municipal, entre Salazar e Carneiro Pacheco, e rodeado de elemen- 
tos da União Nacional, Carmona agradece. «Quizeram V. Exias», 
diz o Presidente, «saudar o homem que os acontecimentos puze- 
ram à frente do Paiz em momento decisivo da sua História e que 
no exercício do alto cargo que lhe confiaram procurou sempre 
manter o espírito da Revolução»; e «o calor e a grandiosidade 
da vossa manifestação dizem-me que eu soube atingir esse objec- 
tivo, em perfeita intimidade de pensamento com os homens direc- 
tamente responsáveis pela acção governativa, e dizem-me também 
que vós quereis que eu continue a servir a Nação no lugar que 
tenho desempenhado». E conclui: depois de nove anos de tra- 
balhos e cuidados, não se estranharia que fosse substituído por 
outrem, se a consciência assim o indicasse: todavia, «não é para 
um soldado sacrifício servir a Pátria, mas se o fôra de boa vontade 
o faria, correspondendo ao que tenho de considerar como voto 
do Paiz, e V. Exias. de modo tão eloquente tiveram a gentileza 
de afirmar». E na noite daquele mesmo dia, da sede da União 
Nacional, Oliveira Salazar dirige-se à nação num discurso radio- 
difundido. Faz uma síntese abstracta do problema da chefia do 
Estado. Sucedem-se fórmulas lapidares. «Nós podemos culpar 
o Estado que nos precedeu» — afirma Salazar quanto ao pas- 
sado — «de dois crimes graves: obliterar nas consciências o sen- 
timento nacional; separar da função de governo a política, e de 
uma e de outra a moral: ficou-se, em tais circunstâncias, sem 
norte, e sem limitações a todos os desregramentos da vontade». 
E é uma tarefa pesada a de Chefe do Estado? «O seu peso é o 
do cuidado constante, o da atenção sempre desperta, o do coração 
sempre aberto sobre a vida, o trabalho, os sofrimentos dos milhões 
de portugueses cujos destinos lhe estão confiados e podem ser 
comprometidos; é, sobretudo, o peso da História multissecular, 
das tradições gloriosas que não podem ser escurecidas, e do 
futuro nacional que deve ser assegurado. O peso é o da decisão 
nos momentos solenes, e trágicos muitas vezes, da vida dos povos, 
em que se apagaram todas as luzes, se calaram todas as vozes, 
se extinguiram todos os conselhos ou sugestões, e só à cons- 
ciência de um homem, diante do Paiz e da sua História, compete 
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dizer: Sim! Não! Deste sim, deste não depende a vida dos gover- 
nos, a paz, a prosperidade, a miséria, a honra da Nação, os cami- 
nhos do futuro». E que virtudes deve possuir um chefe de Estado? 
Responde Salazar: «A ponderação, o sentido das oportunidades, 
o equilíbrio, a independência, a firmeza temperada de maleabi- 
lidade, o conhecimento dos homens e das suas paixões, o dom 
de adivinhar a consciência pública e de prever o encadeamento 
dos factos políticos e sociais, a dedicação desinteressada, essa 
entrega completa, esse sacrifício inteiro ao bem comum, à força 
dos quais tem de ser resgatado tudo o que possa ter havido para 
trás de falta de zelo, de abandono, de vaidades, de delícias do 
poder a substituir-se às agruras do mando, são qualidades indis- 
pensáveis no exercício da mais alta magistratura nacional». Em 
face destes princípios e da situação política, o governo «resolveu 
interceder junto do Chefe do Estado no sentido de que anuísse 
a propor para novo período a sua candidatura» (+). Depois de 
sublinhar, como o fizera em Outubro do ano anterior, as qua- 
lidades eminentes, o equilíbrio de espírito e o prestígio pessoal 
de Carmona, Salazar conclui que foi reconhecida a pureza das 
intenções do governo ao promover a candidatura e «que o paiz 
compreendeu sobretudo dever prestar nesta eleição homenagem 
ao Exército que fez o 28 de Maio e assegurar por ela a melhor 
defesa do interesse nacional». E «não pergunto à Nação quem 
vai eleger. Sinto a vitória: a Revolução continua». Depois desta 
intervenção de Salazar, a campanha fecha com uma sessão no 
Teatro Nacional em que Mário de Figueiredo, Domingos de Oli- 
veira, Linhares de Lima, Ortins de Bettencourt exortam o país 
a votar em Carmona, enquanto José Alberto dos Reis, da tribuna 
da Assembleia Nacional, dirige aos portugueses o mesmo repto. 

No dia 17 de Fevereiro, é a eleição. Nessa manhã, assiste 
Salazar à missa na capela particular de Josué Trocado; ao prin- 
cípio da tarde sai para votar em Arroios, e faz uma visita ao 
museu e hospital da Misericórdia; depois trabalha na revisão das 
provas do seu volume de discursos e no prefácio de apresentação; 


(1) Salazar dá assim como não existente, e portanto destrói-a politica- 
mente, a iniciativa de Vicente de Freitas. 
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e à noite recebe Agostinho Lourenço, que o informa haver a 
votação decorrido sem incidente de monta, acrescentando todavia 
possuir a polícia indícios de manejos revolucionários. Pouco após, 
pela noite, são conhecidos os resultados: cerca de oitenta por 
cento dos eleitores, correspondendo a mais de seiscentos e cin- 
quenta mil votos, deu o seu apoio a Carmona. E o Estado Novo, 
desde aquele momento, dispõe de estruturas completas. Sete anos 
atrás, no seu discurso de 9 de Junho de 1928, e ao seriar os 
problemas que à Revolução Nacional cumpria resolver, Oliveira 
Salazar ordenara-os com prioridade: o financeiro, o económico, 
o social, o político. Pois bem: restabelecera o equilíbrio finan- 
ceiro; implantara as bases do corporativismo, dando nova direcção 
à economia e à sociedade portuguesa; e organizara um Estado, 
ao mesmo tempo antidemocrático e antitotalitário. Pode agora 
afirmar que executara rigorosamente o seu programa. 


15 


Desde os seus tempos de ministro das Finanças, sente-se 
Salazar fascinado pela política externa. Seguia atentamente a acti- 
vidade internacional; lia alguma imprensa estrangeira; e procurava 
estar informado das linhas fundamentais da orientação portuguesa. 
Mas não procurava intervir, nem pronunciar-se sobre a matéria; 
e somente se lhe referia quando os problemas económicos e finan- 
ceiros pudessem ter reflexos na situação portuguesa. Fora o caso 
do colapso económico americano, do abandono do estalão-ouro 
pela Inglaterra, da nova tendência económica internacional para 
o bilateralismo. Como chefe do governo, porém, tem acesso 
directo à documentação do Ministério dos Estrangeiros, e há-de 
assumir responsabilidade suprema em decisões básicas. Não o 
satisfazem, por outro lado, os ministros dos Negócios Estrangeiros. 
César Mendes, embora profissional, era um hesitante, um tímido, 
um confuso; Mesquita Guimarães, sempre interino, era apenas 
ministro da Marinha, e por esse mesmo facto houvera como pas- 
sageira a sua actuação nos Estrangeiros; e José Caeiro da Matta, 
de grande inteligência, cultura jurídica de fama, hábitos cosmo- 
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politas, conhecimento do estrangeiro, revelava-se no entanto aco- 
modatício por vezes, acaso transigente, mais preocupado em sus- 
citar uma boa atmosfera do que em defender um ponto de vista. 
Para mais, Oliveira Salazar descobre no Ministério dos Estran- 
geiros um homem singular: o embaixador Luiz Teixeira de Sam- 
paio. Ascendera na carreira, e fora nomeado secretário-geral do 
Ministério por Vasco Borges, quando este ocupava aquela pasta 
nos gabinetes Domingos Leite Pereira e António Maria da Silva. 
Teixeira de Sampaio domina toda a actividade do Ministério; 
possui uma cultura histórica de excepção; e tem um conhecimento 
minucioso dos arquivos do departamento, do passado diplomático 
do país, das grandes situações e dos grandes problemas que Por- 
tugal houve de enfrentar. Confiam os ministros em Teixeira de 
Sampaio, e não tomam uma decisão básica sem a sua audiência; 
e porque aquele possui os dados fundamentais das questões, 
fazem-se acompanhar do secretário-geral nas entrevistas com O 
chefe do governo. E Salazar, na ausência dos ministros, trabalha 
sozinho com Teixeira de Sampaio. 

Tem o secretário-geral do Ministério dos Estrangeiros uma 
visão clara da posição portuguesa no mundo e das coordenadas 
em que Portugal se tem movido ao longo dos séculos. Ainda 
como funcionário subalterno, não se conforma com a política 
externa dos últimos anos do constitucionalismo monárquico e da 
I República: considerava-a uma política solta, sem uma directriz 
constante, ao sabor de acontecimentos determinados por outros, 
e sem proteger os interesses permanentes da nação; embora par- 
tidário da aliança inglesa, julgava que nos subordinávamos em 
excesso a esse tratado, permitindo que a Inglaterra, ao ritmo das 
suas conveniências, fizesse e desfizesse governos em Lisboa; e 
tudo era, em suma, uma política mole. Sampaio estudara os erros 
e via os perigos: o ultimato britânico de 1890, a entrada na guerra 
de 14-18, a internacionalização de alguns problemas como meio 
de outros disporem do que pertencia a Portugal. Conhecia o 
secretário-geral, em profundidade, como os conflitos europeus 
haviam sido resolvidos nos grandes congressos políticos: Weste- 
fália no século XVII, Utrecht no século XVIII, Viena no 
século XIX, Versalhes no século XX. E verificava quanto fora 
sempre precária a posição portuguesa, e considerados com des- 
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caso os interesses nacionais. Mas Teixeira de Sampaio, enfro- 
nhado no arquivo dos Estrangeiros, não está em situação de fazer 
ouvir a sua voz. Como secretário-geral, tem essa oportunidade. 
E encontra em Oliveira Salazar um interlocutor que o escuta, 
que o compreende, e que vê com lucidez e rápida penetração 
quanto há a modificar na política externa portuguesa. 

Para Teixeira de Sampaio não estão em causa as minúcias 
do dia-a-dia: importa definir princípios fundamentais de harmonia 
com uma imagem do país que corresponda aos interesses nacio- 
nais; e assentes as traves-mestras torna-se fácil decidir no por- 
menor. Sob outro aspecto, Teixeira de Sampaio encara a política 
externa num plano nacional: coloca-a portanto acima das con- 
tingências da política interna, das oscilações ideológicas, e inde- 
pendente dos conflitos ocasionais entre as potências; e isso por- 
que entende dever distinguir-se através dos acontecimentos no 
mundo o que é efémero e o que é duradouro; e ainda porque 
vê a posição de Portugal situada entre forças e coordenadas que 
estão para além das vicissitudes temporárias, por importantes que 
sejam e por definitivas que se afigurem. Logo nos primeiros con- 
tactos, diz a Oliveira Salazar: «A posição do nosso paiz é talvez 
única, pois somos os únicos que sendo continentais temos o ponto 
de apoio insular não continental». E acentua: «É para nós funda- 
mental não nos enlearmos em pactos continentais que prejudiquem 
a aliança que até hoje tem sido sistematicamente respeitada». 
E ainda: deveríamos apresentar-nos como nação cujos «laços com 
outros continentes e com outros povos não lhe permitem ser apenas 
europeia». Destes princípios, aparentemente singelos, extraía Tei- 
xeira de Sampaio conclusões práticas da maior relevância: não 
nos enredarmos nas questões continentais da Europa; não nos 
fiarmos excessivamente nos pactos gerais ou multilaterais, como 
a Sociedade das Nações; lutarmos contra a internacionalização 
de problemas, de que aquela é instrumento, e que apenas joga 
em favor de grandes potências, porque estas têm sempre força 
para defender a sua soberania; e, sem prejuízo da fidelidade à 
aliança inglesa, conservar um máximo de liberdade de julgamento 
e de acção, escorada nos meios materiais indispensáveis. E para 
apoiar estes pontos de vista Sampaio invocava pareceres coinci- 
dentes de representantes de Portugal no estrangeiro, e que por 
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experiência e categoria pessoal impunham o respeito das suas 
opiniões: o Visconde d'Alte, que fora ministro em Washington; 
Garcia Rosado, que até ao Estado Novo fora Embaixador em 
Londres; Alberto de Oliveira, que está no momento como minis- 
tro em Bruxelas; Augusto de Castro, com iguais funções em 
Roma; e Gama Ocha, que representa Portugal em Paris. Perante 
todos os pareceres e O seu próprio, Teixeira de Sampaio acentua 
junto de Oliveira Salazar uma conclusão: a necessidade de tornar 
firmemente autónoma e independente a política externa portu- 
guesa. 

Justamente, o Ministério dos Estrangeiros sente no momento 
graves preocupações. Falhara a Conferência Económica de Lon- 
dres, e está em vias de insucesso a Conferência do Desarma- 
mento; e sente-se ruir a política de segurança colectiva e de paz 
indivisível que, durante alguns anos fugazes, era simbolizada pela 
Sociedade das Nações. Fora posto em causa o Tratado de Ver- 
salhes pela ascensão ao poder, na Alemanha, do Chanceler Hitler 
e do seu partido nacional-socialista; na Itália avoluma-se um 
nacionalismo agressivo, e Mussolini reclama zonas de expansão; o 
assassinato, em França, do Rei Alexandre da Jugoslávia e de Louis 
Barthout, ministro francês dos Negócios Estrangeiros, agravara 
a perturbação de uma França sobressaltada pelo escândalo Sta- 
visky; na Rússia, Staline iniciava, pelas condenações de Zinoviev 
e Kamenev, uma série de julgamentos que deixavam o mundo 
indignado, e estupefacto; a república espanhola atolava-se no 
caos, debatia-se na violência; a Inglaterra procurava curar as suas 
feridas económicas e via com apreensão as ameças ao seu poder 
naval e ao seu império; e os Estados Unidos, emergindo com 
Roosevelt de uma grave depressão, pareciam alheados dos negó- 
cios mundiais. Como forma de apaziguamento das ambições de 
algumas potências, vibra pela Europa a ideia de se utilizarem para 
o efeito os domínios de potências mais fracas. Sugeria-se a revi- 
são da Convenção de St. Germain; aparecia o plano Schacht 
para um regresso da Alemanha à Africa; e Mussolini reclamava 
para a Itália maior papel naquele continente. Todo este conjunto 
de projectos e ambições se reflectia na Liga de Genebra. Para 
além dos antagonismos na Europa, e da crise dentro de cada país, 
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pensava-se numa nova partilha de Africa. E desde logo está em 
causa o património ultramarino português. 

Nos corredores da Sociedade das Nações, com efeito, e como 
consequência do que se premeditava nas chancelarias das prin- 
cipais potências, agitava-se a ideia da internacionalização da 
África Central. Em princípio, não se pretendia afectar os titulares 
da soberania naquela área. Mas não constituía segredo para nin- 
guém que era outro o objectivo real: a participação económica, 
a actividade cultural, a ajuda financeira, quando efectuadas por 
grandes potências, são sempre seguidas pela intervenção política 
e esta pela militar. Em Itália, fazia-se intensa propaganda das 
colónias portuguesas, em particular Angola. Augusto de Castro 
informava de Roma: «de alguma coisa se trata, alguma coisa que 
se sente tomar corpo, tomar raizes, atravez da imprensa, na pró- 
pria opinião pública». Rui Ulrich, agora embaixador em Londres, 
abordava o assunto com o secretário de Estado, Sir Jonh Simon; 
mas este mantinha-se discreto quanto ao pensamento e à reacção 
da Inglaterra no assunto. De Bruxelas, Alberto de Oliveira reco- 
mendava um estreito entendimento com a Grã-Bretanha como 
meio de opor uma barreira à internacionalização de Africa. Em 
discurso de meados de 1934, Mussolini era mais nítido: «os objec- 
tivos da Itália têm dois nomes: Ásia e África; o sul e o oriente 
são os dois pontos cardiais que devem despertar o interesse e a 
vontade dos italianos; pedimos e queremos que os já chegados, 
os já satisfeitos, os conservadores, não procurem travar, por todos 
os lados, a expansão espiritual, política e económica da Itália 
fascista». Perante esta audácia do duce, a França ficou silenciosa: 
o assunto não lhe dizia respeito. De igual forma o entendia a 
Inglaterra. Que ficava? As colónias belgas e portuguesas. 
Decerto, recordava Teixeira de Sampaio, existia no tratado luso- 
britânico a segurança da integridade territorial; mas acrescen- 
tava que seria ingenuidade supor, tendo em vista as negocia- 
ções de 1898 e as de 1912-1913, que Londres iria ao ponto de 
defender a África portuguesa, não de uma agressão directa, mas 
de uma simples internacionalização, para mais aprovada pela Liga 
de Genebra, onde todas as nações são chamadas, segundo Sam- 
paio, «a falarem sobre o que não conhecem e a decidirem da 
sorte do que não possuem». Em Portugal, a opinião pública agi- 
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ta-se; e espontaneamente, ou em artigos inspirados, a imprensa 
protesta. Declara então o governo italiano que não tem em mente 
as colónias portuguesas. Mas não provinham apenas da Itália os 
perigos. Na Alemanha de Hitler está também em curso um vasto 
movimento dirigido para a Africa portuguesa. Pelo Ministério da 
Propaganda alemão havia sido montada uma poderosa emissora 
dirigida para os territórios portugueses; algumas empresas alemãs, 
supostamente agricolas ou comerciais, instalavam-se em pontos 
estratégicos; colonos germânicos recebiam clandestinamente armas 
e munições; e o Dr. Schacht, presidente do Banco Central ale- 
mão, enunciava um plano que previa a criação de um espaço 
vital alemão em África. E para agravar as apreensões portuguesas 
corre entre o povo israelista espalhado pelo mundo, sobretudo 
entre altas individualidades judaicas de Nova-York, Paris e Londres, 
o projecto de fixar na Africa portuguesa os judeus residentes 
na Europa Central e Oriental, para assim se eximirem ao senti- 
mento anti-semita que está a acentuar-se na Alemanha e na Rússia 
Soviética (*). Mas não teve seguimento esta ideia. 

Perante este quadro internacional, Oliveira Salazar resolve 
expor em público a posição portuguesa. Dirige-se à nação, antes 
de mais; sobretudo, notifica as potências com ambições nos terri- 
tórios portugueses. Estabelece um princípio altivo e soberano: 
Portugal propõe-se «vir a ter entre as Nações o valor político 
correspondente ao seu passado, ao seu Império Colonial e à sua 
vocação civilizadora». Nesta frase sóbria, sintetiza o programa 
de uma política externa nova: singelamente, será uma política 
externa como afirmação nacional, com independência de julga- 
mento e autonomia de decisão; depois, uma politica de integri- 
dade do Império Colonial, avisando-se as potências de que este 
não estava em almoeda para cedência ou internacionalização; e, 
por último, uma política de rumo firme e de continuidade, sem 
desvios ao sabor de interesses alheios ocasionais ou de oscilações 





(1) Chegou mesmo a ser submetido a Salazar um projecto de acordo, 
para aquele efeito, entre o Governo Português e a Associação para a insta- 
lação de judeus nas Colónias Portuguesas, que se constituiria se Portugal desse 
a sua anuência. Não sei de documento que sugira haver o Governo Português 
dado qualquer resposta. 
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pendulares dos grandes países, ostensivamente baseados em prin- 
cípios doutrinários altruístas, mas somente destinados a dar cober- 
tura ideológica às suas ambições imperiais ou objectivos nacionais. 
Dentro desta linha fundamental, Oliveira Salazar destaca três 
pontos. Está Portugal «disposto a manter, intensificar, valorizar, 
dar um alto sentido à sua aliança com a Inglaterra», ao mesmo 
tempo que deseja as melhores relações de amizade e de coope- 
ração pacífica com todos os Estados do Mundo. Por outro lado, 
«nós consideramos, pelo que respeita à nossa posição na Península 
Ibérica, definitivamente resolvido o problema de Portugal»: e a 
«soberania de Portugal e a integridade do seu património ultra- 
marino» constituem um «imperativo categórico», «entenda-se o 
que se entender do outro lado da fronteira» (1). E por fim a 
Sociedade das Nações: é Oliveira Salazar céptico, e mesmo receoso, 
do papel a desempenhar pela Liga de Genebra; mas está pronto 
a cooperar com o organismo «como foi ditado pelas suas tradi- 
ções, pela sua doutrina constitucional e pela função que tem 
desempenhado na humanidade»; e é neste contexto que, embora 
tendo-se oposto claramente à admissão da União Soviética na 
Sociedade, não procurou neste aspecto «criar dificuldades insu- 
peráveis às potências mais directamente responsáveis pela paz na 
Europa.» (°) Mas Oliveira Salazar apercebe-se de que, em matéria 


(1) No momento, era particularmente delicado o problema das relações 
com a Espanha, dada a actividade, neste país, de exilados portugueses, aos 
quais Madrid não estaria a conceder apenas a «hospitalidade devida a estra- 
nhos» mas «protecção a actos que não são conformes nem conducentes às boas 
relações entre povos vizinhos». 

(2) Se Oliveira Salazar definia, com Caeiro da Matta e Teixeira de Sam- 
paio, os grandes princípios da orientação externa portuguesa, nem por isso 
deixava de se ocupar da actividade do Ministério dos Estrangeiros no dia-a-dia. 
Nesta altura, negociava com a Alemanha a liquidação da divida de guerra 
germânica; tratava com a Inglaterra de problemas concretos de Africa, designa- 
damente da construção da ponte sobre o Zambeze; denunciava, renovava ou 
negociava tratados comerciais com a Dinamarca, Roménia, Noruega, Itália, 
Estados Unidos, Grécia, Japão, Africa do Sul; discutia com o Brasil problemas 
de créditos congelados e de transferências de moeda; regulava com a Holanda 
questões emergentes da vizinhança em Timor; discutia com a França um 
novo acordo comercial, a que Barthou queria emprestar uma cor política, 
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de política externa, o problema central português — a integridade 
do território europeu e insular, em face de um conjunto inal- 
terável de forças exteriores a cuja acção Portugal está perma- 
nentemente sujeito, e a integridade do ultramar, em face de ambi- 
ções de outros que também são permanentes salvo pelos prin- 
cipios teóricos à sombra dos quais atacam Portugal ciclica- 
mente — é um problema contínuo, a ser conduzido num fluir 
sem fim de choques e contrachoques, pelo que se torna indis- 
pensável clareza de visão quanto aos interesses a defender, vigor 
na execução da directriz traçada, certeza nos objectivos a alcan- 
çar, preparação dos meios adequados para esteio da táctica a 
adoptar. E entre estes impõe-se, antes de mais, a existência de 
um Tesouro desafogado, de umas finanças sólidas, de um mínimo 
de força militar (?). 

Era um facto a restauração financeira. Estava desafogado 
o Tesouro. Está reformulada uma nova política económica e social. 
Fora reconstruído o Estado. Fora assente uma nova política 





não tendo este aspecto prosseguido em virtude do assassinato do ministro 
francês; e examinava com a Santa Sé questões relativas ao Padroado do 
Oriente. As instruções a Augusto de Vasconcelos, delegado junto da SDN, 
eram frequentemente dadas pessoalmente por Salazar, em telefonemas para 
Genebra, 

(1) Estas bases fundamentais da política externa de Salazar eram intei- 
ramente novas naquele momento. Mas, no fundo, constituíam a reintegração 
da política externa portuguesa na linha que Portugal seguira no passado, nos 
períodos em que tivera a vontade nacional, a coragem, e o saber de ser 
verdadeiramente independente. Pode dizer-se que Salazar retoma a política 
externa já esboçada por Afonso Henriques (na medida em que ao tempo já 
se poderia designar por política externa as relações com as monarquias 
peninsulares, a França, o norte da Europa), de D. João I, de D. João II, de 
D. João IV, de D. João V, do Marquês de Pombal, de alguns aspectos do 
reinado de D. João VI; e que em tempos modernos tivera como grandes exe- 
cutores, entre outros, o Padre António Vieira, D. Luiz da Cunha, Marco Antó- 
nio de Azevedo Coutinho, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, D. José Maria de 
Sousa (mais conhecido por Morgado de Mateus), e Palmela em Viena, e 
Luciano Cordeiro em Berlim, etc. Eram os grandes tempos da política dura. 
E esta era o oposto da que fora desastrosamente praticada por D. Manuel I, 
por D. João II, por D. Pedro II (excepto por Castelo Melhor), pelo constitu- 
cionalismo monárquico (salvo no curto reinado de D. Pedro V), e pela 
I República. Estes eram os tempos da política mole. 
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externa. Mas justamente esta supunha um minimo de força mili- 
tar. É o problema da defesa nacional que se põe. No ideário 
do Estado Novo, para mais, é ponto fundamental a existência 
de uma força armada, compatível com os recursos disponíveis 
e afeiçoada às necessidades do conjunto português. É de início 
uma salvaguarda da ordem pública e depois das instituições; e é 
também, e sobretudo, um aspecto essencial do regresso às grandes 
virtudes de antanho, de disciplina, de hierarquia, de heroísmo, 
e de cultivo e respeito pelos valores e pelos símbolos que edifi- 
caram a história portuguesa. Mas a realização do que era ponto 
programático torna-se urgente por motivos políticos. No espírito 
de Oliveira Salazar radica-se a convicção de que a crise da Europa, 
e acaso do mundo, se agravará, e não sabe que convulsões podem 
sobrevir. Tendo fixado uma política externa de independência, 
de autonomia, de preservação da integridade territorial do espaço 
português, Oliveira Salazar compreende que aquela não é viável 
sem que por detrás existam meios materiais, ainda que modestos. 
Deste modo, os interesses nacionais permanentes estão ligados 
à política externa, e a esta fica ligada a política militar. Salazar 
afirma: «em face desta situação do mundo, com fronteiras exten- 
sas onde quase vêm bater ondas revolucionárias que ameaçam 
a Europa, e com o resto ainda vasto e invejado do seu domínio 
ultramarino», Portugal precisa «de ter no seu Exército e na sua 
Armada, no seu povo e na sua economia, forte resistência para 
enfrentar os perigos que se acumulam» ('). E insiste: «uma forte 
unidade nacional constituída à volta dos grandes ideais da Pátria 
Portuguesa, e a existência de um Exército e de uma Armada 
animados de verdadeiro espírito militar, valorizados pela posse 


(1) Dentro da sua simplicidade, era extremamente profunda e realista 
esta visão. E histórica também. Recordemos que D. Luiz da Cunha dizia: 
«as conquistas, que supuz serem um acessório de Portugal, eu as tenho pelo 
seu principal e ainda garante da sua conservação». E o Duque de Lafões 
e o Marquês de Ponte de Lima advertiam D. João VI: «depois dos socorros 
divinos devemos tratar dos meios humanos, que consistem em negociar, com 
muita prudencia mas sem mostrar o minimo de susto, e em cuidar já qual 
há de ser o estado do nosso exército no caso de ser indispensável combater». 
Era a política que já vinha de D. João I. 
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de uma técnica perfeita e suficientemente providos de meios mate- 
riais», constituem factores essenciais na valorização e defesa de 
Portugal. E o pensamento de Salazar é cruzado pela ideia de assu- 
mir pessoalmente a responsabilidade dos assuntos militares: «eu 
próprio me abalançaria a tomar mais directas responsabilidades 
na solução dos diferentes problemas que constituem em Portugal 
o grande problema militar» se não existissem no momento «pro- 
blemas absorventes de ordem política». E imagina, para altura 
oportuna, a «constituição da pasta da Defesa Nacional, em que 
o Exército, a Marinha e a Aviação estivessem integrados». Do 
mesmo passo, sugere que é tempo das Forças Armadas «substi- 
tuírem as preocupações dominantes de ordem interna por preo- 
cupações mais altas e de maior valor nacional», e assim se afas- 
tarem gradualmente de intervenções na vida política. 

Neste espírito, manteve Salazar o apoio que, ainda como 
ministro das Finanças, dera ao plano Magalhães Correia ('), que 
se propunha fazer emergir a Armada Portuguesa do zero naval. 
Nunca regateara os créditos indispensáveis, e no uso destes se 
construíra o Gonçalo Velho, que na sua chegada ao Tejo Salazar 
saudara há dois anos. E depois prossegue, em estaleiros ingleses 
ou nacionais, a execução do plano. São navios novos, modernos, 
dispondo para a sua categoria e tonelagem de todos os aperfei- 
çoamentos da técnica militar naval. Depois do Gonçalo Velho, 
aviso de segunda classe, entra em águas portuguesas o contra- 
torpedeiro Vouga. E continua numa cadência rápida a incorpo- 
ração dos barcos acabados de construir: sucedem-se os contra- 
torpedeiros Tejo, Dão, Douro, Lima; o aviso de segunda classe 
Gonçalves Zarco; os avisos de primeira classe Afonso de Albu- 
querque e Bartolomeu Dias; os submarinos Delfim, Espadarte 
e Golfinho; e numerosos pequenos navios auxiliares, de fiscali- 
zação, patrulhas e outros. É toda uma esquadra eficiente, que 
reintegra Portugal nas suas tradições marítimas. Vibra de orgu- 
lho a opinião pública; e na chegada dos navios ao Tejo, desde a 
barra ao Terreiro do Paço, aglomera-se multidão para observar 


(1) Fora o decreto-lei n.º 18 633, de 17 de Junho de 1930, que procurara 
reorganizar e renovar a Armada portuguesa. 
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e admirar as unidades da Marinha Nova. E paralelamente com 
a nova esquadra são reorganizados os serviços do Ministério da 
Marinha, é criada a Escola de Marinheiros e Mecânicos em Vila 
Franca de Xira, é estudada a estrutura de um grande Arsenal 
no Alfeite. 

Depois volta-se Salazar para os problemas das forças de 
Terra e do Ar. Mas aqui encontra dificuldades. Dada a magni- 
tude das verbas indispensáveis para a reorganização, treino, rear- 
mamento, o Tesouro não pode ainda dispor dos fundos requeridos. 
Por outro lado, despertam rivalidades, despeitos, lutas de com- 
petência entre as altas patentes das forças armadas; e além disso, 
pelos hábitos de uma longa carreira, e pela mentalidade já cerrada 
a novas ideias, os grandes nomes do Exército não pareciam talha- 
dos a empreender uma reforma das instituições militares em ter- 
mos modernos de organização, técnica e eficiência. Nem Passos 
e Sousa, sem embargo de todo o seu valor pessoal e militar, 
nem os oficiais generais se revelavam aptos a definir com clareza 
os problemas existentes e a apontar uma solução; e perante as 
perguntas e sugestões de Salazar reservavam a sua resposta para 
depois de estudo e consulta a oficiais mais novos. E, entre estes, 
os generais citam com frequência crescente junto de Salazar as 
informações e os pareceres de um moço capitão, Fernando dos 
Santos Costa, que suscitava a impressão de tudo conhecer e de 
tudo saber. Mas pela sua patente não estava em condições de 
exercer influência decisiva. Todavia, Salazar retém o nome. 
E resolve aguardar melhor ensejo para atacar os problemas das 
forças militares de terra e ar. 
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Decorrera em sossego a reeleição de Carmona. E contudo 
as informações da polícia fazem recear pela ordem pública. Em 
Espanha, organizam-se alguns exilados portugueses e, com emba- 
raço para as autoridades republicanas espanholas, recebem arma- 
mento de origem misteriosa; e propunham-se entrar em Portugal. 
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Afonso Costa (') não abandona a sua campanha; e por cartas que 
de Paris lhe escreve Virgínia de Castro e Almeida, Salazar está 
a par dos projectos revolucionários do Grupo de Buda. No dia 
seguinte ao da sua reeleição, Carmona preside em Belém a uma 
conferência em que se reúnem Salazar, Linhares de Lima, Mes- 
quita Guimarães e Passos e Sousa. São examinados os problemas 
políticos e de segurança interna: há que saber o que se prepara 
em Espanha e averiguar a atitude das autoridades de Madrid; 
manter as forças armadas num estado de semiprevenção; e tomar 
medidas para prevenir infiltrações em unidades militares e mano- 
bras de revolucionários civis. Por sua parte, nos dias imediatos, 
Oliveira Salazar actua no terreno político. Pelas dez da noite 
de 19 de Fevereiro reúne-se com os deputados na sede da União 
Nacional; expõe-lhes a situação e, salientando os perigos, subli- 
nha ser indispensável a coesão; e combina com José Alberto dos 
Reis a organização dos trabalhos da Assembleia Nacional e a even- 
tual intervenção de deputados em apoio do governo. Convoca 
Farinha Beirão, comandante-geral da Guarda Republicana, e infor- 
ma-se do dispositivo de segurança e das necessidades de arma- 
mento para a corporação. 

Mas desta ordem de preocupações é distraído por António 
Ferro: este insiste em que o chefe do governo presida à primeira 
Festa dos Prémios Literários. Depois de hesitações, Salazar acede, 
e na noite de 21 de Fevereiro comparece no Secretariado. Estão 
membros do governo, corpo diplomático, figuras da alta-roda 
social, do jornalismo, das letras. Ferro enaltece a Política do 
Espírito. E Oliveira Salazar, não tendo redigido qualquer trecho 
adequado à ocasião, lê algumas páginas do prefácio que está 
compondo para a edição dos seus discursos. As produções da 
inteligência e da sensibilidade dos portugueses, sustenta o chefe 
do governo, devem orientar-se por algumas directrizes, e isso 
porque, emanando de um escol, têm responsabilidades perante 


(1) Até princípios de 1935, não suscitara o governo objecções a que 
Afonso Costa mantivesse o seu lugar de consultor jurídico da Companhia dos 
Diamantes, concessionária do Estado. Mas a tenacidade da campanha hostil 


daquele levou o governo a sugerir à Companhia a demissão de Afonso Costa, 
o que a empresa fez. 
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o público. Da obra de arte e da criação literária podem advir 
malefícios para a sociedade, e aqueles não poderiam desculpar-se 
pela sinceridade e liberdade da criação artística: «ser sincero é 
muito pouco; reconheça-se a obrigação de ser verdadeiro e justo». 
Não são mundos separados da vida os da literatura e da arte, 
e está certa a tese de Paul Bourget em Le Disciple sobre a res- 
ponsabilidade do escritor pelos efeitos da sua obra na inteligência 
e na moral dos admiradores. Para que sobrevivam, as nações 
precisam de sentir na sua alma colectiva as grandes certezas 
e não lhes pode ser indiferente a formação moral e mental do 
escritor, nem o carácter da sua obra. Uma obra de arte ou lite- 
ratura não pode ser perniciosa, nem socialmente inútil. E se em 
virtude desta concepção limitativa passar a escrever-se menos? 
«Mas virá algum mal ao mundo de se escrever menos, se se 
escrever e sobretudo se se ler melhor? Relembro a frase de 
Séneca: em estantes altas até ao tecto, adornam o aposento do 
preguiçoso todos os arrazoados e crónicas». 

Todavia, são sempre prementes as preocupações de natureza 
política imediata. Reúne-se Salazar mais uma vez com a União 
Nacional, e traça à comissão de propaganda directrizes para ser 
intensificada a doutrinação entre operários e trabalhadores rurais; 
e com Garcia Pulido e José António Marques combina o reforço 
da defesa contra a extrema-esquerda. Entretanto, no Palácio do 
Parque Eduardo VII, realiza-se com larga concorrência um jantar 
de confraternização nacionalista; Mário de Figueiredo é vibrante 
e afirma que, sem desafiar outras concepções de vida, todos se 
devem bater «pela nossa concepção de vida e, se for preciso 
morrer para que ela viva, morreremosy»; e alguns intelectuais, 
como Francisco Franco, Fernanda de Castro (t), Correia Marques, 
proclamam também a sua fé nacionalista. Mas as intrigas, as 
manobras, os vespeiros de enredos desencontrados não cessam. 
Comenta-se uma notícia de sensação: o Daily Herald, de Londres, 
publica o relato de um seu correspondente especial; segundo este, 


(1) Poetisa, mulher de António Ferro. No jantar compareceu também 
Rolão Preto, que assim sublinhava a sua desistência de actividade política 
autónoma. 
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a nova esquadra portuguesa teria sido construída com fundos 
emprestados pela City (para os submarinos teriam sido adian- 
tados três milhões de libras), comprometendo-se o governo por- 
tuguês a ceder os navios à Grã-Bretanha, em caso de guerra; 
apenas por esse facto haviam sido introduzidos todos os aper- 
feiçoamentos técnicos modernos; e, quando a devolução à Ingla- 
terra houvesse de verificar-se, serviria de intermediário uma 
empresa americana, que cobraria o seu quinhão de interesses. 
Salazar sente-se indignado, e não o esconde. Determina a Rui 
Ulrich que publique em Londres um desmentido categórico. Em 
nota de 8 de Março de 1935, afirma emocionadamente: «é falso 
que haja qualquer entendimento com o governo inglês, no sen- 
tido de este readquirir, em caso de guerra, os navios vendidos 
a Portugal». Nem mesmo em construção, se deflagrasse um con- 
flito, seriam entregues à Inglaterra. Pode ser que um dia os 
navios portugueses hajam de alinhar com navios ingleses: «mas 
será sempre como navios portugueses, tripulados por portugueses, 
na defesa de interesses também portugueses». E é também «abso- 
lutamente falso o financiamento de capitalistas ingleses»: todos 
os navios entraram em águas portuguesas já pagos, «antecipada- 
mente pagos, integralmente pagos com dinheiro todo de portu- 
gueses». E fecha numa nota de orgulho ferido mas altivo: 
«dinheiro estrangeiro até ao presente só é verdade que no-lo 
tem oferecido e o não temos aceitado». Apagam-se os rumores 
sobre este ponto: mas não findam as actividades dos exilados 
em Espanha: e agravam-se as relações com Madrid. Sobre o 
armamento fornecido àqueles, relatam pormenores António Ferro, 
Vasco Borges, Pereira da Rosa; e segundo Abel de Andrade a 
Maçonaria não seria alheia ao processo. Salazar manda fazer em 
Madrid os devidos reparos e protestos. E combina com José 
Alberto dos Reis o debate do assunto na Assembleia Nacional. 
Todavia, em Espanha o caso transpira dos bastidores para a arena 
política. Em fins de Março, o governo espanhol é interpelado no 
parlamento; e os grandes nomes das direitas espanholas — Gil 
Robles, José António Primo de Rivera, Goicochea — acusam Manuel 
Azaña e Casares Quiroga, ministros da Guerra e do Interior, de 
promoverem uma revolução em Portugal e de estarem a armar, 
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municiar e subsidiar emigrados portugueses. E exibem peças 
comprovativas, emanadas de um tribunal espanhol, que proce- 
dera a averiguações. Azaña e Quiroga defendem-se; mas, subju- 
gado pela evidência, o parlamento espanhol aprova por grande 
maioria os documentos acusadores vindos do tribunal. Em Lisboa, 
dois dias mais tarde, Mário de Figueiredo levanta o problema 
na Assembleia Nacional, em aviso prévio ('): desejava tratar da 
«actividade criminosa desenvolvida em Espanha pelos emigrados 
portugueses e dos prejuízos que dela podem advir para o sistema 
de boas relações que importa manter entre os dois paizes da 
Península». Desperta o debate vasto interesse na opinião pública; 
mas a votação anterior do parlamento espanhol retirara-lhe o 
conteúdo emocional. Figueiredo distingue entre a nação espa- 
nhola e alguns homens: e só estes eram os responsáveis. Dada 
a atitude da câmara espanhola, as boas relações entre os dois 
países poderiam continuar como «sempre tem existido, desde há 
séculos». Figueiredo, todavia, não se exime a recordar e vincar 
os factos: «as bombas foram fornecidas pelas estancias oficiais 
espanholas, superiormente cobertas pelo Sr. Azaña»; os emigrados 
portugueses dispunham de um posto de rádio na fronteira; e 
Moura Pinto, Jaime Cortesão e Jaime de Morais haviam obtido, 
com aprovação de Madrid, meio milhão de pesetas do banqueiro 
Echevarrieta. E quanto aos emigrados portugueses? Esses «pro- 
curam o apoio dos homens que em Espanha representavam a 
ideia federalista; procuram ligações com pessoas que querem 
desmembrar a Espanha para nela incorporarem Portugal», e isto 
«é um crime de alta traição à Pátria, um acto miserável e anti- 
nacional». Garcia Pulido, Vasco Borges, Cancela de Abreu, Lopes 
da- Fonseca intervêm em apoio e aplauso a Mário de Figueiredo. 
E Cancela de Abreu apresenta uma moção: esta repudia todas 
as modalidades de federalismo ibérico, nota as decisões do parla- 
mento espanhol, condena a acção dos emigrados portugueses e 
urge o governo português a apurar da sua culpabilidade, e for- 


(1) O aviso prévio foi feito por Mário de Figueiredo; mas foi Vasco Bor- 
ges quem combinou os seus termos com Salazar. 
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mula o voto de que no futuro «nenhuma sombra volte a atingir 
a amizade entre Portugal e a Espanha e as cordiais relações entre 
os seus governos». Recolhe a moção a unanimidade da Câmara. 


17 


Sai enfim a público o volume Discursos, de Oliveira Salazar. 
Aparece com um extenso prefácio. Discursos propriamente, anota 
Salazar, não o são; mas apenas «pedaços de prosa que foram 
ditos» Tem consciência do que é a eloquência, a grande ora- 
tória; sabe que não é orador de raça; e todos os discursos foram 
«executados» como «dever de cargo e sem dúvida mais peno- 
samente que qualquer outro serviço». São trechos de doutrina, 
de formulação de problemas, de exposição de ideias: «de tudo 
resulta ser aqui mais fortemente solicitada a inteligência que a 
vontade, ser comedida a emoção, encadeados os raciocínios, mais 
que moderadas as paixões, em suma, serem frios estes discursos 
em país de sentimentos». Depois de aludir à responsabilidade da 
criação intelectual perante a sociedade ('), Oliveira Salazar faz 
humor: «Se por infelicidade minha venho a morrer em cheiro de 
celebridade, logo se precipitarão sobre os papéis que não tenha 
tido tempo de queimar, sábios de nome, dados a investigar com 
gravidade e minúcia os pequenos segredos humanos». Mas deseja 
evitar o trabalho aos investigadores vindouros. Não ignora os 
mil processos usados pelos grandes oradores na preparação dos 
seus discursos. Todavia, «pelo que me toca, e desculpando-se-me 
por instantes o abuso da camaradagem, depois de ter experimen- 
tado tudo, escolhi, como era de razão, o processo mais econó- 
mico — penso, escrevo e leio». E isto dentro do método de maior 
rendimento: «o que força à maior tensão de espírito no mais 
curto espaço de tempo». Mas o volume tem larga expansão; na 
imprensa que apoia a situação recebe apreciações encomiásticas; 





(1) São as páginas, referidas atrás, que Salazar aproveitou para ler 
na distribuição dos prémios literários do S.P.N. 
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e os adversários, para além das discordâncias políticas, reconhe- 
cem que os discursos, se não são de um orador, abonam um 
estilista e um prosador de estirpe. Muito limitadamente, e com 
dedicatórias muito sóbrias, Salazar oferece exemplares: ao Pre- 
sidente da República (!), ao Cardeal Cerejeira, a antigos compa- 
nheiros de Coimbra, a poucos mais. E não se esquece das antigas 
Rainhas, Dona Amélia e Dona Augusta Victória. Agradece Cere- 
jeira, e é expressivo. «Sobre os Discursos, q. te direi ? A dedica- 
tória, guardo-a no coração. O resto é pensamento cristalizado em 
fórmulas de vigoroso recorte. Não há ninguém aí q. escreva assim. 
Não digo q. seja «prosa de frade», porque a tua, que conviveu 
aliás com eles, só tem deles a casticidade e a harmoniosa ampli- 
dão do período, no mais é moderna. A nossa de quasi todos, 
de tanto partirmos a frase, temo q. saiba mais ao génio da fran- 
cesa. Quando te leio, lembro-me sempre da imagem do saboroso 
cacho de uvas da tua terra, q. se desfaz em sumo... Não preciso 
de te repetir q. na minha Missa, pelo calix q. me ofereceste, 
ergo a Deus uma súplica constante para que te guarde, guie 
e proteja. Abraço-te ex-corde, Manuel». Agradecem também 
as Rainhas. É particularmente emotiva Dona Augusta Victória, 
que se sentiu muito sensibilizada: «A maneira delicada como é 
feita a oferta, tem de juntar-se a circunstancia, para mim muito 
grata, de haver escolhido como especimen das páginas do original 
aquela que se refere ao meu querido Esposo, El-Rei D. Manuel» (°). 
E Salazar, por sugestão de António Ferro, começa a pensar na 
versão dos seus Discursos para línguas estrangeiras. 

De súbito, porém, torna-se necessário alterar o governo. 
Em fins de Março, José Caeiro da Matta pede a sua demissão 


(1) O exemplar oferecido a Carmona é acompanhado de uma carta. 
Diz: «Senhor Presidente: Acabo de receber pelo correio da manhã o primeiro 
exemplar da colecção de Discursos que me vi obrigado a fazer publicar. 
Como é de toda a razão envio-o a V. Ex.º, ainda húmido de tinta, como 
homenagem ao Chefe de Estado sob cuja superior direcção se tem executado 
a revolução política a que no livro se faz referência. Com o maior respeito, 
mto. att, e obri’, Oliveira Salazar». Mais tarde ofereceu a Carmona outro 
exemplar, da edição especial, e encadernado «em termos de se conservar 
melhor», 

(2) Carta de 8-VI-1935. 


319 


de ministro dos Estrangeiros: deseja regressar à administração 
do Banco de Portugal: e por modificações nos corpos sociais 
apresenta-se agora a oportunidade. Mas a saída de Caeiro cons- 
titui, em vésperas de novo mandato presidencial, um embaraço 
para Salazar. Como em ocasiões anteriores, Mesquita Guimarães 
assegurará a interinidade; desde já, todavia, Salazar pensa em 
Armindo Monteiro para os Estrangeiros; mas ficará então em 
aberto a pasta das Colónias. Entretanto, combina minuciosamente 
com o chefe do protocolo as disposições a tomar para a nova 
posse de Carmona: Salazar pretende que tenha solenidade e 
esplendor. Ao mesmo tempo, atravessa um pesadelo doméstico: 
vai abandonar a casa da Rua dos Açores, e, após sucessivas 
visitas, escolheu um primeiro andar à Rua de Bernardo Lima, 
entre o Conde Redondo e a Avenida Duque de Loulé. Tem de 
fazer arrumações, de ordenar livros e papéis; e em repetidas 
idas à Bernardo Lima, antes de se instalar, passa horas com ope- 
rários a estudar o local de telefones, estantes, outros cómodos 
a seu gosto. Numa longa tarde de domingo, passada na Cidadela 
de Cascais com o Presidente, põe a este a questão: deve o 
governo, ao iniciar-se novo mandato, apresentar a sua demissão 
colectiva? Carmona não o julga necessário, no plano político, 
e não pensa que a Constituição o imponha. Antes de transferir 
a sua residência, Salazar vai a Santa Comba. Demora-se apenas 
uma semana. Estabelece definitivamente, nos mínimos porme- 
nores, O programa da posse do Presidente. Mas nos primeiros 
dias de Abril adoece Carmona. Salazar visita-o, tem repetidas 
entrevistas com Pulido Valente ('): este assegura não ser grave 
a moléstia: mas de qualquer forma impedirá o Presidente de 
prestar juramento em tempo legal. Surge um problema consti- 
tucional: como preencher a chefia do Estado entre o dia do 
termo do mandato em curso e a data da convalescença de Car- 
mona? Salazar considera o assunto com Fezas Vital e Manuel 
Rodrigues, e prepara com este um decreto que permita alterar 


(1) Professor da Faculdade de Medicina de Lisboa, médico de reputação 
nacional, e de princípios democráticos e parlamentares, opositor declarado do 
Estado Novo. 
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os prazos. Mas então, inesperadamente, depara-se outro problema: 
pede a sua exoneração o ministro da Guerra, Passos e Sousa. 
Invoca razões de saúde, e confessa que enfrenta excessivas difi- 
culdades nos meios militares, em particular entre os sectores mais 
jovens. É séria e melindrosa a saída de Passos e Sousa: além de 
confiança política, o ministro da Guerra tem de reunir a confiança 
da generalidade das forças armadas: e para encontrar o oficial 
que reúna essas condições há que proceder a consultas demo- 
radas. Salazar vai a Santa Comba passar cinco dias; e no regresso, 
no rápido de Paris, junta-se-lhe Augusto de Vasconcelos, que lhe 
expõe a situação política europeia observada da Sociedade das 
Nações após a conferência de Stresa ('). Em Lisboa, Salazar pede 
a Passos e Sousa que se mantenha na Guerra até melhor opor- 
tunidade política para a exoneração. E na Assembleia Nacional 
debate-se um projecto de lei que apaixona uma parte da opinião 
pública: trata-se de interditar as associações ou institutos secretos 
em todo o território português. Do deputado José Cabral partira 
a iniciativa; e ao apresentá-lo à Assembleia esclareceu que tinha 
sobretudo em mente a Maçonaria, que acusa de constituir ele- 
mento de perturbação e dissolvente, na sua clandestinidade e no 
seu culto do individualismo liberal. Passado à Câmara Corpora- 
tiva, é encarregado Abel de Andrade de emitir parecer; e antes 
de o formular avista-se com o chefe do governo, que apoia a 
iniciativa de Cabral. Submetido à Assembleia, com opinião favo- 
rável da Câmara Corporativa, o projecto é convertido em lei por 
voto nominal unânime. Torna-se impeditiva do exercício de fun- 
ções públicas, civis ou militares, a qualidade de membro de qual- 
quer associação secreta, e todos os funcionários, ou os que o 
pretendam ser, têm de declarar que não pertencem nem jamais 
pertencerão a qualquer organismo visado pela nova lei. Encerra 
a polícia os locais suspeitos de actividade maçónica, ou congé- 
nere. Em alguns sectores suscita-se reacção viva; e os adversá- 
rios do Estado Novo exploram a medida como um exemplo de 
dureza do governo e de limitação das liberdades individuais. Mas 


(1) Reunião da Inglaterra, França e Itália de protesto contra o rear- 
mamento alemão, e efectuada quando já se desenhava o conflito ftalo-etiope. 
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enquanto decorre a política, Carmona restabelece-se, sob os cui- 
dados de Pulido Valente, e a 26 de Abril toma posse, para o 
seu novo mandato, perante a Assembleia Nacional. Depois de 
prestar juramento, é saudado por Mário de Figueiredo: este con- 
sidera o Presidente o «primeiro ordenador da transformação ope- 
rada em Portugal»; e Carmona responde solicitando que as Câma- 
ras continuem a colaborar na obra de reconstrução nacional que 
«eleve o nível de vida da população e torne, senão mais fácil, 
pelo menos mais útil o esforço dos que trabalham» (+). Depois, 
são os cumprimentos do corpo diplomático e da alta-roda da 
política, o tradicional almoço em Belém, o grande banquete da 
Ajuda que se completa com uma larga recepção. Oliveira Salazar 
acompanha Carmona nos actos solenes. E não oculta dos íntimos 
a sua satisfação: mercê das melhoras de Carmona, evitara uma 
crise na chefia do Estado e esta tinha garantida a sua continuidade. 
Está solucionada no momento uma das preocupações de Salazar. 

Ao outro dia, 27 de Abril, é o sétimo aniversário da entrada 
do antigo professor de Coimbra no Ministério das Finanças. 
Há novas celebrações, menos espectaculares, mas de maior con- 
teúdo político. Pelo princípio da tarde, Salazar recebe os minis- 
tros, que lhe apresentam cumprimentos. E depois desloca-se à 
Câmara Municipal de Lisboa. Nos salões desta, o chefe do 
governo oferece às forças armadas um «Porto de honra». Estão 
presentes, em largo número, as altas patentes e representantes 
das guarnições da província; e Oliveira Salazar é saudado por 
Passos e Sousa e Mesquita Guimarães, ministros da Guerra e da 
Marinha e pelo tenente-coronel Barros Rodrigues e comandante 
Mata e Oliveira. É uma demonstração de unidade dos militares, 
e de identificação destes com o chefe do governo; e é uma prova 
de força do regime. E num tom de intimidade lhes fala Salazar: 
diz que, se não fora haver estado doente, teria em Dezembro 
do ano anterior promovido «uma festa em que tomasse parte 
toda a família militar». Nesse plano de camaradagem, e recor- 
dando o «convívio» da Sala do Risco em Maio de 1930, o chefe 
do governo abre às forças armadas o seu sentir: tem envelhecido, 


(1) Pelo estilo, pode atribuir-se o texto à autoria de Salazar. 
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tem-se matado sobre os problemas nacionais derivados dos erros 
do passado e dos embaraços do presente. Contudo, vai-se avan- 
cando na transformação da mentalidade portuguesa: há maior 
consciência nacional, há maior apego às raízes. «E sempre que, 
atravez da história, nos debruçámos sobre a nossa consciência 
e quisemos viver, aproveitar as forças que nos vinham das pro- 
fundezas das nossas raízes históricas; sempre que intentámos ser 
nós e não outros, fomos construtivos e criadores, não só dentro 
das fronteiras mas no mundo». E que se passa hoje em Portugal? 
Antes de mais, a vida colectiva adquiriu sossego, desenrola-se 
sem sobressalto permanente: «a quem a observa de fora, sem 
nela intervir directamente, a vida governativa é dotada de grande 
serenidade e calma»: e isso porque ao povo português têm sido 
poupadas as «preocupações e as amarguras». Mas há «desconten- 
tamento e insatisfação»; aos clamores dos que politicamente 
deixaram de existir somam-se os daqueles que politicamente ainda 
não existem; e sob a superfície tranquila da vida diária «os agi- 
tadores de todas as épocas fazem agitação». De tudo, porém, 
quer o chefe do governo examinar uma acusação precisa: a «de 
que a política governativa tem provocado no pais um acréscimo 
de comunismo». Mas a verdade é que vai pelo mundo uma agi- 
tação revolucionária; e devendo o Estado, mais do que nunca, 
ser um pensamento em acção, terá sempre que defrontar con- 
cepções diversas de Estado, de Nação, de Poder, de Liberdade, 
de Homem. Daqui o embate. Mas «nós não temos receio do 
comunismo porque temos uma doutrina e somos uma força». 
Na adesão às ideias comunistas há de tudo: snobismo; medo; 
admiração ingénua, perante ideias arrojadas, por parte dos «pobres 
homens que nós scmos»; e o apoio dos que antecipam «com as 
suas camisas de seda e seus fatos elegantes, o bem estar geral 
do futuro e vão tratando por tu os camaradas obrigados por ora 
a reservar-lhes a eles excelência». E há ainda os iludidos e idea- 
listas de boa-fé; e há sobretudo «os agentes activos e interes- 
sados, geralmente por conta e ordem do estrangeiro». Mas 
«quanto à massa dos verdadeiros trabalhadores, nada podemos 
recear». Não é o Estado Novo responsável pelos abusos do capi- 
talismo, nem pelos excessos a que tenha sido submetido o tra- 
balhador; e «não estamos hipotecados a qualquer atitude que 
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não seja de tão enérgica reprovação, como a do mais avançado 
sistema, contra a exploração do homem pelo homem, com a san- 
ção do direito». E por isso o governo defende «o direito ao 
trabalho e o direito à instrução — o pão do corpo e.o do espi- 
rito para todos os portugueses de boa vontade». Para que tudo 
isto possa ser assim, todavia, são condições fundamentais a «esta- 
bilidade e a segurança». Estas têm de depender, mais do que 
da força, de um ambiente moral, sempre pronto à defesa da Revo- 
lução; e para mais é preciso «emancipar o Exército de secun- 
dárias preocupações para se aplicar ao que é essencialmente a sua 
razão de ser e possa ser imposto pelas circunstâncias da política 
internacionab». Porque «somos pacíficos» e não «pacifistas»: 
e temos «interesses muito grandes que nos incumbe defender 
na ordem internacional». Talvez no mundo ninguém queira a 
guerra, mas às guerras acontece como às revoluções: «ninguém 
as faz, rebentam». Enfim, Salazar está há sete anos no governo, 
e «sete anos de governo são em Portugal uma eternidade». 
De tantos trabalhos e cuidados, «fui gastando as forças e perdi 
a saúde que sinto se não restabelecerá jamais»; «eu não me 
queixo, mas vejo at mais um motivo para que não sejam gastas 
em me combater energias que melhor se empregariam em me 
ajudar ou, chegada a hora, em me substituir». E o chefe do 
governo, dirigindo-se aos militares, bebe pela «vossa glória e pela 
união e fidelidade ao pensamento da Revolução nacional». Depois 
dos aplausos, Salazar fica em conversa com os oficiais; para todos 
tem uma palavra particular; a cada um trata com atenção 
exclusiva. Retira-se ao fim da tarde, entre alas de generais, 
seguido por Sebastião Ramires, Duarte Pacheco, Armindo Mon- 
teiro, Rafael Duque, Pedro Theotónio, outros ainda, E ao fundo 
das escadarias da Câmara todos param, com Salazar ao centro, 
para serem fotografados, como num largo grupo de camaradagem. 

Nestes actos políticos está concentrada a atenção da opinião 
pública, e a vida colectiva decorre com efeito sob grande sere- 
nidade. Salazar está calmo: dá passeios pela estrada militar, vai 
ao cinema S. Luís ver uma fita italiana sobre Camisas Negras, 
e num dia de despacho normal instala-se finalmente na casa da 
Rua de Bernardo Lima. Em tranquilidade é festejado em 1 de 
Maio o Dia dos Trabalhadores. Carmona é saudado em Belém 
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pelos representantes das corporações e dos sindicatos: presta-se 
homenagem à doutrina social do Estado Novo: e o Presidente, 
com apelos à unidade, proclama a sua certeza na vitória do Estado 
Corporativo. Escolhe-se Guimarães, como centro irradiador da 
nacionalidade, para local da Festa do Trabalho. Membros do 
governo juntam-se à celebração. E de Lisboa Oliveira Salazar 
envia palavras de incitamento. Dirige-as aos «Trabalhadores do 
norte» e proclama: «Não temos o encargo de salvar uma socie- 
dade que apodrece, mas de lançar, aproveitando os sãos viga- 
mentos antigos, a nova sociedade do futuro». E que sociedade 
será essa? Será «ordeira e pacífica»; conhecerá «as fronteiras 
da Pátria, alargadas por esse Mundo, a golpes de audácia, por 
antepassados ilustres»; respeitará a «hierarquia e diferenciação 
de funções como facto natural e humano»; honrará e defenderá 
«o trabalho, como base da propriedade, lei inelutável da vida, 
fonte de riqueza»; e «tomará a capacidade e o mérito como os 
critérios fundamentais de valorização social». E o chefe do 
governo formula uma exortação final: «na ordem, pelo trabalho, 
em prol de Portugal». 

Para além das manifestações públicas, e da serenidade quo- 
tidiana, mantém os seus direitos a problemática politica. Decerto: 
Carmona, já restabelecido, voltou a ser o infatigável homem 
popular entre as grandes massas: e confraterniza em Cascais com 
o Batalhão de Caminhos de Ferro, visita a Liga dos Amigos dos 
Hospitais, é ovacionado quando assiste no Lumiar a um encontro 
de futebol entre Portugal e a Espanha. Por seu lado, Oliveira 
Salazar vai jantar à Embaixada do Brasil; e num domingo passa 
uma noite tranquila, na sua nova residência, em conversa com 
o Cardeal Cerejeira e o Cónego Carneiro de Mesquita, como nos 
tempos dos Grilos. Mas são outros os problemas do chefe do 
governo neste momento. Está hesitante quanto aos ministérios 
dos Estrangeiros e das Colónias. Conserva Armindo Monteiro nos 
negócios ultramarinos? Quem, então, para os Estrangeiros? Ou 
transfere Monteiro para este último, e quem então para as Coló- 
nias? Para desviar o chefe do governo desta dúvida, há um 
problema instante: de novo, segundo informações da polícia e da 
censura, existe uma ameaça de alteração de ordem pública. 
Continuam activos alguns da antiga Liga de Paris e do Grupo 
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de Buda. Bernardino Machado, sem embargo dos seus oitenta 
e quatro anos, não se resigna à inacção; Afonso Costa intervém 
menos; mas outros estão infatigáveis na sua oposição. No país, 
Domingos Pereira e Cunha Leal estão mais ásperos e audaciosos 
nos seus ataques ao governo e ao sistema. Em Conselho de 
Ministros de 6 de Maio, em Belém, sob a presidência de Carmona, 
Salazar descreve a situação; e o Conselho, além de encarar legis- 
lação que permita aposentar os funcionários públicos hostis, 
resolve proibir a Domingos Pereira, Cunha Leal e Prestes Sal- 
gueiro, a residência em território nacional por dois anos. Três 
dias mais tarde, a 9, o Conselho aprova o decreto sobre funcio- 
nalismo; e nessa noite Salazar convoca o director da polícia que 
lhe comunica haver efectuado algumas prisões. Endurece o 
governo a sua atitude; mas nada se filtra para o ambiente colec- 
tivo. Salazar precisa, por outro lado, de pôr termo à interinidade 
nas duas pastas importantes cujo preenchimento está em suspenso. 
E resolve finalmente, depois de consultar Manuel Rodrigues e 
Teixeira de Sampaio, transferir Armindo Monteiro das Colónias 
para os Estrangeiros; e confia os assuntos do Ultramar a Ferreira 
Bossa ('). Sem embargo da normalidade exterior, há que prestar 
cuidado às informações recolhidas pela polícia: o governo está 
perante mais uma tentativa revolucionária. Salazar não parece 
afectado: convidado pela Liga 28 de Maio, profere ali uma pales- 
tra em que defende o direito à instrução e ao trabalho; no 
domingo seguinte despende toda a sua tarde com carpinteiros 
a ajustar miudezas (°) na nova residência; em meio da semana, 
vai jantar à Embaixada de Inglaterra; e através dos dias entre- 
ga-se aos grandes e pequenos problemas do país. Em sucessivos 
Conselhos de Ministros, a 13 e 14 de Maio, é todavia a questão 
da ordem pública que tem prioridade; e com o ministro do Inte- 
rior e o general Farinha Beirão são assentes medidas para caso 
de emergência. Há sossego e calma, no entanto. No dia 18, um 
sábado, Salazar vai à noite, acompanhado por Costa Leite, assistir 
na Academia das Ciências à inauguração do Instituto de Estudos 


(1) De seu nome completo José Silvestre Ferreira Bossa. 
(2) Expressão usada por Salazar nos seus apontamentos diários. 
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Luso-Brasileiros, para que fora convidado por Júlio Dantas e 
Caeiro da Matta. Mas na manhã seguinte recebe uma carta de 
Carmona: transmitia informações que deixavam entrever acon- 
tecimentos graves, exprimia a Salazar os seus alarmes. Não se 
perturba o chefe do governo. Depois de enviar cartas a Dona 
Amélia e a Dona Augusta Victória, e de escrever a Sir Robert 
Williams sobre problemas do Caminho de Ferro de Benguela, 
discute com o director-geral das Alfândegas a comercialização do 
mel; e à tarde examina com o ministro do Comércio um projecto 
de decreto sobre vinhos. Pelas seis e meia, contudo, multipli- 
cam-se os telefonemas: da polícia, do Interior, de amigos, vêm 
avisos de revolução iminente. Minutos depois, Salazar está reu- 
nido com os ministros da Guerra, do Interior e do Comércio, 
e com o comandante da Polícia de Segurança Pública. É resol- 
vido determinar a todas as forças armadas a prevenção geral, 
e nesse sentido são expedidas ordens rigorosas às guarnições de 
Lisboa, Porto e Coimbra; fortes patrulhas são postadas no Ter- 
reiro do Paço; ficam sob vigilância os mais importantes edifícios 
públicos; e são ocupados locais estratégicos significativos. É geral 
o dispositivo, e esmagador. Não obstante, Oliveira Salazar resolve 
mais uma vez acolher-se ao Batalhão de Caçadores 5, e aí se lhe 
juntam Passos e Sousa e outros membros do governo. Mas a 
noite decorre tranquila. Pela manhã de 21, Salazar torna à sua 
residência (+). Por irresistíveis, as previdências tomadas haviam 
impossibilitado qualquer tentativa revolucionária; mas a opinião 
pública desta vez apercebe-se de que há riscos, e fica apreensiva. 
Em entrevista ao Diário da Manhã, Linhares de Lima declara, 
para tranquilizar os ânimos, que não se tratava de uma revolução, 
porque esta já não era viável em Portugal: «era, sim, uma desor- 
dem que se projectava». E fora mantida a rotina da vida colectiva. 

Dentro desta normalidade, e após estudos exaustivos pelos 
departamentos apropriados, é publicado em vésperas do nono ani- 
versário do 28 de Maio um vasto plano de fomento. Prevê o 
dispêndio, ao longo de 15 anos, de seis milhões e quinhentos 


(1) Em relação com este ponto, Salazar anotou na sua agenda para o 
dia 20 de Maio «8 */, — Para Caçadores 5 — Deitar às 4 — Levantar às 8» 
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mil contos. São seus capítulos fundamentais a defesa nacional, 
no duplo aspecto da reorganização e reapetrechamento do Exér- 
cito e prosseguimento da reconstrução da Armada, e a recons- 
tituição económica. Esta deverá desdobrar-se em múltiplos sec- 
tores: caminhos de ferro, estradas, e aeroportos; portos comer- 
ciais e de pesca; telégrafos e telefones; rede eléctrica nacional; 
hidráulica agrícola, irrigação e povoamento interior; construções 
escolares; reparação e restauração de monumentos nacionais; 
urbanização de Lisboa e Porto; crédito colonial. Na massa geral 
dos portugueses causa o plano de fomento impressão profunda, 
pela sua inovação, ousadia, seriedade e somas envolvidas. Ao 
mesmo tempo, o plano contém em si a expressão de uma política: 
com O lançamento das bases de uma economia de aceleração 
concorrem despesas com defesa nacional. Essa política reflecte 
um condicionalismo internacional que Salazar receia poder atin- 
gir altos interesses portugueses para cuja salvaguarda se impõem 
sacrifícios. Mas as atenções da opinião pública, excitada com os 
acontecimentos da semana anterior, desviam-se para o exame do 
plano de fomento: muitos vêem neste certezas de vida melhor (!). 
Em torno da execução do plano, forma-se um empenho colectivo. 


18 


Completam-se nove anos do regime. Desta vez, porém, Sala- 
zar não participa pessoalmente na comemoração. Esta é promo- 
vida sobretudo pelos governadores civis nos seus distritos, e des- 
dobra-se em sessões políticas, em manifestações patrocinadas 
pela União Nacional. Carmona aparece como figura central. 
Em Lisboa, é entrevistado pelo Diário da Manha: reitera a sua 
fé na obra de renovação do país e afirma em Salazar uma «altís- 
sima figura de grande patriota e estadista». E em resposta às sau- 





(1) Lei 1914, de 2 de Maio de 1935. No sector referente a electricidade, 
hidráulica agrícola, irrigação, pode ver-se o reflexo das ideias tenazmente 
defendidas desde 1930 por Ezequiel de Campos. 
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dações dos governadores civis, o Presidente dirige-se pela rádio 
à Nação: o 28 de Maio não é mais a «festa de um homem, nem 
dum partido, nem mesmo do Exército, a cujo heróico rasgo em 
primeiro lugar se deve; mas verdadeiramente festa da Nação que 
ressurge para continuar a sua História» (*). Pelo país, o ambiente 
é de acalmia: perante as esmagadoras medidas de segurança toma- 
das há uma semana, a opinião pública sente a força do governo, 
e os adversários internos e externos vêem inutilizados os seus 
planos. 

No limiar do seu décimo ano, por outro lado, a situação 
política portuguesa começa a ser atentamente observada além 
fronteiras. Em particular, no Brasil. Entre a grande colónia por- 
tuguesa, o Estado Novo, pela sua imagem de ordem, segurança, 
boa administração, torna-se querido; e a larga maioria dos 
portugueses disseminados pelo território brasileiro, sem prejuízo 
da existência de exilados e oposicionistas activos e intransigentes, 
adere às instituições criadas em Portugal. Dois homens acima 
de outros são respeitados como chefes e patriarcas da colónia 
portuguesa: Albino de Sousa Cruz e António de Sousa Batista. 
E estes, através do Gabinete Português de Leitura e da Federação 
das Associações Portuguesas, imprimem à colónia uma atitude 
de apoio ao Estado Novo (°). E para os portugueses do Brasil 
o Estado Novo é Oliveira Salazar. Contudo, a figura deste não 
se impõe apenas entre os portugueses: ganha também largos sec- 
tores da opinião brasileira: e junto desta é sobretudo admirado 
o homem lúcido, o intelectual, o doutrinador político, o detentor 
de um estilo literário próprio. Segundo Carlos Malheiro Dias, 
o governo português «criou-nos uma posição inédita de prestígio 
e respeito perante as elites políticas e intelectuais brasileiras». 
Além do Brasil, porém, projecta-se a figura de Salazar através 
da Europa do Ocidente. No plano financeiro e económico, a 
obra do chefe do governo português encontra em Fernando Emi- 


(1) Foi composto por Salazar o discurso de Carmona, radiodifundido pela 
Emissora Nacional. 
(2) Aliás, o Brasil teria também um «Estado Novo», sob Getúlio Vargas. 
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tores: caminhos de ferro, estradas, e aeroportos; portos comer- 
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hidráulica agrícola, irrigação e povoamento interior; construções 
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sacrifícios. Mas as atenções da opinião pública, excitada com os 
acontecimentos da semana anterior, desviam-se para o exame do 
plano de fomento: muitos vêem neste certezas de vida melhor (?). 
Em torno da execução do plano, forma-se um empenho colectivo. 
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Completam-se nove anos do regime. Desta vez, porém, Sala- 
zar não participa pessoalmente na comemoração. Esta é promo- 
vida sobretudo pelos governadores civis nos seus distritos, e des- 
dobra-se em sessões políticas, em manifestações patrocinadas 
pela União Nacional. Carmona aparece como figura central. 
Em Lisboa, é entrevistado pelo Diário da Manhã: reitera a sua 
fé na obra de renovação do país e afirma em Salazar uma «altis- 
sima figura de grande patriota e estadista». E em resposta às sau- 


(1) Lei 1914, de 2 de Maio de 1935. No sector referente a electricidade, 
hidráulica agrícola, irrigação, pode ver-se o reflexo das ideias tenazmente 
defendidas desde 1930 por Ezequiel de Campos. 
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dações dos governadores civis, o Presidente dirige-se pela rádio 
à Nação: o 28 de Maio não é mais a «festa de um homem, nem 
dum partido, nem mesmo do Exército, a cujo heróico rasgo em 
primeiro lugar se deve; mas verdadeiramente festa da Nação que 
ressurge para continuar a sua História» (1). Pelo país, o ambiente 
é de acalmia: perante as esmagadoras medidas de segurança toma- 
das há uma semana, a opinião pública sente a força do governo, 
e os adversários internos e externos vêem inutilizados os seus 
planos. 

No limiar do seu décimo ano, por outro lado, a situação 
política portuguesa começa a ser atentamente observada além 
fronteiras. Em particular, no Brasil. Entre a grande colónia por- 
tuguesa, o Estado Novo, pela sua imagem de ordem, segurança, 
boa administração, torna-se querido; e a larga maioria dos 
portugueses disseminados pelo território brasileiro, sem prejuízo 
da existência de exilados e oposicionistas activos e intransigentes, 
adere às instituições criadas em Portugal. Dois homens acima 
de outros são respeitados como chefes e patriarcas da colónia 
portuguesa: Albino de Sousa Cruz e António de Sousa Batista. 
E estes, através do Gabinete Português de Leitura e da Federação 
das Associações Portuguesas, imprimem à colónia uma atitude 
de apoio ao Estado Novo (*). E para os portugueses do Brasil 
o Estado Novo é Oliveira Salazar. Contudo, a figura deste não 
se impõe apenas entre os portugueses: ganha também largos sec- 
tores da opinião brasileira: e junto desta é sobretudo admirado 
o homem lúcido, o intelectual, o doutrinador político, o detentor 
de um estilo literário próprio. Segundo Carlos Malheiro Dias, 
o governo português «criou-nos uma posição inédita de prestígio 
e respeito perante as elites políticas e intelectuais brasileiras». 
Além do Brasil, porém, projecta-se a figura de Salazar através 
da Europa do Ocidente. No plano financeiro e económico, a 
obra do chefe do governo português encontra em Fernando Emi- 





(1) Foi composto por Salazar o discurso de Carmona, radiodifundido pela 
Emissora Nacional. 
(2) Aliás, o Brasil teria também um «Estado Novo», sob Getúlio Vargas. 
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dio da Silva (*) o seu expositor e divulgador internacional, sobre- 
tudo em França; e no plano político produzem resultados as 
campanhas de António Ferro através dos seus contactos e das 
suas viagens pela Europa. Enviam redactores a Lisboa nume- 
rosos jornais europeus de prestígio: o Times e o Daily Telegraph, 
de Londres; o Temps e o Matin, de Paris; outros ainda. Além 
da imprensa, hã curiosidade entre os intelectuais por conhecer 
o homem que em Lisboa implantara novas instituições políticas, 
garantia a ordem pública, conseguia continuidade governativa, 
estabilizava a sociedade portuguesa, praticava boa administração, 
imprimia ao pais desenvolvimento económico. Nos umbrais do 
décimo ano do Estado Novo, e nos inícios daquele Verão de 1935, 
afluem a Lisboa figuras de tomo na alta-roda do pensamento 
europeu. Paul Descamps, que Salazar conhecera nos seus tempos 
de Coimbra, vem oferecer o seu livro: «Le Portugal. La vie 
sociale actuelle». Depois, vem Jules Romains. Salazar, entretanto, 
lê a Tempête sur le monde, de Poincaré, que de há muito admira. 
E é a crise da Europa que precisamente preocupa os intelectuais 
da estirpe do autor de Les hommes de bonne volonté. E a 
atracção de Salazar pela cultura francesa leva-o a acolher outros 
homens eminentes que o procuram. São Jerôme Tharaud e Pierre 
Daye, que o chefe do governo recebe no seu gabinete de S. Bento; 
é Paul Bartel, que Salazar convida para jantar; é Wladimir d'Ormes- 
son, cultor do tradicionalismo; e Jacques Maritain, filósofo do 
cristianismo moderno, e de audiência mundial; e Georges Duha- 
mel, que estuda na ficção a consciência burguesa; e François 
Mauriac, expressão superior do romance francês, e católico de 
destaque; e Maurice Maeterlinck, de nacionalidade belga e cul- 
tura francesa; e Wenceslau Fernandes Flores e o Marquês de 
Quintanar, de Espanha; e outros ainda. E todos confessavam 
a António Ferro que partiam impressionados com o político que 
era filósofo, com o estadista que era professor, com o chefe que 


(7) Recorde-se que Fernando Emídio da Silva, professor de Finanças na 
Faculdade de Direito de Lisboa, fora por esta destacado para fazer parte do 
júri de Coimbra que examinara Salazar no seu concurso para professor; e 
Emídio da Silva foi um dos arguentes do candidato. 
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parecia possuir certezas reflectidas e soluções para os mais graves 
problemas, e que os tratava com simplicidade terra-a-terra e um 
bom-senso ao mesmo tempo inesperado, original e comum. Mas, 
mais do que em outros, é nos círculos do Vaticano que se 
observa a personalidade de Salazar e se estuda atentamente a sua 
acção. Pio XI faz aos representantes portugueses perguntas minu- 
ciosas, e inquieta-se com o estado de saúde de Oliveira Salazar; 
o Cardeal Pacelli (1) não se acanha de elogiar o governo de Lisboa, 
e de augurar para o país um futuro com grandeza; e Monsenhor 
Ottaviani (2) manifesta interesse constante pelos assuntos de Por- 
tugal (°). E o contacto com todos aqueles homens eminentes, que 
se deslocam a Lisboa para ouvir o chefe do governo e que pela 
imprensa e pelo livro podiam difundir ideias, permitia a Salazar 
fazer doutrinação para além das fronteiras do país, e ao mesmo 
tempo acreditava-o e prestigiava-o na opinião pública portu- 
guesa ($). 

Decorre em tranquilidade a vida colectiva no país, e Salazar, 
na rotina que se fixara, pode entregar-se aos grandes e pequenos 
problemas do quotidiano. Trabalha amiudadamente com o minis- 
tro das Obras Públicas, Duarte Pacheco, que tem planos largos 
e é de rasgada visão. Com atenção assídua mantém o seu inte- 
resse absorvente pela actividade do Ministério dos Estrangeiros: 
com Armindo Monteiro e Teixeira de Sampaio examina, para a 
rejeitar, a proposta espanhola de negociações de um pacto de 
não-agressão; assenta a atitude de conciliação e de neutralidade 
a tomar em Genebra perante os choques entre potências euro- 
peias e em face do conflito ítalo-etíope; e estuda com Caeiro da 


(1) Futuro Papa Pio XII. 

(2) Futuro Cardeal, representante da ala conservadora da Igreja. 

(°) Para além dos relatórios oficiais, Salazar era confidencialmente 
informado, em cartas pessoais e secretas, dos meandros da política do Vati- 
cano, por Monsenhor José de Castro, consultor eclesiástico da Embaixada 
de Portugal junto da Santa Sé, e que tinha acesso aos recônditos mais chegados 
ao Papa. 

(1) Para além das conversas com Salazar, António Ferro proporciona 
evidentemente aos intelectuais estrangeiros homenagens, visitas de estudo e 
turismo, contactos vários, etc. 
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Matta o relatório deste sobre os trabalhos do Comité de Sanções 
contra a Itália. Mas também recebe Matos Sequeira, que o informa 
sobre a Lisboa Antiga ('); examina com Leal Marques a questão 
da liberdade de crítica política nos espectáculos de revista (?); 
escuta de António Ferro o relato minucioso das homenagens 
prestadas por este aos intelectuais estrangeiros. E através dos 
problemas do Estado, Oliveira Salazar visita a Exposição de Mate- 
rial Aeronáutico no Parque Eduardo VII, passeia na Serra da 
Arrábida ou no Estoril, assiste à reconstituição de um torneio 
medieval nos claustros dos Jerónimos, visita a Escola de Aviação 
de Sintra, e assiste à inauguração da Lisboa Antiga, às Fran- 
cesinhas. Mas volta a ressentir-se a saúde de Oliveira Salazar. De 
novo o apoquenta a vista, e perturbam-no as suas enxaquecas. 
Nos fins daquele mês de Junho de 1935, não pode algumas vezes 
trabalhar de todo, sobretudo pela tarde. Bissaia Barreto, Serras 
e Silva, outros amigos insistem por que tome longas férias. Está 
calmo o ambiente, aproxima-se o Verão. Em 26 daquele mês, 
pelo rápido, Salazar parte para Santa Comba e Vimieiro. 

Não permanece Salazar todo o tempo na sua aldeia. Cada 
vez se sente mais seduzido pelo Caramulo, a companhia dos 
Lacerdas, os longos passeios pelos caminhos da serra. E do Cara- 
mulo faz excursões ao Buçaco, a Salreu, a Santo Tirso, às Caldas 
da Saúde. Visita no Porto o bairro de casas económicas em 
construção; vai observar a ponte nova na Foz do Dão; e passeia 
por Penacova e Tondela. Mas afinal não se demora na Beira 
quanto pensava. Nos primeiros dias de Julho está de novo em 


(1) Reconstituição de algumas ruas de Lisboa de outros tempos num 
recinto que era também de diversões. 

(2) Nos espectáculos populares de comédia e revista, Salazar permitia 
a maior liberdade de crítica sob a forma de ironia ou gracejo, sobretudo 
quando dirigida contra ele próprio, embora limitasse as que respeitassem às 
instituições ou ministros. Muitas dessas graças e ditos ficaram clássicos, e 
corriam de boca em boca: uma banda de música de súbito emudecera ao 
passar em frente da casa de Salazar porque este ficara com as notas; 
a Alemanha tinha um fuhrer, a Itália um duce, Portugal um cobrador; os 
quatro Reis Magos eram Gaspar, Belchior, Baltazar e... o outro (aparecendo 


- uma figura com máscara que reproduzia o rosto de Salazar); etc., etc. 
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Lisboa. Relatórios da polícia e informações de amigos revelam 
que os adversários não desistem. No entanto, em Lisboa, Salazar 
entrega-se à sua rotina de governo. Não recusa debruçar-se sobre 
qualquer problema, seja transcendente e grave, seja pequeno e 
árido. Com Joaquim Bensaúde examina o plano, que este lhe 
expõe, de um vasto estudo sobre cartografia e descobrimentos 
portugueses; com José de Azeredo Perdigão examina a compra 
do Banque Française d'Outremer; escuta de Sousa Cruz notícias 
sobre a política do Brasil e da Colónia Portuguesa; Lopo de Car- 
valho convida-o para a abertura da conferência internacional anti- 
tuberculosa; com Fernanda de Castro trata de parques infantis; 
e janta e conversa longamente com o antigo carpinteiro Fran- 
cisco Alves da Silva, que há mais de quarenta anos atrás, em 
nome dos Perestrelos, baptizara Salazar na Igreja de Santa Cruz 
do Vimieiro. 

Mas chega o dia 5 de Julho: há três anos que Salazar é 
chefe do governo. Não há celebrações especiais: homens da poli- 
tica pronunciam pelo país, nos diversos concelhos, alocuções de 
homenagem, ou publicam artigos de comentário e interpretação. 
Alguns são seus velhos companheiros de jornada: Fezas Vital, 
Carneiro Pacheco, José Alberto dos Reis, Pestana Reis; outros 
são de adesão mais recente. Salazar limita-se naquele dia, que 
é sexta-feira, a receber pela tarde os cumprimentos dos ministros; 
e à noite, só, dá um extenso passeio na estrada de Loures. E no 
domingo seguinte, depois de assistir à missa na capela de Josué 
Trocado, passa o dia no mar, com Pedro Theotónio, no veleiro 
Santa Maria. E agora Salazar adquire um novo hábito: os pas- 
seios a pé, à noite. Loures é o sítio preferido; mas por vezes 
escolhe a alameda do Campo Grande ou atalhos ínvios nos arre- 
dores de Lisboa. Quase sempre caminha sozinho; mas uma noite 
por outra é acompanhado por José António Marques, ou Bissaia 
Barreto, ou Vasco Borges, ou Jerónimo de Lacerda, ou Joaquim 
Diniz da Fonseca, ou Albino dos Reis, ou Mesquita Guimarães, 
ou Sebastião Ramires. São os seus habituais companheiros 
de caminhadas. Em 9 de Julho, reúne-se em Belém o Conselho 
de Ministros, sob a presidência de Carmona. Tem por principal 
objectivo a reorganização da assistência pública. Mas discute-se 
a situação política e económica do país, e os reflexos que tem 
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nesta a crise geral da Europa; Armindo Monteiro expõe em sín- 
tese a problemática internacional e acentua a sua gravidade; e 
apenas depois o Conselho se debruça sobre as questões de assis- 
tência. Por fim, Carmona «congratulou-se com o chefe do governo 
pelas sessões de propaganda realizadas por todos os concelhos 
do país com brilho pela União Nacional a propósito do terceiro 
aniversário da posse do Presidente do Conselho e pelas claras 
afirmações de dedicação e fé por toda a parte produzidas» (!). 
Mas na sua síntese perante o Conselho de Ministros Salazar é 
pessimista: prevê alguns dissabores internos, como resultado de 
novas conspirações dos adversários, e prevê sobretudo graves 
dificuldades internacionais, como consequência da rivalidade 
ideológica e da luta de interesses entre os grandes países da 
Europa. 

No entanto, no seu trabalho, nos seus negócios, pelos cam- 
pos, nas empresas, é o dia-a-dia dos portugueses isento de preo- 
cupações de monta, além das normais de cada pessoa. Está asse- 
gurada a ordem pública; e a fiscalização da imprensa pelos ser- 
viços de censura leva os jornais a evitar a demagogia ou notícias 
que alarmem a opinião pública, ou que a excitem e emocionem. 
No seio do governo, e em particular na Presidência do Conselho, 
é diferente a atmosfera: os relatórios da polícia dão conta de 
novos manejos revolucionários: mas desta vez as autoridades 
estão convencidas de que conhecem todos os passos dos cons- 
piradores e julgam-se seguras de evitar qualquer surpresa. Tem 
o chefe do governo repetidas entrevistas com Agostinho Lou- 
renço, chefe da polícia; e este garante que, na altura própria, 
poderá intervir para desmantelar a rede revolucionária e prevenir 
o golpe que as forças de extrema-esquerda preparam em conjunto 
com elementos da extrema-direita. Aquelas estão aliás recebendo 
do estrangeiro, em particular de Espanha, auxílio material e apoio 
ideológico e político. E este é ponto que motiva preocupação 
crescente no espírito de Salazar. Debate-se a república espanhola 
com dificuldades que parecem insuperáveis; e numa radicalização 


(1) Palavras do final da nota oficiosa publicada depois da reunião do 
Conselho e cuja redacção é integralmente do punho de Salazar. 
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cada vez mais dura as forças de esquerda e direita afrontam-se 
no ódio e na violência. Salazar teme as consequências. Alguns 
dos partidos espanhóis, em particular os de esquerda, não escon- 
dem os seus objectivos ibéricos. António Ferro recolhe pela 
Europa muitos dados que confirmam aquelas intenções; e Salazar, 
em reuniões com a comissão executiva da União Nacional e o 
ministro da Instrução, resolve intensificar o culto dos grandes 
valores patrióticos. Neste ano de 1935 é dado particular realce 
ao aniversário da batalha de Aljubarrota. Para ser lido em todas 
as escolas do país no dia 14 de Agosto, Salazar redige um texto 
que é ao mesmo tempo de exaltação nacionalista e de definição 
das coordenadas de Portugal no mundo. Recorda em traços bre- 
ves a história de Portugal e a sua epopeia. Nunca se dirigiu ao 
continente a força expansiva portuguesa: «pelo Atlântico, pelo 
Índico se expandiu o povo português, descobriu as terras e os 
mares, abriu aos outros povos novos caminhos e caminhos de 
novos mundos, levando e deixando por toda a parte o traço 
característico da sua dominação — o humanitarismo da sua alma 
latina, o apostolado da sua civilização cristão. E quanto à 
Espanha? «Por outro lado, a Espanha seguiu também o seu curso, 
ora paralelo, ora concorrente»; e «não: precisara de nós e só con- 
tra nós não pudera nunca ter razão». Deste modo, a indepen- 
dência de Portugal, bem vincada quanto ao resto da Península, 
constitui um imperativo histórico, «contra o qual têm lutado 
debalde os derrotistas, os acomodatícios, os filósofos daquém e 
dalém fronteiras». Há assim uma vontade nacional de indepen- 
dência: essa vontade é «a que se desentranha da massa da Nação». 
Sim: houve portugueses partidários de Castela. Mas «os que, 
tendo à frente Álvaro Pais (*), quizeram que D. João, Mestre de 


(1) É curioso que Salazar destaque Alvaro Pais. Este foi, com efeitc, 
o génio do golpe-de-Estado que frustrou os intuitos de Leonor Teles, tornou 
possível João das Regras e as Cortes de Coimbra, e assegurou o trono 
para o Mestre de Avis. Mas, sendo uma grande figura, nem por isso desfruta 
na historiografia portuguesa do lugar que merece. É notável, por isso, que 
Salazar o haja lembrado. Também de assinalar que, entre as várias teses 
que procuram explicar a independência portuguesa, Salazar perfilha a de 
Alexandre Herculano: somos independentes, porque o queremos ser. 
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Aviz, fosse proclamado regedor e defensor do reino; os que 
seguiram D. António Prior do Crato; os que apoiaram e fizeram 
valer o grito dos fidalgos conspiradores da independência, em 1640, 
tiraram do seu mesmo desinteresse aquela clara visão do impe- 
rativo nacional que irresistivelmente os levou a esquecer a des- 
proporção das forças e dos meios, os perigos da aventura e os 
benefícios que poderiam usufruir de outras soluções». Sem 
dúvida: o escol, muitas vezes «raciocinando sobre abstracções», 
traiu o interesse nacional: e mesmo alguns, «no presente momento 
histórico», não têm consciência da «necessidade e da grandeza 
da obra nacionalizadora em marcha». Que importa? «O povo 
é, pela simplicidade da sua alma e espontaneidade dos seus senti- 
mentos, a fonte sempre viva do nosso nacionalismo». Aljubar- 
rota é «festa popular e festa da mocidade»: e Nuno Alvares ('), 
que no ferir da batalha tinha 25 anos, e D. João I, que tinha 27, 
são heróis a apontar à juventude. E assim os sítios de Alju- 
barrota e da Batalha devem ser os lugares eleitos para as grandes 
peregrinações patrióticas: «nunca passo ali, mesmo apertado pela 
estreiteza do tempo, que não me sinta obrigado a parar, a entrar 
e, pisando a campa rasa do guerreiro que salvou a vida do Rei 
de Boa Memória e parece ainda guardá-lo na morte, penetrar 
comovido na capela do Fundador». Está ali a «ínclita geração 
de altos infantes»: e «ali repousam os que consolidaram a inde- 
pendência de Portugal e assentaram as bases da sua grandeza 
futura». Pelo país além, é feita profusa disseminação do texto 
de Salazar. Entretanto, a 10 de Agosto, o chefe do governo 
fora a Cascais, e despede-se de Carmona e informa-o de que vai 
partir para férias prolongadas; e ao outro dia mais uma vez segue 
para a sua aldeia. 

No coração da Beira Alta, Salazar move-se constantemente 
entre o Vimieiro e o Caramulo. Mas neste verão não se isola 
de Lisboa por completo. Diariamente, vem por correio especial, 
que é normalmente um agente da polícia, documentação da Pre- 


() Nos traços em que Salazar caracteriza no texto a figura de Nuno 
Alvares parece adivinhar-se a leitura atenta da «Vida de Nuno Alvares», de 
Oliveira Martins. 
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sidência do Conselho. E surgem visitantes. Pereira da Rosa 
passa uma tarde com o chefe do governo, e convida-o a visitar 
as instalações de O Século, e a Colónia Balnear Infantil organi- 
zada pelo jornal. Caeiro da Matta, que estivera em Genebra no 
Comité dos Treze, vem dar conta dos trabalhos. Apesar de os 
seus olhos estarem de novo ressentidos, redige uma extensa nota 
oficiosa sobre as novas matrizes prediais: procura aquietar os 
proprietários urbanos, que protestavam contra o futuro agrava- 
mento de contribuições baseadas em novas matrizes: e demonstra 
que os queixumes são prematuros e pede que «se não grite antes 
de tempo» (1). Depois aparecem Leal Marques e Santos Costa; 
este último não tem posição oficial de governo; sem embargo, 
Salazar discute a fundo com o moço capitão assuntos de política 
militar e o plano de organização do Conselho de Defesa Nacional. 
Num fim-de-semana, Carneiro de Mesquita fica para jantar, per- 
noita, e ao outro dia diz missa, a que Salazar vai assistir na 
igrejinha de Santa Cruz do Vimieiro. Lobo da Costa (°) traz 
informações sobre o estado de espírito do Exército. São os fins 
de Agosto, e apesar disso as noites estão inusitadamente frias; 
mas Salazar não desiste dos seus passeios a pé, por Santa Comba 
ou no Caramulo. Em 26 de Agosto o ambiente turva-se: naquele 
dia recebe de Lisboa informações graves, e até Sebastião Ramires, 
que se encontra na Alemanha, telefona de Hamburgo a exprimir 
a sua preocupação perante as notícias que lhe chegam. Efecti- 
vamente, o chefe da polícia telefona a prevenir de possíveis alte- 
rações de ordem pública: e dá conta dos preparativos de uma 
revolução. Salazar não se alarma, e depois de jantar sai em passeio 
a pé com Jerónimo Lacerda e Guilherme Possolo. Pelo país tudo 
decorre calmamente. Nos últimos dias de Agosto Bissaia Barreto 
vem passar vinte e quatro horas, e Emídio Mendes traz notícias 
de Lisboa; e Salazar convida para almoçar Armindo e Lúcia Mon- 
teiro e Teixeira de Sampaio, e depois o ministro dos Estrangeiros 


(1) Publicada como nota oficiosa do Ministério das Finanças em 24 de 
Agosto de 1935. 

(2) Artur Lobo da Costa, coronel do Exército, durante muitos anos 
governador civil de Lisboa. 
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transmite as suas impressões da reunião da Liga de Genebra. 
Duarte Pacheco passa um dia completo com Salazar, e todo o 
plano de obras públicas, em execução ou a executar, é minuciosa- 
mente discutido. Entra Setembro. No dia 1, Salazar sai cedo 
do Vimieiro para uma larga digressão. Vai a Tondela e ao 
Buçaco. E passa em Coimbra, aqui demora-se em conferência 
com Agostinho Lourenço, que fora ao seu encontro: e o chefe 
da polícia põe o Presidente do Conselho a par de quanto tem 
apurado sobre os manejos revolucionários. Tranquilamente, Sala- 
zar segue para Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos; inspec- 
ciona em Cernache de Bonjardim o Colégio das Missões; pára 
uns instantes em Penela; percorre as escavações arqueológicas 
em Condeixa; e de novo por Coimbra regressa às suas paragens, 
para jantar no Caramulo. Nos dias imediatos sente-se indisposto, 
enfermiço. Deixa-se estar pelo Caramulo, com idas rápidas a Santa 
Comba. Não recebe ninguém; entrega-se à leitura de jornais 
e à sua correspondência particular. Mas a 8, de manhã, aparece 
Assis Gonçalves, seu antigo secretário e devoto fiel: traz boatos, 
notícias alvoroçadas. E no dia seguinte, uma segunda-feira, Agos- 
tinho Lourenço telefona de Lisboa a comunicar que os revolu- 
cionários fixaram 0 golpe para a madrugada de terça-feira. 
Salazar não se perturba. Dá ao chefe da polícia as suas ins- 
truções. E pouco depois as autoridades prendem em Lisboa os 
conjurados, que haviam planeado reunir-se no quartel da Penha 
de França, e o comandante Mendes Norton, que ao tentar sub- 
levar o Bartolomeu Dias é detido pelo comandante Correia da 
Silva; e em Cascais são surpreendidos e presos os que se deviam 
avistar com o Presidente Carmona, para lhe impor a aceitação 
do golpe revolucionário. Ao fim da manhã de terça-feira, dia 10, 
Salazar abandona então o Caramulo e dirige-se a Santa Comba. 
Ao almoço tem por conviva Teixeira de Sampaio, com quem trata 
de minúcias do Ministério dos Estrangeiros. Mas pela tarde toma 
o comboio para Lisboa. Na Pampilhosa junta-se-lhe o ministro 
da Marinha, que interrompera as suas férias em S. Martinho do 
Campo. E na chegada a Lisboa reúnem-se imediatamente com 
o Ministro do Interior e o chefe da polícia. Era já seguro que 
fora evitado o golpe, e o país não se apercebera de coisa alguma. 
Naquela noite, com Agostinho Lourenço e Costa Leite, Oliveira 
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Salazar redige então uma nota oficiosa. Publicam-na os jornais 
do dia 11. Dá o chefe do governo conta ao país da rede de 
conspiradores e demonstra como desde há muito as actividades 
eram seguidas pela polícia; atribui a tentativa a indivíduos dos 
antigos partidos, a militares demitidos, a elementos da direita 
afins do nacional-sindicalismo, a membros de organizações secre- 
tas da Confederação Geral do Trabalho; e, depois de esclarecer 
como foi abortado o golpe, informa que além do comandante 
Mendes Norton e do tenente-coronel Manuel Valente foram pre- 
sos outros envolvidos na trama revolucionária. Do documento 
a opinião pública fica com o sentimento da força do governo, 
da serenidade do seu chefe, da eficiência da polícia. Nesse dia 11, 
pela manhã, Salazar avista-se em Cascais com o Presidente Car- 
mona e informa-o dos acontecimentos; e depois, durante cinco 
horas, está reunido em S. Bento o Conselho de Ministros. Salazar 
revela então um novo episódio: Paiva Couceiro (') fizera circular 
uma carta acusando o governo de negociar a entrega de Angola. 
Na manhã seguinte, a 12, Salazar convoca nova reunião do Con- 
selho. São decididas as prisões de todos os revolucionários, e seu 
julgamento; e a Couceiro é proibida, por seis meses, a residência 
em território nacional «mais como protesto do que como pena- 
lidade». Carmona aprova as resoluções do gabinete. E em nova 
declaração o governo repudia com indignação as alegações de 
Couceiro quanto ao Ultramar. Depois Salazar dá as suas directi- 
vas ao chefe da polícia quanto ao prosseguimento das averigua- 
ções. E a 14 à noite segue para o Caramulo a retomar as suas 
férias interrompidas. 





(1) Henrique de Paiva Couceiro. Recorde-se a sua carreira: fizera parte, 
com Mousinho, Galhardo, Aires de Ornelas, Caldas Xavier, Eduardo Costa, 
do grupo de oficiais que companharam António Enes em Moçambique na 
campanha que levou à destruição do Gungunhana; governou depois Angola; 
bateu-se heroicamente na defesa da Monarquia; tentou, nos primeiros anos 
da República, derrubá-la com incursões organizadas em Espanha. Era lendária 
a sua bravura pessoal. 
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No recolhimento do Caramulo, e à luz dos sucessos de 10 
para 11 de Setembro, Salazar medita na situação política do país. 
Faz um inventário das queixas, dos protestos, das reclamações, 
dos descontentamentos. Há agitadores e despeitados; mas veri- 
fica que existem também os insatisfeitos, e os que de boa-fé 
se julgam lesados, e os que de espírito isento pensam que se 
segue por mau caminho. Estão ressentidos alguns das forças 
armadas por se lhes afigurar serem mais acarinhados, em matéria 
de vencimentos, os funcionários civis; estão insofridos os homens 
da lavoura, em particular os seareiros e os viticultores; estão 
desgostosos alguns comerciantes que se crêem travados por gré- 
mios e federações; e alguns contestam as prioridades do plano 
de fomento publicado há quatro meses. Por outro lado, a nota 
oficiosa de 11 de Setembro, se constituiu prova da força e efi- 
ciência do governo, foi motivo de alarme para alguns, receosos 
de que fosse profunda e generalizada a subversão, e pretexto de 
boatos e rumores para outros, avezados em explorar a creduli- 
dade pública. E então, no seu isolamento do Caramulo, Salazar 
entrega-se durante quatro dias à elaboração de uma longa nota 
sobre o momento político. Não consulta ninguém, nem submete 
o texto a qualquer colaborador. E a 20 de Setembro a imprensa 
publica o documento com largo relevo. 

Que resolveu Salazar dizer à nação? A tentativa de revolta 
do dia 10 partira de falhados, ressentidos, despeitados; e filiava-se 
numa agitação revolucionária que actua no plano internacional. 
É mesmo de supor que nalgum pais (!) seja objectivo de alta impor- 
tância reinstalar em Portugal a desordem, aquém e além-mar; 
e o facto explica as conjuras tanto à direita como à esquerda. 
«A ignorância que encontramos nos conspiradores», comenta 
Salazar, «acêrca do alcance internacional dos seus actos, dá-nos 
a ideia de como só o braço está entre nós e a inteligência muito 


(1) Salazar deveria ter em mente tanto a Espanha como a União 
Soviética. 
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longe». Por isso os conspiradores são «elementos que não têm 
nenhuma noção positiva de governo e apenas pretendem desem- 
baraçar-se do que está». Mas tudo tem pouca importância: de 
meses a meses a polícia desfará, sem dificuldade ou sobressalto 
público, «estes casulos conspiratórios». São mais graves os ver- 
dadeiros problemas. Antes de mais, o do conflito entre força 
e violência. Salazar advoga a força: «mas tenho sido sempre 
contra a violencia no govêrno». Deve o governo estabelecer uma 
«legalidade forte»; firmada esta, deve conformar-se absolutamente 
com essa legalidade. Depois, há o conflito entre política e admi- 
nistração. Sem dúvida: «é necessária a política no governo das 
nações, mas fazer política não é governar». As lutas partidárias 
e o poder pelo poder não resolvem os problemas nacionais; e o 
ordenamento da vida do Estado e o estudo e resolução desses 
problemas não se compadecem com improvisações. De seguida, 
há que pôr a questão militar. Fizera o Exército o 28 de Maio 
e criara ambiente para obra construtiva: mas não podia nem devia 
ser responsabilizado pela marcha da coisa-pública, nem pela cons- 
tituição dos governos, nem pelo exercício da autoridade. Muitos 
são os militares que têm prestado serviços relevantes: mas a título 
pessoal: não como representantes do Exército. E a verdade é que 
a função deste consiste em manter a ordem e defender a inte- 
gridade da Pátria. E isto conduz a outro problema: o da política 
externa, de que a posse de força militar é elemento essencial. 
Neste particular, a verdade é que Portugal não tinha política 
externa, mas simples relações externas. São agora diferentes as 
ideias do governo. E Salazar coloca o Exército, rudemente, em 
face das suas responsabilidades: «é certo que não tenho — nunca 
quis ter — nenhuma milícia ou força armada com que no caso 
de revolta ou de oposição violenta» possa executar este pensa- 
mento governativo, «e por isso ele nada vale se o Exército o não 
perfilha: no domínio dos factos ou da força material o Exército 
pode mesmo impor, se quiser, outra directriz». Salazar esclarece 
assim as forças armadas de que têm esta alternativa: ou aceitam 
a sua orientação de governo, ou o derrubam e assumem o ónus 
de conduzir o país a uma encruzilhada grave. E nessa orientação 
o Exército é uma instituição militar, com fins específicos, e um 
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instrumento de política externa. Então Salazar recorda, para as 
definir com maior rigor, as coordenadas da posição portuguesa 
no mundo. Portugal apoiará a Sociedade das Nações enquanto 
«esta garantir a paz sem prejudicar a defesa»; mas, como estão 
ausentes os Estados Unidos e o Japão a abandonou, a Liga de 
Genebra «é fundamentalmente centro de política europeia e de 
política europeia continental, com algumas repercussões — e nós 
desejaremos que sejam poucas — na política africana». Repete 
depois a inovação básica na política externa portuguesa: «a nação 
portuguesa, sempre que fora da península interveio nas contendas 
ou lutas da Europa, fê-lo, a bem dizer, acidentalmente e raro 
terá nisso defendido um interesse vital». Portugal é sobretudo 
uma potência atlântica, debruçada sobre o mar e as colónias, 
antigas descobertas e conquistas. Assim, «sente-se que a linha 
tradicional da nossa política externa, coincidente com os verda- 
deiros interesses da Pátria portuguesa, está em não nos envol- 
vermos, podendo ser, nas desordens europeias, em manter a ami- 
zade peninsular, em desenvolver as possibilidades do nosso 
roderio atlântico». Amigáveis e cordiais relações com a Espanha? 
vVecerto;: mas «a nossa plena independência para a realização dos 
nossos destinos no mundo, tem de ser axioma fundamental da 
política espanhola». E do facto de ser Portugal uma potência 
atlântica resulta o imperativo da Aliança Inglesa. Suscita dúvidas, 
tem atravessado vicissitudes? Com certeza: mas «quando esti- 
vermos bem compenetrados de que a aliança com a Inglaterra 
não é nem uma tutela nem uma fiança da nossa acção política 
interna ou externa», deixar-se-á de sentir receios: e «visto que 
temos de dar, havemos de saber exigir». Deste modo Salazar 
chega à questão colonial. Ora «Portugal constitui com as suas 
colónias um todo» (1). Neste particular, algumas potências são 


(1) A partir de 1955, quando Portugal começou a enfrentar os ataques 
das Nações Unidas, muitos no estrangeiro (e até alguns internamente) acusa- 
ram a tese portuguesa da unidade política de ser um expediente de Salazar 
para se defender dos ataques. Não é exacto. A tese foi posta no Acto Colonial 
de 1930. Verdadeiramente, tinha estado posta desde o tempo de D. João I, 
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varridas por ambições coloniais; mas os responsáveis, designada- 
mente «o Sr. Mussolini», já declararam que aquelas se não diri- 
gem contra interesses portugueses. Em qualquer caso, a partilha 
das colónias portuguesas esbarra com uma dificuldade: Portugal 
não o quer: «e é por esta razão que o perigo não existe»: «as nos- 
sas posições estão marcadas e hão-de ser mantidas». E Portugal 
tem muita força: porque «tem muita força quem tem razão e quem 
não dá contra si mesmo razão aos outros». 

Descendo dos altos problemas da grande política, resultantes 
de razões históricas e sócio-políticas, Salazar passa ao concreto 
do dia-a-dia. Explica então ao país o problema do trigo e o papel 
regulador desempenhado pela Federação dos Trigos; elucida a 
questão dos vinhos e a função estabilizadora de preços das adegas 
regionais e da Federação dos Vinicultores do Centro e Sul de 
Portugal; e demonstra como a disciplina do comércio de frutas 
verdes trouxe benefícios àquele sector. Comenta depois o plano 
de fomento publicado em Maio; e destaca a problemática difícil 
da defesa nacional, para revelar que tem já em seu poder o plano 
de rearmamento do Exército e que espera começar a executá-lo 
no próximo orçamento, salvo se «acontecimentos extraordinários, 
e aliás possíveis», forçarem «a precipitar as soluções». Apazigua 
por último o funcionalismo militar quanto a vencimentos, pro- 
metendo breve solução; e rebate críticas a organismos corpora- 
tivos e que em parte atribui a revivescência do espírito indivi- 
dualista, sem deixar de admitir algum abuso de regulamentação. 
E ao longo da sua exposição solta por vezes um traço de ironia: 
«infelizmente há muita coisa que parece só eu posso fazer». 
Ou de orgulho íntimo: «também não me interessa que todos me 
dêem razão; basta-me que o Paiz saiba as minhas razões». Ou de 
bom-humor: «como as minhas reformas são em geral para pagar 
menos e receber mais, é raro que os interessados tenham razão 
para pressas». 

Oliveira Salazar continua pelo Caramulo. Passeia muito a pé, 
algumas vezes à tarde e sempre à noite após o jantar. Recebe 
escassas visitas: os seus íntimos, o chefe da polícia, Duarte 
Pacheco, Carlos Pereira. Telefona com frequência para Lisboa e 
para Genebra. Em 3 de Outubro abandona o Caramulo e vai 
para o Vimieiro. De novo se entrega durante alguns dias aos 
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problemas da sua lavoura, por que tem uma paixão crescente ('). 
Vigia os princípios da vindima, que este ano promete pouco vinho. 
E em 6 de Outubro, com uma breve descida em Coimbra, regressa 
a Lisboa. 
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Do gabinete de Oliveira Salazar destaca-se uma figura de 
excepção: Duarte Pacheco. Engenheiro, professor eminente do 
Instituto Superior Técnico, prestigioso entre os da sua geração 
e os seus alunos pelo brilho da sua inteligência, amplitude dos 
seus conhecimentos, largueza da sua visão, arrojo das suas ideias, 
Duarte Pacheco personifica o génio da renovação, da construção, 
da realização. Ocupara por período breve a Instrução Pública 
no gabinete de Vicente de Freitas; e fora por este despachado 
a Coimbra para persuadir Salazar a aceitar as Finanças. Não par- 
ticipa dos ministérios Ivens Ferraz e Domingos de Oliveira; mas 
com Salazar toma as Obras Públicas. Politicamente, separa-o do 
chefe do governo um acentuado liberalismo e individualismo; mas 
importa-lhe acima de tudo a acção; e é um técnico e um reali- 


(1) Esta obsessão com os resultados da sua agricultura está sempre 
presente em Salazar. Discute com sua irmã Martha os mais pequenos por- 
menores, e de todos quer ser informado. Sobre todos os problemas dos 
quintais, latadas, muros, pinhais, etc., é vastíssima a correspondência entre 
os dois irmãos. Escolhi, entre as numerosas cartas existentes no espólio 
de Salazar, uma que creio típica e que transcrevo: «António — Que tenhas 
dormido melhor e passes regularmente de saúde é o que muito sinceramente 
desejamos. Cá todas passam sem novidade. Tiramos amanhã o vinho que 
não dará mais de 25 a 28 almudes, porque o quintal e Serradinho só deu 
23 cestas e o lameiro tapado 12, e não funde nada em vinho. O Francisqui- 
nho até nos empresta uma pipa, por ser pouco para deitar em qualquer dos 
toneis. Se não tivessemos algum do ano passado, não tinhamos para gastos 
de casa. Junto te envio uma carta que me escreveu a Senhora do Ferreira 
da Gestosa a oferecer a compra do lameiro. Se não puderes escrever dás-me 
a resposta pelo telefone para eu lha mandar com urgência como ela pede. 
Saudades da tua irmã muito amiga, Martha.» Carta escrita em papel muito 
pobre, típico do que se encontrava na época pelos botequins e vendas das 
aldeias serranas. 
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zador que, por génio, atinge a craveira de grande homem de 
Estado ('). E nos quase três anos que já leva de governo Duarte 
Pacheco dá à Revolução Nacional, no plano das Obras Públicas, 
um impulso decisivo. Não é apenas um fontista em termos 
modernos, porque vê em grande, planeia em grande, executa 
em grande. Não há um sector da engenharia civil em que Duarte 
Pacheco não esteja activo. Desde Fontes, o país quase estagnara 
neste particular. Duarte Pacheco tem de partir do zero e, para 
acudir ao indispensável e mais instante em toda a parte, dentro 
dos recursos existentes, tem de dispersar e pulverizar as realiza- 
ções. Repara e rasga estradas; melhora os caminhos de ferro; 
apetrecha e amplia portos de mar; lança pelos rios de Portugal 
numerosas pontes; restaura velhos monumentos nacionais; ergue 
pelo país além construções escolares, primárias e liceais; alarga 
a rede telegráfica e telefónica; e multiplica pelas terras de pro- 
víncia edifícios novos para correios, quartéis, serviços públicos. 
Planeia a construção, já adiantada, do Estadio Nacional, prometido 
por Salazar; e surgem o Instituto Superior Técnico de Lisboa, 
a Casa da Moeda, o Instituto de Estatística. Mas esta série de 
pequenas obras não lhe obscurece a sua visão global e de gran- 
deza. Fala a Salazar de altos planos: uma rede de auto-estradas, 
e inicia a que se dirige a Cascais; a abertura de novas e amplas 
saidas rodoviárias da cidade de Lisboa; todo um sistema de bar- 
ragens para produção de energia hidroeléctrica e irrigação agri- 
cola; urbanização monumental de Lisboa e Porto; um esquema 
nacional de hospitais, dotando Lisboa, Porto e Coimbra, de edifi- 
cios hospitalares em grande escala; e cidades universitárias. Está 
pensando numa ponte sobre o Tejo em Lisboa; uma firma ame- 
ricana está pronta a lançá-la, segundo planos portugueses, pelo 
preço do custo, e encarrega o banqueiro Ricardo Espirito Santo 
de expor a sugestão a Duarte Pacheco e Salazar; o ministro 
fica entusiasmado; mas o chefe do governo pondera que as dis- 


(1) O Estado Novo popularizara um slogan: «Enquanto houver um 
português sem pão, continua a revolução.» Dado o frenesim de Duarte Pacheco 
em arrasar o que fosse antigo e construir de novo, dizia o povo por graça: 
«Enquanto houver um português com habitação, continua a demolição.» 
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ponibilidades do Tesouro não são elásticas e tem de se ocorrer 
a necessidades mais prementes; e o assunto é abandonado. E atra- 
vés de todos os seus planos e realizações Duarte Pacheco é de 
um dinamismo esgotante e infatigável: está em permanente des- 
locação pelo país, visita todas as obras, estimula, apressa, fiscaliza, 
exige, derruba empecilhos burocráticos: e mantém junto de si 
os seus colaboradores mais chegados a trabalhar pela noite den- 
tro, já exaustos e doentes. Corta em linha recta através de obs- 
táculos e interesses particulares; é isento, é pobre; e suscita ini- 
migos. Sem embargo das divergências ideológicas, todavia, Salazar 
apoia-o no governo: quer garantir a cooperação de um alto valor 
nacional. E Duarte Pacheco contribui de maneira eficaz para 
transformar o rosto do país, apetrechando-o de estruturas que 
o renovam, O actualizam, o desenvolvem, e influem nos seus 
hábitos e na sua mentalidade. 
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Quando em 6 de Outubro Salazar regressa a Lisboa, encontra 
um ambiente clarificado. Tivera a sua exposição ao país pro- 
funda influência nos homens de boa-fé. Compreendera o Exér- 
cito a gravidade da crise em que o mundo está envolvido; o cerne 
do povo não sente pendor para aventuras; e as prisões efectuadas 
pela polícia e as investigações ulteriores levaram ao desmante- 
lamento da rede subversiva. Mais do que tudo, no entanto, preo- 
cupa Salazar o ambiente internacional. E começa a dar priori- 
dade aos problemas militares: estruturação de organismos supe- 
riores de Defesa Nacional, treino e rearmamento do Exército. 
Fernando dos Santos Costa é agora o seu braço direito, e para 
altos cargos na hierarquia da Defesa Nacional pensa no general 
Morais Sarmento e no coronel Freitas Soares. No plano político, 
Salazar encara a hipótese de proceder a uma recomposição minis- 
terial: seria a oportunidade de criar a pasta da Defesa Nacional, 
congregando os três ramos das forças armadas, e de assumir 
pessoalmente o encargo de ser o seu primeiro titular: e por outro 
lado o ministro do Interior deseja abandonar as suas funções, 
Todavia, os altos comandos julgam ainda prematuro o novo 
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departamento: seria difícil, enquanto não estiverem mental- 
mente afeitos, harmonizar numa só estrutura os três sectores 
militares. Salazar reserva a recomposição para mais tarde. Em 
10 de Outubro, porém, reúne o Conselho Superior de Defesa 
Nacional e logo a seguir o Conselho de Ministros. Não esconde 
o chefe do governo as suas apreensões sobre a situação interna- 
cional. Entretanto, o embaixador de Inglaterra pede uma audiên- 
cia: apresenta cumprimentos, e agradece em nome do seu governo 
as referências feitas à aliança luso-britânica na nota de 20 de 
Setembro: e deixa cair uma palavra sobre ligações aéreas pelos 
Açores. Também pede para ser recebido o representante francês, 
e exprime o desejo de uma crescente aproximação entre os dois 
países. E ainda o embaixador do Brasil: este procura sobretudo 
obter informações sobre o pensamento e a posição do chefe do 
governo português. E Salazar dá instruções à censura no sentido 
de evitar que a imprensa, a propósito da crise europeia, publique 
notícias alarmantes ou use um tom que possa comprometer Por- 
tugal. Do mesmo passo, e durante os meados de Outubro, Salazar 
estuda a vasta reforma dos vencimentos do funcionalismo. Tem 
um dissabor com Manuel Rodigues: este escreve a solicitar a sua 
exoneração, sem motivo aparente: Salazar rejeita o pedido. Mas 
chegaram as noites de Outono. Salazar interrompe os seus pas- 
seios a pé: depois de jantar percorre os jornais da tarde, Iê os 
volumes recentes de Sir Basil Zaharof e de Roux, faz telefonemas, 
recebe Paul Bartel, conversa longamente com António Ferro. 
Leal Marques traz uma notícia importante: o embaixador de Ingla- 
terra, em desabafo numa conversa com Amzalak ('), afirmou que 
o seu governo estava disposto a destruir os regimes pessoais da 
Itália e da Alemanha, mas que Portugal não estava abrangido 
naquele propósito. Amzalak transmitiria a conversa a Joaquim 
Leitão (2), e este logo a referira a Leal Marques. Por seu lado o 
Núncio Apostólico, em nome da Santa Sé, solicitava nas Neces- 
sidades que o governo português tomasse a iniciativa de diligên- 
cias em favor da paz em perigo. Mas naquele mês de Outubro 


(1) Professor Mosés Amzalak, catedrático do Instituto de Economia 
e Finanças. 
(2) Secretário-geral da Academia das Ciências de Lisboa. 
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o governo de Roma iniciara operações militares contra a Etiópia. 
E, em Belém, no Conselho de Ministros, Salazar de novo traça uma 
síntese da conjuntura internacional; e nas suas minúcias esta é 
relatada por Armindo Monteiro. Visitara o ministro a Bélgica, a 
França e a Espanha, e quanto às perspectivas de paz recolhera 
impressões pessimistas; na Assembleia da Sociedade das Nações 
tinham sido frustradas as tentativas de solução pacífica do con- 
flito ítalo-etíope; a Liga de Genebra recomendara aos seus membros 
a aplicação de algumas medidas económicas e financeiras contra 
a Itália e a proibição de exportar para este país material de guerra; 
e Monteiro submete ao Conselho de Ministros um diploma dando 
execução em Portugal às recomendações de Genebra. É o decreto 
aprovado pelo Conselho. Mas Salazar entende que, cumprida esta 
obrigação jurídica como membro da Sociedade das Nações, Por- 
tugal tem de evitar envolver-se no conflito por qualquer outra 
forma. 

Constitui agora cuidado prioritário do chefe do governo a 
reorganização e rearmamento do Exército. Em dias sucessivos, 
cebe longamente o ministro da Guerra e altos comandos; mas 

com Santos Costa que se entende no plano técnico-militar. 
sstá tranquilo o ambiente político interno. Apenas entre monár- 
quicos há algum sobressalto. Por um lado, a deportação de Paiva 
Couceiro causara mágoa, e João de Azevedo Coutinho não deixa 
de o referir em conversa com Salazar. Por outro lado, correm 
rumores sobre o significado da visita que D. Duarte Nuno de 
Bragança havia feito, no Castelo de Bellevue, a Dona Amélia de 
Orleans e Bragança; e alguns monárquicos, sabendo da frieza. 
entre a antiga Rainha e o novo pretendente, ficam perplexos. 
Sobre o conteúdo da entrevista nada transpira; mas Salazar é 
informado, Em carta a Fernandes de Oliveira, com o pedido 
de ser transmitida ao chefe do Governo, D. Amélia esclarece 
que «a visita teve o caracter de relação de família, sem uma 
alusão sequer à política no passado, presente ou futuro» (°). Para 


(1) Na mesma carta, D. Amélia acrescenta que na conversa se fizeram 
«referências à admirável obra de salvação, do grande Homem de Estado 
o Dr. Oliveira Salazar». Patrioticamente, a antiga Rainha previne que há 
«ambições, cobiças ameaçadoras, coloniais, que se podem recear para Paizes 
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além dos arraiais monárquicos, porém, um episódio vem causar 
perturbações nos círculos políticos. Estivera o Duque de Bra- 
gança em Londres, visitara os soberanos ingleses no Palácio de 
Buckingham, fora recebido pelo Príncipe de Gales. E Rui Ulrich, 
embaixador de Portugal, resolve convidar o pretendente para 
almoço na embaixada. É aceito o convite, a notícia chega ao país. 
Entre os meios republicanos, levanta-se um clamor de indigna- 
ção e protesto: haverá um conluio entre Salazar e o governo 
britânico para a restauração da Monarquia em Portugal? Inti- 
mamente, Salazar não atribui ao facto importância excessiva, nem 
o condena; mas Vasco Borges dá conta do mal-estar e inquietação 
existentes; e junto de Monteiro são formuladas reclamações. 
No Conselho de Ministros de 22 de Novembro (!), em Belém, Sala- 
zar põe a questão ao Presidente da República, e este entende 
que deve ser demitido o embaixador. Ulrich regressa a Lisboa, 
acalmam os melindres republicanos. Entretanto, Salazar, além de 
cuidar dos problemas das forças armadas, trabalha agora inten- 
samente na preparação do orçamento para 1936. Salazar pode atri- 
buir as primeiras verbas substanciais às forças armadas de terra. 
É preparada legislação especial sobre a reorganização do Exército, 
e são feitas as primeiras encomendas de material de guerra. 
Simultaneamente, o chefe do governo preside a sucessivas reu- 
niões da União Nacional, e convoca para Lisboa as Comissões 
Distritais. Acentua a necessidade de maior actividade política, 
no campo da informação e da doutrinação; e no encerramento 
dos trabalhos, em 5 de Dezembro, Salazar não oculta nem mini- 
miza a sua ansiedade quanto à crise internacional e seus reflexos, 
políticos e económicos, no âmbito interno. Por curtos cinco dias, 


menos poderosos; há e poderia haver combinações, compensações revoltantes 
—e que Deus afaste. Quem está ao leme, e tão bem o segura, sabe tudo 
isto, e decerto ainda melhor do que eu.» D. Amélia nota: «E em português 
falámos.» Carta de igual teor escreveu também à Condessa de Sabugosa e 
Murça. E em ambas declara que se recusou a tratar Dom Duarte Nuno por 
Duque de Bragança. 

(1) Neste Conselho de Ministros é dado um último retoque à reforma 
de vencimentos do funcionalismo civil. Diploma da mais alta consequência, 
constitui na verdade uma reforma de toda a administração pública, e ficou 
básico no governo de Salazar. Decreto 26 115, de 23-X1-35. 
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Salazar ausenta-se para o Caramulo e Santa Comba; e ao regressar 
de automóvel a Lisboa, com Pessoa de Amorim (!), este informa-o 
de que mais de uma vez correm boatos de revolução, procurando 
outros repetir, com sucesso, O golpe que falhara em 10 de Setem- 
bro. Mas o chefe da polícia está seguro das suas previdências, 
e nada receia. Para maior precaução, todavia, e ouvidos os minis- 
tros da Guerra e da Marinha, resolve concentrar nos Açores os 
oficiais e civis presos, que aguardam julgamento. Salazar, porém, 
não deixa de continuar os seus passeios diários a pé, agora quase 
sempre sozinho, e nestes primeiros frios de Inverno prefere fazê-lo 
durante o dia, após o almoço. Alguns dos seus partidários mais 
íntimos, todavia, parecem sentir alarme permanente; e Vasco 
Borges é dos mais solícitos em telefonar, pela noite, notícias de 
- golpe-de-Estado iminente. Mas o chefe do governo dedica os 
últimos dias de Dezembro de 1935 a revisão minuciosa, minis- 
tério por ministério, do orçamento para 1936: fecha-o com um 
saldo positivo de cinquenta mil contos. E o Conselho de Ministros 
do último dia do ano dá-lhe a sua aprovação (7). Inicia-se em sos- 
sego, e em tranquilidade colectiva, o ano de 1936. 
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E todavia, nos meandros políticos do Estado Novo, os pro- 
blemas acompanham o fluir da vida, constante e instável. Pedro 
Theotónio Pereira insiste em abandonar as Corporações e Pre- 
vidência Social: considera que as estruturas fundamentais do cor- 
porativismo estão implantadas: e o seu temperamento leva-o a 
pretender novos horizontes. Linhares de Lima, no Interior, está 
politicamente esgotado perante a União Nacional, que lhe atribui 
responsabilidades nos sobressaltos causados pela oposição. Na 


(1) Da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado. 

(2) No desenvolvimento deste estudo deixarei de fazer referência aos 
orçamentos anuais. Todos mostrarão sempre, no entanto, um saldo positivo: 
o equilíbrio orçamental foi uma constante do Estado Novo. Note-se que a 
partir de 1935 o ano fiscal passou a coincidir com o ano civil. 
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Armada, desde muito que Mesquita Guimarães tem difícil acei- 
tação; Eusébio Tamagnini está ansioso por regressar à sua cátedra 
de Coimbra; e nas Colónias José Ferreira Bossa tem-se revelado 
somente um burocrata incapaz de se transcender. Sebastião Rami- 
res inspira grande confiança política; mas os meios económicos 
atribuem-lhe as dificuldades existentes. Acima de tudo, porém, 
está posto o caso Duarte Pacheco. No país, este é popular e 
admirado; mas o seu dinamismo por vezes atrabiliário lesou muitos 
interesses particulares; politicamente tem a oposição dos meios 
da União Nacional e da ortodoxia do regime; e uns e outros pre- 
tendem o seu afastamento. Salazar hesita, e solicita que lhe sejam 
indicados nomes para o substituir. Por outro lado, o chefe do 
governo não tem dúvidas de que se impõe abrir uma crise minis- 
terial; alguns ministros estão queimados: e no ano em que se vão 
cumprir dez anos de Estado Novo e no momento em que prevê 
aproximarem-se tempos muito difíceis, Salazar compreende que 
tem de reforçar o seu gabinete, chamando a este novos nomes 
e novas competências. Passa cinco dias na sua aldeia; recebe 
Armindo Monteiro, que de Genebra regressa a Lisboa, e aquele 
traça um quadro sombrio da situação internacional; e outros 
confidentes acentuam a necessidade de uma recomposição do 
governo. Neste mesmo sentido insistem Leal Marques, José 
Alberto dos Reis, José António Marques. Mas apenas em meados 
de Janeiro de 1936 inicia Salazar as primeiras sondagens; e sobre 
a orientação a dar à crise tem repetidas conversas, em conjunto, 
com Manuel Rodrigues e Armindo Monteiro. Para a Instrução, 
recorre a Carneiro Pacheco, que aceita com júbilo; para o Interior 
vai buscar Mário Pais de Sousa ('); e encarrega este de sondar 
Joaquim de Andrade e Silva Abranches (°) para as Obras Públicas 
e Comunicações. Pedro Theotónio está pronto a tomar o Comér- 
cio e Indústria, e recomenda Manuel Rebelo de Andrade para 
as Corporações. Por último, o ministro da Marinha, Mesquita 
Guimarães, informa que Manuel Ortins de Bettencourt é o nome 


(1) Fora ministro do Interior no gabinete Domingos de Oliveira, tendo 
sido então afastado por imposição de alguns cfrculos militares, o que Sala- 
. zar nunca aceitara de bom grado. 

(2) Oficial do Exército, nesta altura com a patente de major. 
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que a Armada sugere para lhe suceder. Em 17 de Janeiro, 
tem Salazar pronto o seu novo elenco governativo. Nesse dia 
passa a manhã com Carmona na Cidadela de Cascais; e ao mesmo 
tempo faz publicar um comunicado, que redige durante a crise, 
refutando alegações, que correm entre o público, no sentido de 
que haviam sido agravados a contribuição predial urbana, a sisa 
e o imposto sucessório. Aprova o Presidente os nomes que o 
chefe do governo lhe submete. Há um ponto de dúvida: Passos 
e Sousa insiste em abandonar a Guerra. Salazar está na dispo- 
sição de assumir a responsabilidade da pasta. Mas a Carmona 
não parece ainda oportuno; e Passos e Sousa consente em con- 
tinuar por algum tempo mais. Em 18, em S. Bento, Salazar con- 
voca o Conselho: é resolvido apresentar a demissão colectiva do 
ministério. E nesse mesmo dia, pela tarde, assumem compromisso 
de honra em Belém os novos ministros. E aos que haviam cessado 
a sua função Salazar manda entregar cartões de agradecimento. 

Entremeadas com a rotina do dia-a-dia, duas preocupações 
se acentuam e passam a dominar o espírito de Oliveira Salazar: 
os problemas externos e a defesa nacional. Não deixa de atender 
aos pequenos deveres do cargo, nem jamais se aparta de uma 
serenidade que toma aspectos olímpicos. Em Inglaterra morre 
o Rei Jorge V('): Salazar comparece na embaixada do Reino 
Unido para cumprimentos de condolências ao embaixador e está 
presente nos ofícios fúnebres na igreja inglesa. Recebe Charles 
Oulmont; por José Alberto e Albino dos Reis é informado dos 
trabalhos da Assembleia Nacional; trata com Carneiro Pacheco 
da reforma da Instrução Pública, que passa a designar-se por 
Educação Nacional; combina com José de Figueiredo algumas com- 
pras, a fazer pelo Estado, no leilão do Conde de Burnay; com 
Mário Pais de Sousa e Fezas Vital revê minuciosamente o novo 
Código Administrativo; conduz por intermédio de Simões Neves 
as nepociações com a Companhia dos Diamantes de Angola; 
observa exposições de pintura na Sociedade de Belas-Artes e de 
artigos de S. Miguel nas instalações de O Século; às tardes dá o 


(1) Sucede-lhe Eduardo VIII, cujo reinado, por razões conhecidas (o seu 
propósito de casamento com uma senhora americana), foi muito breve, tendo 
abdicado e tomado o título de Duque de Windsor. 
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seu passeio a pé, muitas vezes só, ou acompanhado por António 
Ferro ou Emídio Mendes; e aos sábados é sagrada a presença 
de Bissaia Barreto ao jantar. Mas o agravamento da situação 
internacional absorve os cuidados de Salazar. Monteiro mais 
uma vez estivera em Genebra, e depois fora de viagem pela 
Europa; avistara-se com Anthony Eden, Stanley Baldwin, o Rei 
Eduardo VIII, Pierre Flandin, Paul Boncour; e de todas as con- 
versas retirara impressões de grande pessimismo. Intensificam-se 
os rumores de partilha do Ultramar português; e Monteiro e Tei- 
xeira de Sampaio sugerem uma diligência junto do Foreign Office, 
talvez em conjunto com o governo belga, para obter do governo 
britânico uma declaração que tranquilize os dois países e trave 
as ambições de terceiros. Entretanto, uma velha acusação rea- 
parece à superfície: segundo o último anuário da Sociedade das 
Nações, os anos de 1932-1933 e de 1933-1934 haveriam fechado 
com deficits de 4 mil e de 71 mil contos, e no orçamento de 
1934-1935 o deficit seria de 260 mil contos; os adversários do 
governo invocam o documento como base de ataque, e Oliveira 
Salazar, em nota de 5 de Fevereiro, fustiga a Liga de Genebra, 
refuta a acusação e demonstra o seu infundado (). Mas Salazar 
reverte aos problemas fundamentais. Estuda relatórios dos repre- 
sentantes portugueses no estrangeiro; e nas ausências do ministro 
está em contacto assíduo com Teixeira de Sampaio. Embrenha-se 
por outro lado nos relatórios e pareceres das autoridades militares, 
e em particular nos planos elaborados por Schiappa de Azevedo 
e Luis Alberto de Oliveira; mas é sobretudo em Santos Costa, 
além das suas reflexões próprias, que confia para a definição de 
uma nova política militar e execução do programa de rearma- 
mento. Estes dois problemas são postos frontalmente por Oliveira 
Salazar em Conselho de Ministros do dia 10 de Fevereiro, efec- 
tuado em Belém sob a presidência de Carmona; e depois, durante 
cinco dias, os pormenores são examinados em Conselho de Minis- 


(1) A razão da crítica da S. d.N. era esta: o Anuário incluía nas des- 
pesas todas as despesas, quer ordinárias quer extraordinárias; e nas receitas 
apenas inclufa as ordinárias excluindo as extraordinárias; e daí a disparidade. 
Se o Anuário, como devia, enumerasse todas as receitas e todas as despesas, 
teria encontrado números idênticos aos dos orçamentos de Salazar. 
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tros sucessivos, reunidos em S. Bento, por vezes com sessões 
de manhã e à tarde. Como é encarada a defesa nacional e que 
decisões são tomadas nestes debates fundamentais? 

Oliveira Salazar expõe as linhas-mestras do problema. Em 
paz, não se pode assentar uma política de guerra. Mas pode 
e deve definir-se uma política militar para uma hipótese de guerra 
que se tenha como mais provável. Uma primeira hipótese apre- 
senta-se em dois planos: um inimigo externo, a Espanha; ou 
uma guerra que envolva a Grã-Bretanha. Daqui as conclusões 
que se impõem: necessidade para Portugal de ter organizado um 
exército de terra tão forte quanto o permitam os seus recursos 
em homens, e capaz de resistir à tentativa de violação da sobe- 
rania portuguesa por parte da Espanha; impossibilidade de garan- 
tir a segurança das comunicações marítimas com o ultramar, 
sendo por consequência imprescindível o apoio externo de uma 
grande potência marítima; e de tudo decorre que o centro de 
gravidade da força armada deverá ser terrestre, embora com esta- 
belecimento de bases navais em Lisboa, Madeira, Açores e Cabo 
Verde. Mas é de contemplar uma outra hipótese: a de guerra nas 
colónias, ou contra as colónias sem atingir a Metrópole (e sem 
interessar os Estados Unidos, ou a Espanha, ou a Europa). Ora, 
perdidas as colónias, ou pelo menos as grandes colónias de Africa, 
estaria perdida a principal razão de ser da independência de Por- 
tugal, e seguir-se-ia a atracção, a absorção, a tendência para se 
integrar na Espanha, sobretudo se a Inglaterra considerar como 
anulada a aliança que tem com Portugal, ou houver perdido o 
domínio do Atlântico, e estiver diminuída a sua influência no 
Mediterrâneo. Por outro lado, na situação actual, e previsível, 
a guerra nas colónias ou contra as colónias só parece viável com 
a cumplicidade da Inglaterra, ou desencadeada pela Alemanha 
ou pela Africa do Sul. Nesta segunda hipótese, o centro de gra- 
vidade da nossa força armada deve estar no mar, cabendo ao 
exército de terra garantir a ordem pública interna e fornecer 
corpos expedicionários para manutenção da soberania nas coló- 
nias. E a uma e outra hipótese são comuns alguns postulados: 
I) não parece possível manter uma organização militar suficien- 
temente forte contra a Espanha, salvo o caso de dissolução 
desta, mas então não atacaria Portugal; e é de notar, por um 
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lado, o que a Espanha possui de riqueza, população, indústrias 
de guerra, matérias-primas, e por outro há que ter presentes as 
suas divisões internas (Galiza, Vascongadas, Catalunha); II) não 
é possível (1) a defesa eficaz do comércio externo e das linhas 
de comunicação com o Ultramar apenas com a Marinha portu- 
guesa; NI) uma guerra na Europa ou na Metrópole terá reper- 
cussões coloniais. E à luz destes postulados, e consoante se 
aceita uma hipótese ou outra, assim terá de ser orientada a 
política militar: reduzir o exército metropolitano a uma pequena 
força, expandir sistematicamente a Armada, e organizar um exér- 
cito colonial; ou fazer exactamente O inverso (°). 

Foi intensa a discussão nos Conselhos de Ministros. Acima 
de tudo, eram rivais os pontos de vista do ministro da Guerra 
e do ministro da Marinha. Mas Oliveira Salazar extrai o con- 
senso a que chegou o governo, e resume esquematicamente o 
que constitui acordo unânime. Como objectivo nacional, está a 
manutenção da integridade territorial, tanto metropolitana como 
ultramarina. Portugal é diferente de outros países, e essas dife- 
renças têm de ser havidas em conta. Para a prossecução daquele 
objectivo, há que empregar três ordens de meios: morais, polí- 
ticos, materiais. Tem de se desdobrar em várias considerações 
os meios de ordem moral: quem tem razão tem muita força; 
os fracos no mundo não beneficiam muito da coacção da justiça 
(não disse Hitler: Ai dos fracos!?); para impressionar a cons- 
ciência internacional é preciso fazer saber que se tem razão, 
e daí a necessidade de propaganda; e tudo isto tem incidências 
na política interna e na administração, que se devem caracterizar 
pela «seriedade, honra, elevação, ordem, publicidade». Pelo que 
respeita aos meios de ordem política: estes identificam-se com 





(1) Pormenor curioso. No primeiro postulado, Salazar escreveu: não 
parece possível. No segundo postulado, tinha também escrito não parece 
possível, depois riscou, e escreveu não é possível. 

(2) Esclareço que esta exposição do que Salazar disse no Conselho de 
10-2-36 é rigorosamente histórica: segui fielmente a pormenorizada minuta 
elaborada por Salazar, incorporando frases inteiras; apenas a adaptei à neces- 
sidade de a integrar no desenrolar dos acontecimentos aqui relatados; mas 
isto é feito sem o menor prejuízo para o pensamento e até as palavras usa- 
das por Salazar no Conselho. 
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a política externa; não tem Portugal uma política externa ofen- 
siva, nem ambiciona conquistas, nem poderio, senão o que resul- 
tar do seu desenvolvimento natural e progresso; e a política 
externa portuguesa é assim defensiva. E com que factores pode 
contar? Em primeiro lugar, a aliança inglesa. Esta existe, como 
resulta dos textos, de declarações, de factos; o seu âmbito, toda- 
via, é mais claramente colonial do que metropolitano; o seu con- 
teúdo é impreciso e não parece viável delimitá-lo com rigor, mas 
afigura-se possível o estreitamento da aliança; o seu funciona- 
mento caracteriza-se pela liberdade que a Inglaterra se reserva 
de apreciar as condições de tempo e lugar, e de julgar das neces- 
sidades e das circunstâncias do estado de guerra; todos estes 
traços serão uma consequência do temperamento inglês, e da 
sua insuficiência de espírito lógico e de sistema; o valor prático 
da aliança depende muito da opinião pública inglesa e, em ques- 
tões de guerra, da quantidade de razão que for dada a Portugal 
pelo público britânico; e em qualquer caso é uma aliança susceptí- 
vel de valorização, para a própria Inglaterra, e para Portugal, 
mercê de estabilidade e progresso, pois não cabem dúvidas de 
que a Grã-Bretanha «despreza os humildes sem valor». Como 
segundo grande factor na política externa, está a Espanha. Esta 
tem expresso o desejo de um tratado de amizade e boa-vizinhança; 
mas o documento será inútil ou de pequeno valor, pois as posi- 
ções espanholas serão em última análise determinadas pelos inte- 
resses reais ou possibilidade de uma vitória sobre Portugal; os 
sentimentos profundos do povo espanhol suscitam dúvidas (?), 
mas para qualquer intervenção invocará razões ou buscará pre- 
textos; como política espanhola provável, contudo, e interesse 
mais certo, parece estar a neutralidade; no imediato, a hipótese 
de agressão contra Portugal não parece provável, salvo cumpli- 
cidade inglesa ou conflito generalizado com marcada inferioridade 
inglesa; se houver aquela cumplicidade, o facto equivale a con- 
cluir que a Inglaterra não tem interesse na independência de Por- 
tugal, ponto que é duvidoso sendo todavia muito mais provável a 


(1) Neste ponto, o gabinete dividiu-se: uma ala pessimista, represen- 
tada por Rafael Duque; uma ala optimista, representada por Carneiro Pacheco 
e Joaquim Abranches. 
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afirmativa, e de tudo isto resulta que, quanto à Espanha, há que 
procurar boas relações com certa desconfiança, apesar do apoio 
moral em matéria colonial (*). Por último, como elementos de 
política externa, e para efeitos coloniais, há que referir a Bélgica 
e a África do Sul. Mas a primeira tem pouca consistência e é 
sobretudo um amigo na paz; e a segunda tanto pode ser um amigo 
como um inimigo, convindo no entanto cultivar amizade e coopera- 
ração se esta não for mal vista pela Inglaterra. Finalmente, os 
meios de defesa nacional na ordem material, Estes são antes 
de mais económicos: impõe-se uma ordem económica com preo- 
cupações de defesa, e há que cuidar dos transportes, comunica- 
ções, abastecimentos, matérias-primas indispensáveis ao vestuário, 
combustíveis, etc.; mas a defesa não pode tão-pouco esmagar a 
economia, pois um povo empobrecido não pode fazer nem aguen- 
tar uma guerra; há que manter elasticidade na vida económica 
e no nível de vida; se o nervo da guerra é o dinheiro, há justi- 
ficação em que se empobreça na guerra, mas não há justificação 
ps que se empobreça para a guerra. E são depois os meios 
financeiros: mas aqui deve ver-se que as preparações de guerra. 
devem poupar a saúde financeira e a resistência económica da 
nação; e, tendo força suficiente para evitar o esmagamento ful- 
minante, mais vale ter dinheiro para fazer a guerra do que havê-lo 
gasto todo em a preparar. E por último os meios militares: estes 
reduzem-se a quatro: posse da técnica, moral de guerra, orga- 
nização, armamento. 

Tomado acordo nestas premissas, Armindo Monteiro apre- 
senta então as eventualidades que a conjuntura mundial obriga 
a encarar a título imediato. E são estas: guerra na Metrópole, 
com ou sem apoio inglês; guerra em qualquer teatro de guerra 
estrangeiro; guerra nas colónias, com ou sem apoio inglês. Guerra 
na Metrópole, ou contra a Metrópole com apoio inglês, consi- 
dera-se equivalente à guerra sem apoio inglês, porque se trata 
no primeiro caso de aguardar auxílio e, no segundo, de morrer 
com honra; e no caso de ataque de Espanha são de pôr de lado 
as condições que dariam a Portugal a vitória — desagregação 
espanhola, sua ruína interna— porque estas são as mesmas que tor- 





(1) Sublinhados de Salazar. 
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nam improvável o ataque. Conclusão: não vale a pena desgas- 
tarmo-nos no esforço necessário para nos colocarmos em para- 
lelismo de forças com a Espanha (Ç). Mas é de ver outra eventua- 
lidade: guerra em qualquer teatro estrangeiro. Parece evidente 
que só seria feita para ajudar a Inglaterra, devendo entender-se 
que para esta vale mais um modesto reforço imediato (1 a 2 divi- 
sões) do que muito mais tarde e com condições: a Grã-Bretanha 
quer pouco mas absolutamente seguro. E ainda outra eventua- 
lidade: nas colónias. É de perfilhar a tese de que Portugal faria 
a guerra e o Reino Unido garantiria as comunicações por mar. 
Mas aqui há que distinguir três hipóteses: guerra feita por bran- 
cos, guerra feita por indígenas, guerra feita por estes mas enqua- 
drados por brancos. Se não estiverem asseguradas as comuni- 
cações, a resistência teria de ser quase puramente colonial, salvo 
se a Marinha portuguesa pudesse garanti-las: podê-lo-ã em con- 
flito com pequena potência: nunca o poderá em luta com a Ale- 
manha ou outra grande potência. Será provável, todavia, a guerra 
nas colónias provocada por potência europeia? Hipótese possível, 
mas remota, porque durante muito tempo deve procurar-se a 
espoliação do Ultramar português por meios pacíficos e jurídicos; 
e no caso de revolta local a intervenção justificar-se-á então pela 
necessidade de manter a ordem. Em qualquer caso, impõe-se 
a organização da defesa colonial, com forças coloniais e metro- 
politanas, sobretudo dotando estas de quadros. 

De todos os estudos, relatórios, debates, o pensamento de 
Salazar cristaliza-se, em matéria de defesa nacional, nos seguintes 
princípios: existir uma economia sã; dispor de desafogo finan- 
ceiro; organizar forças terrestres metropolitanas, modernas e bem 
apetrechadas, para defender uma neutralidade, desencorajar qual- 
quer golpe baseado numa razão inventada ou num pretexto pro- 
curado, permitir o envio de contingentes ao Ultramar, e para 
auxílio pronto à Inglaterra se esta O solicitar; criar forças terres- 
tres coloniais; possuir forças navais suficientes para garantia de 
comunicações marítimas, por si próprias ou com apoio de uma 
grande potência no caso de guerra geral; prover à defesa dos 


(1) Sublinhados de Salazar. 
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portos principais; e instalar bases navais sobre o Atlântico. Para 
efectuar esta política militar, e combinando os planos de Shiappa 
de Azevedo e de Luís Alberto de Oliveira, são fixados os pontos 
capitais: serviço militar geral e pessoal para todos os cidadãos; 
divisão territorial militar do solo nacional, em quatro regiões 
militares e um governo militar (Lisboa); organização imediata de 
uma divisão em cada uma das regiões militares e no governo 
militar; aquisição de armamento para as cinco divisões (corres- 
pondentes aproximadamente a cem mil homens) e provisão para 
compra do armamento apropriado a um exército em mobilização 
geral (quatrocentos mil homens aproximadamente); fortes bases 
navais em Lisboa, Açores, Madeira, Cabo Verde; manutenção da 
aeronáutica indispensável à cooperação com as cinco divisões, 
sendo de prever desde já a constituição de uma aeronáutica inde- 
pendente, para caça e bombardeamento; artilhar defensivamente 
os principais portos; manter uma indústria militar capaz de repa- 
rar e conservar todo o material de infantaria e de artilharia ligeira, 
de fabricar todas as munições para estas duas armas, e de fabricar 
todo o armamento a distribuir à infantaria, cavalaria e enge- 
nharia (2). 

Enquanto estes problemas transcendentes são debatidos no 
seio do gabinete há uma acalmia geral no país: resulta esta da 
recomposição ministerial de Janeiro; e por outro lado, evitando 
a censura que a imprensa publique notícias dramáticas, a opínião 
pública não se apercebe das preocupações do governo, e entrega-se 
sem sobressalto à rotina da existência. Todavia, o chefe do 
governo, se não pretende suscitar O pânico, deseja partilhar com 
homens responsáveis os cuidados que o dominam. E resolve, 
uma vez que ainda está em sessão a Assembleia Nacional, con- 
vocar os deputados para uma reunião particular em S. Bento. 

É o chefe do governo sóbrio no que diz aos deputados. Agra- 
dece a colaboração da Assembleia, órgão de representação e fis- 


(1) Este relato do que se passou nos sucessivos Conselhos de Ministros, 
efectuados em S. Bento entre 10 e 15 de Fevereiro, é também rigorosamente 
fiel à minuta elaborada por Salazar; e somente introduzi as adaptações indis- 
pensáveis ao seu enquadramento na narrativa geral, sem alterar o tom des- 
carnado em que é feito. 
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calização popular», e cumprimenta os seus membros que são 
«parte do escol político que estamos cuidadosamente formando». 
Recorda depois o seu único dia de deputado. Estava na sala, 
e sobre a sua carteira debruçou-se o então chefe do governo (?), 
que dispunha de maioria na Câmara, e disse com desânimo: 
«nada poderemos fazer; em França as eleições acabam de des- 
favorecer os conservadores; a hora é das esquerdas». E da memó- 
ria de Salazar nunca mais se varrera essa «tristissima impressão 
de um governante com maioria na Câmara se sentir moralmente 
abatido só porque fora de certa tendencia o resultado eleitoral 
num paiz estrangeiro». E então, falando como homem de Estado, 
Salazar afirma a independência da política nacional: «Há alguns 
anos já que a nossa politica deixou felizmente de ser o simples 
reflexo de dois ou três outros paizes. E felizmente também a 
experiência feita tem demonstrado que a hora não é das direitas 
nem das esquerdas: a hora é de quem sabe o que quere e quere 
1a verdade realizar o seu ideal político». Por essa Europa têm-se 
afectuado eleições, com vitórias das direitas e das esquerdas: 
«nada disso porém pode ter qualquer influência na orientação 
a seguir, porque o nosso futuro não depende senão de nós, quere 
dizer da visão que tivermos dos problemas nacionais e da nossa 
força de vontade para servir o interesse da nação. Numa palavra: 
a hora é ainda e sempre nossa». E quais são no plano externo 
as grandes dificuldades de momento? A questão da paz, o con- 
flito italo-etiope. Ora a paz devia ser obtida pela Sociedade das 
Nações: mas esta tem demonstrado a sua falência. E Salazar 
pronuncia-se então como homem de Estado que, analisando fria- 
mente o fenômeno político, coloca este numa perspectiva histó- 
tica, e que não se impressiona com frases literárias sem conteúdo, 
com ideias que sabe serem efémeras, com princípios transitórios 
a que os povos conscientes e os seus chefes não podem confiar 
Os seus interesses nacionais permanentes. E diz: «Temos veri- 
ficado nos últimos anos deixar-se a Europa sugestionar e andar 
pressurosa atraz de fantasias de que primeiro se espera tudo 
e de que depois não resulta nada. Locarno, Stresa, Estados Uni- 





(1) António Granjo, tragicamente assassinado no 19 de Outubro. 
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dos da Europa, Conferencia Económica de Londres não são já 
esperançus, são cemitérios. E ninguém nos diz que muitos não 
correm agora também atraz de ilusões» (1). E comenta, desdra- 
matizando a situação: «nós afligimo-nos por vezes demasiada- 
mente e sem razão». E quanto à questão colonial? Para que 
os países sem colónias se apossem das colónias dos outros, têm 
corrido muitas ideias; e agora, como última modalidade, há a 
proposta da livre atribuição de matérias-primas coloniais. Mas 
Portugal será indiferente à sugestão. E o chefe do governo 
observa com frieza e escárnio: «no meio do desassossego geral 
é no entanto bem provável que venha a haver campanhas de 
imprensa, discursos ameaçadores, longos artigos de jornais e revis- 
tas, e depois é também provável que não haja mais nada». E se 
houver? Então, «ou se trata de fórmulas jurídicas, e é preciso 
ter razão, ou se trata de outras e é preciso ter força. Esperemos 
que uma e outra não nos faltem no momento preciso». E por 
isso o governo tem estudado com largueza e o cuidado possível 
o rearmamento do Exército e a prossecução do programa naval. 

Nos últimos dias de Fevereiro, Oliveira Salazar dá um dos 
seus rituais saltos ao Vimieiro, e no regresso a Lisboa adoece. 
Conserva-se de cama, ou pelo quarto. Lê O Século do Corpora- 
tivismo, de Mihail Manoilesco, e Anarquia ou Hierarquia, de 
Salvador de Madariaga, e a Política de Artur Ribeiro Lopes. 
Mas em Março está restabelecido, recomeça o seu despacho e as 
suas audiências. Vem o embaixador de Inglaterra, que lhe agra- 
dece as condolências pela morte de Jorge V: mas a conversa 
incide sobretudo na situação em Espanha, e nos problemas de 





(1) Parece pertinente recordar que a ideia dos Estados Unidos da 
Europa, do Estado Universal, do Estado Europeu, da Sociedade das Nações, 
da Confederação Universal, etc., já data pelo menos do século XV, e renova-se 
ciclicamente; e de cada vez os homens pensam que estão perante um mundo 
novo e que os tempos são outros; e acreditam nessa ilusão todos os que enca- 
ram o fenómeno político a curto prazo e fora do seu enquadramento nos 
interesses permanentes dos povos. Não é verdade que por 1945 o francês 
Jean Monnet escreveu um livro de grande repercussão e que intitulou Os Esta- 
dos Unidos da Europa começaram? Surge a tragédia quando as nações sacri- 
ficam a mitos transitórios e a políticas de oportunidade os seus interesses 
reais e permanentes, 
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África e do rearmamento das forças portuguesas. Salazar não 
esconde ao embaixador as suas preocupações. Estas são agra- 
vadas pela militarização da Renânia, que contra o disposto em 
Versalhes o chanceler Hitler acaba de decidir. E também pelo 
resultado das eleições espanholas: as direitas, de Gil Robles, são 
abafadas pela frente popular, de Manuel Azaña: e o Conde de 
Romanones, antigo político monárquico, transmite a Teixeira de 
Sampaio informações que deixam entrever uma futura hostilidade 
da Espanha contra Portugal. Oliveira Salazar dá à censura novas 
directrizes: a imprensa fica com liberdade de relatar o clima de 
caos e violência em que se debate a Espanha. E correm rumores 
para alarme: junto à fronteira portuguesa os espanhóis estariam 
acumulando armamento e dando auxílio militar a conspiradores 
contra o governo de Lisboa. Mas todos estes problemas não 
desviam Salazar da sua rotina do dia-a-dia, nem obstam a que 
se dedique com atenção intensa aos pequenos assuntos que todos 
acorrem a submeter-lhe. Solicitam-lhe os monárquicos que, nesta 
jualidade, sejam autorizados a iniciar propaganda anticomunista; 
Tirgínia Vitorino vem expor a insuficiência de vencimentos dos 
professores do Conservatório Nacional; João do Amaral traz 
notícias de enredos políticos, e ocupa-se dos negócios de A Mun- 
dial; e através de tudo trata intensamente com os ministros da 
Guerra e da Marinha, e com os majores-generais, da preparação 
e apetrechamento das forças militares portuguesas. E Veva de 
Lima (!) inunda-o de cartas e protestos pela demissão do marido, 
e toda a família Ulrich se entrega a uma campanha contra o 
governo e em especial Armindo Monteiro. 

No dia 21 de Abril de 1936, convoca Salazar o Conselho 
Superior de Defesa Nacional. Aos altos chefes militares expõe 
então a doutrina firmada nos Conselhos de Ministros de Feve- 
reiro, e fixa as directrizes a serem seguidas na política militar 
da nação. Repete todas as considerações anteriormente feitas, 
e enquadra-as nas coordenadas geopolíticas permanentes de Por- 
tugal e estas, por seu turno, na conjuntura de momento. Perante 


(1) Genoveva de Lima Mayer Ulrich. Personalidade pitoresca e de 
mérito literário, mas por vezes extravagante. Casada com Rui Ulrich. 
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os representantes das forças armadas, todavia, Salazar é mais explí- 
cito e pormenorizado no que se refere à Espanha. E afirma uma 
primeira premissa: «guerra na metrópole é guerra com a Espanha». 
Depois analisa o grau de probabilidade e as condições de luta. 
Quanto ao primeiro, entende que é «pequena a probabilidade» 
e que, em conflito generalizado, a «Espanha procurará manter 
acima de tudo a sua neutralidade». Mas a Espanha abandonará 
esta em quatro hipóteses: «se por desagregação interna portu- 
guesa vir fácil a conquista do território»; «se a guerra contra 
Portugal puder ser forma do restabelecimento da unidade interna 
espanhola»; «se a força de expansão de um regime extremista 
provocar a guerra para a uniformização do sistema político penin- 
sular»; e finalmente, «se a Inglaterra for reduzida à impotência». 
Salazar julga que são improváveis a primeira e última hipóteses; 
e que as duas restantes são no fundo redutíveis a uma só. E pelo 
que respeita às condições de luta contempla duas hipóteses 
somente: Portugal estar isolado ou auxiliado pela Inglaterra. 
No primeiro caso, prevê «muita dificuldade em chegarmos a uma 
igualdade de forças»; e no segundo caso, dada a impossibilidade 
de fazer definir a ajuda antes de verificada a agressão, «é preciso 
manter a resistência durante um tempo suficiente», até que se 
concretize o auxílio exterior (+). E ainda neste particular o chefe 
do governo analisa a situação interna espanhola, emergente das 
últimas eleições, e não deixa de formular perante o Conselho 
duas perguntas: guerra ou incidentes de fronteira? 

Para execução das directivas dadas ao Conselho Superior de 
Defesa Nacional, reúne-se Salazar nos dias imediatos com os seus 


(1) Julgo de sublinhar o realismo histórico com que Salazar coloca o 
problema. Não lhe ocorre, com efeito, encarar a possibilidade do auxílio 
militar nos ser dado por outro país da Europa ocidental; e na verdade, para 
defesa da integridade nacional, nunca isso se verificou no decurso da história, 
E não lhe ocorre também analisar a hipótese de Portugal, se vítima de 
agressão, ser eficazmente auxiliado por uma organização internacional (na 
altura a Sociedade das Nações). E de facto a hipótese não mereceria sequer 
ser estudada: os organismos internacionais, numa guerra entre um forte e um 
fraco, tomam jurídica e politicamente o partido do fraco, mas não se opõem 
militarmente ao forte, que é autorizado a consumar a sua conquista e obter 


a sua vitória. 
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colaboradores militares. Mas surge um incidente grave: o minis- 
tro da Guerra apresenta um requerimento do major-general do 
Exército, Morais Sarmento, em que este solicita a sua exoneração. 
Há manifesta incompatibilidade entre os dois homens; e porque 
ambos terão os seus partidários haverá acaso alguma cisão entre 
sectores das forças armadas. Mas na altura Salazar não pode 
colher elementos completos. Porque nesse dia, 23 de Abril, cele- 
bra-se o jubileu sacerdotal do seu maior, do seu mais íntimo, 
do seu mais constante amigo de há um quarto de século: o Car- 
deal Manuel Gonçalves Cerejeira. E nessa noite Salazar compa- 
rece na Sociedade de Geografia para se juntar à homenagem que, 
sob a presidência de Carmona, é prestada ao Prelado de Lisboa. 
Carmona condecora Cerejeira com a Grã-Cruz de Santiago. Para 
trás dos dois companheiros dos Grilos e panfletários do Impar- 
cial, estão vinte anos de combate. Mas, no dia seguinte, Salazar 
convoca o major-general do Exército: este expõe as suas desin- 
teligências com Passos e Sousa: e reitera o seu pedido de demissão. 
Salazar pondera. E dois dias depois indefere o requerimento de 
Morais Sarmento e escreve a Passos e Sousa informando-o de 
que mantém no seu posto o major-general: é a demissão do minis- 
tro da Guerra. Numa fuga breve, Salazar vai a Santa Comba; 
e no seu regresso encontra com efeito o pedido de exoneração 
de Passos e Sousa. Desta vez, o chefe do governo está resolvido 
a executar o seu projecto de há tempo: assumir a pasta da Guerra. 
Pensa que acumulando a Presidência do Conselho, as Finanças 
e a Guerra pode imprimir, além de unidade de acção, maior rapi- 
dez à execução dos planos militares. Tem em Cascais, a 9 de Maio, 
uma longa conversa com Carmona, e este aprova a decisão do 
chefe do governo. Naquela noite, Mussolini discursa para o 
mundo: proclama o Império da Etiópia na posse da Itália. E Sala- 
zar vai a casa de Mesquita Guimarães ouvir pela rádio as pala- 
vras do chefe do fascismo. Em 10, ao fim da tarde, convoca 
o capitão Santos Costa ('); convida-o para o cargo de subsecre- 
tário da guerra, que aquele aceita; e então, pelas onze horas da 


(1) Anote-se que Santos Costa participara no I Congresso da União 
Nacional, onde se revelara pela forma nova e audaciosa como tratara de 
problemas militares nacionais. 
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noite, escreve a Passos e Sousa anuindo ao seu pedido de exo- 
neração. E a 11, no Ministério da Guerra, Oliveira Salazar assume 
a responsabilidade pessoal da política militar. 

Na posse, além de Passos e Sousa e de Morais Sarmento, 
comparece, em acto político, considerável número de oficiais. 
Passos e Sousa, calcando acaso qualquer ressentimento, faz o 
elogio de Salazar; e Sarmento declara que o chefe do governo 
«era a única pessoa que, na difícil hora que atravessamos, podia 
com proveito para Portugal, exercer o cargo de Ministro da 
Guerra». Salazar é breve, conciso. «Temos de ter em prazo rela- 
tivamente curto o Exército que nos é necessário para a defesa 
dos grandes interesses da Nação». E a este objectivo se «subor- 
dinarão as preferências individuais, os costumes mais ou menos 
consagrados, as ideias e processos mais ou menos envelhecidos 
e ineficazes». E avisa: «e não haverá resistências inúteis». E é 
frio: «Agradeço a comparência de V. Exias. e desde já agrade- 
ceria também, se não fosse serviço, o cumprimento do que terei 
de exigir-lhes». Nas mãos de Salazar ficam concentrados poderes 
fundamentais. Da Guerra considera-se apenas «ministro interino». 
Mas não é totalmente pacífica a decisão de Salazar. No dia 
seguinte, Raul Esteves protesta junto de Carmona. Esteves con- 
sidera-se oficial «brioso e dedicado» e entende que a nomeação 
de Salazar para a guerra constitui um «agravo injusto e humi- 
lhante que acaba de ser infligido ao Exército», e isso porque 
num momento grave «acaba de se entregar a direcção dos negócios 
da guerra a uma personalidade da classe civil, cujos comprovados 
méritos eu aliás não pretendo discutir nem contestar». Raul Este- 
ves vê no facto «a mais completa exautoração do que se chama 
o nosso Exército». Adverte Carmona: «E não se iluda V.Exia. com 
os aplausos daqueles que declararam achar boa a solução adop- 
tada, pois que tantos deles já terão, porventura, produzido afir- 
mações menos lisonjeiras para o vulto que agora exaltam». Depois, 
Raul Esteves lamenta a situação actual: vai celebrar-se o décimo 
aniversário do 28 de Maio e no governo «já não existe qualquer 
chefe militar do Exército que foi o verdadeiro realizador do movi- 
mento que se comemora»; tem-se conservado afastado «de todo 
o meio intriguista e mesquinho em que se têm debatido muitas 
das mais importantes questões nacionais»: e como homem do 
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18 de Abril julga que não merecia «da parte de V.Exia. qualquer 
prova de desconsideração como esta que agora nos atinge a todos 
os que vestem uma farda». Carmona reage prontamente. Apenas 
responde por Raul Esteves ser um velho amigo e um velho lutador, 
embora tenha notado nos últimos tempos «considerável diferença 
no seu procedimento para comigo». Mas procura servir sempre 
os altos interesses da Nação «sem espalhafato, sem alarde, mas 
com consciência e lealdade»; e parece-lhe a carta de Esteves ser 
«escrita com paixão» e produto de «sentimentos escondidos de 
longa data». E o Chefe de Estado justifica a nomeação de Salazar: 
cita exemplos semelhantes em outros países: e para os superiores 
interesses nacionais, a que todos se devem subordinar, aquela 
nomeação era conveniente. Além disso, o nomeado é «um por- 
tuguês dos que sabem sê-lo», com «demonstradas qualidades de 
organizador»; o «novo ministro da Guerra não vai exercer um 
comando, não vai ocupar um lugar na hierarquia militar»; o «civil 
continua a ser civil e o brio profissional não sofrerá a mais leve 
arranhadura». E por último Carmona revela que não procedeu 
de ânimo leve: consultara Morais Sarmento e o próprio Passos e 
Sousa —- «ambos oficiais de alto valor moral» — e tanto um como 
outro haviam significado o seu acordo à designação de Salazar. 
Representando aqueles oficiais as grandes correntes do Exército, 
impunha-se concluir que este aceitava a solução encontrada. E com 
efeito, para além do círculo restrito ligado a Raul Esteves, nenhum 
sobressalto se produz nos meios militares. Coadjuvado por Santos 
Costa, Salazar lança-se à tarefa de reorganizar e reapetrechar O 
Exército português, 


23 


Concentram-se agora as atenções na data que se celebra: 
o décimo aniversário do 28 de Maio. Governo, União Nacional, 
círculos políticos situacionistas dão à efeméride ressonância 
popular. Regressa a Revolução à pureza das origens, às fontes 
de que emergiu; para firmar o contraste recorda-se o que era 
antes e compara-se com o que tem sido depois; e isso em termos 
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de ordem pública, restauração financeira, obras públicas, melhoria 
económica, dignidade da vida colectiva e da vida política, e pres- 
tígio internacional do país. Para Braga se voltam as atenções, 
como há dez anos atrás; em Lisboa é organizada uma Exposição 
documental; e pela nação, na Metrópole e no Ultramar, o signi- 
ficado do acontecimento é levado ao povo, tornando-o vivo na 
sua imaginação e na sua emotividade. Por sua parte, após a sua 
posse como ministro da guerra, Oliveira Salazar começa a preparar 
os dicursos que pensa pronunciar; Carmona, por recomendação 
do chefe do governo, dispõe-se a participar nos grandes actos 
colectivos; e a actividade de muitos políticos, para doutrinação 
e propaganda, é mobilizada ao serviço das celebrações. A imprensa 
tudo noticia com relevo que prende a atenção do público. E o 
governo decreta uma amnistia para muitos dos autores de sub- 
versão ou conspiração. 

Em 25 de Maio, depois de almoçar com Prudência Serras 
e Silva, Oliveira Salazar toma o rápido para Aveiro, e depois 
segue de automóvel até Póvoa de Varzim. Aí pernoita. E no dia 
seguinte, por Nine, chega a Braga pela meia-manhã. Já se encon- 
tra na cidade o Presidente Carmona. É de festa o ambiente, 
como o era na manhã de 28 de Maio de 1926, quando se efectuava 
a peregrinação ao Sameiro e se reunia o Congresso Mariano, e 
Gomes da Costa chegava à Cidade dos Arcebispos para se revoltar 
contra o governo de Bernardino Machado e António Maria da 
Silva. Em carro descoberto, Carmona e Salazar entram pelo Arco 
da Porta Nova, seguidos por forças de cavalaria; de um lado 
e outro das ruas, por detrás de tropas que apresentam armas, 
aglomera-se povo alegre e entusiástico; e das janelas debruçam-se 
pessoas que atiram flores, agitam bandeiras, entoam cânticos, gri- 
tam saudações calorosas. Depois, ao princípio da tarde, pela Ave- 
nida dos Combatentes há desfile cívico e parada militar; e no 
Regimento de Infantaria 8, Carmona oficializa uma lápide come- 
morativa. E perante as grandes patentes das forças armadas, e a 
par da multidão aglomerada no terreiro de Agrolongo, Salazar 
profere da varanda do Quartel o discurso que há dias começou 
a preparar. 

Dirige-se às «gentes do Minho e de Portugal». Na «cidade 
santa da Revolução», quereria ser simples romeiro, e preferiria 
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não ter de falar. Mas recorda o que dissera em Braga há doze 
anos (?), no Congresso Católico: contra todas as desordens passadas 
e todas as desordens futuras, defendera então a «única revolução 
necessária». Porque era inútil o «receituário» aconselhado pelas 
facções políticas da época: na anarquia mental e moral em que 
o país se debatia, era supérfluo «mudar os homens, substituir 
os partidos, experimentar sistemas já experimentados e já falidos»: 
o que «importava era reconstruir o sentido perdido da vida 
humana e fazê-lo penetrar na família e na sociedade, na orga- 
nização política, no funcionamento da administração, na econo- 
mia particular e pública, na formação moral dos homens». E «sem 
qualquer pensamento reservado, sem qualquer intento de ordem 
prática imediata, entre as quatro paredes nuas duma igreja pro- 
fanada, estas ideias simples foram lançadas ao vento»: e sabe-se 
agora que, por mistérios da Providência, não foram perdidas. 
Para que assim acontecesse, outros decerto fizeram mais e melhor. 
«Eu por mim nada fiz: nada sabia, nada preparei, em nada inter- 
vim; sentia apenas no fundo da alma a tristeza do abatimento 
pátrio e a possibilidade duma reacção salvadora». E agora ali 
está de novo, no mesmo local de onde há dez anos, «às ordens 
de Gomes da Costa», o «Exército português desencadeara o movi- 
mento, triunfante sem luta, glorioso sem sangue». E «começou 
a nova era». 

E como se tem caracterizado esta nova era? Contrapondo 
à dúvida e ao negativismo «o conforto das grandes certezas». 
E Salazar afirma as certezas da Revolução: «não discutimos Deus 
e a virtude; não discutimos a Pátria e a sua História; não dis- 
cutimos a Autoridade e o seu prestígio; não discutimos a Família 
e a sua moral; não discutimos a glória do Trabalho e o seu 
dever» (*). E desenvolve os fundamentos de cada certeza. «Se a 


(1) Ver Vol. I, cap. 4, XII. 

(2) É de lembrar que em Viseu, no Colégio da Via Sacra, onde Salazar 
fora prefeito, estava dependurado um painel de seda que tinha bordado um 
dístico de Afonso Pena: «Deus, Pátria, Liberdade, Família». E recorde-se ainda 
que na sua primeira conferência pública em Coimbra, no CADC, Salazar con- 
clufa a sua palestra dizendo: «Defendamos a Família, defendamos a Pátria, 
defendamos Deus pela Liberdade. Deus, Pátria, Liberdade, Família. Era o 
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fé não é uma mentira, será fonte inesgotável de vida espiritual»; 
é inglória a tarefa de governos que por despotismo procuram 
debalde destruir nas almas o germe da fé; e «à parte o valor 
intrínseco da verdade religiosa, individualmente, socialmente, 
temos necessidade do absoluto». Esta atitude levou a «considerar 
o Poder moralmente limitado» e a «não cometeremos o erro ou 
o crime de deificar o Estado, a força, a riqueza, a técnica, a 
beleza ou o vício». Por isso «não discutimos Deus». Nem a 
Pátria: «Há-as mais poderosas, mais ricas, porventura mais belas; 
mas esta é a nossa, e nunca filho algum de coração bem formado 
teve o desejo de ser filho de outra mãe» ('). Filósofos e historia- 
dores podem entreter-se com devaneios sobre diferentes aglome- 
rações de povos, ou a vantagem de outras combinações que a 
História não criou ou desfez. Portugal não tem, no entanto, 
«pedaço de soberania ou de terra que nos pese e estejamos dis- 
postos a alijar de cansados ou de cépticos». Tem o país vocação 
missionária; o nacionalismo é base indestrutível do Estado Novo; 
e não há «ponto de contacto com o suspeito internacionalismo 
humanitário de hoje a defender que as fronteiras se abatam para 
alargar as próprias em prejuízo das alheias». «Não discutimos 
a Pátria». Pelo que respeita à autoridade, esta «é um facto e uma 
necessidade: só desaparece para se reconstruir, só se combate 
para a entregar a outras mãos». E é também «um alto dom da 
Providência: porque sem ela não seria possível a vida social nem 
a civilização humana». Todavia, «a autoridade não existe nunca 
para si mesma, mas para os outros: não é uma propriedade, é um 
ónus». Mas «como é possível que erre, deve poder ser apreciada 
a sua acção», havendo, no entanto, «menor dano em não se deixar 


dístico de Afonso Pena. Ver Vol. I, cap. 2, VIII. Agora, substitui Liberdade 
por Autoridade e acrescenta-lhe o Trabalho. E evidentemente renova e elabora 
por si próprio os fundamentos doutrinários. No fundo, subsiste intacto o 
homem de Viseu. 

(1) Recorde-se que nos versos A Bandeira, publicados no jornal do 
Colégio da Via Sacra, Salazar escrevera: «Salvé, bandeira que lembras/A Pátria 
que é minha Mai.» E a mesma ideia aparece expressa na conferência feita 
em 1 de Dezembro de 1909 no Liceu de Viseu. Ver Vol. I, Cap. 1, XII. Em 
Viseu, Salazar adquirira certezas de que nunca mais se apartou. 
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criticar do que em não se fazer obedecer». «Não discutimos a 
Autoridade». E na família «nasce o homem, aí se educam as 
gerações, aí se forma o pequeno mundo de afectos sem os quais 
o homem dificilmente pode viver», e sem os quais ficaria isolado, 
estranho e sem arrimo diante do Estado. «Não discutimos a 
Família». E por último o trabalho é um direito e uma obrigação: 
se não fosse um direito, morreriam de fome os que não têm 
senão o seu braço; se não fosse obrigação, teria de se conceder 
aos ricos o direito de viver do trabalho dos pobres. Repugna 
à natureza das coisas que o trabalho em alguma circunstância 
deixe de ser factor de riqueza para se converter em fonte de 
miséria; sucede por vezes, no entanto, que os homens se revol- 
tam contra a disciplina do trabalho e pretendem viver da riqueza 
acumulada; e esse louco direito à preguiça equivale a sujeitar-se 
um povo à escravidão da fome e da miséria. «Não discutimos 
o Trabalho». 

Estas as certezas da Revolução Nacional. Constituem a base 
da transformação moral do país; e esta foi possível graças à com- 
preensão do povo e à sinceridade do poder. Do fundo da cons- 
ciência popular claramente surdem os grandes imperativos: 
«o trabalho na vida, a propriedade na terra, a virtude na família, 
a esperança nas almas». E a sinceridade do poder traduz-se na 
recusa em adular a soberania do povo, ou em fazer promessas 
que se não cumprem, ou em apresentar programas que se não 
realizam. Tem o poder compromissos de doutrina: mas não os 
tem de pessoas: pelo que não pode ser invocada a sua autoridade 
ou acordo para cobrir desvios, abusos, injustiças, deficiências. 
Mas além da compreensão do povo e da sinceridade do poder 
há um outro factor a que se deve a Revolução Nacional: o Exér- 
cito. E por isso o governo solicitou que o Chefe de Estado 
comparecesse em Braga. Trata-se de honrar as forças armadas 
e proclamar: «glória ao Exército». E assim se prosseguirá. Cons- 
tituíram os dez anos passados uma era de restauração. Vão come- 
çar outros dez, que hão-de constituir uma «era de engrandeci- 
mento». E Salazar «não desejava ir daqui sem saber quem tem 
coragem para nos acompanhar». 

Fora, pelo terreiro, são apoteóticas as aclamações, e por toda 
a cidade há um sentimento de orgulho em ser considerada o 
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santuário da Revolução Nacional. Carmona e Salazar atraem as 
atenções, e o banquete e baile daquela noite, depois das celebra- 
ções populares, são momentos de confraternização dos dirigentes 
políticos do norte. Ao outro dia, pela manhã cedo, ambos aban- 
donam Braga. Salazar regressa independente, numa viagem lenta. 
Vai almoçar a Guimarães, demora-se pelo Porto, toma o comboio 
em Campanhã, desce em Aveiro. Muda af para automóvel, e 
depois de um chá em Alcobaça vem jantar a Lisboa já pelas 
onze da noite. 

Em 28 completam-se as comemorações em Lisboa. Carmona 
inaugura no palácio do Parque Eduardo VII a Exposição-Documen- 
tário de dez anos de Revolução. Salazar profere um breve dis- 
curso, que escrevera naquela manhã. Ao cabo de uma década, 
afirma o chefe do governo, há que pôr uma pedra sobre o passado, 
e entregar à história o julgamento deste; e importa apenas sub- 
linhar que naquele espaço de tempo se realizou uma restauração 
material, uma restauração moral, uma restauração nacional. Dez 
anos são período curto na vida de uma nação; são o «suficiente 
já para que a maior parte das vezes não possam ser invocados 
os erros do passado com o fim de atenuar as faltas do presente»; 
e por isso é «cada vez menos possível atribuir a outras gerações 
ou a outros governantes as culpas do que não soubermos fazer». 
E agora há que enfrentar a era de engrandecimento: desenvolver 
e expandir os princípios constitucionais; fazer frutificar o Estado 
Corporativo; conseguir mais intenso aproveitamento das possi- 
bilidades materiais da Metrópole e do Império; e afirmar Portugal, 
clara e vincadamente, na sociedade internacional. É pesado e 
porventura tumultuoso o ambiente do mundo. Mas tendo sempre 
razão, dispondo de força, conservando sempre a iniciativa da 
acção política, estará assegurada a vitória. E enquanto houver 
«uma nuvem de perigo externo, um germe de desagregação inte- 
rior, um português sem trabalho ou sem pão» — «a Revolução 
continua». Depois, como em Braga, há um desfile cívico e marcha 
de forças militares. Perante grande multidão, à beira-rio, passam 
os navios de guerra construídos pelo Estado Novo. E à noite 
Salazar vai ao Terreiro do Paço, acompanhado do ministro do 
Interior e de José Nosolini, observar a nova esquadra iluminada. 


371 


E pelo país vibra no ambiente um orgulho nacional, uma certeza 
de novas capacidades, uma convicção de melhor destino, um 
ânimo para todos os perigos, e um reencontro dos portugueses 
com as suas raízes mais genuínas, e consigo mesmos (!). 
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Como se apresenta a sociedade portuguesa no termo de dez 
anos de Revolução Nacional? Que imagem se solta do rosto de 
Portugal? Fora reformado o Estado, votada uma nova Consti- 
tuição; e esta, repudiando totalitarismos de direita ou de esquerda, 
implantara um regime autoritário que, criando os seus próprios 
princípios, se lhes submetia depois inteiramente, Entre o capital 
e o trabalho são pacíficas as relações. Nega-se o socialismo, sem 
prejuizo de um objectivo de justiça social; e limita-se o capi- 
talismo, sem prejuízo da propriedade e da iniciativa privada. Pelo 
corporativismo, está disciplinada a economia. Há um maior apro- 
veitamento dos meios nacionais; é definida e respeitada uma 
ordem de prioridades; o desafogo do Tesouro, a estabilidade 
monetária, e a restauração do crédito permitem a recuperação 
de capitais e um crescente volume de investimentos; e sobe o 
produto nacional bruto. Toda a estrutura do país é revolvida: 
as estradas estão em boas condições e a sua rede foi alargada; 
renovou-se e expandiu-se o sistema ferroviário; melhoraram as 
comunicações telegráficas e telefónicas; multiplicaram-se os meios 
de transporte; ampliaram-se e apetrecharam-se os portos; repa- 
raram-se ou construíram-se edifícios para instalação de serviços 
públicos; é atacado o problema da instrução e o da saúde pública. 
Parecem diferentes a estrutura material e o aspecto físico do país: 
o povo português usa melhor os seus recursos, domina-os mais 


(1) Pode dizer-se que estes dois discursos de Salazar, em Braga e em 
Lisboa, por ocasião do X aniversário do 28 de Maio, foram os últimos grandes 
discursos de doutrinação política no plano interno. 
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extensamente, aumenta-os, e da superfície visível do território 
desprende-se uma sensação de rejuvenescimento, de maior bem- 
«estar, de melhores condições de vida. Trabalham com rigor, 
disciplina e eficiência os serviços públicos e os departamentos 
oficiais; e na actividade geral reflecte-se uma preocupação de 
arrumo e de ordem, de moralidade e de competência. Entra na 
rotina o culto de novos valores: o patriotismo, o respeito pela 
história, a recordação dos grandes vultos do passado, a vivência 
de todo um património moral e espiritual, e até de ordem mate- 
rial, traduzido numa noção nova de império: e há um espírito 
de grandeza, de regresso aos altos feitos, de galhardia, de brio 
nacional, de amor-próprio colectivo. E há também uma noção 
de que o país, sem embargo de continuar o seu caminho his- 
tórico, ao mesmo tempo se actualiza, se moderniza, e começa 
a absorver e a utilizar uma tecnologia que frisa com a de outras 
nações. Simultaneamente, chega à superfície e principia a intervir 
na vida toda uma nova geração. Esgotadas as gerações politicas 
do parlamentarismo democrático, envelhecida uma classe média que 
vivera no quadro da I República, desponta uma nova camada 
social que se distribui por todas as classes. Da alta burguesia 
vieram alguns que tiveram o génio da adaptação e souberam 
colaborar com o novo estado de coisas; e muitos de outras clas- 
ses, desiludidos e frustrados, afeiçoaram-se ao novo regime. Desde 
que de boa-fé, foram aceitos sem embaraço de monta os homens 
da classe militar, das profissões liberais, do funcionalismo, da 
técnica, da economia, do trabalho. Mas, destroçados pelo des- 
prestígio ou pela impotência os valores políticos e sociais em que 
se apoiavam as classes antigas, demolidos preconceitos e hábitos 
ultrapassados, esta nova geração, que agora se aproxima dos trinta 
anos, forma-se à sombra de novos padrões, está impregnada de 
uma nova mentalidade, tem outros gostos e exigências. São os 
homens que começam a actuar nos últimos anos da década de vinte 
e durante a década de trinta. Do passado recente, perante os 
seus espíritos, apenas ressalta o contraste. A ruína anterior, ao 
caos administrativo, à permanente desordem nas ruas, à inse- 
gurança de pessoas e bens, ao desânimo colectivo, à descrença 
nas raízes nacionais, ao desdouro dos homens e das instituições, 
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à miséria da imagem externa, a uma estrutura social que parecia 
dissolver-se num fim de época, a uma vida colectiva em que 
o lucro era produto de especulação e o triunfo o resultado de 
proteccionismo e de favor, contrapõe a nova camada as realidades 
actuais: e o país, possuído de uma nova energia, funciona com 
precisão. Está criado um hábito de normalidade, sem estremeci- 
mentos ou surpresas; desconhecem-se os sobressaltos, as crises 
dramáticas, os momentos de perplexidade; e, enquanto se vão 
esbatendo os abencerragens nostálgicos do que foi, afirmam-se 
os entusiastas do que está e do que há-de vir. E a estes ani- 
ma-os um sentido heróico da vida e uma vontade que os torna 
eficazes na acção: a sociedade portuguesa está impregnada de 
uma mística. Por outro lado, dos altos círculos políticos, dos 
meios dos adversários, não estão ausentes os jogos do poder, as 
manobras, por vezes os conflitos pessoais: mas foram-se diluindo, 
perdendo amplitude por falta de ambiente. Desses episódios 
de bastidores, contudo, não se apercebe a massa da opinião pública. 
Esta tem consciência de que, aquém e além-fronteiras, podem 
existir problemas complexos, situações graves, perspectivas acaso 
sombrias e mesmo perigosas; mas há a confianca de que o governo 
saberá resolver as dificuldades que surjam. A imagem de Por- 
tugal é a de estabilidade, coesão, civismo, e trabalho. 

Cumprida uma década de Estado Novo, Oliveira Salazar está 
nos seus quarenta e sete anos. Mantém o seu aspecto grave, 
e o semblante severo, como traços do seu natural; veste sempre 
de escuro, e muito apurado, escanhoado, meticuloso; conserva 
o rosto cheio, mas as feições são macias, ainda que marcadas 
por uma vida que lhe tem acentuado a maturidade; e no cabelo 
negro e farto, sempre muito aparado e penteado, aparecem as 
primeiras brancas. Em torno de si, espalha serenidade, come- 
dimento; os seus gestos são cada vez mais lentos, suaves, com- 
passados; e tudo encara e observa e escuta sem surpresa, emoção, 
ou pressa. No país, entre partidários e opositores, está fixada 
a sua reputação; não se põe em causa a sua inteligência superior, 
nem a sua lucidez; não tem sombra ou nódoa a sua honestidade 
pessoal, a sua incorruptibilidade; e reconhece-se o seu saber e a 
sua competência. Na massa do povo, é figura querida; transpira 
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muito pouco do seu viver; e suscita o respeito que a distância 
e o mistério infundem. No escol político, é havido por figura 
nacional, já parte da história, Entre os adeptos, provoca dedi- 
cação, mesmo devoção cega; e não duvidam de que seja autên- 
tica a sua modéstia, sincera a sua isenção, genuíno o seu desa- 
pego ao poder, verdadeira a sua imolação à causa pública. Entre 
os adversários, e para além de reconhecerem a sua inteligência 
e honestidade, aquelas virtudes são tidas por postiças e parte 
de uma imagem fria e pacientemente construída. Em dez anos, 
forjaram-se crises sucessivas, alternadas com uma acalmia que 
se afigurava nunca se impor como definitiva. Não desistiam os 
adversários, e preparam golpe após golpe; e com intermitências 
o regime parecia a ponto de se dissolver e esbarrondar. Mas a 
opinião pública foi sendo ganha, o eco que nela encontram os 
adversários do Estado Novo restringe-se a pouco e pouco, 
e à míngua de apoio ruíam as tentativas progressivamente espa- 
cadas e menos plausíveis. Formara-se um consenso nacional em 
torno das novas instituições; e ao cabo de uma década não pro- 
vocava ressonância na massa popular o debate incessante a que 
os seus opositores queriam submetê-las. Como consequência, 
e pela sua pequena dimensão e base, não ultrapassavam o segredo 
dos gabinetes os ensaios sediciosos; os homens antigos que os 
promoviam entravam em crescente isolamento, sofriam de um 
divórcio cada vez mais fundo com as realidades sociais e políticas 
da nação; às novas camadas do regime correspondiam também 
novas camadas nos sectores adversários; mas os chefes destes 
não se haviam revelado ainda, ou não os conhecia o país. Salazar 
cria uma imagem de invencibilidade: aparentemente sem meios 
bastantes, consegue todavia frustrar os concluios, as manobras, 
as intrigas: e desfaz os golpes sem que se compreenda bem a 
maneira por que alcança o seu objectivo. E, no entanto, são 
as características essenciais de Salazar que explicam o seu triunfo 
sobre os adversários. Consentâneo com o seu temperamento, 
mantém-se fiel ao seu princípio, e é inesgotável a sua capacidade 
de intransigência: jogar sempre tudo numa carta única: arriscar 
tudo de uma só vez: e apenas lhe interessa a derrota total ou O 
sucesso total. Por isso jamais transige, ainda que sob risco de 
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destruição: não cede, não negoceia: está nos seus próprios termos 
ou não está de todo. Confessa-o com autenticidade nos seus 
discursos: é o homem que não provoca, não foge, não transige. 
Em cada momento, está pronto a partir, a abandonar o poder, 
a tomar o rápido de Santa Comba; não se enleia em compro- 
missos que tenha de honrar, não se enreda em cumplicidades 
por que fique manietado, não faz promessas que tenha de cum- 
prir, não se submete a dependências que o limitem; e pode partir 
a todos os instantes sem deixar rasto. Sendo firme no exercício 
do poder, e completo, e livre na sua consciência, e sem barreiras 
além das que esta imponha, transmite ao mesmo tempo uma 
sensação de desinteresse, de descanso, de desapego pelo poder; 
e estando sempre preparado para partir, jamais tem de partir. 
Depois, nas crises, nas emergências, nos perigos, recorre ao inu- 
sitado, ao inesperado: quando as preocupações gerais incidem 
sobre um problema, sai a público para tratar de outro problema: 
quando as atenções convergem num ponto, surge noutro ponto: 
e desorganiza, paralisa, desorienta os adversários. Numa situação 
de risco ou de dificuldade, nunca se precipita a fazer o que 
parece deveria fazer; e depois de um período de passividade exte- 
rior, actua rapidamente em sentido diferente ou oposto ao que 
se diria curial. Além de tudo, por entre as mais graves vicis- 
situdes, e em curso de embaraços ou obstáculos que podem ser 
catastróficos, está apto a manter a rotina, sem desvios, sem alte- 
ração de hábitos: acabada a leitura de um relatório da polícia 
sobre a iminência de uma revolução, não fica inibido de receber 
um visitante com quem trata, a fundo e exaustivamente, de par- 
ques infantis ou da inauguração da Lisboa Antiga. Organiza o 
seu espírito em compartimentos separados, e estes não são comu- 
nicáveis, nem se influenciam reciprocamente. No fundo, é coman- 
dado por actos de vontade: a sua ininterrupta sucessão conduz 
a uma permanente tensão de vontade que se transforma em estado 
natural. Essa vontade é por isso usada, empregada, aproveitada 
naturalmente, automaticamente, dir-se-ia inconscientemente, como 
quem respira; e isso tanto no plano interno como no plano 
externo. Não há perigos para a independência nacional, porque 
Portugal quer ser independente; não há ameaças para as colónias 
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portuguesas, porque Portugal não as quer ceder; e por isso 
«o futuro não depende senão de nós». Repudia dependências 
exteriores como repudia dependências internas. Deste traveja- 
mento complexo, que parece rígido, não está todavia ausente a 
flexibilidade; esta surge perante argumentos da lógica, razões 
fundadas em direito, imposições de moral ou de consciência; 
e pode então produzir-se uma alteração, não de princípios, 
mas de rumo, que aparece dialecticamente fundamentada. Além 
de tudo, e em consequência, Salazar desenha a figura do homem 
infalível: não se deixa lograr, não se perturba nos lances, não o 
ofuscam os resultados, não teme as consequências, não se entibia 
com os obstáculos, não se impressiona com as seduções, não se 
engana nos juízos, não erra nas decisões. Ficam deslumbrados 
e rendidos os partidários, ficam exasperados os inimigos; aqueles 
justificam-no e explicam-no pelos atributos carismáticos; e os 
segundos, à força de buscarem motivos dirimentes dos insucessos, 
alegam para razão destes a frieza de Salazar, a sua desumanidade, 
a sua opressão brutal e desapiedada, o seu carácter satânico. 
Uns e outros parecem ignorar que Salazar é um chefe político, 
com a dupla personalidade que lhe é inerente, e que pisa, e calca, 
e esmaga o que é íntimo, pessoal, subjectivo, emocional. Considera 
a política apostolado nos princípios que defende, nos objectivos 
com que aplica a autoridade, no ânimo de servir o bem comum 
com que usa o poder, no desinteresse pessoal com que exerce 
funções, no propósito de defender e afirmar a visão que se forma 
do país; mas o subjectivismo e a emoção cessam na fronteira 
do dever à luz do próprio ideário em que acredita. Para todos, 
Salazar é uma figura central, uma bandeira que se segue ou se 
combate. Nessa posição, e em ritmo acelerado, todos os grandes 
e pequenos problemas são reconduzidos a Oliveira Salazar. São-lhe 
submetidas as grandes questões do Estado, internas ou externas. 
Mas também os casos menores da administração, desde as expo- 
sições de arte popular até à reparação do Convento de Santa 
Clara e da Sé Velha de Coimbra, desde os negócios da Companhia 
de Açúcar do Cassequel até à plantação de eucaliptos: tudo é 
tomado e tratado seriamente, gravemente. Salazar é o homem 
das pequenas coisas e dos máximos problemas. Dada a sua seve- 
ridade de critérios, o seu rigor nas críticas, as suas exigências 
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na perfeição, alguns dos ministros acanham-se de iniciativas, ou 
de tomar decisões finais sem consulta prévia ao chefe do Governo. 
Por outro lado, suprimida uma oposição pública frontal, Salazar 
transforma-se por seu turno na maior força oposicionista do 
Estado Novo. Sobre o gabinete e por toda a administração paira 
o vulto do chefe do governo. São constantes as suas perguntas 
aos ministros, as suas interrogações sobre motivos de atrasos ou 
demoras; nos seus memorandos, nas folhas brancas do seu bloco, 
é implacável em apontar faltas, duro em sublinhar erros, gelado 
em aplicar a lei, embora em termos sempre correctos e impes- 
soais; e, se perdoa os defeitos e vícios e fraquezas dos homens, 
não desculpa uma carência que afecte o bem comum, um desvio 
que prejudique o interesse nacional (*). Deste modo, o temor do 
que possa pensar o chefe do governo, o receio das decisões que 
possa tomar, actuam como estímulo de eficiência, zelo, dinamismo, 
honestidade da administração. E no plano internacional, pela 
duração no cargo, pela obra realizada, pela impressão que cau- 
sava nos visitantes estrangeiros, pelas suas reflexões lúcidas e avi- 
sadas, tornara-se uma figura conhecida, e com influência entre 
os meios conservadores e liberais moderados da Europa Ocidental 
e do Brasil, e prestígio pessoal generalizado. E o Times, de Lon- 
dres, exprimia um sentimento comum quando escrevera: «estes 
resultados poderiam seguramente constituir o orgulho de qual- 
quer paiz, e fazem do Senhor Salazar um dos maiores ministros 
das Finanças dos tempos modernos». 

Para além de Salazar, politicamente, não existe outro vulto 
na sociedade portuguesa. Decerto: com Salazar ascendeu ao plano 


(1) Entre muitos casos averiguados, com que poderia ilustrar estas 
afirmações, tenho conhecimento directo e pessoal de um exemplo típico. Um 
alto funcionário cometeu uma falta disciplinar: comunicou que partia para 
o seu posto numa data e, sem nova comunicação em contrário, apenas partiu 
30 dias mais tarde, com grave prejuízo de interesses portugueses. Salazar 
mandou aplicar a pena de demissão. O funcionário escreveu a Salazar uma 
carta, apelando para o seu coração. Salazar respondeu: «O Sr. X apela para 
o meu coração. Eu devo dizer-lhe que não tenho coração». E manteve a pena 
de demissão. 
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superior um grupo de homens de alto valor: Duarte Pacheco, 
Manuel Rodrigues, Mário de Figueiredo são de inteligência ful- 
gurante; Carneiro Pacheco, Armindo Monteiro, João da Costa 
Leite, Fezas Vital, são homens de saber, de competência, de tra- 
balho; José Alberto dos Reis e Caeiro da Mata são mestres emi- 
nentes mas pertencem a gerações anteriores, e vieram para O 
Estado Novo por admiração pessoal por Salazar; Pedro Theo- 
tónio Pereira, Sebastião Ramires, Araújo Correia, Vieira Machado, 
Rafael Duque, outros ainda, são homens de especialização, mas 
não se superam até ao nível do Estado e da Nação; e muitos outros 
são figuras de mérito, mas de craveira limitada. E nenhum tem 
personalidade carismática que se imponha e arraste as massas; 
e para estas O governo no momento personifica-se em Salazar. 
Carmona é popular, tem prestígio, mantém a unidade das forças 
armadas, é respeitado, é acarinhado; mas não é homem por quem 
outros homens estejam prontos a correr o risco da vida (?). Por 
outro lado, no terreno dos adversários, não se ergue qualquer 
figura de projecção nacional. Haviam desaparecido os vultos 
históricos do parlamentarismo democrático: ou mortos, como 
António José de Almeida e Brito Camacho; ou em exílio volun- 
tário, como Teixeira Gomes. Sobrevive Afonso Costa, em exílio 
forçado, mas está com sessenta e cinco anos, e de saúde precária; 
e a sua imagem, esbatida pela distância e pela erosão do tempo, 
não impressiona as gerações actuais. Bernardino Machado agi- 
ta-se e intriga, mas aos oitenta e cinco anos é uma figura, além 
de ultrapassada, apenas pitoresca para os poucos que o recordam 
ainda. Norton de Matos, admirado pelos seus méritos e res- 
peitado pela sua integridade, apagou-se politicamente; e Cunha 
Leal, embora somente com quarenta e oito anos e em pleno vigor 


(1) Na generalidade da opinião portuguesa parece existir a ideia de que 
Fragoso Carmona foi um homem mediano, mesmo medíocre, que só por acaso 
desempenhou papel de relevo, e que estava inteiramente dominado por Salazar. 
Creio que é injusta essa ideia. Carmona foi homem de inteligência, coragem, 
bom-senso e de grande patriotismo e dignidade; e, além dos assuntos militares, 
foi homem de boa cultura geral, sendo um apaixonado pela história, estando 
o seu saber na matéria muito acima do comum. 
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físico, está tolhido na sua actividade, além de se apegar a fórmulas 
antigas que perante os novos, de direita ou de esquerda, têm 
sabor arqueológico. Salazar está assim isolado, e muito acima 
dos demais: e, além do seu carisma próprio, apresenta-se portador 
de uma mística, criador de fórmulas novas para Portugal, cora- 
joso na extinção do que estava, audacioso na implantação de 
uma ordem nova. É um revolucionário. E simboliza e personifica a 
revolução. Em maioria vasta, a sociedade portuguesa segue-o. Para 
que destino? Através de que perigos ou convulsões ou tormentas? 
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